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APRESENTAÇÃO 


A prestação de contas que o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República deve apresentar, anualmente, ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao disposto no Art. 84, inciso XXIV da 
Constituição Federal de 1988, é elaborada sob a coordenação da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 


O Balanço Geral da União, constituído de Balanços e 
Demonstrativos Orçamentários dos Três Poderes, visa a apresentar o 
comportamento contábil e a execução financeira ' dos Orçamentos 
Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública. 


O trabalho tem característica, exclusiva, de 
contabilidade e controle orçamentário, pois a verificação da 
legalidade e a avaliação de resultados, quanto à eficácia e 
eficiência dos gastos públicos, ocorrem através das tomadas e 
prestações de contas individuais de cada gestor público, as quais 
são analisadas pelos órgãos de controle interno (auditoria) e 
julgadas posteriormente pelo Tribunal de Contas da União. 


Além das demonstrações supra citadas, apresenta-se 
visão abrangente do desempenho da Administração Pública e da 
economia, visando melhor situar. a execução dos orçamentos e dos 
programas de governo. 


As contas referentes ao exercício de 1994 estão adiante 
demonstradas em 4 (quatro) volumes. 

O primeiro é o Relatório sobre a execução orçamentária 
e a administração financeira federal e está subdividido nos 
seguintes capítulos: 


:l - Notas Explicativas, em complementação às 
demonstrações contábeis, apresentando os 
principais critérios adotados no exercício, 
objetivando facilitar o entendimento dessas 
demonstrações; 


- Relato sobre a execução dos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social, cujas demonstrações 
abrangem o universo da Administração Direta e 
Indireta 'do Governo Federal; 


- Balanços Financeiro e Patrimonial da 
Administração Indireta e dos Fundos Federais; 


IV -"= Politach Econômico-Financeira e Desempenho 
Econômico em 1994, complementada com análises 
e observações concernentes à administração 


financeira federal; 


V - Atividades do Poder Executivo compreendendo 
descrição analátiica das atividades 
desempenhadas | por setor da estrutura 
administrativa do Poder Executivo Federal, 
dando ênfase às realizações físicas do 


orçamento RE 


VI - Quadros comparativos e outras informações 
julgadas relevantes, apresentadas em anexo. 


Para conclusão dos trabalhos, no nível e na abrangência 
apresentados, é importante destacar o apoio dos órgãos e entidades 
públicas, em especial dos componentes do Sistema de Controle 
Interno responsáveis, a nível setorial, pela elaboração do Capítulo 


V. 


O segundo volume é composto pelos Balanços da 
Administração Direta e Demonstrações Orçamentárias em vários 
níveis. 
O terceiro contém as demonstrações da posição financeira 
e patrimonial do Governo Federal, subdividido por Entidades da 
Administração Indireta (autarquias, fundações e empresas públicas) 
e fundos da Administração Direta. 


O quarto volume demonstra a execução do orçamento de 
investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto. 


As informações contábeis e orçamentárias constantes do 
Balanço Geral da União poderão ser consultadas no Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Governo Federal-SIAFI, que permite, 
ainda, outros níveis de agregação e detalhamento de dados. 


Com a automatização oferecida pelo SIAFI, os órgãos de: 
fiscalização, o Congresso Nacional, o Tribunal de Contas da União 
e o Sistema de Controle Interno têm um instrumento eficaz à 
disposição para: controle. de gastos. . A, filosofia de colocar ag 
informações à disposição dos órgãos de controle pôde ser confirmada 
durante o funcionamento da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do Orçamento, à qual a STN forneceu todos os dados solicitados e 
que dependiam de apurações especiais no SIAFI. 


Ao longo dos últimos anos tem-se procurado aprimorar as 
peças que compõem esta prestação de contas, tornando-a mais 
completa. O incremento quantitativo e qualitativo das informações 
aqui contidas objetiva facilitar o controle das contas públicas e 
proporcionar maior rapidez às consultas e pedidos de informações do 
Congresso Nacional. Confirma-se, assim, o propósito de contribuir 
para a transparência dos gastos públicos como meio de reforçar a 
democracia brasileira. 


MURILO PORTUGAL FILHO 
Secretário do Tesouro Nacional 
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I - NOTAS EXPLICATIVAS 
1 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 


As demonstrações contábeis que compõem o Balanço 
Geral da União foram elaboradas de acordo com as disposições da Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964. Outras Demonstrações Contábeis 
julgadas relevantes foram inseridas nos Volumes II e III, a fim de 
proporcionar maior transparência das atividades do Setor Público 
Federal e de atender maior número de usuários das informações 
governamentais. 


+ 


As demonstrações contábeis foram elaboradas a partir 
da utilização dos recursos consignados no Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social a favor dos ministérios ou órgãos equivalentes, e 
entidades da administração indireta (Autarquias, Fundações, Empresas 
Públicas e Sociedade de Economia Mista) inclusive as transferências 
para aplicação nos fundos especiais. 


As demonstrações contábeis da administração indireta, 
são identificadas através da denominação própria de cada órgão/gestão 
e contêm todas as entidades federais representadas pelas autarquias, 
“fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista inclusas 

na Lei do Orçamento. As empresas de economia mista que não compõem a 
Lei de Meios, são registradas como participação societária em cada 
ministério ou órgão equivalente de vinculação. Também fazem parte do 
Volume III, os fundos especiais, sejam eles geridos por órgãos e/ou 
ministérios da administração direta ou entidades da administração 
indireta. | 


Estas demonstrações estão dispostas, segundo os 
seguintes critérios: 


a) as demonstrações individualizadas independem do 
órgão executante, no caso dos fundos especiais; 


b) as consolidadas por órgão contêm todas as gestões 
por ele executadas; 


c) as das empresas públicas foram inseridas no Volume 
III, à exceção daquelas que têm no seu capital 
participação de terceiros; 


d) as das sociedades de economia mista são aquelas 
que compõem a Lei do Orçamento; e, 


e) a participação societária da União nas Empresas de 
Economia Mista que não compõem a Lei do Orçamento, 
fazem parte do Volume II - (pág.64/106). 


As demonstrações contábeis dos fundos da administração 
direta e indireta foram individualizadas por gestao nos Balanços 
Financeiro e Patrimonial constantes do Volume III. 


Considera-se gestão, para efeito de interpretação das 
demonstrações contábeis, a parcela do patrimônio gerido dentro do 
universo público, sujeita a tomada ou prestação de contas, nos termos 
do princípio contábil da entidade, descrito no item nº 01 da 
Resolução nº 530/81, de 22/40481, PAOICREO. 


a) Gestão "Orçamento Fiscal e da Seguridade Social" 
é a parcela do patrimônio público gerida pela 
administração direta (Ministérios e Secretarias da 
Presidência) e indireta (Autarquias, Fundações, 
Empresas Públicas, Fundos e Sociedades de Economia 
Mista) que integram a Lei do Orçamento da União, - 
nº 8.933, de 09 de novembro de 1994. 


2 - DIRETRIZES CONTÁBEIS 


Na "Gestão Orçamento Fiscal e da Seguridade Social" 
foi utilizado o regime de caixa para as receitas e o de competência 
para as despesas, de acórdóô como artigo 35, da Lei nº 4.320/64. 


O Balanço Patrimonial Consolidado da União inclui os 
balanços das administrações direta e indireta exceto empresas 
públicas e sociedades de economia mista não constantes do Orçamento 
Fiscai. e da Seguridade Social. 


3 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO ATIVO 


Os direitos referentes a Créditos em Circulação 
foram avaliados pelo valor de realização. Na administração direta não 
foi utilizado o critério de exclusão de valores prescritos ou da 
provisão para perdas prováveis. 


Os direitos relativos a Bens e Valores em Circulação 
e os Valores Realizáveis a Longo Prazo à exceção da Dívida Ativa da 
União, foram avaliados pelo custo de aquisição. Na "Gestão Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social" foi utilizado, parcialmente, fo) 
critério de provisão para perdas prováveis apenas para as empresas 
públicas e de economia mista. 


; Os direitos relativos à Dívida Ativa da União foram 
avaliados pelo valor de recebimento corrigido para 30/11/94 pela TR 


mensal, por não estar disponível no sistema da Dívida em tempo hábil 
as informações. 


Os direitos classificados em Investimentos, à ã 
e 5 ireitc , à exceção 
de participações societárias, foram avaliados pelo custo de psá cds 
= pa Gar para a valorização em 31/12/94. Na "Gestão Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social" foi utilizado, parcialmente, o critério de. 


e 


PA 


provisão para perdas prováveis. 


Os direitos classificados no Ativo Imobilizado foram 
avaliados pelos seguintes critérios: 


a) 


b) 


A reavaliação procedida pelo DPU teve como base a 
variação do INPC até novembro/94 e foi destinada 
aos imóveis da gestão Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social cujas unidades gestoras não 
tenham adotado esse procedimento; 


A reavaliação efetuada pelo Sistema para os 
imóveis obedeceu aos seguintes critérios: 


b.1 - o valor do imóvel foi igual a soma do valor 
do terreno com o valor da benfeitoria 
(construção) 


V = Vtu + Vbt 


b.2 - o valor do terreno foi obtido pela : 
multiplicação da área do terreno pelo valor 
do m2 (metro quadrado). 

Vtu = Atu x Vo 


b.2.1 - o valor do Vo utilizado é a média 
por município em causa. 


b.2.1.1 - para a área do terreno 
inferior a 10.000 m2, 
foi usadovalor médio de 
gleba. 


b.2.2 - quando a área do terreno foi 
superior a 10.000 m2, o valorobtido 
no item c2, foi desvalorizado pela 
aplicação de um fator de gleba. 
Assim: 

Vtu = Atu X Vgb x Fgbx 


DuZd 1--vOcFator” de «Gleba «foi 
obtido diretamente ou 
através de interpolação, 
da tabela, em função da 


área. 
D.3.- "O valor da benfeitoria foi obtido pela 
multiplicação do Custo de Reprodução da 
Benfeitoria (R) por um fator de 


depreciação. 


4- CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO PASSIVO 


As obrigações classificadas em Depósitos foram 
avaliadas pelo valor de realização em 31/12/94. 


As obrigações classificadas em Circulação foram 
avaliadas pelo valor atualizado em 31/12/94. : 


As obrigações classificadas em Empréstimos e 
Financiamentos e em Exigíveis a Longo Prazo foram avaliadas pelo 
valor atualizado em 31/12/94. 


5 - EFEITOS INFLACIONÁRIOS 


Os efeitos inflacionários, em função da perda do poder 
aquisitivo da moeda, não foram reconhecidos na sua plenitude, tendo: 
em vista a ausência de uniformidade na aplicação dos princípios da 
correção monetária e da prudência na "Gestão Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social" relativa aos órgãos e ministérios da administração 
direta. 


No Ativo Permanente, os Investimentos e os Bens 
Imóveis foram corrigidos pelo valor das participações em 31/12/94 e 
pela atualização do valor nominal conforme descrição do: 1tem 3a j 


Apenas os Bens Móveis permaneceram com seus valores 
nominalmente registrados por ocasião de suas aquisições. 


6 - CONVERSÃO DA MOEDA 


As demonstrações contábeis dos órgãos com unidade no 
exterior, foram convertidas para a moeda nacional na paridade de 
R$ 1,00 para US$1,00, apesar que o dólar estava abaixo de uma unidade 
de real em relação ao real. 


7 - DISPOSIÇÃO DA RECEITA 


; os : Nas demonstrações da receita por unidade da federação 
e por região da Gestão Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, e que 


consta apenas dos anexos - volume I, foi utilizado o critério de 
identificação da arrecadação da receita local com base na praça onde 
o DARF - Documento de Arrecadação de Receitas Federais foi 


autenticado. Para a colocação de Títulos Públicos Federais, e da 


Remuneração de Depósitos do Governo Federal foi utilizada a praça de 
Brasília. 


8 - AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

As operações ocorridas no exercício de 1994, relativas 
aos fatos que afetaram resultados de exercícios anteriores, foram 
registradas como " Ajustes do Patrimônio/Capital" e transferidas para 


o Patrimônio ou para o Resultado Acumulado, por ocasião do 
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A 


“encerramento do exercício. 


A partir do dia 01/07/94 a moeda foi mudada do 
cruzeiro real para real na base de CR$ 2.750,00 (cruzeiros reais) 
para R$ 1,00 (um real). Todos os valores e documentos contábeis 
registrados no SIAFI - Sistema de Administração Financeira do Governo 
Federal do dia 01/01/94 a 30/06/94 foram convertidos a mesma base nos 
termos da Medida Provisória nº 785, de 23/12/94. 


9 - RESTOS A PAGAR 


Os restos a pagar não processados estão representados 
pelos saldos credores maiores que R$ 5,00 dos empenhos não liquidados 
do exercício de 1994, mas registrados como despesas nos termos da Lei 
4.320/64; 


Os restos a pagar processados estão representados 
pelos demais saldos credores das obrigações correspondentes. 


10 - RESULTADO PATRIMONIAL DA GESTÃO DO ORÇAMENTO FISCAL E DA. 


SEGURIDADE SOCIAL 


O Superávit Patrimonial da "Gestão Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social" apurado no exercício, decorreu basicamente 
da correção dos imóveis e dos créditos da União, junto aos Estados 
e Municípios por avais honrados. 


11 - MOVIMENTAÇÃO LÍQUIDA 


Este título que aparece: nas demonstrações da Execução 
da Despesa demonstra os seguintes fatos orçamentários: 


a) Descentratização Externa de Créditos Concedidos 
e Recebidos; 


b) Descentralização Interna de Créditos Concedidos 
e Recebidos; 


c) Outras Descentralizações de Créditos: 


c.1l - créditos recebidos e concedidos por 
fusão/cisão/extinção; 


c.2 - créditos por compensação - disponível; 
c.3 - outras movimentações. 
Os créditos concedidos e recebidos são movimentações 
orçamentárias entre os órgãos da administração direta e indireta, não 
alterando o orçamento no nível de execução, visto que estas 


movimentações se fazem sempre com a integridade da célula 
orçamentária, mantendo a mesma composição no recebedor. 
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Da mesma forma as movimentações orçamentárias 
internas em cada órgão e ou entidade, entre suas unidades gestoras, 
conservam o crédito descentralizado, mantendo a integridade da célula. 


orçamentária movimentada. 


12 - CÉLULAS NEGATIVAS 


são basicamente dois os motivos da existência de. 
saldos negativos: O primeiro em virtude de cancelamentos de créditos 
especiais não concedidos ocasionados pelo registro automático do 
SIDOR. O segundo em virtude da conversão da moeda. 


13 - OUTRAS EXPLICAÇÕES 


As demonstrações contábeis refletem toda a execução 
orçamentária e extraorçamentária dos órgãos e entidades constantes 
do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 


Nas demonstrações de contas - Operações de Crédito 
Internas e Externas foram considerados os valores registrados em 
Operações de Créditos a Curto e a Longo Prazo. 


No consolidado por órgão, no Balanço Financeiro, 
quando há a ocorrência de contas com saldos ora positivos ora 
negativos é mantido o saldo líquido. 

) As divergências existentes nos valores dos saldos que 
passaram em 1993 e os reabertos no início de 1994 deve-se a conversão 
para o mês de abertura, do cruzeiro real para o real em função da 
mudança de moeda e das mudanças da taxa cambial. 


Nos relatórios da Execução Orçamentária constantes do 
vol. II quando ocorrem valores referentes a Caixa Econômica Federal, 
trata-se do, Fundo de Compensações e Variações Salariais e/ou do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social. 


ai Quanto ao BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico Social trata-se dos dados relativos ao FND - Fundo Nacional 
de Desenvolvimento. "7 


Balanço Financeiro é a demonstração contábil que 
evidencia em um período estático a movimentação financeira do 
órgão/entidade. Demonstra os ingressos, o saldo do exercício 
anterior, os' dispêndios e o saldo financeiro disponível para Oo 
exercício seguinte. 


q Balanço Patrimonial é a demonstração que evidencia 
numa situação estática, as contas representativas de bens, direitos, 
obrigações e o saldo patrimonial positivo.e/ou negativo. 


Ativo “Financeiro contém os recursos pecuniários 
provenientes da execução orçamentária da receita e de outros valores 
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adiantados a terceiros, ou recolhidos por estes a título de depósito, 
cauções, garantias, etc. 


Passivo Financeiro registra as obrigações 
provenientes da execução orçamentária da despesa e de outros valores 
recolhidos por terceiros não pagos e não devolvidos até o final do 
exercício financeiro. 


II - EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E OS BALANÇOS ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO, 
PATRIMONIAL E DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 


1 - ORÇAMENTO AUTORIZADO 


O orçamento do exercício financeiro de 1994 teve seus 
valores consignados na Lei nº 8.933, de 09.11.94, que estimou o valor 
das receitas que compõem as fontes do Tesouro Nacional em R$ 206.412 
milhões e fixou a despesa por órgão em igual montante. 


No mesmo dispositivo legal, ficou consignada a 
quantia de R$ 8.415 milhões para as entidades da administração 
indireta, inclusive as fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, excluídas as transferências do Tesouro Nacional. 


Do montante de RS 214.827 milhões, a receita de 
R$ 206.412 milhões foi estimada com base nas fontes de recursos da 
arrecadação do Tesouro Nacional, e a de R$ 8.415 milhões, com base em 
outras fontes. 


A Lei Orçamentária (8.933/94) compreendeu os seguintes 
Orçamentos da União: 


- Orçamento Fiscal: incluídos os Poderes da União, 
seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive as 
especiais, fundações instituídas e mantidas pela 
União. Compreende, também, as empresas públicas e 
sociedades de economia mista em que a União, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital. 
social com direito a voto e. que recebam destas 
quaisquer recursos que não sejam provenientes de 
participação acionária, pagamento de serviços 
prestados e transferências para aplicação em 
programas de financiamento; e 


- Orçamento da Seguridade Social: incluídos todos os 
órgãos e entidades a quem compete executar ações 
: nas áreas de saúde, previdência e assistência 
social, quer sejam da Administração Direta ou, 
Indireta, bem como seus fundos e fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público; inclui 
também, os demais projetós ou atividades, não 
integrantes do programa de trabalho dos órgãos e 
entidades acima relacionados, que envolvam ações 
referentes as áreas de saúde, previdência e 
assistência social. 


- 0 Orçamento de Investimento inclui o orçamento de 
Investimentos das Empresas em que a União, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto. 


E a e RD 8 e miar. do 
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A partir do exercício de 1993, mudou-se no SIAFI o 
conceito de gestão para a execução das despesas da união para efeito: 


“orçamentário, financeiro e patrimonial dos órgãos que compõem a Lei 


de Meios e que fazem parte das esferas fiscal e da seguridade social. 

Nesse novo conceito a gestão abrange todos os órgãos 
e entidades que compõem o orçamento visando demonstrar todo o 
universo da administração federal. No entanto ainda se faz necessário 
identificar as transferências intragovernamentais a fundos para 
efeito de análise das informações. a 

Essas transferências a fundos são identificadas pela 
correspondência necessária que deve haver entre Receitas de 
Transferências, Correntes e de Capital e Despesas de Transferências, 
Correntes e de Capital. 

A divergência demonstrada entre as mesmas se deve ao 
fato de haver transferências intragovernamentais a entidades fora do 
orçamento fiscal e da seguridade social. Nessa situação não houve a 
respectiva correspondência das Receitas de Transferências. 


são as seguintes entidades que receberam 
transferências do orçamento estando fora do mesmo: 


a) Partidos Políticos; 

b) Financiadora de Estudos e Projetos; 
c) Fundação Habitacional do Exército; 
d) Fundação Osório; 

e) Indústria de Material Bélico; 

£) Cia Docas de Maranhão 

g) Cia Docas do Ceará 

h) Cia Docas do Pará 

i) Cia Docas do Rio Grande do Norte 
j) Cia Docas da Bahia 

1) Cia Docas do Espírito Santo 

m) Cia Docas do Rio de Janeiro 

n) Cia Docas de São Paulo 


0) Rede Ferroviária Federal 


Em função dessa situação Os dados apresentados pelo 
SIAFI e que refletem a alocação orçamentária da Lei mais OS créditos 
adicionais para análise, precisam ser depurados das transferências 
intragovernamentais para refletir somente a aplicação direta e as 
transferências intergovernamentais do orçamento. 


Assim os Balanços que refletem a realidade 
orçamentária na sua execução, passaram a ter nova . forma de 
apresentação, especificando sinteticamente essas transferências. 


Gestão "Orçamento Fiscal e da Seguridade Social" é 
portanto a parcela do patrimônio público gerida pela administração 
direta (Ministérios e Secretarias da Presidência) e indireta 
(Autarquias, Fundações, Empresas Públicas, Fundos e Sociedades de 
Economia Mista) que integraram a Lei do Orçamento da União, nº 8.933, 
de 09 de novembro de 1994. 


Do valor consignado na Lei, R$ 179.173 milhões 
referem-se ao orçamento fiscal, enquanto que RS 35.654 milhões 
referem-se ao orçamento da Seguridade Social, perfazendo R$ 214.827 
milhões. 


Destes, R$ 206.412 milhões são recursos oriundos do 
Tesouro Nacional, enquanto que R$ 8.415 são oriundos de Outras 
Fontes. 


Recursos de Todas as Fontes e Tranferências 
R$ milhões 


RESUMO GERAL DA RECEITA | RECURSOS Rea DE | TOTAL 
DO TESOURO | OUTRAS FONTES 


RECEITAS CORRENTES 


Receita Tributária 
Receita de Contribuições 34.030 
Receita Patrimonial 4.461 
Receita Agropecuária 33 
Receita Industrial 274 
Receita de Serviços 3.634 
Transf. Correntes 456 
Outras Receitas Correntes bas 
RECEITAS DE CAPITAL 142.217 
Operações de Crédito Bd 
Alineação de Bens 860 
Amortização de Empréstimos 34 . 357 
Transf. de Capital Si 
Outras Receitas de Capital 23.788 
a Qro AL 206.412 BuA TS -214.827 


Ms Ss Ate CO rm ts E DE 
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Os recursos do Tesouro Nacional estão assim, 
“distribuídos: Fiscal - R$ 172.928 milhões. 
Seguridade - R$ 33.485 milhões. 


Os recursos de Outras Fontes, estão assim 
distribuídos: Fiscal - R$ 6.246 milhões. 
Seguridade - R$ 2.169 milhões. 


Recursos de Todas as Fontes 


DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Enc. Sociais 
Juros e Enc. da Dívida 
Outras Despesas Correntes 


DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização Dívida 
Outras Despesas de Capital 


RESERVA DE CONTINGÊNCIA 


a ao o RE E 206.412] 8.415] 214.827 


As despesas da união, consignadas no orçamento inicial 


foram distribuídas por esferas, conforme quadros abaixo: 
ê RS milhões 


RESUMO GERAL DA DESPESA RECURSOS [RECURSOS DE TOTAL 
FISCAL DO TESOURO | OUTRAS FONTES 


DESPESAS CORRENTES 


Pessoal e Enc. Sociais 

Juros e Enc. da Dívida 10.999 
Outras Despesas Correntes +8.. 150 
DESPESAS DE CAPITAL Ss 654 
Investimentos 4 .S12 
Inversões Financeiras 43.355 
Amortização Dívida 89.361 
Outras Despesas de Capital 1243 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 512 


TO TAL | 169.457] - 6.246 | Lts. TO 
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R$ milhões 


RESUMO GERAL DA DESPESA RECURSOS | RECURSOS DE TOTAL 
SEGURIDADE DO TESOURO | OUTRAS FONTES 


DESPESAS CORRENTES 


Pessoal e Enc. Sociais 8.744 
Juros e Enc. da Dívida 183 
Outras Despesas Correntes 26 . 360 
DESPESAS DE CAPITAL 3.232 
Investimentos 1.240 
Inversões Financeiras 1.467 
Amortização da Dívida Ega 
Outras Despesas de Capital 2 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 602 


EO PEA Sb - 955 dia 169 39.124 


1.1 - Créditos Suplementares Abertos 


Mediante autorização da própria Lei do Orçamento para 
1994 (nº 8.933, de 09.11.94), ficou o Póder Executivo autorizado a 
abrir créditos suplementares para cumprir a execução orçamentária do 
exercício, mediante a utilização dos seguintes recursos: 


a) da anulação parcial de dotações orçamentárias ou 
de créditos adicionais autorizados em Lei, desde 
que não ultrapasse em mais de 20% o valor 
autorizado na Lei 8.933, de 09.11.94, para cada 


subprojeto ou da subatividade, objeto da 
anulação; 


b) da Reserva de Contingência; 


c) de variação monetária e cambial de operações de 
crédito desde que a operação já esteja indicada 
como fonte de crédito, subprojeto ou subatividade 
no QDD - Quadro de Detalhamento da Despesa; 


d) - de excesso de arrecadação, observado o limite da 
efetiva arrecadação de caixa do exercício. 


e) abrir créditos suplementares, utilizando como 


fonte a definida no parágrafo 3º do art. 43 da 
Lei 4.320, de 1964, para dotações referentes a: 
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e.1) transferências constitucionais aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, nos. 
casos em que a lei determina a entrega dos 
recursos de forma automática. 


e.2) transferências aos Fundos Constitucionais 
de Financiamento do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, nos termos da Lei nº 7.827, 
de 27.09.89. 


e.3) transferências ao Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, dos recursos originários 
das contribuições para o Programa de 
Integração Social - PIS e o de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PASEP, 
inslusive da parcela destinada nos termo do 
8 1º do art. 239 da Constituição Federal. 
Para alcançar o* valor necessário à execução 
orçamentária do exercício, o Poder Executivo utilizou como suporte 
para abertura de crédito, a autorização outorgada pelos instrumentos 
legais constantes dos anexos deste relatório. 


O montante líquido suplementado atingiu a cifra de 
R$ 16.737 milhões, resultante das seguintes especificações: 


RS milhões 

(+) Abertura de Créditos Suplementares E5. 55h 
(+) Abertura de Créditos Especiais 294 
(+) Abertura de Créditos Extraordinários 887 

' Suplementação Líquida | 16: 797 


1.2 - Créditos Especiais Abertos 


Os créditos especiais e extraordinários autorizados 
“por leis específicas e abertos e reabertos por decretos do Poder 
Executivo alcançaram o montante líquido de R$ 1.181 milhões. Os 
órgãos contemplados e a composição dos mesmos estão dispostos nos 
anexos, ao final do Volume I. 


1.3 - Orçamento de Investimentos 


Os números e os comentários referentes ao Orçamento 
de Investimentos estão dispostos no Volume IV. 
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2 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 


O Balanço Orçamentário terá apresentação a seguir, 
desdobrada nos “aspectos principais de sua composição: a execução 
orçamentária da receita e da despesa, ou seja, previsão e realização, 
fixação e execução, respectivamente bem como estamos demonstrando as 
transferências intragovernamentais positivas (recebidas) e negativas 
(transferidas). Maiores informações sobre a execução orçamentária 
estão detalhadas no Volume II. 


Os comentários sobre a realização da receita e a 


execução da despesa da Administração Pública, Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social serão demonstrados através da análise do Balanço 
Orçamentário, que na sua estrutura revela esta execução. 
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O Balanço Orçamentário está estruturado conforme 
“abaixo demonstrado. 


R$ milhões 


RE CGE ITA Ss 


TITULOS | PREVISÃO | EXECUÇÃO | DIFERENÇA 


RECEITAS CORRENTES 


Receita Tributária IS SLI 
Receita de Contribuições 187751 
Receita Patrimonial 563 
Receita Agropecuária 2 
Receita Industrial 244 
Receita de Serviços 2.540 
Transf. Correntes 1.189 
Outras Receitas Correntes 532 
RECEITAS DE CAPITAL 72.695 
Operações de Crédito 50,505 
Alineação de Bens 469 
Amortização de Empréstimos 20.966 
Transf. de Capital 227 
Outras Receitas de Capital 726 


Subtotal (1) 2014322 161,52) Ep qdo: 


DEFICIT PARCIAL 


TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVER- 
- NAMENTAIS 
Cota 
Repasse 


Subtotal (2) 


| EEE ETA 


DEFICIT PARCIAL 


FQTAL À 2-2") 281. 322 18 FIA? 
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SS DS SIE Ss PES AS o eucadomsbouia 


DES 

TER Pol. Ly OS FIXAÇÃO EXECUTADO DIFERENÇA 
CRED.ORÇAMENT.E SUPLEM. 279.727 172.768 106 dio) 

DESPESAS CORRENTES 367303 99.976 364 
Pessoal e Enc. Sociais 2 Ss TOO 22 19 5: «SR 
Juros/Enc. Dívida Interna E2TT3S 7=675 4.460 
Juros/Enc. Dívida Externa 3.45 Dra É 1.199 
Qutras Despesas Correntes 95.043 67.885 » Ata ab 
DESPESAS DE CAPITAL 143.206 72 «29! 70.415 
Investimentos TATO 3.749 | 3.B2? 
Inversões Financeiras a Bras 8 + 140 40.013 
Amortização da Dív. Interna 84.533 59.163 25 «dd 
Amortização da Dív.Externa 2.834 É cZ 7 1.407 
Outras Despesas de Capital 140 42 | 98 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 219 = 2+9 
CRÉDITOS ESPECIAIS 294 as 265 
DESPESAS CORRENTES +98 36 162 
Outras Despesas Correntes LB 36 162 
DESPESAS DE CAPITAL » 96 70 1126 
Investimentos - 94 69 215 

Inversões Financeiras mo E a! - 
CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 1.301 Led Li 190 
DESPESAS CORRENTES a a DS 1.023 134 
Pessoal e Enc. Sociais 2 a 1 
Outras Despesas Correntes T:2ss OZ 133 
DESPESAS DE CAPITAL 144 88 56 
Investimentos 133 da 156 

Outras Despesas de Capital deal 11 - 


Subtotal (1) 


SUPERAVIT PARCIAL = | tao 7 RA | 
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aos 


| TRANSFER. INTRAGOVERNAMENTAIS 


ORÇAMENT. E SUPLEM. 0,0 2 . 220 (2.220) 
DESPESAS CORRENTES 0,0 1.596 (1.596) 
Pessoal e Enc. Sociais 0,0 356 ( 356) 
Juros/Enc. Divida Externa 0,0 28 ( 28) 
Outras Despesas Correntes 0,0 1222 (1 242) 
DESPESAS DE CAPITAL 0,0 624 ( 624) 
Investimentos 0,0 515 = 4) 
Inversões Financeiras 0,0 19º ( 19) 
Amort. da Dívida Externa 0,0 80 [ET Ra 
Outras Desp. de Capital 0,0 aii “ss ( 10) 
CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 0,0 18 mei 
DESPESAS CORRENTES. 0,0 6 ( 6) 
Outras Despesas Correntes 0,0 6 ( 6) 
DESPESAS DE CAPITAL gia s 0,0 1.2 ( 12) 
Investimmentos 0,0 12 ( 2a) 


(2.237) 


ZE J3d9 4 EVITE Poradsc do 
E 5.305 | 


Subtotal 
TOTAL (1 $5»927 


SUPERÁVIT TOTAL 


h 


2.1 - Execução da Receita Orçamentária 


Para a realização da receita da União foi utilizada 
a rede bancária, de acordo com a disposição constante do artigo 74 
do Decreto-Lei Nº 200, de 25.2.67 e ainda a Conta Única do Tesouro 
Nacional, regularizada através da IN/STN/Nº 012, de 27.10.88. 


A receita orçamentária líquida do exercício de 1994 
alcançou o montante de R$ 181.527 milhões, resultando numa 
arrecadação inferior à previsão inicial em 31,4%. 


As receitas correntes participaram com 59,0% das 
receitas orçamentárias, cabendo às receitas de capital a 
complementação de 41,0% e neste percentual estão inclusas as receitas 
provenientes de Operações de Crédito Internas para resgate da 
dívida interna - no montante de R$ 44.810 milhões. 


As receitas orçamentárias foram registradas pelo 


valor líquido, ou seja, deduzidas as restituições e os incentivos 
fiscais. ic 
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- Receitas Correntes 
AR À Desempenho das Ei. mo 


PARTICIPAÇÃO & 


1994 | 1993 


RECEITAS CORRENTES 


Receita Tributária . 19,6 23,0 
Receita de Contribuições 22: 0 27,9 
Receita Patrimonial = RR À Te, 
Receita Agropecuária 0,0 0,0 
Receita Industrial 0,0 0,0 
Receita de Serviços o | CR 
Transferências Correntes 24,7 30,4 
Transf. Intragovernamentais 24,7 30,4 
Outras Transf. Correntes 0,0 0,0 
Outras Receitas Correntes 2,6 EO 

à O O an AD = a 107.044 100,0 100,0 


2.1.2 - Desempenho da Receita Tributária 


A receita tributária foi uma importante fonte de 
recursos do Tesouro Nacional. Tendo atingido o montante de R$ 27.822 
milhõês, no exercício, participando com 19,0% da receita orçamentária 
líquida e com 38,7% das Receitas Correntes, excetuado os valores dos 
Transferências Intragovernamentais. 


As Deduções da Receita Tributária que são os 
Incentivos e as Restituições Fiscais foram de R$ 851 milhões, o que 
equivale a 3,1%. 


dl nid o ds = Impostos 


Os impostos líquidos arrecadados no exercício somaram 
R$. 27.640 milhões constituindo-se em 99,4% da receita líquida; 
tributária. 


, Em comparação com o exercício anterior, houve em 1994 
O mesmo desempenho. 


2.1.2.1.a - Imposto sobre o Comércio Exterior 


A arrecadação líquida desses impostos representou 


o) 
6,5% do grupo, apresentando uma performance ligeiramente superior ao 
exercício anterior. 


Dentro da estrutura do imposto sobre Comér | 
: cio 
Exterior destacamos o Imposto de Importação que representa 99, 9x 
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IMPOSTO SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR-ARRECADAÇÃO, COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO 


1994 
RS milhões 
ARRECADAÇÃO PARTICIPAÇÃO VARIAÇÃO 
RECEITA 1994 ; % 
1994 | 1993 1994-1993 


Imposto de Importação 
Imposto de Exportação 


PXO PA Teus 100,0 100;U 0 


O incremento do Imposto de Importação a partir de 93 
refletiu basicamente a regularização dos pagamentos relativos ao 
petróleo importado. a 


'2.1.2.1.b - Imposto sobre o Patrimônio e a Renda 


A arrecadação líquida do imposto sobre o Patrimônio 

e a Renda no período . atingiu o' total de R$ 12.234 miijlhões, 

'* representando 44,3% dos impostos, resultando em um decréscimo de 4,7% 

na participação da receita de impostos em relação ao exercício 
anterior. 


O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza e Adicional representou 100,0% do grupo e teve o seguinte 
comportamento: 


IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA E ADICIONAL 
ARRECADAÇÃO, COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO 


1994 
R$ milhões 
ARRECADAÇÃO | PARTICIPAÇÃO VARIAÇÃO 
RECEITA 1994 & 


1994-1993 


1994 | L9D3 


Pessoas Físicas 927 


Pessoas Jurídicas 3.658 
Retido na Fonte 7.641 = 
EO SETA. Tá 121226 100,0 100,0 - 


Na composição do grupo, houve um acréscimo na 
proporção da arrecadação dos Impostos de Pessoas Físicas e Jurídicas 
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de 1,7% e 4,8% respectivamente, em contrapartida ao decréscimo na 
darrecadação do Imposto Retido na Fonte, de 6,5%. 


2.1.2.1.c - Imposto sobre a Produção e a Circulação 


Os ingressos relativos ao Imposto sobre a Produção e 
a Circulação somaram R$ 13.602 milhões numa participação de 49,2% 
sobre a receita líquida de | impostos do exercício e ainda 
representando 18,9% da receita corrente líquida. 


a) O Imposto sobre ' Produtos Industrializados 
representou 73,3% do Imposto sobre a Produção e 
a Circulação com a seguinte composição: 


IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ARRECADAÇÃO, COMPOSIÇÃO E. 
VARIAÇÃO | 
1994 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO %| VARIAÇÃO 
%& 


1994 | 2593 1994-1993 


RECEITA 


IPI-Fumo 11287 0,4 
ZPI-Outros 6.245 0,4 
E OT AL 7.532 200720<| 110070 0,0 


A arrecadação do IPI-Outros representou 82,9% do 
Imposto Sobre Produtos Industrializados mantendo praticamente o mesmo 
desempenho de 1993. 


b) Imposto sobre Operações Financeiras 


Tal imposto constituiu fator indispensável ,àa 
canalização de recursos essenciais ao restabelecimento do equilíbrio 


do Tesouro, além de permitir o revigoramento dos instrumentos de 
política monetária. 


O imposto arrecadado sobre Operações Financeiras 
somou | RS 2.397 milhões, representando 17,6% do Imposto sobre a 
Produção e a Circulação, e 33% sobre a receita corrente líquida. 


Sp go TR = Taxas 


As taxas se apresentaram em dois grandes grupos: 


Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia e Taxas pela Prestação de 
Serviços. 
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Essas taxas totalizaram R$ 183 milhões. Em relação ao 
exercício anterior esta receita representou 0,6% da tributária, o 
mesmo desempenho do exercício anterior. 


2.1.3 - Receita de Contribuições 


A arrecadação da Receita de Contribuições respondeu 
pelo ingresso de R$ 31.237 milhões equivalendo a 21,4% da receita 
líquida total e 43,5% das receitas correntes, constituindo-se na 
principal fonte de recursos na composição dos ingressos correntes do 
Tesouro. É 


A Receita de Contribuições se apresentou em dois 
grandes desdobramentos: Contribuições Sociais e Contribuições 
Econômicas. As primeiras somaram R$ 30.604 milhões arrecadados e as 
' demais R$ 633 milhões. ' 


As Contribuições Sociais representaram 97,9% da 
rubrica e teve como ítens de maiores destaques: 


a) Contribuição. para Financiamento Seguridade 
Social com R$ 8.663 milhões, representanto 27,7% 
das Contribuições. 


b) - Contribuição de Empresas para Segurados 
Assalariados com R$ 7.334 milhões, participando 
com 23,5%; 


Cc) PIS/PASEP com R$ 3.611 milhões, participando com 
11,65: 


d) Contribuição Social sobre o Lucro das Pessoas 
Jurídicas, com R$ 3.254 milhões, participando 
com 10,4%; 


e) Contribuição do Seguro do Assalariado com R$ 
3.732 milhões com 12,0%; 


£f) Seguro de Acidente do Trabalho com R$ 1.070 
milhões, participando com 3,4% do total. 


As Contribuições Econômicas corresponderam a 2,0% da 
Receita de Contribuições e apresentaram o ingresso líquido de R$ 633 
milhões. 


2.1.4 - Receita Patrimonial 


As Receitas Patrimoniais representaram 7,3% das 
receitas correntes do exercício, no valor de R$ 5.269 milhões. 


Deste grupo destacamos . Receitas de Valores 
Mobiliários com R$ 4.612 milhões, representando 87,5% do total e 
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Outras Receitas patrimoniais com R$ 596, representando 11,3%. 


Ses = Transferências Correntes 


As Receitas de Transferências somaram R$ -35.1648 
milhões, perfazendo 48,9% das receitas correntes. Isto acontece em 
função da elaboração orçamentária, dotando os órgãos de valores para 
despesas de transferências. Em contrapartida surge as receitas de 


transferências. 


2.1.6 - Receitas Agropecuária, Industrial, Serviços e Outras Receitas 
Correntes É 


As demais receitas correntes (Agropecuária, 
Industrial, Serviços e Outras Receitas Correntes) somaram apenas 
R$ 7.552 milhões. 


2.1.7 - Receita de Capital 


As Receitas de Capital representaram 41,0% da 
arrecadação líquida, contribuindo com R$ 74.483 milhões. Desse 
montante, os empréstimos tomados mediante Operações de Crédito foram 
responsáveis pela entrada de recursos no valor de R$ 34.433 milhões 
equivalendo a 76,9% desta rubrica. 


RS milhões 
PARTICIPAÇÃO 


1994 1993 


RECEITA DE CAPITAL 


Operações de Crédito 
Alienação de Bens 
Amortização de Empréstimos 
Transferências de Capital 
Transf. Intragovernamentais 
Outras Transf. de Capital 
Outras Receitas de Capital 


op 1 | 74.483 | 100,0 | 100,0 | 


RR A ESSES e O Wa E E DER a O pla O 


| Dentro de Outras Receitas de Capital estão 
computadas: R$ 7.939 milhões da Receita proveniente da Remuneração 
das Disponibilidades do Tesouro Nacional e R$ 5.135 milhões do 
Resultado do Banco Central do Brasil. 
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2.1.8 - SÍNTESE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - EXERCÍCIO DE 1994 


R$ milhões 


CATEGORIA ECONÔMICA | PREVISÃO | REALIZAÇÃO] DIFERENÇA 


I - RECEITA .698 96, 4 75 
“Receitas Correntes 190.522 23.477 
Receitas de Capital 147008577 72.694 

II - DESPESA 281.103 104.881 
Despesas Correntes 137.660 Do 023 
Despesas de Capital 143.443 69.858 

III - RESERVA DE CONTING. 219 219 


IV - SUPERAVIT DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA(I - II - III) 5.305 


% 


Os valores projetados na síntese da execução 
orçamentária do exercício demonstraram que a arrecadação das Receitas 
Correntes foi superior a realização das Despesas Correntes em 

“R$ 4.407 milhões, enquanto que a execução das Receitas de Capital 
superaram as Despesas de Capital em R$ 898 milhões. 


Na composição global da execução orçamentária houve 
um superávit orçamentário de R$ 5.305 milhões. 


2.1.9 - Incentivos Fiscais 
Os Incentivos Fiscais deduzidos do Imposto de Renda 
de Pessoas Jurídicas, ao amparo do Decreto-lei nº 1.376, de 12.12.74, 


tiveram em 1994 o seguinte desempenho: 


INCENTIVOS FISCAIS 


RS milhões 
FINOR | 133 
FINAM 193 
FUNRES 6 
VON TPEGET O do a cd ST A CVigel Ci 
Ro O PNGÇÃO -I 332 


2.2 - Execução da Despesa Orçamentária 


A execução da despesa orçamentária efetivada no 
exercício de 1994, alcançou o montante de R$ 176.222 milhões na 
realização 'de 62,7% do total dos créditos autorizados para o período. 
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Neste montante, está incluída a importância de R$ 70.517 milhões, 
relativa às despesas com Juros, Encargos e Amortização da Dívida 


Interna e Externa, que perfizeram 40,0%. 


Na apresentação do Balanço a execução está disposta 
em créditos iniciais, suplementares e especiais, abertos em categoria 
de gastos até O nível de subgrupo da composição da despesa. E 


Há em alguns relatórios a ocorrência. de créditos 
realizados negativos. Isso decorreu basicamente da variação cambial 
dos créditos transferidos para unidades do exterior e cancelamentos 
de créditos já utilizados por Suplementação em outra célula, 
especialmente em relação aos créditos especiais. Estes, são 
cancelados pelo Departamento de Orçamento de União nos órgãos sem que 
os mesmos tenham sido comtemplados. 


As despesas realizadas relativamente ao orçamento 
aprovado, se compuseram conforme abaixo demonstrado: Ré 
R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO 


1994 | 1993 


CRÉDITOS AUTORIZAÇÃO| EXECUÇÃO 


Iniciais e Suplementares 223.686 


Especiais 294 60,8 
Extraordinários 1.303 34,0 
Transf. Intragovernamen- 

tais 55.822> 60,1 


na (6 PR ON TE 281.103 176 :222|pr/62 574 7516 


2.2.1 - Despesa por Poder 


Os gastos realizados no exercício apresentaram a 
seguinte participação, por Poderes da União: 
; RS milhões 


PARTICIPAÇÃO 


PO DER ES 
1994 1993 


Legislativo 

Judiciário 

Executivo (Dívida Interna e Externa) 
Executivo (exc.Dív.e Transf.Constit.) 
Executivo (Transf. Constitucionais) 


do Ms tk Adema 176222), 00,0 100,0 


A variação acentuada entre os índices é justificada 
principalmente pela inclusão da Amortização da Dívida Interna nos. 
“gastos do Poder Executivo, representando 40,0% dos mesmos, além da 
estrutura administrativa do Poder Executivo ser bastante superior aos 
demais poderes, pois engloba todos os órgãos da Administração Direta 
e as entidades da Administração Indireta. 


2.2.2 - Despesas por Categoria Econômica 


Na classificação da despesa por categoria econômica, 
a execução orçamentária do exercício apresentou o comportamento 
abaixo, evidenciando uma realidade nem sempre muito difundida. A de 
que os gastos com Serviços e a Amortização da Dívida Interna e 
Externa se responsabilizaram por 40,0 % das despesas governamentais. 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO 


CATEGORIA ECONÔMICA . V A E OR 
1994 | 1993 
Despesas Correntes "102.638 58; 3 58,6 
Despesas de Capital 73 585 cBipirs 41,4 
E 506. TI A9SL LY6.. 2282 100,0 100,0 


2.2.2.1 - Despesas Correntes: 


As Despesas Correntes referem-se aos gastos da união 
com salários, juros, encargos e com a manutenção básica da máquina 
administrativa, tais como: Material de Consumo, Serviços de Terceiros 
e especialmente as Transferências Intra e Inter-governamentais e 
tiveram o seguinte desdobramento: 


RS milhões 


PARTICIPAÇÃO &% 
DESPESAS CORRENTES VA: OR 
1994 | 1993 


Aplicação Direta e Transferências 


Intergovernamentais 70.183 
Pessoal e Encargos Sociais 18.266 
Juros e Encargos da Dív. Interna 7.607 
Juros e Encargos da Dív: Externa 2. 206 
Outras Despesas Correntes 42.084 
Transferências Intragovernamentais 32.455 
E cOj='Te AL 102.638 100,0 100,0 
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As parcelas integrantes deste grupo de despesas foram 


içã res: 
as com a seguinte composição de valo “Bos 
executad a | Ads 


PARTICIPAÇÃO 


1994 | 1993 


DESPESAS CORRENTES 


ENCARGOS SOCIAIS 


PESSOAL E 
Transf. Intragovernamentais Bope 
Transf.a Estados e ao DF DB 
Aplicações Diretas 14,8 
Sub-Total 22: 586 AO, LBpS 


JUROS E ENC.DA DIVIDA INTERNA 
Transf. Intragovernamentais 
Aplicações Diretas 


Sub-Total Ê 7.676 TAS VÊ; 


JUROS E ENC.DA DIVIDA EXTERNA 


Transf. Intragovernamentais OO 
Aplicações Diretas 1,4 
á Sub-Total | À | f DE DAS | Qui h | MES 4 


o 


OUTRAS DESPESAS CORRENTES 


Transf. Intragovernamentais 30,7 
Transf.a Estados e ao DF 6; 5 
Transf .a Municípios 4,5 
Transf.a Instituições Privadas Ds 
Transf.a Instituições Multigo- 
vernamentais - 
Transf.ao Exterior O, + 
Aplicações Diretas 29,8 
Sub-Total | TD. 161 | 68,3 | PB O 


TOTAL-GERAL | TYa 8 | 100,0 | 100,0 


A Os gastos de Pessoal e Encargos Sociais poderão ser 
melhor analisados no gráfico "Pessoal e Encargos Sociais - Gestão 


Orçamento Fiscal e da Seguridade Social" e está 
á ane 
deste relatório. sp xo ao final 


As transferências constitucionais foram de R$ 11.657 
milhões, e se referem aos Fundos de Participação dos Estados e 
mn sm de ao Salário-Educação, transferências referentes ao Imposto 

erritorial Rural-ITR e outras mais definidas na Constituição Federal 
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como também aos Fundos Constitucionais (FINOR, FINAM E FUNRES). 


2.2.2.2 - Despesas de Capital 


As Despesas de Capital, representando 41,7% dos 
dispêndios do Tesouro Nacional, referem-se aos gastos do governo 
federal com Investimentos, Inversões Financeiras e especialmente com 
a Amortização da Dívida Interna e Externa e se apresentaram conforme 
a composição abaixo definida: 


RS milhões 


DESPESAS DE CAPITAL 


1994 | LS 


Aplicação Direta e Transf. Inter- 
governamental 

Investimentos 

Inversões Financeiras 
Amortização da Dívida Interna 
Amortização da Dívida Externa 
Outras Despesas de Capital 
Transf. Intragovernamentais 


BHBHONaA 


Edi ao q dA TI 4565 100,0 100,0 


A Amortização da Dívida Interna vem ao longo dos anos 
sendo o maior dos itens das Despesas de Capital. Isto ocorre porque 


“a União vem praticando sistematicamente a política de Rolagem da 


Dívida Interna. Nesse exercício a emissão de Títulos Federais 
necessários a esta rolagem foi de.R$ 34.433 milhões, mas os valores 
relativos a Dívida Interna e Externa inclusive refinanciamento somou 
o montante de R$ 60.684 milhões o que significa 82,5% das despesas de 
capital de união. 
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s deste grupo de despesas 
forme abaixo discriminado: 


As parcelas integrante 
e valores, con 


apresentaram a agregação d 
R$ milhões . 


PARTICIPAÇÃO % 


1994. 1993 


DESPESAS DE CAPITAL 


Investimentos 
Transf . Intragovernamentais 


Transf .a Estados e ao DF 


Transf.a Municípios 
Transf .a Instituições Privadas | 
Transf.a Inst .Multigovernamentals 


Aplicações Diretas 
Sub-Total 


Inversões Financeiras 
Transf . Intragovernamentais 
Aplicações Diretas 


“Sub-Total 


Amortização da Dívida Interna 
« Transf . Intragovernamentais 
Aplicações Diretas 


Sub-Total | 59.163 | 80,4 | 80,6 


Amortização da Dívida Externa 
Transf. Intragovernamentais 
Aplicações Diretas 


Sub-Total 1:. 807 Ri EA: 


Outras Despesas de Capital 
Transf. Intragovernamentais 
Transf.aos Estados e ao DF 
Transf.a Municípios 

Transf.a Instituições Privadas 
Transf.a Inst .Multigovernamentais 
Aplicações Diretas 


Sub-Total 


pe o A dO = RM P3. 584): 1005710 100,0 


RES oo ANO E E a TS OO 
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2.2.3 - Despesa por Função 


As funções correspondem ao nível máximo de agregação 
das ações do governo e é com esse enfoque da execução da despesa que 
demonstramos no quadro abaixo a composição dessas ações na execução 


do orçamento de 94. 


No caso específico da Função Administração e 
Planejamento onde está concentrada a totalidade da execução da 
despesa identifica-se especialmente a Dívida Interna e Externa da 
União. É principalmente em função desta situação que a análise 
efetuada por função fica completamente distorcida, porque ela traz as 
transferências intragovernamentais incluidas e a despesa com a dívida 
que representa 90,2% do total da despesa executada pela União na 
função. A partir desse exercício estamos identificando no quadro 
“abaixo os valores relativos a rolagem da Dívida Interna. 


RS milhões 


9 
% 


DESPESAS POR FUNÇÃO PARTICIPAÇÃO 


1994 | 1993 


FS QUÃO 


Legislativa 

Judiciária 

Administração e Planejamento 
Refinanciamento da Dívida Int 
Outras Despesas 

Agricultura 

Comunicações 

Defesa Nac.e Segurança Pública 
Desenvolvimento Regional 

Educação e Cultura 

Energia e Recursos Minerais 

Habitação e Urbanismo 

Indústria, Comércio e Serviços 

Relações Exteriores 

Saúde e Saneamento 3. 

Trabalho 4.205 

Assistência e Previdência 49.199 2 

Transporte 2.046 


BO E do Es 1762222 100,0 | 100,0 


tw EB 


NH 
RAIN QOHOONVNANINIDUNÇODO 


RNINIO O OOLW AD INWUNW OO 


- - - - - - - - - - - 


NO 0 UM LU OO U) 
OVO JIU 


Ni BINIIINWUAR A 
wUJOINNWUNTV IA 


Verifica-e que como. nos anos anteriores, a disposição 
dos recursos orçados não sofreram alteração significativa. As funções 
Administração e Planejamento, Assistência e Previdência e Saúde e 
Saneamento absorveram 78% dos recursos executados pela União. A: 
Dívida Interna e Externa em 94, inclusive . os vJuros e Encargos 
totalizou o montante de RS 70:517 milhões, sendo que o seu 
refinanciamento correspondeu a R$ 34.433 milhões. 
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2.3 - Execução da Despesa na Manutenção e Desenvolvimento do Ensir 
a Constituição eder art. é 
' Governo Federal com a Manutenção e O Desenvo vimentc o. 
o E reação 8% das receitas resultantes dos. 


Ensino não podem ser inferiores a 1 Ss res s d 
impostos, compreendidas as provenientes de transferências. ad 


Conforme preconiza 


* 


nstração de Manutenção e Desenvolviment 
s atividades que se enquadr 
Lei nº 8.933/94. 


Na demo 


Ensino estão todos os projetos ea 
nesta classificação na Lei do Orçamento, 


ida, 
de 
ge W 
1) 


A receita arrecadada de impostos é a receita líqu 
ou seja, a arrecadada menos os Incentivos e as Restituições. | 
4 

Os valores das Transferências aos Estados, DF & 
Municípios são os relativos as unidades orçamentárias dessas 
transferências conforme estão consignados no orçamento fiscal da 
união. Isto significa dizer que além dos valores executados relativos 
a FPM-Fundo de Participação dos Municípios, FPE-Fundo de Participação | 
dos Estados e IPI-Exportação, Fundos Constitucionais, ITR-Imposto | 
Territorial Rural e IOF/Ouro, há outros resultantes de transferênci 


legais. 4 | 

O quadro abaixo evidencia sinteticamente os gastos da 
união relativos ao artigo 212 da C.F.. Informações mais analíticas |. 
poderão ser encontradas ao final do Volume I. / | 
DEMONSTRAÇÃO DAS DESPESAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO |. 
R$ milhões |: 


JANEIRO - DEZEMBRO/ 94 


VALOR 
RE ME CHI T Ç ATÉ 


DEZEMBRO 
Receita Arrecadada de Impostos 27.640 , 
(-) Transf. a Estados, DF e Municípios Liberados 11.657 
(-) Transf. a Estados, DF e Municípios a Liberar 660 


tA) Receita Liquida de Impostos (Base de Cálculo) 


(B) Despesa com Manutenção do Ensino 4.2274 


(B/A) Participação da Despesa de Manutenção do 


Ensino na Receita de Impostos 27,6% 


3 - BALANÇO FINANCEIRO 


Os Ingressos e Dispêndios do Balanço Financeiro no 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social apresentados no exercício de 
1994, demonstram os resultados das operações financeiras do exercício 
e podem ser resumidos nos agrupamentos abaixo. Para maiores detalhes 
desse balanço vide Volume II - Balanços e Demonstrações Orçamentárias 
da Gestão Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 


BALANÇO FINANCEIRO 
RS milhões 


INGRESSOS | PDA NTENDHIOS =: 


ORÇAMENTARIA ORÇAMENTARIA 427. 
Receitas Correntes 107.044 Despesas Correntes 102.638 
Receceitas de Capital 74.483 Despesas de Capital 73.584 
Transf .Recebidas 214.666 Transf.Concedidas 214.666 
Correspondência de Déb 36.640 Correspondência de Créd 36.640 

EXTRA ORÇAMENTÁRIA 118.268 | EXTRA ORÇAMENTÁRIA 109.493 
Transf .Recebidas 84.037 Transf .Concedidas 84.037 
Ingressos 34.231 Dispêndios 25.456 

|DISP.DO PERÍODO ANT. 1.490 |DISP.P/PERÍODO SEG. 15 «STO 
ER SRA 2 yo: 552:59% EMDOCT,. À E SA SD 


3.1 - Receitas Orçamentárias 


As Receitas Correntes e de Capital, que integram o 
grupo da receita orçamentária, foram objeto de comentários em item 
anterior do Balanço Orçamentário, que apresentou o desempenho das 
Receitas do Orçamento-Fiscal e da Seguridade Social. 


3.1.1 - Transferências Recebidas Vinculadas à Execução do Orçamento 


As transferências recebidas representaram a 
movimentação de recursos financeiros entre os órgãos e unidades da 
administração direta e indireta, visando cumprir a execução do 
orçamento. Desta forma, as  superposições dos valores foram 
correspondidas pelas transferências concedidas descritas no subitem 
PIS CÊ! 
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As transferências recebidas foram compostas pelas 
seguintes parcelas: 
R$ milhões 


,. - 
Cota Recebida 109. 228 


Repasse Recebido grp 
Sub Repasse Recebido 95.465 
Correspondência de Débitos 36.640 


NIRO CET A 251.308 


3.1.2 - Transferências Recebidas não Vinculadas à Execução do 
Orçamento 


Essas transferências recebidas foram indicativas da 
movimentação de recursos financeiros sem vinculação com o orçamento 
do exercício, entre os órgãos e unidades da administração direta. São 
as transferências para pagamento de valores a pagar ou para devolução 
de recursos de terceiros. Desta forma, as superposições dos valores . 
foram correspondidas pelas transferências concedidas descritas no. 
subitem 3.3.2. 


Essas transferências constituíram-se das seguintes 


parcelas: 
R$ milhões 
“Oldem de Transferências Recebidas 286 
Transferências Diversas Recebidas - 3.445 1 
EE Our AVE 84.037 


Do ne o METOTIO NOLOS Cio sind so «tido 
3.1.3 - Ingressos Extra-Orçamentários 


Este grupo tem a seguinte especificação: 


R$ milhões 


Valores em Circulação 642 
Valores a Classificar 4 
Valores Diferidos 454 
“Depósitos 574 
Obrigações em Circulação - 16.463 
Receita Extra-Orçamentária T.62s 
Ajustes de Direitos e Obrigações 8.467 

roi o RR RS ARE 34.232 


mo o mo PEER DES 


pls US E 
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Os fatos contábeis que geraram os valores mais 
expressivos foram: 


a) Recursos Vinculados - compreende os valores 
vinculados, exigíveis após o término do exercício 
seguinte registrados em depósitos e cauções, 
depósitos judiciais e outros depósitos. 


b) Valores Diferidos - compreende o saldo financeiro 
total disponível, no final do exercício que se 
constituirá antecipação de cota-repasse ou 
sub-repasse do exercício seguinte. 


c) Restos a Pagar - Inscrição são os valores 
representados pelos saldos credores dos empenhos 
não liquidados do exercício de 1994, mas 
registrados como despesas nos termos da Lei 
4.320/64. 


d) Receita Extra-Ôrçamentária - são os registros das 
receitas dos órgãos parciais no SIAFI. 


e) Variação Cambial - é a taxa média do dólar no 
exercício, aplicada nos órgãos que possuem 
unidades gestoras no Exterior. 


3 = pro A do Período Anterior 


Foram os recursos financeiros remanescentes do 
exercício anterior e que Gps o financeiro deste período. 


3.3 - Despesas Orçamentárias 


As Despesas Correntes e de Capital, da mesma forma que 
as Receitas Correntes e de Capital, foram objeto de comentários nos 
seus principais aspectos, quando da análise da execução do orçamento 
Er exercício, vide itens 2.2.2.1 à 2.2.2.2. 


3.3.1 - Transferências Concedidas Vinculadas à Execução do Orçamento 
As Transferências Concedidas retrataram a movimentação 
dos recursos financeiros entregues aos órgãos e unidades da 


administração direta, a fim de garantir a execução orçamentária do 
Governo. 


Bs 


Y 


Esse grupo manteve correspondência com as 

Transferências Recebidas descritas no subitem 3.1.1. e apresentou o 
inte desdobramento: Rn 

e de R$ milhões: 


Ds toi lo GET 
Cota Concedida 109.215 


Repasse Concedido Pa Do 
E se Concedido 46. 
Sub-Repas eg 


Correspondência de Créditos 


1 [[[[[]—>—>—>—>—>—>—>—>—>—>w—w—w—— 
ESSO SEL A E 251.306 
ER O PSD IME Wiva SOB ch dA adota 


3.3.2 - Transferências Concedidas não Vinculadas à Execução do 
Orçamento 


Foram registradas nesse grupo as operações de 
correspondências de crédito envolvendo os órgãos da Administração 
Federal e que compõem o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 
Apareceram também as liberações feitas para liquidação de Restos 
a Pagar no. valor de R$ 311 milhões. 


As Transferências constituíram-se das seguintes 


parcelas: 
RS milhões 
Ordem de Transferências Concedidas “e DB 
Transferências Diversas Concedidas 83.751 
ESG Jah db | 7 84.037 


pias o valor de R$ 83.751 milhões refere-se as 
Transferências Financeiras para pagamentos descentralizados entre 


unidades | gestoras que realizaram despesas orçamentárias 
centralizadas. 
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3.3.3 - Dispêndios Extra-Orçamentários 


Este grupo responde por 4,6% dos Dispêndios e teve 


como ítens mais relevantes os seguintes: 


R$ milhões 


Valores em Circulação 7.444 


Valores a Classificar 


Valores Diferidos 
Depósitos 


Obrigações em Circulação 6 
Despesa Extra-Orçamentária 3.214 
Ajustes de Direitos e Obrigações 7 


455 
112 
SR fá À 


RB: 


TOTAL À 25.455 


' 


Os 
expressivos foram: 


a) 


e) 


fatos contábeis que geraram os valores mais 
a e 


Recursos Orçamentários a Receber - representa o 
somatório dos recursos provenientes do orçamento 
da união não recebidos até o final do exercício 
que lhes deu origem. 


Recursos Vinculados - representa os valores 


“relativos a depósitos vinculados em contas 


bancárias a obrigações contratuais, acordos e 
ajustes que os órgãos e entidades precisam 
honrar. 


Restos a Pagar - Pagamentos - são valores 
relativos ao pagamento dos restos a pagar do 
exercício. 


Recursos Orçamentários a Liberar - são os 
recursos a liberar referente as parcelas não 
recebidas do orçamento para as entidades da 
Administração Indireta. 


Despesas de Instituições Financeiras - são os 
recursos dispendidos pelas Instituições 
Financeiras. 


Despesas de Outras Entidades - são as despesas 
executadas pelas Entidades da Administração 
Indireta parciais no SIAFI. 


Créditos e Fornecimentos a Receber - demonstra as 
incorporações dos saldos de créditos a receber. 
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h) Outros Ajustes de Débitos - registra os valores 
relativos a ajustes de outros dispêndios, com 
interferência no balanço financeiro. 


outras Obrigações - são aquelas obrigações não 
classificadas nos subitens anteriores. 


= 


1) 


3.3.4 - Disponível para O Período Seguinte 


os recursos financeiros disponíveis para aplicação 
imediata no exercício seguinte atingiram a soma de R$ 15.570 milhões, 
compostos da seguinte maneira: 


R$ milhões 
Conta Unica do Tesouro Nacional LadRA 
Conta Única da Previdência Social 1.799 
Banco Central do Brasil 41 
Aplicações Financeiras 54 285 
Outras Disponibilidades 1.216 


WWW 


o Ob EsdÃo +5.58740 


eee a ee ia aee TS O A To CU 


4 - BALANÇO PATRIMONIAL 
A estrutura do balanço patrimonial está abaixo 
demonstrada conforme definida em lei. Nele estão registrados os 
resíduos financeiros da execução orçamentária, os bens, valores e 
créditos patrimoniais, assim como as dívidas e outras obrigações. 
Para maiores detalhes deste balanço vide Volume II - Balanços e 
Demonstrações Contábeis. 


RS milhões 
Re Ie tail O PENUSSS HE VMO 

Financeiro 22.990 Financeiro 17.255 
Não Financeiro 917.453 Não Financeiro 97.544. 
Ativo Real 940.443 Passivo Real 114.779 
Patrim.Líquido 825.664 

Compensado .. 123.402 Compensado : 123.402 
Te OT ArE 1.068.845 T GEDERLNG 1.068.845 


ae Id o o 


4.1 - Ativo Financeiro 


O Ativo Financeiro compreende os créditos e valores “ 


que independem de autorização orçamentária para serem movimentados. 
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Apresenta-se com os seguintes itens: 
R$ milhões 
Disponível . 15.570 
Créditos em Circulação 7.420 


ao + Ber E | 22.990 


4.1.1 - Disponível 
O Disponível é o maior grupo do Ativo Financeiro, 


representando 67,7% do mesmo e demonstra os valores da União em Moeda 
Nacional e Estrangeira em poder dos Bancos. 


R$ milhões 
| Disponível em moeda Nacional 14.960 
Disponível em moeda Estrangeira a 610 
é Se E jp 15.570 


RR aa MD ge a a VOS A o DO a add 
4.1.2 - Créditos em Circulação 


Os Créditos em Circulação foram responsáveis por 32,3% 
do Ativo Financeiro e apresenta-se assim composto: 


R$ milhões 

Créditos a Receber É 1.422 Pq 
Devedores Diversos | 219 
Recursos a Receber do Tesouro - Fundos 433 
Recursos a Receber - Gestão Tes. Nacional 32 
Repasses a Receber E. 65) 
Valores em Trânsito Realizáveis 145 
"Depósitos Realizáveis a Curto Prazo 3.457 
EsbO at Shoe k E. 420 

a) Créditos a Receber representaram os valores a 


receber a título de'transferências para pagamento 
de obrigações inscritas no exercício anterior, 
bem como os registros dos valores das receitas 
arrecadadas pelos agentes finaceiros; 


b) Recursos a Receber do Tesouro - Fundos 


representaram em grande parte valores repassados 
entre unidades gestoras para posterior prestação 


sa 


de contas. Representaram ainda os adiantamentos 
efetuados pela unidade gestora em dólar, 
existente no exterior, as embaixadas do 
Ministério das Relações Exteriores; 


Depósitos Realizáveis a Curto Prazo - são os 
valores relativos a outros depósitos vinculados 


em contas bancárias e obrigações contratuais, 


convenções, acordos e ajustes. 


d) Os Valores em Trânsito Realizáveis - referem-se 
a créditos efetuados por devedores ativos, ao 
final do exercício e ainda não creditados pela 
rede bancária na conta corrente até 31/12/94. 


e) Ajuste de Patrimônio/Capital - registra os 
ajustes, efetivados em contas financeiras, 
referentés a exercícios anteriores que não devem 


afetar o resultado normal do presente exercício. | 


4.2 - Ativo Não Financeiro 


O Ativo Não Financeiro refere-se a execução de bens 
e valores que não interferiram na movimentação financeira e está 
demonstrado conforme abaixo: 


R$ milhões 


Realizável a Curto Prazo 52.540 


Valores Pendentes a Curto Prazo 494 
Realizável a Longo Prazo 26 . 84 
Permanente 827.691 

e Or TE “AD - 917.452 


4.2.1 - Realizável a Curto Prazo 


Este grupo representou 5,7% do total do Ativo Não 
Financeiro, e o seu maior destaque foram os Créditos em Circulação, 
que são recursos recebidos pelos órgãos, ministérios e entidades sem 
vinculação orçamentária. 


É «diga - Valores Pendentes a Curto Prazo 


Este grupo participa com apenas 0,1% do Ativo Não 
Financeiro, e podemos destacar os valores diferidos. Estes são 
recursos ja em poder dos órgãos executores para fazer face ao 
orçamento do próximo exercício, ocous seja, considera-se como 
antecipação de. cota para o próximo ano. 
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4.2.3 - Realizável a Longo Prazo 


Neste grupo estão os Créditos da União constituídos 
principalmente pela Dívida Ativa da União no montante de R$ 9.497 
milhões representando 25,9% do grupo Realizável a Longo Prazo. 
Demonstrativo analítico da Dívida Ativa da União de forma sintética, 
demonstrando os valores por unidade da federação e por 
características de ocorrência da movimentação durante o exercício, 
bem como, os gráficos correspondentes, compõem os anexos do Volume I. 


4.2.4 - Permanente 
Este grupo representou 90,2% do Ativo Não Financeiro 
e teve a seguinte composição: Ê 


R$ milhões 


Investimentos 13.045 


Imobilizado 814.574 
Diferido A 72 
[IO TAL [ES 27,691 


A Participação Societária da União é o registro dos 
Investimentos do Governo Federal, por participação, na composição do 
Capital de empresas vinculadas a seus órgãos da administração federal 
direta e indireta. 


Os Bens Móveis estão registrados pelo valor nominal 
na contabilidade dos respectivos órgãos. 


Os Bens ' Imóveis estão registrados pelo valor 
corrigido, de acordo com item 3.a das Notas Explicativas. 


4.3 - Ativo Real 


O Ativo Real significa o somatório dos valores do 
Ativo Financeiro mais Ativo Não Financeiro e evidencia as alterações 
patrimoniais sofridas pela Administração Pública - Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social, durante o exercício. 


4.4 - Ativo Compensado 


O Ativo Compensado apresentou um montante de 
R$ 128.080 milhões, representando 12,0% do total do Ativo, conforme 
abaixo demonstrado. No Compensado estão representados bens, valores, 
obrigações e outras situações não abrangidos no Ativo Financeiro e 
Não Financeiro e que possam vir a afetar o patrimônio. São valores 
que não se integram ao patrimônio mas que devam ser demonstrados para 
refletir as transações contábeis oriundos dos atos administrativos. 
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Veja a sua composição abaixo: 


Compensações Ativas Diversas 
Responsabilidade por Títulos e Valores 7,247 
Garantias de Valores e 


Direitos e Obrigações Contratuais ). 
Concessão de Auxílios, Contribuições e Subvenções 161 


Outras Compensações 


Eos id 123.402 


Bs gemas SITE JU TES 1 1 
Destacamos na composição do Ativo Compensado como mais 


relevante os registros dos Avais, concedidos no País e no exterior, 
que perfizeram R$ 62.086 milhões do Ativo Compensado. 


Dos avais concedidos no exterior pelo governo federal, | | 


destacamos os principais devedores: 
US$ milhões 


PRINCIPAIS DEVEDORES VALOR & 


- PROJET.MYFDA - BACEN 50,0 
' ESTATAIS FEDERAIS - BACEN 2158 
ESTATAIS ESTADUAIS - BACEN 7,5 
ESTATAIS FEDERAIS - STN 6,8 
GOVERNOS ESTADUAIS - BACEN 6,2 
GOVERNOS ESTADUAIS - STN 4,8 
OUTROS DEVEDORES 3,0 
SE E E 61.063 | 100,0 


4.5 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro é representado pelas dívidas a 
curto prazo, que independem de autorização orçamentária para sua 
realização. Sua composição está definida abaixo: 


RS milhões 


EE CS O E O ET o somem a SPSS CS TO Tr amos. 
Depósitos 754 
Obrigações em Circulação 16.477 
Valores Pendentes a Curto Prazo 4 


Pis e DIO 2 JS Ss tv focco oyo di csrtsonaa ias 

Pan Beato Aos h 17.235 | 

Do na A ass ta CIO O 
40 


————— 


PA 


4.5.1 - Depósitos 


Os Depósitos foram valores recolhidos por terceiros 
e não devolvidos pela União até 31.12.94. Esses recolhimentos foram 
efetuados em cumprimento a determinações legais e/ou contratuais e 
sua composição obedeceu a seguinte estrutura: 
R$ milhões 


Consignação 34 
Depósito de Diversas Origens 540 
Recursos do Tesouro Nacional 180 

TOTAL | 754 


4.5.2 - Obrigações em Circulação 


As Obrigações em Circulação representaram 95,6% do 
Passivo Financeiro e foi constituído pelo seguinte agrupamento: 


RS milhões 


Obrigações a Pagar 
Credores Diversos - 


Adiantamentos Recebidos 2 
Valores em Trânsito Exigíveis 80 
Transferências Orçamentárias a Liberar 1.760 
Recursos a Liberar por Transferência 215 
Outras Obrigações a Pagar EETS 


eis Qugeo Poa A pita 16.477 


As Obrigações a Pagar representaram 45,8% do grupo e 
de Restos a Pagar Não Processados é o de maior relevância. Foram 
valores referentes a despesas empenhadas, e não liquidadas até a data 
de encerramento do exercício financeiro. 


Outras Obrigações a Pagar - Neste item estão 
registrados valores não identificados nas obrigações específicas, 
identificáveis no plano de contas. Além de Alocações de Direitos 
Especiais de Saque - FMI. 


4.6 - Passivo Não Financeiro 
O Passivo Não .Financeiro representou os saldos das 
obrigações a curto e a longo prazo que não provocaram diretamente 


efeitos financeiros durante o exercício, mantendo a seguinte 
disposição: 
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Obrigações em Circulação 
nto Pendentes a Curto Prazo 
Exigível a Longo Prazo 
Resultado de Exercicios Futuros 


Da çÃ sã 


Transferências Orçamentárias a Liberar - Demons! 
os recursos orçamentários a liberar provenientes do orçamento a far 
de Estados, Distrito Federal, Territórios, etc e outros emprésti! 
concedidos pela gestão fundo a gestão Tesouro Nacional. Rec 
também os repasses a liberar referentes as parcelas não receb s 
orçamento para entidades da Administração Indireta.., Ae 

SO soco 


O Exigível sa Longo Prazo contém basicamente | 
obrigações provenientes de operações de crédito internas e extermni 
e estão registradas a longo prazo não pelas suas característic: s. 
colocação de títulos (muitas emissões a curto prazo), mas pela | 
forma de resgate (sempre Superior a 12 meses). “MA 
As Obrigações em Circulação estão representada 
basicamente pelas Operações de Crédito e Recursos a Liberar. Er | 


E ciba E 

| Desta forma, as Obrigações a Longo. o esta 
dispostas conceitualmente, considerando as dívidas a serem resgatada 
após o exercício seguinte. | pe 


4.7 - Patrimônio Liquido 

O Patrimônio Líquido é a diferença entre o Ativo e O 
Passivo, após a apuração do resultado, cuja composição CSM | 
demonstrada nos anexos do volume I. e a 


A partir do exercício de 1987, o Patrimônio Líqui o | 
passou à condição negativa em virtude dos seguintes aspectos: “ 


a) registro e atualização das dívidas relativps 
Operações de Crédito Internas e Externas; =” 


b) registro dos débitos para com os contribuint 
Imposto de Renda a Restituir; o. 


Ba a 
c) registro da correção monetária das a 
correspondentes; ce q 


d) ausência de registro e da atualização dos valc 
do Ativo Imobilizado - Bens Móveis, até 1990; 
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e) transferência das Obrigações da Dívida Pública do 
Banco Central para o Tesouro Nacional, relativa 
às Operações Oficiais de Crédito sem os direitos 
respectivos, e as atualizações, (correções 
monetárias e variação cambial), efetuada na 
transferência total do cadastro da Dívida para Oo 
SIAFI. 


No éxercício anterior o Patrimônio Líquido da 
Administração Federal, representado pelo somatório «dos ministérios, 
órgãos e entidades constantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social passou a condição de superavitário. Isto decorreu basicamente 
da incorporação das terras índigenas, que são gerenciadas e 
registradas pela FUNAI - Fundação Nacional do Índio e.pelos registros 
dos créditos da União junto aos Estados e Municípios por avais 
"honrados . 


Neste exercício o Patrimônio Líquido também é 
|. positivo, devido aos motivos elo exercício anterior mais a correção do 
Patrimônio. 


"4.8 - Passivo Compensado 


O Passivo (Compensado contém a contrapartida dos 
valores que potencialmente influenciarão as Variações Patrimoniais e 
que estão registrados no Ativo Compensado e vem demonstrado com a 
'| composição abaixo: 


R$ milhões 
. Compensações Passivas Diversas 

Títulos e Valores sob Responsabilidade 7.247 
Valores em Garantia 68.400 
Direitos e Obrigações Contratadas 47.512 
Auxílios, Contribuições e Sub Concedidas 161 
Compensações Diversas 82 

E TE “Bm 123.402 


5 - BALANÇO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 


O Balanço das Variações Patrimoniais evidencia os 
efeitos ocorridos hno patrimônio da União durante o exercício, 
resultante ou não da execução orçamentária e sua composição está 
abaixo estruturada. Para maiores informações ' desse balanço, vide 
Volume II - Balanço e Demonstrações Orçamentárias dos Orgãos e 
Entidades constantes na Lei do Qrçamento. 
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BALANÇO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 


RS milhões 


LARA GO EsS A TIM A S 

orçamentárias 512.428 
Receitas 1831-587 
Interferências Ativas 251.306 
Mutações Ativas 79.595 
Resultado Extra-Orçamentário 177.086. 961 
Receitas Extra-Orçamentárias 8.194 
Interferências Ativas 135.452 
Mutações Ativas 176.943.319 

FEvA 109 BOrcivimm o sodelSl, os qiusi qd Co 
Ea é fia O: ts 177.599 0390 

Emo ip ME gp 

D OBDÍIs0> É E ty JOL JOJÃo JiDidiass Cu sulla Dem ii a 
TANTAÇOÕOES PASSIVAS 
Orçamentárias 469.219 
Despesas 176.222 
Interferências Passivas 251.306 
Mutações Passivas 41.691 
Resultado Extra-Orçamentário 176.314.826 
Despesas Extra-Orçamentárias, BIB 
Interferências' Passivas 135.452 
Mutações Passivas 176 .1 78.878 
Resultado Patrimonial 815.344 
Superávit 815.344 

DE GEO VÊ rc ra BEDSdegão) SOARES É nc 
à paço (6 WAR CS 177 /5994390 

2 E E E O o nos a SERIA 


5.1 - Variações Ativas Orçamentárias 


Na composição das Variações Ativas Orçamentárias :» 


a) 


b) 


as Receitas representaram a arrecadação líquida 
dos recursos, em cumprimento às Leis pertinentes; 


as Interferências Ativas significaram as 
incorporações e desincorporações de receitas e 
despesas entre as unidades gestoras mantendo 
correlação com as interferências passivas 
demonstradas no subitem 5.3; 
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e) 


5.2 - Resultado Extr 


as Mutações Ativas refletiram o equilíbrio do 
resultado de gestão de cada unidade gestora, em 
virtude da execução orçamentária, basicamente das 
operações de resgate de créditos recebidos e nas 
aquisições de bens e valores. 


a-Orçamentário 


Na composição do Resultado Extra-Orçamentário: 


a) 


as. Interferências Ativas demonstraram as 
transferências de bens e valores entre unidades 
gestoras, independentes da execução orçamentária. 
Foram as movimentações de bens móveis, materiais 
de consumo e outros valores; 


as Mutações Ativas retrataram as variações 
ocorridas em 'função das incorporações de 
créditos, baixa de obrigações e dos ajustes 
correspondentes.' Foram registradas também a 
reavaliação dos imóveis da União a maior e 
baixadas nas Mutações Passivas cuja diferença 
representa o valor real das mesmas. 


5.3 - Resultado Patrimonial 


O. Resultado Patrimonial. é al diferença, entre as 
Variações Patrimoniais Ativas e Passivas e representa as alterações 
patrimoniais do exercício. No caso, tivemos um superávit patrimonial, 


significando um acré 


scimo patrimonial de R$ 815.344 milhões. 


RESUMO 
R$ milhões 
Variações Ativas 147 -599::3D0 
Variações Passivas 176.784.046 
Superávit do Exercício TELS ad A 


DO PT O Tu CD ÕÊÇÊÇÉ€(O ss SR 


'5.3.1 - Variações Passivas Orçamentárias 


Nas Variações Passivas Orçamentárias: 


a) 


b) 


as Despesas representaram a execução da dotação 
orçamentária em cumprimento às Leis pertinentes; 


as  Interferências  Passivas demonstraram as 
incorporações e desincorporações de despesas e 
receitas entre as unidades gestoras, mantendo 
correlação com as Interferências Ativas descritas 


no subitem 5.2; 
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e) 


as Mutações Passivas refletiram o equilíbrio do 
resultado de gestão, de cada unidade gestora, em 
virtude da execução orçamentária, basicamente das 
operações de crédito internas e externas para 
cobertura de "déficit" orçamentário. 


5.4 - Resultado Extra-Orçamentário 


Na composição do Resultado Extra-Orçamentário: 


a) 


b) 


as Interferências Passivas refletiram as 
transferências de bens e valores entre as 
unidades gestoras, independentes da execução 
orçamentária. Foram as movimentações de bens 
móveis, materiais de consumo e outros valores; 


as Mutações Passivas representaram as variações 
ocorridas em função das baixas de créditos, 
incorporação de obrigações e os ajustes 


correspondentes, incluindo as correções da dívida. 


interna, externa e as transferências do resultado 
do Banco Central e da Dívida Pública. Nesse grupo 
também consta o registro das baixas da 
reavaliação dos bens imóveis da União que foram 
inicialmente contabilizados a maior. 
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III - BALANÇOS FINANCEIRO E PATRIMONIAL DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 


Considera-se como Administração Indireta ou 
Fundacional as entidades federais sujeitas à prestação de contas, 
dotadas de personalidade jurídica própria e que têm seus balanços 
consolidados e que são: 


a) Autarquias; 

b) Fundações Públicas; 

c) Empresas Públicas; 

d) Sociedades de Economia Mista. 


Também constam como administração indireta no Balanço 
Geral da União, os Fundos Federais, sejam eles geridos por 
órgãos/ministérios da administração direta ou por entidades da 
administração indireta. E 


Os valores referentes à participação da união nas 
Sociedades de Economia Mista compõem a Demonstração de Conta - 
Participação Societária, volume II. 
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1. AUTARQUIAS 


1º 1 EStoBcelto 


As Autarquias constituem uma das categorias de 
entidades da Administração Indireta, criadas “por  Lêi, Com 


personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios para executar . 


atividades típicas da Administração Pública e que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira 


descentralizada. 
1.2 - Composição 


A administração Indireta passou a contar, a partir 
deste exercício, com 126 (cento e vinte seis) Autarquias, sendo que 
desse total 123 (cento e vinte e três) utilizam o SIAFI de forma 
total e 03 (três) na modalidade parcial, isto é, integram 


Balancetes. 


No quadro abaixo demonstramos oO quantitativo de 


Autarquias dentro dos Orgãos Superiores e o percentual de: 


participação de cada um desses Órgãos: 


O Roca a QUANT . & 


Gabinete da Presidência da República 
Secretaria de Assuntos Estratégicos 
Ministério da Cultura 
Ministério da Integração Regional 
Ministério do Meio Ambiente 
Ministério da Aeronáutica 
Min. da Agric. Abastecimento e Reforma Agrária 
Ministério da Fazenda 
Ministério da Educação e Desporto 
Ministério dos Transportes 
Ministério da Marinha 

| Ministério da Saúde 
Ministério da Previdência Social 
Ministério da Indústria, Comércio e Turismo 
Ministério das Minas e Energia | 


HirnoHhooaaHoowo oo 


O 82 00 00 Oto lt O 00 00 N O OO O 


H 
(a) 
(6) 
(e) 


1 


O Rd 6 pe a 126 


48 


u 


1.3 - Em Extinção 


De acordo com a Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990 
e 8.689 de 27 de julho de 1993, encontra-se em fase de extinção as 
seguintes Autarquias: 


- Fundo do Açúcar e do Álcool; 

- Instituto Brasileiro do Café; 

- Instituto Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social 

- Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul;e 

- Departamento Nacional de Obras de Saneamento. 


1.4 - BALANÇO FINANCEIRO 


As receitas e despesas Orçamentárias e 
Extra-Orçamentárias, demonstradas no quadro a seguir estão resumidas 
nos seguintes agrupamentos: 


TA-CER ES SOS 


RS milhões 


NATUREZA 
BACEN | DEMAIS AUT | TO. Ts Ask | % | & 
ORÇAMENTARIA Og 2 
Rec.Corren. 4,1 
Rec.Capital 0,2 
Transf .Rec. 5,9 
EXTRA-ORÇAM. 89,8 
Transf .Rec. = 
Ingressos 89,8 
* DISP.EXER. 
ANTERIOR - 
TOTAL 41.891 E de] 7 133.668/100,0/100,0 
(*) - A divergência entre o valor do Disponível do Exercício Anterior 


e o publicado no Balanço Geral da União - Exercício 1993, decorre dos 
ajustes por conversão de moeda e taxa do US$: aplicada nos ôrgãos que 
possuem UG no exterior, bem como da transformação das Escolas 
Agrotécnicas em Autarquias. 
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D TE pre NC D- LO, 


R$ milhões 


NATUREZA 


BA CE.N DEMAIS AUT TE O ODE A ç & 


ORÇAMENTARIA 0,2 
Desp.Cor. 5,6 
Desp.Capit. U;a 
Transf .Conc 4,3 

EXTRA-ORÇAM. 88,8 
Transf .Conc - 
Dispêndios 88,8 

DISP.P/EXER. 

SEGUINTE Ro 
TOTAL 41.891 É SMT ATA 133.668/100,0F200,0 


1.4.1 - Receitas Orçamentárias 


As Receitas Correntes e. de Capital, que integram o 
grupo da Receita Orçamentária apresentaram a participação de 49,9%e 
0,1%, respectivamente. 


1.4.1.1 - Receitas Correntes 


As transferências correntes se apresentaram até o mês 
de Dez/94 como uma importante fonte de recursos das Autarquias, 
excetuando-se o BACEN, tendo atingido a cifra de R$ 25.279 milhões, 
participando com 28,8% da receita orçamentária. No geral, constatamos 
que as receitas de contribuições atingiram a cifra de R$ 13.530 
milhões, participando com 15,4% da receita orçamentária e com 30,9% 
do grupo de receitas correntes. As receitas patrimoniais merecem 


destaque por ser a 3º maior receita, tendo atingido a cifra de R$ 
2.989 milhões. 


1.4.1.1.a - Receitas de Contribuições 


Cerrado Nas Receitas de Contribuições destacamos as 
Contribuições de Empresas sobre Segurados Assalariados em que Oo INSS 


pec rt o valor R$ 7.334 milhões, representando 54,9% do total dessa 
nta. 


1.4.2 - Transferências Intragovernamentais 
E. As receitas classificadas nas Autarquias como. 
Sovernamentais - Corrente e Capital, e que representaram as 
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transferências Orçamentárias efetuadas pelo Governo Federal até 
Dezembro de 1994, atingiram o montante de R$ 25.264 milhões, estando 
assim distribuido: 


RS Milhões 


A-U-T-AROQ UI A-S- : | VrA-dy0R | e) 


Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS -m 25:262 |-99:,9 
Outros : 2 Usa 


BAI rg | 25.264[100,0 


Ti 


“ 


1.4.3 - Despesas Orçamentárias 

As Despesas Correntes e de Capital, que integram o 
Grupo da Despesa Orçamentária apresentaram a participação de 52,8% e 
1,6%, respectivamente. | . 


1.4.3.1 - Despesas Correntes 


A composição das Despesas Correntes encontra-se 
resumida no quadro abaixo: 


RS milhões 


N--A-T UaRcE.Z A 


Pessoal e Encargos Sociais 


Juros e Encargos da Dívida Interna | 56 - 
Juros e Encargos da Dívida Externa |. 44 Da 
Outras Despesas Correntes 20.194 83,4 
Transf. Intragovernamentais 20% 212 F 


TATA | FpD 


(0) pagamento de aposentadorias e reformas foi a que 
mais concorreu na composição das Outras Despesas Correntes até o mês 
de Dezembro de 1994, tendo atingido a importância de CR$ 10.622 
milhões. 
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1.4.3.2 - Despesas de Capital 


A composição das Despesas de Capital encontra-se 
resumida no quadro abaixo: 


R$ milhões 


nn To TT RE. ZA 


V Ai DR % & 
Investimentos 6; 
Inversões Financeiras 7 
Amortização da Dívida Interna e 
Amortização da Dívida Externa 6,4 
Transferências Intragovernamentais - 
cla e ja (oq 2 cd | 1.347[/100,07100,0 
Das NL a 
Nas despesas de Capital, os Investimentos em. 


Aplicações Diretas com Obras e Instalações apresentou maior 
participação. 


1.4.3.3 - Disponível para o Período Seguinte 


, 'Os recursos financeiros disponíveis para aplicação 
imediata no período seguinte atingiram a soma de R$ 2.763 milhões 
compostos assim: 


RS milhões 


PARTICIPAÇÃO 


1994 [1 ams 


DRM 7 SD Rs SA A 


Conta Unica do Tesouro Nacional 
Conta Única da Prev. Social 

' Aplicações Financeiras 
Outras Disponibilidades 


Ed a RO na DR 6 CO DO a a ii ge AS 


1.5 - BALANÇO PATRIMONIAL 


A exemplo do que foi demonstrado no Balanço Financeiro 


apresentaremos a seguir a estrutura sintetizada do Balanço 
Patrimonial de todas as Autarquias. 


SE 


«x 


BALANÇO PATRIMONIAL 


Anil ds Vo 
R$ milhões 
E SR E 1994 1993 
NATUREZA 
s BA C E-N | DEMAIS AUT | eh AL | %& % 


Financeiro 2 4.473 4.475 

Não Finan. LO 5 92 L2:582 115.184 38,4 
Ativo Real 102.594 E Ta DES 119.659 39,2 
Compensado 48.740.323 4.876|  48.745.199 60,8 


e SU NE = O | 48.842.917] 21.941] 48.864.858/100,0/100,0 


PA S,S-IeWV P 


R$ milhões 
E DES SS 1994 1993 

NATUREZA 

BACEN DEMAIS AUT FrOar A. Í % % 

Financeiro 36 9,0 
Não Finan. 65 3,0 
Pas. Real 102, 32,0 
Patr. Líg. pr Sa7 .052 12: t,2 
Compensado 48.740.323 4.876 48. 745.199 60,8 


EO E AL | 48.842.917] 21.941] 48.864.858[100,0[100,0 


Através das Demonstrações acima, podemos concluir que 
99,9% dos registros que compõem o Balanço Patrimonial das Autarquias 
corresponde ao BACEN. 


1.5.1 - Ativo Financeiro 


O . Ativo Financeiro é formado pelos componentes 
demonstrados no quadro a seguir, e corresponde a 20,4% do total do 
Ativo, excluindo-se o BACEN. 
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RS milhões 


10 GCA A 1993 


Disponível 2768 EL, ? 78,3 
Créditos em Circulação LL TEA 2823 e 
DO CPA E 2.475 | 100,07" foda 


A eo ee e E ODE a nei a ap 
1.5.1.1 - Créditos em Circulação 


Os Créditos em Circulação, responsáveis por 38,3% do 
Ativo Financeiro considerando-se o BACEN é 38,2% excluindo-o, 
apresenta os seguintes desdobramentos : 


a)“ *O0' total “de “R$. 1.107 milhões” regrstrado como 
Repasses a Receber refere-se as parcelas não 
recebidas do Orçamento; 


b) Do total registrado como Créditos a, Receber: 
apenas 0,5% está registrado no BACEN. Nas demais 
Autarquias esses valores correspondem a R$ 386 
milhões com destaque para os Créditos Diversos a 
Receber por Transferência; 


Es Dos valores . registrados como Depósitos 
Realizáveis a Curto Prazo R$ 192 milhões, merece 
destaque a importância registrada a título de 
Depósitos Especiais, que representa os valores 
relativos a outros depósitos vinculados em contas 
bancárias a obrigações contratuais, convenções, 
acordos e ajustes. 


1.5.2 - Ativo Não Financeiro 


O Ativo Não Financeiro é formado pelos componentes 
abaixo e corresponde a 0,2% do total do Ativo, considerando-se o 
BACEN e 57,4% excluindo-o. 


R$ milhões 


Realizável a Curto Prazo 
Valores Pendentes a Curto Prazo 
Realizável a Longo Prazo 
Permanente 


ee mem 
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1.5.2.1 - Realizável a Curto Prazo 


Dentro do Realizável a Curto Prazo os Bens e Valores 
em Circulação representaram 31,5% do Ativo Não Financeiro, com 
destaque para Títulos e Valores que apresentou o valor de 
R$ 35.084 milhões, sendo que 99,6% está registrado no BACEN. Esse 
valor representa a apropriação dos títulos “públicos no mercado 
aberto. 


Vale ser mencionado ainda os Créditos em Circulação 
por representar 22,1% do Ativo Não Financeiro, com destaque para 
Empréstimos e Financiamentos que apresenta a importância de 
R$ 20.559 milhões. Desse total, 21,4% está registrado no BACEN., 


1.5.2.2 - Realizável a Longo Prazo 


No Realizável a Longo Prazo destacamos o Depósito 
Compulsório no montante de R$ 27.770 milhões, representando 61,2% do 
grupo. Nesta conta estão registrados as obrigações devidas pelas 
instituições, por força de lei, cujos resgates estejam previstos para 
prazos superiores a um ano. : 


1.5.2.3 - Permanente 


O Permanente é formado pelos componentes abaixo e 
corresponde a 0,1% do total do Ativo, se considerarmos o BACEN e 16,3 


% excluindo-o. 
R$ milhões 


LAS A 


Investimentos 3.773 47,4 55,8 
Imobilizado 4.195 52,6 44,2 


Or TA | 7.968 | 100,0 | 100,0 


———-<<€«. e es 


1.5.2.3.a - Investimentos 


Dentro dos Investimentos a conta Outros Investimentos 
apresentou-se como a mais representativa, totalizando a importância 
de R$ 3.763 milhões. 


1.5.3 - Ativo Real 
Representa a soma do Ativo Financeiro com o Não 


Financeiro e no caso das Autarquias apresentou um montante de 
R$ 119.659 milhões. 
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1.5.4 - Ativo Compensado 


O Ativo Compensado apresentou um montante de 
R$ 48.745.199 milhões, representando 99,8% do total do Ativo. se 
considerarmos o BACEN e 22,2% excluindo-o. Sua composição está 
demonstrada no quadro seguinte: 


R$ milhões 


ATIVO COMPENSADO 


Compensações Ativas Diversas 
Responsab. p/ Tít. e Valores 
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Garantias de Valores E Sa 0,4 
Dir. e Obrigações Contratuais 4 HO 0,8 
Conc.de Aux., Contr. e Subven. - - 
Outras Compensações 48. 7170192 a 9828 
PRO A | 48. 745.499 | 100,0 | 00,40 
PR RS o a SS do ge 
É importante ressaltar que do valor acima, 


R$ 48.717.192 milhões referem-se a outras Compensações, estando 
registradas neste grupo Bens e Valores em Trânsito, Importações em 
Andamento e Diversas Compensações ... 


1.5.5 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro é formado pelos componentes 
abaixo e corresponde a 0,1% do total do Passivo, considerando-se o 
BACEN e 8,0% excluindo-o. 


R$ milhões 


Depósitos 


O 28.640 3,3 

Obrigações em Circulação 9.538 6,2 

Valores Pend. a Curto Prazo Sta 0: 
TOO Pro D | 78.183 | - 100,00] 100,0 5] 


1.5.5.1 - Depósitos 


E Os Depósitos representaram 75,0% do Passivo Financeiro 
Pe a entre outros, a valores: recolhidos por terceiros a 
o de depósitos e cauções e não devolvidos até 31/12/94, além dos 


créditos recebidos ] 1 j 
; q | 9) p ErTOE recolhimento am 


56 


Ed 


1.5.5.2 - Obrigações em Circulação 


As Obrigações em Circulação representaram 25,0% do 
Passivo. Financeiro, considerando-se o BACEN e 86,2% excluindo-o. 


As Obrigações em Circulação apresenta o seguinte 
desdobramento: 


R$ milhões 


Obrigações a Pagar 

Credores Diversos 

Val. em Trânsito Exigiveis 
Rec. a liberar p/Transferência 
Outras Obrigações a Pagar 


o DR a pinta, O Er ae = 100,0 100,0 


Ed 


Do valor registrado como Obrigações a Pagar 71,4% é 
relativo a Restos a Pagar - Não Processados. 


Os Credores Diversos representaram basicamente os 
a aõ relativos a Outras Entidades, e representa os compromissos 
exigíveis em até 12 meses, decorrentes de Créditos juntos a diversas 
entidades.., 


As Outras Obrigações a Pagar representaram registros 
não classificados nos itens anteriores sendo que, do total de 
554 milhões 79,4% está registrado no BACEN. 


1.5.6 - Passivo Não Financeiro 


O Passivo Não Financeiro, constituído por saldos das 
obrigações a curto e a longo prazos que não provocaram diretamente 
efeitos financeiros até a data de 31/12/94, apresentou a seguinte 
disposição: 


RS milhões 


Obrigações em Circulação 43.973 
Val. Pend. a Curto Prazo 30 
Lgi 24.904 


Exigivel a Longo Prazo 


TOO T e di 68.907 100,0 100,0 
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As obrigações em circulação registradas no BACEN 
corresponderam a 99,6% dos registros das Autarquias, devendo ser 
destacada a conta Operações de Créditos-Internas - Outros Títulos, no 
montante de R$ 43.791 milhões e que, represenha,OR valores exigíveis 
em 12 meses, decorrentes da colocação no Mercado de Títulos. Esse 
valor registra a colocação de títulos a financiar as necessidades do 


Tesouro. ; 


O Exigível a Longo Prazo contém basicamente as 
obrigações provenientes de Operações de Crédito - Internas e 
Externas, com destaque para a primeira, e compreende os recursos 
exigíveis a longo prazo, obtidos através de operações contratadas com 
instituições domiciliadas dentro e fora do país. O BACEN participou 
com 93,8% dos registros nas Operações de Crédito Interna e 87,6% nas 
de Crédito Externa. 


1.5.7 - Passivo Real 


Representa a soma do Passivo Financeiro e Não 
Financeiro, e apresentou um montante de R$ 107.090 milhões... 


1.5.8 - Patrimônio Líquido 


O Patrimônio Líquido É constituído do 
Patrimônio/Capital, Reservas e Resultado Acumulado e apresentou em 
31/12/94 a seguinte situação: 

R$ milhões 


- ; 1994 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
RA gli : E 


2.258 


Patrimônio/Capital 18,0 


Reservas 8..969 7 dra 25:28 
Resultado Acumulado Ls GEE? 10,7 66,4 
a A o E PR A T2/-569 100,0 210070 


1.5.9 - Passivo Compensado 


O Passivo Compensado contém a contrapartida dos 
valores registrados no Ativo Compensado. 7 
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2 - FUNDAÇÕES PÚBLICAS 
2.1 - Conceito 


; Fundações Públicas são entidades dotadas de 
personalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos, 
criadas em virtude de autorização legislativa para o desenvolvimento 
de atividades de interesse público como é a educação, cultura e 
pesquisa, sempre merecedoras de amparo legal. 


São criadas por lei específica e estruturadas por 
Decreto, independente de qualquer registro. 

O Orçamento das Fundações Públicas é formalmente 
idêntico ao das entidades para-estatais, devendo atender ao disposto 
no art. 165, 8 5º da Constituição Federal. 


2.2 - Composição 
Temos constituídas na administração pública federal, 


41 Fundações Públicas, que estão vinculadas ao Órgão Superior, 
Ministérios, conforme abaixo discriminado. . 


OR GAÃ.O S 1 PYE R-I.OR QUANTIDADE % 
Ministério da Cultura 9,8 
Ministério de Ciência e Tecnologia 4,9 
Ministério do Bem-Estar Social: 4,9 
Ministério do Exército . 2,4 

"Ministério da Educação e Desporto B4;R 
Ministério da Justiça xá 
Ministério das Relações Exteriores 2,4 
Ministério da Saúde 4,9 
Ministério do Trabalho 2,4 
E.M.F.A 2,4 
Seplan 4,9 

T (0) Ab A L 41 100,0 


2.2.1 - Em Destaque 


Podemos enumerar nesse .universo algumas Fundações 
Públicas que são nominalmente conhecidas da sociedade brasileira por 
seus relevantes serviços prestados à comunidade. Estas entidades 
destacadas prestam serviços na área de pesquisas científicas, 
assistência social e principalmente no ensino público. 
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a) CNPQ -- Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; po 

b) IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 

c) IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; 


d) FIOCRUZ - Fundação Oswaldo Cruz; ne 
e) LBA - Fundação Brasileira de Assistência; 

£) FUB - Fundação Universidade de Brasília; 

g) UFV - Universidade Federal de Viçosa; 

h) FAE - Fundação de Assistência ao Estudante; 

1) FUNAI - Fundação Nacional do Indio; 

j) FBN - Fundação Biblioteca Nacional; 

1) FCBIA - Fundação Centro Brasileira para a Infância e Adolescência; 


m) FNS - Fundação Nacional de Saúde. 


Do universo das Fundações Públicas 20 são entidades 
de ensino superior. Isto representa 48,8% do total das fundações 


públicas. 
2.3 - Balanço Financeiro 


2.3.1 - Estrutura 


A estrutura do Balanço Financeiro está abaixo 
sintetizada e apresenta a movimentação financeira do período. 


R$ milhões 


INGRESSOS VALOR DISPENDIOS VALOR 


. 848 | ORÇAMENTARIOS 
257| Despesas Correntes 


ORÇAMENTÁRIOS 
Receitas Correntes 


Receitas de Capital Despesas de Capital 259 

Transf. Recebidas Transf. Concedidas 1.411 

INGRESSOS EXTRA-ORÇ. DISPÊNDIOS EXTRA-ORÇ 707 
Trans. Recebidas Transf. Concedidas 4 

Ingressos Dispêndios 703 

DISP. EXERC. ANTERIOR DISP.P/EXERC.SEG. Eles 
Conta Unica Tes.Nac. Conta Unica Tes.Nac TPL 7 

Aplic. Financeiras Aplic. Financeiras 145 

Outras Disponibil. Outras Disponibil. 78 

Figo Td E 6.206 7 0-2 Aral 6.206 
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2.3.2 - Receitas Orçamentárias 
R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO & 


; 1994 | 1993 


RECEITAS 


Receitas Correntes 

Receita Patrimonial 

Receita Industrial 

Receita de Serviços 
Transferências Correntes 
Transf. Intragovernamentais 
Outras Transf. Correntes 

Outras Receitas Correntes 
Outras Receitas 


“Receitas de Capital 
Alienação de Bens 
Transferências de Capital 
Transf. Intragovernamentais. 
Outras Transf. de Capital 
Outras Receitas de Capital 


EO E ssh colo 259 100,0 100,0 


A composição das receitas arrecadadas pelas Fundações 
Públicas foi similar aos anos anteriores. As receitas mais 
significativas foram as provenientes de Receitas Patrimoniais e 
Receitas de Serviços, que somaram 56,4% e 25,9%, respectivamente. Na 
Receita Patrimonial, o destaque ficou para a Fundação Jorge D. Fig. 
de Seg. e Med. do Trabalho, que apresentou um percentual de 65,2% do 
total da conta "Valores Mobiliários", enquanto que nas Receitas de 
Serviços a Fundação Nacional de Saúde respondeu por 51,2% dos 
Serviços de Saúde. 


Do Universo de entidades juridicamente constituídas 
como Fundações Públicas, demonstramos no quadro abaixo aquelas que 
geraram maiores receitas próprias. 
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R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO £% 


1994 | 1993 


ROBIN TDASA | Ç O -E-:S 


Fund. Jorge D. Fig. de Seg.Med.Trab. 
Fund. Universidade de Brasília - FUB 
Fund. de Assistência ao Estudante-FAE 
Fund. Nacional de Saúde - FNS 


Fund. Universidade Fed. de Uberlândia 0,1 
Fund. Universidade de Viçosa - UFV | - 
Fund. Universidade de Mato Grosso as 
Fund. Universidade de São Carlos E 
Outras Fundações 95,7 
: RE ds TA r 257 100,0| 100,0 


2 ]]]]WWwWWW[W[W[][W[W[[[WwWwDw— >>> 


Os recursos do Tesouro Nacional continuaram 
financiando a totalidade das despesas das fundações, vez que as 
receitas arrecadadas por essas entidades corresponderam a 7% do total, 
das suas despesas. 


As maiores recebedoras de recursos da União estão 
demonstradas “no quadro abaixo: 


R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO $% 


1994 | 1993 


Fund. Nacional de Saúde 24,0 
Fund. “de Assistência ao Estudante 1373 
Cons .Nac.deDesenv.Cient.e Tecnológico 9,8 
Fund.Coord.de Aperf.de Pess.Nív.Super 5,6 
Fund. Legião Bras.de Assistência-LBA 6,5 
Fund. Inst .Bras.de Geog.e Estat.-IBGE 6,0 
Fund. Universidade de Brasília - FUB 2,4 
Fund. Oswaldo Cruz - FIOCRUZ 3,2 
Fund. Universidade Fed. de Uberlândia|: 1,5 
Fund. Nac.do Indio - FUNAI 2,1 
Outras Fundações 25,7 

E AO CE CA 4 100,0 


62 


2.3.3 - Despesas Orçamentárias 


; A composição das despesas das fundações da 
administração pública, está resumida no quadro abaixo, identificando 
como aconteceram os gastos dessas entidades: 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO 


- 1994 | 1993 


OLB Ss. PI-EMBMA Ss 


Despesas Correntes 
Aplicação Direta e Transf. Inter- 


governamental 92,1 
Pessoal e Encargos Sociais 38,9 
Juros e Encargos Dívida Interna - 
Juros e Encargos Dívida Externa - 
Outras Despesas Correntes SEP: 

Despesas de Capital 7,9 

Aplicação Direta e Transf.Inter- 

governamental TES 
Investimentos 75 
Inversões Financeiras - 
Amortização da Dívida Interna - 
Amortização da Dívida Externa - 
Outras Despesas de Capital 0,4 

REMO Ao b = 1941 100,0 100,0 


eee 


Dos dados expostos, concluímos que as despesas básicas 
das Fundações, incluindo aí as 20 universidades federais foram 
basicamente para Pessoal e Encargos Sociais e Custeio Administrativo, 
aí computando transferências a Estados, DF e Municípios com valores 
de R$ 574 milhões. Também foram relevantes Auxílios Financeiros a 
Estudantes e Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica com R$ 378 
e R$ 501 milhões, respectivamente. 


Nesse exercício, os gastos com Investimentos nas 
“instituições superiores e mesmo nas outras Fundações, foram em termos 
percentuais, iguais aos de 1993, estando em 6,3% do total das 
despesas dessas entidades. 
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2.3.4 - Disponibilidade para o Período Seguinte 


Este grupo apresenta O saldo financeiro que PRMaA no 
exercício e teve a seguinte composição: 


R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO *| | 


1994 | 4 


CI 


DISPONIBILIDADE PARA PERÍODO SEGUINTE 


117,6. [Po si 


Conta Única do Tesouro Nacional 


Aplicações Financeiras 145,0 43,0 47,3 
Outras Disponibilidades 75,0 2243 y Rr 
e | 337,0 [10070 «| nkDOGD: 


Esses valores representaram o saldo financeiro das 
Fundações no encerramento do exercício de 1994, demonstrando que de 
toda a movimentação financeira do período houve um saldo positivo de 


R$ 337 milhões que equivaleu ao saldo líquido do exercício, | 


representando 5,2% dos recursos movimentados no período. 
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2.4 - Balanço Patrimonial 
2.4.1 - Estrutura 
: Ea A estrutura do Balanço Patrimonial está sintetizada 
abaixo demonstrada, e mostra de forma sintética o patrimônio das 
Fundações: 
R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO & 
VAHOS 


| 1994 | 1993: 


Financeiro - 883 0,4 
Não Financeiro 738.134 98,8 
ATIVO REAL 739.017 99,2 
Compensado 19.838 0,8 


Financeiro Us 
Não Financeiro 042 
PASSIVO REAL 0,5 
Patrimônio Líquido TaB é 98,7 
Compensado Cas92888 D78 

LOS A - 758.855 100,0 100,0 


Dao e Ê ger CO CMC ÊGÊGÇOO CCOVO 


Passaremos a comentar a composição do Ativo 
Patrimonial e só após o faremos para o Passivo Patrimonial: 


2.4.2 - Ativo Financeiro 


Compreendem os Créditos e Valores Realizáveis a Curto 
Prazo, contas que independem de autorização orçamentária. 
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A sua composição está abaixo discriminada: 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO % 


ATIVO FINANCEIRO VALOR Pes 
1994, 1993 

Disponível 347 38,22 RS 

Créditos em Circulação 546 61,8 49,7 

EO Tb E 883.) 10070 | 100,0 


1] >>> 


| Nesse grupo os valores representativos foram as 
Disponibilidades em Moeda, especialmente a Nacional e os Créditos a 
Receber. São recursos que foram recebidos pelas Fundações, sem 
vinculação orçamentária. 7 


Os Repasses a Receber registram as parcelas não. 
recebidas do orçamento pelas entidades. 


O saldo positivo da equação Ativo Financeiro - Passivo 
Financeiro, será o superávit financeiro que passa a constar como 
fonte de créditos adicionais para o próximo exercício, conforme 
dispõela-Leiln6; 4.320/64, art. 43,.5 1º, item 1, 


Concretamente essa -definição da Lei 4.320/64, 
representa o índice de liquidez. 


2.4.3 - Ativo Não Financeiro 


Abrange o conjunto de bens e direitos das entidades. 
que não interferiram na composição dos valores financeiros. 


Constituíram-se de: R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO õ 


+ 1994 | 1993 


ATIVO NÃO FINANCEIRO 


Realizável a Curto Prazo 


0,3 
Valores Pendentes a Curto Prazo É 
Realizável a Longo Prazo ç 
Permanente 99,7 


a o DRE SO A 1 | 138 138,10) | 200,0 100,0 


DS O E aa parana Da SS Esso sm e e., 


No Permanente foram alocados os recursos aplicados em 


ben edit: é as E : 
S, créditos e valores cuja mobilização ou alienação dependa de. 
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autorização legislativa. São os Investimentos e o Imobilizado, 
conforme demonstração abaixo: 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO 4% 


1994 | LHS 


Investimentos 7 L a] 
Imobilizado 737.763 - 100,0 100,0 


EO aaa LE 737.764 | 100,0 | 100,0 


O DEE EEE EEE EA AA a e mean SSD A RPE 1 RE RR 


PERMANENTE 


Os valores expressivos do grupo acima foram os Bens 
Móveis e Imóveis do item Imobilizado. ' 


Neste particular vale ressaltar a não correção dos 
Bens Móveis e Imóveis registrados na contabilidade das instituições. 
Este fato vem provocando a erosão dos valores referentes aos direitos 
e bens das Fundações Públicas. 


2.4.4 - Ativo Real 


. É o resultado da composição do Ativo Financeiro e o 
Não Financeiro e evidenciou as alterações patrimoniais sofridas pelas 
fundações públicas no período. 


2.4.5 - Ativo Compensado 


O Ativo Compensado compreende contas com funções de 
controle, relacionadas aos bens e direitos e não compreendidas no 
patrimônio, mas que direta ou indiretamenta 'possam afetá-lo. 


Sua composição está abaixo discriminada: 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO &% 


1994 [1993 


ATIVO COMPENSADO 


COMPENSAÇÕES ATIVAS DIVERSAS 
Responsável por Títulos e Valores 
Comodato de Bens 
Garantias de Valores 
Direitos e Obrigações Contratuais 
Concessão de Aux.Contrib. e Subvenções 
Outras Compensações 


8,0 

19. 792,0 
13, O 

2,0 
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2.4.6 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro compreende os compromissos 
exigíveis e cujos pagamentos independem de autorização legislativa. 
É representado pelas dívidas a curto prazo, conforme demonstração 


abaixo: 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO  & 


PASSIVO FINANCEIRO Mods. da OE 
1994 [+ 1862 
Depósitos 29.70 373 Ara 
Obrigações em Circulação 580 7D 96,7 ST dd 
Ta ts 5790 | BO “100,0. 


Lt [www >> 


A diferença entre os valores do Ativo Financeiro e do 
Passivo Financeiro é o resultado financeiro do período, que no caso 
foi superávit de R$ 304 milhões. 


O item mais significativo desse grupo foi Obrigações 
em Circulação, que é composta dos seguintes subitens: 
. 
Restos a Pagar - que foram despesas regularmente | 
empenhadas mas não pagas até o final do exercício; e 


Pessoal a Pagar e Fornecedores que são valores 
relativos a vencimentos e vantagens fixas e variáveis devidas aos 
servidores civis, e os valores a pagar aos fornecedores de Eai 
materiais e serviços. 


2.4.7 - Passivo Não Financeiro 
Compreende os compromissos que dependem de autorização 
legislativa. São as Dívidas a Longo Prazo, superior a 360 dias e, que 


normalmente foram contraídas para equilibrar o orçamento e/ou também | 
financiar os Investimentos programados. | 
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Estão demonstrados, conforme abaixo: 


RS milhões 


PARTICIPAÇÃO &% 


yr. E9960u + Er aelDOA 


PASSIVO NÃO FINANCEIRO 


Obrigações em Circulação 
Valores Pendentes a Curto Prazo 
Exígivel a Longo Prazo 


MEO TA É [207,0 [e LONO | apo o 


Neste grupo, podemos enumerar como os mais expressivos 
do período, os seguintes itens: 


Obrigações em Circulação: Foram principalmente os 
recursos aprovados e que foram liberados a Título de Transferência 
para honrar as obrigações do exercício anterior. 


Valores Pendentes a Curto Prazo: Composto dos Recursos 
Diferidos que são os recursos já a disposição das entidades para Oo 
próximo exercício. 


Exigível a Longo Prazo: Neste item destacamos os 
financiamentos contratados com organismos internacionais. 


2.4.8 - Passivo Real 
Sua composição deriva da adição do Passivo Financeiro 


e Não Financeiro, conforme abaixo demonstrado: 
R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO 


PASSIVO REAL 


1994 | 1993 

Passivo Financeiro 579,0 Ee RS: 69,4 
Passivo não Financeiro 207,0 26,3 E SSD AO 
Ts A TA E 186,4 100,0 100,0 


2.4.9 - Patrimônio Líquido 


Ser és er a o resultado dos componentes patrimoniais 
ativos e passivos. 


Sendo .positivo representou uma situação patrimonial 
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superavitária e se ocorreu saldo negativo representou uma situação 


patrimonial deficitária. 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO % 


1994 | 1993 . 


PATRIMÔNIO LÍQUIDO 


Patrimônio/Capital 
Reservas 
Resultado Acumulado 


and + Pa a - MA 738. 4314.0 100,0 100,0 
RS ua la ii fo er o 


No período, a posição das Fundações é superavitária, 
indicando um resultado positivo do exercício. 


2.4.10 - Passivo Compensado 


Compreende contas com função de controle, relativas 
as obrigações não compreendidas no patrimônio, mas que direta ou 
indiretamente possam afetá-lo. 


Sua composição está abaixo discriminada: 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO & 


1994 | 1993 


PASSIVO COMPENSADO 


COMPENSAÇÕES PASSIVAS DIVERSAS 
Títulos e Val. sob Responsabilidade 
Bens em Comodato 
Valores em Garantia 


8,0 


Direitos e Obrigações Contratadas 19.792,0 
Auxílios, Contrib.e Subven.Conced. 13,8 
Outras Compensações 9,0 
e ia dia “9, 903,0 100,0 100;0 
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3 - FUNDOS ESPECIAIS 
3.1 - Conceito 


De acordo com o art. 71 da Lei 4.320/64, o Fundo 
Especial é constituído pelo produto de receitas específicas que, por 
lei, vinculam-se à realização de determinados objetivos ou serviços, 
facultada a adoção de normas peculiares de aplicação. 


Os Fundos Especiais apresentam sua base de Legislação 
na Lei 4.320/64, no Decreto-Lei 200/67 e no Decreto 93.872/86. 


3.1.1 - Composição 

A Administração Pública Federal administrou em 1994 
um total de Y73(setenta e três) gestões na modalidade "fundos" 
cadastradas no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal - SIAFI. Sendo 62 gestões de órgãos da Administração 
Direta e 11 gestões de entidades da Administração Indireta. 


No quadro abaixo encontra-se demonstrado o 


' quantitativo de gestões vinculadas a seus respectivos órgãos 
superiores, bem como a participação relativa no montante das mesmas. 
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ORGAO SEMP E RI OR | QUANTIDADE | % 


Câmara dos Deputados 1 E 
Senado Federal 3 3,9 
Justiça Eleitoral E 13 
secretaria da Administração Federal a pe 
Enap £ : 2 2 1 6 
secretaria de Assuntos Estratêgicos 2 2,6 
Estado Maior das Forças Armadas 3 qa 
Ministério do Trabalho 3 3,9 
Ministério da Cultura p: 2.96; 
Ministério da Ciência e Tecnologia 5 PD 
Ministério da Previdência Social 2 2,6 
Ministério do Meio Ambiente l La 
Ministério da Aeronáutica 2 DIO 
Min. Agric., Abast.e da Reforma Agrária 6 188 
Ministério do Bem-Estar Social É a 9 
Ministério da Fazenda 11 15,4 
Ministério da Educação e Desporto 6 “8, 8» 
Ministério do Exército ; 1 1,3 
Ministério dos Transportes 2 216; 
Ministério da Justiça 7 LO, 
Ministério da Marinha 3 Eee, 
Ministério da Saúde 2 EA 
Ministério da Integração Regional 2 2,5 
Ministério da Ind. Comércio e Turismo 1 1,3 
Ministério do Plaúejamento 1 2a 
a O E A L ma 100,0 
3.2 - Balanço Financeiro 
3.2.1 - Estrutura 
RS milhões 
SN UuKCRESSOS vd oco SEE a 
ORÇAMENTÁRIOS ORÇAMENTÁRIOS .196 
Receitas Correntes 32:..706 Despesas Correntes 28.386 
Receitas de Capital 24157 Despesas de Capital 2.712 
Transf. Recebidas 202H12 Transf. Concedidas 20.098 
EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS 18.227 | EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS 16.935 
Transf. Recebidas 124 Transf. Concedidas 124 
Ingressos LAOS Dispêndios 16.814 
DISP. EXERC. ANTERIOR 672 DISP.P/ EXERC. SEG. 5.743 
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No grupo das Receitas Orçamentárias mereceu maior 
destaque a categoria das Receitas Correntes, que apresentou 
percentual de participação de 59,5% daquelas receitas, enquanto a 
categoria das Receitas de Capital representou apenas 3,9%, Cabe 
destacar que 36,6% das receitas orçamentárias referem-se as 
transferências recebidas, sendo que a Correspondência do Débito 
representa 87,3% das mesmas. 


3.2.2 - Receitas Orçamentárias 
RS milhões 


PARTICIPAÇÃO * 
RSsprapo politaopobas:. 6 VALOR 4 
1994 | 1993 


RECEITAS CORRENTES 
Receita Tributária 
Receita de Contribuição 
Receita Patrimonial 
Receita Agropecuária 
Receita Industrial 
Receita Serviços 
Transferências Correntes 
Outras Receitas Correntes 
Dedução da Receita 


32,706 


RECEITAS DE CAPITAL 
Operações de Crédito 
Alienação de Bens 


Amortização de Empréstimos 154 0,4 
Transferências de Capital 1.668 6,4 
Outras Rec. de Capital . 4 0,2 

TO TP Aco: 34.863 100,0 100,0 


e e e 


+ 


Do demonstrativo receitas correntes e receitas de 
capital, cabe destacar que 41,6% daquelas deveram-se às receitas de 
contribuições e 42,6% às transferências correntes. 


R$ milhões 


Gestão | PAZu? Cm: DECDOES | VALOR 


Fundo d 


e Amparo ao Trabalhador 


23.804 Fundo de Prev. Assist. Social ; 
25.901 Fundo Nacional de Saude 5.687 
po ds EP e Fundo Naval 15 
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Das gestões fundo, encontra-se demonstrado acima a | 
relação dos maiores recebedores de Recursos dã União. 


Das Receitas dos fundos demonstradas 92,0%. 
representaram as transferências (correntes e capital) efetivadas pela | 
União, sendo que o volume mais expressivo dos recursos alocados no | 
exercício de 1994 coube ao Fundo Nacional de Saúde, com 36,4% do 
total das transferências. Dessas 38,3% foram transferências correntes | 
e 20,7% transferências de capital. 


3.2.3 - Despesas Orçamentárias 


Encontra-se demonstrado abaixo as ' Despesas |: 
Orçamentárias (correntes e capital) realizadas pelas gestões fundos | 
no exercício de 1994. 


RS milhões 


PARTICIPAÇÃO % 


1994 | 1993 | 


Db" E 8S-”" PS Bros ASS 


DESPESAS CORRENTES 
Aplicação Direta e Transf. Inter- 
governamental 
Pessoal e Encargos Sociais 
Juros e Encargos da Dív. Interna 
Juros e Encargós da Dív. Externa 
Outras Despesas Correntes 
Transf. Intragovernamentais 


DESPESAS DE CAPITAL 
Aplicação Direta e Transf. Inter- 
governamental 
Investimentos 
Inversões Financeiras: 
Amortização da Dívida Interna 
“Amortização da Dív. Externa 
Outras Despesas de Capital 
Transf. Intragovernamentais 


UE (O) ay A L “E ap DA es NAS 100,0 100,0 


MT O CO e Ss CEEE ST DR 


Das despesas dos fundos 91,3% referem-se a despesas | 
correntes sendo que, 64,9% deveram-se às transferências 
intragovernamentais e 26,4% com aplicação direta. 

No exercício de 1994, os gastos com Inversões 
Financeiras representaram 6,2% do total das Despesas. Houve uma 
redução em relação ao ano anterior de 0,2%. 
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o 3.2.4 - Disponibilidade para o Período Seguinte 


São os recursos financeiros disponíveis para aplicação 


imediata no exercício seguinte, compostos conforme segue: 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO & 


à 1994 | 1993 


5,8 


Conta Unica do Tesouro Nacional 302 


Aplicações Financeiras 4.769 83,0 80,2 
Outras Disponibilidades 672 pls e E 16,6 
Eh (0) T A L Rar e ZU0U 0 100,0 


MS o SN O a —— a ia ai a e E 


3.3 - Balanço Patrimonial 


3.3.1 - Estrutura 


R$ milhões 


o 


PARTICIPAÇÃO % 


1994 | L533 


Financeiro 9.664 


Não Financeiro 17.868 27,4) 
Ativo Real E VA o dee 
Compensado 4.048 | La 28 8,7 

E Rr TA A si 31.580 100,0 | 100,0 


TS" D======D=>55D]2]25555]20]20DD]DJ2JDDJDDDDDDDDDaczcãcãcczzzzzzzzlzlzl]2zlDD=D====— 


Financeiro 
Não Financeiro 


Passivo Real 


Patrimônio Líquido 
Compensado - 048 


AE ER RS EST 31.580 | 100,0 100,0 


o. - 


BB 2 = AtIVO Financeiro 


Compreende os créditos e valores  realizáveis, 


independentes de autorização legislativa. Este grupo constituiu 
30,6% do total do Ativo. Dentro do Ativo Financeiro o subgrupo do 
que totalizou 59,4% do grupo em questão, teve um 
lação ao ano anterior de 8,2%. 


Disponível, 


incremento em re 
R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO % 


1994 | 1993 


ATIVO FINANCEIRO 


Disponível 5.743 59,4 + | 
Créditos em Circulação 3. Sal 40,6 48,8 
ah O E A L 9.664 100,0 1004 0a: 


1 AN 


3.3.2 - Ativo Não Financeiro 


O subgrupo de maior relevância do grupo Ativo Não 
Financeiro foi o Realizável a Longo Prazo, que participou com 74,0% 
daquele grupo, sendo incrementado em 19,6% em relação ao exercício 
anterior. O subgrupo de maior relevância dentro do Realizável a Longo 
Prazo refere-se aos Empréstimos e Financiamentos que representam 
92,7% do grupo. 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO % 


1994 | 1933 


neto O NÃO FINANCEIRO 


Realizável a Curto Prazo 


Valores Pendentes a Curto Prazo 0, | 
Realizável a Longo Prazo 54,4 
Permanente PA o 

al O) AP A L 17.868 100,0 100, Q 


MA E = No Permanente foram alocados os recursos aplicados ém 
bens, créditos e valores, cuja imobilização ou alienação dependem de 
autorização legislativa. Compõem-se dos | Investimentos e do E) 
Imobilizado, conforme demonstrado abaixo: E 
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CR$ milhões 


PARTICIPAÇÃO $% 


PERMANENTE 


VALOR 
1994 | 1993 
Investimentos 206 85,2 66,9 
Imobilizado 210 14,8 FIA. 


TO PELA | 1.416 100,0 % | FOOD 


MED To css E SC SLITTTTTT Ta 


O valor mais expressivo do primeiro subgrupo acima 
refere-se a Participações Societárias, que compuseram 99,7% dos 
Investimentos, representando 85,2% de todo o Permanente. 


3.3.4 - Ativo Real 


. R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO 


1994 1993 
| Ativo Financeiro 9.664 ds; 1 48,5 
Ativo Não Financeiro 17.868 64,9 51,5 


EPA | PA Pacha | LOM o | 100,0 


rr T-—--— sm 2 LN SI TE 


VAL OR 


ATIVO REAL 


O Ativo Real evidenciou .o valor que os fundos 
efetivamente possuem em bens e direitos, em 1994, nos valores acima. 


3.3.5 - Ativo Compensado 


. Compreende contas com funções de controle relacionadas 
'a Bens e Direitos e não compreendidas no patrimônio, mas que, direta 
| Ou indiretamente, possam afetá-lo. 


Mereceu destaque neste grupo o montante dos Direitos 
| e Obrigações Contratuais, que representou 52,9% do grupo. 
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+ 
> 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO % 


1994 | Los 


ATIVO , COMPENSADO 


COMPENSAÇÕES ATIVAS DIVERSAS 
Responsab. por prse Valores 
Garantia de Valores 
Direitos e Obrig. Contratuais 
Conces. Aux. Contr. Subvenções 
Outras Compensações 


JK O 9 A L 4.048 100,0 100 40 
O e A a 
3.3.6 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro compreende os compromissos 
exigíveis e cujos pagamentos independem de autorização legislativa, |. 
representando 23,0% do passivo total. y 


R$ milhões 


PASSIVO FINANCEIRO 


1994 | 1993 


194 


Depósitos 
7.139 


Obrigações em Circulação 
Valores Pendentes a Curto Prazo 


dese Ur que E O ra Se o a du eee ed ra 
| O item de maior relevância foi o de Obrigações em 
Circulação que representou 97,3% do Passivo Financeiro. 


| 

| 
! 
, 


A Diferença positiva entre o Ativo Financeiro e o 
Passivo Financeiro representa o Superávit Financeiro, que será 
suporte para solicitação de créditos orçamentários. 


3.3.7 - Passivo Não Financeiro 


; E É formado pelos compromissos que dependem de 
CE legislativa tanto para sua constituição quanto para seu 
sgate. 


e o Passivo Não Financeiro encontrou-se representado por 
11,8% do Passivo total. 


PR, T á 
na 


Ho 
TNT aiii dnco came nas e 
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pt e 
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R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO % 


1994 1903 


PM E o NÃO FINANCEIRO 


Obrigacões em Circulação 
Valores Pendendentes a C. Prazo 


0,5 
Exigível a Longo Prazo 78,5 
e O pis A L Ee: 100,0 100,0 


3.3.8 - Passivo Real a 


“ 


É composto pelo Passivo: Financeiro e Passivo Não 
Financeiro conforme demonstrado abaixo. 


é R$ milhões 
PARTICIPAÇÃO $ 
PIAS Sr Esv O RiB A L VALOR 
1994 | 1993 
Passivo Financeiro UR À 69,3 34,0 
Passivo Não Financeiro 3.258 30,7 68,0 


Ea O Ed A L 10.595 00,0 100,0 


“209.9 - Patrimônio Líquido - PL. 


O Patrimônio Líquido apresentou um resultado positivo, 
cabendo maior destaque para o resultado do exercício, que 
compreenderam 99,6% do. Patrimônio Líquido. 

RS milhões 


PARTICIPAÇÃO 


1994 | 1993 


PATRIMÔNIO LÍQUIDO 


Patrimônio/Capital 


Reservas EL o 
Resultado Acumulado 59 8 


E O Uh A L 167237 100,0 100,0 
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3.3.10 - Passivo Compensado 


É formado por contas com função de controle, relativas 
a obrigações não compreendidas no patrimônio, mas que direta ou 
indiretamente possam afetá-lo. As contas de compensação, registradas 
no Ativo Compensado e no Passivo Compensado, mantiveram igualdade asa 
valores no confronto entre os dois grupos. : 


R$ milhões 


PARTICIPAÇÃO %. 


1994 | 1993. 


PASSIVO COMPENSADO 


COMPENSAÇÕES PASSIVAS DIVERSAS 
Títulos e Val. sob Resp. 
Valores em Garantia 
Direitos e Obrig. Contrdtadas 
Aux. Contrib. e Subv.Concedidas 
Compensações Diversas 


a der a mi Sr 


1,8 
(É pe 
92,6 
Aro 
2,8 


T (0) E A L 4.048 100,U 100,0 
POSTO TO ati a ce a 
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4 - EMPRESAS PÚBLICAS FEDERAIS 
4.1 - Conceito 


Empresa pública é a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital 
exclusivo da União, criada por lei para a exploração de atividade 
econômica que o Governo seja levado a exercer por força de 
contingência ou de conveniência administrativa, podendo revestir-se 
de qualquer das formas admitidas em direito. 


4.2 - Composição 


| No âmbito da administração federal, existem 18 
empresas públicas (sendo 17 ativas e 1 em processo de extinção - 
PORTOBRAS) exercendo, essencialmente, atividades de comercialização, 
intermediação financeira e industrialização estando distribuídas de 
acordo com o órgão de sua supervisão, nã forma discriminada no quadro 
E: 


“ 


81 


ANALÍTICO DAS EMPRESAS PÚBLICAS POR ÓRGÃO SUPERIOR 


UANTITATIVO 
QUADRO 1 


EMPRESA PARTICI- 


ÓRGÃO y I 
SUPERIOR PUBLICA PAÇÃO 
Min. da Ciência e Tecnologia | FINEP | 01 | 5,5 
Min. da Integração Regional CODEBAR | 
CODEVASF 02 1T,mE 


Ministério da Aeronáutica | INFRAERO | 01 | 5,5 


Min. da Agric., Abastecimento EMBRAPA 
e Reforma Agrária CONAB 02 1b7& 


Ministério da Fazenda SERPRO 


CMB 

CEF 

PORTOBRAS 228 
Ministério do Exército IMBEL 01 5,5 
Ministério dos Transportes GEIPOT 01 5,5 
“Ministério da Marinha EMGEPRON 01 5,5 
Ministério das Comunicações ECT 01 So 
Gabinete da Pres.da República RADIOBRAS 01 g,5 
Secret .Planej.,Orçam.e Coorden.| BNDES | | o | 5,5. 

E O E A L 18 100,0 


4.2.1 - Em Destaque 

| As empresas CEF e BNDES são destacadas em razão de. 
seus ativos representarem, em conjunto, o percentual de 95,6% doll 
montante do patrimônio das empresas públicas federais. E 


get Em função disso, as empresas públicas federais foram | 
divididas em dois grupos: 
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a) o primeiro grupo, denominado GRUPO I, traz 
informações sobre as duas maiores empresas 
públicas: CEF e BNDES. 


b) o segundo grupo, denominado GRUPO II, traz as 
informações das demais empresas públicas 
federais, em número de 15. 


Segue abaixo o quadro II, demonstrando, de forma 
analítica, a composição dos grupos de empresas: 


DEMONSTRATIVO POR AGRUPAMENTO DE EMPRESAS 


QUADRO II j 
"CRIUPOS ERRO ET 
1) BNDES 1) FINEP 
2) CEF 2) .CODEBAR 
3) CODEVASF 
4) INFRAERO 
5) EMBRAPA 
6) CONAB 
7) SERPRO 
8) CMB 
9) HCPA 
10) IMBEL 
11) GEIPOT 
-12) EMGEPRON 
189: ECT 


14) DATAPREV 
15) RADIOBRAS 


4.3 - Balanço Financeiro (Lei 4.320/64, art. 103) 
4.3.1 - Estrutura 


Nos dois quadros a seguir, são apresentados os valores 
'e respectivos percentuais dos elementos que constituem o Balanço 
Financeiro das empresas públicas federais. No quadro III, é 
demonstrada a posição financeira das empresas que compõem o grupo 1 
| (BNDES/CEF) e o grupo II (Demais Empresas) com relação ao universo 

“das empresas públicas. O quadro IV ressalta a distribuição “dos 
valores em termos percentuais de cada elemento do Balanço Financeiro. 
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4.3.2 - Receitas Correntes 


As Receitas Correntes representaram apenas 0,4% 
(R$ 300 milhões) do total dos ingressos. Esse inexpressivo índice 
resultou da alteração do critério de apropriação de receitas das 
entidades de integração, cujos registros passaram a ser realizados, 
a partir de 1993, como ingressos extra-orçamentários. | 


As Transferências  Intragovernamentais Correntes 
apresentaram o volume de R$ 7,8 milhões, sendo que as empresas mais 
favorecidas com esse tipo de receita foram:  FINEP R$ 6 milhões, 
sendo 17,3% de suas Receitas Correntes; CODEVASF R$ 1,5 milhões, 
representando 35,72% de suas Receitas Correntes; e outras com menor 


volume. 
4.3.3 - Receitas de Capital 


As Receitas de Capital demonstraram pouca expressão 
no conjunto dos ingressos financeiros, representando apenas 1,7% do 
total, ou seja R$ 1.366 milhões, destacando-se a CONAB como 
responsável por quase todo esse volume de recursos R$ 1.163 milhões. 
Alienação de Bens e Operações de Crédito foram os tipos de Receitas 
de Capital que mais contribuiram para esse resultado, com R$ 352 
milhões e R$ 641 milhões respectivamente. 


a As Transferências Intragovernamentais de Capital 
apresentaram o volume de R$ 299 milhões, sendo que a CONAB RS 238 
milhões absorveu 79,7% do total dessas Transferências, o que 
representou 20,5% de suas Receitas de Capital. 


4.3.4 - Transferências Recebidas Orçamentárias e Extra-orçamentárias 


As Transferências Orçamentárias Recebidas apresentaram 
a seguinte composição: 


Repasse recebido R$ 689 milhões 
S Sub-repasse recebido R$ 730 milhões 
Incorporação de despesa R$ 2 milhões 


As Transferências Extra-Orçamentárias Recebidas foram 
representadas por transferências diversas recebidas no valor total de 
R$ 900 milhões. 


Esses valores guardam estreita relação com os 
relativos às transferências concedidas, exceto quanto ao Repasse, em 
função da alteração do critério de apropriação adotado a partir de 
1993, que passou a contemplar transferências de créditos entre órgãos 
originários de diferentes tipos de administração. 
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4.3.5 - Ingressos Extra-Orçamentários 


Os Ingressos Extra-orçamentários se constituíram na 
maior fonte de recursos financeiros 947 1%; representando R$ 
73.460 milhões. Desse montante, o Grupo I apresentou a maior parcela 
R$ 69.447 milhões, formada principalmente por Depósitos de Diversas 
Origens (R$ 36.418 milhões), Recursos Vinculados (R$ 9.215 milhões) 
-.e R$ 14.280 de receitas decorrentes das operações normais das 
empresas que integram balanços ao SIAFI, alocadas neste grupo 
contábil, a partir de 1993 (ver comentários item 4:3.2). 


4.3.6 - Disponível do Período Anterior 

O Disponível do Período Anterior não teve expressão 
no conjunto de ingressos do ano 1994, sendo responsável por somente 
0,8%, ou seja R$ 605 milhões. 


4.3.7 - Despesas Correntes 


As Despesas Correntes R$ 861 milhões compreenderam 
apenas 1,1% de aplicação de recursos, em função da alteração já 
comentada em 4.3.2, aplicável também às despesas. 


4.3.8 - Despesas de Capital 


As Despesas de Capital representaram pequeno 
percentual 1,8%. Esse total de recursos decorreu de aplicações 
realizadas exclusivamente pelas empresas do Grupo II em Inversões 
Financeiras (52,2%) e Amortização da Dívida Interna (31,1%). 


4.3.9 - Transferências Concedidas Orçamentárias e Extra-Orçamentárias 


Os valores aplicados nesses tipos de dispêndios 
guardam relação com o item 4.3.4. 


E: 4.3.10 - Dispêndios Extra-Orçamentários 


Os Dispêndios Extra-Orçamentários foram responsáveis 
por 81,4% dos desembolsos financeiros das empresas públicas, sendo a 
' maior parcela representada pelas empresas do Grupo II R$ 
' 60.045 milhões, que foi formada basicamente por Obrigações em 
Circulação (R$ 38.648 milhões) e por despesas decorrentes de suas 
operações normais, que passaram a ser integradas ao SIAFI neste grupo 
contábil, a partir de 1993 (ver comentários item 4.3.7). 


4.3.11 - Disponível para o Período Seguinte 


O Disponível para o Período Seguinte representou 13,6% 
do total dos dispêndios. Grande parte (94,0%) desse volume de 
recursos foi de responsabilidade da CEF e BNDES e trata-se do tipo 


denominado de Aplicações Financeiras. 
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Pela análise dos dados do Balanço Financeiro, 
concluímos que as empresas públicas apresentaram Resultado Financeiro. 
positivo no valor de R$ 10.015 milhões, sendo: Grupo I = R$ 9.402 
milhões e Grupo II = R$ 613 milhões. 


4.4 - Balanço Patrimonial (Lei 4.320/64 - art. 105) 


4.4.1 - Estrutura 


são destacados nos quadros V e VI, apresentados a. 
seguir, os valores dos principais elementos patrimoniais do BNDES, 
CEF e demais empresas públicas. O quadro V, apresenta a situação 
percentual dos elementos patrimoniais em relação ao volume total dos 
recursos e, no quadro VI, demonstra-se a distribuição percentual dos 
itens patrimoniais. 
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4.4.2 - Ativo Financeiro 


Observa-se que o Ativo Financeiro do BNDES/CEF é 
responsável por 6,2% dos recursos aplicados nos seus ativos, enquanto 
que o grupo II representou 10,4%. A CEF detém 85,6% (R$ 11.123 
milhões) do volume de recursos registrados no Ativo Financeiro do 
grupo I, em função do total dos Créditos em Circulação (R$ 3.004 
- milhões) e Disponível em Moeda Nacional (R$ 8.115 milhões) e o BNDES 
14,4%, em função do total do Disponível em Moeda Nacional (R$ 1.852 
milhões). Dentre as empresas do grupo II com valoxes significativos 
no Ativo Financeiro, foram selecionadas: CONAB (R$ 350 milhões) e ECT 
(R$ 331 milhões). 


O Ativo Financeiro apresentou a seguinte composição 
quadro VII): 
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4.4.3 - Ativo Não Financeiro 


As empresas do grupo 1 apresentaram 36,2% dos recursos 
do Ativo Total aplicados no Ativo Não Financeiro, enquanto que as 
empresas do grupo II tiveram apenas 27,8%. Essa diferença ocorreu em 
razão do elevado Compensado do grupo II, que influenciou o cálculo 
go : «percentual: : Nos” grupo LI, a CEF compareceu com R$ 41.818 
milhões e o BNDES com R$ 33.377 milhões. As empresas do grupo II que 
participaram com maior volume de recursos na composição do Ativo Não 
Financeiro foram: FINEP (R$ 423 milhões), ECT (R$ 566 milhões) e 
CONAB (R$ 739 milhões). 


O Ativo Não Financeiro ficou distribuído da seguinte 
forma (quadro VIII): 
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4.4.4 - Ativo Real 


O Ativo Real assumiu, no grupo I, 42,4% e no grupo 
II 38,2%. No grupo I, CEF liderou o volume de aplicações (R$ 
52.941 milhões), enquanto o BNDES apresentou R$ 35.250 milhões. Foram 
destaques, no grupo II, a CONAB com um total de R$ 1.089 milhões 
“aplicados e a ECT com R$ 896 milhões. 


4.4.5 - Ativo Compensado 


O Ativo Compensado dos dois grupos de empresas 
“apresentou os seguintes percentuais: 27,6% para O Grupo I e 61,8% 
para o grupo II. Esses percentuais elevados foram obtidos em função 
“do Ativo. Compensado da CEF, que chegou 'a atingir R$ 119.608 
“milhões e da INFRAERO, que atingiu R$.5.504 milhões. 


“a O Ativo Compensado teve a seguinte distribuição 
(quadro IX): 
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; 4.4.6 - Passivo Financeiro 


À O Passivo Financeiro do grupo I representou 22,0% do 
Passivo Total, enquanto que O grupo II teve 7,8% de suas dívidas 
compondo o Passivo Financeiro. No grupo I, ressalta-se a CEF como 
responsável por 93,5% (R$ 42.815 milhões) do total. No grupo II, 
destacam-se como maiores devedores: ECT (R$ 412 milhões), CODEVASF 
| (R$ 130 milhões) e SERPRO (R$ 99 milhões). 


O Passivo Financeiro ficou assim 


“A constituído 
— (quadro X): 
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4.4.7 - Passivo Não Financeiro 


No Passivo Não Financeiro, encontra-se o grupo I com 
14,3% e o grupo II com 16,0% do Passivo Total. No grupo I, o BNDES 
respondeu por R$ 21.208 milhões e a CEF por R$ 8.418 milhões. Quanto 
ao grupo II, CONAB com R$ 857 milhões e FINEP com R$ 220 milhões 


foram as empresas que apresentaram as maiores somas de Passivo Não 
Financeiro. 


O Passivo Não Financeiro a 


presentou a composição a 
seguir (quadro XI): ) 
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4.4.8 - Patrimônio Líquido 


| O Patrimônio Líquido representou 6,5% de todo o 
Passivo, incluindo as Contas de Compensação, no valor de R$ 
126.233 milhões. Descontado este valor, pode-se concluir que o 
capital próprio das empresas públicas assumiu 15,5% do Passivo Total, 
enquanto 84,5% foi assumido pelos capitais de terceiros, 
comportamento este equivalente para o grupo I. Quanto ao grupo II, a 
relação foi de 37,6% (próprio) e 62,4% (terceiros). 


RE o. A composição do Patrimônio Líquido foi a seguinte: 
(quadro XII): 
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- Passivo Real 


E Assim como ocorreu no Ativo Real, há grande 
| disparidade entre os índices de Passivo Real encontrados para o grupo 
PI (36,3%) e parã o grupo II (23,8%). O grupo I apresentou a CEF com 
N R$ 51.233 milhões e o BNDES com R$ 24.185 milhões. No grupo, £L, 4 
maior parte do total, foi de responsabilidade de apenas quatro 
empresas: CONAB (R$ 877 milhões), ECT (R$ 511 milhões), FINEP (R$ 

' 230 milhões) e EMGEPRON (R$ 197 milhões). E 


4.4.10 - Passivo Compensado 


+ 


| 

Os valores registrados no Passivo Compensado são os 
| mesmos encontrados no Ativo Compensado. Dessa forma, as informações 
| sobre o Passivo Compensado são as mesmas mencionadas naquele grupo, 
| haja vista que, por conceito, o Passivo Compensado tem a finalidade 
| de apenas fornecer contrapartida aos registros do Ativo Compensado, 
E assim o equilíbrio necessário-«ao Balanço Patrimonial. 


4.5 - Balanço Patrimonial (Lei 6.404/76 - art. 178) 
Ê- 


4.5.1 - Delimitação da Análise 


| O estudo foi realizado através da obtenção dos 
| Seguintes indicadores econômicos e financeiros: indice de Liquidez 
E Corrente, indice de Liquidez Geral, Participação de Capitais de 
) Terceiros sobre Recursos Totais, Composição do Endividamento, Taxa de 
| Retorno sobre Patrimônio | Líquido e Taxa de Retorno sobre 
| Investimentos. 


ERA.5.2 - Legislação 

1 Conformero art. 178 da Lei 6.404/76, " no balanço as 
“|-contas serão classificadas segundo elementos do patrimônio que 
| registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise 
| da situação financeira da companhia." 

[4.5.3 - Estrutura 

E S.3.1 - Empresas Agrupadas 

| Nos quadros XIII e XLV O “Sã apresentados, 
| destacadamente, os balanços do BNDES e-CEF, já que representaram 


89,4% do patrimônio das empresas públicas. 


O quadro XIII mostra a posição patrimonial em relação 
jao conjunto das empresas. 


A demonstração dos percentuais dos elementos 
[patrimoniais está no quadro XIV. Foi excluído todo o Compensado. 
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4.5.3.2 - Empresas do Grupo I : 
ç e 

No quadro XV, a seguir, é informada a estrutura 

valores do Balanço Patrimonial da CEF e do BNDES, de acordo com | 

disposição de grupos de contas estabelecida pela Lei 6.404/76. | “2 


Neste quadro é possível relacionar os percentuais da 
empresas, o que permite avaliar as proporções dos seus patrimé os. 
8 Po ico AR 


4 
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4.5.3.3 - Empresas do Grupo LE 


estrutura de valores do Balanço 


No quadro XVI, 


de contas estabelecido pela 


enquadramento dos va 


(AC) 
(RLP) 
(AP) 
(AT) 


JE e 


Ativo Circulante 
Realizável a Longo Prazo 
Ativo Permanente 

Ativo Total 


Patrimonial de cada uma das empresas 


públicas que formam O GRUPO II, de acordo com a disposição dos grupos 
lei. 6.404/76.. Ppatã> facilitadas 


lores foram usadas as seguintes siglas: . ata 
(PC) = Passivo Circulante : 
(ELP) = Exigível a Longo Prazo | 
(PL) = Patrimônio Líquido 
(PT) = Passivo Total 


$ 


a seguir, é possível conhecer a 


108 


«> 


“Se0Uj!IW € | $H SP Jojea ou “193 ep OSe9 OU 'SOJNINJ SO!DIDJ9XI Sp Opey|nsoH Op SSJOJeA SO eqojbua dia O :SHO 


06€' L | o 90'Z IVLOL 


SvHgOLHOd 
Ego E ARCA TEU AS ET 
E ET EE AO: DA 
“0 E ELE ERES DRE OEA 
ES ES EDS AD ÉS 
E Sra EA 


E 
— | LO) 


ETA ErS, ABRE [62 | OHaVESN 
Mr E 2 = + ELE 

och [oc CERTA To ud 
ECON Eds BSS 


seouj!u-$H 


* qt IAX OHAVNO 


Eus 


4.5.4 - Análise das Empresas Agrupadas 
4.5.4.1 - Índice de Liquidez Corrente (ILC) 


AC 54 4377 
Eid Cd tos SEG ae A 


5 


Para cada (R$ 1, 00) de dívida a curto prazo, há R$ 
097 para cobertura (valores que se transformarão em espécie para | 
pagamento das obrigações) . 


4.5.4.2 - Índice de Liquidez Geral (ILG) 
AE + REP TI 349 
PC + ELP AT ADA 


Para cada (R$ 1,00) de dívida a curto e longo prazo, É 
há (RS 0,99) para cobertura das exigibilidades. | 


4.5.4.3 - Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 
PC + ELP PRE: 
PAS.TOTAL 92.222 

: Dos recursos EStarar (85%) é de origem de capital de é 


terceiros e somente (15%) é de fonte de recursos própria. 


4.5.4.4 - Composição do Endividamento (CE) | 


PC + ELP TT. 9Ba 


Do total de capitais de terceiros (72%) vencerá no | 
curto prazo e o restante, ou seja, (28%) são vencíveis a longo prazo. 


4.5.4.5 - Taxa de Retorno Sobre Patrimônio Líquido (TRPL) 
Resultado do Exercício 824 
Pat.Líquido Médio . 7.747 


O resultado alcançado no exercício indica que houve 
retorno de 11% sobre o Patrimônio Líquido. 


GRÃO: Pat. Líquido Médio = (PL initial 1.205 + PL final 14.289) 
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4 
$ 
[4.5.4.6 - Taxa de Retorno Sobre Investimento (TRI) 
Resultado do Exercício 824 
TRI ES --==0==22 222.000 00200000 =-->-——= 20.00 = 0,02 
Ativo Total Médio 49.174 


k O resultado obtido no exercício demonstra que houve 
“retorno de 2% sobre Investimentos. 


* OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial 6.126 +%AT final 92.222) 
Rx 0,5 j 


4.5.5 - Análise das Empresas do Grupo I 


Eos.s.1 - Índice de Liquidez Corrente (ILC) 


“ 


Para cada R$ 1,00 de dívidas a curto prazo, há RS 0,96 
de direitos realizáveis para = frente aos compromissos. 


4.5.5.2 - Índice de Liquidez Geral (ILG) 
AC + RLP 74.723 
PC + ELP 75 878 


Para cada (RS 1,00) de dívida a curto e longo prazo, 
E há R$ D, 99 para cobertura das exigibilidades. 


ha.s.s.3 - Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 


“o PC + ELP 75.418 
á nom: POR = ar qo ID = --—-————— = 0,86 
00. PAS. TOTAL 88.192 
' Dos recursos totais, (86%) é de origem de capital de 


llterceiros e somente 14% é de fonte de recursos própria. 


W4.5.5.4 - Composição do Endividamento (CE) 
ER. 54.418 
houve CE ca end Si pe rede =se-i= 0,72 
PC + ELP Ro TEN SES 
E) E Esse índice demonstra que (72%) das dívidas vencerão 


fa curto prazo e o restante (28%) a longo prazo. 


E 


4.5.5.5 - Taxa de Retorno Sobre o Patrimônio Líquido (TRPL) 


Resul. do Exercício 729 


P.Líquido Médio "6.919 


o resultado alcançado indica que houve retorno de 11% 
sobre o Patrimônio Líquido. 


OBSERVAÇÃO: Pat Líquido Médio = (PL inicial 1.065 + 
PR Etna! Lãs 113) d Upo. 


4.5.5.6 - Taxa de Retorno sobre Investimentos (TRI) 


Res. Exercício 729 


O resultado obtido no período indica que houve retorno 
de 2% sobre os Investimentos. 


OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial 5.807 + AT final 88.192) 
= 0,5 


4.5.5.7 - Quadro XVII de Indicadores Econômicos e Financeiros -| 
GrupoI | 
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4.5.6 - Análise das Empresas do Grupo TE 
4.5.6.1 - Índice de Liquidez Corrente (ILC) 


AC 2.046 


Para cada (R$1,00) de dívidas a curto prazo, há R$1,51 
para pagamento. 


4.5.6.2 - Índice de Liquidez Geral (ILG) 


Para cada (R$ 1,00) de dívida a curto e longo prazo, 
há (R$ 1,05) para cobertura das exigibilidades. 


4.5.6.3 - Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 
PC" + ELP 2: BIA 


' pas. Total 4.030 


Dos recursos totais (62,0%) é de origem de capitais) 


de terceiros e 38,0%, de origem interna. 


4.5.6.4 - Composição do Endividamento (CE) 


PC + ELP 2.514 


Do total de capitais de terceiros, (54,0%) vencerá no | 


curto prazo e o restante, ou seja, (46,0%) a jongo prazo. 
4.5.6.5 - Taxa de Retorno Sobre Património Liquido (TRPL) 
Res. do Exercício 95 
P.Líquido Médio 828 


O resultado alcançado no período indica que houve 
retorno de 11% sobre o Patrimônio Líquido. 


E Líquido Médio = (PL inicial 140 + PL final] 
E x r E “ 


114 


4.5.6.6 - Taxa de Retorno Sobre Investimentos (TRI) 
Res.Exercício 95 
Ativo Total Médio 27 


O resultado obtido no período indica que houve retorno 
“de 4% sobre os Investimentos. 


' OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial 319 + AT 
Final 4.030) x:0,5 


4.5.7 Quadro XVIII de Indicadores Econômicos e Financeiros - Grupo II 
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DEMONSTRATIVO DE INDICADORES ECONOMICOS E FINANCEIROS - GRUPO Il 


QUADRO XVIII 
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5 - SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 


5.1 - Conceito 


Sociedade de economia mista é a entidade dotada de 
E rsonal idade jurídica de direito privado, criada por lei para a 
exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, 
- cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a 
entidade da Administração Indireta. 


5.2 - Composição 


Atualmente, no âmbito da administração federal, 
existem 10 sociedades de economia mista, atuandó nas áreas de 
pesquisas nucleares e minerais, colonização, navegação e transportes 
ferroviários, estando distribuídas de acordo com o órgão de sua 
' supervisão, na forma discriminada no quadro XIX: 


QUANTITATIVO ANALITICO DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 
POR ORGAO SUPERIOR 
QUADRO XIX 


PARTICIP. 


2 
% 


SOCIEDADE 
DE ECONOMIA 
MISTA 


ORGAO 
SUPERIOR 


QUANTID. 


Bectret. Assuntos Estratégicos | NUCLEP 
INB 


URANIO BRASIL 30,0 


Minist. Agricult., Abastec. 


e Reforma Agrária 10,0 


Minist. dos Transportes 


50,0 
Minist. Minas e Energia CPRM 01 10,0 
E, O E A L 10 100,0 


' 5.3 - Balanço Financeiro (Lei 4320/64, art. 103) 
5.3.1 - Estrutura 


No quadro XX, são. apresentados os valores e 
| respectivos percentuais dos elementos que constituem o Balanço 
Financeiro das sociedades de economia mista. 
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E 5.3.2 - Receitas Correntes 


As Receitas Correntes representaram apenas 3,7% do 
total dos ingressos (R$ 81 milhões), sendo que as Receitas de 
Serviços (R$ 61 milhões) foi o item de maior significação no grupo. 


5.3.3 - Receitas de Capital 


— As Receitas de Capital tiveram participação 
irrelevante no total dos ingressos, não alcançando nem 2%, com as 
Receitas de Operações de Crédito (99,8%) assumindo, praticamente, a 
totalidade do grupo. 


5.3.4 - Transferências Recebidas Orçamentárias i 


As Transferências Orçamentárias Recebidas apresentaram 
a seguinte composição: 


“Repasse Recebido Ur R$ 498 milhões 
Sub-Repasse Recebido R$ 49 milhões 


O valor do Sub-Repasse Recebido guarda equivalência 
com as transferências concedidas. Quanto ao, Repasse Recebido, essa 
relação direta não é observada, pelo fato comentado em 4.3.4. 


5.3.5 - Ingressos Extra-Orçamentários 


Os Ingressos Extra-Orçamentários se constituiram na 
maior fonte de recursos financeiros para as sociedades de economia 
mista (69,5%), sendo responsáveis por um total de R$ 1.516 milhões. 
A parcela que mais contribuiu para isso foi Ajustes de Direitos e 
Obrigações/Créditos (R$ 1.345 milhões), proveniente das operações 
normais das sociedades já mencionadas, e que tiveram os dados de seus 
balanços integrados ao SIAFI. 


5.3.6 - Disponível do Período Anterior 


O Disponível do Período Anterior não teve expressão 
no conjunto dos ingressos do ano de 1994, sendo responsável por 
apenas 0,2%, ou seja R$ 5 milhões. 


5.3.7 - Despesas Correntes 


As Despesas Correntes (R$ 417 milhões) compreenderam 
19,1% de aplicação de recursos, - sendo que a rubrica Pessoal e 
Encargos Sociais teve maior párticipação, com R$ 241 milhões, ou 
57,8%. 


5.3.8 - Despesas de Capital 


As Despesas de Capital representaram 9,9%, sendo que 
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Investimentos (R$ 153 milhões) e Amortização da Dívida Interna e 
Externa (R$ 62 milhões) foram os itens que contribuiram diretamente 


para a formação de tal valor. 


5.3.9 - Transferências Concedidas Orçamentárias 


Nesse item, apenas as transferências concedidas a Í 
título de Sub-Repasse (R$ 49 milhões) tiveram equivalência às | 
transferências recebidas, em função do comentado em 5.3.4. bz 


BD. 3 l0pas Dispêndios Extra-Orçamentários 


Os Dispêndios Extra-Orçamentários foram responsáveis. 
por 65,8% dos desembolsos financeiros das sociedades de economia. 
mista, sendo que as OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO tiveram a maior, 
representatividade (R$ 679 milhões), seguidos por AJUSTES. DE? 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES (R$ 535 milhões), pelas despesas decorrentes 
das operações normais das sociedades mencionadas (R$ 120 milhões) e. 
por Valores em Circulação (R$ 80 milhões). ; 


5.3.11 - Disponível para o Período Seguinte 


O Disponível para o Período Seguinte representou 3,0% 
do total dos dispêndios (R$ 64 milhões), representado basicamente | 
pelo total existente na Conta Única do Tesouro Nacional (R$ 35. 
milhões) e Outras Disponibilidades (R$ 18 milhões). | 
Pela análise dos dados do Balanço Financeiro, | 
conclui-se que as Sociedades de economia mista apresentaram Resultado. 
Financeiro positivo de R$ 59 milhões no período considerado. 


5.4 - Balanço Patrimonial (Lei 4320/64 - art. 105) 


5.4.1 - Estrutura 


são destacados, no quadro XXI, a seguir, os valores | 
dos principais elementos patrimoniais do grupo das sociedades de | 
economia mista. E 


20 


> 


OaINOM OINONIHLVd "+ 


(z + |) 7vaH '€ 


OHI3ONVNIA OVN 


OHIa9NVNIA “| 


AN 
OAISSVd E 
” , 


| (z + Wavad e): 


OHIIINYNIS OVN “& 


seouIitu Gu 


XX oHAVNO 
SIVINOWIHLVd SILNINOdINOO SO TVNLN39HIA OVÔVEIOLLHV 


> = 
=) 

«a 

p= 


o 
, , j q + Ca 
j A 
, 


Doo --BEavo Financeiro 


ivo Financeiro representou apenas 4,7% do total. 
Deste montante, o Disponível em Moeda. 

com R$ 64 milhões ou 50,4% do. 
disponibilidade concentrou-se na. 


O At 
do Ativo (R$ 127 milhões). 
Nacional teve a maior participação, 
grupo, sendo que a maior parte dessa 
CBTU (R$ 33 milhões). aci E 


O Ativo Financeiro apresentou a seguinte composição. 
(quadro XXITI): | 
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E 4.3 - Ativo Nao Financeiro 


s 


O Ativo Não Financeiro assumiu o maior percentual de. 
participação no Ativo (95,0%), representando R$ 2.540 milhões. Deste. 
valor, o Permanente foi o mais significativo (RS 2.362 milhões), 
sendo que a CBTU (R$ 1.231 milhões) e a VALEC (R$ 447 milhões) foram. 
as empresas que mais se destacaram neste contexto. 4 & 


O Ativo Não Financeiro ficou distribuído da seguinte. 
forma (quadro XXIII): : 
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5.4.4 - Ativo Real P, 


O Ativo Real assumiu 99,7% do volume de aplicaçõe 
(R$ 2.667 milhões), sobretudo pelo significativo valor do Ati 
Permanente (Bens Móveis e Imóveis), das empresas VALEC e CBTU. . 
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5.4.5 - Ativo Compensado 

O Ativo Compensado teve participação irrisória to] 
total do Ativo, representando somente 0,3%, composto, em quase sua. 
totalidade, por Direitos e Obrigações Contratuais, da CPRM. 


O Ativo Compensado teve a seguinte distribuição 
(quadro XXIV): É) : 
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5.4.6 - Passivo Financeiro ; 


O Passivo Financeiro representou 4,5% do total do 
Passivo, sendo 'que a parcela de Obrigações em Circulação teve a maior 
participação no contexto, com 99,6% do total (R$ 118 milhões). A CBTU 
(R$45 milhões) e a INB (R$ 41 milhões) foram as empresas que 
contribuiram com maior es eua oiço para a formação do total. y r 


O Passivo Financeiro ficou assim constituído (quadro 
KV) : | 48 
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5.4.7 - Passivo Não Financeiro 


O Passivo Não Financeiro importou em R$ 838 milhões, 
ou 31,3% do total do Passivo. Destacaram-se neste grupo os itens. 
obrigações em' Circulação (R$ 561 milhões) com relevância para 
operações de Crédito (71,3% dessas Obrigações) e Exigível a Longo. 
Prazo (R$ 276 milhões). A CBTU, com 85,1%, foi a empresa que mais se. 
destacou no Passivo Não Financeiro. : 


O Passivo Não Financeiro apresentou a composição a. 
seguir (quadro XXVI): 8 
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5.4.8 - Patrimônio Líquido 


Passivo, 


(quadro XXVII): 


incluindo as 


Descontado este valor, 
sociedades de economia mista assumiu 64,1% 


35,9% foi assumido pelos capi 
de RS 1.874 milhões tos 
cabendo à CBTU (R$ 968 mi 


A composição do Patrimônio Líquido foi a seguinte 


O Patrimônio Líquido represe 
contas de compensaçã 
pode-se concluir que Oo capital próprio d 
do Passivo Total, enquan 
ros. As Reservas, no val: 
item de maior significância no grupo, 
lhões) a maior parcela de participação. |. 
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5.4.9 - Passivo Real 


O passivo Real representou 35,8% do total do Ativo, . 
com R$ 957 milhões. Deste total, a CBTU foi à empresa! que mais se 
destacou, com R$ 758 milhões, ou 79,2% do total do grupo. 


5.4.10 - Passivo Compensado 


os valores registrados no Passivo Compensado são os. 
mesmos encontrados no Ativo Compensado. Assim, as informações deste. 
item são as mesmas mencionadas naquele grupo, haja vista que, por 
conceito, o Passivo Compensado tem a finalidade de apenas fornecer 
contrapartida aos registros do Ativo Compensado mantendo assim o 
equilíbrio necessário ao Balanço Patrimonial. 


5.5 - Balanço Patrimonial (Lei 6404/76 - art. 178) 


5.5.1 - Delimitação da Análise 


O estudo foi realizado através da obtenção dos 
seguintes indicadores econômicos e financeiros: índice de Liquidez. 
Corrente, Índice de Liquidez Geral, Participação de Capitais de. 
Terceiros sobre Recursos Totais, Composição do Individamento, Taxa de. 
Retorno sobre Patrimônio Líquido e Taxa de Retorno sobre, 
Investimentos. l 


5.5.2 - Legislação 


INS 4 ES CESTO EESTI <F 


Conforme o art. 178 da Lei 6..404/76, " no balanço as | 
contas serão classificadas segundo elementos do patrimônio que | 
registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise . 
da situação financeira da companhia. " 


5.5.3 - Estrutura 


No quadro XXVIII, são apresentados os valores e 
“respectivos percentuais dos elementos que constituem o Balanço | 
Patrimonial das sociedades de economia mista. , | 
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No quadro XXIX, Va “seguir, é Casfaeil “conhecer . os 
valores dos principais grupos do Balanço Patrimonial, de cada uma das 
sociedades de economia mista analisadas neste relatório. Pardl 


facultar o enquadramento dos valores foram usadas as: seguinte 
á, Px 


siglas: 


(AC) . Ativo Circulante (PC) Passivo Circulante São DM 
(RLP) Realizável a Longo Prazo (ELP) Exigível a Longo Prazo | 
(AP) Ativo Permanente (PL) Patrimônio Esapi da 

(AT) Ativo Total (PT) Passivo Total. 
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5.5.4 - Análise Econômico-Financeira Agrupada 


5.5.4.1 - índice de Liquidez Corrente (ILC) 


para cobertura (valores que se transformarão em espécie para. 
pagamento das obrigações) . 


6:5.4.2 - 


R$ 0,32 para cobertura das exigibilidades. 


5.5.4.3 e. 


terceiros 


5.5.4.4 - 


prazo e o 


Bs. 4.5 a 


' índice de 


Líquido. 


OBSERVAÇÃO: Pat. Líquido Médio = (PL inicial + PL final) x 0,5 


Para cada R$ 1,00 de dívida a curto prazo, há R$ 0,25 


Índice de Liquidez Geral (ILG) 


AC + RLP 305 


Para cada R$ 1,00 de dívida a curto e longo prazo, há 


Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 


PC + ELP 2157 


Dos recursos totais, 36% é de origem de capital de |. 
e 64% é de origem interna. í 


Composição do Endividamento (CE) 


PC + ELP 957 


Do total de capitais de terceiros 71% vencerá no curto. 
restante, ou seja, 29% a longo prazo. " 


Taxa de Retorno Sobre Patrimônio Líquido (TRPL) 
Resultado do Exercício (194) 


Pat .Líquido Médio 1.043 


O resultado negativo alcançado no exercício gerou um 
-0,19, ou seja, não houve retorno no ano sobre o Patrimônio. 
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5.5.4.6 - Taxa de Retorno Sobre Investimento (TRI) 

Resultado do Exercício (194) 

TRI = -----.-2=2... 2.202.000 =--------——---= -0,12 
Ativo Total Médio 1.569 


; a “ . = A = 
) O índice de -0,12 apresentado, demonstra inexistência 
“de retorno sobre os valores aplicados no Ativo. 


* OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial + AT final) x 0,5 


5.5.5 - Quadro XXX de Indicadores Econômico-Financeiros de cada 
' Sociedade de Economia Mista. 
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IV - POLÍTICA ECONÔMICO-FINANCEIRA E DESEMPENHO DOS SETORES 
ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS ' 


“1. DESEMPENHO DA ECONOMIA BRASILEIRA 


1.1 - O Plano Real - Política de Estabilização e o Impacto nos 
Agregados Econômicos. 


O cenário econômico brasileiro, em 1994, foi moldado 
pelo novo Plano de Estabilização. Iniciado com medidas fiscais que 
procuraram reequilibrar o Orçamento Federal, o Plano Real não 
apenas reduziu a prática generalizada de indexação de salários, 
tarifas e contratos, como trouxe, em seu bojo, importantes mudanças 
na coordenação dos instrumentos de política econômica. 


Estruturado para ser executado em três fases 
distintas, o Plano buscou, em sua primeira etapa, estabelecer os 
fundamentos fiscais. A segunda fase teve o objetivo de criar 
condições para se eliminar o componente inercial da inflação, 
substituindo o mecanismo de indexação, baseado unicamente na 
inflação passada, por um sistema de indexação contemporâneo 
(Unidade Real de Valor - URV), capaz de sincronizar ajustes de 
preços e coordenar expectativas. Na terceira etapa do programa, 
“simbolizada pela emissão da nova moeda, foram estabelecidos novos 
regimes cambial e monetários. o 


O ajuste fiscal “foi viabilizado a partir da 
aprovação, pelo Congresso Nacional, da proposta de Emenda 
Constitucional. criando o Fundo Social de Emergência - FSE, que 
consiste em mecanismo transitório de desvinculação de receitas 
capaz de possibilitar o equilíbrio orçamentário até o final de 
1995. Ainda no contexto do FSE, o Governo assumiu o compromisso de 
restringir despesas discricionárias correntes e de capital a 
patamar aproximado ao do nível real de 1993. 


A criação da URV proporcionou aos agentes econômicos 
uma fase de transição para a estabilidade de preços. Padrão de 
valor que se integrou ao Sistema Monetário Nacional, com sua 
cotação fixada diariamente pelo Banco Central do Brasil com base 
na perda de poder aquisitivo do Cruzeiro Real, a URV veio restaurar 
uma das. funções básicas da moeda destruída pela inflação: a de 
função de unidade de conta estável para denominar contratos e 
demais obrigações, bem como para indexar salários e referenciar 
Preços. 


A terceira etapa do Programa de Estabilização teve 
“início em 30 de junho de 1994, com a entrada do Real em circulação. 
Com a primeira emissão do Real, a URV e o Cruzeiro Real foram 
extintos, e todos os contratos denominados em URV foram convertidos 
automaticamente para a nova moeda, pela paridade unitária. 


Na área cambial, a manutenção de taxa de câmbio real 
fixa, utilizada durante muitos anos como instrumento de incentivo 
às exportações, foi substituída por um sistema flutuante, com O 
Banco Central atuando no mercado apenas de forma intermitente. Tal 
sistemática permitiu à política econômica maior' grau de liberdade, 
evitando o processo crônico de acumulação de reservas, O qual, com 
câmbio real fixo, era inevitável. 
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Livre das restrições impostas pelo setor externo 
a política monetária pôde ser utilizada como importante instrumento | 
de estabilização, tendo sido estabelecidos limites trimestrais para | 
à emissão de moeda. Adicionalmente, o Banco Central aprofundou a | 
restricão monetária, promovendo novas exigibilidades sobre o | 
sistema bancário, com destaque para à imposição de reservas 
compulsórias de 100% sobre O crescimento dos depósitos à vista, 


verificado a partir de julho. 


Os resultados do Plano Real foram expressivos. A. 
conjunção de políticas monetária e cambial consistentes e a ampla | 
desindexação promovida pelo plano econômico possibilitaram notável | 
redução nas taxas inflacionárias, a qual, não tendo sido resultante 
de interferências nos mecanismos de formação dos preços, pôde ser . 
observada em todo o espectro de índices. 

A atividade econômica foi intensificada com o Plano 
de Estabilização, não apenas pela melhoria nas expectativas quanto 
à renda futura, mas também pela elevação do salário real, associada . 
à redução do imposto inflacionário. Com maior renda disponível, a . 
redução das taxas de juros nominais e O alongamento dos prazos, 
mesmo contrastado pela rigidez da Política Monetária, . 
possibilitaram a realização de maiores dispêndios privados | 
responsáveis por um crescimento do Produto Interno estimado em 
cerca de 5,33. 
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O Governo Federal mostrou-se virtualmente 
equilibrado. Além da decisiva participação do  FSE, tal X 
"performance" foi influenciada pelas medidas fiscais tomadas a | 
partir do final de 1993, com destaque para a efetivação do Imposto |. 
Provisório sobre Movimentações Financeiras - IPMF, recuperação das 5 
contribuições sociais e novas alíquotas para o Imposto sobre 
Operações Financeiras - IOF. 


Além de figurino fiscal e monetário restritivo, O 
comportamento dos preços sofreu influência importante do novo | 
regime cambial. A estratégia de desatrelar a taxa de câmbio de, 
qualquer índice de preço, passando a utilizá-la com o propósito de 
submeter a produção doméstica à concorrência externa, não apenas 
tornou inócuas as tentativas de reindexação como incentivou a busca | 
de maior competitividade dos produtos nacionais. 


Ao lograr reduzidos níveis inflacionários, o Plano 1 
Econômico lançou as bases para as profundas mudanças na estrutura + 
econômica. Ainda que tais transformações constituam, pelo seu amplo 
escopo, um desafio, a implantação de novo regime fiscal que 
garanta, de -modo duradouro, a recuperação da capacidade de 
investimento do Estado, bem como da qualidade dos seus gastos 
correntes, impõe-se como tarefa prioritária e inadiável. 


1.2 - Nível de Atividade 


Os principais indicadores sobre o nível de atividade . 


L o 
no Pais corroboram o crescimento da economia em 1994. Segundo + 
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N 

é 
projeções “do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
E, a expansão do Produto Interno Bruto =, PIB) em 1994 foi de 


“aproximadamente ds labera Ao .y, 


x Com este Feito, a renda per capita voltou à 
crescer em 1994 (3,4%), consolidando a reversão da estagnação 
“econômica vivida em grande parte dos anos 80 e início da década de 


[e O' Setor Agropecuário (7,4%), impulsionado pelo 
EmFescimento das lavouras (9,8%) e o Setor Industrial: (6,17%), 
[liderado pela indústria de tranformação (6,922), destacaram-se 
jentre os que mais crésceram no ano. Cabe ressaltar, também, os 
altos índices de crescimento do Setor de Comunicações no País, 
- a em 190d,e 1371937 em 1994. 


TABELA 1.2.1 


PRODUTO INTERNO BRUTO 
Taxa de Postados - 1992/1993/1994 


a im e q o e a o e e e e e e e e e e e o o e e a e a a o a a e e e o e e e e e e e o e mm 


“SETORES DE ATIVIDADE Taxa de Variação (3%) 

MR ss. 93/92 [94/93 (*) 
= Setor Agropecuário 4 20 1.40 
| Lavouras RARA: 9.80 
Produção Animal =) «Qt Ho 2s 
| Setor Industrial | 6.88 CR 
! Extrativa Mineral 0.63 Eid 
| Transformação 8.08 Ses ds 
Construção 4.93 o E 
x Rerv...Ind.'de Utilidade Pública Coco 2. 30 
MN Setor de Serviços 3460 Sie 2 
po Comércio 6.81 Do LI 
: Transportes 4.43 3.43 
po Comunicações Ts ÃoS ES ei. 
SA Instituições Financeiras = 2.2 h6 =>. 09 
3 | Administração Pública 1.46 1 MH 
Outros Serviços Uia 2 RO 
1 | TOTAL 4.20 5.29 


“Fonte: IBGE 
W, |[*) Projetado 


E! 


PRINCIPAIS CULTURAS AGRÍCOLAS 


É! De acordo com estimativas do | IBGE, o Setor 
Eropecuário, após uma retração de cerca de 1% em 1993, apresentou 
“—|axa de crescimento de 7,4% em 1994. Dentre OS quinze principais 
“|rodutos, apresentados na tabela 1.2.2, observa-se queda na 
aê |jrodução de apenas dois itens: cacau (-3,45) E Latangds d tin Aedes 


1 
| 
1 
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o ano de 1994 foi favorável à gerson er 9 

à j j cana-de-açúcar e ou 
recordes de produção do milho, soja, e “oa 
produtos importantes para O abastecimento O 
exportação. Pei 


Ma 


Para as leguminosas, oleoginosas e cereais, 
produção brasileira superou em mais de 9% a safra de 19 
ultrapassando o volume de 75 milhões de toneladas, marca est Ê 
permitiu uma descompressão significativa sobre os à 
inflacionários e melhorias na renda agrícola. 

Um fato importante a ser considerado “nesta 4 
produção foi a recuperação da produção nordestina, que ir 
sofrendo condições climáticas desfavoráveis e apresentou bo 
níveis de produção, com destaque para O milho, cana-de-açúcar, 
algodão. o 


TABELA 1.2.2 


PRODUÇÃO DAS LAVOURAS - PRINCIPAIS CULTURAS 
BRASIL - 1993/1994 


vn RES e O as 
PRODUTOS TONELADAS | 
| 1 
Er a D maga ] 
| 1993 ! 1994 ! 
| (2) (3) ! 
ms e e e e e e e q ---=>——————— poema 
| ; ) 
] ] 
Algodão arbóreo (em caroço) : 7.941 dl 16.895! 
Algodão herbáceo (em caroço) | 1.127.364 1 1.346.498 1 
Arroz (em casca) | 10.108.434 1 10.538.10241 
Batata-inglesa EA DRE mo 2.440.231 1 
Cacau (em amêndoa) ! 340.885 | 329.350 1 
Cafe (em coco) | 2.557.518 | , 2,613,4654 
Cana-de-acúcar | 244.343.616.! 290.211.080 71 
Cebola 9286:704 4  T.0ZI- 1000 
Feijão (em grão) |. 2.478.325 |  3/3334080 
Laranja (1) | 93.985.944 1 87.230,65 
Mandioca | 21.837.385 |24 0634008 
Milho (em grão) | 30.051.333 17,32. 3942.1508 
Soja (em grão) | 22.574.762 1 24.962.530 1 
Tomate | 2. 388:201,%.:-2. Da 0 
“Trigo (em grão) 2.186.414 ; 2.182 304 | 
RR et oe e att ET E DE 


onte: IBGE 

(1) Produção em mil frutos 

(2) Dados da Produção Agrícola Municipal 
(3) Dados do Levantamento Sistemático da Produção Agrícola - Dez/ 


UTILIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA 


= 


crescimento verificada em 1993, atingindo 79,8% (Tabela 1.2.3). BOI 
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q j N 
“longo do ano este APRE E foi bastante uniforme; “após uma 
“redução sazonal observada em janeiro de 1994 (77%) em relação a. 
* outubro de 1993 (79%), o nível de utilização média se recupera já 
“em abril, atingindo 79%, crescendo em julho e outubro para 80% e 
WB33, sERie ado namenes 


é Como já vinha sendo observado desde 93/94 passado, 
o aumento do nível de utilização apresentou forte correlação com 
“a reestruturação do parque produtivo nacional que, frente ao novo 
“ambiente de abertura comercial, incentivou uso mais eficiente dos 
| fatores de produção. Assim, o aumento do nível de utilização 
ton um componente conjuntural derivado do ambiente de 
| reversão da estagnação econômica, mas também detendo forte 
ERponente RR tn o, 


TABELA 1.2.3 


UTILIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA (ÍNDICE) 


CO A id ad a A a Pe Rev E o 
PERÍODO | ÍNDICE 
! (DADOS TRIMESTRAIS) 
RENDAS CAP Dan ção SPOTS Ja iIa So Y a e e e e e e e e e pm 
' 1991 Janeiro “pd 68,00 
Abril 74,00 
Julho 78,00 
Qutubro 78,00 
Ano 74,50 
E |] 
] 
1992 Janeiro ! 69,00 
Abril i t2»08 
Julho ! 73,00 
Outubro 74, 06 
Ano - 12,00 
. ] 
| ! 
| 1993 Janeiro ! 72,00 
| Abril | 77,00 
Julho H 19,00 
Outubro 79,00 
Ano : 71,00 
|] 
É: 
| 1994 Janeiro | LL OO 
“E e 
Julho : 
Outubro lo 
Ano | o vo E InASb ao O aa ato dd Dra 
TETE OE SOS 


Yi. 


|P DESEMPENHO DA INDÚSTRIA BRASILEIRA. 


As taxas de crescimento na indústria brasileira 
= lwerificadas para 1994, apesar de inferiores às de 1993, são 
Ppastante significativas, pois partem de base de comparação mais 
q Elevada. Destaca- se a forte recuperação da industria extrativa 
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. 


mineral, que havia apresentado quadro de quase estagna 


com modesto crescimento de 0,635. e OT a 
“a + “O RE 
; Alguns gêneros despontaram nos dois anos cor 
grandes líderes do crescimento na indústria: Mecânica - 
19,57% em 1993 e 1994, respectivamente), Material Eletric 
Comunicações (14,9% e 19,1%) e Material de Transporte (19, 
12,72%) (Tabela 1.2.4). Por outro lado, oito gêneros aprese 
taxa de crescimento negativa em 1994, contra apenas um em 1% 
importante levar em consideração, no entanto, que o grande à 
na atividade econômica foi dado no segundo semestre do 
sorte que a recuperação de vários gêneros nesse período, a 
notável, não foi suficiente para compensar O fraco desemp 
primeiro semestre do ano. | 


Na classificação da indústria por categoria 
os destaques foram os. bens de capital e os bens de co 
durável, com evolução de 17,2% e 15,7% respectivamente. Nota-se 
no caso da indústria de bens duráveis esse crescimento se deu sc 
uma base razoável, considerandô que em 1993 essa indústria já ha 
crescido 27,73. O desempenho menos proeminente no ano foi da pa 
dos semi e não duráveis, que cresceram apenas 0,9%. No entani 
também neste caso, é importante ter claro que o fraco desempe 
no ano se deve exclusivamente ao primeiro semestre, já que e 
categoria também apresentou uma recuperação expressiva no pós-! e 


«2 


> VARA 
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TABELA 1.2. a 


INDICADORES DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
ÍNDICE DE QUANTUM/TAXA ANUAL DE CRESCIMENTO 1988/94 


CLASSES E GÊNEROS 1988 1989 1990. [1997 o ABM o. TUDa A 


indústria Geral E; e Dao 2,92 ã) 8,90 E 2,62 a 15 7,38 
Extrativa Mineral 0,37 3,96 2413: 0,92 0,77 0,63 
Ind. Transformação - - 3,41 2,68 - 9,46... -2,35' - 4,08 7,94 
POR GÊNEROS 
Minerais não Metal. ta ed Ea é SH? = TE, 03 0,64 A 4,84 
Metalurgia TS od 5,01 =12; 62 mu E - 0,64 7,70 
Pcánica + k - 8,60 4,99 -16, 86 -10,27 — 9549 17,36 
Mat. Elétrico e Com "A, 445º: 5,67 a O CDE -12,64 14,89 
lat. de Transporte 9,08 ne nO =ibspaio E) 205 = 2586 19,63 
Madeira ; = 1,20 6,68 = 
obiliário *113 5674 20,13 E 
Papel e Papelão - 1,58 5,62 = 6,25 6,68 * - 2,01 4,84 
jorracha 2,14 dy! LRP — 4,39 = 25 -— 0,08 82,55 
OU os e Peles : ; = E Co Ri 12,95 na 
juími ca = 37. 01. = AS! at A, E A 4 = 0,46 4,36 
armacêutica ni o O 7) - 4,68 - "9,71 a =161,25 12,17 - 
f. Sabões e Velas - 7,85 14,57 EMA AS) 7,00 = "OO 4,45 — 
rod. Mat. Plástica + 22 12,36. 2 15,61” 4 0/2 LS SA 7,59 - 
Têxtil = O dE? 0,49 10,14 2,82 + As Si o + 7. 1 RR 
EEE, Calç. Art: Tec. *x 6,77 1,85 14,00 13, 22 1,65 8,85 - 
rodutos Alimentares - 2,37 127 1,82 5 98 = OR 0,34 
ebidas 2,40 14,70 2:28 18,02 16,65 9,51 
umo 0,97 3 Ed = 1 5 7,30 17 TA 4,40 - 
OR CATEGORIA DE USO 
de Capital = 2:08 0,27 — 15,49 21:29 — 6,86 10,21 
S Intermediários  - 2,11 2,42 = Bs ts ER A Ac — 2,44 5,48 
s de Consumo + 13, 90 3,62 E A 2,08 = 5,40 9, 97 
sumo Durável 0,60 2,38 = “5,19 4,65 =IDOZ 27,74 


Sumo não Durável il AS 1% 92 15721 1, 82 — 3,84 6,69 


A evolução dos principais indicadores de preços no 
imeiro semestre de 1994 foi influenciada pela sazonalidade 
favorável dos preços agrícolas, sobretudo dos 
Lifrutigranjeiros, cuja oferta foi prejudicada por condições 
áaticas adversas. Ao final do semestre, as expectativas e 
E rtezas que-antecederam a divulgação do Plano de Estabilização 
Econômica motivaram remarcações preventivas tanto por. parte da 
indústria, quanto do - comércio, determinando novo patamar 
flacionário, da ordem de 50% ao mês. 


Com a introdução “do Real em julho, as taxas de 
inflação refletiram, basicamente, impactos de sazonalidades e 
Cidentalidades climáticas nos preços agrícolas (geadas seguidas 
* prolongada estiagem nas regiões Sul e Sudeste), além do efeito 
conversão de contratos de aluguéis para o Real. Com peso na 


» 
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dera 


6,41 
3,35 
6,50 


composição dos índices, estes itens exerceram influência localizada 
na taxa de inflação. 


O Índice Nacional de Preços ao Consumidor = INPE 
apresentou resultado acumulado no ano de 1994 de 929,323 (Tabela 
1.3.1), situando-se abaixo da taxa de 2489,11% registrada no ano 
anterior. No período de janeiro a junho O resultado acumulado foi 
de 759, 14%, enquanto o do segundo semestre, no de vigência do Plano 


Real, foi de 19,81%. 


Considerando apenas a taxa acumulada de 19,81%, do 
período do Plano Real, o maior impacto foi provocado pelos aluguéis, 
residenciais, cujos valores aumentaram 76,67%. O Grupo Habitação 
32, 2) for, portanto, «aquele que obteve a maior variação. no 
período, apesar da queda acumulada nas tarifas de água e 
esgoto (-6,093), no preço do bujão” “de “gás” (53,046 energia 
Eletrica 4 ta) : | 


A menor taxa ficou com Saúde e Cuidados Pessoais 
(7,022), onde os produtos farmacêuticos tiveram apenas 3,17% de 
váriação e os artigos de higiene pessoal apenas 0,6932408 
atendimentos médico e dentário, no entanto, aumentaram 23,063: e 
2, 200, [TeESpectivamente. 


Os alimentos apresentaram resultado de 20,58% no | 
período, destacando-se as variações relativamente baixas dos 
seguintes itens: farinhas (3,14%), açúcares e derivados (-2,023), 
pvos (1,512), leite pasteurizado, (0,97%), . biscpiros (-7,263)o 
margarina .(-1,60%), massa de tomate (-2,442%) e vinagre (-4,083). 
As maiores altas ficaram com as hortaliças (96,94%) e com as frutas 
(81,702), alimentos acentuadamente sazonais. As carnes (26, Je 
peixes "151,P08). erfrango M57,2461, “que tem participação 
significativá na despesa das famílias, apresentaram resultados 
acima do grupo, exercendo forte pressão no período. As carnes 
industrializadas (18,76%), embora com resultado pouco inferior ao 
do grupo, também apresentaram variação bastante expressiva. 


A variação dos artigos de vestuário sBbhow:se Gm 
23,50%, sendo que os resultados mais altos foram registrados nas 
roupas masculinas (32,26%) e infantis (27,93%), 


Os demais grupos ficaram abaixo do índice geral no 
período. Transporte e Comunicação (13,56%) teve como destaque a 
queda nos preços dos combustíveis (-0,52%) e nas tarifas de 
telefone residencial (-10,722). Por outro lado, itens importantes 
exerceram pressão no grupo, a exemplo dos automóveis usados 
(28,16%) e transporte público (16,363). 


Os Artigos de Residência e as Despesas Pessoais 
apresentaram variações de 18,99% e 16,76%, respectivamente. Neste 
último, destacaram-se os serviços; .>- com resultados 
significativamente altos, a exemplo dos serviços de costura 
(79,86%) e. de cabeleireiro (62,778). 
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ap ES poe iaeçeo TA E 
pri FA AD e = pr 


1993.Jan 28,77 DEN. na rcos pu RETO nã. 


psersres Spor2A, 19 o: 60, 69 “ 1180,50 ue 
Ra E 27,58 TESGRE iz 1243,26. 
=. Abr O TE ade: 163,17 1326, 96 se 
É ea = 2a da: ABES ED 1353,09 E 
E Jun 30,37 334,98 1467,56 as 
fui * 31,01 NDA IE PES 1582,22 
EE Bda “a: goles 659,86 | 1732,88 : 
ER Set 35,63 930,60 | 1905,11 
É Out dd, LO Se RAR 2033,14 
Nov - "36,00 1779,85 2260,71 
RR 2,73 2489,11 2489,11 
1994. Jan. 41,32 41,32 - 2741,45 
Fev. 40,57 98,65 3100, 70 
Mar" 43,08 184,23 3489, 58 
Abr 42,86 306,05 3894,75 
Mai 42,73 479,56 4397,36 
., Jun 48,24 759,14 : 5013,85 
| Jul 7,15 825,72 , 4105,88 
À Ago 1,85 842,85 3112,62 
set a 856,05". 2301,83 
Out 2,82 9 883,01 1741,30 
“Nov 2,96 -912,11 1293, 98 
Dez ESTO 929,32 929,32 


En FONTE: IBCE/DPE/DES MEMDIDEN/ONSDO Os SA E A 
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nn “SALÁRIO CONTRA 


ES TC SOS Mis msi SE NO q RÃ OR 


199 poda 
Fev 
Mar 


1992 Jan 


1993 Jan 


=s 


1994 Jan 


Fonte(s): IBGE/DPE/Departamento de Industria 


TABELA 1.3.2 


ÍNDICE DE RENDIMENTOS NA INDUSTRIA BRASILEIRA 
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1.4 - Emprego | É Em À E 


ár A "performance" do emprego em 1994 guarda uma 
estreita correlação com o aquecimento do nível de atividade captado 
pelo PIB. No período janeiro/novembro de 1994, o nível de emprego 
formal da economia brasileira apresentou crescimento de 2,0%, o que 
correspondeu à geração de 445.212 postos de trabalho. Segundo os 
dados do Ministério do Trabalho, este é o segundo ano consecutivo 
de desempenho positivo, após três anos ininterruptos de queda, onde 
cerca de 2 milhões de postos de trabalho foram desativados. 


A taxa média anual de desemprego aberto para o 
conjunto das seis áreas metropolitanas (Tabela 1.4.1) segundo 
informações do IBGE, mostra certo otimismo, uma 'vez que este é o 
segundo ano consecutivo de pequena desaceleração, passando de 5,313 
em 1993 para 5,21% em 1994. Tal comportamento parece refletir a 
reversão da trajetória de crescimento ininterrupto desta taxa 
observada a partir do início da década de 90. k 


“TABEIA 1.4.1 


TAXA ANUAL DE DESEMPREGO 
COJUNTO DAS SEIS AREAS METROPOLITANAS 


MRE o Jo Gado Qiipunho rs ooEitadEs E aim À 1993 1994 
“VARIAÇÃO PERCENTUAL DO NÍVEL EMPREGO (1) 
TOTAL f 07 2,0 
INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 0,8 dg 
COMÉRCIO: 1,9 2,8 
SERVIÇOS | 1,0 Ty 
CONSTRUÇÃO CIVIL | -1,9 0,4 
POPULAÇÃO ECONOMIC. ATIVA (Milhões de Hab.) (2) ND ND 
=" TAXA MÉDIA DE DESEMPREGO ABERTO ($) Ka) 5A3 5,2 
RIO DE JANEIRO 4,1 4,2 
SÃO PAULO 5,7 5,6 
BELO HORIZONTE Ao 4,4 
- “PORTO ALEGRE 4,0 4,2 
- SALVADOR 6,6 p DR. 
RECIFE 8,9 RU 


q e e e e a o e e e e e ia a a a mm mm mm mm 


BBS.: . 
(1) Posição do Emprego em dez. de cada ano, com relação a dez. 

do ano anterior. Painel rais (82/88) e lei 4.923/65 (89/93) 

(2) Pesquisa Nacional p/ Amostra de Domicílios (PNAD) 

(3) Média Anual do resultado da Pesquisa Mensal de Emprego para O 
Conjunto das seis áreas Metropolitanas 

- Os dados relativos à variação percentual do nível de emprego em 


e 
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1994 referem-se ao período acumulado de JAN/NOV, em virtude 

da indisponibilidade de informações. 

- Com relação aos dados da taxa de desemprego para o ano de 1993, 
o período considerado foi JAN/NOV. 

- ND - Não disponível 


1.4.1 - Programa do Seguro-Desemprego 


O Programa Seguro-Desemprego atendeu a 3.867.452 
(três milhões, oitocentos e sessenta e sete mui quatrocentos e 
cingúenta e dois) trabalhadores no decorrer do exercício de 1994 
(Tabata 1.4.1.1) : Este número, embora preliminar, é 2,9% (dois por 
cento e nove décimos) maior que o verificado no exercício anterior. 
A "performance" alcançada no curso de 1994 pode ser perfeitamente, 
justificável pelas mudanças ocorridas na legislação pertinente ao 
programa. 


" Associado. ao tópico anterior foram emitidos 
15.115.459 (quinze milhões, cento e quinze mil e quatrocentos e 
cinquenta e nove) documentos de pagamento, o que corresponde ao 
montante de USS 1,98 .bilhões. 


Cabe! Jressáltar““que;1Nhozagxereicão de” 19948 
Relatório Gerencial (dados preliminares jan-out/94), que evidencia 
o Demonstrativo da Evolução do Seguro-Desemprego, revela que foram 
dispensados 4.661.096 (quatro milhões, seiscentos e sessenta e um 
mil e noventa e seis) trabalhadores, enquanto que, por outro lado, 
foram habilitados 3.307.420 (três milhões, trezentos e sete mil e 
quatrocentos e vinte) trabalhadores (Tabela 1.4.1.2). Esta Trelaçãaa 
traduz uma taxa de cobertura na ordem de, aproximadamente, 70,0%. 


A ampliação de postos de atendimento ao trabalhador 
beneficiado com o Seguro-Desemprego e os inúmeros treinamentos 
levados a efeito junto aos servidores qualificados para exercer a 
função de atendimento são fatores preponderantes para o aumento 
progressivo da taxa de habilitação ocorrida a partir do exercício 
de 1990. 


Deve-se salientar que o número de trabalhadores 
beneficiados alcançou três patamares disLantos: 


= ano “dea1990- = “exercicão quando» foi ispLaneMEMar te nº 
7.998/90, de 10/01/90, com 2,8 milhões; 


= ano de 1991 - exercício de funcionamento a contento do 
programa amparado na Lei supracitada, com 3,5 milhões; e 


- "anos de 1992 a 1994 - mudanças na legislação específica ao 


programa, de acordo com as Leis nºs. 8.352 e 8.900, datadas 
respectivamente, de DEZ/91 e JUN/94, com 3,8 milhões. 
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TABELA 1.4.1.1 


es: 


EVOLUÇÃO DO SEGURO DESEMPREGO - 1994 


cs 


MESES 
Jan 

E 1,35 
Faro tor 1,60 
Abr 1,60 
ee 1,61 
de 1,60 
set 1755 


Fonte: MTB 
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TABELA 1.4.1.2 


DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO SEGURO-DESEMPREGO 


MÊS/ANO DISPENSADOS SEGURADOS TX. COBERTURA 
A B/A+* 

AN 356.482 328.682 92,20 
Ra 498.677 258.868 51491 
MAR 493.210 413.984 83,94 
ABR 500.645 319.397 63,80 
MAI 434.989 332.309 76,39 
JUN 468.774 JUL. 075 64,23 
JUL 471.249 3101266 65,84 
AGO 508.341 312.803 61453 
SET 433.063 - 306.075 70,68 
OUT 444.108 285.922 64,38 
NOV 414.809 287.310 69,26 
DEZ 547.019 299.665 54,78 
JAN/94 449.812 350.881 78/01 
FEV 439.126 269.954 61,48 
MAR 456.059 380.,337 83,40 
ABR 473.393 311.664 65,84 
MAI IDA PSY 325.760 68,91 
JUN 451.976 329.984 TSF UI 
JUL 455.884 302.279 66,31 
AGO 495.196 379.939 76,72 
SET 495.122 349.125 TO75! 
OUT N71-4791 307.497 65,18 
NOV ND 310 034 - 
DEZ ND ND - 


Fonte: Divisão de Operacionalização do Programa Seguro-Desemprego 
CSDAS/SPES/MTb e Lei 4.923/65. 


OBS.: * Percentual de Segurados/Dispensados/CGED Lei 4923/65 
ND - Dados não disponíveis 


2. ASPECTOS MONETÁRIOS E FINANCEIROS 


2.1 - Meios de Pagamento e Fatores Condicionantes da Base Monetária 


A adoção do novo padrão monetário, o Real (R$), em 
1º de julho, terceira etapa do Plano de Estabilização Econômica, 
foi o fato marcante da economia brasileira em 1994. As linhas ' 
básicas do Plano foram' divulgadas ao final de 1993, ficando 
estabelecido que a sua implementação seria em três etapas. A 
primeira compreendeu uma série de medidas no sentido de se 
assegurar o equilíbrio das contas “públicas, destacando-se a 
aprovação da: Emenda Constitucional de Revisão nº 1, em 1º de março 
de 1994, que criou o. Fundo Social de Emergência. Em outra etapa, | 


154 


E 
DU Vir 


À 
“ 


a Medida Provisória nº 434, de 27.2.94, criou a Urtidade Reai de 


Valor (URV) para servir como padrão de valor monetário, integrando 
Juntamente com o Cruzeiro Real o Sistema Monetário Nacional. Essa 
medida foi reeditada sob os nºs 457, de 29.3.94, e 482, de 28.4.94, 
sendo, finalmente, aprovada pelo Congresso Nacional, dando origem 
O hemjn" n8.B90,: de... 27.-de maio de 1994. A URV era calculada 


diariamente pelo Banco Central com base em estimativas de três 


“índices de preços e estabelecia um parâmetro para a política 
cambial, servindo como teto para a taxa de venda do dólar 
norte-americano no mercado de câmbio. 


De acordo com a Medida Provisória nº 542, de 30 de 
junho de 1994, a parair del de julho, todos os preços e contratos 
da economia expressos em URV foram convertidos em Reais na 
proporção de um para um, e os preços e contratos remanescentes em 
Cruzeiros Reais foram convertidos à' taxa de CR$ 2.750,00 por Real. 


No sentido de assegurar a estabilidade da nova 
mocda, a Medida Provisória nº. 542/94 estabeleceu limites 
quantitativos trimestrais para a emissão de base monetária e 
determinou que a nova moeda seria totalmente lastreada nas reservas 
internacionais: 


Os novos regimes cambial e monetário subjacentes à 
adoção do Real provocaram rápida estabilização do nível géral de 
preços e, conseguentemente, a redução das taxas nominais de juros. 
Com menos, custo dé retenção de moeda, os agentes econômicos 
passaram a realizar maior demanda por ativos monetários, 
iniciando-se o processo de remonetização da economia. 


Assim, a base monetária evoluiu de formas distintas 
Ro Tongo. de 1994, “de acordo” cor “a conjuntura da economia 
brasileira: taxas de inflação elevadas nos seis primeiros meses e 
estab lidade de preços no segundo: semestre. O primeiro período 
caracterizou-se por elevada expansão da base monetária (515% na 
posição de ponta e 505% na média dos saldos diários, em termos 
“nominais) provocada, basicamente, pelo grande diferencial entre as 
taxas de juros internas e externas, que ensejou ingresso maciço de 
recursos externos, implicando compras líquidas de divisas pelo 
Banco Central, como forma de manter a taxa de câmbio em níveis 
adequados às condições da economia naquele momento. O impacto 
líquido dessas operações alcançou R$ 15,1 bilhões no semestre, 
considerando-se os valores anteriores a julho de 1994 convertidos 

REA UBV diária (Tabela 2:1.1)-. 


Re As operações com títulos federais foram conduzidas 

no sentido de atenuar o efeito das operações do mercado de câmbio, 
havendo colocação líquida desses papéis no valor total de R$ 9,5 
Bilhões. Mabela 201.9). 


«Em julho, com a entrada em vigor do Real, a base 
' monetária: cresceu 84%, em termos médios, e 137% na ponta, 
' refletindo o intenso processo - de remonetização. Nos meses 
subseguentes, esse processo foi perdendo intensidade, em face da 
gradual adaptação dos. agentes ao novo cenário de estabilidade de 
preços, e, com isso, as taxas de expansão da base monetária foram 
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e 


+ A . 
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declinantes até novembro. Em dezembro, a maior demanda por moeda 
transacional, decorrente do sazonal crescimento das vendas do 
comércio, elevou transitoriamente o ritmo de crescimento da 
variável. A expansão da base monetária no segundo semestre, período 
de vigência do Real, considerando-se os valores anteriores a 
julho/94 convertidos pela URV diária, alcançou 388%, em termos de 
média dos saldos diários, e 457% na ponta. Essa emissão de base | 
monetária refletiu, principalmente, à recuperação da moeda enquanto. 

reserva de valor, tendo em vista que houve menor pressão monetária 
decorrente das operações do Banco Central no mercado de câmbio e 
das operações com O sistema financeiro, relativamente ao semestre 
anterior, E uiqué rosas Cl contas dor TES Nacional « foram 


contracionistas:. 
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As operações com o setor externo, * no segundo 
semestre, resultaram em contração de R$ 2,9 bilhões, em função 
basicamente, de eventuais intervenções do Banco Central no mercado 
de câmbio, em dezembro, como forma de conter movimentos 
especulativos. O Banco Central, com a nova política cambial, não 
adquiriu divisas, eliminando o impacto monetário decorrente do 
ingresso de recursos externos, à exceção do mês de outubro, quando 
a atuação compradora da Autoridade Monetária causou impacto 
expansionista de R$ 485 milhões (Tabela 2edp Ta 


- Às contas do Tesouro Nacional, que já haviam sido 
contracionistas no primeiro semestre (R$ 675 milhões), contribuíram 
para o controle monetário de forma mais intensa de julho a 
Er proporcionando recursos da ordem de R$ 5,7 bilhões nesse 
periodo. : o 


As operações com o sistema financeiro também se 
constituíram em fator de contração no segundo semestre (RS 696 
milhões), pois o incremento observado nos depósitos de instituições 
financeiras (R$ 5,4 bilhões, relativos, principalmente, a encaixes 
obrigatórios sobre depósitos de poupança nos meses de julho a 
setembro, e ao recolhimento compulsório sobre operações ativas das 
instituições financeiras nos dois últimos meses do ano), somado à 
contração de R$ 597 milhões proporcionada pelos depósitos relativos 


“aos fundos de renda fixa-curto prazo superaram com sobras o efeito 


expansionista provocado por operações localizadas de assistência 
Financeira-de liquidez (R$ 4,6 bilhões). 


O atendimento da maior demanda por moeda se deu pela 
recompra líquida de títulos federais, que totalizou, no semestre, 
23,8. bilhões. 


“Os primeiros limites de expansão da base monetária 
estabelecidos para os terceiro e quarto trimestres foram alterados, 


- Conforme previsto na legislação correspondente, em razão da 


intensidade do processo de remonetização. A média dos saldos 
diários da base monetária acumulada no último trimestre atingiu R$ 
14,8 bilhões, representando expansão de 16% sobre o saldo de final 
de setembro . (R$ 12,8 bilhões) (Tabela .2.1.2). O limite original 
Estabelecido na Medide Provisória nº “731, de 25.11.94, era de 


“13338, correspondente a R$ 14,5 bilhões. O Conselho Monetário 


Nacional - CMN autorizou a elevação desse limite em 4%, fixando o 
novo valor em R$ 15,1 bilhões, ou -seja, 17,86% acima do saldo de 


final de setembro. 


Em vista do .disposto pelo Voto CMN nº 193, de 


90.11.94, foi definido o conceito ampliado de emissão do Real, 


composto pela Base Monetária acrescida dos seguintes componentes: 


a) dos depósitos compulsórios e «encaixes obrigatórios em 
espécie, excluindo-se aqueles já considerados no conceito 
restrito de base monetária; 


b) dos títulos públicos federais emitidos pelo Banco Central 


do Brasil, em mercado, de forma voluntária, deduzindo-se 
aqueles emitidos sob a égide da Resolução CMN nº 2.081, de 
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E” “y ini há DD) 


Do VA | ; 
Nas 

c) das operações de financiamento dos títulos públicos | 
federais, incluindo-se aquelas lastreadas por títulos | 

emitidos sob o amparo da Resolução CMN nº 2.081, de 


284046994 73.E | Est 
s federais emitidos pelo Tesouro | 


£ 


d) dos títulos público 
dos negociados no extramercado. 028 


Nacional, acrescidos 


Esse mesmo Voto determinou crescimento nulo para. 

1 ; 1 seja, o saldo de | 

esse agregado, no período julho a setembro, qua ps de a 
RS tujá bilhões. A Medida Provisória nº RL, de 25.11.94, permitiu - 
a expansão de 20% desse saldo, mediante autorização, “sendo que, . 
por meio do Voto CuNZnº, 215, foi autorizada a expansão de 3,5%. + 
Naquele trimestre, houve expansão de 1,9%, alcançando R$ 7828 E 


bilhões. 

j ue 
No sentido de respeitar os limites de emissão | 
estabelecidos para a base monetária, foi adotada uma política. 
monetária-ativa. As: taxas de juros € a política creditícia foram | 
administradas de forma a manter a consistência macroeconômica do | 
programa de estabilização, evitando que a exacerbação da demanda | 


agregada pressionasse O nível geral de preços. | OM 


EMISSÕES DE PAPEL-MOEDA EM 1994 


Ao longo do ano foram autorizadas “as seguintes | 
emissões em Cruzeiros Reais: | 


Voto Data Valor 

, CMN 007/94 US. OA CR$ 1,2: EÉLLRÃO 

é CMN 026/94 Ee 03 CR$ 4,0 trilhão 
CMN 038/94 DNA -GR$ -176-tridihão 
CMN 064/94 25.05 CR$ 2,5 trilhões “8 


Ressalta-se que o saldo de papel-moeda emitido | 
poderia alcançar, no máximo, CR$ 7,4 trilhões, em 31.5.94, tendanas 
no entanto, alcançado CR$.,.6,3 trilhões. a 


O limite de emissão monetária autorizado para o Real | | 


fo mi » 


Medida Provisória Data Valor Período de cumprimento | 
542 30.6 R$71,95 Bá lhões 30,09 
n31 2 ookl  «R$-14, 9ºbrihões 344 12 


2.1.1 - Evolução dos Agregados Monetários 


O expressivo volume de títulos federais resgatados | | 
pelo Banco Central junto ao mercado, com o objetivo de atender ao. 
processo de remonetização da economia, reduziu a relação da divídal IN 
mobiliária federal com o PIB de 7,2% em dezembro de 1993, para 5,38. 
ao final de 1994: Quanto à composição dessa divida, 
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representatividade das Notas do Tesouro Nacional declinou par 
43,2% em 1994 (69,7% em 1993), enquanto as participações das Et ani 
Financeiras do Tesouro e dos Bônus do Banco Central aumentaram para 
21,6% e 39,9%, respectivamente. O prazo médio da dívida em mercado 
foi ampliado, passando de 103 dias em dezembro do ano anterior 
para 162 dias ao final de 1994 (Tabela 2.1.1.1). E 


n No que se refere aos meios de pagamento, o conceito 
mais amplo (M4) apresentou crescimento de 40,6% no ano, tomando-se 
por base o saldo de dezembro de 1993 convertido pela URV de final 
de período. A relação M4/PIB alcançou 25,258, que se compara aos 23% 
registrados no final de 1993 (Tabela Papa DA Th à ja 


O processo de remonetização observado no segundo 
semestre elevou a representatividade do Ml no total do M4 da faixa 
de 6% em junho, para cerca de 13% em dezembro (Tabela 2.1.1.3). Os 
depósitos de poupança também captaram maior parcela da poupança 
financeira com o advento do Real. A participação desse componente 
subiu para 26% em dezembro (22% em junho). k 


Os títulos privados, basicamente CDB, perderam 
representatividade no período de junho a setembro, recuperando, a 
partir de outubro, os níveis anteriores, ou seja, o patamar de 335. 


A maior perda do ano foi apresentada pelos títulos públicos 


federais, estaduais e municipais que, em conjunto, passaram a 
representar 21% do M4, contra 34% em junho e 31,5% em dezembro de 
1993. 


O saldo dos empréstimos do sistema financeiro 


“atingiu R$ 249 bilhões, em outubro de 1994, com crescimento de 


766%, em termos nominais (a variação do IGP-DI no período foi de 


7633) até o mês de junho, ao passo que houve variação de 42% no 
período de julho a outubro, referente ao período de vigência do 


ME (Tabelas 2.1.154). 


No primeiro semestre de 1994, registrou-se elevação 
de 893%, em termos nominais, no saldo dos empréstimos ao setor 
público ainda que tenha havido a renegociação da dívida dos estados 
e municípios com os bancos federais, sob a égide da Lei nº 8.727, 
de 5.11:93, e o*comtingenciamento do crédito previsto pela 
Resolução nº 2.008, de 28.7.93. No período julho a outubro, -a 
variação nominal do saldo das operações de crédito com o setor 
público alcançou 3%. Em relação ao setor privado, a demanda por 
empréstimos experimentou expansão de 753%, em termos nominais, no 


primeiro semestre, observando-se crescimento das operações 


lastreadas em recursos externos, explicado pela diferença entre as 
taxas de juros interna e externa. No período de julho a outubro, 
houve elevação da demanda por empréstimos de 46%, em termos 
nominais, com maior incremento no saldo das operações de crédito 
para as pessoas físicas (130%, em termos nominais) , em que pese 
as medidas de restrição à liquidez baixadas pelo Governo a partir 
de julho de 1994. | E 
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BELA 2.1.1.2 nm - | 


ENE ; 

PRINCIPAIS HAVERES FINANCEIROS EM RELAÇÃO AO PIB É 

PERCENTUAL S/PIB 1/ 

Ê ê “ 

Final FAF e Depósitos TitFedem TItEstMun. Depósitos Títulos : 

de Mt FRF-curto Especiais Poderdo emPoderdo M2 de — M3 Privados  M4 : 

Período prazo Remuner. Público Público Poupança » 

: e 

E ADA Edi eia nda dada nn RN 2 DSL OR - 

1993-Dez 13 “Ai 0,6 45 27 106 48 154 77 231 É 

1994-Jan* 1 IA 05 5,3 26 109 50 160 77 27 ç 

Fev 12. dia 05 5,3 26 109 50 159 72 24 É 
Mar 10. 1,3 05 46 26 100 47 148 73 21 
Abre 10 13 0,5 50 28 106. 48 154 74 28 
Mait 1º 12 05 54 29 109 49 158 78 235 
Jun ta  t13> 0,4 55 23 109 50 159 69 28 
j Jui* o 1 0,6 5,2 E eia 65 176 68 244 
, Ago* 20 13 0,6 50 19 108 65 173 72 25 
Set* 24 M4 0,6 49 “44 107 63 4170 74 24 
É Out* 25 14 05 46 12 103 63 167 79, 246 
Nov* & 13 05 46 13%. WA 63 167 83 250 
Dez* 30-: 11,4 05 43 10 104 65 169 83 252 


; 


1/ Estimativa do Banco Central para o PIB dos 12 últimos meses a preços do mês assinalado, 
a partir de dados anuais do IBGE, com base no IGP-DI centrado. - 

2/ Exclui depósitos a vista dos FAF. 

3/ Exclui títulos pertencentes às carteiras das instituições financeiras, dos FAF e dos FRF-curto prazo. 

4 Inclui depósitos a prazo, letras de cambio e letras hipotecárias, exceto aqueles em poder dos FAF e dos 
FRF-curto prazo. 

| * Dados provisórios. 

cs. Fonte: Banco Central do Brasil 
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TABELA 2.1.1.4 


EMPRÉSTIMOS DO SISTEMA FINANCEIRO 


DISTRIBUIÇAO SETORIAL 


Saldos em R$ milhoes 1/ 
TO >>> SaldosemR$milhoes1/ 


Ao Setor Privado Ao Setor Público TOTAL 
Atividade 


DO rf sia gs sa ga 
1992 1993 1994(*) 1992 1993 1994(*) 1992 1993 1994(*) 


Indústria 122 6.842 59.554 28 77% 10.704 150 7617 70.258 
Comércio 34 1.585 20.645 2 45 8 36: 1630 21486 
Atividades Rurais 51 1627 20290 O o O SI 1627 2029 
Pessoas Físicas I5 664 15.287 E o+8 O 15 664 15.287 
Habitacional 160 4.336 45046 3 "72 282 162 4407 45328 
Outros Serviços 57 3.326 69035 * 35 996 741 92 432 76.506 


TOTAL 437 *+**** 229857 69 1.887 19.298 506 20.267 249.155 


1/ Valores anteriores a jul/94 convertidos pela Urv de 30.6.94. 


Fonte: Banco Central do Brasil 
(*) Posiçao do mês de outubro. 
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3. OUTROS ASPECTOS FINANCEIROS 


3.1 - Moedas utilizadas para aquisição de empresas desestatizadas 


A atual regulamentação da utilização de títulos e 
créditos da União como meio de pagamento nas aquisições de bens € 
direitos, no Programa Nacional de Desestatização - PND, está 
prevista pela Lei nº 8.031, de 12/04/90, alterada pela Medida 
Provisória nº 841, de 19/01/95, a qual trata, "in verbis": 


"art. 16. Fica o Presidente da República, por 
recomendação do Conselho Nacional de Desestatização, autorizado a 
definir os meios de pagamento aceitos para aquisição de bens e 
direitos e modalidades operacionais no âmbito do PND, atendidos os 
seguintes princípios: 


I - admissão de moeda corrente; 


II - manutenção da possibilidade de utilização, como 
meio de pagamento no âmbito do PND, das Obrigações do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento, - OFND, das Letras Hipotecárias da 
Caixa Econômica Federal - LH-CEF, bem como dos títulos é créditos 
já renegociados e que, no momento da renegociação eram passíveis 
dessa utilização; 


III - admissão, como meio de pagamento, de títulos 
e créditos líquidos e certos diretamente contra a União, ou contra 
entidades por ela controladas, inclusive aquelas em processo de 
liquidação, desde que gozem de garantia ou coobrigação do Tesouro 
Nacional e que venham a ser renegociados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional; | 


Parágrafo único- O Presidentég-da República, por 
recomendação do Conselho Nacional de Desestatização, poderá incluir 
novos meios de pagamento e modalidades operacionais no BND.” 


A aceitação de títulos e créditos públicos como meio 
de pagamento no âmbito do PND permitiu maior flexibilidade aos 
diversos participantes do Programa, frente ao elevado volume 
financeiro associado aos papéis de emissão da União em circulação 
| no mercado secundário. 


Além do incremento no PND, a utilização das Moedas 
de. Privatização possibilitou “o resgate do passo caracterizado 
pelos diversos papéis em circulação,. evitando-se, assim, a 
disponibilização imediata de recursos do caixa do Tesouro Nacional,' 
para liquidação das obrigações vencidas. 


As moedas de privatização mais utilizadas no 
decorrer de 1994 foram moeda corrente R$ 1289,6 milhões (US$ 1418,7 
milhões - dos quais 25% em dólares norte americanos) -' que 
' representaram 72% do total recebido; dívidas securitizadas da União 
(18,5% do total); debêntures da Siderbrás (4,93 do total) e demais 
moedas (4,6%). O resultado consolidado das moedas utilizadas na 
aquisição de empresas no PND é apresentado na Tabela 3.1.1. 
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o | TA e 
1INISTERIO DA FAZENDA E TABELA 3.1.1 
ECRETARIA DO TESOURO NACIONAL | 

JOORDENACAO-GERAL DE ADMINISTRACAO DA DIVIDA PUBLICA 


VISAO DE OPERACOES ESPECIAIS DA DIVIDA PUBLICA 


PÁ 


NTOS PND 91/94 
DAS UTILIZADAS NAS OFERTAS DE PRIVATIZACAO 
JOSICAO EM 31.12.94 


Em US$ milhoes 
TOTAL 

96 g SU 

1.495,30 

598,50 

465,30 

585,70 

353,50 

COSINOR LE oro 

EEE RU 82,00 ro ” Esdrs “341,20 87,50 7,70 860,60 

poa 287,50 

0,40 234,10 

26,10 “E SATÃO 

0,00 49,10 

0,00- 59,40 

0,00 56,80 

2,70 | 53,90 

4,50 44,90 

0,00 26,20 

2,60 25,90 

2,40 23,70 

a 16,70 

12,10 

10,90 

1.848,90 


q (Es 205,60 

. 182,00 

e = 13,10 

INDAG 6,80 


E A Bi ld o 


0,00 
s, ae 349,70 


4 Do si o EA nº 8031/94 T ai 50 | 1. ArrRê 30 Edi 20 E$tisad 659,20 PM fal 60 Rial 70 Es 10] 1 Ea! 20 8 199,70 
k 17,7% 15,7% 7,6% 32,8% 6,9% 0,8% 3,7% 14,9% 100% 

Z PARTICIPACOES 

á 395,50 


o — TOTALGERAL | 445350] 128830) 62120] 268920] 56860]  se70| | 1461370] 859530 
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E 
p. 208 
NASTA 
RES 
TEA 
A caracterização das Moedas de Privatização. 
representativas da dívida interna da União apresenta-se a seguir:, 
ota 


Títulos da Dívida Agrária - TDA ZA 


Os TDA são originalmente títulos públicos destinados | 
a atuarem como meio de pagamento das indenizações devidas aos que. 
sofreram a ação desapropriatória da União Federal, por interesse 
social, no caso de imóveis rurais, para fins de Reforma Agrária,. 
criados com o advento da Lei nº 4.504, de 30/11/64, regulado pela 
Lei nº 8.629, de 25/02/93 e pela Lei Complementar nº 76, de 
06/07/93. As características financeiras dos TDA garantem juros, 
remuneratórios de 6% a.a., a partir do primeiro ano. a. GOBLAN EN 
data de emissão dos títulos, até a data dos seus vencimentos. 


Primeiramente foram emitidos pelo INCRA sob a forma 
CARTULAR, através de Certificados numerados e seriados, 
representativos de títulos múltiplos, contendo em anexo cupons dos: 
juros anuais devidos. Essa modalidade de emissão perdurou até. 
24/06/92, quando o Decreto nº 578, daquela data, transferiu para, 
o Ministério da Fazenda o exercício da gestão,  Control&aa 
lançamento, resgate e pagamento de juros, bem como a transformação. 
destes títulos em ESCRITURAIS, lançados na Central de Custódia e 
de Liquidação Financeira de Títulos -— CETIP. 


A utilização dos TDA, a partir do seu vencimento,. 
no âmbito do PND, está prevista pela Lei nº 8.177, de 01/03/93,] 
regulamentada pelo Decreto nº 578, de 24/06/92. 


Créditos Securitizados - CREDSEC ou Dívida Contratual Securitizada || 
- DCS 4 
E “Ia. 
Os Créditos Securitizados - CREDSEC originam-se nas 
obrigações financeiras remanescentes da extinção ou dissolução de | 
entidades da Administração Pública Federal ou ainda da absorção de 
obrigações em decorrência de norma legal, pela União Federal. ae 
A assunção dessas dívidas, operacionalmente a cargo | 
da Secretaria do Tesouro Nacional e Coordenação-Geral dell 
Administração da Dívida Pública - STN/CODIP, compreende suada 
negociação frente aos diversos credores das entidades extintas ou | 
liquidadas, ou daquelas assumidas por força de Lei, estabelecendo- | 
se os termos e condições sob os quais a União Federal assumirá || 
essas obrigações. 4 


| Em se tratando de créditos vencidos contra a União 
ou contra entidades por ela controladas, direta ou indiretamente,. 
honrados em decorrência de garantia, previstos na Portaria SEN Nº 
82, de 14/05/92, a negociação é realizada convertendo-se a dívida || 
a Ser assumida, após devidamente atestada sua certeza, liquidez EM 
exigibilidade, em ativos representativos do montante apurado, | 
através da -assinatura de “contrato entre a lnião e o creddaa 
devidamente habilitado. 2 


» 
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A SIN executa o respectivo registro escritural em 
sistema centralizado de liquidação e custódia, atribuindo-se a cada 
ativo as características financeiras (juros, prazo de vencimento, 
resgates) constantes nos respectivos instrumentos contratuais. 


Certificado de Privatização - CP 


MPS O Certificado de Privatização foi instituído pela 
Lei nº 8.018, de 11/04/90, e constitui título de emissão do Tesouro 
Nacional, obrigatoriamente adquirido pelas |. Instituições 
Financeiras, Entidades de Previdência Privada (fechadas ou 
abertas), Sociedades Seguradoras e as Sociedades de Capitalização, 
em limites estipulados de acordo com a natureza da entidade e 
posição do patrimônio em 31/12/89. - 


Os CP podem ser utilizados no pagamento de ações das 
empresas passíveis de privatização caracterizando-se, ainda, por 
serem títulos nominativos, sem data de resgate, passíveis de 
negociação privada e em Bolsas de Valores. 


Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento - OFND 


Obrigação criada pelo Governo Federal com o objetivo 
de financiar investimentos necessários à — dinamização do 
desenvolvimento nacional e apoio à iniciativa privada na 
organização e ampliação de suas atividades econômicas. 


Esse título originou-se com a instituição do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento - FND através do Decreto-Lei nº 2.288, 
de 23/06/86, com patrimônio constituído por ações representativas 
do capital de empresas controladas direta ou indiretamente pela 
União ou de propriedade de entidades da Administração Federal 
indireta. O FND“foi amtorizado" a emitir obrigações que fakram 
compulsoriamente subscritas pelas Fundações do Poder Público, com 
base nas suas reservas. : ' 


As OFND, inicialmente mántidas em contas de custódia 
“escritural no BNDES em nome de seus titulares, foram transferidas 
em agosto de 1991 para o sistema SECURITIZAR/CETIP, atual 
responsável pelas escriturações, em decorrência da edição do 
Decreto nº 193, de 21/08/91. 


Letras Hipotecárias da Caixa Econômica Federal - LH-CEF 


As Letras Hipotecárias da Caixa Econômica Federal 
constituem-se numa emissão especial autorizada pelo Conselho 


Monetário Nacional - CMN, através da Resolução nº 1.923, de 
30/04/92, para pagamento dos débitos do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS para com os agentes financeiros do 


Sistema Financeiro da Habitação. O FCVS foi criado para cobrir os 
resíduos de financiamento da casa própria decorrentes da diferença 
entre a correção dos salários, nos planos de equivalência salarial, 
e o valor das prestações. 
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As Letras Hipotecárias da CEF têm emissão 
escritural, nominativa, sendo de livre negociabilidade. Para que 
possam ser utilizadas no pagamento do preço de ações, bens e 
direitos no âmbito do PND, as Letras Hipotecárias devem estar 
registradas escrituralmente no sistema SECURITIZAR/CETIP. 


Debântures da SIDERBRÁS 


Debêntures de emissão da Siderurgia Brasileira S/A 
- SIDERBRÁS, constantes da "Escritura de Emissão de Debêntures da 
SIDERBRÁS", firmada em 02/09/88, e aditadas posteriormente em 
26/12/89 e 14/11/90, o que constituiu, assim, três emissões: as 
series -VA? (STERILL Ya "Br (SIBRZT) e aC (SIBR31), com datas finais 
de resgate em 16/11/2000, e autorizadas a serem utilizadas como 
pagamento no PND. 


Todas as Debêntures SIDERBRÁS em poder de terceiros 
estão registradas escrituralmente no Sistema Nacional de Debêntures 
- SND, sob a responsabilidade da CETIP. A maioria dessas debêntures 


pode ser livremente negociada no mercado de .balcão,. “com a 
intermediação de instituições financeiras que devem registrar todas. 


as operações de compra e venda, e a consequente transferência de 
propriedade, junto àquele sistema. As debêntures que se tornaram 
inegociáveis pelos termos do segundo aditamento também poderão ser 
bloqueadas em favor da Câmara de Liquidação e Custodia S.A SER 
para participação no PND. Assim, todos os detentores dessas junto 
à Centrat. de Custódia e dê Liquidação ; Financeira del Titular 


CETIP, pessoa física ou jurídica, poderão -. usá-las nos. Lei loc5 as 


tanto diretamente como através dos Fundos de Privatização - Dívida 
Securitizada. 


3.2 Mercado Acionário 


O. mercado primário (Tabela 322.1) - mambeve da 
tendência de crescimento observada no ano anterior, tendo negociado 
o equivalente a R$5.833,1 milhões, o que representou uma variação 
positiva de 24,24% em relação ao ano de 1993. O surpreendente 
crescimento do volume negociado de ações - 170,95% em relação ao 
ano anterior - e o decréscimo no volume negociado de debêntures - 
(24,6%) podem ser explicados pela recuperação do preço da ação no 
mercado primário, provocada pela implementação do Plano Real. 
Registra-Se;, ainda, que o custo nã. emissão de ações - é 
sigmificadamente menor que o custo na emissão de debêntures. 


O mercado secundário de ações (Tabela 3.2.2) 
movimentou R$92.576,05 milhões, o que representa um aumento de 963 
em relação ao exercício de 1993, mantendo-se a tendência de 
destaque na negociação de ações à vista. 


As cotações dos principais indicadores de ações do 
país, º EBY e." 0.4 IBOVESPA (Tabela 342 «SJ - apresentalam, 
respectivamente, crescimento nominal de: 1.068,38% e 1.059,65%, 


ficando, portanto, bem abaixo do IGP-M que foi de 2.567,343 no 
exercício. 
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E Mercado de Seguros, Previdência Privada Aberta e Capitalização 


O sistema Nacional de Seguro Privado é constituído pelo | 
conselho Nacional de Seguros Privados-CNSP, pelo Instituto dal 
Resseguros do Brasil-IRB e pelas sociedades seguradoras e corretores 


habilitados. 


A Superintendência de seguros Privados-SUSEP é uma 
autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, dotada de personalidade 
jurídica de direito público, com autonomia administrativa €e 
financeira, esLtem por finalidade a execução da política traçada pelo . 
CNSP, mediante a fiscalização e a normatização dos mercados 
segurador, de capitalização e de previdência privada aberta. 


O fato mais marcante da atuação da SUSEP, em 1994, foi. 
a rápida adoção de providências destinadas a converter em Reais todos 
os valores, expressos até então em Cruzeiros Novos, nos mercados de 
seguros, previdência privada aberta e capitalização, simultaneamente 
à implantação da nova moeda. Tais providências permitiram a adaptação 
imediata do mercado à economia estabilizada, sem solução de | 
continuidade paravas operações novas ou em CUESD, A SUSEP exerceu || 
especial atenção, através de seus instrumentos de controte EM 
fiscalização, sobre o ajustamento do mercado ao novo cenário | 
econômico, no sentido de que a principal fonte de receitas, para a 
maioria das empresas, passasse da aplicação de recursos no mercado 
financeiro para a efetiva comercialização de seus produtos. O controle . 
sobre a margem de solvência das empresas vai viabilizar a continuidade 
desse acompanhamento. 


Com essas duas realidades, economia estabilizada e o 
enfoque principal sobre a colocação de seus produtos, O mercado tem 
demonstrado um significativo indício de crescimento, que só poderá ser 
avaliado nos primeiros meses de 1995, com o fechamento dos balanços. 
Mantida a tendência de expansão do mercado, O papel da SUSEP será 
potencializado pela importância maior das áreas de - seguros; 
previdência privada e capitalização decorrente do aumento do número: 
de empresas atuando no mercado, dos produtos disponíveis e dos! 
"consumidores" desses produtos. A SUSEP já vem passando por um | 
programa de qualidade se produtividade destinado a começar a 
ajustamento da Autarquia a essa nova perspectiva do mercado. Duas || 
novas frentes de atuação vão trazer outras exigências para a SUSEP: 
a atuação do ramo de seguros no MERCOSUL e as perspectivas abertas com | 
a efetiva presença da previdência privada aberta como alternativalln 
viável para alguns dos problemas enfrentados pela previdência estatab. | 


Das operações de Seguro de: Crédito à Exportação” 
realizadas desde a vigência da Lei nº 4.678, de 16 de junho de 1969, | 
existem hoje 582 sinistros pendentes de regulação e liquidação, 
totalizando uma responsabilidade máxima provável de USS681 milhões; 
e 64 expectativas de sinistros com crédito pendente de US$21 milhões. 


| -— Em 31,12.94, as operações do referido seguro, 
realizadas, realizadas pelo IRB em nome e por conta do Governos 
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Federal, apresentavam um total de pouco mais de 500 sinistros em 
regulação, com montante de responsabilidades superior a US$500 
milhões. A distribuição de acordo com a natureza do risco, 
demonstrada na Tabela 3.3.1, identifica a maior parcela, no valor de 
US$376 milhões, para os sinistros de 36 navios exportados por 6 
estaleiros nacionais. 


Das operações seguradas a partir de 1987 até a 
suspensão em 1991, em montantes de cerca de US$4,5 bilhões em Riscos 
Políticos e Extraordinários e de US$1,2 bilhões em Riscos Comerciais, 
que geraram uma receita de prêmios de aproximadamente JUS$25, 6 
milhões, restavam, ainda, em 31.12.94, US$262,4 imilhões em RPE e 
US$16,1 milhões em RC de créditos vincendos. 


TABELA 3.3.1 


RESUMO DAS PENDÊNCIAS DO SCE POR BENEFICIÁRIO - EM US$ 


26.12.94 
EXPECTATIVAS SON TS ERR RE O MS 
CRÉDITO CRÉDITO - RSL - SEGURO 
ENDENTE PENDENTE ADIANTAMENTOS DESPESAS RESSARCIMENTO 
BCO DO 537,399.61 24,337,735.50 17,308,334.35 7,029,401.15 0.00 0.00 
BRASIL - 
FINEX-RPE 674,805.19 40,554,956.04 39,907,399.41 1,093,218.12 0.00 445,661.49 
FINEX-RPE 0.00 376,193,464.48 376,193,464.4B 0.00 0.00 0.00 
NAVIOS 
FINEX-RPE 0.00 9,069,793.36 5,748,445.21 3;321,348.15 0.00 0.00 
C/CEFP 
FINEX-RC 1,183,276.47 22,457,853.56 14,691,526.39 7,606,928.95 159,398.22 0.00 
FINEX-RCC 0.00 16,500,086.34 5,080,445.80 11,419,640.54 0.00 0.00 
TOTAL/FINEX 1,858,081.66 464,776,153.78 441,621,281.29 23,441,135.76 159,398.22 445,661.49 
OUTROS-RPE 0.00 13,867,351.10 . 4,385,916.40 9,646,626.09 0.00 165,191,39 
OUTRÓS-RPE 0.00 50,818,847.73 49,484,319.06 1,334,528.67 0.00 0.00 
C/CEFP Ê 
| OUTROS-RC 880,774.67 32,354,198.63 10,899,886.13 21,592,317.29 9,800.00 47,804.79 
| OUTROS-RCC 0.00 13,985,457.81 6,383,214.68 7:602,243.13 0.00 0.00 
3 TOTAL/OUTROS 880,774.67 111,025,855.27 71,153,336.27 40,175,715.18 9,800.00 312,996.18 
k TOTAL GERAL 3,276,255.94 600,139,744.55 530,082,951.91 70,646,252.09 169,198.22 758,657.67 


4. DESEMPENHO DO SETOR EXTERNO 


Em virtude da expansão econômica na América do Norte 
e da recuperação na Europa e Japão, a produção mundial cresceu 


cerca de 3,1% em 1994,: duas vezes o crescimento no período de 
1990/93. Essa ampliação da atividade econômica ocorreu, 
principalmente, em razão da redução das taxas de juros em anos 


anteriores nos Estados Unidos, da manutenção da tendência de 
redução da taxa de juros na Alemanha, iniciada no final de 1992, 
e dos programas de estímulo econômico efetuados pelo Japão, o que 
provocou aumento do nível de investimento, da produtividade e da 
utilização da capacidade do setor industrial é do consumo interno. 
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TABELA 4.1 


TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DO PIB REAL ( % ) 


PAÍSES | 1993 1994 
Do Ls abpenR 2 P 1 
Total OCDE Ep: PRN 
Sete Principais ge 201 
Países 
Alemanha -1,3 geito 
Canadá font! Esp Í 
EUA 2, O 4,0 
França =0,9 1,8 
Etadia 20,1 to 
Japão O À 0, 
Reino Unido 1,9 2,8 


4 


(*) Estimativa OCDE (Economic Outllok nº. 55: jun/94)008 
Fonte: Banco Central e OCDE (Organização de Cooperação de 
Desenvolvimento Econômico) 


Segundo estimativas da OCDE, a taxa média de. 
crescimento do PIB para vinte e cinco países membros foi de 5,68 
em 1994, contra apenas 1,2% no ano anterior. O desemprego, apesama 
de ter apresentado redução nos Estados Unidos, registrou aumento | 
nos países da OCDE, onde cerca de 35 milhões de pessoas permanecem, 
desempregadas, ou seja, 8,9% da força de trabalho, enquanto para, 
os países europeus essa taxa sCingau 42%. El 
= e . é “ATA u 
; Mesmo em um ambiente de expansão da atividade E 
econômica e elevação dos preços das commodities, a inflação foda 
contida, em virtude de programas de redução dos déficits fiscai 
realizados em diversos países industrializados. Segundo dados d 
OCDE, a inflação entre seus países membros, exclusive Turquia 
passou de 2,6% em 1993 para 2,1% em 1994. | 
E 
; Como resultado da expansão econômica em diversos | | 
países, o comércio mundial em 1994 apresentou crescimento de 7,2%, | 
a maior taxa verificada nos últimos seis anos. Segundo a OCDE, O 
volume de exportações dos países industrializados cresceu 6, E a 
enquanto o volume de importação aumentou 7,3%. Esse revigoramento | 
do comércio mundial propiciou forte expansão das exportações dos — 
países em desenvolvimento, que cresceram 9,1% em 1994. . ASR 
exportações totais do Brasil, em 1994, cresceram 12,9%, em relação” E 
ao ano anterior, enquanto as importações registraram crescimento | 
de 308, impulsionadas, em parte, pelo programa de redução | Ef 
tarifária. Até novembro, verificou-se crescimento de 31% nas - 
importações provenientes dos países do Mercosul, enquanto asaM |ã 
exportações para o grupamento cresceram 10,83. Po 
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TABELA 4.2 
INDICADORES DO COMÉRCIO INTERNACIONAL 
Y 
Wátfação anual em $ q 
Discriminação | | 1992 1993 1994 


Volume de Comércio 


Total Mundial Re, 4,0 "Po 
Exportações 

Países Industrializados a2 2,4 6,0 
Países em Desenvolvimento 1,8 8,9 9,1 
Exportadores de Petróleo 2h Po, Jr 
Não-Exportadores de Petróleo 9,8 10%1 10,1 
Importações 

Países Industrializados pi SS) a RE. 
Países em Desenvolvimento nisso EE: Ty? 
Exportadores de Petróleo 9,0 ic ra 0-5 
Não-Exportadores de Petróleo . Et 1340) 8,8 
Termos de Troca 

Países Industrializados as A é Ed; 
Países em Desenvolvimento BA =1,5 =1,7 
Exportadores de Petróleo ad (3 RES 8, O 
Não-Exportadores de Petróleo 0,2 A (iz 


( * ) Estimativa FMI. (World Economic Outlook - out/94) 
Fonte: Banco Central e FMI. 


4.1. BALANÇO DE PAGAMENTOS 


O balanço de pagamentos no período de janeiro a 
setembro de 1994 apresentou superávit de. USS . 17,6. bilhões, 
possibilitando a acumulação de US$ 11,9 bilhões em ativos externos. 
O financiamento desse resultado contou ainda com a diminuição de 
ES 5,7 pilhões. de obrigações: a, curto - prazo refletindo, 
basicamente, a redução na posição dos pagamentos em atraso, 
viabilizada pelo acordo de renegociação da dívida externa. 


O resultado do balanço de pagamento foi sustentado, 
principalmente, pelo ingresso líquido" de USS 8,1 bilhões de 
capitais - (deduzidos os US$ 6,4 . bilhões. de refinanciamentos 
relativos à parcela de atrasados), de modo especial na forma de 
investimentos estrangeiros (US$ 7,5 bilhões). Cabe assinalar 
também, o superávit de USS 3,6 pilhões registrado em transações 
correntes, ante UBS 253 milhões nos nove primeiros meses de 1993. 


177 


A balança comercial acumulou superávit de US% 11,18: 
bilhões, apresentando crescimento de 8,5%, enquanto o déficit com 
serviços reduziu-se em 158, situando-se em US$ 9,4 bilhões. O 
resultado mais favorável dos serviços está relacionado ao menor 
dispêndio líquido com juros, que passou de Lo te ger co 1 bilhões para USS 
4,1 bilhões, conjugando redução de despesas e aumento de receitas, 
provenientes, principalmente, das aplicações... .das.. reservas 
internacionais. Os demais serviços apresentaram incremento de 5,8% 
na saída líquida, situando-se em USS 5,3 bilhões, com destaques 
para as maiores remessas de lucros e dividendos, transportes” € 


viagens internacionais. 


Como transferências unilaterais ingressou liqui-: 
damente no País US$ 1,9 bilhão, valor que superou O do ano de 1993 
(USS. 1,7 bilhão). “Destaca-se .na composição desse superávit o 
aumento das compras de divisas em operações sem a identificação do 
cliente, que alcançou UsS 809 milhões (USS 438 milhões de janeiro 
a Setembro des 1993): à 


A movimentação de capitais resultou em superávit de 
US$ 14,5 bilhões, ou US$ 8,1 bilhões se descontados os lançamentos 
contábeis do acordo de reescalonamento da dívida. 


Os financiamentos ao País somaram US$ 905 milhões, 
142 abaixo do ocorrido nos nove primeiros meses de 1993, em, 
decorrência da redução dos créditos provenientes de compradores e 
fornecedores (buyers/suppliers' credit), de US$ 327 milhões para 
UsS. 166 milhões.. Os recursos de . organismos internacionais e 
agências governamentais permaneceram, praticamente, no mesmo nível 
do ano anterior, registrando US$ 739 milhões. | 


Relativamente aos novos empréstimos em | moeda 
(USS 5,8 bilhões), observou-se redução de 20%, comparativamente ao 
período de janeiro a setembro de 1993, refletindo o menor ingresso 
em todas as modalidades, que incluem os empréstimos tradicionais 
de Bancos estrangeiros, as captações diretas de empresas e a 
colocação de títulos relacionados a Commercial Paper, Bônus e 
Notes. A atratividade dessas modalidades de captação de poupança 
financeira externa foi reduzida, em parte, . pela instituição do 
Imposto Sobre Operações Financeiras - IOF - alíquota . de 3%, - em 
novembro de 1993. Ressalta-se também que, a partir de julho de 
1994, foram suspensas as contratações de operações de crédito 
externo por orgãos do setor público. 


As amortizações relacionadas aos empréstimos e 
financiamentos a médio e longo prazos, devidas no período, 
totalizaram. USS 7,9 bilhões, após registrar USS' 6,3 bilhões de 
janeiro a setembro de 1993. 


Com relação aos investimentos observou-se ingresso 
Liquido: "de= U5SS "7,0'/b?hMçes em função do aporte de capitais 
estrangeiros ao Brasil, que atingiu liquidamente US$: 7ro pidhgesa 
Os investimentos brasileiros no exterior resultaram em saída 
líquida de US$ 549 milhões. As aplicações brasileiras no exterior 
totalizaram US$ 873 milhões e os retornos somaram US$ 324 milhões. 


Os investimentos estrangeiros aplicados no Brasil 


totalizaram US$-.20,1 bilhões, em gua maioria» [US$ 18; 22 bilhões! 
direcionados ao mercado de capitais, enquanto a participação direta 
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E O] 

em empresas somou .USS 1,8 bilhão. As repatriações do capital de 

risco estrangeiro situaram-se em US$ 12,6 bilhões, dos quais 

US$ 12,1 bilhões referiram-se a recursos aplicados no mercado de 

capitais. i | 


W 


$ 


A movimentação líquida de capitais a curto prazo, 
nos nove primeiros meses de 1994, resultou em saldo positivo de 
USS 4,5 bilhões. Esse valor reflete, em grande parte, o aumento das 
obrigações de curto prazo. dos bancos comerciais, notadamente 
aquelas que dão suporte ao financiamento de exportações brasileiras 
com a concessão de adiantamento sobre contratos de câmbio (ACC). 


Os valores consignados em outros capitais (US$ 1,0 
bilhão) contemplaram US$ 3,9 bilhões relacionados à apropriação do 
desconto, auferido com a negociação da dívida externa, o pagamento 
de US$ 2,8 bilhões de garantias colaterais e a contrapartida de 
US2-'.108 milhões relativa à conversão de obrigações em 
investimentos. 


| Durante o. ano de 1994, segundo dados. preliminares, 
OS recursos externos direcionados às aplicações no mercado de 
capitais fluíram de modo bastante expressivo,, com os ingressos 
atingindo US$ 24,9 bilhões, sendo US$ 21,6 bilhões nas operações 
com portfólio, US$ 1,4 bilhão nos fundos de renda fixa e US$ 1,9 
bilhão nos fundos de privatização. Os retornos relativos a essas 
modalidades de aplicação totalizaram USS 17,5 bilhões em 1993, 
esses investimentos alcançaram US$ 15,1 bilhões, enquanto o 
desinvestimento situou-se em US$ 8,4 bilhões. 


Nos dois últimos meses de 1994 observou-se redução 
nos ingressos de investimentos externos direcionados ao mercado de 
capitais, o que pode ser atribuído à medida adotada ao final de 
outubro, que fixou em 1% a alíquota do IOF, incidente sobre as 
aplicações em portfólio e elevou, de 5% para 9% o IOF incidente 
sobre as aplicações em renda fixa. 


No caso dos empréstimos em moeda, que já estavam 
sendo taxados pelo IOF desde o final de 1993 em 32 e cuja alíquota 
foi elevada para 7% em outubro, registrou-se declínio de 21% nos 
ingressos, que alcançaram US$ 8,7 bilhõés em 1994. Os ingressos via 
colocação de títulos relativos a Commercial Paper, Bônus e Notes 
totalizaram USS 6,1 bilhões, correspondendo a 70% do total. Os 
demais empréstimos foram distribuídos nas seguintes modalidades: 
US$ 1,1 bilhão - intercompanhias; US$ 201 milhões - bancos; US$ 261 
milhões securitização e US$ 1,1 bilhão - renovações e repactuações. 
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TABELA 4.1.1 é dad: º 
BRASIL - BALANÇO DE PAGAMENTOS 
Uss milhões 


ENE a Dn SRS TORI OR ROO Sp a 
ESPECIFICAÇÃO 1SBBe LA (990 
Jan/Set Ano 'Jan/ Se E sf 
Balança Comercial - FOB 10.249 &3.072 PidER 6º 
Exportações 28.910 3 Justts 32.284 
Importações ; 18::66L EA Pa A Si 21.160 
Serviços (líquido) sJáisad Es SUB VI6Z -9.421 
Juros -6.117 -8.453 -4.134 
Qutros Serviços -4.995 -6.909 -5.287 
Transferências Unilaterais jo. 156 1.653 2, % 04822 
Transações Correntes . Bebi “mom W03/6280 
Capa tal Lda 9.903 141/4507 1º 
Investimento (líquido) 2.496 6.279 6.993 
Financiamentos +, 21: 258 2.409 700 
Estrangeiros 211238 2.568 905: 
Novos ingressos HOMO A :=:378 905 
Refinanciamento 1.190 1.190 0 
Brasileiros 14 -159 -205 
Amortizações -7.049 -9.692 -47.488 
Pagas -6:339 -8.982 =7.942 
Refinanciadas (clube de Paris) -710 -710 -39.546 
Empréstimos em Moeda 6.576 13h 110 53.228 
Curto Prazo -661 154 4.499 
Longo Prazo 7.259 HO. 956 48.724 
Bancos Brasileiros 0 05 yo SA 
Novos Ingressos 0 0 0) 
Refinanciamento 0 0 But EA 
Bancos Comerciais Estrangeiros 550 707 37%0567% 
* Novos Ingressos , 550 POC. 707 
Refinanciamento 0 0 36.860 
Intercompanhias pie 157 707 
Demais 2/ ETHS 8.892 4.698 
Outros Capitais + LS epa LD 3A 
a Erros esQmissõesi + -1.503. -862 -482 
Superávit (+) ou necte (=) 2.909 8.404 17.602 
Financiamento -2.909 -8.404º% =17:.6602 
Haveres (--aumento) -3.038 -8.709 -11.878 
Obrigações - EMI -388 -495 -107 
Obrigações de Curto Prazo At 800 -5.617 
Atrasados 818 PrLgs 5,655 
Outras SO 850 36 


FONTE: BACEN/DEPEC/DIBAP 


1/ Preliminar 
2/Inclui bônus, "commercial paper" e "fixed/floating rate notes; 


4.2 - Endividamento Externo 
Encerrando o longo processo de normalização do 
relacionamento com a comunidade financeira internacional, o Governo 


brasileiro, em 15/4/94, formalizou o ácordo de renegociação da 
dívida externa, nos moldes do Plaro Brady, junto aos bancos 
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nd? Ea E” - | 
credores, no valor aproximado de US$ 47 bilhões. 


o 


Com a conclusão do acordo de renegóciação, O pro- 
cesso de transferência da dívida externa do Banco Central para o 
Tesouro Nacional foi praticamente encerrado no que se refere à 
dívida com Bancos Comerciais, permanecendo ainda no Banco Central 
US$ 3 bilhões de Multy Year Deposit Facility Agreement - MYDFA (um 
dos instrumentos de acordo de reestruturação da Dívida Extena de 
1988 - resolução BACEN nº 1541/88) referentes, em sua quase 
totalidade, aos créditos do Banco do Brasil e da família Dart. 


Relativamente à divida com agências governamentais, 
ao final de 1994, o Banco Central transferiu para o Tesouro 
Nacional USS 10,8 bilhões de seu passivo externo referentes a 
depósitos efetuados em nome do Clube de Paris. Permanece ainda no 
Banco Central saldo de aproximadamente USS 1,0 bilhão, -para o qual 
não houve fechamento de acordo ou conciliação. 
“8 Ok A dívida externa total, em junho de 1994, atingiu 
US$ 149,5 bilhões, com crescimento de 2,6% comparativamente a 
dezembro de 1993, dos quáis US$ 119,1 bilhões corresponderam à 
dívida registrada. O ingresso de recursos externos, através da 
colocação de títulos no mercado financeiro internacional, a des- 
valorização do dólar norteamericano frente as demais moedas e o 
fechamento do acordo de renegociação da dívida com os bancos 
credores explicaram, basicamente, o crescimento de 4,2% da dívida 
registrada. Ro ' 


| A renegociação: dos débitos junto às instituições 
bancárias contribuiu para o aumento da dívida de médio a longo 
prazos, porque os atrasados e a parcela de New Money Trade, que 
estavam contabilizados na dívida de curto prazo, foram incorporados 
|. ao seu saldo. Por sua vez, a dívida não-registrada apresentou queda 
de 3,2%, em face da redução do saldo de atrasados. 


4.2.1 - Acordos Internacionais 


Os termos de referência ao acordo objeto da dívida 

de médio e longo prazos, concluído em 09/09/92, previam a 
reestruturação de obrigações que totalizavam, aproximadamente, USS 
50 bilhões e abrangiam as seguintes operações: 


ILE mos Obrigações externas decorrentes de contratos” de 
empréstimos de médio e longo prazo celebrados por 
entidades do setor público, objetos do acordo Plurianual 
de Reestruturação firmado em 1988 (MYDFA), tenham ou não 
Os respectivos montantes sido depositados no BACEN, nos 
termos do MYDFA. O universo da dívida objeto do presente 
acordo difere daquele reestruturado pelo MYDFA em três 
particularidades: 


a) são excluídas obrigações cujos valores tornaram-se 
livremente remissíveis ao exterior em virtude da 
Resolução 1.838/91, do Conselhó Monetário Nacional - 
setor Privado, Setor Financeiro Nacional, bem como 
Portobrás e Companhia Vale do Rio Doce; 


b) são incluídos na reestruturação vencimentos para além 
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de 31/12/93, de forma a obter uma novação total da 


dívida externa do setor público; 


c) são igualmente incluídos na reestruturação os 
“ chamados Downpayment Amounts, parcelas de principal 
dos sanos sde= 199b/1993 ars, mos termos do MYDFA, 
deveriam ser remetidas livremente aos respectivos. 


credores externos; 


Es Dinheiro Novo de 1988 ( 1988 New Money ),  ousisegara 
obrigações objeto dos contratos de 1988, que importavam 
no ingresso de recursos Novos: o Parallel Financing 
Agreement, O Commercial Bank Cofinancing Agreement e o 
New Money Trade Deposit Facility Agreement. Não são 
incluídos os montantes relativos aos New Money Bond, . 
emitidos pelo Banco Central do Brasil em virtude do New | 
Money Bond Exchange Agreement; 


III - os montantes relativos a juros devidos nos termos dos 
contratos acima enumerados, e não pagos no decorrer dos 
anos de 1991, 1993, 1993 até 15/04/94, data de implemen- 
tação desse acordo, atualizados até a data da novação e 
acrescidos de remuneração. 


O elemento essencial do acordo foi a novação da . 
dívida objeto de reestruturação por troca de bônus de emissão do 
Brasil com redução do montante e dos encargos da dívida e aqui- 
sição de garantias, dentre as quais, a título de caução, obrigações 
do Tesouro dos Estados Unidos (US Treasury Zero Coupon Bons). 


A conclusão do acordo resultou na redução imediata 
de USS 3,9 bilhões no estoque da dívida externa, com emissão dos 
Bônus de Desconto. Ao longo de 30 anos de pagamento verificar-se-á 
ainda a redução adicional no serviço da dívida de aproximadamente 
USS 4 bilhões em valor presente. A-dívida objeto de renegociação 
ficou distribuída entre os seguintes instrumentos: Bônus . a0. Par 
(US$ 10,5 bilhões), Bônus de Desconto (USS 7,3 bilhões), Bônus com 
Redução Temporária de dJuros-FLIRB: (US$ 1,7 bilhão), Bônus de. 
Conversão (US$ 8,5 bilhões) e Bônus de Capitalização (US$ 7,4 
bilhões), Bônus de Dinheiro Novo (USS 2,3 bilhões) e Bônus de Juros 
Atrasados (US$ 5,5 bilhões). 


As garantias, constituídas de bônus cupom-zero de 
trinta anos do Tesouro norte-americano no caso do principal, 
somaram USS 2,17 bilhões, enquanto as referentes a juros, USS ga 
bilhão. A: garantia inicial do acordo, entregue em 15 de abril, 
totalizou US$ 2,8 bilhões (US$ 2,4 bilhões de principal e USS. 088 
milhões de juros). Para o montante da dívida não coberto pela 
garantia inicial, foram emitidos Bônus Phase-in, que serão 
transformados em Bônus de Desconto e Bônus ao Par à medida que as 
garantias sejam entregues nos próximos dois anos. 


Com a implementação do acordo em abril de 1994 foram 
transferidas do BACEN para O Tesouro Nacional 
CRS 29,773,534,179,088.90 (vinte e nove trilhões, setecentos e 
“setenta e três bilhões, quinhentos e trinta e quatro milhões, cento 
e setenta e nove mil e oitenta e oito cruzeiros reais, noventa 
centavos). equivalentes "a US$ 27,465,853, 193N9(VIMER sete 


bilhões, quatrocentos e sessenta e cinco milhões, oitocentos e 
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cingúenta e três mil, cento e noventa e três dólar: : americanos, 
setenta e cinco centavos), e em 22/09/94 R$ 310.899.906,40 
(trezentos e dez milhões, oitocentos e noventa“e nove mil, 
novecentos e seis reais, quarenta centavos) equiválentes a US$ 
368; 625 9216 52 (trezentos e sessenta e três milhões, seiscentos e 
vinte e cinco mil, seiscentos e vinte e um dólares americanos, 


' Cinquenta e dois centavos), referentes ao montante da dívida 


externa depositada no BACEN, em razão de acordos anteriores. Estes 
valores foram repassados à Coordenação-Geral da Dívida Pública - 
CODIP da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, para amortização da 
dívida mobiliária interna junto ao BACEN. 


Deixaram de ser objeto de troca por bônus de emissão 
da República Federativa do Brasil cerca de US$ 3,0 bilhões cujos 
credores não aderiram ao acordo de reestruturaçõa da dívida externa 
brasileira. O referido montante permanece sob responsabilidade do 
Banco Central, no âmbito do acordo de 1988 (MYDFA) . 


Por meio da Portaria MF 435, de 28/07/94, foi 
normatizada a utilização de títulos da dívida externa no Programa 
Nacional de Desestatização, cabendo registrar que não hoúve 
utilização dos referidos títulos no exercício ora' avaliâádo. 


| O Senado Federal aprovou o acordo em 29/12/92, 
conforme Resolução 98/92 e sua implementação ocorreu em 15/04/94 


mediante troca da dívida pelos bônus a seguir detalhados: 


Bônus ao Par (Par Bond) - troca de dívida, ao par, 
por bônus de 30 anos, amortização única ao final do período, com 
garantia total de principal, através de títulos cupom-zero do 
Tesouro dos Estados Unidos e garantia de juros equivalentes a dois 
pagamentos semestrais, incidindo taxa de Juros crescentes até Oo 
sexto ano, iniciando com 4% até tornar-se fixa em 6£ a partir do 
sétimo ano. 


- montante emitido: USS 8,478,676,000.00 
— vencimento: 30 anos bullet (15/04/2024) 


= Tqur del ano 1 : 43 a.a 

ano 2 25% dal 

ano 3 Sar as 

ano 4 29 cdcat 

ano 4 5,5% asa: 

ano 4, : 5,75% a.a. 

anos“ //30 : 6% ada: 
- G9arantias : 100% do principal (Zero Coupon) e 12 meses 

de juros 
Bônus de Desconto (Discount Bond) - troca de 


dívida antiga, por bônus com prazo de trinta anos, désconto de 


35% sobre o valor -de face, com garantia total de principal, 
através de cupom-zero do Tesouro dos Estados Unidos e garantia de 
juros equivalentes a dois pagamentos semestrais. 


- montante emitido: US$ 7,295,158,000.00 

— vencimento : 30 anos bullet...15/04/2024 

—. Juros : Libor semestral + 13/16% a.a. 

- Garantias : 100% do principal (Zero Coupon) e 12 meses 
vi! de, jurósg 10! io ah 
Observação: . A emissão do bônus de desconto permitiu uma 
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redução no valor da dívida externa brasileira da ordem de, 
ussS 3,9 bilhões. rã 


Bônus de Redução Inicial de Juros (Front-Loaded 
Interest Reduction Bond) - troca de dívida antiga, ao par, por 
bônus com prazo de quinze anos, incluindo nove de carência, e 
amortizações semestrais iquaisi-Fem garantia de pagamento de AZ 
meses de juros até o sexto ano, após o que a garantia retorna ao 
Brasil e não conta com garantia de principal. O ba 


- montante emitido: USS 1,740,009,000.00 


- nmencimento : 15 anos, D9 de carência, 13 parcelas ser 
mestrais de igual valor começando | em 15/04/2003. 
- juros :anos 1/2 : 4% a.a. 
anhos:3/4 sc 4, Dlacd: 
anaB>:5/6 st nn a a . 


a partir do 7º ano: Libor semestral + 13/16% a.a 
- garantias : 12 meses de juros durante 06 primeiros anos. 


Bônus de Redução Temporária de Juros com 
Capitalização  (C-Bond) - troca de dívida antiga, ao par, por 
bônus com prazo de vinte anos, incluindo dez de carência. E um 
instrumento não garantido, tanto no que se refere a principal 
como a juros. 


- montante emitido: USS 7,424,807,000.00 
- vencimento : 20 anos, 10 de carência, 21 parcelas se- 
mestrais de igual valor começando em 15/04/2004. 
> ijuros “canos b/20* dead 
anos 3/4 : 4,5%a.a. 
anos 5/6 : 5%a.a. 
a partir do 7º ano: 8%a.a. 
- Obs.: a diferença observada entre a taxa vigente do 1º 
ao 6º ano-e a taxa limite de .8% a.a., será capita- 
: lizada. 
- garantia : nada a declarar 


Bônus de Conversão da Dívida (Debt Conversion 
Bond) - troca de dívida antiga, ao par, por bônus com prazo de 
dezoito anos, inclusive dez de carência, sem garantias, incidindo 
"Libor" de seis meses mais "spread" de 0,875% ao ano. Os bancos 
que optaram por esse instrumento se comprometeram a efetuar 
aporte de dinheiro novo na proporção de 18,18% do valor da dívida 
objeto de conversão nesta opção. 


- montante emitido: US$ 8,515,055,000400 

- vencimento : 18 anos, 10 de carência, 17 parcelas se- 
mestrais de igual valor começando em 15.04.2004 

- juros : Libor semestral + 7/8% a.a. 

- garantias : nada a declarar 


; - Bônus de Dinheiro Novo (New Money Bond) - bônus 
referente ao aporte de dinheiro novo pelos bancos, equivalente a 
18,18% do valor consignado na opção de Bônus de Conversão (DCB). 


- montante emitido: US$ 2,329,102,000.00 

- vencimento : 15 anos, 07 de carência, 17 parcelas se- 
mestrais de igual valor começando em 15/04/2001. 

- juros : Libor semestral + 7/8%a.a. | 
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= Garantia : nada a declarar | 
Y ç 
o Bônus de Phase-In (Phase-In Bónd) - são bônus 
temporários, emitidos durante período em que O governo brasileiro 
estiver alocando recursos para as garantias, na forma escritural, 


para serem posteriormente substituídos por Bônus ao Par ou por 
Bônus de Desconto. 


= montante emitido: US$ 2,060,765,336.00 
Phase-In Par: USS 2,044,198,000.00 
Phase-In Discout: US$ 16,567,336.00 

= Vencimento, : 10 anos de prazo, com 2,9 anos de carência 
'e 16 parcelas semestrais, iguais e consecutivas, 
começando em 15 de outubro de 1996. 

=. Juros :Phase-In'Par: Libor + /13/162 ala. ou artaxaldos 
bônus ao Par, prevalecendo a que for maior; 
Phase-In Discount: Libor EDiT3/169e- 

= Sarantracimadeo acdec]adrar 


Bônus de Juros Atrasados (Eligible Interest-EI) - 
Este ativo envolve a troca ao par pela- parcela remanescente dos 
juros não pagos em 1991,1992,1993 e 1994 até a data de emissão do 
Ii tulosS44504/94)%% . 


montante emitido: USSI5S; 68153195000W00 
- vencimento : prazo de 12 anos , com 3 anos de carência 
e 19 parcelas sémestrais de valores diferentes: 

Erostações “1/pe ode 
Prestação SL AT 
Prestações 9/19: 83 

Ricos “ Libor gemestral d. Lo/TGsa.a. 

esqarantia:.: nada a declarar 


4.2.2 - Dívida Externa 


Em 26/02/92 foi assinado o Acordo Multilateral 
("Agreed Minute") - Fase IV, que definiu os termos gerais do 
reescalonamento da dívida pública do Brasil com os treze países 
signatários do Clube de Paris. Tal acordo teve a aprovação do 


' Senado Federal pela Resolução 07/92, de 30/04/92, que permitiu à 


União celebrar contratos bilaterais para reestruturação dessa 
dívida, não só com os governos credores como também com- suas 
respectivas agências de crédito. Estão abrangidos, nesta fase, os 
vencimentos originais de principal e juros entre 01/04/90 e 
31/08/93 e vencimentos de principal e juros das fases 1, 2 e 3 
entre 01/01/90 e 31/08/93. 


Até o inal de 1995 já haviam sido assinados 
acordos bilaterais com uezesseis agências de doze países, com os 
quais o Brasil tem mantido rigorosamente em dia todos os 
pagamentos de principal-e juros da dívida reescalonada. 


O acordo bilateral com algur às agências ainda não 
foi assinado e os .respectivos pagamentos de juros | estão 
suspensos, pendentes desses acordos. São elas: CIDA (Canadá), AID 
(EUA), ODA (Grã-Bretanha), SACE (Itália), OECF, JICA e EXIMBANK 
(Japão). 


185 


Durante o ano de 1994 foram mantidos diversos. 
contatos com essas agências e várias pendências, inclusive de ' 
conciliação de números, foram resolvidas, mas apesar disto nenhum 
acordo foi concluído ainda. 


Nos meses de outubro e dezembro foram transfe- 
ridos do Banco Central para O Tesouro Nacional o equivalente em, 


regis a-USS 10,9 bilhões referentes a porção já totalmente EA 
reconciliada dos valores depositados pelos devedores nas Fases 3 5 
e 4 do Clube de Paris; valores estes que foram repassados para a - ; 
Coordenação-Geral da Dívida Pública - CODIP/STN - para 


amortização de dívida mobiliária interna junto ao Banco Central. 


No exercício de 1995 deverão ser concluídas as 
conciliações pendentes e serão repassadas ao Tesouro Nacional o 
equivalente a aproximadamente USS 1,1 bilhãos Rage Ro 


Considerando que a partir de 01/09/93 (fim do 
período de abrangência da Fase 4 todos os vencimentos de dívidas 
do setor público com agências governamentais estrangeiras ou por 
elas garantidas voltaram a ser livremente remissíveis ao exterior 
pela primeira vez desde 1982, foram feitas ingerências junto a 
todos os devedores do setor público.para que fossem mantidas em 
dia todas as dívidas não afetadas pelo acordo multilateral (“pre 
e post-cut off date debt”), dando-se ciência às agências 
credoras do "status" de cada: pendência até sua solução final. 
Este controle incluiu ainda a vinda de missão oficial do Eximbank 
dos EUA para a reconciliação de números e pagamentos dos 
atrasados, além de constantes contatos com os representantes das 
Embaixadas dos países que são os maiores credores do Brasil, como 
Alemanha, França, Grã-Bretanha, Japão e Canadá. 


4.3 - Política de Comércio Exterior 
: “No contexto da política de abertura comercial 
iniciada em fevereiro de 1991, foi concluída em 01/07/93 a última 
etapa do cronograma inicialmente previsto de redução das tarifas 
de importação, alcançando-se dessa forma a alíquota média de 

14,2%, em comparação a 31,2% vigente em dezembro de 1990 e de 
aproximadamente 18% em outubro de 1992. 


ú Com vistas ao aprofundamento da liberalização 
comercial e de indução ao aumento da competitividade da economia 
brasileira, mediante a sua maior exposição à concorrência 
, externa, o processo de redução tarifária ganhou novo impulso a 
partir de março de 1994, e culminou em setembro, com o rebaixa- 
mento a 20% das tarifas de cerca de quatrocentos produtos, .. 
inclusive os eletrônicos e os automobilísticos. Nesse mesmo mês, 
foi antecipada a aplicação da tarifa externa comum negociada no 
âmbito do Mercosul, entre 0% e 20%, e que entraria em vigor 
somente em janeiro de 1995. Após essa última rodada, a tarifa 
média reduziu-se para 11,3%, em nível próximo dos países 
industrializados, em comparação a 14,2% vigente em julho de 1993. 


| Em 18/12/94, foi formalizado o Tratado do Mercosul 
para a implantação da zona de livre comércio a partir de 1/1/95, 
com a presença dos presidentes dos quatro países membros em Ouro 
Preto, -. MG. ' Assim, o. deséognto nas taritas/de importação no 
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o AS, ao 
comércio intrabloco passou a ser total, ou seja de 100%, conforme 
o cronograma que tinha estabelecido o desconto de“B9% em julho de 
1994 e de 82% em janeiro do mesmo ano. No contextb mais amplo do 
comércio internacional, o Congresso Nacional ratificou a Ata 
final da Rodada Uruguai, permitindo ao Brasil ser membro 


originário da Organização Mundial do Comércio a partir de 1/1/95. 


O rebaixamento tarifário e a recuperação da 
atividade econômica em 1993 e 1994 contribuíram efetivamente na 
ampliação das importações, que se elevaram de US$ 20,6 bilhões em 
1992, para US$ 25,5 bilhões em 1993 e US$ 33,2 bilhões em 1994. 
Paralelamente, tem-se verificado redução substancial de compra de 
petróleo bruto, que passou de US$ 3,4 bilhões em 1991, para 
US$ 3,1 bilhões em 1992, US$ 2,1 bilhões em 1993 e USS Ze 
bilhões em 1994. A maior facilidade de importação não somente 
constitui importante instrumento auxiliar para o alcance da 
estabilização, como também propicia o acesso dos consumidores 
nacionais aos bens de consumo duráveis e não duráveis 
estrangeiros de qualidade, antes praticamente indisponíveis no 


“mercado interno. Induz, também, à melhoria da produtividade e 


competitividade das empresas nacionais, como se verifica niti- 
damente no setor automobilístico, inclusive através do aumento na 
aquisição de bens de capital e de insumos no exterior 
(Tabela 4.3.1). 


Em complementação às medidas de abertura comercial 
e considerando-se a necessidade de proteger a indústria nácional 
da concorrência desleal de . produtos estrangeiros vendidos a 
preços inferiores ao seu custo, foi aperfeiçoada a legislação 
anti-dumping nos termos da MP nº 616, de 14/09/94. Também, em 
prosseguimento ao programa de incentivo às exportações, foi 
permitido o ressarcimento ao exportador das contribuições ao 
PIS/PASEP e à Cofins, incidentes sobre produtos intermediários, 
as alíquotas totais de 2,65% (MP nº 674, de 25/10/94). 


Tendo em vista o objetivo de incrementar a oferta 
de produtos estrangeiros aos consumidores, principalmente no 
final do ano, facilitou-se a importação de mercadorias por 
pessoas físicas através dos correios (Portaria nº 609 de 
21/11/94). No sentido de incentivar as exportações, foi extinta 
a' lista de bens financiáveis para exportação com recursos pró- 
prios e de terceiros e os respectivos prazos máximos (Portaria 
MICT nº 369, de 28/12/94). 


A partir de 1992, as exportações interromperam a 
tendência de declínio, voltando a aumentar para US$ 35,8 bilhões, 
ante US$ 31,6 bilhões em 1991, evoluindo ainda mais para US$ 38,6 


“bilhões em 1993 e alcançando USS 43,6 bilhões em 1994. Em 
* consegiiência , o saldo da balança comercial situou-se a USS 10,4 
bilhões em 1994. 


Em 1994, as exportações físicas mantiveram-se 
elevadas, em função, basicamente, das contratações de câmbio 
realizadas no primeiro semestre do ano, estimuladas pelo signi- 
ficativo diferencial entre as taxas de juros internas e externas. 
Outros fatores contribuíram nesse sentido, tais como a 
recuperação das economias desenvolvidas, o aumento da produti- 
vidade das empresas exportadoras nacionais, o incremento “do 
intercâmbio, comercial com os países da Associação Latino 
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Americana de Desenvolvimento Interregional ALADI, 


particularmente do Mercosul, bem como à recuperação dos preços. 


das commodities no mercado internacional. 


EB“ paúita de exportações brasileiras permanece 
apresentando enorme diversidade, sem concentração significativa 
em determinados produtos (Tabela 4.3.2), COM representatividade 
crescente dos produtos industrializados, na proporção de 64% em 
comparação a 36% dos produtos primários. Em termos de destinação 
geográfica, a participação dos Estados Unidos tem sido estável em 
torno de 20%; a da Comunidade Econômica Européia, decrescente, ao 
redor de 26%, enguanto as vendas aos países da ALADI mostram-se 
em evolução (23%), principalmente no âmbito do Mercosul (14%), ao 
mesmo tempo que vêm se expandindo as vendas aos países da Asia, 
à exceção do Japão (9%) Agro cp igor O ge É A 

A ampliação do comércio exterior, principalmente 
pelo incremento das importações, tem refletido em crescimento do 
grau de abertura da economia. Nesse sentido, a corrente de 


comércio em relação ao PIB evoluiu de 12,3% em 1991, para 12,9% 


em 1992, 13,6% em 1993 e 15,2% em dezembro de 1994. 


A .301/= - SBolitica Aduaneira e Reforma Tarifária 


No plano internacional, foram concluídas as 
negociações com OS países participantes do Mercosul, definindo a 
Tarifa Externa Comum - TEC e os produtos e mecanismos de proteção 
aceitos reciprocamente.  Elaborou-se a estratégia para O 
desenvolvimento do Mercado Comum, iniciando pela União Aduaneira. 
Para tanto, foi elaborado em conjunto e editado o Código 
Aduaneiro do Mercosul, dando as bases para à harmonização entre 
as legislações e Os procedimentos dos países integrantes. A 
partir desses trabalhos e dos resultados da Rodada do Uruguai 
(Acerdo do Gatt), firmou-se o entendimento por um modelo de 
comércio exterior para o Brasil que prime pela redução, simpli- 
ficação ou eliminação das barreiras não-tarifárias. 
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TABELA 43.1 
EXPORTAÇÕES - FOB 1/ 


1/ Preliminar. 


2! Inclui grão, farelo, óleo bruto e refinado. 


3/ Inclui cames, miúdos comestíveis e conservas. 


4! Inclui consumo de bordo. 
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US$ milhões 

E o Ar EDUr Josaco. Ad DO TO a 

RES a + Pg ed o ee ço rn O E O o e TS, 
Total 35.793,0 38.597,0 35.187,0 39.831,0 
Produtos primários (valor) 12.006,0 12.620,0 11.915,0 14.301,9 

Café (incl. café solúvel) 

“Volume (mil toneladas) 1.069,0 1.028,0 916,9 851,3 
US$ milhões 1.112,0 1.282,0 A 2.275,6 
US$4 1.040,0 1247,1 12181 2673,1 

Soja 2/ 
Volume (milhões de toneladas) 13,0 14,0 13,4 16,7 
US$ milhões 2.696,0 3.074,0 2.866,8 3.952,0 
USS$% 207,0 219,6 213,9 236,6 
Cacau (grãos, manteiga, licor e torta) 
Volume (mil toneladas) 188,0 193,0 176,8 146,1 
US$ milhões 248,0 254,0 226,4 247,2 
US$ 1.322,0 1.316,1 1.280,5 1692,0 
Açúcar (cristal, demerara e refinado) 
Volume (milhões de toneladas) 2,0 3,0 2,6 3,1 
US$ milhões 541,0 TRARÃO 666,7 903,4 
US$ 250,0 25717 256,4 291,4 
Suco de laranja j 
Volume (mil toneladas) 974,0 1.165,0 1.070,9 1.047,9 
US$ milhões 1.046,0 826,0 743,9 877,6 
USSA 1.075,0 709,0 694,6 837,5 
Came 3/ 
Volume (mil toneladas) 684,0 844,0 TIA; 710,5 
US$ milhões 1.224,0 1339, 0 1.218,0 1.246,3 
US$A 1.790,0 1.579,4 1.579,4 1.754,1 
Minério de ferro, manganês e 
Outros minérios metalúrgicos 
Volume (milhões de toneladas) - 1130 122,0 112,0 115,9 
US$ milhões 2.534,0 2.466,0 2.267,6 2259,5 
US$ 22,0 20,2 20,2 19,5 
Fumo em folhas 
Volume (mil toneladas) 244,0 244,0 Po hs) ZOO 
US$ milhões 804,0 697,0 651,9 643,7 
US$! 3.291,0' 2.856,6 2.890,9 2.519,4 
Outros (US$ milhões) 1.801,0 1.915,0 1.760,5 1.896,6 
Produtos industrializados (US$ milhões) 23.787,0 25.977,0 28.671,1 25.529,1 
Material de transporte e componentes 
(partes, peças e equip. p/ transportes) 4.198,0 4.226,0 IL, 4.275,8 
Máquinas e instrumentos mecânicos 2.085,0 2.530,0 2.255,4 2.619,7 
Equipamentos elétricos e eletrônicos 1.159,0 1.320,0 1.203,6 1.289,9 
Produtos metalúrgicos 6.038,0 6.082,0 5.631,0 5.484,3 
Produtos químicos 2.356,0 2.587,0 2.354,2 2.601,7 
Madeiras e manufaturas 568,0 841,0 743,2 968,1 
Calçados e produtos de couro 1.526,0 2.002,0 1.825,6 1.558,5 
Derivados de petróleo 4/ 758,0 4 - 766,0 679,6 1.070,7 
Papel e celulose 1.450,0 +-5:16,0 1.386,0 1.606.7 
Produtos têxteis 1.420,0 1.364,0 1.245,2 1.274,2 
Outros 2.229,0 2.7430 2.9 19/0 2.779,85 


TABELA 4.3.2 ERES; 


IMPORTAÇÕES - FOB 1/ 


US$ milhões 
TT 


ne 


EN gu aa anacom 


RES o 
8.557,0 


Total 


Petróleo e derivados 
Petróleo bruto 
Volume (mil b/d) 
US$ milhões 
US$/b 
Derivados 
Outros Produtos 
Bens de capital 
Trigo 
Matérias primas 
Aço, Metais não-ferrosos e 
Outros mineirais 
Produtos químicos 
Carvão 
Outros 
Demais 


1/ Preliminar. 
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O processo de abertura comercial exigiu uma versão 
na tradicional postura de simplesmente reforçar os instrumentos, 
de defesa comercial, realçando, a contrário senso, a importância 
de aprimoramento dos mecanismos de inserção da nossa economia no 
mercado mundial em bases mais qualitativas e competitivas. Desta 
forma, propícia a diretriz estratégica dada aos projetos de 
buscar mais agilidade, eficiência e simplificação nos modelos de 
gestão nessa área, particularmente no campo de competência 


aduaneira. 


No plano interno, o acréscimo em torno de 35% nos 
volumes de operações de importação e exportação em 1994 em 
relação a 1993, e o crescimento estimado de 30% nos volumes de 
carga transportada, levou à constatação de deficiências opera- 
cionais que oneram os agentes econômicos em termos de saturação, 
sobrecarga e ineficiência no tratamento do fluxo dos bens. 
Encetaram-se várias iniciativas, em muitas frentes, para reduzir 
o denominado "custo-Brasil" e dotar de agilidade o nosso 
comércio exterior; destacaram-se, dentre essas, a informatização 
e simplificação nos procedimentos de controle das cargas aéreas, 
visando dar celeridade no seu tratamento e em sua liberação 
(implantado no Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro, com 
posterior expansão para outros aeroportos e portos marítimos, 
durante o exercício de 1995)... 


4.4 - Política Cambial 


A reinserção do Brasil no mercado financeiro 
internacional, notadamente a partir de 1991, e a necessidade de 
praticar taxa real de juros interna elevada, dificultaram a 
condução da política cambial. O ingresso de expressivo montante 
de poupança externa, atraído pelo diferencial de taxas de juros 
interna e externa, resultava em excesso de oferta de divisas e 
conseguente pressão no sentido da valorização cambial. Para 
evitar esse movimento, que teria “efeitos adversos sobre as 
exportações, o Banco Central atuou, com mais ênfase a partir do 
último trimestre de 1991 e até a introdução do Plano Real, 
absorvendo o excesso de divisas do mercado, buscando a manutenção 
da taxa real de câmbio, de modo a ajustar a desvalorização 
nominal da moeda nacional de acordo com a expectativa da infla- 
ção. 


A política de desvalorização diária delineada pela 
expectativa da inflação e a prevalência de elevada taxa real de 
juros permitiram o alcance de expressivos saldos cambiais, 
principalmente pelas elevadas contratações de exportações e 
ingresso de investimento de portfólio, e consequente acumulação 
de reservas internacionais, que aumentaram de US$ 9,4 bilhões em 
1991, no conceito de liquidez “internacional, para USS 23,8 
bilhões em 1992, US$ 32,2 bilhões em 1993 e USS 42,8 bilhões em 
outubro de 1994. Em contrapartida, a necessidade de esterilização 
do - mmtluxo de “recursos externos resultou em expansão 


significativa da dívida mobiliária pública e do custo de seu 
serviço. 


a A condução da política cambial começou a se 
modificar substancialmente a partir da segunda fase do Plano de 
Estabilização e da introdução da Unidade Real de Valor (URV), em 
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março de 1994. Nessa etapa de superindexação, como preparativo 
para a introdução da nova moeda, o Real, a URV balizava todos os 
preços da economia, inclusive a taxa de câmbio, na medida que o 
valor diário da URV representava a cotação máxima pela qual o 
Banco Central atenderia a eventual demanda por divisas pelos 
agentes do mercado. Esse expediente, entretanto, foi pouco 
“acionado, não somente pela continuidade da pressão ofertante no 
mercado, em virtude da geração de expressivos superávits 
cambiais, como também pelo substancial saldo das reservas 
internacionais, que assegurava credibilidade ao compromisso de 
venda pelo Banco Central, além de que este sempre atuou no 
sentido de evitar a aproximação das cotações de mercado ao valor 
da URV. 


Após a transição trangúila da URV e com a im- 
plementação da terceira fase do Plano Real, em julho de 1994, foi 
abandonada a estratégia de manutenção da estabilidade da taxa 
real de câmbio por efeito da atuação do Banco Central, passando 
as cotações a serem determinadas pelo próprio mercado. Por esse 
novo mecanismo, o Banco Central assume somente o compromisso de 
venda à paridade de R$ 1,00 por dólar, embora também possa 
realizar operações de venda em cotações inferiores a R$ 1,00 para 
evitar movimentos especulativos ou excessiva volatilidade na taxa 
de câmbio. 


A retirada do Banco Central do mercado em con- 
juntura de manutenção do - superávit cambial, embora em níveis 
inferiores aos observados do período anterior ao Plano Real, 
resultou em redução da cotação do real perante o dólar, com a 
taxa de venda alcançando, sucessivamente, R$ 0,940, R$ 0,889, 
REC SIISRS 0,046, R$ 0,845 e R$ 0,846"aos finais de mês, no 
período compreendido entre julho e dezembro. 


Para permitir maior flexibilidade aos bancos e 
estimular a absorção de divisas pelo mercado, foi elevada de USS 
10 milhões para US$ 50 milhões a posição comprada dos bancos no 
segmento livre, sem obrigatoriedade de depósito no Banco Central 
(Circular nº 2.449, de 14/7/94). Tendo em vista a necessidade de 
observância dos limites de emissão da “nova moeda, foram tomadas 
medidas no sentido de melhor administrar a entrada de recursos 
externos: E 


- suspensãode ingresso de recursos destinados a futuro 
aumento de capital e de investimento - ponte para 
futura conversão da dívida em investimento (Circular nº 
2.439, de 30/6/94); 


- proibição da transformação de Adiantamento sobre Con- 
trato de Câmbio (ACC) em Pagamento Antecipado de Ex- 
portação (Qurcular nº 2.434, de'30/6/94),; 


- elevação do prazo mínimo de amortização do Pagamento 
Antecipado de Exportação para 720 dias (Circular; nº 
2.438, de 30/6/94);. 


- suspensão por 90 dias para tomada de empréstimos ex- 


ternos pelas entidades públicas. (MP passa, "de 
30/6/94). 
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com vistas a evitar a excessiva valorização do. 
câmbio pelas próprias condições de mercado, o Governo optou por. 
estimular a demanda por divisas, em consonância também com a 
diretriz de liberalização do mercado de câmbio, mediante: 


- extensão às operações cambiais de natureza financeira 
da possibilidade de serem contratadas para liquidação 
futura (Resolução nº 2104, de 31/8/94); 


- eliminação da exigência da Guia de Importação para a 
contratação de câmbio (Resolução nº 2104, de 31/8/94); 


- faculdade da liquidação antecipada de empréstimos. 
externos e financiamentos à importação, independente- 
mente de terem cumprido o prazo mínimo de permanência 
no País, para as operações registradas no Banco Central 
até o final de agosto (Resolução nº 2105, de 31/8/94); 


- possibilidade de realizar operação de financiamentos à 
importação, por prazo superior a 360 dias, com pa- 
gamento à vista superior a 20% (Carta Circular Firce. nº 
2486 de, 31.8.94); 


- elevação, de US$ 1 milhão para US$ 5 milhões, do limite 
para investimentos no exterior, sem necessidade de ' 
autorização prévia pelo Banco Central (Circular nº 
2472, de 31/8/94); 


- permissão às pessoas jurídicas de adquirirem imóveis no 
exterior (Circular nº 2472, de 31/8/94); 


- autorização para constituição de Fundos de Investi- 
mentos no Exterior para aplicação em títulos da dívida 
externa brasileira (Resolução nº 2111, de 22/9/94); 

A insuficiência das medidas de estímulo à demanda 
de divisas tornou necessário o aprofundamento na restrição ao 
ingresso de recursos externos, considerando-se os objetivos 
maiores da estabilização econômica. Assim, na área de 
contratações comerciais, adotou-se, em 19 e 20/10/94: 


- redução dos prazos máximos de ACC de 180 dias para 150 
dias para os exportadores de pequeno porte e de 180 para 
90 dias para os demais exportadores; para alguns produtos 
essenciais ao abastecimento interno, esse prazo foi 
reduzido para 30 dias (Circular nº 2493, de 19/10/94); 


- | incidência do recolhimento compulsório de 15% sobre q 
saldo dos ACC (Circular nº 2499, de 20/10/94); 


=" indicação do produtõô no regYstro' de exportação, ditas 
cultando com isso as negociações de performance de 
exportação (Circular nº 2493, de 19/10/94); 


— | incidência do compulsório de 30% sobre as operações de 
assunção pelo banco, da dívida do importador, percentual 
O di para 603, conforme” a Circular nº 2.507, de 

/94; 
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” ed WA | 
- | suspensão do pagamento antecipado de exportação realizado 
por prazo superior a 720 dias (Circular nº 24 O; d 

19/10/94). po ; t 


No tocante aos ingressos de empréstimos e in- 
vestimentos externos, adotaram-se as seguintes normas, em outu- 
bro: 


- elevação do IOF sobre influxo de empréstimos, de 3% para 


3, € de 53 para 9% nos Fundos de Renda Fixa - Capital 
Estrangeiro (Circular nº 2491, de 19/10/94); 


- incidência do IOF de 1% sobre investimentos de portfólio 
(Circular nº 2491, de 19/10/94);' 


= elevação de 90 para 540 dias do prazo mínimo para repasse 
interno de recursos captados ao amparo da Resolução nº 63 
“(Circular nº 2492, de 19/10/94); 


o vedação a aplicação em FAF de investimentos regulados 
pelos Anexos I a IV à Resolução nº 1.289/87 (Resolução nº 
245, de 19/10/94). 


4.4.1 - Movimento de Câmbio 


O mercado de câmbio de taxas livres gerou.em 1994 
superávit de US$ 16,5 bilhões, 7,9% inferior em relação a 1993, 
resultante do saldo positivo:de US$ 16,7 bilhões nas contratações 
comerciais e do deficit' de USS; 0,2: bilhão. nas contratações 
financeiras. 


O saldo das operações comerciais apresentou 
crescimento de 4,8% em relação ao ano anterior, em função das 
elevadas contratações de exportações registradas no 1º semestre 
e com menos intensidade no 2º semestre até o mês de outubro. A 
partir desse mês, por efeito das restrições às operações de 
adiantamentos sobre contratações de exportações, verificou-se 
déficit nas operações comerciais em novembro e dezembro, no valor 
de USS2 1,7 bilhão. 


As contratações - financeiras, que são 
tradicionalmente deficitárias, voltaram a apresentar resultado 
negativo em 1994, em contraste ao superávit de US$ 1,9 bilhão no 
ano anterior, principalmente em decorrência do declínio no 
ingresso de investimento de portfólio no 2º semestre, cujo 

“efeito, em parte, foi contrabalançado pelo aumento de ingresso de 
empréstimos em moeda nos últimos três meses do ano. 


4.4.2 - Reservas Internacionais 


A absorção de expressivo excedente de divisas pelo 
Banco Central no primeiro semestre de 1994, (vide Tabela 4.4.2.1) 
em vista do objetivo de manter a estabilidade da taxa real de 
câmbio, teve como reflexo a continuidade do processo de 
acumulação de reservas internacionais que. se iniciou mais 
nitidamente a partir dé fins de 1991. Assim, ao final de outubro, 
as reservas situaram-se, no conceito caixa, em US$ 40,4 bilhões, 
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TABELA 4.4.2.1 


RESERVAS INTERNACIONAIS NO BANCO CENTRAL DO BRASIL 


x 


* US$ milhões 
Penim ário dá Quioto Eorua a WANT ma 
ç Internacional 
> intemacional, 


1983 (1.555) 4.563 
1984 7.522 11.995 | 
1986 7.690 10.482 | 
1986 4.585 6.760 

1987 4433 7.468 

1988 5.359 9.140 

1989 7.268 9.679 

1990 8.751 9.973 

1991 8.552 9.406 

1992 19.008 23.754 

1993-Jan 18.779 É 23.313 

Fev E 18.493 22.890 

Mar 17.960 22.309 

Abr 17.816 22.737 

Mai 18.661 23.981 

Jun 18.814 24.476 

Jul - 19.619 25.937 

Ago 20.277 27.086 

Set 20.116 26.948 

Out | 22.229 29.019 

Nov 24.290 31.011 

Dez 25.878 32.211 

1994-Jan 29.138 35.390 

Fev 30.625 36.542 

Mar 32.295 38.282 

Abr 35.082 38.289 

Mai 38.270 41.408 

Jun 40.131 42.881 

Jul 40.317 43.090 

Ago 40.204 42.981 

Set 40.873 43.455 

Out 40.441 42.845 


Fonte: Banco Central do Brasil 
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5. FINANÇAS PÚBLICAS 


5.1 - Análise da Programação e Execução Financeira do Tesouro 

Nacional 

5.1.1 - Os Instrumentos de Programação e Execução Orçamentária e 
Financeira 


As atividades que envolvem a programação e execução 
financeira, durante O exercício de 1994, estiveram caracterizadas 
por uma preocupação permanente no sentido da geração de um 
ambiente propício ao ordenamento dos gastos públicos, evitando, 
assim, descompassos profundos entre receita e despesa da União que. 
viessem a comprometer o equilíbrio das contas do governo federal. 


para tanto, vários foram os instrumentos legais 
utilizados de forma a compatibilizar a Lei nº 8.933, de 09/11/94, 
e seus créditos adicionais, através. da qual foram estimadas as 
receitas e fixadas as despesas da União para 1994,. aos novos 
horizontes da economia nacional e às diretrizes de política fiscal 
voltadas para a estabilização econômica. 


Considerando o atraso na aprovação da Lei 
orçamentária para 1994, cuja publicação se deu apenas no mês de 
novembro, a execução se pautou pelos limites definidos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, de forma que as dotações de custeio e 
investimento dos órgãos dos três poderes da União foram liberadas 
para movimentação e empenho em cotas mensais correspondentes a 1/12 
da proposta inicialmente remetida ao Congresso Nacional. 

As liberações financeiras permaneceram 
regulamentadas pelo Decreto nº 825, de 28/05/93, que estabelece as 
prioridades para os pagamentos de despesas na seguinte ordem: 


| Ra Pessoal e encargos sociais; 

RA Aposentadorias e pensões da Previdência Social; 
III. Serviço da dívida pública federal; e 

IV. Contrapartida de empréstimos externos. 


Visando compatibilizar receitas e despesas na 
execução orçamentária do exercício, o. Decreto nº 1.358;- “de 
30/12/94, estabeleceu limites para a inscrição de restos a pagar , 
pelos órgãos do: Poder Executivo, tornando indisponíveis as dotações 
não incluídas pelas setoriais de programação financeira, nos 
limites estabelecidos no referido Decreto. Os empenhos emitidos 
pelas unidades gestoras e não liquidados, que estivessem acima 
desses limites seriam cancelados, parcial ou totalmente, podendo, 
entretanto, os compromissos financeiros assumidos serem empenhados 
à conta do Orçamento de 1995. 
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Cabe destacar também que, por determinação do 


Decreto nº 1.099, de 30/03/94, e com a finalidade“de coordenar a 
execução orçamentária da União, de forma a manter o efetivo 
equilíbrio entre a receita e a despesa, foi implantada a Junta de 
Programação Financeira, constituída pelos seguintes membros: 


Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda; 
Secretário-Executivo da SEPLAN/PR; 


Secretário-Executivo do Ministério da Previdência 
Social; 


Secretário do Tesouro Nacional; 
Secretário da Receita Federal;: 
Secretário de Orçamento Federal; e 


Presidente do Instituto Nacional! do Seguro Social. 


No aspecto da realizáção da despesa, a execução 


financeiras” do' Tesouro * Nacional  fois marcada» por fatores 
conjunturais, quais sejam: 


a) 


b) 


E) 


d) 


e) 


a implantação do Fundo Social de Emergência, que, ao reduzir 
as vinculações das receitas, propiciou maior disponibilidade 
financeira para aplicações prioritárias; 


a implantação da Unidade Real de Valor - URV e consequente 
definição da política de reajustes salariais, que veio 
eliminar a ocorrência de picos nos desembolsos para despesas 
de pessoal; 


'a volta do pagamento da' folha de pessoal dos órgãos do Poder 


Executivo para |o respectivo mês de competência, em 
decorrência da determinação do Decreto 1.043, de 13/01/94. 


Trata-se de medida que veio atendêr justa reivindicação dos 
servidores, propiciando isonomia entre os funcionários dos 
três poderesve que, sob o aspecto financeiro, se refletiu 
exclusivamente no mês de abril, quando se registrou O 
pagamento de duas folhas para o Poder Executivo. No 
exercício, o reflexo da medida se observou também pela 
execução financeira de uma folha de pagamento adicional. 


a implantação, a partir de julho, do Plano Real, que fez 
parte de um processo que busca a estabilização da economia 
brasileira de forma permanente, trouxe uma mudança no perfil 
das receitas e dos gastos, uma vez que a inflação que tanto 
corroía os ingressos de caixa, como também gerava defasagem 
nas realizações dos gastos, caiu a níveis mínimos; 


o início do processo de isonomia salarial entre OS 


funcionários civis e militares do Poder Executivo, visando 
aproximar sua remuneração. à dos demais poderes da União, 
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tendo sido adotadas as seguintes medidas, a partir "dela 


setembro: e. 

€ te 

4 - para os civis da tabela I, da Medida Provisória | 
No nº 618, de 15 de setembro de 1994, 12,99% de aumento | 
No médio para aproximação dos vencimentos aos do 


Legislativo e Judiciário; 


- para os civis da tabela II, aumento de 12,99% e mais 208 2 
da unificação das tabelas, representando aumento médio. 


de 17,88%; e 


- para os militares, aumento da gratificação de || 

habilitação e da indenização de representação militares, | 

| e do adicional de inatividade, correspondendo ao aumento | 
médio da ordem de 11,38. | E 


f) no mês de dezembro, dando prosseguimento ao processo de “A 
isonomia salarial do funcionalismo público civil e militar + 
da União, o Governo implementou: “ 

- a unificação das tabelas I e II, representando aumento . 
médio de 17%; e e. 


- reajuste da gratificação de habilitação e da indenização 
de representação militares, e do adicional de 
| inatividade, correspondendo ao aumento médio de 20,383. 


g) a definição de um cronograma de liberações para a àrea da 
Saúde trouxe uma melhoria no trabalho de programação de. |: 
caixa, uma vez que os repasses deixaram - de ser 

7 emergenciais. 


Mesmo considerando os aspectos sazonais acima 
expostos, o conjunto de instrumentos de programação e execução 
financeira postos em prática logrou alcançar superávit fiscal no 
exercício financeiro, somando, assim, esforços para atingir Oo 
objetivo do Governo de manter sob controle as contas federais e 

| reduzir os reflexos negativos decorrentes da crescente necessidade 
à de financiamento do setor público. 


“ 


| 5.1.2 - A Execução Financeira “4 


encerrada em 1994 evidenciando superávit fiscal da ordem de R$ 
882,2 milhões, como resultado de um ingresso de R$ 65.474,1 milhões, 
e de desembolsos no montante de R$ 64.591,9 milhões (Tabela 
9.1.2.1). Para efeito do cálculo deste resultado não foram levados 
em consideração as emissões e os resgates de títulos da divida 
ao mobiliária federal junto ao mercado, as receitas advindas da 


| é : ; ' x 
q] A execução financeira do Tesouro Nacional fói 
| 

] 


qa eai 
— 


renegociação da dívida externa, os gastos com a amortização das 
dívidas contratuais interna e externa, as despesas com aquisição 
de garantias referentes ao refinanciamento dos débitos externos, 
bem como as receitas e despesas provenientes do relacionamento 
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entre o Tesouro Nacional e o Banco Central, cujo tesultado foi 
deficitário em R$ 11.922,5 milhões. 4 


O recolhimento de tributos federais apresentou 
comportamento favorável, indicando um crescimento em torno de 33,6% 
se comparado com o exercício financeiro de 1993 (Tabela 5.1.2.2), 
como resultado de uma tendência verificada mês a mês ao longo do 
exercício findo. 


No caso das receitas próprias provenientes das 
Operações Oficiais de Crédito, o volume de ingresso no caixa da 
União atingiu a cifra de R$ 2.780,5 milhões, refletindo um aumento 
da ordem de 34,3% em relação a 1993. Convém ressaltar, por outro 
lado, que as despesas decorrentes destas operações, num total de 
R$:2.800,4 milhões, apresentaram, também, áumento de 70,1%, 
ocasionando, assim, um resultado: negativo de R$ 20,1 milhões. 


Com relação às despesas, as liberações vinculadas 
contribuíram com desembolso total de R$ 17.093,4 milhões, cerca de 
2,5% inferior ao nível apresentado em 1993. Destacam-se 
neste conjunto, às — Jiberações- “destinadas - aos" Fundos. de 
Participação para estados e municípios, as decorrentes da 
distribuição do IPlI-exportação, bem como aquelas destinadas aos 
Fundos regionais, com um total desembolsado de R$ 12.244,0 milhões, 
representando um crescimento, relativamente a 1993, de 4,73. Note- 
se que o crescimento verificado nesta rubrica foi inferior à 
variação do recolhimento total de tributos federais em 28,9 pontos 
percentuais, indicando que os impostos constitutivos da base de 
colrulo para" às" “transferências, "ou, epja,*LÊI seo IR, tiveram 
crescimento abaixo da média dos demais tributos. Observe-se também 
que, em 1994, os incentivos fiscais, redutores da base de cálculo 
da distribuição, apresentaram aumento aproximado de 36,9%, com 
relação: 4. 19937+ 


No conjunto das liberações ordinárias, as despesas 
com pessoal e encargos sociais se situaram num patamar 36,9% 
superior ao verificado no ano anterior, tendo sido liberados, na 
btica dé caixa, um-total -de-R$:25.176,4 milhões. Esse crescimento 
justifica-se principalmente pelo reajuste de cerca de 193% 
concedido ao funcionalismo no mês .de janeiro, pelo abono de 5% 
sobre os vencimentos, em fevereiro, pelo retorno do pagamento do 
Executivo para o mês de competência, em abril, gerando o pagamento 
de duas folhas naquele mês, e ainda pela implementação das duas 
etapas, já descritas, do processo de isonomia salarial entre os 
três poderes. 


Os desembolsos para cobertura dos encargos da dívida 
mobiliária federal no mercado atingiram, no exercício, o montante 
de R$ 5.202,9 milhões, apresentando uma variação de 145,4% em 
relação a 1993. | 


Finalmente, para cobertura dos gastos com a rubrica 
"outras despesas - custeio “e investimento", foram desembolsados 
recursos no valor de R$-'t1 .12478 -nilhÕões, evidenciando um 
crescimento real da ordem de 30,0%, quando comparado com o ano 
anterior. Contribuiu. preponderantemente para este fato o aumento 
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nas liberações para a área de Saúde, . que ao | on 
ocorria no exercício de 1993, não contou neste ano c 
Previdência Social, obrigando o Tesouro Nacio 


integralmente com essa despesa. as 
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TABELA 5.1.2.1 


EXECUÇÃO FINANCEIRA DO TESOURO NACIONAL (1) 


DISCRIMINAÇÃO 


FLUXO FISCAL 
* A. RECEITAS 


A.1 - Recolhimento Bruto 

A.2 - (-) Incentivos Fiscais 

A.3 - Receita das Operações Of. de Crédito 
A.4 - Outras Operações de Crédito 

A.5 - Remuneração de Disponibilidades - BB 


B. DESPESAS 
B.1 - LIBERAÇÕES VINCULADAS 


8.1.1. Transf. a Fundos Constitucionais (FPM/FPE/FC) 
B.1.2 . Demais transferências a Estados e Municipios 
B.1.3. Outras Vinculações 


B.2- LIBERAÇÕES ORDINÁRIAS 


B.2.1 . Pessoal e Encargos Sociais 

B.2.2 . Encargos da Divida Contratual 

8.2.2.1. Divida Contratual Interna 

B.2.2.2. Divida Contratual Externa 

B.2.3. Encargos da DPMF - Mercado 

B.2.4 . Custeio e Investimento ” 


B.3 - DESPESA DAS OPERAÇÕES OF. DE CRÉDITO 


B.4- RESTOS A PAGAR o 


C. RESULTADO FISCAL (1) (A+B) 
D. RESULTADO FISCAL (2/1-A.3-A.4-A.5-B.22-B23-B. 


FLUXO DE FINANCIAMENTO 
E. RECEITAS 


E.1 - Emissão de Títulos - Mercado 
E.2 - Outras Operações de Crédito 


F. DESPESAS 


F.1 - Resgate de Títulos - Mercado 

F.2 - Amortização da Divida Contratual 

F.2.1 - Divida Interna 

F.2.2 - Divida Externa 

F.3 - Aquisição de Garantias da Divida Externa 


G. ENDIVIDAMENTO MOBILIÁRIO INTERNO LÍQUIDO (EA+F.1 


H. RESULTADO RELACIONAMENTO TESOURO/BACEN 


FLUXO DE CAIXA TOTAL (C )+(E)+(F)+(H) 


RELACIONAMENTO TESOURO NACIONAL/BACEN 
= SA osstas SSO Etesresss 


DISCRIMINAÇÃO 


A. RECEITAS ORIUNDAS DO BACEN 
A.1. Emissão de Títulos 

A.2. Remuneração das Disponibilidades 
A.2. Resultado do BACEN 

B. DESPESAS NO BACEN 


B.1. Resgate de Títulos 


JAN a DEZ 


1993 


65.474.084 | 49.200.036 


62.794.960 
(430.280) 
2.780.455 
[o 
328.949 


46.990.743 
(314.271) 
2.069.683 


(64.591.931) 


(17.093.376) 


(12.244.016) 
(85.948) 
(4.763.412) 


(11.693.583) 
(602.049) 
(5.242.150) 


(44.247.136)| (30.885.783) 
(25.176.409)| (18385563) 
(2.743.797) (1.824.560) 

(109.637)| (240.359) 
(2.634 160)| (1584201) 
(5.202.852)| (2.120.100) 
(11.124.078)| (8.555.560) 


(2.800.415)| (1.646.310) 


(451.004)| (420.342) 


882.153 | (1.290.181) 
8.519.813 1.777.225 


84.300.571 | 19.606.742 


48288655 | 19.606.742 
36.011.916 o) 


(58.723.762)| (17.576.035) 
(53.530 285)| (15.296 666) 
(2.164.395)| (2.279.369)| 

(:63.804)| (417.678) 
(2.000.591)| (1.861.691) 
(3.029.082) 0 
(5.241.630)| 4.310.076 


(11.922.507)| 13.789.455 


14.536.455 | 14.529.981 


JAN a DEZ 


1994 1993 
33.220.141 | 97.255.480 
4335013 | 66015936 
16.875.523 | 18.229.160 
12.009.605 | 13010384 
(45.142.648)| (83.466.025) 


(40.391.189)| (73.211.305) 


R$ mil 


Variação 


329,96% 


146,29% 


234,11% 
249,95% 
-5,04% 
-60,78% 
7,46% 
-221,61% 


-186,46% 


0,04% 


R$ MIL 


Variação 


65,84% 
-93,43% 
-7,43% 
-7,69% 
45,91% 


-44,83% 


B.2. Encargos da DPMF (4.751.459)| (10.254 720)) -53,67% 


C. RESULTADO (A)+(B) 


(*) VALORES EM URV DIARIA ATE JUNHO/94 
FONTE: Secretaria do Tesouro Nacional 
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(11.922.507)| 13.789.:455 


186,46% 
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TABELA 5.1.2.2 
RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS FEDERAIS 


Variação acumulada 1994 x 1993. 


- 20,0% 


0,0% 1 [1 +++ 
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ee Set Out Nov Dez 
Base: valores em URV diária até Junho 


> 


o 
tros tes 4.) (rod mara) GiSTEL igorzci 7) vmeezer foro ZsET) M6s09T 46. vroz TEL GPL (BORSSOZZ) OC ISEL iSEG00T pmoszror 
tese Sa P) (904 OTG! (994 04! (ZZs 607) 1596 46) (GEE 146 1) «Cho Toi) (,CT G2r) (cor BL) (195Gr8) (966 BEL) (cre ga) (549 984) 
M6DL LOCOM) (Spa Liza! O (946 ZOL 2) (gr) (BOT SES TZ) (ese 904) (sto 86) (uz6 CP) (OSS O6C ET) (LTC ORM) (COCOSL) (pas zos 1) 
(avg zm sri (scosos 8) (88404) (ser zrrz) (+eo' (rrosrsr) (968 898) luse'azz) fozz6+9) (Li'prepZ) (ezemror) (ori cr) (6vr6zr4) 
s0960071 |O o 0 0 o gil» O o 0 o o emz zo L 
EIS SIGO | meo scr “04 €0€ 280 ogz 956 OLL 106 COL LB+ 69Z PSSILTZ  ZOPRCOZ CLLOSTL PLOZTP E LGCISTE JEOLIGT 
Coser o o [o [o 1COZI6L O [) 0 [1 8.€ eso [o] 1.65 vor 
EPL OCETE meo ser 404 €0€ 26008 Ss6 OLL POD BELT L089PY  PSSLLLT. ZOPBCOT CHLBSTT  ESPOMCE JGCUSTE ELs port 
YwiOL | za AON ano 138 oov nr nnr [a] ev via REF) Nvr 
KT) 
ssrocsr, (zszazoz) exrosr  (zsoriz) crirraoz Isesagic) 6L9LPZ  ogpzari LBB0L€h (P9/BEST) L6BTHLL OLSeS LHE LOL 
> = 
(ros ces ri) (rosesra) sister  (90pZErT) sz6zzr  (orozsez) M6LOME  L6/YrOZ zEreLPA (a6ESBOTE) OLhPSEZ 1SZ6800€ prOSTrOL 
(0c9 PES) (COS) (62566) HLPOCHE  ISETLO (roz0Z6) fecrires) Lebre fogzz:s) peszrzc) (bzrers) (ogozzrh) corszer 
(zo 620). O E) (409) 0 0 0 o) [o] (sípezor) q 0 o) 
(1650007) (ppzori) (per ps) (g06 »5) (PES GOT)  (p66S9Z) (994 €4) (668 157) (69 Lvl) (egBBSL) (LZO POL) (pEB SLI) (602 pre) 
frog eg!) (Iser) (128 64) (zzt 62) (sr 9) (026 €) por 5) (zre 6) (czes) (ogo ») (154 E) (Ze2 5) (ezs 29) 
(s6€ 917) (649€S1) (566€6) (eco vg) (geo 917) (+96 697) (0€6 84) (944 197) (ozs 2») (cLozor) (221 LOL) (LZS ABL) (Z64 904) 
(SBT DES CS) (ZEEOOST) (ZSS ZTE) (LSi TTrE) (BLENTOE) (999CS6T) (BLGISCC) (bZSBL66) (LEBRODP) (Br ZLYS) (ZOSSLEP) (LEE BZPP) (096604 SG)? 
; 
izovezres) (bo rSoE) (Lys'SLEE) (26/905'€) (cerzvze) (ocgceze) (eraocre) (ozeosros) (LSeosLv) (ocscoes) (prozzos) (go oL9b) (49/9455) 
º 
BIB LIOSE | 110960. OQ 994 95 TCrsLL O o) [o e) LES LT O o) [o 
SS908L er | CEDPBLL ElrIZic BOSTSSP GR9L60P ZSETCOL  SeroLOZ  MERGLZOL SPSL60OP PZOBLPL LBLTIEP 9 LSOT OBE9EH9 
HS 00CTE  POLOBSE ECLPTzie pELBODS LO0OE6LS ZTOGZLOT  SBpOLOZ  BLBBLHOL SPSLBOP LBGPEISL LBLZPEP J92/S9L OBE9EEO 
| o 
| 
CHBBISB OLLBSLA ELVS6 5550/94 LiZzsos vsz'09z 95 Op eso'ses BEL OOL'L (Z2h€28) Ssrzis (64/92) Eb+'968 
ES+ Z88 956 EL9 gzser LS Sh ESBOLS OZh'psE +L0'0€Z (sos '++9) togoLo  (bZevezi) pszs (socosr)  negzz 
(troo sp) [ (997) 0 (zgo'p) (g60'z) (1) (8269) (zeg'4) (epi gh) (s90'0€) (686604) (gor ov£) 
| e 
(stroog'z) (rospai) (recz6) lgos11€) (Seges,) (Lzgegz) (gor coz) (ozeszz) (z66'96L) (6eS'GLE) (6preci) (soros) (ezogze) 
tBLO PZL LL) MLOL 106) (69SS971L) (S6L 866) (Zzocrzi) (orzBSTi) (610048) (189 €84) (c68 008) (See GLZ) (628 8€6) (SOB LL9) (60€ 984) 
(258 ZÕLS) (LZrosz) (62L LIS) (S0C60Z) (Ob6OEZ) (biz O£E) (Z16 66%) (gEZ 264) (BOS 9h») | (6Lh COD) (zre sor) (zozor+) (98 69b) 
(091 peg Z) dd v9€) (g0r ge) (250026) (0L6 96) (985 LLL) (6LZ 49) (Ze 24€) (08659) (pec co) (size str) (geg 0€) (494 LLE) 
(2€9 604) (gre p) (9E9 LE) (ge9 4) (Ler) toLe 1) (pLO 4) (1660L) (gzs 2) (pri 8) (895 ZL) (cgi 9) (oz0 9L) 
(L6LEPLT) (ozr ese) (pro oz) (069 426) (1p0COOL) (968 ZLL) teez 29) (Z18 85€) (905 €4) (gz0 zo) (688 6€L) (15046) (ZEZ L8€) 
1604 92) 52) (S28S69€) (Z9L OSS 1) (BhhSSS4) (BS9Z6BL) (6SZEPLI) (eco 00L 1) (Zri 92CT) (9609ELL) (BLOLZOE) (6252081) (LLC 6SST) (99E TEC 1) 
(gch zpzvr) (czozems) (verzogc) (ecaozegc) (r9gtzpE) (6ogsprc) (zoo6sorc) (ggp'sazv) (coozsoc) (o0ocer») (eslzezc) (Lc6ps9E) (gzzszrz) 
(Zip E9LP) [(68660P) (h9SE6M) (SiOZOM (OLzeBE) (995 96€) (ZLS 604) (LpZ B8€) tBz8 Sb) (ELE GOM) (geo coz). (c66LME) (ce6 98E) 
ter6 58) (4z94) t9cs s) (gor 8) . (g6s 5) triz S) teez 9) (g1Z 9) (cão 9) (est 5) (eek ph) (96Z €4) (698 €) 
(910 pPZZI) (ZCBZOCL) (SESCLEL) (9952604) (SEGOSOL) (GSTELOL) (ghz PR6) (L6L 916) (800086) (106 994) (zorcse) (187Br6) (69LIZOL) 
(gzcc6024) (zrrozii) (szozieh) (gessos4) lbpr'pyri) (6eszhp'4) (evsoopk) (gpi'kreh) (626 bEmk) (296484) (BEEOSLL) (0L/'c0EH) (Les zh) 
(Leo Los) (99840p1) (oszcoB's) (pesís's) (vao'6ors) (z906zL's) (eigzosr) (pozzoes) (g0gzeor) (coz800'9) (srogos'p) (sos Bpk's) (oos'psp'p) 
6v6 BZE sec 6 495 ovrs BL LER BZ Ler .86 Ed 801 Ep OL9 LE BR6 TS 90€ Eb 
o o] o) 0 (o) 0 o) 0 o) [o] 0 (o) 
ss+oBZ ET oBE 6SL BEZ LET 940 0Z7 610 062 TZ Zee S+Q vEL tr 88L reg OLE 69€ pi D8Z ZEL LEE 997 
(ogz op) (LL0o pp) (999 45) (LBZ 49) (Lpg ZE) (Zpz 92) (pS4 €Z) (z0€ 69) (gLo Zi) (prz sh) (4EL 42) (Bo8 ZZ) 
096 +64 79 TrEVZLO ZSRISLS OBSSSPS EZLPIZS  BRLBOLP LP. 066 +  SPZOPLIS BSPOLCA  PISPISP SOGBLSP SZCOBLP 
| 
| TLBSLOS JS6BPTA ISOLB6S SLEBLOS JBLEBPS  GB6ZLOS  BSCOSTS  J0C60LS ZBLPLLP  GHLSPOP 9EPBL9P OLL ILPP 
| 
| p 
| 
vio. | zaa AON ino 135 oov anr Nnr va uva Aga Nvr 


” 


(.) 7684 30 OlDjDHIXI 


IVNOIIVN ONNOSIL OQ VHIIINVNIS OyôNIxa 


Cris 


O E 


UODEN CMOS | CP EUROS FINOS 
OHNNT FLV VIVO ANN WI SIMOTVA (4) 


(ahivi odvinsas 2 

NO 0 sobexvg TE 

som, ap ejlsey ; q 

N39vE ON SYSIdSIO E 

N3IvE OP oprpSoy Ty 
SIPEDIQUOdS A] SEP OpSesuruay E w 


SON SP OPSSMU3 | W 


NIIVB 00 SVONNINO SvLlIDI4 VW 


OySvnins 2510 


NIIVB/VNOIDVN ONNOSIL OLNINVNOIDYWTIU 


(Hhelale(ab( 9) TWLOL VXIVO 3G OXNTA 


NIIVE/OUNOSIL OLNINVNOIDVIIN OUVIINSIN H 
(i4+ 3) OGINO/ ONHILNI OINYIISOW OLNINVOLAONI O 
PUBIXI EPIAO CP SENURICS) dp OgóIsNnDy -€ 4 

EUWaADI PAIO -TT 4 

PUB, PAIO LTS 

[ENIEIuOS EPAIG Ep Ogiezipouy - 7 4 

OPRS9N - SONIj 9p ojpbsay - | 4 

SvSIdSIA 4 


OIP$ID FP SaçÍedg seno -Z 3 
OPRSJ9W - SO FP OPSSU3 -| 3 


SvLiaDaIN 3 


OLNINVIDNVNIS 30 OXNA 


(ce cre cra-sv-rv-ev-LZ) Iyosia OdviNNsaM q 
(B+v) (L) TWISI4 OQVINNSIA 'D 


Uvovd vSOLSIH- VE 


OLIGI4I 30 "40 SIQÃVUIdO SVO VSIASIO - EH 


OjaLI]SSAUI P OlBJSND PTH 
OPEIJ9W - JINdO ep sobsesuy Era 
PUISPG |erNEuOS PAIO TTTR 
PLS [ENjBJuOS FPAO LZTLA 
IeMieuoD EPAIQ Ep sobsesu3 ZTE 
SIBIDOS SOBJeIU3 S [LOSS LZB 


SVINYNICHO SIQÍVUIEN - Z'8 
saQÍeINIUIA SELNO “ELE 
SOK|2UNH 2 SOPRIS3 E SeIDUGIMjSURI) SIRWS] ZLEB 
(D4/3d3Mda) Sieuopnysuoo sopuna E jsuês, 4 LB 
SVOWININIA SIQÃVUIBI - LB 
SvsIdsIa '8 
88 - S9PEPINOdSIA 2p Ogdeaunwey - Gy 
OIPRID ap sagÍriado SEIO -p y 
OJP9D ap JO SAÇÍLIAdO SEP Ejo99% - E y 
SIB9SIJ SOAIjUBIU| (=) -Z W 
OVUB Ojogo - | W 
SvLlada4 V 


IVISId OXNTI 


OYSVNIMINISIA 


205 


Brel | seseeoh 


(ozz psz OL) lisoóo) 
(S0€ LIZ EL) (BLZ) 


(szo'gap'cg) sd 
vc OLOEL |O 
O9L GET BL | ZL9OMLL 
9€6 SLO 99 (o) 
OBP'SSZ16 | ZL9OPH'L 
1w1OL | zaa 
Er 


L86'6ZS'Pl | PLBDOBT 
” 


Sp 68/€h sz6 80h 


920 0h€'P HipZost 
o (o) 2 
(169 198 1) |(GZ7 98) 
(849 244) (ese SE) 
(69€ 627 Z) tveg FZ) 
(999 962 SL) (009 498 E) 


] 


egevzoy 


(orem 
(sez 1) 


(sse"py) 


[o] 


BIZEGOF (869 ESZL) 


0 


(z0€ L€) 
(org 8zh) 


(16542) 
o) 


Bz0 84L 


UES46LH) ESrHEZE 


(pgo €Z) 


0 
(pao'ez) 


[o] 


LL PTE 


[o] 


BLT690) (OZ9SLSh) 26h PRTE 


AON 


BLPLST 


EBT'PZOh 
9L0'6S 


0 

(zez ger) 
(epi sp) 
(G2€ L4L) 
(reg ZLh 7) 


no 


(soy66Z7) 


(zestez) 
BL €9€ 


0 

(6PL SSL) 
(zeo ge) 
(Lez E6L) 
(145 pap) 


(sco'925'L4) (pez9sec) (6006857) (Zzr'8/9) 


0 o 
Tri 9096L | LLOZHHI 


TPL 909'6L | LLOTZHP'9 


o] 
059 944 E 


osg'gzpT 


0 
612 248 


62248 


138 


ler oesE 


EELIZZE 
Zos ver 
0 

(956 Lp) 
(ez zh) 
(891 45) 
(Liz 6€6) 
(ogg'c66) 


0 
ELE IZTL 


ELE LIT 


(b96 4914) (p5Z 6%) 


(149287) 


(PTD ELL TS) (669009 ZL) (548 TOS) 


(8090665) [ES6'6P6TL) (915028). 


0 
TOS IBLT 


8h» c80 85 


- orO's98'09 


osv 


ger srs 


terEzo 


€60 BEL 


o) 

(fzzz 664) 
(998 BE) 
(ego sez) 
(Ze 647) 


(esp 245) 


0 
+9P ZIOL 


For Lhor 


PES D£O £ 
OB 146 L 
S60 LI9 


600 €+9'6 


nr 


icorezop) 


(pre 'gcc') 
Lvs'6p9 

o) 
(454298) 
(zzy ze) 
feZL BL) 
(605 195) 
(z89'629) 


o 
9s0 LIZ | 


BSobLT'h 


0 
6s+ E8S L 
Lsv vas 


9L649hT 


Nnr 


— SE ASPL 


DOP'L6T'4 
8s/'86 

o) 

(psz Ezz) 
(L6Z 99) 
(shs 697) 
(6€8 658) 
(vee epi) 


o] 
Bs 856 


865856 


(gre ese) (pre z99) 
(Pr6 PEDE) (pp TELL) 
(izorezsc) (g9g'6Lpz) 
0 (o) 
TSL CELL GLESILL 
CELESTT CL BEL 
serz80'p ZSSPS6E 
va av 
ESTES,  S99LBLL 
EZUBSh veo' PES E 
vroogs (985099) 
[o e) 
(pag vg) (gez 68) 
(zo/ 02) (zos gt) 
(gpr SOL) (L6L GOL) 
(156 PPB) (gozo 2€6) 
(secose) (LbZ'srot) 
o) 
Orr Gil 
orrozz 


reSPESL SEPILOL 


(694 287) 


(zes 6€8) o 
(gog'zzht) 


o) 
98 Z8S L 
906 S0€ 


Trises 


6ES'T80L 


9EP LOL 
oso'roz 

[o] 

(671 8ZZ) 
(244 po) 
(gor Zz7) 
(cor ESO 1) 
(80/'5ZE't) 


0 
ESP Llcl 


ESPE 


B6TEZOT 


(gre +oz) 


(es e9+ 1) 


(gpg'049'4) 


o) 
861 +EOZ 
Bro 099 | 


PPT Peg 


LEEI 


LseBra 


B6TEToT 
(us9'82€) 
o , 
(gze 607) 
(zs/ ez) 
(240 €EZ) 
(Ze6 Z€8 |) 
1800',20'7) 


o) 
Sil osr 


suvesr 


cross | - 
(err 9LZ) 

o 

(errarz) 

058 6/65 


SEZ OI | 
0 


s8o'90b'4 . 


Nvr 


Sszo895'9 


tro'6s8'9 
(ise'r6Z) 
0 

(sze LEE) 
(esz Lb) 
(ces E2€) 
(6»L 9LZ 1) 
(zev6es't) 


o) 
864 PZ6 


862 pz6 


Serv  ((uzvsor) 
(L8r 0624) (geg'gez) 
(zre'ozp) (6pL) 

(ore gro) |(zsg4z) 
(0955558) [(LLBSLLL) 
(ot 0Z1Z) |(OgE LEE) 


(Loz res 1) Ilcel cpL) 


(Se 0pZ) (BSL EL) 
(ogg pze 1) |lzhe 951) 
(cos sgE BL) !(606 99€ Z) 


(cez'seg'0€) 


(osizrzs) (gg zLL) 
(6h0 z09) (s9€ 9) 
(ces c69 LL) |(pZ0 pEE L) 


(zez'L€5'24) 


(zrzosp'os) 

LB Esp 0/6 Lb 

o) o) 

co9690T | EZSUZL 

(Lit re) — (osgez) 

EPL 0689 | GBZLLES 

9E0'00Z'SP | 9Z)'C96'S 
V1OL zaa 

nus ga 


PLLOZL 
PLS'GEE 


o) 
(gso'oLz) 


(162455) 
(cLo zer) 
(zee gp) 
(66% OL) 
(LB8 95) 
(p66 ZZ9 4) 


(145'54€) 
(pzz se) 
(poZ B9z 4) 


+29 04 

(o) 

LEL Zpz 
(SLp OL) 
E9p 96S p 


D08'€06'+ 


AON 


(pzz'68p) 
(592249) 


0 
(gcp'sze) 


(cr6 99Z 1) 
(ee pZL) 
(009 ZoL) 
(ego 214) 
(ego BL) 
(ze8 55 L) 


«(560 E6%) 
(g0€ LLL) 
(ces 696) 


990 29 

o) 

Bre Zee 
(159 4) 
BEO 669 € 


Lor'68z'p 


Ano 


ver 687 
99946€ 


0 
(r64L64) 


(956 964) 
(ggg 94) 
(65z €8) 
(sp6 OL) 
(poz vB) 
(g9p 980 L) 


(sgpocop) (gze'pz97) (precoog) (zerpsoz) 


(egg zeh) 
(929 24) 
(gg 084) 


(szg'6roz) (656/94) (9gz'pzs't) (6880471) 


(prozo/'9) (ggz'ros'p) (999'996'4) (Z4G'9LSE) 


tZ9 Ep 

o) 

Tui si 
(6pE €) 
+62 999 € 


BEZPLET 


135 


(pag'24€) 
(LL 'SZS) 


0 
(ggz'tph) 


(SEL 96L 1) 
tese ZLL) 
(9z6 €OL) 
(egz LL) 
(68L SLL) 
(LB SZE 4) 


(886'66/'Z) 
(645 294) 
(LIS TT) 
(Log 298) 
(196Z5E'4) 
(pez'raz'p) 
ase 6Z 

0 

vSZ Col 
(276 p) 
096 155 € 


EZL6LZE 


osv 


(rei 'Z24) 
(cessou) 


o) 
(ezprge) 


(Zez 9pt 1) 
(LOL BLL) 
(zpz 554) 
(ze 21) 
(62€ ELo) 
(9LE ZZS 1) 


(gzgogz'e) 
(6€9 EZ9) 
(Let 004) 
(0gz 806) 
(logs ZE9'4) 
(rog'pso's) 
S+O CE 

0 

96+ 641 
(seo 01) 
TOS +85 € 


800'48/'€ 


anr 


7VNOIDVN OHNOSIL OG VEI3INVNIS OVÔNIIXI 


ELO'TES 
toL'vre 


(625'6) 


“ 
(6chbph) 


(gzi 0€9) 


“TBre 064) 


(eg 06) 
(gg9 pl) 
t69+ SOL) 
(812 5€8 L) 


(zag'r9/7) 
(ego €45) 
(660 ZZ) 
(pri SOL) 
(gze 94h) 
(go/'€z0'p) 
z9€ s€ 

o) 

O9Z bLZ 
(Z90 90L) 
TS8 PLA y 


L0p'BLO'S 


Nnr 


ves'vog ese tos 
- Bos '6pS esL'ser 
(ezotz) (86€'Z) 
(z18'96) (zro'vor) 
(10€ 692) (pBOSLZ) 
(pot 08) (zoz szt) 
(6€9/45) (62h84) 
(EST pL) (ezz vz) 
(z68 L4) (zso zoL) 
(Z16Z81 |) (EZHELML) 
(orrprog'L) (982464) 
(6»9005) (ZLE08L) 
(zzo Ez) (ges €6) 
(Zzo 106) (poc 68) 
(cor'szr+) (6SL'EZLh) 
(erozpre) (Lepzpre) 

s6€ 6L Zoo BL 

o) o) 

Zre voL OLZ 49 
(6606€) (L858Z) 
ELSZODE 805 90FE 

HL9'Z69'€  GBHEZSE 

[ds] uv 


(1) 2881 JA Olj24axXI 


pers ymagvl 


918415 
ese gaze 


(6L6'€€) 
(spz'zor) 


(pLO EZE) 
(gge 69) 
(pio BEL) 
(zui er) 
(gzs LZL) 
fog» 29% L) 


(goz'zs0z) 


(ess gzz) 
(262 pZ) 
(ozz s5e) 


(szh'goLh) 
(rop rez'c) 
Eres 

o) 

Es 86 
(gel 82) 
Ze BES E 


OSB'EZIE 


uva 


(zos'0gz) 
(zoz'z92) 


(ose'sp) 
(sbs'9Lh) 


(gy L COZ) 
(tzzo soc) 
(gog 941) 
(Lez 6») 
(Leg SZZ) 
(pLe 069 L) 


(gterepz) 
(zec osZ) 
(ghz 99) 
(oLO 088) 
(z60'264h) 
(szz'zve'e) 
606 Z€ 

o) 

092 4€L 
(zez 9z) 
L6L DE6 Z 


B90's80'€ 


0€/'69% 
LL6 CPE 


(eze'cor) 
(szs'te) 


(ese ZLL) 
(199 €4) 
(gez 241) 
(ggz pl) 
(gos LEL) 
(ZL8 Zez 1) 


(zzr rest) 
(ess LLb) 
(84 8h) 
(989 +06) 
(zzz'vee't) 
(g6z'Lez'c) 
LES OZ 
o) 
vES 06 
(LES 42) = 
L89 LPS E 


Sit seo 


Ea had a ss 


HYIO AMO 3 SIHOTVA (o) 
(ghtv) oqvinsas > 
AINdO Ep soBieoua 7/8 

t sony 9 ejebsoy “Lg 

N39VE ON SvSadSaa “E 

N39VE Op opeynsay ZV 

sapepiquodsig Sep ogáeiounuay 7/y 

SomyL op opssIuZ |V 


N39VE 00 SVONNINO SVLIIDIN V 
OYySVNINIMISIA 


NI9VEMVYNOIIVN ONNOSIL OLNINVNOIIVIIN 


(Hbelabe(ab( 92) TVLOL VXIVD 3a OXxMIA 


N39VB/04NOSIL OLNINVNOIDVIIH OUVIINSIA 'H 
(+53) OGIND|T ONHILNI OH YNMISON OLNIINVOLAGNI “O 


PUSWG EPIAIQ EP SEQUBIPS Sp opóIsinby - Eq 
EUSPI EPAJO - TT 

' eUSJU| PPAJO - LT 

[ENjeNOD EPIAIQ PP OgSeznowy - 74 

* OPR3J9W - SON Sp ajebsay - | 4 


SvsIdsaa 'à 


0JP919 9P sagiiado spo -Z3 
OPeSIS - SOL PP OgSSIWI - | 


SvLl3DaN '3 
OLNIWVIDNVNIS 3 OXNI4 
(LB-CTO-ZTB-SV-pV-cv-iz)NvosIs OaviNINsaN "a 
(ev) (L) TWISIA OQVIINSIN 'D 

uvovd V SOLSIN-p'E 


OLIG3HO 3Q "40 SIQÓVEIdO SVO VSIdSIA- EB 


OjUaWHS3AU| 9 OlBJSND PTB 
OpeSJ9IN - JINdO PP sobJeou3 ETR 
RUI ENJBILOD EPA] ZLTE 
EUJ2JU| [ENJBJJUOD EPAIO | ZZB 
jenjesuod EPIAIO ep sobieou3 ZZB 
sIPIDOS SOBJeDUI 9 [POSSAM LZE 


SVIHYNIGHO SIQÍvVAIEN -Z'8 
SaQÍe|NIUIA SENO "ELE 
sox|2junA 9 SOpe|S3 E SelDUQuojsueI] sjeusg Z|E 
(Q4/Ada/Nda) S!euolonjpsuoo sopung E jsuBsL | |'g' 
SVAVININIA SIQÂvVUIAIN - L'E 
Svsadsaa 'a 
ag - SpepIquodsIa ap ogSEISUnWoY - S'y 
OYpqIO ep sagíeiado SEIO - p'y 
OJP919 SP JO SagÍBIado SEP ejlod0y -C'y 
SIBISI SOANUSIUI (-) - TV 
OyUg OjauNjod2) - Ly 
SvLlIDIN Y 


VISIA OXNIA 


OySVNINIMISIA 


206 


UE DUTOS] CM DU pRIDAM GiMMIA 
je 

| eme meme em mi me mm — ————— em me 2 mm meme mem 

ONG ERCEM) MONUOrAL GURRE  (noper throESCE) Mem sODE MEN LONA  qeNUEM  (oOLPENA) aviao ueidev uaperes tabe(v) Oda NaaM 3 


= ———— 0 2 


ANA) MD COMI E 


HEOM VOL E) OBA GEO)  (oMr 04) (gro 00) toma sa (OCO HG derO cui) (400 q0) toma co) (404 0/0) toge pri AA TU (94 EE) 
so, epson | q 


1604 POG CE) toada) O (046 COZ E) tur) 1608 DEDE) (em aos) teor um) terg cre)  (uoc cora) (Dar aor) (gue te) tava goi) 


E teve co se) h e son a) (mar 04) (merevrel (reo mal 


core)  (uramical d(esuire) (us ur) too, nie) 


toma vom) trop gah) 


voosra ú [o E“ [o Mer O [o 0 [o] 0 cao sra NAVE 0 pegnsey Ev 
GU GM! | MEGOCO JOL NOE EOOOUE qua ner var que COM PIDE PENCREL Cro roa as 004 DM EZO CPO LLr 
) etc to o o o q [o ' o o aaa gre o Orr da SON] MP OPRENUZ |V 


tomnsrr ema ao é Pen CrEL Era paa me neo Pet eus 


NV OO EVONHINO EvLM Da W 


sen nero reaver 404 vOr e00 que qua nce 


WW1O4 | zao AON ano 4 oov nr Nnr Iva VN OySvnnsiM o mia 
2º NAIVA/NVNOIDVN OUNORMA OLNSNVNOIDV TAM 
E es oaro SE NEOC) cercar  (esasie) crrmadE (oasmirc) hoZiPE pastor omorao (om tom era EPODIDE pon o4sh (ibelabeladeo DIVALDO WXIVO dO OxINIA 
E tomo eee ca) tona Vere  (00PECLE) vencer (ro Eoce) Ma sonE quo evoca  (DOL PENN) Eri ras FEL 4eS ere o NADVA/ONNON HA OLNSNVNOIDV IAM OOVLINEAU H l 
; / ; aco em GEO SML) (agr aa) MP OELA or (rozoca)  (rerhPEA) pagas (ga/ 080) cova) que ger Bem tao (ideia) OGIND|T ONHS LN OM YIN OLNSNVOLAGNS A - 
à ; tomar) (o ER tg00) [o o o [o a (euadrc) q o VALSDO] DIAIO Seu ap OgSminby E 4 
(pag ane) lipee ori) (rei po) to0a vo) (red GO) (raf que) (DL 04) toge mai) tarê vm) tosa qu) (ago pe) tange de) PMB PIO EE 4 
- 000 q6) aee) tuga) taet ae trgr o) t0g6 1) tros 9) te94 4) (reg e) temo 19 toga) AT) a ER] 
(GM EOE1) (oco eo) (ogaça)  (ecora)  (aa0gie) (ronane) (oca na) (eLe aos)  (Lagan (ego 40) (gra er) (germe) (oze 49) INOJBANOS WOIAO EO OgSBROUIy E 4 
q (BA9 CDA CE) ECC DOSE) (EGS LECCE) (4GL CEPE) (NEC DEOR) (DDO EIA) (UG ISEC) (MOD POR) (L4G 0026) (Op WC) (G0M AE) (uca ng) (use gem) OP MDIMA - SO Op ejulsay | d 
(GE EZEDE) (O POOE) (PO GLER) (o/ DONE) (perevee) (ormcece) (rmoere) (uuwivem) (eoronee) (omooeee) (oerouei) (one mas) (posezu) : SVBSASÃO d 
CAS LIZOL [LONGO L O oo vg CevaLr O q [o [o] Prego OL O 0 y : OIPRID 0 segiBido seo Ea 
WELSOLME | CODPOLA CEPECLE MOGEGGA GUONAOM EOGCLOE  GUPOLOE  ULEGEON piLanaL OM EEM OLO OMC EMIVEDE OO 440 OPRDISA SOL OP OpSSNIZ | q 
MEL UMES  VOLONNA GEPEELE veLnOOs 9 COGEROE GAPOLOÉ E EROm pal! CM OLOOMEA Eh E ONU ViaDaM q = 
e a - 
OLNSINVIONVNIA dO OXMIA o 
8 PERES e DD as aba bat o BEE da O do o pu DS RS OR E (A E E E 2 mM 
MLNUGLE LAMA ora tre go voc oo ur orz var sor 3) 009 VE ue err tem cem cem ovo pve eve) voa OOVIINSIU O 
aero nes gre Li grr tom 049 GL Por Ero 087 (gor 02a) (920049) O) eue ne j (mew) (1) veia OOVAINSaM O ns 
i 0 (994) 1] (go (ago 2) 9 (n9n'9) (8064) (4064) (04/44) (404 00) UVOVA V 5048 
ç trogeoar) (Mogwa  (rorea) (uomzae) (gommm  (remenel  (moreae) (ogpa tesomor) (aoomri) (hogar)  decvae) (oem ve) OLIGGMO 40 40 EAQÍVUAdO E 
Dad (bal DEMMD [LOL LO) (PGL 1) (GOL NA) (EEOEMEL) (Opa Age (GO Or) teza Cro) tune rev) (pen gie) tono poe)  (snoGil) (gorne) OMIBIUIABAL| JSD pe EM 
. (OMO ECC) |lMez age) (Her ht) (oc aOE) (OrG ope) (gore) (ria mar) (geo gem) (gel Lee)  (egomos) (4a 001) (por 09) PEDIA NO SP sOBIMOUA Ea g 
(Oro 90 E) [ivir vor) (morar) (ego oga) (ota na) (DOG LLL)  taLE po) (got 400) (94940) (oco ne) (emo ne) (vos gh) FUI PO) [EMBALO PIA EE EA 
ta00 24) tora p) (oem LE) (geo 4) trend toLE dO) teLO +) (tros a) (age (ger 0) trem e) (oro 2) À VIIS [END GPIAIO | E EM 
(aro LeL O [OZE GC) (pro 04) (060 rem) (hr OO  (oam Cut) (tece 09) (g08 DLE) (LOM Lp) (ara 60) (teoe 04) (009 04) é [EDIBAUO O ERIAIO PP sObIMaUa Em h 
a | (LO/ ERO LL) (9/0 G60 E) (Eu 0991) (Ohr 9941) (Ogo am) (age err (eemdoz ul (og pare) (ecoveri) (zoo geri) (egi ver) (goL 41) SIEjDOS SOD/gOUA O [HORSA | EA U E 
E (cao prece) (ego soro) (uarsone) (neo suor) (bonizre) (orasere) (goma e) (ghwgezel (gameomh) (gesima/ ih) (uoesva) (ouvova) (Logo) SVIMYNIGMO SAQSvUAN - 
; X : (mig Egr E) | (ama no tros car) (9LOZOM  (Ojz ane)  (9og nor) (Zig ao) (ga 026) (gm ese) (one ool)  (ga0€4) (Li6 40) (92 99) sAQÓPINDUIA REMO ELA 
(909 99) (204) (ot9g) (gor 0) (pag 9) (pi4 9) (age 9) (eoe 9) (009 €) (gre 2) tamo) (caga) (149) SOKIDJUNA O SOpE|S7 E eejoupusjsuea sjuuiao E | 
- (ECO Z66 0) (eco cor i) (Geg Cir) (gog 601) (gegogo 1) (age CLO 1) (apa pag) tagL L4o) (og Dog) (LOL DLC) (Dam pro) (mer pai) (pec gri) (Da/Md dd ad) SISUO NI AUOO SOPUN] E jaum, 44 
s (uso gos er) leveoeni) (geoera) (ana gogk (errei) (megzira) (muonowa) (rommork) (esanem (ogmpar) (uyueg)  (ovogoe) (ney enc) SVOVININIA SAQSÍvVUAAI - LM 
; | (om 00800) |(o9g Lor 4) (agé cons) (pegtaoa) (poomoro) (nogmera) (macome) (Lerosoo) (eemoere) logeoore) (espunei) (gocara) (onemag) svssasaa q ” 
VEZ OoL HELD DEC a L09 * OvhG A Leg ne Lag EE cio ce age q BEL OL 0469 UM + SOpepiquoda( ep ogámimunua - qy 
0 0 (0) (o) o] o] o] i) o) [o] 0 0) o OJPRID Ep segimiado seno py 
0/0 0902 | Liege onE ash DEZ LOL 0/0 EE BLO 0HE cre cer 919 664 960 604 DOS GEL 6es pe 99a nE ELG AL OJPRID SP JO SAgÍBIAdO SWP Ejjanam E y 
(ope ZEr)  |lgerer)  (4iObh) (090 LG) (LOZ LO) (Log er) (eve ne) (ger au) (600 20) (Lg +) (000 p) (woe 9) (Evo E) . BIB0S/| SOAuBOU (5) E y 
909 90C OP | GLOBAL L CrEVELO COMLGLG OMOG9MG MEL rizs Mui dO/ 096 9€0 + aro OEM E noz | L00 PICA  FAD OZ Cor cos OU OMOUgODOM + | y 
ã EM OBV AP | CEOSLON JM NPLO 4904009 GhOHLOS Jar tarS eos DEM OGE p evo COL IICA tevvos uma eco SvLisoau vw 
> VOS OXMIA 
N OySvNINIMOSIa 
Lo) VOGA MO OID|)UAXa j 3 ão asc. 5 . 
é 3 E . a EE à j é + E ) ' k, ' aa 
EM : , — IWNOIDVN OUNOSAL 00 VI ”, ; , , pé? o A 
RA - ” : caça a aid cd aa Es” dna ig q esp 
: ni ) a Ed sapo e Ê ) se aa dm ana ET ———— ———— E SS do Eloa a a 


a a a ti : ps era e: 


Ra 0 E EE Pop O Rae é CA ERNTITS É ip ; 
pa pda — ue tppe T) (oog 1) (699) (026961) (0924) (Big P) —  (sepii) (6299) (6g€ Z) trgz 1) (6c0 4) ta AWda ep soBesuz ca 
(e»c 9621) |(c9) (og) (gos) o | -(6soseri) (BELOZZ) (os6) | (pzr6e) (sorzi) (1299) tez 6) 0 - som ep sjebsoy 1/8 : 
k E R . ' EN E 3 “ed. 
“(6079c07) |(086 (pzoz) “(orros) (649) (6266291) (B6€'/47) (sai ph) (eszs) (rrecz) (0906) fzrs'oh) (820) N39VE ON SvS3dsIa 8 É 
o tecer o 0 -0 o) 0 6+S LeL (o) 0. [o 0 0 ce9 se Naova OP opensay cy - ; ) , 
|] Teo Lir 6zz 004 ses 69 “(z65 pg) LvO GEL S9€ 08 869 24 Ore 62 ELST Tie 60! pl oz: ph Gr. 9 SepeIqIuOdsI] Sep ogSPISunway Zw 
P J tee jo o) 0658 0 E6g LZ9 | SSL EL o9s6 - re 0€ +96 IZ sor z +8E OL (o) somy1 ap ogssIu3 | y 
á 980fipz | Gero s85'69 (200941) | Lro'6Er BSTeLr orem 006'8€ Lvvas az0'tr brS'9h TA tes tp ; NI9VE OQ SVONNINO SvLIIDIN 'V j 
: V1OL OvôvNWIgosIa 
tus ga o ATO - : é 
' : ã , N39VENVNOIDVN ONNOSIL OLNINVNOIDVIIU 
; L60'1€S. | LHWovT (grgoLt) garoa 600'64 (zs/e) ter 9/8 .0p'Sk tvs Ze's (Hheale(abh( 2) TVLOL VXIVO JO OXNTA 
k LL8'91€ 6rzs6 +9g'99 (gr p-9g) 86c'BEk 6278 (96682) SELPE rep tec L ESp'L ess rh E6/0p NIOVB/OHNOSIL OLNINVNOIDVIAN OQVLINSIN 'H 
ETA RITA ver azz or8'€ 6544 tara FiB0z veo PL ses B9€'Z (zzs'9) 066 + (zisz) tpsg't) (5'3+5'3) OQIND|T ONH3ANI OH VITISOM OLNINVQIAINI "O e 
o o) “a o o) [o] o) o [o] [0 [o (o) 0 BUJSXI EPIAIQ EP SeIJUBJES ap OpÍIsInDy - E 4 
(89€ vb) (1854) (giz 8) (Erg 4) (9E8 L) (g6z 9) (6€6 L) (cez e) (ueo 4) (ce6) (z66 4) (zop 6) (288 L) RUI EPUIQ- TT 
x (giz zh) (tzo4 €) (ge6 Z) (seg L) (ses) (ezz 1) (cez) (gol 4) tosz) (ug) (gar) (og) (zez) : EUIS| EPIAIQ - LT 4 
k (980 45) (g89 04) (est Li) (gre 6) (12€ 2) tezs 4) (zzo 7) (Log p) tL6z b) (oe1 4) (Bze 7) (ess 1) (pzi 2) [BNIBNUOD EPUIO EP OgÍezWouIy - 7 4 
(es0seg) |(c6s6ce) (ope zsi) (Zur cc) (ces pe) (265 4) (geo z1) (p8o PL) (190 44) (paz 6) (oze 8) (LE9 LL) (9508) OPRDJ - SOJNj| Pp aJebsam - | 4 + 
3 3 “> 
(spi'z69) trezose) (coreg) (ozrze) (poo'ze) lozi sh) (ob zph) iszogt) tzsezh) "0b) (gpz04) (86h ch) (ogi 8) À »  SVSadSIa 4 
o) “JO [o] ) o) [o] o) e) o) e) 0 e) o) OJP91D 2p sapÍeiado seINO -Z 3 
« +81 DEG LLo 995 084 194 L6B Op 559 9p Lipgz & 6909 6:9S 6z+ EL TiLT 09E OL 6116 tor + OPESJ9 - SOIL PP OESSIWI - | 3 
A vei 06 LL0'995 oBV +94 +68'0p sse 9p LrrBz 890'9Z 6/9'5h sera tLz 09g'04 6:16 zopy SvLlada34 3 as 
5 OLNINVIDNVNIA 30 OXNTA [oo] 
- ES” ai. He td Ê do Euto ctbe PE Opa A ie K ss dd se = N 
é E69 44 (665'5€) ros '9p (Lg0'pz) LVB'vZ (sLrob) troz'sh) 0604+ var sor'L ovos (809) 065% (CB-CrE- DUB SV-pV-EVv-LZ) 1VISIA OdVITNSIU “q 
(86824) (gze"rg) £60TL (g997€) 6LZ'Bh (rog'g4) (sebzz) —zo08 sou! Les ses (goo'p) L06'b (8+v) (5) TVISIA OQVLTNSIN 'D 
(9067) tes) 0 o) 0 0 0 (284) (prog) (52) (gaz) (gze) (r924) uvovd V SOLSIN- PB 
(sgp'ps) (reg't) (Leg'er) (eres) (2644) (ogp'p) tg9g'€) (pas) (oop') (6044) (zag) (6c8) (Lob) OLIGI4D 30 “JO SIQÂVUIdO SVO VSISIA - E'H 
(COB bZ€) (9po 951)  (10€ 9€) (eLi Lg) (po pe) (ego ge) (6uz 12) (c69 OL) (gos €) (oze 2) (zog 2) (go 1) (p5g) OjuSU|SSAU| 8 OlajsND + TB E 
(9yh 08) (BLL 67) (Zi BZ) (2685) (2€0 €) (gg0 €) (g5p 2) (550 €) (tico 4) (1Zz 4) (zrz) tasz 2) (ss) OPRSJ9N - JWNdO Ep sobieou3 CTA 
” (266 Z4) (zes zh) (610 €) (6r6 4) (sgh €) (LpZ E) (829 6) (Les 4) (8e4) (284) (ELLd) (g61 1) (099) PUIS MI |ENBIJUOD EPUI] ZTZTA 
E (gre) (954 1) (289) (pze) (ps). (19e) (S2€) (psz) tegL) (grz) (pze) (egg) (08) BUISJU| [ENjBIJUOD PPIO LT TA 
' (LLE Br) (gez EL) (zoz €) (ezLs)- (606€) (zes €) (ES0 OL) (S28 4) (126) (era) (zep 1) (gzs 1) (044) jEMEnVOD EPINQ Ep sobJeou3 ZTE 
(Obh 885) (z66 202) (os6so) (OL64L) (680 Lp) (rop 6€) (L8€ Ze) (erz oe) (LEE SL) (180 ph) (gro LL» (6zros) (zoz 9) SIBIDOS SOBJEIUI O |POSS9] | ZH 
(000604) |(pes'gor) (ozo'pz,) (cozzv,) (66078) (s5h€8) (ggh 24) (9g/'sp) (2202) (s9h'64) (62594) (809'S4) (1962) SVINYNIGHO SIQôVUIBIT -Z'8 ' 
(esp 981) (665 Z9) (Zpp pZ) (gaz ez) (617 64) (9zp GL) (962 SL) (bp6 6) teLg 4) (gh6 1) (828 4) (269 1) (sgz 2) sapdejnauiA seno Era 
tc6s gh) (659) (96z Z) (69€ 5) (pgo Z) (obg) (GLLZ) (pee) (gog) (og8) (884) (ppp) (ghz) soK|2UNA 2 SOpejS3 E Selougiojsue) Siewsg ZLB 
(zrrege) |isg6 gil) (29578) (paz gb) (06s ZE) (6+9 97) (BpZ LZ) (084 17) (zer cr) (s61 8) (poe 4) (gpL 9) (ZLe p) (D4/Ads/Wda) SIBUO/PNjysUOD SOpunJ E jsuBIj | 8 
ol (ag97065) tezrost) (sor6oL) (g£6sz) (eze cs) (s92Zp) (g946€) (gi g'bE) (tess'oz) (ezuzh) (L8c'6) (rez'8) (zu p'z) SVOVININIA SIÇÍVUIBI - L'B x 
(osg6c/1) |lpzomes) (opoz6z) (prseez) (sieeri) (osgoer) (00Z'sbh) (sg0'08) (gzocp) (zeze) (g90'17) (8s0'sZ) (gez'24) SvsaIdsaa '8 : à 
É d 856 9L sz + 965 y v66 Z SELL 628 SPL [4º] 68 08z LT ese got 88 - S9pepijqluodsig ap ogdessunway - Gy 
> 0 o) o) o) o) o) o) [) o) o) o) o) o) OJPRID Ep sagdeIado SEINO - py A 
T5L OL Boz LL ceo gt Leo gb 9zz 6 EZb pr tZZ dp eg E bos L vse cog L96 Ls OJP91D ep JO SagõBisdo Sep ejis99y - E y 
(coz 9) (620 7) (8/9) (pzz) (zer) (pri) (0€Z) (E»g 1) (ZLS) (262) (0179) (8Z1) (8yL) na SIBISIJ SOA]USIU] (=) -Z W 
ECO LES | | pS9OLS BEL 66 OL BEL SSt LSL BZ9 BOL 6vE ER +»5 58 Te 6 Ts+ pe 158 6Z 600 0Z LZL BL OVUB Ouaiyodsy - | y 
OPOT99'L | 966'€ZS 6EL'GLE s06'90Z vEO Tah 68/ EL se0'88 180'88 £6/'05 667'8£ 109'0€ ETTA S5T'6L SvlladI4 V | 
j WISIS OXNIA 
” 
7VLOL zaa AON 1no 135 o9y nr Nnr Iv usv uva EF] Nvr OySvNHIsoSIa e 
? tuga . 
ç (.) £664 3a OI2j2HaxI . 


VNOIDVN OHNOSIL OQ VEI3INVNIA OyôNIIXI 


9T'L's viIBvL 


5.2. Política de Endividamento e Análise das Operações da Dívida 
Pública Mobiliária Federal é 


Objetivando a redução da  DPMF Interna, de 
responsabilidade do Tesouro Nacional, chegou-se ao final de 1994 
com um reduzido estoque quando comparado ao patamar de dezembro de 
1993. O estoque da DPMF Interna, ao final de 1993, era de R$ 
117.699 milhões, sendo R$ 30.379 milhões em poder do mercado e R$ 
87.320 milhões em poder do BACEN (valores inflacionados pela 
variação acumulada do IGP2 no período de janeiro a dezembro de 
1994). O estoque da DPMF Interna, em 31/12/94, alcançou R$ 60.148 
milhões, sendo R$ 31.103 milhões em poder do mercado e R$ 29.045 
milhões na carteira do BACEN. Em outras palavras, ocorreu 
simultaneamente uma redução do estoque da dívida e sua realocação 
para o mercado. (Tabela 5.2.1) . 


Esta alteração no estoque da DPMF Interna, através 
da Eransferência de titulos do Banço Central para o mercado 
deveu-se em parte à conclusão do Acordo de Reestruturação da 
Dívida Externa em abril e em parte à utilização dos resultados 
operacionais do Banco Central para resgatar os títulos que venciam 
na carteira desta entidade. 


Uma análise da composição da dívida em 1993 mostrava 
uma predominância de NTN-L' com relação aos demais papéis. A dívida 
pública no final do período estava assim composta: 2,1% em LTN, 
1,7% em LET, 9,8% em NTN-B, 21,8% em NTN-C, 15% em NTN-D, 4,9% em 
NTN-H, 0,2% em NTIN-P e 44,6% em NTN-L. (Tabela 5.2.2) 


Ao - longo do ano de 1994, as Notas do Tesouro 
Nacional, Série L, foram resgatadas antecipadamente com recursos 
depositados junto ao Banco Central e que foram transferidos para 
o Tesouro Nacional quando da assinatura do Acordo de Reestruturação 
da Dívida Externa de Médio e- Longo Prazos. Ocorreram resgates 
antecipados de NTN-L nos meses de abril (R$ 9.389 mithões), outubro 
(R$ 2.182 milhões) e dezembro (R$ 8.278 milhões). (Tabela 5.2.3) 


Este processo fazia parte de um conjunto de medidas, 
conhecidas como "Operação Caixa-Preta", que se concentravam em dois 
aspectos: a transferência para O Tesouro Nacional da 
responsabilidade pelo pagamento da dívida externa do setor público 
e a redução da expressiva magnitude da carteira de títulos de 
emissão do Tesouro Nacional mantida pelo Banco Central. 


A dívida ao fina! do ano de 1994 mostrava uma menor 
concentração de papéis do que aquela vigente ao final de 1993, 
ficando assim distribuída : 0,1% em BIN, 0,9% em LTN, 13,1% em LET, 
11,9% em NTN-B, 26,7% em NTN-C, 11,7% em NTN-D, 32 em NTN-F, 20,3% 
em NTN-H, 1,8% em NTN-P, 10,1% em NTN-L e 0,4% em NTN-M. Enquanto 
naquele ano, com apenas três títulos (NTN-C, NTIN-D e NTN-L) se 
financiava mais de 80,0% da dívida, em dezembro de 1994 são 
responsáveis, por esta mesma cifra, cinco títulos (NTN-B, NTN-C, 
NIN-D, NTN-H, NTN-L). 


Dentre -os títu.os emitidos ao longo do ano para 
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cumprimento de determinações legais (emissões. — ,espetcials) 
destacam-se, além da já citada NTN-L, os seguintes: , 


- Notas do Tesouro Nacional, Série P, que seriam adquiridas 


pelos alienantes de bens e direitos no âmbito do Programa: 


Nacional de Desestatização - PND, com recursos oriundos 


destas alienações. As emissões destes títulos em 1994. 


totalizaram R$ 523.794 mil, ocorrendo nos “meses de março, 
maio, novembro e dezembro. Espera-se para 1995, em virtude 


da dinamização do processo de privatização, um aumento da . 


captação de recursos através de novas emissões de NTN-P. 


- | Notas do Tesouro Nacional, Série R. Em 23/12/93 foi editada | 
a Resolução BACEN nº 2.038, estabelecendo que as entidades . 
fechadas de -previdência privada, que “ tenham | pa 


patrocinadoras entidades da Administração Indireta da 
União; jdevem aplicar 45%" p' mo mínimo, dos recursos 
garantidores de suas reservas técnicas em NINSR. 


Para cumprimento do disposto nesta Resolução, O 
Tesouro Nacional promoveu oferta pública de NTN-R em duas 


sub-séries: NTN-R1, indexada pela variação do câmbio + 8% a.a. e df El 


prazo de 2 anos; e NTN-R2, câmbio + 12% a.a.ie-prã£o de: NO MREER 
Estes títulos foram adquiridos, ao par, pelas entidades citadas no 
parágrafo anterior, sendo arrecadados com as emissões R$ 2.383 mil. 


- | Notas do Tesouro Nacional, Série M, que foram criadas para 
atender aos interessados pela compra das mesmas com 
recursos decorrentes das capitalizações realizadas. ao 
amparo do Contrato de Troca e Subscrição do Bônus de 
Dinheiro Novo e de Conversão de Dívida. Estes .titulos 
poderão ser utilizados como meio de pagamento para 
aquisição de bens e direitos alienados no âmbito do PND. 
Foram realizadas duas emissões de NTN-M durante o ano de 


1994, sendo uma em abril, no valor de R$ 84.267 mil,» e 


outra em setembro, no valor de R$ 76.547 mil. 


= Notas do Tesouro Nacional, Série F, criadas para garantir 
ao INAMPS o emp. éstimo dos recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), que se encontravam depositados no Banco 
do Brasil. Foram realizadas duas emissões de NTN-F em 1994, 
nocvakor de. R$: 2262132: mid. 


- Notas do Tesouro Nacional, Série I, utilizadas na captação 
de recursos para o pagamento de equalização das taxas de 
juros dos financiamentos à exportação de bens e serviços 
amparados pelo Programa de Financiamento às Exportações - 
PROEX. Foram realizadas várias emissões ao longo do ano de 
19947 no valor de RS. 185 mit; 


Embora não representem emissões especiais, é 
importante destacar a criação e regulamentação (Decreto nº 1.139, 
de 11 de maio de 1994) de duas novas Notas do Tesouro Nacional, 
indexadas à Unidade Real de Valor (URV), NTN-U e NTN-V. Estes 
titulos foram criados com o objetivo de fornecer "hedge" às 
operações de captação de recursos por parte do mercado financeiro, 
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Re que aa destas operações estavam sendo" indexadas pela 
URV. Realizou-se uma emissão de NTN-V, de 29 dias, *em junho, tendo 
sido arrecadad s recursos no valor de R$ 991. 151 mil. 


. 2 

*.e = dm 

el r 
v á 
or 4 
a v 
“ 
e 
se 1 
Ao 
“ 
y 
=" 
+ 
“ 
“ 
* “ 
as 
o 
. 
” “ o 
Y 
> 
1) 
+ 
N 
s 
o 
+ 
nt 
“ 
v Ed 


E 241 


“e 


d 


(-) sazeBsau (+) sooss|uws = sepinbi| ssossiuwg (,) 


ENdIa/dIJOI/NIS :ILNOA 


“ 


(gze'287'6) 8L6'26 8s6 LIS EL9L9L ; ecooos  |(L80'LS8'b) | ONBINIZIa 
9ES'COZ S99'Z0€ LOT'LOS'L o (zeroLs) OUBINIAON 
(Los'b20'b) i L90'9SE'Z 0 00 — |igoe1s) OuaNLNO 
Lp9'ELL d À (266'56) Zea" Loo'h QUENILAS 
(eg6'ppg'L) j LvOpyL'L É "9eg'7) |0 OLSO9Y 
(sgz'8p0'Z) (662904) ! 0 oHnr 
toL'Zzs ; (LZ2'662'7) : (L96'LpZ'L) OHNnr 
; (pog'08p) ; ; : 196'08Z OIvN 
(pis 'cgg'6) usav O 
(gpy'6ee) OSdBVIN e 
(op6'6€€) OuIaH3AIA 
£o/'9EZ OuIaNvr 
TVLOL SIN 
SOYNLIL 
() SvaIndm saossINa ; 
É TVdadaIA VIAVITISON VINANA VOIAIA VA SONLIL 
|'T's-viaavL TVNOIDVN OHNOSAIL 0Q VIIVLIHOIS 


VaNIZVAI VA ORSILSINHA 


ANdIA/dIGOD/NAS :ILNOA 


de 00L 00L 00L 00L 00L 00L 00L 00L 00L 00 7 00L 00L 00L TV1OL R 


| 0'o 00 o'o ço =: 00 0'0 0'0 00 0'0 oo 0'o 0'o 0'0 dSI-NL7 
o'o oo 0'o 00 oo oo do 00 00 oo 0'0 0'0 oo Zu - NAN 
[o 0'0 0'0 0'0 oo 0'0 00 00 00 0'0 0'0 0'0 00 L4 = NIN 
v'o vo vo so co e'o e'o c'o e'o 00 00 00 0'0 W-NLN 
a PEN E EM » DIZ. Noz > cx tm zu OB 91 ee Lv or gp 7-NAN 
gb A! RR 60 8'0 o) “0 s'o vo zo zo zo d-NLN 
oo 0'0 0'o 0'o 00 0'0 00 0'0 0'0 00 0'o 0'0 00 |- NAN 
coz to. pl VOL z'6 6'z c'6 8'6 z'6 D'O 9) 9'z 6'p H- NAN 
0'g sz sz b'z PL ot 60. 6'0 6'0 0'0 [o] 0'0 0'0 d- NAN 
Lu 86 8'6 L'6 vor Le z'oL Z'sL 0'9b VPL 69GL  Z9L' OL a-NAN 
Ca Re Clve CSS: ou ese gpz ERES 9lgcA Ota . G07. G0Z Seu O2- NAN a 
Nice eo, = eb L1'6 1'6 Es 6h VPL VPL. o'ob VOL L'6 8'6 8- NAN 
EE Op). Ad Eszrr LpL Sz . gl 8'0 o A! E'L eb El 147 
60 00 8'0 SL 0'0 oo oo 8'€ 0'€ vz 0'0 0'0 vz NH 
Es vo LO Vo Vo Vo vo o vo 0'0 00 0'0 0'0 0'0 N1g 
ERAS 00 o'o 0'o 00 0'0 0'0 0'0 o'o 0'0 0'0 oo o'o 0'0 NLO 
o —  YeIZAa PEINON PEILNO YEILIS PEIODV PEMNF PEINNF PENVN PORMEV PERIVIN PEIAdI POINVE CcoZzad OIL 
—" [Jor voNv tortãa OM 
sé | v66L 


IVadaIdaa VIRIVITAON VINANA VAIAIA VA INDOLSA 0d OVIISOJINOD 


ccS- viagvl TVNOIDVN ONNOSAL OA VINVIIHDAIS 
| VONIZVA VA OTSILSINIA 


*Z-dO| ojad sopeuo!9ejjap Ss!ojeA (,,) 

"sau Pepe 9p [gn eip own o aje opezuojea anbojsa 
v6'ZL' LE 9) OBIISOdA SÃO 

ENdIa/dIGOID/NLS “ILNOA 


E [] 0 0 o o o o o 0 0 0 0 o 1VIDIdSI NT 
469 88 nve'sa 9v6 8909 LLv OLE Ph bip Bza ph Eco pOZ Li 662 TS6 Lh 08 864 81 BIG SIGGL BEL 0CH6) . 6L9€EV6L 988984 Ep o9L 9h pr LITSar Er HZ Sra Tr 7- NAN 
n69'B8- uva se 9r6 8909 LLvOLB' Ph Hip aza ph Eco POZ LL 662 Z56 4) .08 862 84 BI6SI6GL B8z 0€8 61 629 CEP 6h 988 98P Er 092944 Pr LIT'SBV Er HT Sra Tr TVIDIdSAI VNHILNI Z 
A L0p'6 tee6 vor'6 ser6 tas 6 sro: Pra Tu 96 01 vi60L Tori o 0 Zu-NIN 
E ” ez6 s16 H6 E16 srs 66 6vo+ tros so 0104 904 o 0 bu - NAN 
WLV'9GP NVS'96S TZ seo, 6se ts6 SLi zz6 €68 065 vLTELS LTS Ls +9€' 975 Birazs Bre 02€ 629'99€ ore'Bs) +99'69h vos'ss+ d-NIN 
é a 669 05% cor osz 669 05% sas Lrr oro 064 Ev6 00Z 69LCIZ 904 CLT Sol 0 0 0 0 W- NIN 
F Tae Tie ter 9sL + cor OLL 9.8 TS9 | vr6 OLL S89 149 Bri zra oi vsa v99619 0 0 0 0 d- NIN 
A a vss yr ocre Tue ssse E16 tor + tor b 0 o 0 o o 0 E=- NAN 
4OG'904 usas ere Gai Ti 618 20€ bb 9.6 9.46 Sst 1269 ess pros torszrs BrE 9CS 9 +99 pr6 9 Bss vers org 00€'8 Bro Bip 4 EL tOS'L EZGOLL'P H- NAN 
nerve vers OSE SZOL 9TrEELS ustorss €s1 6099 tzo 9989 cor 6c09 ES ILH A Ho terror voz Led 6zi'rso Ph ZE 9LPSh PIS L6E9L LEV9GP Ph G-NIN 
WLL'BE- nrE'EZ- 669 58094 6sL LTr 9h 896 BEL 9h 166 CET LA +9Z OL Lh 9zi TES LI L06 ESC LI LvB Tra Bh s90'cer 6h 9LT T69 6h SLE TST OL zorosvoz Tri'9.6 0% O- NAN 
nz6'se- nIG'EZ- BZIELVL PLOSZOL oze0sL9 Eos 065 9 ess Esc 9ri 6ss 04 asi cco 6 Tah 1966 cer 9s6 6 +BE POS 6 062 916'6 666 884 6 66€ BL€'6 G-NIN 
e E 0 0 0 o 0 0 0 0 o o 0 0 0 vidaIdsa NLB 
WLS'66Z uzr'00p +96 p88'L 889 €E96 LEE SB 6 BL8 9€96 869 876 TiLol6a sie ace a 886 245 LOS HS Top uz 060'8pZ | PoL'pzzh EL9'SLS | 149 
%B9'6L- ns PL 000078 o 000028 000'0r0 b 0 0 o +OS 699 Z sos so z L98 T90T o o sor ErOT NI 
nZ6' vz nz Tt 6100r veo'6€ zerar 091 8€ 6.68€ 99» 6€ La tp ves tr srim torce 26 1h 0s6 tp ers tr IVISAVO NIH 
» 0 0 0 (o) o [] k t ç 9 9 t 6 N1O 


Jvau IVNINON 
€6ZIQ | 46730 


ONSNIZIO  OHSNIAON 


ASAS 


Ass: 


ONENINO  OUBWILIS 


pos 


H3AIA 


OulaNvr 


a” 


TVLOL - TVHICIA VINVIMISOMN VAIAIA VA INDOLSAI 


Ec S-viagvl 


OuGNaIZIO 
66 


VIHVITISON 


GAI 


N1S - TVNOIDVN OUNOSAL 0A VISVIIHIAIS 


VONIZVA VA OTJILSINIA 


214 


5.2.1 - Amortização e Encargos de Financiamento 

pbe a O gas ao jm gasto em 1994 com a Dívida Pública 
Mobiliária Federal -— DPMF Interna foi de R$ 103,8 bilhões, sendo 
que R$ 93,9 bilhões foram destinados a pagamento de principal e R$. 
9,9 bilhões a encargos. : 


Da stotal/ de R$ 103,8 bilhões, . R$ 58,7 bilhões 
destinaram-se a pagamento de títulos em poder do mercado (RS 53,0 
bilhões com principal e R$ 5,2 bilhões com encargos) e R$ 45,1 
bilhões a pagamento de títulos em poder do Banco Central do Brasil 
(R$ 40,4 bilhões com principal e R$ 4,7 bilhões com encargos). 


O retorno a um cenário marcado pela estabilidade 
política e o esforço do governo em deixar clara sua opção contrária 
à adoção de instrumentos heterodoxos no êombate à inflação, 
' Conseguiu, gradativamente, fazer avançar a política governamental 

de redução do custo médio da DPMF. Contudo, a redutão do custo da 
dívida provocou uma ligeira queda em seu prazo. Este fato ocorreu 
principalmente em função das altas taxas exigidás pelo mercado para 
papéis de prazos mais longos. 


AS “taxas «de. Jlros |. para colocação primária -dos 
títulos do Tesouro Nacional caíram gradativamente ao longo de 1994. 
Rs Notas, do mresônro Nacional, Série D, títulos, corrigidos pela 
variação do câmbio, que em 31/01/94 eram colocados à taxá média de 
Do 45% “aca. “ chegaram, ' em leilão realizado em 31/08/94, a ser 
cotadas por 17,90% a.a.-; no leilão de 29/12/94 foram negociadas 
abaxa recorde de-15,20% aca: 


Hssblotas, do Tesouro Nacional,. Série H, títulos 
indexados à Taxa Referencial, que em leilão ocorrido em 30/03/94 
pagaram um. prêmio de 25,19% a.a., chegaram a 30/06/94 sendo 
RCoociadas" ar Paxa- de. 17,503 a-aw, e “terminaram o, ano com wma 
rentabilidade média, no leilão de 31/10/94, de 13,98% a.a., a mais 
baixa desde sua criação. A; evolução destas taxas mostra «que: O 
mercado financeiro demanda hoje um prêmio de risco menor do que em 
ROS anberiores oiqseja,so.pairs aos Poucos deixa de remunerar os 
“agentes com taxas bem acima 'daquelas auferidas nos mercados 
internacionais. 


peste modo, a' ocorrência “de, resgates líquidos 

EnPsgates = emissões) dos papéis que'- venciam, - com recursos 

existentes em caixa, e o grande volume de títulos no Banco Central 

' indexados à variação cambial também foram fatores que contribuíram 
para reduzir o custo médio da dívida pública. 


As LFT, regulamentadas pelo Decreto-Lei nº 2.376, 
de 25/11/87, indexadas- à taxa Selic "over-night", foram colocadas 
pela primeira vez em 1994 no final de maio como alternativa ao 
financiamento da DPMF. 


O período de transição pará a última fase do Plano 
de Estabilização veio acompanhado c- falta de consenso do mercado 
quanto aos níveis das taxas de uros nominais e índices. de 
inPtação.— ab teria. de. “títulos::com" as «características ' da LEFT 
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permitiu o alongamento do perfil da dívida e, simultaneamente, uma 
passagem para a nova moeda com a tranquilidade desejada, evitando 
especulação quanto à taxa de juros real que seria praticada nos 


meses seguintes. 


Ao final do Governo Itamar Franco, as LFT foram 
novamente emitidas, já que permitiam o alongamento da dívida. Além. 
disso, a falta de conhecimento quanto ao conteúdo das medidas do 
novo governo tornava oneroso para a política de endividamento | 
somente a colocação dos outros papeis. 


As 'LTN, títulos pré-fixados, emitidos pelo TESE 
Nacional foram colocadas no mercado ao longo de 1994. A manutenção 
de altas taxas de juros reais, devido principalmente à transição 
para a última etapa do Plano Real, fez com que O Tesouro oferecesse. 
ao mercado títulos com menor prazo de maturação de modo a evitar 
o impacto deste cenário provisório sobre o custo médio da DPMF. 


5.3 - Análise da Programação Especial das Operações Oficiais de 
Crédito do Tesouro Nacional 


5.3.1 - Dívidas Externas Liquidadas pela União, na Qualidade de 
Garantidora 


A Lei nº 7.976/89 dispõe sobre o refinânciamento 
pela União, do saldo dos empréstimos-ponte concedidos pelo Tesouro 
Nacional com base nos Avisos «ME 030/84. -€ sucedâneos, ama 
liquidação de compromissos externos “de responsabilidade ' da 
administração direta e indireta. de Estados e, Municipios) Os 
contratos de refinanciamento que prevêem carência até dez/94 para 
pagamento do principal da dívida, registraram saldo de US$ 9.285,0 
milhões, posição em 31/12/94, e propiciaram no exercício,» retorne, 
equivalente a US$ 609,0 milhões (Tabela 5.3.1). Parte dos créditos 
da União, no valor de US$ 1.013,8 milhões, foi compensada mediante 
encontro de contas, com os créditos das empresas do setor de 
energia elétrica registrados na Conta de. Resultados a Compensar -— 
CRC, ao dmparo da. Lei nº 8.631 de 04/03/93, alterada' pelalLeisme 
SB de! 28710/985 


TABELA 5.3.1 


OPERAÇÕES DE CRÉDITO DO TESOURO-DÍVIDAS EXTERNAS COM AVAL DA 
UNIÃO REFINANCIAMENTO AO AMPARO DA LEI Nº 7.976, DE 28/12/89. 


US$: MILHÕES 


N | da Ns ERA 


gi+ Com base nessa sistemática, foram concedidos 

empréstimos-ponte a entidades responsáveis por « compromissos 

“ externos garantidos pela União, formalizados através de cartas- 
contratos e notas promissórias com pacto adjeto. | 


No exercício de 1994 foi liquidada a quantia de US$ 
10.583,2, mediante compensação com créditos da CRC. Atualmente o 
programa apresenta saldo de USS 4.275,2 milhões, devidos pela 
“SIDERBRAS, ITAIPU Binacional e LIGHT. 


ER Por meio do Aviso MF 087, de 15/02/85 foi adotada 
sistemática ' que permite à União, como garantidora, honrar 
compromissos externos não adimplidos pelos devedores originais. O 
programa apresentava, em 31/12/94, saldo de US$ 4.614,9 milhões - 
não inscritos na Dívida Ativa da União - dos- quais US$ 196,8 
milhões foram renegociados mediante contratos de parcelamentos. A 
ocorrência de saldo tão expressivo decorre, principalmente, dos 
pagamentos, pela União, ao amparo da lei nº 8.029/90, de dívidas 
de entidades estatais federais liquidadas ou em processo de 
liquidação, a exemplo da SIDERBRÁS. Em 1994 foram recuperados 
créditos no valor de: US$ 93,1 milhões (Tabela 5.3.2). 


q 


TABELA 5.3.2 


LIQUIDAÇÃO DE COMPROMISSOS EXTERNOS AVALIZADOS PELA UNIÃO 
AVISO MF-087/85 
USS MILHÕES 


EE pe q 


FEV | MAR | ABR | MAI | JUN | JUL 
Eee te Jeso] 


FONTE: BANCO DO BRASIL S.A. 
5.3.2 - Renegociação da Dívida Externa do Setor Público 


O "Bond Exchange Agreement-BEA” é um Acordo firmado 
com bancos privados estrangeiros, autorizado pela Resolução nº 20, 
de 20/06/91, do Senado Federal. A União emitiu bônus no valor de 
UsS 1.790,0 milhões, relativos a juros devidos, em 1989/1990 por 
entidades da administração federal indireta, por órgãos e entidades 
dos estados e municípios e por éempresas privadas. Apresentava em 
31/12/94 saldo de US$ 1.746,6 milhões. Não foram ainda firmados os 
contratos de financiamentos com os devedores originais, por falta 
de regulamentação. Os juros e parcelas de principal, cobrados 
semestralmente, propiciaram o retorno, em 1994, de US$ 147,8 
milhões. 


O "Brazil Investment Bonds Exchange Agreement -BIB”" 
é um Acordo de: renegociação de dívida externa firmado pelo Governo 
Brasileiro com bancos privados estrangeiros, no qual ficou 
estabelecida a troca de parte dos compromissos vencidos por bônts 
"Eederais denominados "Brazil Investment Bonds", no valor total de 
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US$:12056,4 milhões; 


Com base na Lei nº 8.727/93 foram renegociados, com 
os estados e municípios, o valor de US$ 261,5 milhões, fato que 
reduziu o; saldo do programa para US$ 794,9 milhões. Do Sama 
remanescente, em que pese a não formalização dos contratos com os 
devedores originais por falta de regulamentação, foram recuperados, 
durante o ano de 1994, US$. 30,8 milhões referentes a juros 
incidentes no período de 01/09/89 a 15/09/94. 


“Por meio do Plano Brasileiro de Financiamento-1 090 
a dívida externa de médio e longo prazos reescalonada pela União 
junto a bancos comerciais estrangeiros. O programa apresentava em 
31/12/94 saldo de US$ 16.746,9 milhões de parcelas já comciliadas 
pelo BACEN. Em 1994 foram recebidos USSE 207.00 milhões, 
correspondentes a juros incidentes no período de 15/04/94 à 
15/10/94. 


3.3.3 - Saneamento Financeiro de Estados e Municípios - Dívida 
Interna 


Lei nº 7.976/89 - as dívidas de estados e municípios 


aiparadas mos -Votos CMN 340/87" é 248/87, também, foram 
telinanciadas sob a "égide'.da- Lei nº'7.976/990 Os “contradios 
apresentavam saldo de US$ 4.279,0 milhões e durante O ano. de 
LOSH foram recebidos USS 222,0 milhões de juros (Tabela Die Di Se 
e parte da divida,. no valor de USS 106,0 milhões, foram compensadas 


com Contas de Resultados a Compensar - CRC, ao amparo da Leis nºs. 


EO SOS JB ZAP, 


TABELA 5.3.3 


OPERAÇÕES DE CRÉDITO DO TESOURO JUNTO A ESTADOS E MUNICÍPIOS LEI 
Nº 7.976/89 - VOTOS CMN 340 E 548 


Ze 222 


pá Benin Sum PAG e: regulamentou o refinanciamento das 
dívidas internas de responsabilidade dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios. Implementado no e fimado dev tocas o “aludido 
refinanciamento mereceu adesão expressiva no ano der 1994, Foram 
refinanciadas as dívidas de vinte e cinco estados e cento e doze 
municipios, proporcionando o reescalonamento de débitos da ordem 


de US$ 20.809 milhões. 


No exercício de 1994 foram recebidos dos devedores 
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“AB quantia de US$ 924,5 milhões, não sendo registrada no período 
nenhuma inadimplência (Tabela 5.3.4). |) 


TABELA 5.3.4. 


RECEBIMENTOS AO AMPARO DA LEI 8727/93 


5.3.4 - Haveres Financeiros da União Relativos a Empresas Estatais 
Extintas 


“ 


Lei nº 8.029, de 12/03/90 - Até 31/12/94 haviam sido 
recebidos no Ministério da Fazenda os haveres financeiros das 
seguintes entidades, extintas ou liquidadas na forma da Lei nº 


EMBRAFI LME 83 Ú 1.579.935,44 
185 602.035.932, 01 
poRTOBRÁS MESES 35.772,52 


CAEEB * 03 1.195.634, 41 


BNCC ES 39. 323.1085, 91 


Do montante transferido, foram recuperados, * até 
31/12/94, US$ 21,6 milhões da Empresa Brasileira de Transportes 
“Urbanos -“EBTU, US$ -1,9 milhões do Banco National de Crédito 
Cooperativo - BNCC e 24,0 milhões do Instituto do Açúcar e do 
Álcool - IAA. Visando o recebimento do restante dos haveres da 
Distribuidora de Filmes S.A. - EMBRAFILME, Instituto do Açúcar: e 
do Álcool - IAA e Empresa de Portos do Brasil - PORTOBRÁS, os 
processos pendentes foram encaminhados à Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional - PGFN para as providências cabíveis. Com relação 
aos haveres do BNCC e Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas 
Brasileiras -.CAEEB, por terem sido repassados ao Ministério da 
Fazenda durante o exercício de 1994, grande parte dos processos 
encontram-se em análise e dependem de convênio nomeando o Banco do 
Brasil S.A., agente financeiro do Tesouro Nacional. 
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5.3.5 - Financiamento de Programas de Investimento Agropecuário 


Os programas de financiamento de investimento. 
agropecuário têm como objetivo o financiamento de investimentos nas ; 
propriedades rurais, especialmente para aquisição de equipamentos, 
construção de silos; irrigação e incorporação de novas áreas. 


Referem-se à atividade dos fundos e programas de 
fomento para investimento do setor agropecuário, originariamente 
domina sttados. pelo Banco, Centra! “do. Brasril' Je que, a partir de 
01/01/88, passaram 'a integrar as Operações Oficiais de Crédito = 
02C, conforme disciplinado pelo Decreto nº 94.444, de 12/06/87. 


Tais programas, regulamentados operacionalmente pelo 
Conselho Monetário Nacional - CMN, foram, em boa parte, instituídos 
em função de acordos de empréstimos assumidos com organismos, 
financeiros - internacionais, como o Banco Internacional aca 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, o Banco Interamericano para 
o Desenvolvimento - BID, o Kreditanstalt fir Wiederafbau - KEW, Oo 
Overseas Economic Cooperation Fund - OECF, a Japan International 
Cooperation Agency - JICA e a Japan Brazil Agricultural Development 
Corporation =P JADECO, entre. QuEros. 


Os pagamentos EXEernos decorrentes desses 
empréstimos, nos anos anteriores a 1993 faziam parte da programação 
a Cargo das Operações Oficiais de Crédito. Naquele ano, «contudo; 
esses encargos foram transferidos para a unidade orçamentária. 
Encargos, Financeiros da; União = EEU. 


Merece - destaque óO fato de que foram, destinadas 
recufsos de 02C para fazer face ao pagamento desses compromissos. 


] Cabe ressaltar que se'procedeu à confecção de duas 
tabelas para a análise dos programas constantes das O2ZC. 


A primeira considera os valores executados de 
janeiro a junho/94 em cruzeiros reais, convertidos pela URV da data 
de emissão dos lançamentos e de julho a dezembro/94 os valores 
realizados nas suas efetivas, datas “UTabela-5.3.5.1)0 


A - outra (Tabela. .5.8.5:2): infoima 08" Deda 
registrados no SIAFI adotando-se a conversão pela taxa fixa de CR$ 
2.150,00 (URV do dia 30/06/94), no período de janeiro a junho/94 
e contabilização da execução em Real, no período: de JukHoZas 
dezembro/94. 


Acrescente-se, com referência aos desembolsos para 
financiamento, qué as subatividades Programa de Cooperação Nipo- 
Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados - PRODECER e 
Programa Nacional de Aproveitamento de Várzeas Irrigaveis 
PROVARZEAS, apresentaram liberações, em 1994, equivalentes a R$. 
2.432 mil e R$ 165 mil, respectivamente. 
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5.3.6 - Financiamento de Programas de Investimento Agroindustrial 
4 


Os programas de financiamento de investimento 
agroindustrial têm por objetivo a ampliação da capacidade de 
transformação de produtos agropecuários. 


Inicialmente, foram, tambéin, administrados pelo 
Banco Central do - Brasil e resultaram, ' em grande parte, de 
empréstimos pactuados com organismos financeiros internacionais. 


Nesses programas procedeu-se, também, à 
transferência de recursos do 02C para fazer face ao pagamento dos 
compromissos externos relativos a essa atividade. 


Cabe ressaltar que, em 1994, soménte a subatividade 
Programa Nacional de Desenvolvimento Agroindustrial - PNDA foi 
consignada na Lei Orçamentária para o ano, sendo que' essa dotação 
não foi utilizada em vista de não ter sido prorrogado pelo BIRD o 
prazo para desembolsos. ) 


5.3.7 - Financiamento de Custeio Agropecuário 


O programa de Financiamento de Custeio Agropecuário 
dest na-se, exclusivamente, ao financiamento do custeio de mini e 
pequenos produtores rurais e suas cooperativas, visando ao aumento 
da produção de alimentos. 


Este programa contempla, também, a equalização de 
- taxas de juros prevista na Lei nº 8.427, de 27/05/92. Tal subvenção 
corresponde ao diferencial de taxas entre o custo de captação de 
recursos, acrescido dos custos administrativos e tributários a que 
estão sujeitas as instituições financeiras, nas suas operações 
ativas, e os encargos cobrados do tomador final do crédito rural. 


As Operações Oficiais de Crédito participam apenas 
subsidiariamente do financiamento do custeio agropecuário, para 
mini e pequenos produtores rurais, existindo outras fontes de 
recursos para custeio, tais como a poupança rural, as 
exigibilidades, etc. 


Emo 199442 cfoi cdútilizada. (a quase totalidade dos 
recursos orçamentários autorizados, tendo, inclusive, ocorrido 
suplementação orçamentária. Os valores liberados foram, 
respectivamente, R$ 428.173 mil e R$ 101.524 mil para financiamento 
e equalização. 


5.3.8 - Financiamento da Política de Formação de Estoques 
Reguladores e Estratégicos. 


O programa Financiamento da Política de Formação de 
Estoques Reguladores e Estratégicos tem por objetivo a garantia 
de preços mínimos a produtores rurais, bem como assegurar O 
abastecimento interno de produtos agropecuários e compreende as 


DAS 


subatividades Empréstimos do Governo Federal - EGF e Aquisições do 
Governo Federal? SAGE 


2.3.8.1 - Os Empréstimos do Governo Federal - EGF são destinados 


a proporcionar aos produtores rurais e suas cooperativas condições . 


financeiras para comercialização de seus produtos em época de 


preços mais favoráveis. Os EGF apresentam dois tipos "de 8 


financiamentos: 


a) EGF sem opção de venda (SOV) - as obrigações devem ser 
liquidadas no prazo determinado no contrato de empréstimo; 


b) EGF com opção: de venda (COV) - o agricultor pode, pagar o 
financiamento por meio da venda ao Governo de sua produção. 


Este programa apresenta dotação para pagamento do : 


PErêmio: de "Liquidação"; amparado: na- Lei 84027 4 A 27/05/92, 
subvenção que representa a diferença entre o valor de remição do 


empréstimo e o preço de mercado do produto, financiado nas. 
operações amparadas pela Política de Garantia de Preços Mínimos - 


PGPM, permitindo, assim, que o Governo seja dispensado de adquirir 
produtos compulsoriamente. < 


As liberações efetuadas em 1994 para EGF, contaram 


com o equivalente a R$ 584.391 mil para financiamento e R$ 3. 1604 


mil para equalização. 


2.3.8.2 — As Aquisições do Governo Federal - AGF e Estoques . 
Estratégicos visam a garantir a renda do produtor, assegurar o 


abastecimento e regular o preço do mercado interno. 


Nesta subatividade, os recursos para equalização 
destinam-se ao pagamento do diferencial entre o preço de aquisição 
e o de remição dos produtos. 


As liberações efetivadas no exercício contemplaram 
a Quase totalidade dos recursos orçamentários autorizados, havendo 
desembolsos equivalentes a RS 268.368 mil para financiamento, R$ 


1832701 mit para equalização e R$ 7.641 mil que foram inscritos em 


Restos a Pagar, para financiamento. 
5.3.9 - Programa de Financiamento às Exportações - PROEX 


O Programa de Financiamento às Exportações - PROEX 
foi criado pela Lei nº 8.187 de 01/06/91 e visa proporcionar às 
*portações de. bens é serviços brasileiros maior competitividade 
no mercado internacional, através da concessão de financiamentos 
oficiais e também mediante equalização de taxas de juros | de 
financiamentos a exportação, concedidos por instituições 
financeiras autorizadas a operar em câmbio no País. 


Em 1994 as liberações para financiamento se elevaram 


a R$ 48.152 mIb*e LR$-B97197 mid para equalização, sendo ainda 
inscritos em Restos a Pagar o montante de R$ 8. 9000 mam 
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(financiamento e equalização). Y 

q 
sd , Cabe acrescentar que os retornos das Operações 
Oficiais de Crédito (fonte 160) foram responsáveis pelos pagamentos 
“das. equalizações devidas aos agentes financeiros. Em relação à 
equalização de taxas de juros amparada com emissões de Títulos 
Públicos Federais (fonte 144) foram transferidos recursos no 
montante de R$ 4.592 mil. 


6. POLÍTICA INDUSTRIAL E PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 


6.1 - Política Industrial e de Comércio Exterior 


A “política .-de “cómércio:' extagior O brasileira 
experimentou uma transformação rápida e intensa em 1994, 
apresentando resultados bastante positivos: as exportações bateram 
recorde histórico, ultrapassando US$ 43,5 bilhões (crescimento de 
12,8% em relação a 1993), com as importações também atingindo 
“volume ímpar, totalizando USS 33,2 bilhões (aumento de 30,2% no 
mesmo período). O saldo decorrente, de US$ 10,4 bilhões, contribuiu 
para o aumento das reservas internacionais, variável fundamental 
para a sustentabilidade do programa de estabilização da economia. 
A corrente de comércio, estimada em US$ 76,8 bilhões, revela o 


— vigor do nosso comércio extérno neste ano. 


A implantação do Plano de Estabilização da Economia 
' - Plano Real, nortearam as atividades da Secretaria de Comércio 
"| Exterior - SECEX do Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Parismo =-MICT. Tendo sempre como princípio básico o apoio à 
estabilização da economia e à continuidade do processo de 
liberalização comercial, a SECEX procurou centrar suas ações em 
quatro pontos principais de atuação: 


1. aumento das importações, de forma a ampliar a 
oferta e evitar o surgimento de pressões inflacionárias decorrentes 
do crescimento da demanda interna, como as verificadas em programas 
anteriores. Merecem ênfase as reduções temporárias de diversas 
tarifas de importação, realizadas em conjunto com o Ministério da 
Fazenda,.e a antecipação, por três meses, da Tarifa Externa Comum - 

TEC, em setembro de 1994, para diversos produtos. A alíquota média 
da tarifa de importação reduziu-se, assim, de 14,2 para EDS AR 
SECEX também trabalhou intensamente nos estudos que permitiram uma 
significativa desgravação de tributos federais, em especial, o PIS 
“e o COFINS sobre os insumos utilizados na produção de bens para 
“exportação; 


Bt realização de esforços objetivando a 
desregulamentação e a desburocratização de inúmeros procedimentos 
que, direta ou indiretamente, dificultavam a abertura do País para 
o comércio internacional. No intuito de dar-se maior transparência 
e permitir maior eficiência e eficácia aos processos 
administrativos que regem o comércio exterior brasileiro, diversas 
ações foram tomadas, valendo destacar a elaboração do Registro 
Eletrônico de Importação - RI e as negociações que permitirão a 
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o Fr 
implementação, a partir de abril de 1995, do módulo de importação | 
do Sistema Integrado de Comércio Exterior Ti STO CURE 
elaboração e edição de diversos atos legais, eliminando uma série | 
de barreiras não-tarifárias, como registros e anuências prévias, 
contingenciamentos e proibições de importação. Em nivel do. 
Ministério da- Indústria, do Comércio e do Turismo e MICT, foram 
revistas e assinadas várias portarias dando maior automaticidade 1 
a mecanismos de competência exclusiva deste Ministério, como as . 
referentes a automóveis, a produtos agropecuários, ao financiamento 
com recursos próprios e de terceiros, à importação de bens de | | 
capital usados, e à importação em consignação (Portarias nº 370 sm 
371, respectivamente); E 

. e Paio 
3.- fortalecimento - das políticas contra práticas |. 
desleais de comércio. Em 14 de setembro de 1994, por meio “da ao 
publicação da Medida Provisória nº his, O direito "antidumping" foi 
descaracterizado como imposto adicional ao Imposto de Importação, 


a 


possibilitando assim sua retroatividade, uma vez. que deixou de | 
possuir natureza jurídica tributária. Ainda no corrente ano foram . 
abertos seis processos de investigação contra práticas de “dumping" | 
e subsídios; aplicados dois direitos provisórios e dois 
definitivos; revogado um direito definitivo; revistos dois direitos 
aplicados, bem como encerradas 14 investigações sem aplicação de 2 
direitos, além de arquivadás oito petições. A atuação da SECEX 


que, em 31 de dezembro de 1994, estavam em curso 11 investigações, | 
sendo 8 de "dumping" e de subsídios; 


4. apoio às negociações no âmbito do Mercado Comum 
do Sul - MERCOSUL a SECEX teve participação ativa no subgrupo 10 - - |. 
Política Macroeconômica, colaborando intensamente com a elaboração 
da Tarifa Externa Comum - TEC, bem como no Subgrupo 01 - Política 
Comercial, coórdenado pelo Departamento Técnico de Tarifas - DTT. 
Foram elaborados, CREre .QUEros,---0s Seguintes documentos, de. 
propostas brasileiras: "Regulamento de . Defesa Comercial do | 
MERCOSUL"; "Regime de Origem do MERCOSUL"; "Inventário das; 8] 
Restrições Não-Tarifárias do Brasil às Importações e Exportações"; = 
"Nomenclatura Comum do MERCOSUL" e "Regulamento para Harmonização . 
dos Incentivos às Exportações dos Países Integrantes do MERCOSUL", 


6.2 - Programa Nacional de Desestatização 


E O Programa Nacional de Desestatização, criado pela 
Lei nº 8.031, de 12/04/90, alterada pela Medida Provisória nº 841, 
de 19/01/95, tem como objetivos fundamentais: = 


a) Feordenar a posição estratégica do. Estado na economia, 
transferindo para a iniciativa privada atividades que 
indevidamente exploradas pelo setor público; 


b) contribuir Para a redução e mélhoria do perfil da divida 


Pública, concorrendo Para O saneamento do setor público; e 
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c) permitir a retomada de investimentos nas empresas e ativi- 
dades que vierem a ser transferidas à iniciativa privada. 


O Programa Nacional de Desestatização iniciou o 
ano de 1994 com um cronograma prevendo a realização de 37 
leilões. O programa de trabalho estimava a finalização da 
- privatização dos setores de fertilizantes e petroquímico e o 
início da privatização de serviços com a venda das empresas de 
distribuição. de energia elétrica - LIGHT e ESCELSA - e da Rede 
Ferroviária Federal - RFFSA. Estimativas preliminares apontavam 
para uma arrecadação de cerca de US$ 5 bilhões no BXCrCLCIAS 
sendo mais da metade gerados pela venda da LIGHT. 


6.2.1 - Empresas e Participações Incluídas no PND 


Em 1994 foram realizados 22 leilões, . sendo 3. de 
venda de controle (PQU, Mineração Caraíba e “EMBRAER), 6 de 
participações minoritárias (ARAFERTIL, ACRINOR, COPERBO, 
POLIALDEN, CIQUINE e POLITENO), 5 We “sobras (USIMINAS, CST, 


COSIPA e 2 da CSN), e 8 de participações minoritárias ao abrigo 
do Decreto nº 1068/94. 


Foi incluída no PND uma empresa  (NUCLEP) e 
retiradas duas: em consequência de resultados não satisfatórios 
nos leilões (COBRA e LLOYDBRÁS). ; 


A inclusão das participações acionárias 


- minoritárias detidas por empresas controladas pela União 


(através do Decreto 1.068/94) foi outro evento relevante, tendo 
sido depositadas no PND ações de 313 empresas, das quais apenas 
29 tinham negociação em bolsas de valores e representavam cerca 
de R$ 2,4 bilhões. Foram arrecadados até dez/94 R$ 332 milhões 
(USS 396 milhões). 


O | detalhamento das empresas e participações 
anCluidas. no  PND,' desde “sua criação" até. dez/94, pode ser 
ilustrado pelo quadro a seguir: 
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MINISTÉRIO DA FAZEMDA 
et SECRETARIA DO TESGURO NACIONAL 
CODRDENAÇAO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA DIVIDA PUBLICA - 
DIVISÃO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS DA DIVIDA PUBÍICA - DIZDI 


EiiPRESAS CONTSOLADAS PELA UNIAO INCLUIDAS NO PND - POSIÇÃO EM 1/12/94 


CODERRETOL a e 
DATA DE INCL USAO EMPRESA CONTROLADA 
Companhia Siderúrgica do Nordeste 
Aços Finos Piratini S/A 

Companhia Sidenugica do Tubarao 
Usinas Sidêrúrgicas do Minas Gerais 
US SEC Usiminas Mecanica S/A 
Mafersa S/A 

Companhia Petroquinica do Sul 
Indústria Carboguímica Cotrrinense 
Goiás Fertilizantes S/A 

Mineração Caralba Ltda, 


No 99464 


do 16.09.90 


ODOVNAGAUN= 


— 


No.98523 14 Feriilizantes Niticgenados do Nordeste 
de 11 €9.90 12 Fertilizantes Fosfalados S/A 
13 Urafórtil S/A Ind. Com.de Faitilizantas 
No.99696 14 Petrobrás Fertilizantes S/A 
15 Empresa de Navegação da Amazônia S/A 
de 01.11.90 16 Serviço do Navegaçao da Bacia do Prata 
17 Cia. de Navegação do Sao Francisco 
18 Companhia Eletromecárica CELMA 
19 Petroflex Indústria e Comárcio SA 
20 Companhia Nacional de Alcalis 
s/n-05.09.91 21 Companhia de Aços Especiais Itabira 
22 Patroquimica Uniao S/A 
Mo.423/14.01.92 | 23 Empresa Brasileira de Aeronáutica 
No.426 | 24 Companhia Siderúsgica Nacjona! 
de 16 01.92 23 Companhia Siderúrgica Paulista 
25 Aço Minas Gerais SA 
No.427/18.01.92 | 27 Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 
' No.465/27 02.92 | 28 Computadoras Brasileiros SA 
y ) É 
No473 29 Rede Ferroviária Fedsra! SA 
de 10.03.92 30 Rede Fed. de Armazéns Ger Ferroviários SA 
j 31 VALEC-Eng Construções e Ferrovias SA 
No 572-220692 | 32 LiGHT Setviços da Cletricidado SA 
| 33 ESCELSA Centiais Elótricas do ES SA 


No.654/17.09 92 | 34 Banco Maridional SA 


No.1073/04.03 94 | 34 NUCLEP. Nuclebras Equipamentos Pesados SA 


FONTE BNDES 


Observaçao: 


- O Decreto 426, da 16 01.92 incluiu outras parlicipaçoes estatais na ALCALIS além da PE 


1 rece mermo negreiro memo 


|SNBP 


QUADRO -62 11 


conip 


SIGLA 


CUSINOR 
PIRATINI 
Eat 
USIMINAS 
USIMEC 
MAFERSA 
COPESUL 
KZG 
GOIASFÉRTIL 
CARAIRA 


NITROFÉRTIL 
FOSFÉRTIL 
ULTRAFÉRTIL 


PETROFÉRTI. 
FINASA 


FRANAVE 
CELMA 
PETROFLEX 
ALCALIS 


ACESITA 
POU 


EMBRAER 
CSN 
GOSIPA 


AÇOMINAS 
ILOYDIRAS 


COBRA 


REFSA 
AGEF 
VALEC 


UGT 
ESCELSA 


dera 


NUCLEP 


- O processo cla ESCELSA encontra-se suspenso pela Presidência «la República 


E E 
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: SET am DE ATIVIDADE 


Side funil 
Siderurgia 
Sidorurgia Intagrada 
Siverurgla Integrada 
Bens da Capital 
Material de Transporte 
Petroquirica Pesica 
Fertilizantes Fosfatados 
Fartilizantos Fostalados 
Minaiação da Cobra 


| 

| Periliz. Nilrogenados 
Feutiliz. Posfatados. 
Penúiz. Nitrog e Fosfat, 


SE 
MG 


r 
Sp 


RJ [Holding Sotorial 

PA [Navegação Fluvial 

MS Navegação Fluvial 

O Navegação Fluvial 

RR |Matorial Aoronáutico - 

RJ [Potroquimica/Elostômeros 
RJ IQulmica/Alealis 


3 [Siderurgia Integrada 
Petroquimica básica 


Construção de Asronavas 
RJ 


SP 
[MG 


Sidoruígia Integrada 
ciderurgia Imegrada 
Siderurgia 


“ata 


g |Navagação 


Í 


RJ Computadoros 


RJ | Transpoie Fesroviário 
EN tArmazsns Ferroviários 
RJ iPiojoios «la Engonharia 


Serviços ga Eiotrio tg 
Serviços do Eletricidade 


) po “ 
RS |Financairo 


TROQUISA. 


ta 


es Dono ones nina dgo =” ada 


SITUAÇÃO ATmi 


VENDIDA - Jos 
VENDIDA - fuv/ia 
VENDIDA « tatoo 
VENDIDA - out 


Incorporada a USAS 


VENDIDA - musa 
4 VENDIDA - maio 

Em liquidação — 
VENDIDA - novigR 


VENDIDA » justos 


Excluida (D 944-24.05 
VENCIDA - age/92 


VECIDNDA «juniça | 


Excluida (D.844.24.06.0º 


Processo intorrampidto 
VENDIDA - Jan/S2 


Piousnsa iertompia ; 
ear novo 


VENDIDA - abusa — 
“NDIDA «julga 


VEININDA, 


| * NENDIDA « dezinp. É 4 


VENDIDA - abiag | 
VENDA » sgoiça À 
VENDIDA - soyo 


Exoitta 


Em avejisda 
Em avaliação 
“acaga contralor 


Emavalizago O 


Cro avalinçao 


Avaliação a contatar. 


valiacão q 
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Ma 
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vidades do PND até 1994 — N 
Programa accio de Desestatização teve 
mer : 1994 com a venda, ao setor privado, de três 
“controladas pela União (PQU, CARAÍBA e EMBRAER), de 
ações emanescentes de 5 empresas já privatizadas anteriormente 
Ma SIMINAS, COPESUL, CST, CSN e COSIPA), de cinco participações. 

'* minoritárias da Petroquisa (ACRINOR, COPERBO, POLIALDEN, CIQUINE 
Ee POLITENO), de uma participação minoritária da Petrofértil 
“AR RAFÉRTIL), e de diversas participações minoritárias no âmbito 
; do Decreto nº 1. 068/94. 


E ; O ano de 1994 representou 23% dos recursos 
| totais e 88% do -total de moeda corrente arrecadados em toda a 
— vigência do PND - (91/94). 


4 RES O resultado obtido em 1994 foi formado, 
— principalmente (733), pela venda de ações fe empresas 

— Originalmente controladas pela União, sendo os 27% restantes 
distribuídos entre vendas de participações minoritárias - 
Decreto nº 1.068/94 (20%) e de participações minoritárias da 
Petroquisa/Petrofértil (73). 


| Em E asa, foi realizada a primeira colocação 
no exterior de ações de empresas do PND. Ações preferenciais 
MW representativas, de 12,23 do .capital social da USIMINAS foram 
| ofertadas, captando recursos de US$ 360 milhões, representando 
relevante operação de captação de recursos externos para o País. 
A oferta foi complementada pela colocação de 4,0% do capital da 
USIMINAS no mercado doméstico, envolvendo USS 120 milhões. O 
“total da operação, US$ 480 milhões, foi integralmente realizado 
em moeda. Ressalta-se que essas ações eram sobras do leilão 
realizado en nov/91, tendo-se alcançado na oferta um preço de 
2,2 vezes o preço em dólares do leilão inicial. 


O setor 'siderúrgico, já totalmente privatizado, 
contribuiu, ainda em 1994, com a venda -«das ações remanescentes 
da COSIPA, CSN e USIMINAS. Permanecem ainda no FND ações 
preferenciais da COSIPA, representativas de 17% de seu capital 
social. 


A “ desestatização. do setor fertilizantes | foi 
bt etadi no ano com a venda da participação da PETROFÉRTIL na 
- ARAFÉRTIL, em leilão realizado em abril/94. 


o Ro 


As modelagens de venda realizadas em 1994 
| envolveram oferta de ações ao público no processo da EMBRAER, e 
| ofertas aos empregados, além da EMBRAER, nos processos da PQU e 
1 CARAÍBA, todas empresas euapaiadas direta' ou indiretamente pela 
União. 

| 

. 


O capital estrângeiro aplicou em 1994, na 
aquisição de ações de 3 empresas controladas e 2 participações 
minoritárias da União,- US$ 93,4 milhões, dos -quais 64% nas ações 
da Embraer e 24$ no 2º leilão de sobras da: CSN, representando o 
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total de 4,7% das vendas realizadas no il sb set dd - 


é hões (11,8% do total vendido em 1994) na aquisi 
e nino aan ae sendo 53% desse montante nos leilô 
sobras de ações da CSN, 18,6% na EMBRAER e 5,0% na. PQU. 

leilões da EMBRAER e das “sobras da CN, 5 “partiesaodaa 
previdência privada foi superior a 50% do total de cada na 
e + Na venda da EMBRAER as empresas de previc 
privada (21 empresas) representaram 53,2% do valor do leilã 
nos dois leilões de ações da CSN essa participação foi 5 6: 
(março/94 - 34 empresas) e 51,7% (abril/94 - 2 empresas). 


» Inúmeros avanços foram obtidos pelo PND em. 

| O maior volume de arrecadação em moeda corro 
| democratização do acesso ao PND, a amplitude da dade 
so ações, as novas formas utilizadas nas ofertas públicas de. 


7 Verifica-se que o ano de 1994 representou uma mudança signi 
E tiva nas características do Programa. É importante notar 
N várias iniciativas já foram adotadas através do aprimora Dy 


H legislação, destacando-se: 
É 


- estabelecimento de procedimentos mais simplificados par 
avaliação das participações minoritárias diretas, 
hi indiretas da União e de empresas com cotação em bolsaz 
- introdução de vinculação administrativa do  PND |: 
Ministério da Fazenda, para maior controle dos atonia 
gestão das sociedades incluídas no Programa; | 


— eliminação da discriminação | ao capital 


permanecendo apenas as estavelecidas por lei ou p 
Constituição; e é 


."- 


- inclusão no PND de todas as participações minoritárias di 
propriedade de empresas públicas, num total de 
empresas das quasi somente 29 têm cotação e negociação € 


bolsa e representam R$ 2,4 bilhões a serem realizados e 
moeda corrente. 


Destaca-se, finalmente, a efetiva mudança na col 

posição de moedas utilizadas, ou seja, a proporção entre Be 
de privatização e moeda corrente: 88% do recebimento de nos = 

* Corrente em todo o PND (período 1991/94) ocorreu em 1994. 
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7. FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO INVESTIMENTOS E FINACIAMENTOS 


% 


eles Fundo de Participação PIS-PASEP (93/94) 


7.1.1 - Informações Básicas 


é: - A Lei Complementar nº 26, de 11/09/75, com vigência 
a partir de 01/07/76, regulamentada pelo Decreto nº 78.276, de 
17/08/76, unificou os fundos constituídos com os recursos do 
Programa de -Ingração Social-PIS e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público-PASEP, instituídos pelas Leis 
Complementares nºs 7 e 8, de 07/09/70 e 03/12/70, respectivamente, 
dando origem ao Fundo de Participação PIS-PASEP. . 


O Fundo de Participação PIS-PASEP é um fundo 
contábil, de natureza financeira, constituído com os, recursos do 
Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público-PASEP à 


Desde o exercício financeiro de 1988/89, o Fundo não 
conta mais com os recursos provenientes de arrecadação de 
contribuições, porquanto o art. 239 da Constituição Federal lhes 


“deu outra destinação, passando a qustear o Programa do Seguro- 


Desemprego e o Abono aos trabalhadores de baixa renda. 


O Fundo é gerido por um Conselho Diretor, composto 
de representantes do Ministério da Fazenda-MF, do Ministério do 
Planejamento e Orçamento - MPO, do Banco do Brasil S.A.-BB, do 


“Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES, da 


Caixa Econômica  Federal-CEF, além de representantes dos 
participantes do PIS e do PASEP e dos contribuintes do PIS. 


O Decreto nº 78.276/76, no seu art. 9º , parágrafo 
8º, investiu o Conselho Diretor da representação ativa e passiva 
do Fundo de Participação PIS-PASEP e, no art. 10, definiu as 


“atribuições do órgão. 


Constituem recursos do Fundo de Participação PIS- 
PASEP: 


=" |, juros, correção monetária e multas devidas pelos 
contribuintes dos Programas, em decorrência da 
inobservância das obrigações a que estão sujeitos; 


- o retorno, por via de amortização, dos recursos aplicados 
através de operações de empréstimos e financiamentos, 
incluído o total.das receitas obtidas em tais operações; 


- o resultado de toda e qualquer: operação financeira 
realizada, compreendendo, . quando for o caso, multa 
contratual e honorários; e 


- os resultados das aplicações do Fundo de Participação 
Social-FPS. 
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Para que o PIS-PASEP alcance plenamente seus 
Ob7etivos,- SéuNs  DEquêros. SãO aplicados nos setores produtivos da 
economia, segundo as prioridades definidas nos Planos Nacionais de 
Desenvolvimento. O BNDES efetua quase todas as aplicações e pode 
destinar, anualmente, até 5% das novas operações realizadas com os 
recursos do PIS-PASEP ao Fundo de Participação Social-FPS (subconta 
do PIS-PASEP), com vistas à realização de investimento em ações ou 
debêntures conversíveis, para capitalização e fortalecimento da 
empresa privada nacional. 


Ao final de cada exercício financeiro, as contas 
individuais dos participantes do Fundo são creditadas pelas. 
quantias correspondentes a: 


- | Correção monetária dos respectivos saldos credores 
verificados ao término do exercício financeiro anterior; 


- juros de 3% incidentes sobre os respectivos saldos credores 
corrigidos; 


-. resultado líquido adicional das operações financeiras 
realizadas, após a contituição das reservas e provisões 
necessárias. 


Os saldos das contas podem ser sacados na ocorrência 
de aposentadoria, invalidez, transferência para a reserva 
remunerada ou reforma (quando se tratar de militares), desde que 
a inscrição do participante do PIS ou PASEP seja anterior ao 
evento. No caso de morte, o saldo da conta será pago aos 
dependentes ou, na falta desses, aos sucessores do titular. 


7.1.2: - Aplicação dos recursos do PIS-PASEP 


De acordo com a legislação vigente, as operações 
realizadas contemplaram os setores produtivos mais prioritários 
para a economia. 


| As aplicações do Fundo de Participação  PIS- 
mass Tabela 7.1.2+414, em 30/06/94, somavam R$ 10.234.340 mil. 
Desse total, 9,02% (R$ 923.514 mil) correspondem àquelas realizadas 
pelo” Banco 'd0 “Brasil é pela Caixa Econômica Federal (Tabela 
1:1.2.2),7“referentes à aplicação de diponibilidades e aos saldos - 
residuais de operações anteriores a 01/07/74, data a partir da' 
qual, por determinação da Lei Complementar nº 19, de 25/06/74, os 
recursos passaram a ser aplicados de forma unificada pelo BNDES. 
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TABELA 7.1.2.1 Y 
$ 


SALDO DE APLICAÇÕES POR PROGRAMAS DE INVESTIMENTO 


Valores Correntes ISS ER 
| EXERCÍCIO FINANCEIRO 
PROGRAMAS 90/91 91/92 92/93 93/94 


Valor Composição 


$ 


Insumos Si Rad 28 2 DOS so SA ES 6 


Básicos 
Equip. 66 TAS Rd TA 29:54 1.943.860 18,99 
Básicos 
Outros o ar, E ZA 62.099 3455. 056 36,69 
Programas 
Capital de 39 289 5532340 2532079 2,48 
Giro4 j 
Capital Fixo 0 Re Zapata 17 190 0,00 
Mercado 16 184 900 7.408 636.360 6,22 
Financeiro 

- Mercado de 9 TO > Tio 0s 17:870 1.220.929 pk, 93 
Ações j 
FplIc. DI 12 5% SR ris 9.319 510043 4,98 
EEiS2/ 76 
Aplrc. DL E 5 41 767 40.719 0,40 
1.679/79 

FEimiposto de 
Renda a Ô dy 3 43 pesa O UE LIA 
Recuperar 
Erpulos «do 
Tesouro Ô 66 576 e Rad 354. 003 3 86 
Nacional 
Encargos 
Financeiros Ao 90 Z SULA 19;035 149.834 1:47 
a Apropriar 
Valores a 
Ordem do 5 -0- -0- == =04 Had 
“BACEN 
TOPA 2095-1..208- 24520-014 AGIA opa IODO OD 


Fonte: Conselho Diretor'do PIS-PASEP 
Obs.: (-o-) dado inexistente 
(0 ) valor inferior à unidade considerada 
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TABELA 7.1.2.2 


APLICAÇÕES (saldo em 30.06.94) 


AGENTES PIS-PASEP 
Valor Composição | 


BB ita JOSS A SS 2,18 
BNDES EEo rar (2. 45060531 9.3105826 90, 98 
CEF DS VOA =0= EX VAR 3,24 
TOTAL 4 cabo AçA - 3.02715876 10.234.340 100,00 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


Os recursos aplicados pelo BNDES, inclusive no 
mercado de ações por meio do Fundo de Participação Social-FPS, 
somavam, em 30/06/94, R$ 9.310.826 mil, correspondendo a um 
acréscimo de 5.058,27% em relação ao exercício anterior. 


Cabe ressaltar' que, do total de recursos alocados, 
32,35% (R$ 3.311.214 mil) destinaram-se a financiamentos de insumos 
e equipamentos básicos, em apoio a atividades prioritárias da 
economia brasileira. 


As receitas do período, decorrentes das aplicações, 
atingiram a importância de R$ 10.105.283 mil (Tabela 1.128) pos 
destaque para o PIS, com 70,32% do total, e para o BNDES entre os 
agentes, responsável por 91,61% da geração de receitas para o 
Fundo. 


TABELA 7.1.2.3 


RECEITAS POR PROGRAMA (*). 


RS mil 
DISCRIMINAÇÃO BNDES TOTAIS 


Valores 


(o) 


as 


=O= 6 BIO A? 2935420 1.106.162 70 


PIS 
PASEP So LS 22 2.447.499 Us E AE Z9 
TOTAL do 1,022 Dad add 295190 «1005, 26300408 


Participação $ Õ 91 é 100 
Fonte:Conselho Diretor do PIS-PASEP(*) inclusive receitas do Fundo de 


Participação Social (FPS) 


As rubricas que mais contribuíram para a formação 
da receita foram "Rendas de Correção Monetária", "Resultado 
Operacional do FPS" e "Remuneração de Valores Disponíveis", que: 
representam 94,76% do total (Tabela 7,122:8) 
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TABELA 7.1.2.4 q 
RECEITAS POR ESPÉCIE 


EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DISCRIMINAÇÃO 89/90 90/91 91/92 92/93 93/94 


Valor Composição 


Rendas de 

Correção ES 696 8.120 1250101 E. TOBsALA 76 
Monetária 

Rendas de | 43 442 3.950 1737117 3 im 
Juros 

Remuneração de 

Valores . 15 94 1.441 117.264 664.041 6 
Disponíveis 

Rendas de 

Títulos do -0- 39 578 18733 354.994 3 
Tesouro 

Nacional 

Recuperação de s 

Créditos (0) (0) (0) (0) 44 (0) 
Receitas de E 
Multas e O 0 (0) 6 142 (0) 
Penalidades 

Ajustes de ED 

Prog. de : 3 O 0= gal im a 
Estab. 

Econômica 

Reversão de 

Prov. p/Risco o Or ça 0 ao Pp- 
de Crédito 

Resultado 

Operacional do 3 60 1.169 APR e RD PE RR 11 
FPS : 


Outras Rendas (0) (0) 4 36 ERR = 0) 


TOTAL 283 450 am Pia ToX.020 1TO.105.283 100 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP : 


Observações: (0) .- Valor inferior à unidade considerada 
(-o-) - Inexistência de dados 
(0,0) - porcentagem iànferior à unidade consolidada 


A rubrica Remuneração de Valores Disponíveis, no 
montante de R$ 664.041 mil, representa a remuneração dos recursos 
eventualmente disponíveis, enquanto não utilizados em suas 
finalidades específicas (empréstimos, pagamento de saques e de 
despesas). 


Os resultados viabilizaram a distribuição aos 
participantes de R$ 9.241.050 mil (Tabela 7.1.2.5), respondendo 
o PIS por 70,88% desse montante. A parcela mais significativa é a 
correção monetária das contas, que representa 94,58% do valor 
total. 
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TABELA 7.1.2.5 


RESULTADOS CREDITADOS AOS PARTICIPANTES 


R$ mil 

DISCRIMINAÇÃO ES PASEP PLS- COMPOSIÇÃO % 
PASEP 

Correção 6 2 208 8 531 030 740 94058 
Monetária 
Juros de 33% a BS. a 77 862 267 436 22889 
Resultado Líquido ' 
Adicional Sa BL. SBD LIS Tre 73253 
TOTAL 6 ao 9691 “6142 241100800 
Participação $ 70,88 29,.12 100,.00 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


É relevante destacar que, neste exercício, o Fundo | 
não contou com a arrecadação de contribuições, tendo em vista a 
nova destinação dada a esses recursos pelo art. 239 da Constituição 
Federal. Assim, o total dos créditos efetuados nas contas dos 
trabalhadores originou-se tão-somente do resultado das aplicações 
dos recursos do Fundo. 


A valorização das contas dos participantes, 
demonstrada a seguir (Tabela 7.1.2.6), compõe-se dos créditos de 
correção monetária, juros e resultado líquido adicional. 


: TABELA 7.1.2.6 


VALORIZAÇÃO ANUAL DOS SALDOS DAS CONTAS DOS PARTICIPANTES 


e E R é E N Ei U A 


; CORREÇÃO JUROS RESULTADO 
EXERCICIOS MONETARIA LIQUIDO 
ADICIONAL 
89/90 S2934 094 3,00 3,168 3. 505; Das 
90/91 PO OL) STE 25 Ore 320,047 
91/92 ope e PRA É 3, OU 3,468 54 ,. NDA 
92/93 1.480,132 3,00 3,168 goi DA 
93/94 5 DEP POB 3,00 Eee: PR to 5.466,374 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


No período, foram pagos saques no montante de R$ 
10.701 mil, 41,72% relativos a rendimentos e 58,28% a saque de 
principal. A tabela a seguir (7.1.2.7),. mostra a evolução dos 
saques, segundo sua natureza. 
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TABEIA 7.1.2.7 é 


COMPOSIÇÃO DOS SAQUES 


RS mil 
EXERCÍCIO RENDIMENTO QUOTAS TOTAL DOS CRESCIMENTO 
SAQUES ANUAL 
.$ 
90/91 : 7 15 -o- 
91/92 E! É E) 64 S21 
92/93 304 347 648 913 
93/94 4.464 Gis AS 10,701 E DO 


Fonte:. Conselho Diretor do. PIS-PASEP 


Em termos de programas, o PIS pagou 55,733 dos 
saques, o PASEP 44,27% (Tabela 7.1.2.8), com os: rendimentos 
respondendo por cerca de 40,46% das retiradas ocorridas no PIS e 
43,30% no PASEP. 


TABELA 7.1.2.8 


SAQUES PAGOS 


R$ mil 
ESPÉCIE PIS PASEP PIS-PASEP 
Valor $ 
Rendimentos Eghçó mile AMO To dh 4.464 EM TZ 
Quotas | Edmar 2.686 DZ SA 58,28 
O TAL 5.964 . da 7 10.701 100,00 
PERCENTUAIS 55; 487 44,27 100,00 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


O tótal de saques correspondeu tão-somente a 0,1% 
dos | créditos - realizados *.nas-' contas. dos participantes. Em 
consequência, 99,9% do ingresso de recursos destinaram-se à 
“Capitalização do Fundo. 


O patrimônio líquido do Fundo atingiu, em 30/06/94, 
o montante de R$ 10.067.567 mil (Tabela 7.1.2.9), registrando 
crescimento de 5.117% em relação ao exercício anterior. A 
participação do PIS nesse montante correspondeu a cerca de 70,403. 


237 


TABELA 7.1.2.9 


PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
R$ mil 


PIS-PASEP CRESCIMENTO | 


EXERCÍCIO PASEP 


ANUAL 


89/90 197 97 294 -0-: 
90/91 - 813 385 1.198 307 
91/92 8.789 3.926 12.345 961 
92/93 134.625 58.362 192.987 1.418. 
93/94 7.087.695 2 BAR 10.067.567 5 SA 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


As reservas e provisões têm contribuído para a 
concretização do objetivo institucional de formar crescente 
patrimônio individual para os participantes. Ao final do exercício, 
esses itens somaram R$ 796.096 mil. 


7.1.3 - Análise do Exercício Financeiro 


Os resultados obtidos nesse exercício permitem 
considerar como bom o desempenho do Fundo. As contas dos 
participantes obtiveram uma rentabilidade de 5,423% a,a. acima da. 
Taxa Referencial - TR acumulada. 


É oportuno realçar, ainda, a crescente capitalização 
do Fundo, como mostrado a (Tabela 7.1.2.9), tendo. o patrimônio 
líguido variado de R$ 192.987 mil,' em 30/06/93, para R$ 10.067,567 
po de em 30/06/94, com evolução nominal de 5.117% neste último. 
exercício. 

O. índice de capitalização das »cotas dal 
participantes no exercício 93/94 foi de 99,9% o maior índice de 
capitalização a partir do exercício de 90/91 conforme indica a 
(Tabela) 7.4.3.1) 

TABELA 7.1.3.1 


CAPITALIZAÇÃO DAS COTAS DOS PARTICIPANTES 


RS mil 
EXERCÍCIO VLR CREDITADO SAQUES .SAQUES (3) CAPITAL (%) 
PARTICIPANTE 
Ono nos. 899 14 1,6 98,4 
91/92 LO 322 64 0, 6 99,4 
92/93 169.866 648 0,4 99, 6 
93/94 9.241.051 10 202 0,% 99,9 


E E SS DS EGP E SST o E O E A rsss 
Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 
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Esses indicadores mostram que a Fundo de 
Participação PIS-PASEP vem sendo administrado de acordo com seu 
“objetivo maior que é a formação de patrimônio individual para 
trabalhador e o servidor público. ; 


A magnitude das aplicações realizadas, dos 
resultados obtidos e dos benefícios concedidos aos trabalhadores 
especialmente àqueles de baixa renda, conferem ao Fundo de 
Participação . PIS-PASEP importante papel no processo de 
desenvolvimento, uma vez que, como poupança forçada, se constituem 
uma fonte de recursos de longo prazo para o financiamento de 
projetos e programas de desenvolvimento. 


7.2 - Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND 


7.2.1 - Informações Básicas 


O Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND foi criado 
em 23/07/86 (Decreto-lei 2.288, alterado pelo Decreto-lei nº EaD Ar 
de 17/12/87) e atualmente é regulamentado pelos Decretos 193/93, 
749 e 764/93, com a finalidade de prover recursos à União para O 
atendimento do "Plano de Metas" do Governo Federal. 


— Através do mesmo Decreto-lei de criação do FND foi 
instituído o empréstimo compulsório sobre a aquisição de veículos 
bem como sobre o consumo de gasolina e álcool, com remuneração 
equivalente à das cadernetas de poupança. 


AM empréstimo compulsório veio absorver 
temporariamente o poder aquisitivo e, conforme o parágrafo único 
do artigo 15 do Decreto-lei 2.288, "o valor do empréstimo 
compulsório ficará indisponível no Banco Central!” do- -Brasil”,.ce 
também de acordo com o artigo 16, da referida legislação, "O 
empréstimo será resgatado no último dia do terceiro ano posterior 
ao seu recolhimento, efetuando-se o pagamento com quotas do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento, criado neste Decreto-lei” 


Segundo a Lei 7.862, de 30/10/89, relativamente ao 
“empréstimo compulsório, depositado no Banco Central do Brasil" item 
Ztj dos drtigo! b; 2 — ....O saldo dos depósitos da União 
ficará disponível exclusivamente para aquisição de quotas do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento (FND), instituído pelo art. 16; . do 
Decreto-lei 2.288, de 23/07/86. 3 - Os recursos a que se refere 
o parágrafo anterior serão recolhidos ao Tesouro Nacional para 
atender as necessidades financeiras decorrentes do resgate do 
empréstimo compulsório determinado pelo art. 16 do Decreto-lei 
2.288, observados cronograma e condições estabelecidos pelo Poder 
Executivo." spas 


Dessa forma, o Fundo Nacional de Desenvolvimento - 


END, de natureza autárquica, receberia da União os recursos 
correspondentes ao empréstimo compulsório, devidamente atualizados 


239 


e acrescidos de juros de 6% a.a., devendo, em contrapartida, emitir 
quotas com as quais a União resgataria seu compromisso junto aos 
respectivos possuidores de automóveis de passeio e utilitários. 
Assim, o empréstimo compulsório seria Oo principal elemento 
garantidor de recursos para o FND, que tem por objetivo aplicá-los 
na realização de investimentos necessários à. dinamização do 
desenvolvimento nacional e apoio à iniciativa privada na 
organização e ampliação de suas atividades econômicas. 


7.2.2 - Origem dos Recursos do FND 


Conforme o Decreto-lei de sua criação as fontes de 
recursos previstas para o Fundo cumprir sua finalidade estão assim 
distribuídas: 


a) emissão de Obrigações do FND - OFND; 


b) subscrição de quotas do FND. 


Atualmente, os ingressos de recursos resumem-se em: 


- retorno dos financiamentos; 


- dividendos recebidos; 


- recebimentos resultantes do PND (privatização de empresas da 


carteira do Fundo); 


- remuneração das disponibilidades. 


Inicialmente, a estrutura do patrimônio do Fundo 
constituiu-se de: 


- ações de emissão de empresas de economia mista, transferidas 
por empresas estatais, em troca de quotas do próprio Fundo, 
representadas por Certificados de Investimentos do END 
(CL-FND), provisórios, emitidos em 1988; 


- recursos advindos da emissão de Obrigações do Fundo Nacional 
“de Desenvolvimento-OFND, subscritas pelas entidades fechadas 
de previdência privada, entre 1986 e 1989; 


- recursos oriundos do BACEN que também adquiriu OFND, em 


1987, conforme aprovação do Conselho Monetário Nacional, 
Voto CMN Nº 292, de 10/07/87. 


7.2.3 - Gestão do FND 


7 Os recursos patrimoniais e de receitas próprios do 
FND vêm sendo geridos por uma Secretaria-Executiva e um Conselho 
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de Orientação. Atualmente compete ao Ministério do*Planejamento e 
Orçamento fiscalizar a aplicação dos referidos retursos, que se 
restringem à dotação orçamentária. O Fundo está regulamentado pelo 
Decreto 193/91,. alterado pelos Decretos 749 e 764/93. Pela 
legislação as aplicações do END são realizadas objetivando retorno 
econômico. 


O BNDES, como Secretaria-Executiva, presta o apoio 
técnico, administrativo e de pessoal necessário ao funcionamento 
do Fundo, desde outubro de 1988, sem auferir qualquer remuneração. 


7.2.4 - Análise da Estrutura Patrimonial 


A seguir é apresentada a mafs recente situação 
patrimonial do Fundo. 


BALANCETE PATRIMONIAL 


TABELA 7.2.4.1 


Posicão em 31.12.94 - Em R$ milhões 


Rs cw sPosição em Sbt. Sos es 


APRE NV -O PLS a LV O 
MRE SS sms 
CLRCULANTE. «2 - “=. 0» TIA GA 30,7 CRREVEANTEN = 2 UI q oa 95,6 4,0 
reis [Em E) 2 ve A 687,8 28,8 
Fundo Liquidez....... 46,4 mp 
REALIZÁVEL L/P...... 460,7 19,3- EXIGÍVEL L/P....... TUAS, 4 4755 
Empréestimos......... 456,3 o e, OFND emitidas........ 955,2 40,0 
E UR E A 4,4 0,2 OFND/tesouraria..... (15673) (6,5) 
Provisão p/conting.».216,8 S,0 
PERMANENTE........ 1.194,6 50,0 PATR. LÍQUIDO...... 1: 278,2 5375 
guõtas. states es 1.389,4 58,1 
LJBê: ACIMSS = Diga o (288,2) (127203 
Res” BMertl.s- «senao EIS “Pra 
UE O AN EO RO 
RR TAI PES 100,0 O TAM: DES O 100,0 


O Permanente do Fundo (cerca de 50% do Ativo), 
constituído por ações de empresas. de capital aberto e fechado, 
atualmente é avaliado através do critério estabelecido na Resolução 
nº 04, de 05/11/91, do Censelho de Orientação do END. Assim, as 
ações integrantes da carteira do Fundo são contabilizadas com base 
no critério do custo, corrigido pelos valores de mercado (no caso 
das empresas abertãs) e patrimonial (no caso das fechadas), se 


inferiores àquele custo. A mesma apresenta a seguinte composição: 
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TABELA 7.2.4.2 


FND - CARTEIRA DE AÇÕES 


ETPO QUANTIDADE COTADAS NÃO COTADAS VALOR CONTÁBIL 


BV BV R$ MILHÕES 
ON DONZAN OUR Oise PD A 72, 6% 1.065,2 
PN Snes LD 77 ns 90 To facto 12409 
TOTAL 29.330.962.690 49,8% 50,28 1.194,6 


As principais participações, ELETROBRÁS, RFFSA, 
PETROBRÁS e Banco do Brasil totalizam R$ 1.124,1 -milhoRa 
representando 94% do valor global da Carteira de Títulos. 


O Fundo Nacional de Desenvolvimento, por força do 
Decreto nº 1.068, de 02 de março de 1994, está obrigado a alienar 8 
as ações de que é titular, depositando-as previamente, no Fundo 
Nacional de Desestatização. 


O mencionado depósito foi realizado, tendo sido 
apurado, até 30/12/94, com a venda de parte dos referidos títulos, 
O valor de R$ -331,8 milhões. “Estes recursos integram as 
disponibilidades do FND, recebendo remuneração legal, enquanto 
aguarda a regulamentação pertinente para adquirir as NTN-P, a serem 
emitidas pelo governo. 


Ocriteério -para "fixação do preço mínimo para a 
aludida alienação foi aprovado em 06/10/94, pelo 
Secretário-Executivo do FND, "ad referendum" do Conselho de 
Orientação. Este homologou tal procedimento em sua 16º Reunião 
Ordinária, de 28/12/94, 


O resultado líquido do exercício, -no-valor -de me 
177,0 milhões, apurado em 31/12/94, foi influenciado em R$ 188,4 
milhões, pelo efeito positivo da inflação. ' 


7.2.5 - Execução Orçamentária - 1994 

0 orçamento para o exercício de 1994 foi aprovado 
pelo Congresso Nacional em 19/10/94 e resultou da atualização, para 
preços médios de 1994, da Proposta Orçamentária elaborada a preços 
de abril/93, mediante a aplicação do fator 66,8402. 


| No mês de setembro foi apresentado à COF/SEPLAN 
pedido de Incorporação de Saldos de Exercícios Anteriores e de 
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Reprogramação Orçamentária, aprovadas conforme Decreto de 26/12/94 
e Lei 8.964, de 26/12/94, respectivamente, em face do excesso de 
“arrecadação verificado na rubrica "Juros de Títulos de Renda", da 
“monetização de ativos determinada pelo Decreto nº 1.068/94 (PND) 
e da inclusão de operação escritural de conversão de parte do saldo 
devedor (financiamentos) da FINEP em participação do FND no seu 
capital que não foi aprovada na reunião de 28/12/94 do Conselho de 
Orientação do FND. 


- Além da citada operação escritural e dos recursos 
da mdnetitação de ativos, estes a serem alocados na "Aquisição de 
Notas do Tesouro Nacional, por determinação do mesmo decreto, os 
demais recursos foram orçamentariamente direcionados à concessão 
de empréstimos dentro dos Programas de Pesquisa e. Desenvolvimento 
Tecnológico e de Pequenas e Médias Empresas. 


Esta reprogramação foi encaminhada "ad referendum" 
do Conselho de Orientação objetivando a sua inclusão na Medida 
Provisória que seria feita pelo Executivo para aprovação do 
orçamento do exercício. Todavia, em face de o Congresso ter votado 
e aprovado o orçamento a COF/SEPLAN a reprocessou, no mês de 
outubro, sob a forma de "Pedido de Créditos Adicionais 
(Suplementares e/ou Especiais) e, em reunião de 28/12/94, foi 
“apreciada e aprovada pelo Conselho. , 

Do - orçamento aprovado, 383  corresponderam à 
Monetização de Ações da Carteira do FND, cujos recursos estão 
destinados à Aquisição de Notas do Tesouro Nacional. A frustração 
verificada em "Amortização de Empréstimos" foi compensada com o 
excesso ocorrido na Remuneração das Disponibilidades (Juros de 
Títulos de Renda). 


Em face do decreto 1068/94, que determinou o 
depósito ' de toda a carteira -do FND no Fundo Nacional de 
Desestatização foram realizadas operações de alienação de títulos 
Mobiliários de participação minoritária no valor de R$322.000 mil 
que serão destinados para aquisição de Notas do Tesouro Nacional 
conforme referido decreto. : 


A remuneração e retorno de financiamentos, no 
período de janeiro a dezembro/94, através dos Agentes, foram da 
seguinte ordem: 


RS mil 
Agentes Juros Amortiz. Total 
BNDES L2"L06 48.797 60.965 
FINEP É RL 611 1.728 
BB 189 Ei DA 2.981 
Total TIA TA 52.200 65.674 


Além do efetivo retorno (ingresso de recursos), a 
rubrica de Amortização de Empréstimos inclui na reprogramação do 
orçamento a operação escritural de conversão de parte do saldo 
devedor da FINEP em participação do FND no seu capital, no valor 
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de R$ 100.000.000,00. A referida operação não foi aprovada na 
reunião do Conselho de Orientação do FND realizada em 28/12/94. 


Os desembolsos no período foram de apenas . 9% 
orçamento aprovado em razão, basicamente, da justificativa 
apresentada no item 7.2.1 e de ainda não ter sido lançada a série 
de NTN's, objeto da subscrição citada no item d=2 .3E 


Apesar do baixo grau de realização, em consequência 
de não estarem-sendo liquidados os juros das OFND's utilizadas como 
meio de liquidação nas operações de privatização, a dotação de 
juros e encargos da dívida interna e juros das OFND's foi 
suplementada de R$ 51 milhões para R$ 216 milhões, objetivando 
provisionar o diferencial de juros não pagos, em razão do processo 
movido pela Associação das Entidades de Previdência Privada - 
ABRAPP, quanto ao critério da correção monetária aplicada à 
carteira (IPC x BTN). A referida Provisão para Contingência não foi 
inserida em "Comprometimentos a Pagar" de 1994 em face de o seu 
registro constar no Exigível a Longo Prazo no Balanço do END. 
Todavia, utilizou-se parte desta dotação (R$ 95,6 milhões) para 
lançar em Comprometimentos a Pagar em 1995 os encargos decorridos 
no período e a provisão dos juros devidos -a credores não 
identificados. 


Em outros Serviços de Terceiros teve orçamento para 


duas subatividades: Despesas com o Processo de Privatização e 


Outros Encargos com a administração do Fundo. 


A primeira, que absorve as despesas com o processo 
de privatização, teve uma suplementação de R$ 750.000,00, elevando- 
se para R$ 758.288,00, com o objetivo de dar cobertura à comissão 
do BNDES decorrente da alienação de Títulos Mobiliários de 
Participações Minoritárias determinada pelo Decreto 1068/94, tendo 
tido um grau de realização de 86,9%. 


A segunda permaneceu inalterada, em face de a 
atualização monetária da proposta orçamentária ter sido plenamente 
satisfatória para a cobertura das despesas com Auditoria Interna 
e Publicações, bem como dos Gastos com Vendas de Ações referentes 
a operações realizadas no exercício de 1993 e de outras despesas 
de responsabilidade do Fundo. (Tabelas 7.2.5.1, 7.2.5.2 € 7.2.5.3) 


Foram registrados como comprometimentos 
orçamentários relativos ao exercício de 1994, para realização em 
1995, os seguintes eventos: F 


JUROS S/A DÍVIDA/CONTRATO ; 95.601.094,16, 
PESQUISA DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO/FINEP 40.000.000,00 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL - 
- PEQUENA E MÉDIA EMPRESA/FINEP | 15.032.785,00 
- PEQUENA E MÉDIA EMPRESA/BANCO DO BRASIL 5.000.000,00 
EXERCÍCIO DIREITO SUBSCRIÇÃO 
NOTAS DO TESOURO NACIONAL 360.000.000,00 
TOTAL R$ 515.633.879,16 
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BNDES TABELA - 7.2.5.2 

AP/DEIOR N 
GEROR 

20.900 - FUNDOS 

20.924 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 


o o o a e 
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ORÇAMENTO - 1994 REAL MIL 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORÇAMENTO REALIZADO GRAU DE 
APROVADO JAN/DEZ REALIZAÇÃO 
8 
1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 328.193 434.418 132,4 
1300.00.00 RECEITA PATRIMONIAL 284.181 392.404 138,1 
1320.00.00 REC. DE VALORES MOBILIÁRIOS 284.181 392.404 138,1 
1321.00.00 JUROS DE TITULOS DE RENDA 265.439 380.514 143,4 
1322.00.00 DIVIDENDOS 18.742 11.891 63,4 
1600.00.00 RECEITA DE SERVIÇOS 21.154 13.474 63,7 
1600.02.00 SERVIÇOS FINANCEIROS 21.154 13.474 63,7 
1600.02.01 JUROS DE EMPRÉSTIMOS 21.154 13.474 63,7 
1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 22.857 28.539 124,9 
1990.05.99 SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 22.857 28.539 124,9 
” 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 455.260 374.968 82,4 
2200.00.00 ALIENAÇÃO DE BENS 300.000 322.769 107,6 
2210.00.00 ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 300.000 322.769 107.6 
2211.00.00 ALIENAÇÃO DE TÍTULOS MOBILIÁRIOS 300.000 322.769 107,6 
2300.00.00 AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 155.260 52.199 33,6 

TOTAL DAS RECEITAS 783.453 809.386 103,3 


BNDES j — RIA 
AP/DEIOR ÁCLSS IR 
GEROR AS 
20.900 - FUNDOS poe, A 
20.924 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO TA, mM 
REAL & 
Ce E do O E O O sea 
OM BLTICA CÃO ORÇAMENTO REALIZADO “GRAU DE 
SEM EE or ; APROVADO JAN/DEZ REALIZAÇÃO 
E SEA STE e ra Co ua Ci a CD SP E a a at au a a a o o cu o e e e a 
3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES 216.666 7.482 Ai 
3.2.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA INTERNA 215.825 6.810 3,2 
3.2.90.00 APLICAÇÕES DIRETAS 215.825 6.810. Ls 
2.2490.21 JUROS S/A DIV. POR CONTRATO (JU/OFND) 215.825 6.810 32 
3.4.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES g41 672 79,9 
3.4.90.00 APLICAÇÕES DIRETAS 841 672 Ta 
3.4.90.39 OUTROS SERV. DE TERC. - PESSOA JURÍDICA 841 672 79,9 
DESPESAS C/PROCESSO DE PRIVATIZAÇÃO 758 659 86,9 
SERVIÇO DE EMISSÃO E DEVOLUÇÃO COTAS 0 0 Ro 
OUTROS ENCARGOS C/ADMINISTRAÇÃO DO FND 82 13 15,3 
4.0.00.00 DESPESAS DE CAPITAL 566.788 64.762 11,4 
4.6.00.00 INVERSÕES FINANCEIRAS 566.788 64.762 11,4 
4.6.90.00 APLICAÇÕES DIRETAS 566.788 64.762 11,4 
4.6.90.63 AQUISIÇÃO DE TÍTULOS DE CRÉDITO 0 0 - 
r o 
4.6.90.65 CONSTITUIÇÃO OU AUMENTO CAPITAL EMPRESAS 444.811 44.729 10,1 
| PARTICIP. SOCIETÁRIAS - FINEP 0 o a 
EXERCÍCIOS DE DIREITOS DE SUBSCRIÇÃO 444.811 44.729 10,1 
4.6.90.66 CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS 121.976 20.033 16,4 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 60.033 20.033 33,4 
FINANC. PROJ. PESQUISAS (FINEP) 60.033 20.033 33,4 
DESENVOLIVMENTO INDUSTRIAL 61.944 0 faso 
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 61.944 o) - 
Eve a esti DAS DESPESAS VEDA. «o 783.453 72.244 9,2 
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TABELA - 7.2.5.3 ' 


20.900 - FUNDOS 
20.924 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 


RESTOS A PAGAR - 1992 E 1993 Cs o A e FA Of céces: REAL MIL 
CÓDIGO EisSPECIFICANÇÃO ORÇAMENTO REALIZADO GRAU DE 
APROVADO JAN/ DEZ REALIZAÇÃO 
$ 
4.6.00.00  INVERSÕES FINANCEIRAS 3,227 2.985 92,5 
4.6.90.66 CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS 3225] 2.985 92,5 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 2.952 2.952 100,0 
FINANC. PROJ. PESQUISAS (FINEP) 2.952 2.952 100,0 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 275 33 TZ, 
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 275 33 12,0 
** BANCO DO BRASIL 275 33 12,0 
BNDES 0 0 : - 
4 
TOTAL DAS DESPESAS 3, 297 2.985 92,5 
TOTAL GERAL (EXERCÍCIO + RESTOS A PAGAR) 786,681 75.229 9,6 
DISPONÍVEL FINAL 734.157 (*) 
CO Dança nt pi Rag SOM fndexorc. fmd 


(*) Inclui Fundo de Liquidez. 
(**) Inclui "RESTOS A PAGAR DE 1992”. 


249 


7.2.6 - Aplicação de Recursos em 1994 


Em 1994, o FND destinou recursos da ordem de R$ 33 2 
mil para a concessão de financiamentos para pequenas e médias a, | 
empresas, através do Banco do Brasil, e R$ 22.985 mil para 
empreendimentos na área científica e tecnológica, via FINEP. 


a) Financiamentos concedidos pela FINEP 


A FINEP comprovou integralmente a aplicação dos 
recursos recebidos, cumprindo as metas propostas, conforme (Tabela 
ar) « 


TABELA 7.2.6.1 


FND - APLICAÇÕES FEITAS PELA FINEP POR SETOR E UF 
1994 


q 


4--- 


nana qa O dat | CAÇA a 
VALOR LS E TORRES +10" sr 
22.985 ! Informática 26,8! SP 40,7 
| Materiais 21,1 Rg 28,6 
(RS mil) | Agropecuária 1 e fo O O = tz sa 
| Processos Industriais 12,21: R$ 10,9 
| Iransp. e Energia 11,8 |! MG 3,4 
i Consult. e Engenharia bro 1 ER eg 
á | Ciências Pol. e Sociais 4,0! BA 1,9 
| Outros Ap 
] | — 
] ] 
E e O de Et 400,04 o A 


b) Financiamentos concedidos pelo Banco do Brasil 


Banco do Brasil aplicou os recursos recebidos no 
dE A MIPEM - OURO, cumprindo a meta proposta, conforme (Tabela. 
Oo: ' 
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TABELA 7.2.6.2 q 


END - APLICAÇÕES FEITAS PELA BANCO DO BRASIL POR 


SETOR DE UF 
“1994 
e e a e a e e q e e e e e q e q e a TIS 3 joio dA ERA PRA JRR DR Sn 
"RECURSOS RECEBIDOS i PERL CAÇÃO 
ca e q e q e q cr E a e e ii id qi e e ef e pt ei io a o q 205 SSD SD DDD VOC CIC Ti 
MELO R E SETORES o iu F p 
-=|l--=>>>>=[—">>—>——=———————————— O TR A NR O EA 
|! Comércio Varejista 25,0! BA REP, 
33 | Indústria ES per SE 28,4 
| Serviços Lg Dt DE 14,8 
(RS mil) | Diversos ST pu her T0,Z 
] a i 
E | MG 7,6 
EA DA RO Rc e a DE Sim Du E Ss RD = 
100,0 | 100,0 


MO CS SS E AA EM a e Aa e Da SD nei aceda 


7.3 - Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 


O Fundo Constitucional de Financimento do Nordeste 
(FNE) tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico 
e social do Nordeste, através da assistência financeira continuada 
aos setores produtivos da Região, propiciando o incremento da 
produção e da produtividade das atividades econômicas, além de 
contribuir para a redução do déficit de empregos no Nordeste. 


Sua criação, juntamente com os Fundos de 
Financiamento do Norte (FNO) e do Centro Oeste (FCO), decorreu do 
Art. 159, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal de 1988, 
posteriormente regulamentado pela Lei nº 7.827, de 27 VB PBA. 


A legislação que institui o Fundo destinou-lhe, 
ainda, a finalidade especifica de financiar, em condições 
compatíveis com as peculiaridades da área, atividades econômicas 
do semi-árido, às quais seria destinada pelo menos metade dos 
recursos ingressados:. | 


A administração do FNE é exercida pelo Banco do 
Nordeste do Brasil S/A e pelo Conselho Deliberativo da SUDENE, 
competindo a este aprovar os programas de financimento propostos 
pelo BNB, indicar providências para compatibilização das aplicações 
- Com as ações das demais instituições de desenvolvimento regional 
e avaliar os resultados obtidos. 


Ao BNB cabe a gestão do Fundo, sendo-lhe atribuídas 
as funções de gerir os recursos; definir normas, procedimentos e 
condições operacionais, enquadrar propostas nas faixas de encargos, 
fixar juros e deferir créditos; formalizar contratos de repasses 
de recursos para outras Instituições credenciadas como agentes 
financeiros do Fundo; prestar contas sobre os resultados 
alcançados; e exercer outras atividades inerentes à função de órgão 
administrador. 
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De acordo” Com 0“AFE” 6º da Lei nº aaa 
constituem fontes de recursos do FNE: 


- 1,8% produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre produtos 


industrializados; 
- OS recursos e resultados das aplicações dos recursos; 


- O resultado da remune ação dos recursos momentaneamente não 
aplicados, calculado com base em indexador oficial; 


- contribuições, doações, financiamentos e recursos de outras 
origens, concedidos por entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou estrangeiras; e 


- dotações orçamentárias ou outros recursos previstos em Lei. 
De acordo com a (Tabela 7.3.1) foram beneficiados 
no exercício 45.175 produtores, no montante de R$ 431.540 mil, 
sendo R$ 333.814 mil no setor rural e R$ 97.726 mil na indústria. 
TABELA 7.3.1 
F.N.E 


Programação - 1994 
Contratações por Setor 


E 

Rural 40.185 340 «9,29 14,3 
Agroindustrial 394 LHE Re (à, 3,0 | 
Industrial 4.596 Dela 1 Za 22716 


45.175 431.540 100,0 


FONTE: BNB-DECRE 


| Sobre esses números, convém ressaltar a 
- predominância de beneficiários de financiamento na zona semi-árida 
je 2 lo — equimalentes ia 62,4% do total de 1994. Em termos de 
valores, as contratações nesse setor representaram 60,7% do total 
contratado no exercício. 


Quanto à distribuição das aplicações por categoria 
de produtor, mais uma vez ficou evidenciada a eficácia das ações 
do Banco no sentido de priorizar os pequenos produtores. De um 
total de 45.175 beneficiários de financiamentos do FNE no exercício 
de 1994, 44.486 pertenciam à categoria de mini/pequenos e 522 eram 
enquadrados como de médio porte, - perfazendo um número 
correspondente a 99, 6% daquele total. 
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MA OL É PIVA É 


; Ge Gs 


As contratações de operações de crédito efetuadas 
“com aqueles dois grupos de beneficiários atingiram o montante de 
R$ 338.941 mil, correspondente aw/& 6% do total (Tabela 7.3.2). 


TABELA 7.3.2 


F.N.E 
Programação - 1994 
Contratações por Porte de Beneficiário 


ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 


Mini e Pequeno 
Produtor/Micro e. 
Pequena empresa 
300.750 
Médio 
Produtor/Média 


Empresa | 38.191 


Grande 
Produtor/Grande 
Empresa 


Em termos espaciais, a distribuição dos recursos do 
FNE obedece a demanda de cada Estado, beneficiando aqueles que 
apresentam' maior número de projetos e mais significativos 
|. indicadores de tamanho geográfico e populacional. 


As contratações realizadás na zona semi-árida 
atingiram a soma de R$ 261.734 mil, correspondente a 60,7% do total 
aplicado no período. Tal percentual traduz o resultado dos esforços 
desenvolvidos pelo BNB.no sentido de ampliar a atuação do FNE no 
semi-árido, dando cumprimento ao dispositivo constitucional (Tabela 
Ns Sa] à 
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TABELA 7.3.3 


-  FM.E 
Programação - 1994 
Contratações por Região 


Semi-Árido 28.195 261.734 


Fora do Semi-Árido 16.980 169.806 


7.3.1 - Exercício Financeiro de 1994 


No que diz respeito à movimentação de recursos do. 


FNE, as transferências feitas pelo Tesouro Nacional para o Fundo, 
desde a sua constituição, atingiram o montante de R$ 328.011 mil, 
incluindo-se o montante referente ao saldo do ano anterior. Tal 
importância, somada às rendas incidentes sobre valores disponíveis 
e não aplicados pelo BNB, acrescida, ainda, da remuneração de 
operações de crédito contratadas, perfaz a cifra de R$ 1.558.746 
Mil. 


Isso determinou uma receita total de R$ 1.472.006,00 


após deduzidas as despesas operacionais do Fundo. A quase 
totalidade despes recursos - R$ 1.378.375 mil — acha-se aplicada 
e efetivamente desembolsada. 
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7.4 - Fundo Constitucional de Desenvolvimento do Norte - FNO 


O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - 
FNO foi -.criado pela Constituição Federal da República de 1988, 
através do seu artigo 159, inciso I, alínea “c” e Fegulamentado 
pela Lei nm :82L,pde 27 de setêmbrio Megl989. 


7.4.1 - Objetivos - Gerência do Fundo. 


Conforme definido no artigo 2º da Lei 772827/897 “om 
FNO tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico 
e social da Região Norte, através da instituição financeira federal 
de caráter regional (BASA), mediante execução de programas de 
financiamento aos setores produtivos, em consonância com o plano 
de desenvolvimento regional. É 


A administração do Fundo, de acordo com o artigo 13 
da Lei 7.827/89, é exercida pelo Conselho Deliberativo da 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e pelo 
Banco da Amazônia S.A. - BASA, observadas as atribuições previstas 
no artigo 14 da mesma Lei. 


7.4.2 - Origem dos Recursos. 


Embora estejam previstas em Lei (7.827/89) várias 
formas de captação de recursos para o Fundo, a origem de seus 
recursos tem sido 0,6 % (seis décimos por cento) do produto da 
arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza 
e do imposto sobre produtos industrializados, repassados pela União 
via Secretaria do Tesouro Nacional, que no exercício de 1994 
atingiu o valor de R$ 143.836 mil (cento e quarenta e três milhões, 
oitocentos e trinta e seis mil reais), equivalente a USS 155,743 
mil (cento e cincoenta e cinco milhões, setecentos e quarenta e 
três mil dólares norte americanos). 


7.4.3 - Aplicação dos Recursos - Repercussão Econômica por Setor 
Beneficiado. 


Em 1994 o FNO através de seus recursos, proporcionou 
investimentos na Região Norte no valor dei R5 Lao 652 Gm, 
beneficiando 20.674 produtores/empresas dos setores primário e 
secundário da economia regional. Desses valores cabe destacar que 
87.793 e. 99.688,- respectivamente, são resultantes das operações 
contratadas no setor rural (Tabela VIAS 1, 
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TABELA 7.4.3.1 y 


DEMONSTRATIVO DE OPERAÇÕES CONTRATADAS 
POR SETOR ECONÔMICO NO EXERCÍCIO DE 1994 


Valores em R$ mil, a preços de dezembro/94 


q e q e e e T-=—-———————————[-———2= 2... qo nn. 


q 


SETOR ECONÔMICO l Nº OPERAÇÕES i 2 | VALOR | 2 
-]0>000=—==>—02000>0>0— 2222222224 2222222 22222222 — +--—-—-————— == ———. 
- RURAL 20.608 | 99,68 | 218.295 | 87,79 
- INDUSTRIAL | | 66 AP do Mc Ht 15 pd 7 MS o 1 
RRpaps (ol actzo pec nfsudhona nes, fiifieca Sama eis US TDR fo 
TOTAL Boo ge Up 20.674 1 100,00 | 248.652 | 100,00 | 


e q a q rs 


A grande maioria das aplicações realizadas com 
recursos' do FNO, em valor alocado e número de operações 
contratadas, beneficiou a categoria dos mini e pequenos produtores 
rurais vinculados à organizações associativas. à 

ne”3 acordo” "com “Us. - dados: da“ (Tabela, 1,4:30.2h, 
verifica-se que com essas duas categorias foram contratadas 20.267 
' Operações de crédito, envolvendo uma alocação de recursos de R$ 
180.587 mil o que corresponde a 98,03% e 72,63%, respectivamente, 
do resultado global do exercício. 


A política de beneficiar, prioritariamente, os 
segmentos de mini e pequenos produtores/empresas 
rurais/industriais, adotada pelo Banco, reflete, entre outras, a 
- preocupação de fixar o homem no campo e melhorar a distribuição de 
renda na Região, considerando “que essas categorias mais 
beneficiadas são as de mais baixa renda, cujo acesso as fontes 
convencionais de crédito é praticamente impossível, face as 
exigências das normas bancárias. (Tabela 7.4.3.3) 


“TABELA 7.4.3.2 


OPERAÇÕES E VALORES CONTRATADOS COM RECURSOS DO ENO, POR ESTADO 
E PORTE DE BENEFICIÁRIO, NO EXERCÍCIO DE 1994 


Valores em R$ mil, a preços de dezembro/94. 


$ 


O resultado operacional do FNO em 1994, sob o ponto 
de vista espacial, revela que os estados mais beneficiados com 
investimentos foram Pará, com 52,45% do total de recursos locados, 
Tocantins, com 20,39% e Rondônia, com 13,88%. Os demais estados da 
Região Norte também foram beneficiados, porém, apresentaram menor 
demanda por investimentos, sendo aplicados 5,95% dos recursos no 
Estado do Amazonas, 3,23% em Roraima, 2,26% no Amapá e 1,84% no 
Acre + (Tabelas0Mef.3.4 e +.4.345) 


Entre as atividades. produtivas, cujos 
empreendimentos foram contemplados pelo FNO, destaca-se, no setor 
rural, a agricultura, em especial a produção de grãos (alimentos 
básicos - arroz, feijão e milho) e a pecuária, com ênfase à | 
bovinocultura para produção de leite e carne, sendo atendidos, ao 
todo, 20.608 produtores rurais, cujo valor das operações de 
investimento alcançaram R$ 218.295 mil, sendo 81,90% das operações 
contratadas com miniprodutores e desses, 89,90% são provenientes 
de beneficiários atendidos pelos programas especiais, destinados 
exclusivamente à esse segmento desassistido.: 


No setor industrial a dermanda por recursos foi de 
R$ 30.357 mil para atender 66 empresas, sendo os segmentos de 
“Madeira”, . Alimentos e, Bebidas", . "Minerais , não .Metadseana 
"Materiais Plásticos e Papelões", "Química" e "Produção de Gelo e 
Frigorificação de Alimentos", os mais beneficiados. j 
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7.4.4 - Metas Previstas e Resultados Alcançados 


Neste aspecto, o Programa Anual de Aplicação dos 
Recursos do FNO não prevê metas quantitativas e sim qualitativas 
que norteiam a alocação dos recu' sos, segundo os princípios 
previstos em Lei e as diretrizes e p-ioridadeg estabelecidas pelo 
Plano de Desenvolvimento Regional e nos Planos dos Governos 


Estaduais. 


Assim, a aplicação dos recursos do Fundo, através 
de programa de financiamento às atividades produtivas dos, setores . 
econômicos da Região, tem perseguido os seguintes. resultados 
através de modelo de desenvolvimento sustentável sob os aspectos 
econômico, social é ecológico: 


- Aumentar o valor agregado bruto regional; 

- Aumentar a arrecadação de impostos e taxas; 

- Aumentar a oportunidade de emprego e da massa salarial; 

= «Diminuir -o-êxodo-rurad;: 

- Introduzir tecnologias capazes de superar o estado de atras 
da economia regional; 

- Contribuir para o aumento dos excedentes exportáveis; 

- Reduzir a evasão da renda regional a partir do incentivo à 
verticalização da produção; q 

- Diminuir as desigualdades internas da Região através de: 
incentivo à formação de novos pólos econômicos em áreas 
potenciais; 

- Melhorar o abastecimento interno de produtos básicos; 

- Promover a auto-sustentabilidade dos empreendimentos; 

- Estimular o aproveitamento econômico da flora regional; 

- Proporcionar a elevação da.renda real do produtor; 

| =: Melhorar a “qualidade de vida - do produtor rural? é RD 
empresário industrial e de seus familiares e empregados; 
-— Criar oportunidade para a utilização “da mão-de-obra "dos 
membros das famílias dos mini e pequenos produtores; 

- Contribuir para o aumento da renda real dos consumidores, 
como reflexo da redução dos preços relativos dos produtos 
agricolas e industriais; | 

- Melhorar o bem-estar social da população em termos de padrão 
alimentar; j 

- Proporcionar mecanismos de reabilitação de áreas alteradas, 

| Via adoção de tecnologias apropriadas à Região; 

- Promover o desenvolvimento da Região, de forma social; 

- econômica e ecologicamente sustentável; 

- Conter o avanço do desmatamento desordenado; 


Análise Orçamentária e Financeira do Exercício de 1094. 


O orçamento do ENO para o exercício de 1994 previa 
um ingresso de recurso no valor de US$ 129 milhões (cento e vinte 
- nove milhões de dólares), através dé repasses da União” via 
Secretaria do Tesouro Nacional, tendo sido repassados USS 155,745 
(cento e cincoenta e cinco milhões, setecentos e quarenta e cinco 
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mil dólares), cepresentando R$ 143.836 mil (cento e quarenta e três 
' milhões, oitocentos e trinta e seis mil reais). 


De acordo com os dados da (Tabela 7.4.4.1) Oo ENO 
iniciou o exercício com um total de recursos da ordem de R$ 52.750 
mil, resultantes da soma de R$ 4.777 mil, provenientes de 
transferência do Tesouro Nacional mais R$ 26. 836 mil referentes a 
rendas de disponibilidade e R$ 21.469 mil de renda de atualização 
monetária, subtraídos de R$ 332 mil, relativos a remuneração do 
agente financeiro. 


Considerando o resultado da última movimentação 
financeira do Fundo, base dezembro/1994, o total de recursos do 
Fundo atingia o valor de R$ 670.017 mil, dos quais R$ 431.597 mil 
corresponde ao valor das operações de crédito (financiamentos) e 
R$ 70.905 mil ao valor alocado, em fase de liberação, restando, 
portanto um disponível de R$ 167.515 mil. 


Com base em 31/12/94, incluindo-se o montante de 
recursos comprometidos com operações deferidas a contratar e 
propostas em carteira, que somam R$ 152..960 mil, o disponível se 
reduz para R$ 14.555 mil. 


Em relação ao,exenrcígio de.'1994, observa-se que O 
volume de recursos alocados (RS 248.652 mil, em valores 
atualizados) superou em muito o ingresso de recursos via repasse 
do Tesouro Nacional (R$ 143.836 mil, em valores atualizados), sendo 
possível esse resultado pelo fato da existência de disponibilidade 
de recursos no caixa do Fundo, acumulado em exercícios anteriores. 
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7.5 - Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste 
(FCO) , 


“7.5.1 - Natureza e Ato de Constituição 


É o FCO um fundo de natureza contábil, financeira 
e rotativa e foi constituído com base no art. 159, inciso I, alínea 
"c”", da Constituição Federal e Lei nº 7.827, de 27/09/89. 


7.5.2 - Objetivos e Gerência do Fundo 


Os. FCO -vtem “como objetivo qontribuir' “para: -o 
desenvolvimento econômico e social.da região Centro-Oeste, mediante 
a execução de programas de financiamento aos setores produtivos, 
em consonância com os planos regionais de desenvolvimento. 


A gerência do FCO ficou, até 1994, a cargo do 
Ministério da Integração Regional - MIR (em extinção) e do Banco 
do Brasil S.A. 


7.5.3 - Origem dos Recursos 
Conforme.o drt. 6º “da Lei: dê criação, constituem 
fontes de recursos do FCO: 
a) 0,6% (seis décimos por cento) do produto da arrecadação do 
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza e 
“do imposto sobre produtos industrializados, entregues pela 
Uniao, na fotma do. Met Ep inciso T, alínea “c”, dá 
Constituição Federal;. 


b) retornos e resultados de suas aplicações; 


c) resultado da remuneração dos recursos momentaneamente não 
aplicados; 


dj contribuições, -. doações, financiamentos e recursos de 
outras origens, concedidos por entidades de direito público 
ou privado, nacionais ou estrangeiras; e 


e) dotações orçamentárias ou outros recursos previstos em Lei. 
7.5.4 - Aplicação dos Recursos e Desempenho por Setor Beneficiado 


Ao final dó exercício, a distribuição por UF dos 
recursos, das aplicações e das disponibilidades estava assim 
representada: 
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TABELA 7.5.4.1 


(Em R$ mil) 

UU N-T DA D Has! bgnd RSA SINAL ay JBRSE 
RECURSOS A ALOCAR DF co MT MS TOTAL 
FINANCIAMENTOS |; à = 58.046 IBRI TTAS Aa ES AS ly Sara 
= Rurais - 48.971 84.738 PDA 1. 497" "SSB 
-Agroindustriais = 6.024 It, M64 dn BD 8 2 0. 6380 49. he 
=Tndustriais : - 42.490 18.790 MOLAS 20.708 E 99 MM 
-Infra-Estrutura - 269 OS IS 7.364 
Basica 
-Infra-Estrutura - 251 1050 1208 2 DOOU 4.543 
Econômica E 
-Desenv.do Turismo ABES: LS “BZ, BHO SALE 
DISPONIBILIDADES 822 SS) SL JS 15. 132 dor o) 45.919 
-Parcelas a liberar = E ana 1.456 120 5. 685. 12.412 
-Recursos a aplicar Sa (4.896) ES MZ Sn GBZ (4.258) 3 Li SOMA 


OE 822 ShSh (NO! US ZA NGS al 5,8 ido RO 54192 37 
o A CE dq SU a E 


A quantidade de operações contratadas, 
correspondente ao total de 12.694 projetos aprovados e liberados 
no exercício, demonstra o bom nível «de atendimento oferecido à 
Região, conforme abaixo: . 


TABELA 7.5.4.2 


* (Quantidade de operações) 
CSS EN AS isa ST amado 


EC DES EDS RA TLLGL-Ss 


: SETOR DF GO MT “MS ] TOTAL 
BENEFICIADO 
E 
Rural 638 BN AS 3.429 6.378 IE BSS 
Industrial E 26 pedi Ei) 27 103 
Infra-Estrutura dh Jú EA: — 3 
Desenv. Turismo - - do —. j! 3 
E RS E Ro == ec sodti anc Res (ai a e o 
TONA, 667 PUTA 8.447 : 16.406 127694 


Tais contratações absorveram recursegs no montante 
de R$ 148.651 mil, em valores de dezembro/94, atualigados pela TR, 
conforme discriminado a seguir: 


TABELA 7.5.4.3 


(Em R$ mil) 
>>> tm R$ mil) 
| UND EDE S FLREAARIBITARVAS 


SETOR DE GO MT MS TOTAL 
BENEFICIADO 
Rural : BU SOS ESSO 39.481 ESA Sr US 65 
Industrial | 20.244 4.906 530 MA DGA SS. GA 
Infra-Estrutura 7 des Is 32 - Ig cats 
Desenv. Turismo = 398 = 50 (448 
a CR a (E SN A TO 
HA POTE, 44.816 50668 “4. 487 SMS TAS ao ol 


ai a ia aii mem e ia a can 
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7.5.5 - Análisa do Exercició Financeiro de 1594 


Movimentação de recursos: 


No início do exercício, os recursos do FCO somavam 
R$ 37.486 mil, sendo R$ 33.146 mil aplicados em financiamentos e 
R$ 4.340 mil em disponibilidades financeiras. Em BIRD IA dO Toda, 
RErecursos alcançoú a citra de R$,541.297 mitã assim distribuida: 
R> 491.318 miliaApiicados em financiamentos, e R$ 49.918 mil em 
disponibilidades financeiras: destinadas a atender propostas em 
Carteira, aprovadas até aquela data. Dessa maneira, as operações 
contratadas e em fase de. contratação,. com prazo final para a 
efetiva formalização fixado para 31/03/95, deverão absorver a 
totalidade dos recursos ingressados. no exercício. O Anexo nº 2 
demonstra a evolução dos recursos mês a ES; NO. decorrer,; do 
ERES cicio finanbeirs de 1994. 


Recursos repassados pelo Tesouro Nacional: 


As transferências do Tesouro Nacional são 
decendiais. No exercício, o FCO recebeu recursos fum total de. R$ 
104.560 mil, conforme demonstrado na coluna "A" do NE NO Za 


Remuneração das disponibilidades: 


Na corma ce Decçera nº /98,390, de. 27/10/89, . as 
disponibilidades financeiras do Fundo são remuneradas pela variação 
da TR, quinzenalmente. Estas receitas somaram R$ 57.496 mil; 
conforme demonstrado na coluna "B" da (Tabela 7.5.5.1). 
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7.6 - Fundo de Investimentos da Amazônia - FINAM N 


O 
º 


O Fundo de Investimentos da Amazônia - FINAM é um 
uid Fiscal voltado para a região amazônica, tendo sido criado 
pelo Decreto-Lei nº :1.376,vde 12-de dezembro de 1974. A Lei-nº 
8.167, de 16 de janeiro de 1991, modificou profundamente sua 
“Sistemática, principalmente na forma de aplicação dos recursos, 
instituindo a modalidade debêntures. 


7.6.1 - Objetivos 


| Acelerar o processo desenvolvimentista da região 
amazônica, respeitado o meio ambiente, no intuito de diminuir as 
disparidades históricas entre os níveis de renda, qualidade de vida 
e benefícios sociais ainda existentes entre as diversas regiões do 
País. Tem por finalidade, ainda, a valorização da mão-de-obra 
local, a fixação do homem na própria região, a cariação de infra- 
estrutura básica, capaz de atrair novos empreendimentos, a 
integração econômico-social e a segúrança nacional, através da 
ocuapação física da Amazônia Legal. 


a 


7.6.2 - Gerência do Fundo. 


Por imposição legal, a administração do FINAM é da 
competência da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - 
SUDAM, cabendo ao Banco da Amazônia S.A. sua operacionalização. 


“Assim, cabe à SUDAM definir prioridades, analisar 
e aprovar projetos, acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 
Emo autorizar ,;à subscrição e liberação, pelo BASA, dos recursos 
alocados aos empreendimentos. 


Ao BASA, como operador do Fundo, basicamente, 
compete: realizar a escrituração contábil, elaborar o Balanço Anual 
(período de julho a junho), preparar o relatório social (período 
de julho a junho), administrar a custódia de títulos, realizar as 
liberações autorizadas pela: SUDAM, controlar os recursos, emitir 
Os. Certificados de Investimentos e promover os leilões especiais 
de títulos. 


7.6.3 - Origem dos Recursos 


A principal fonte de recursos do Fundo é proveniente 
dos incentivos fiscais de que trata o Decreto Lei Nº 1.376/74 e Lei 
8.167/91, fundamentada no Imposto de Renda da Pessoa Jurídica. 
Esses valores são repassados ao BASA através da Secretaria do 
Tesouro Nacional sendo que, no ano de 1994, foram transferidos 
RRRursos ma order de R$, 193.139.111,1/5 (cento e noventa e três. 
milhoes, centojse trinta e nove mil, cento é onze reais-e setenta 
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e cinco centavos). Levando-se em conta que a atualização monetária 
dos recursos - enquanto não aplicados - também se iconstitui ama 
fonte de renda do Fundo, no ano de 1994, o BASA pagou ao FINAM a 
impob rEânci a-de R$ 850055. 035, 68" (oitentave cinco milhões, cinquenta 
e-cinco mil, trintae cinco reais e sessenta e oito centavos)k 


7.6.4 - Aplica ção dos Recursos 


Por deteminação da SUDAM, o FINAM investiu recursos 
na Amazônia Legal no montante de R$ 102.243,14 mil, beneficiando 
os diversos setores econômicos e as unidades federativas da região, 
Como rme' se verificamas: Tabelas /:6:4.1-€ 776. 4.2 abazmos 


TABELA 7.6.4.1 


DEMONSTRATIVO DAS LIBERA ÇÕES EFETIVADAS 
POR SETOR ECON OMICO NO ANO DE 1994 


SETOR ECONÔMICO VALOR sa 
AGROINDUSTRIAL 13, 496.13 TO 
AGROPECUÁRIO Seo LO 320 
INDUSTRIAL. 045 1:56 49,34 
SERVIÇOS BÁSICOS E GR da SEA 
SETORIAL ERA OS 1,06 


TIO TA LDA 102, 243.14 100.00 


TABELA 7.6.4.2 


DEMONSTRATIVO DAS LIBERA ÇÕES EFETIVADAS 
POR UNIDADE FEDERATIVA NO ANO DE 1994 


; EM RS MIL 
"""""""""“õ!-ÇRÉ<RKRIIT] ===" 
UNIDADE FEDERATIVA VALOR a 
ACRE 1 352404 TE 0 
AMAZONAS DO, AB ar 21.90 
AMAPÁ — 4, 834,42 4578 
MARANHÃO 3 04995 3. 6 
MATO GROSSO | 40, 518.12 39.63 
PARÁ o da ADE AR di 2100 
RONDONIA 14 Boro 06 + 282 
TOCANTINS 4,967.61 4.86 
o APT, PO2 DAS Ta age 100. QUI 


x 


Ed 


7.7 - Fundo de Investimentos do Nordeste - FINOR ' 
Fed - 
q 


Criado pela: DecrCLOPLeT TH E 310/ 76. O. Fundo ide 


“Investimentos do Nordeste - FINOR tem como fontes de FeEcutsos; 
definidas naquele dispositivo legal, as parcelas dedutíveis do 


Imposto sobre a Renda devido pelas pessoas jurídicas, relativas a 
incentivos fiscais, subscrições realizadas .pela União Federal, 


Subscrições voluntárias efetuadas por pessoas físicas e jurídicas, . 


retornos e resultados de aplicações e outros recursos previstos em 
nes. 


Seus recursos são aplicados em empresas que tenham 
sido consideradas aptas para receber incentivos fiscais pela 
Superintendência: do Desenvolvimento. do Nordeste.,-. SUDENE, sob a 
RpEma. de subscrição de Nebêntufês, conversíveis OU nado em ações, 
gbnsoante modificação, introduzida na sistemática dos Fundos pela 
Ren 8.167, de 16/01/91. 


O FINOR é operado pelo Banco do Nordeste do Brasil 
S/A e administrado pela Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste -SUDENE. Um dos' grandes objetivos que o Governo Federal 
RR endev. atingir com à eriaçass dos Fides de . Investimentos, 
através do Decreto-Lei nº 1.376/J4, foi promover o fomento do 


“mercado de títulos e valores mobiliários nas áreas de atuação dos 


mesmos . 


As mudanças introduzidas pelo sistema permitiram às 
empresas beneficiárias módernizar-se quanto aos asBec nas 
societários, quebrando -as barreiras-ainda existentes com- relação 


uma Possivel abertura do capital social. E, de outró modo, Os 


investidores ' contribuintes “optantes ' passaram -a deter inteira 
RRgedão Legal. relativamente a. aplicação “Wos. seus - incentivos 
fiscais. Em 31/12/94, o FINOR possuía uma carteira constituída por 
ações e debêntutes de 1.459 empresas localizadas no chamado 
Polígono das Secas, que é a região de atuação do Fundo. A preços 
de mercado, o valor das ações mantidas pelo FINOR, naquela data, 
atingia a cifra de R$ 107.868 mil, enquanto o valor das debêntures 
ES de R$-783.231 mil. Quanto ao«fhúxo dos recursos destinados ao 
FINOR, nos anos de 1993 e 1994, observa-se haver sido alocado ao 
Fundo, em 1994,:o montante de R$ 300.665,6 mil a preços de dezembro 
94, ao passo que, durante o ano de 1993, esses recursos atingiram 
R$ 5/1.158,3-mil, havendo um decréscimo “reãl ds ordem de 18,99% 


aapbela W.7.1). 


No decorrer dá “994º as aplicações “efetuadas pelo 
FIENOR atingiram R$ 194.064, 6 mil, cóntra R$ 256.395,6 mil em 1993, 
representando, -.em termos reais, decréscimo de 24,00% (Tabela 
RR 2). 


A distribuição espacial dos recursos aplicados pelo 
FINOR revela que os Estados de Pernambuco e Ceará absorveram juntos 
46,5% do total de disponibilidade para investimento. Também assumem 
papel de destaque os Estados da Bahia e Paraíba, com 12,3% e 10,58, 
respectivamente. 


as at 


ad 


FONTES 


Incentivos 


Fiscais 


Dividendos 
da Carteira 


Juros/Amortizações 


de Debêntures 


| Atualização 


Monetária 


Resgate 


| de Ações 


TOTAL 


TABELA - 7.7.1 


FUNDO DE INVESTIMENTOS DO NORDESTE - FIN 
| | " FONTES DE RECURSOS | 
Valores Constantes em 31.12.94 
(Atualização pelo IGP-DI) 


Valores Valores % sl Valores Valores 
Correntes Constantes | Total | Correntes (*) Constantes 


Em CR$ milhõe| (Em R$ mil 


- (Em R$ mil Em R$ mil 


9.127,2 233.219,6 62,8 133.354,9 194.410,5 
150,7 be 0,7 353,7 596,3 
1.706,5 17.389,2 . 47 a 26.650,7 
78960 n80128 31,8 26.464,8 78.984,7 
0,3 41 0,0 12,1 Ê 23,4 
18.880,7 371.158,3 100,0 177.314,6 300.665,6 


(*) Os valores correspondentes ao período de Janeiro a Junho/94 foram convertidos p/ REAL c/ base na URV de 30.06.94 
Fonte: Departamento de Administração de Recursos Institucionais - DERIN 
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TABELA - 7.7.2 


FUNDO DE INVESTIMENTOS DO NORDESTE - FINOR 
APLICAÇÃO DE RECURSOS POR ESTADO 
Valores Constantes em 31.12.94 
(Atualização pelo IGP-DI) 


Valores Valores % s/ Valores Valores 
* Correntes Constantes | Total | Correntes (*) | Constantes 


Em CR$ milhõe| (Em R$ mil Em R$ mil Em R$ mil 


Pernambuco 2.632,1 53.207,5 20,8 34.033,3 - 45.686,2 23,4 | | 
Ceará 2.343,0 40.240,1 15,7 34.408,8 450840 231 
Bahia 2.003,4 35.885,5 14,0 16.482,9 240324 123 
Paraíba 2.359,4 37.9922 14,8 15.064,2 204384 10,5 
Maranhão 2.239,4 37.611,4 14,7 15.374,8 21.056,5 10,8 
Piauí 1.067,7 20.287,55 7,9 10.962,0 14.972,2 ida 
R. G. do Norte 719,7 12.060,4 47 6.063,7 8.759,5 4,5 
Alagoas 931,1 88382 34 5.001,5 7.879,55 40: 
Minas Gerais 528,1 7.960,9 co 4.318,0 5.617,6 2,9 
Sergipe 117,9 2311,9 0,9 758,8 1.3583 0,7 
TOTAL 14.941,8 256.395,6 100,0 142.468,0 194.864,6 100,0 


(*) As liberações efetuadas no período de Janeiro a Junho/94 foram convertidas p/ R 


EAL c/ base URV de 30.06.94(CR$ 2.750,00) 
Fonte: Departamento de Administração de Recursos Institucionais - DERIN 


TABELA - 7.7.3 


EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LíquiDO : 
Saldos em Fim de Ano 


DISCRIMINAÇÃO 
Patrimônio Líquido Anterior (*) 


MAIS 

Incentivos Fiscais 

Resultados de Aplicações 

Variação da Carteira de Ações 
Atualização Monetária 

Estorno Reserva Opções (Art.90. da Lei 
Ajuste na Conversão para o Real 


MENOS 

Reserva Opções (Art.90. da Lei 8.167) 
Baixa de Leilão 

Taxa de Adm. da Carteira 


Patrimônio Líquido (Posição Final 


(*) O Patrimônio Líquido de 31.12.93 foi convertido para REAL com base na URV daquela data (CR$ 327,90) 


1993(EM CR$ MILHÕOE 


“ 


6.330,8 


191.931,5 
9.127,2 
164.459,8 
10.448,2 
7.896,0 
0,3 


1.896,3 
181,2 


1.715,1 


196.366,0 


Fonte: Departamento de Administração de Recursos Institucionais - DERIN 


1994(EM R$ MIL 


598.859,4 


410.358,9 
133.354,9 
162.028,4 
88.499,1 
26.464,8 
5,1 

6,6 


54.754,0 

381,7 
37.127,8 
17.244,5 


954.464,3 


TABELA - 7.7.4 


FUNDO DE INVESTIMENTOS DO NORDESTE - FINOR 
EVOLUÇÃO DO VALOR PATRIMONIAL DA QUOTA 


DATA VALOR EM QUANTIDADE VALOR PATRIMONIAL 
R$ MIL DE QUOTAS UNITARIO DA QUOTA 

112081") 598.859,4 120.659.607.194 Cr$0,00496 
31.12.94 954.464,3 142.156.291.803 . Cr$0,00671 


(*) O Patrimônio Líquido de 31.12.93 foi convertido para REAL com base na URV daquela data (CR$ 327,90) 


Fonte: Departamento de Administração de Recursos Institucionais - DERIN 
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Tod 0 


7.8 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 


» 
, “ 


- O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço = PGTS 
foi instituído pela lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, 


“visando, principalmente, aprimorar a legislação destinada ao amparo 


do trabalhador. Ao extinto Banco Nacional de Habitação-BNH coube, 
então, a tarefa de executar a política habitacional do País e gerir 
os recursos do Fundo. 


Posteriormente, com a edição do Decreto-Lei nº 
2.291, de 21. de novembro de 1986, houve a extinção do BNH e a 
transferência da execução da política habitacional à Caixa 
Econômica Federal - CEF. 


Após outras modificações, em 11 de maio de 1990, 
através da Lei nº 8.036, foi atribuída ao Ministério da Ação 
Social - MAS (atual Ministério do Bem Estar Social - MBES, em 
extinção) a competência para gerir a aplicação dos recursos do 
FGTS, ao Ministério do Trabalho e Previdência Social - MTPS (atual 
Ministério do Trabalho - MTb) os procedimentos de fiscalização do 
uso de seus numerários e à Caixa Econômica Federal a função de 
Agente Operador do FGTS. ) 


Cabe ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, instituído pela Lei nº 7.839, de 12 de outubro 
de 1989, o estabelecimento de normas e diretrizes inerentes às 
atividades do Fundo. Esse Conselho é presidido pelo Ministro de 
Estado do Trabalho e integrado pelos Ministros de Estado do Bem 
Estar Social e da Fazenda, pelos Presidentes do Banco Central do 
Brasil e da Caixa Econômica Federal e por três representantes dos 
trabalhadores e três dos empregadores. 


O: FGTS: é constituído peló- saldo | das ' contas 
vinculadas provenientes de depósitos mensais efetuados pelos 
empregadores (contribuições) em nome dos trabalhadores e outros 
recursos a ele incorporados. A conta vinculada do trabalhador no 
FGTS poderá ser movimentada em determinadas situações. 


Essas contribuições correspondem a 8% da remuneração 
paga ou devida no mês anterior ao recolhimento e devem ser 
depositadas em contas bancárias vinculadas com titularidade dos 
trabalhadores participantes do Fundo. Tais contribuições são de 
natureza social e são arrecadadas compulsoriamente por força de 


“disposição legal (Lei nº 8.036, de 11/05/90 e Decreto nº 99.684, 


de 08411/90)"; 


Os depósitos efetuados nas contas vinculadas são 
corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para 
atualização dos saldos de poupança e capitalizados juros de três 
por cento ao ano. 


Os recursos do FGTS devem ser aplicados pela CEF, 
pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação 
> SFH e pelas entidades para esse fim credenciadas pelo Banco 
Central do Brasil como agentes financeiros, segundo diretrizes e 
critérios estabelecidos pelo Conselho Curador e em consonância com 


2] 


voga 


. 


as políticas nacionais. Esses recursos devem ser direcionados à 
habitação, ao saneamento básico e à infra-estrutura urbana. 


A partir da edição da Lei nº 7.839, de 12/10/89, foi 
fizado o prazo de um ano para que a CEF assumisse o controle. 
centralizado de todas as contas vinculadas ao FGTS. Em 11 de maio 
de 1919907" atravest das mei nº 080086,0 foi estabelecido, como a 
anterior, o períódo de um ano! para ique açkBE finalizasse os 
trabalhos de migração daquelas contas, anteriormente administradas 
pelas diversas 'instituições financeiras do país. 


Em relação a essas migrações das contas dos bancos 
para a CEF, cabe informar que no final de 1994 estavam concluídas 
as transferências de 54.938.975 contas, envolvendo 76 banBal 
restando concluir essa operação nas contas do ex-Banco Auxiliar, 
pela emigração de 2.310 contas não tituladas. 


Quanto às medidas tomadas pela CEF, em 1994, para 
a regularização dos inadimplementos de empresas e entidades para 
com o FGTS, no âmbito da habitação, foram, dentre outros, adotados 
os procedimentos a seguir enumerados: 


(1) para. as pessoas fisicas - foram admitidas as seguiical 
excepcionalidades para os mutuários finais: 


= incorporação de 70% do débito em atraso ao saldo devedor; 
- parcelamento do débito em atraso em até 12 vezes; 


= parcelamento de diferença de prestações anteriores em até 12 
Vezes. 


(2)5 para as pessoas jurídicas: 


= uma série de mecanismos facilitadores para a comercialização 
de unidades habitacionais estocadas: foi permitida pelo 
Conselho Curador do FGTS a fim de viabilizar o retorno dos 
recursos emprestados; 


- paralelamente, em não havendo a comercialização das 
unidades, orientação: foi transmitida às Regionais, para 
colocação da dívida em retorno, negociando o parcelamento 

- Com Os devedores, que, persistindo com a - inadimplência, 
terão suas dívidas executadas; 

> a implantação do CADIN - Cadastro “de Informações, que 
alimenta o SINAD - Sistema de Inadimplentes junto ao Governo 
Federal, centralizado pelo Banco Central do Brasil, vem se 
constituindo, também, num eficaz instrumento de pressão para 
regularização da inadimplência das pessoas jurídicas. 


Finalmente, atendendo recomendação do Conselho 
Curador do FGTS, no sentido de buscar parceria com o Poder Público 
e demais envolvidos, na busca de soluções para os problemas de 
comercialização/inadimplência de empreendimentos | habitacionais 
destinados à baixa renda, a Diretoria de Habitação da CEF orientou 
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todas as Regionais no sentido de que fossem celebrades contratos 


"com as Prefeituras Municipais, objetivando a transferênçia de parte 


da dívida, referente à infra-estrutura dos empreendimentos 
habitacionais, produzidos com recursos do FGTS, na região. 


Na área de saneamento e desenvolvimento urbano foram 
tomadas as providências que consistem no monitoramento contínuo, 
através de relatório específico, alimentados por informações 
originadas nas superintendências regionais, das medidas adotadas 
para mover as cobranças em atraso, que normalmente convergem para: 


- cobrança administrativa, através de encaminhamento de avisos 
de: cobranças; 


- solicitação de repasse, dirigida ao banco depositário, das 
parcelas que constituem garantias (ICMS, FRA e TPE). 


Além destas medidas, foram também implementadas 
putras, tais come: 


+ 
4 


=. aplicação, da. bei nº, BoTZI/oA; com o  consegiente 
refinanciamento das dívidas do setor público; 


= implantação «na” sistemática. -de' retorno" das. dívidas dos 
agentes públicos; —a , 


- aplicação da autorização governamental para refinanciamento 
do" saldo; devêdor dos empréstimos" de, habitação. através de 
mudança” de plano de financimento para PES ou PCR; 


- permissão para submeter ao Conselho Monetário Nacional - CMN 
a àssunção, por órgãos governamentais, do custo total de 
empreendimentos habitacionais ou do custo relativo à infra- 
estrutura, objetivando facilitar a comercialização; 


- aplicação da autorização concedida pelo CMN, através do Voto 
165/94, no sentido da renegociação.de dívidas vencidas e não 
quitadas no âmbito do FGTS, em conformidade com a Resolução 
nº 138/94 do Conselho Curadôr do FGTS; 


- promoção de encontros dos chefes das áreas jurídicas e de 
engenharia para envolvimento com as área operacionais 
(comercial e de habitação); 


- inclusão de mensagens nos carnês habitacionais incentivando 
a adimplência; 


” elaboração “e -destribuição mas normas. “Captação . pela 
Cobrança" para gerentes e para empregados. de Pontos de 
Venda. 


Em relação aos. recursos desembolsados mensalmente 
para os setores da habitação, do saneamento e da infra-estrutura, 
os montantes foram, respectivamente, em reais mil, de 304.038, 
ESSA e 56.563 -dé acorde. com às (Tabel&s 728.1, 7.8.2 e 7.8.3), 
da CEF. ; 
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A arrecadação de empréstimos do FGTS, em reais, 
durante o-ano de 1994, totalizou 380.754 mil no setor de habitação, 
1.358.460 mil no setor de saneamento e 311.238 mil no setor de 
infra-estrutura, conforme (Tabelas 7.8.4, 7.8.5. e Ta SO es 


Em 1994 os valores mensais da arrecadação e dos 
saques do FGTS são os constantes da (Tabela 1. Sw) e a -quanerdade 
e saldo das contas vinculadas estão detalhadas na (Tabela 7.8.8). 
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7.9 Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS 


q 
7.9.1 - Informações Básicas 


O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS 
é um fundo de natureza contábil, criado pela Resolução »s 25, de 
16 de junho de 1967, do Conselho de Administração do extinto Banco 
Nacional de Habitação - BNH e transferido sucessivamente para a 
Caixa Econômica: Federal, pelo Decreto-Lei nº 2.291, de 21/11/86, 
para o Banco Central do Brasil, pela Resolução CMN 1.277, de 
20/03/87, para o Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio 
Ambiente, pelo Decreto-Lei nº 2.406, de 05/01/88, e finalmente para 
o Ministério da Fazenda, pela Lei nº 7.739, de 16/03/89. 


Os objetivos do FCVS, de acordo com a legislação 
pertinente, são: 


- garantir o limite de prazo para amortização das dívidas 
contraídas pelos adquirentes de unidades habitacionais, no 
âmbito do Sistema Financeiro de Habitação -— SFH, respondendo 
pela cobertura do saldo devedor residual aos agentes 
financeiros; 


- responder pelo ressarcimento dos descontos concedidos pelos 
agentes finânceiros do SFH, aos mutuários finais cujos 
financiamentos tenham sido firmados até 28 de fevereiro de 
1986, nas proporções fixadas pelas normas específicas; e 


- garantir o equilíbrio do Seguro Habitacional do Sistema 
Financeiro de Habitação, permanentemente e a nível nacional. 


O Conselho Curador do FCVS é um orgão colegiado, 
diretamente subordinado ao Ministério da Fazenda e tem por 
finalidade aprovar as condições gerais de atuação do "FCVS. Tal 
Conselho foi criado pela Portaria nº 118, de 19/09/88, do extinto 
Ministério da Habitação e do Bem-Estar Social, com as modificações 
introduzidas pela Portaria nº 380,, de 03/07/90, do Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento. 


A gestão do FCVS cabe ao Ministério da Fazenda, 
conforme Lei nº 7.739/89 e Portaria nº 380/90, daquele Ministério, 
“por intermédio do seu Conselho Curador e à Caixa Econômica Federal 
compete a administração operacional do Fundo, nos termos do Artigo 
"6º do Regulamento do FCVS, anexo à Portaria nº 271, de 25/04/91, 
do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 


O FCVS possui as seguintes fontes de recursos: 


- contribuição mensal pelos adquirentes de habitações, cujos 
contratos sejam regidos pelo Plano de Equivalência Salarial 
por Categoria Profissional e tenham a cobertura do FCVS, 
limitada essa contribuição a 3% (três por cento) do valor da 
prestação mensal -e devida juntamente com esta; 
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- contribuição trimestral dos agentes financeiros do SFH, 


limitada a 0,025% (vinte e cinco milêsimos por: centana 


incidentes sobre o saldo dos financiamentos imobiliários |. 
concedidos nas condições do SFH existentes no último dia de. 


cada trimestre civil; 


- contribuição à vista, realizada pelo mutuário em contratos 


assinados até 31/10/84; 


- contribuição à vista do agente financeiro, nos casos de 
subrogação, com mudança de devedor hipotecário sem 
desembolso adicional de recursos por parte do agente 
financeiro, no período de 07/06/84 a 31/03/87; 


- parcela a maior correspondente ao comportamento da relação | 


entre as indenizações pagas e os prêmios recebidos ao Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação; 


=. eventuais - participações --credoras do FCVS em eventos 
configurados até 30/07/77; 


- transferências recebidas do Fundo de Assistência 
Habitacional - FUNDHAB, conforme disposto no Decreto nº 
89.284, de 10/01/84, “e atos complementares; 


- dotação Orçamentária da União, recursos considerados como . 
encargos financeiros da União, conforme programação . 


elaborada pelo Ministério da Fazenda e aprovado pelo 
Congresso Nacional. 


*- "recursos de outras origens 
7:9.2 - Análise da Execução Orçamentária - 1994 


Os valores referentes às entradas e saídas de 
recursos, apresentados nos quadros em . anexo, levaram em 
consideração o orçamento inicial, aprovado pela Lei nº 8.933, de 


09/11/94, é sua suplementação constante da Lei nº 8.964, de 


26/12/94. 


No tocante às entradas de recursos, cabe observar 
que do total estimado de R$ 1.070.344,2 mil para o exercício de 
1994,0:4 execução orçamentária contemplou o montante de R$ 
1.056.886 mil, perfazendo um índice de 98, 14%, conforme constarite 
na” (Tabelas7.9/2517: 


Esse elevado percentual de realização é creditado 
ao valor da suplementação, aprovada em fins de 1994, que alocou 
recursos para a rubrica Receitas Financeiras =: Atmalização 
Monetária e Juros sobre os Ativos Financeiros do Fundo. 


A rubrica Reid:.s de Letras Hipotecárias destacou-se 
dentre os ingressos observadc.:, representando aproximadamente 72% 
do total das entradas do exercício. 
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As demais entradas englobam as outras contribuições | 
ao Fundo, como as provenientes. dos Adquirentes do SEH EGO FUNDHAB, 4 
as correções monetárias sobre as Operações de Crédito, as Rendas 
de Títulos Federais,. os: juros, as atualizações monetárias e as 


multas por atraso. 


No que se Xetere"as saídas de recursos, cumpre 
ressaltar que do total fixado de R$ 1.070.344,2 mil, atingiumses 
montante de R$ 9.534,5 mil, correspondendo a aproximadamente 0,89% 
do valor autorizado para o exercício, conforme (Tabela 7.9.2.2). 


As despesas correntes foram subdivididas em dois 
grupos: Ad 


- Coordenação e Manutenção de Serviços Administrativos; 


- Contas representativas das saídas de recursos que compõem a 
cobertura de resíduos «de contratos -do SFH. .. Bd 


No primeiro. grúpo, | Correspondente à - Taxa de 
Administração da Caixa Econômica Federal, foram registrados 
pagamentos Ide Rº 7.232,1 mil, Tepresentançdo 12,32% do montamnes 
autorizado nessa rubrica para o exercício de T994. ; 


Quanto ao segundo grupo, - onde se. encomiirail “GEMA 
Pagaméntos aos Agentes, Correção Monetária sobre Devoluções e 


Outros, observa-se que essas contas absorveram, no ano, 0,228 do - 


Wador aspirado pata. a rubrica (Tabela 79.2 55)E 


O saldo restante da dotação autorizada decôrreu do 
pequeno volume alocado na conta de Pagamentos aos Agentes, uma vez 
que vêm sendo atendidos apenas pagamentos dos contratos antigos, 
cadastrados no Sistema: do -” FCVS. Além disso, 'grande parte dos 
pagamentos aos Agentes é realizado através do Encontro de Contas, 
cujo valor exato, - previsto anteriormente para.ser confitmado em 
dezembro/94, somente poderá ser feito no ano de 1995. 


O Demonstrativo de Saldos Finais, detalhado na 
Tabela /49.2.4, corresponde ao saldo do Ativo dó FCVS existéênte em 
31/12/94, mo montante de. R$ 1.146,6 -milhões,” evidenciando” MM 
crescimento de 1.055,512% sobre o saldo de dezembro de 1995. 


No saldo final, registrado em 31/12/94, encontram-se 
valores:-que representam pagamentos já efetuados pelo FCVS através 
de encontro de contas, nas rubricas "Amtecipação' de Créditos qes 
Agentes" e "Antecipação de Crédito com recursos do FUNDHAB”, 
conforme discriminado a seguir: 

Em R$ 1,00 


Período Jan a Dez/94 
Antec. Créd. aos Agentes do FCVS | ; 20.530.207, 28 
Antec. Créd. c/ Recursos do FUNDHAB ir LBA GRE E 

38.734 885,42 


[39 
No) 
9) 


Os valores que, efetivamente, os agentes financeiros 
teriam direito somente serão confirmados em 1995, após a emissão 
de relatório da DATAMEC que abrange todo o ano de 1994, quando 
então será dado baixa nesta conta, em montante a ser efetivamente 
considerado como saída de recursos relativos a pagamentos do FCVS, 
via encontro de contas. 


Caso seus valores tivessem sido confirmados ainda 
em 1994, as disponibilidades do FCVS teriam sido reduzidas em igual 
montante, tendo sido registrada, em 31/12/94, saldo da ordem de R$ 
407, 843.239,56 
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7.10 - Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT 
7.10.1 - Natureza de Constituição 


O Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT é um Fundo 

Contábil, de natureza financeira, inistituídolpelarLeis:mnº hi 998, 
de 11 de janeiro de 1990, quando da regulamentação do Programa de 
Seguro-Desemprego e do Abono Salarial de que tratam o Inciso II do 
Pk. 7º, inciso IV do art. 201 e art :.239%da Constituição Federal. 


7.10.2 - Objetivo e Gerência 


O FAT tem o objetivo de custedr o programa do 
Seguro-Desemprego, O pagamento do Abono Salarial e financiamento 
de programas de desenvolvimento econômico. 


A gerência do FAT, de acordo com dart . tel Setda Lea 
nº 7.998, fica a cargo do Conselho deliberativo do FAT - CODEFAT, 
composto, por nove membros e respectivos suplentes assim 
“constituídos três representantes dos trabalhadores; três 
representantes dos empregadores; um representante do Ministério do 
Trabalho; um representante do Ministério da Previdência Social e 
um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES. f 


Compete ao CODEFAT, entre, outras, - aprovar, as 
diretrizes e os programas de alocação de todos os recursos do FAT, 
segundo critérios definidos por lei, em consonância com a política 
de emprego e desenvolvimento econômico. 


7.10.3 - Fonte de Recursos 


a) Constituem recursos do FAT as Contribuições para o Programa 
de Integração Social - PIS e para o Programa de Formação do 
Patrimônio do-Servidor Público. - PASEP (Fonte 0140); 


») Remuneração do saldo dos recursos não desembolsados pelos 
agentes pagadores do Benefício do Seguro-Desemprego e do 
H-go Salarial- (CEF e BB); 


c) Remuneração das disponibilidades financeiras do FAT no Banco 
Central; 


d) Juros devidos pelo BNDES referentes aos 40% da arrecadação 
das contribuições para o PIS e PASEP que são transferidos 
pelo FAT na forma de empréstimo de longo prazo; 


e) Produto dos encargos devidos pelos contribuintes em 


decorrência da inobservância de suas obrigações para com O 
Fundo; 
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f) Produto da arrecadação da contribuição adicional pelo índice 
de rotatividade de que trata o Parágrafo 4º do art. 2296 
Constituição Federal; ' 


g) Remuneração dos depósitos especiais efetuados nos bancos 
Oficiais federais; 


h) Cota-parte da contribuição sindical «- são os 20% da 
arrecadação destinadas ao MTb. 


7.10.4 - Aplicação dos Recursos 


Os recursos dó FAt estão identificados no Orçamento 
da União, na Esfera Seguridade Social, FAT/MTb, com as fontes de 
recursos 0140 - Contribuições para o PIS e para o PASEP (alíneas 
ecra" sete” idorabem Gnterior Sefontes de recursos), 0150 - 
Receitas próprias diretamente arrecadadas (alíneas "b", "ce", "d", 
"g" e "h" do item anterior - fonte de recursos) com a maior parte 
alocada em três atividades prioritárias abaixo relacionadas com a 
principal subatividade: 


a) Financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico a 
Cargo do BNDES: 


a.1l) Financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico | 


a | Cargo-do "BNDES 


Programação para transferência da parcela de 40% da 
arrecadação da contribuição para o PIS/PASEP ao BNDES - 
art. 2º da” Lei nº 85019/90; na! Fórmá sde empréstimo de 
longo prazo: 


- Db) Manutenção do Seguro-Desemprego 


b.1) Pagamento de Benefício 


Programação para pagamento do Benefício do Seguros" 


Desemprego, Lei nº 7.998/90, alterada pela Lei nº 8.900, 
de 30 defsunho qde- 1994. 


Cc) Abono Salarial 
c.1) “Abono Salarial 
Programação para pagamento do Benefício do Abono Salarial 
do PIS e do Abono Salarial do PASEP - Lei nº 7.998/90. 
| As disponibilidades financeiras do FAT podem ser 
aplicadas no Banco Central do Brasil, em títulos do Tesouro 
Nacional, e nas instituições financeiras Oficiais federais em 


depósitos especiais, mantida a Reserva Mínima de Liquidez também 
aplicada no Banco Central do Brasil. 
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7.11 - Fundo Social de Emergência 


7.11.1 - Ato de Constituição 


A Mesa do Congresso Nacional promulgou a Emenda 
Constitucionad.nº1,. de 1994, a “qual incluiu os drts. 71122 E Tam 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo o 
Fundo Social de Emergência, para os exercícios financeiros de 1994 
e 1995, cujo objetivo é o de saneamento financejro da Fazenda 
Pública Federal e o de estabilização econômica. Seus recursos serão. 
aplicados no custeio das ações dos sistemas de saúde e educação, | 
benefícios previdenciários e auxílios assistenciais de prestação 
continuada, inclusive liquidação de passivo previdenciário, e 
outros programas de relevante interesse econômico e social. 


7.11.2 - Fonte de recursos 


a) o produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos 
de qualquer natureza incidente na fonte sobre pagamentos 


efetuados, a qualquer título, pela União, inclusive suas 1 


autarquias e fundações; 


b) a parcela do produto da arrecadação do imposto sobre . 


propriedade territorial rural, do imposto sobre renda E | 


proventos de qualquer natureza e do imposto sobre operações 
de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários, decorrente das alterações produzidas 
pela Medida Provisória nº 419 e pelas Leis nºs 8.847, 8.849 
' e 8.848, todas de 28 de janeiro de 1994, estendendo a 
vigência da última delas até 31 de dezembro de 1995; 


c) a parcela do produto da arrecadação resultante da elevação 
da alíquota da contribuição social sobre o lucro dos 
contribuintes a que se refere o S 1º do art. 22 da Lei nº 
Bo?) de72Yy deMulho de 1991, a qual, nos exercícios 
financeiros de 1994 e 1995, passa a ser de 30% (trinta por 
cento), mantidas as demais normas da lei nº 1.689, de 15 de 
dezembro de 1988; 


d) 20% (vinte por cento) do produto da arrecadação de todos os 
impostos e contribuições da União, excetuando o previsto 
nasPincisos 1I,. ILieiSFI; 


e) a parcela do produto da arrecadação da contribuição de que 
trata a Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 19707 
devida pélas pessoas jurídicas a que: se refere -a-Jétra "ef 
acima, a qual será calculada, nos exercícios financeiros de 
1994 e 1995, mediante a aplicação da alíquota de setenta e 
cinco centésimos por cento sobre a- receita. ? Hruta 
operacional, como definida na legislação do imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza; 
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£f) outras receitas previstas em lei específica. «x 


* 7.11.3 - Execu ção Orçamentária 


EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA FONTE 199 - FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA 


EM R$ 1.000 
DISCRIMINAÇÃO - AUTORIZADO EXECUTADO 
SAÚDE | 4.445.218 3.954.301 
EDUCAÇÃO 1.463.966 1.304.253 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS ; qe SL 
LIQUIDAÇÃO DE PASSIVO PREVIDENCIÁRIO Êo e 
gbTROS cs 13.943.854 10.351.477 
TOTAL. | ; 15.853-038 15.650.031 


EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA CUJA REALIZAÇÃO FOI LIMITADA AO 
TETO DE 1/12 AVOS MENSAIS (ART. 65 DA LDO) 


EM R$ 1.000 

Ee à : e] 

"GRUPO DE DESPESA AUTORIZADO EXECUTADO 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES - 96.571.544 GUSZ 05296 
INVESTIMENTOS efe AB Ar Belkosalo 7 3 
INVERSÕES FINANCEIRAS 45; 118.513 8.130.366 
OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 150.403 61.948 
DESPESAS FORA DO LIMITE DE 1/12 AVOS 125090. 639 103.343.887 


TOTAL ABA ego Sor NS Lila dado 70 


1 


Fonte: SIAFI 
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V - ATIVIDADES DO PODER EXECUTIVO 


1 - ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS 


O Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA), durante 
o exercício financeiro de 1994, prosseguiu na execução dos seus 
projetos voltados para o desenvolvimento de tecnologias militares, 
para a implantação dos sistemas de comunicações militares por 
satélites e do sistema militar de comando e controle. Estes dotarão . 
o Brasil de um sistema de comunicação eficiente e confiável, para 
atender a estrutura militar. O EMFA executou também as atividades 
normais de ensino é saúde, por intermédio da escola superior de 
guerra e do hospital das forças armadas, respectivamente. | 


1.1 - SISTEMA MILITAR DE COMANDO E CONTROLE - SISMC2. 


ia ' a va, 
PEA it A Sd 


a) Principais Realizações | ' 
DESCRIÇÃO DE METAS PERCENTUAL | 

ALCANÇADO E 

Conclusão da interligação do COES aos centros | p 

de operações das forças singulares. 100% | 7 

Aquisição de subsistema de comunicações por E 

rádio HF. 50% = 

"Formação de recursos humanos. 5% No 

Aquisição de material e “software” para o 100% | 
SISMC2. IR 


b) Comentários 


Foram desenvolvidos, sem custos para a SISMC2, os 
seguintes sistemas: 


- sistema de correio eletrônico multimídia, junto Mil 
a empresa Sun Microsystem. O referido sistema encontra-se na fase 
final de implantação; 


- sistema de segurança criptográfica, para atender 
necessidades da célula de informações; e 


; -— + Sistema -de banco “de “dados para atender 
necessidades da célula de logística. 
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1.2 - PROJETOS DA MISSÃO ESPACIAL COMPLETA BRASILEIRA - MECB 
' 


A Missão Espacial Completa Brasiléira/MECB é 
custeada pelo programa ciência e tecnologia e pelo sub-programa 
pesquisa aplicada e tem como objetivo dotar o Brasil de capacidade 
tecnológica para a construção de satélites, seus veículos 
lançadores, bem como construir um centro de lançamento que permita 
a operação de veículos satelizadores nacionais ou estrangeiros. 


1.2.1 - Desenvolvimento de Satélites MECB/INPE 
a) Objetivos 


Capacitar instituições nacionais a desenvolver, 
construir e controlar satélites, para fins de coleta de dados 
ambientais, bem como de comunicações. 


b) Forma de Atuação 


o 


Dotação aplicada no Instituto' de Pesquisas 
Espaciais - INPE, a cargo do Ministério da Ciência e Tecnologia. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DE METAS UNIDADE PERCENTUAL 
DE MEDIDA | ALCANÇADO 
Projeto e construção do 2º satélite de|. 
coleta de dados (SCD2) 70% 
Projeto e construção do 2º satélite de 
- Sensoriamento remoto (SSR2) - 
fabricação de equipamentos para os 
modelos de Identificação/ Qualificação| Conjunto 5% 
(MIQ) e vôo (MV) do SSR 
Integração e testes do MIQ do SSR - 
Operação em órbita do SCD1 50% 
Adaptação do segmento solo para o SCD2 | Sistema | 30% 
Adaptação do segmento solo para o SSR1 A etc ge - 
SSR2 a 
1.2.2 - Desenvolvimento de Veículos Lançadores de Satélites 
MECB/IAE. 


a) Oojetivos 
Capacitar organizações brasileiras a projetar, 
desenvolver e construir Veículos Lançadores de Satélites, capazes 


de colocar em órbita satélites de aplicação e/ou científicos 
desenvolvidos no país. 


b) Forma de Atuação 


Dotações aplicadas no centro tecnológico da 
aeronáutica - CTA - Ministério da Aeronáutica. 
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c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DE METAS EXECUTADO 
MEDIDA 
Contratação, fabricação e 
recebimento de computadores Unidade 13 
de bordo e dos sistemas de 
controle 
Revisão emrtaiçca sda. . rede 
elétrica de telemedidas, bem 
como do módulo dianteiro do Estudo ca “SS SB2 
2º. estágio do VLS O 


Ensaio de qualificação no Ensaio 
solo de propulsor 
ensaio de qualificação em 


Fabricação de veículos | unidade =| -SBpaaDA : 
lançadores de satélites Unidade 01 - 
Ensaio estático da coifa 

ejetável e cinta de. 

separação Ensaio Res 


1.2.3 - Construção do Campo de Lançamento de Alcântara MECB/GICLA 


a) Objetivos 


Dotar o país de um centro de lançamento que atenda 
ao programa espacial brasileiro e que possa vir a ser utilizado 
comercialmente por: outros países. 


b) Forma de Atuação 


Dotações aplicadas no centro de lançamento de 
alcântara, a cargo do Ministério da Aeronáutica. 


Cc) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DE METAS UNIDADE DE [| PERCENTUAL 
MEDIDA ALCANÇADO 


DO = o , 
Instalação de central telefônica 01 


Instalação de pontes rolantes Ho 
prédios de preparação de propulsores e 
carga útil 


Era: 
Instalação de infra-estrutura no 
prédio de preparação de lançadores 

50% 


Melhoria no sistema de trajetografia e 
telemetria 
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DESCRIÇÃO DE METAS . UNIDADE DE | PERCENTUAL 
ALCANÇADO 
Conclusão do prédio da preparação de 70% 
Construção e reforma para adaptação 
das edificações do NUCLA DESTES adS 6) 100% 
Melhoria no sistema de abastecimento 
de água na vila de Tapirei dose 64 Bob 100% 
Melhoria no sistema de segurança nas 
edificações do CLA pergmdunçõs 60% 


c) Comentário 


É importante citar que no ano .de 1994 foram 
realizadas 3. operações de vulto em Alcântara sendo uma delas a 
operação guará, em cooperação com a NASA. 


1.3 - APOIO A PROJETOS DE COMUNICAÇÕES - CISCOMIS, ; 
a) Objetivos 

Dotar as Forças Armadas de meios de comunicações 
capazes de dar efetivo suporte ao Comando Supremo (CS); para 
atender a Estrutura Militar de Guerra (EMG). 
b) Forma de Atuação 

Aplicação direta. 
c) Principais Realizações 

DESCRIÇÃO DE METAS PERCENTUAL 
REALIZADO 
Contratar montagem das antenas Asalt-10 das 
estações ETNB, ETNC e ETNR. 100% 


Contratar asessoria na implantação da primeira 
fase e planejamento/implementação da segunda e 


terceira fases. 60% 
Contratar execução da obra de adaptação da ETNB 
para abrigar o COCC do 3 segmento espacial. 10% 


Contratar a TELERU e TELEPAR para serviço de 
canalização e lançamento de cabos ópticos em 


estações da área do Rio de Janeiro e Curitiba. 80% 
Contratar instrumentos de medidas para manutenção 
“(aquisições através da CABW). 30% 
Contratar ' mobiliário | e utensílios para as 
estações terrenas ( ETNB, ETNR e ETNC ). 100% 
Contratar sobressalentes para os equipamentos (CP 
30b, MCP 120b, MD 110, HPA, LNA e conversores). 20% 
Contratar assessoria para conclusão da EIS. 70% 
Contratar telefones analógicos, digitais e 
unidade de adaptação terminal (TAU) para o 
segmento terrestre. | 60% 
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d) Comentários 


As restrições impostas ao Orçamento Geral da 
- OGU retardaram a conclusão do projeto. A ativação plena 
fase (Banda C) do SISCOMIS foi alcançada no final do exe 
1994. Somente a partir de novembro/dezembro do ano findo | 
passamos a utilizar a 2º geração do Sistema Brasileiro, 
Telecomunicações por Satélites (SBTS) da Embratel (Bl e B2). + 


“a 


1.4 - DESENVOLVIMENTO DE PESQUISA - COMASSE 


a) Objetivos 

Proporcionar o desenvolvimento da ciência e d 
tecnologia na área militar, visando garantir emprego « 
capacitações obtidas, empreendimentos da pesquisa e. 
desenvolvimento de projetos multidisciplinares das forças a madas 


b) Forma de Atuação 
Os recursos recebidos pela COMASSE foram repassado 
às Forças Armadas e direcionados para projetos nos seguin 


PR 
Ros, 
ao 


campos: Sistemas Digitais, SONAR, Mísseis Táticos e Sensore 
Infravermelhos. ” 


c) Principais Realizações 
DESCRIÇÃO DE METAS 


Fomentar as atividades de C&T apoiando os projetos 
de interesse comum a mais de uma das Forças Armadas. 


1.5 - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS 


a) Objetivos 


“er dm 
Rs 


Ko 

: Desenvolver, manter e operar a infra-estrutura de 
Saúde em apoio ao pessoal civil, militar e dependentes das forças 
- 


armadas. 


F 


b) Forma de Atuação 


£ 


em Aplicação direta no atendimento ao pessoal civil, | 
militar, dependentes das forças armadas e conveniados. é 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DAS METAS PERCENTUAL ALCANÇADO 
Atendimento médico hospitalar 60% 
Leito oOterecido 60% 


2 - MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA À 


O Ministério da Aeronáutica administra os negócios 
= Aeronáutica e tem como atribuição principal a preparação da 
“Força Aérea Brasileira para o cumprimento da sua destinação 
constitucional. 


Cabe ao Ministério da Aeronáutica: 
- propor a organização e providenciar o 
aparelhamento e o adestramento da Força Aérea Brasileira, inclusive 


“de elementos para integrar as Forças Combinadas ou Conjuntas; 


- orientar e realizar pesquisas e desenvolvimento 
de interesse da Aeronáutica; 


- estudar e propor diretrizes para a política aérea 
nacional; 


- -— supervisionar e controlar as atividades 
aeronáuticas civis, tanto comerciais como privados e desportivas; 


- estabelecer, equipar e operar a infra-estrutura 
aeronáutica, inclusive os serviços de apoio necessários à navegação 
aérea; e 


- operar o Correio Aéreo Nacional. 


2.1 - DEFESA AÉREA 
3.1.1 - Reaparelhamento da Força Aérea Brasileira 


a) Objetivo 


Dar continuidade à execução do projeto através das 
ações de aquisição, modernização e/ou revitalização de aeronaves 
e seus equipamentos. 


b). Forma de Atuação 
Aplicação . direta dos recursos alocados na 
aquisição, modernização e/ou revitalização de aeronaves e seus 


equipamentos, através de contratos de fornecimentos ou de prestação 
de serviços. 
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c) Principais Realizações 


N 


DESCRIÇÃO DA META [U.MEDIDA | EXECUTADO 
Desenvolver Míssil AR-AR MAA-1 GR RI 100% 
(CONTR. 01 - “CTA/5º = '93) 

Revitalização de AT-26 na 

- AQS.DE KITS P/revitalização 100% 100% 
(CONTR.01/DIRMA/92) 

- PGMT DE débito à EMBRAER 100% 100% 
(CONTR.09/DIRMA/92) 


Assistência técnica SML £-5 Rm nojo 
- manutenção preventiva 100% 
(CONTR.03/DIRMA/92) 

Padronização DO P-95 7052 100% 100% 
+ Retrabalho 
Aquisição equipamento GPS/frota EE ci 
Aquisição lançadores LM-70/19 ER 04 


- fins qualificação na ANV A-1 


Aquisição de frequencímetros apo 124% 
- aplicação nas ANV. P- e 

(“DOWN PAYMENT” DO CONTR. 

Aquisição equipamentos 

"STORMSCOPE"- para as ANV. T- asd 

28). 


Aquisição equipamentos Corta 
Fios para helicópteros 


Aquisição equipamentos EQ 50 02 
Trans/Loc Emerg. 
Aquisição equipamentos VEH - 

29 


para helicópteros 
Além das realizações descritas acima foram 
desenvolvidas as seguintes atividades: 


- pintura de aeronave T-27 para fins de emprego na 
Amazônia; 
- instalação da visualização de imagens radar; 


- instalação de ar- Redenção em T-27 para fins 
de emprego na Amazônia; 


- "rapid data entry grd station" - aquisição e' 
instalação da estação para fins de atendimento da necessidade 
Operacional ANV A-1; e 


- aquisição de kits e equipamento para adequação de 
VG:r com espaçamento de frequencia de 25khz e extensão da faixa de 


frequencia para 136.500Khz para fins. de atender regulamentos 


internacionais da OACI. 
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d) Comentários 


a 


q 
O reaparelhamento da Força Aérea, em especial das 


unidades de combate, faz-se necessário para que a sua missão 
constitucional possa ser desempenhada à altura das necessidades da 
Nação Brasileira. 


2.1.2 - Combustíveis e Lubrificantes 
a) Objetivo 

Atender as necessidades de aquisição de 
combustíveis e lubrificantes de aviação para apoiar o esforço aéreo 
aprovado. | 
b) Formas de Atuação 

Aplicação direta dos recursos alocados. 


c) Principais Realizações 


UNIDADE EXECUTADO 


PROGRAMADO 
DE MEDIDA 
Horas 120.000 
Voadas 


DESCRIÇÃO DA META. 


“Aquisição de Combustíveis 


Lubrificantes. 


as = T1B.851:530 


'-2.1.3 - Manutenção, Suprimento e Equipamento 
2.1.3.1 - Material bélico 
a) Objetivo 


Possibilitar a manutenção e o suprimento de 
material bélico aéreo e terrestre dentro dos estoques operacionais 
(Instrução e Reserva de Guerra), em níveis compatíveis com as 
necessidades da Força Aérea Brasileira. | 


b) Formas de Atuação 


Aplicação direta dos recursos, na aquisição de 
material bélico, equipamentos e contratação de serviços, nas 
empresas homologadas, para fabricação, manutenção ou 
desenvolvimento de itens para aplicação bélica aérea ou terrestre. 


c) Principais Realizações 


UNIDADE | PROGRAMADO 
DE MEDIDA 


10-742.693 


DESCRIÇÃO DA META. 


Aquisição de Itens Bélicos 


e pa? 


d) Comentários remos MM 


Os pedidos de compras no exterior e 
aquisições no país atenderam a 78% da Instrução Aêrea e a 100%, 


$ Instrução Terrestre. | Sd 


2.1.3.2 - Aeronaves 


a) Objetivo 


Atender às necessidades de manutenção, suprimento. 


e aquisição de equipamentos, no que diz respeito à operacionalidade. 
dos meios aéreos. É se 


b) Formas de Atuação 


* np 
: 


e 


Aplicação direta dos recursos alocados, na 
aquisição de itens de manutenção, suprimentos e equipamentos de 3 
aeronaves, assim como na contratação de terceiros, para execução || 
de serviços especializados. 


4 Mo ag 
Dadá 


| E. 
+ We 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META EXECUTADO | 
DE MEDIDA | ? E] 
Revisão Geral de Aeronaves 263 18] 

Revisão de motores 130 
| s Revisão de Itens Reparáveis 15.321 0H 


| 
h 


DEE gs sd ETA 


E Ea 


ad 
+ = 


- d) Comentários Ea 
1 

Face às restrições orçamentárias, além do não | 

atendimento oportuno dos duodécimos previstos, o Comando Geral dez | 
Apoio - COMGAP houve por bem estabelecer prioridades de atendimento | 


aos seguintes projetos: ANV AT-26, T-27, T-25 E C-130. 


Além das prioridades citadas, as seguintes |. 
aeronaves foram consideradas como projetos críticos, de acordo com | 
as análises da área logística junto ao operador: ANV A-1/B, F-S5na |R 
E 954 deI VH-55; UH-50, USAR, - C=m5-e E-d03: 


Como consequências principais, apesar do empenho 
dos Parques de Material Aeronáutico - PAMA, houve uma variação ||| 
muito grande quanto ao nível de apoio aos operadores (às vezes 
deficiente) e reflexos diretos na produção de aeronaves dos BAMA, 
aumentando os atrasos de produção inclusive de anos anteriores, 
prejudicando o planejamento do. escalonamento dos serviços: 
i programados de manutenção de alguns projetos de aeronaves. 

Finalizando, a grande quantidade de motores 
recolhidos( cerca de 304) para serviços em Empresas Privadas 
demonstram claramente a inadequabilidade entre os recursos 
previstos/necessários para produção e os recursos mensais recebidos' 
(duodécimos), prejudicando totalmente-o programa anual de motores 
estabelecido -pela Diretoria de Material Aeronáutico -' DIRMA: ; 
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“2.2 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 


e 


4 


2.2.1 - Desenvolvimento do Avião AM-X 


“a) Objetivos 


Dotar a Força Aérea Brasileira de uma frota de 79 
(setenta e nove) modernas aeronaves de ataque, assim como promover 
a capacitação tecnológica da indústria aeroespacial nacional. 


b) Formas de Atuação 


"* Aplicação direta dos recursos alocados ao projeto, 
através da contratação de empresas ligadas ao programa binacional 
de desenvolvimento e produção do avião AM-X. 


c) Principais Realizações 
AÇÕES PROGRAMADAS 


As seguintes metas foram planejadas para serem 
alcançadas no exercício de 1994: 


- contratação da Empresa Brasileira de Aeronáutica- 
"EMBRAER para a produção (mão-de-obra e material) do 3º lote de 
aeronaves (15 monopostos e 7 bipostos) ; 


- produção pela EMBRAER de até 6 aeronaves do 2º 
lote, alcançando 34 aeronaves a serem produzidas até Dez. 94 
(conclusão do 2º lote); 


- aquisição, no exterior, de equipamentos GFE 
(Government Furnished Equipment) ainda faltantes para as aeronaves 
“do 2º lote e outros para o 3º lote, destacando-se: fuselagens, SMS 
(Store Management System), e todos os .equipamentos até então 
fornecidos; e 


- montagem pela CELMA . de 05 motores Spey, neste 
exercício, totalizando 47 motores a serem produzidos até Dezembro 
de 94. 


METAS ALCANÇADAS 


“dad O contrato relativo às atividades da EMBRAER para 
a produção do 3º lote de aeronaves foi assinado em 14 Novembro 94. 


A indústria completou, durante o ano de 1994, 02 
aeronaves. Outras duas estão em avançado estágio na linha de 
montagem. Entretanto, a Força Aérea Brasileira-FAB não põde efetuar 
o recebimento das duas aeronaves - apresentadas devido à falta de 
documentação técnica relacionáda com o controle da configuração 
dessas aeronaves. 
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As aquisições dos GFE no exterior não ocorreram 
devido à falta de recursos no orçamento do MAer. 


A CELMA, neste período, montou e entregou 2 motores 
à linha-de-montagem da EMBRAER, atingindo um total de 44 motores. 


entregues à FAB. 


Foram inevitáveis os atrasos na entrega das 4 


aeronaves do 2º lote (recebidas 28 do total previsto de 34 até o - 


final de 1994), tendo como causas principais as demoras na - 
aquisição e entrega de equipamentos GFE (responsabilidade do MAer) . 
e  Contractor Furnished Equipment - CFE (responsabilidade das 


e 


empresas). sty Gs o A 


O percentual alcançado no Programa AM-X, ao término | 
do ano de 1994, foi de 54,70% do programa global. 


d) Comentários 


A aeronave de Combate AM-X está sendo desenvolvida | 
e produzida em conjunto pelo Brasil e Itália, desde 1981, conforme 
memorandos de entendimentos governamentais formalizados entre os 
dois países. ; 


O Ministério da Aeronáutica, por ser o Poder | 
Aeroespacial o seu principal beneficiário, recebeu neste Programa . 


Conjunto AM-X a grande responsabilidade de cumprir a parte - 


brasileira do compromisso governamental assumido frente ao governo 
italiano. 


Até o momento, por força das limitações 
orçamentárias impostas ao Programa nos últimos anos, ainda não 
foram colocados, por este Ministério, todos os contratos 


necessários para aquisição das partes e dos materiais para 
fabricação dos aviões e segmentos. Este fato está acarretando 
sérios impactos na linha de produção italiana. 


2.2.2 - Pesquisa e Desenvolvimento Aeroespacial 
a) Objetivos 

Capacitar recursos humanos, incorporar tecnologias 
avançadas e fomentar o parque industrial, por meio de pesquisa, 
desenvolvimento e industrialização no país de itens, tecnologias 
e serviços de interesse da Aeronáutica: 


b) Forma de atuação 


Aplicação direta dos recursos alocados ao Projeto, 
de forma a possibilitar o cumprimento das metas estabelecidas. 
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c) Principais realizações | 
ê 


DESCRIÇÃO DA META |. PERCENTUAL 
| | "| ALCANÇADO 
ensores ÓOpticos - Pesquisa 4 

Radiociência - Pesquisa de propagação 42 
Materiais Cerâmicos - Pesquisa 25 
Materiais Carbonosos - Pesquisa 44 
Desenvolv.de Sistemas de Armas Convencionais 

Munições para uso da Força Aérea Brasileira 67 
Descontaminação Radiológica - Capacitação 14 
Administração de P&D - Planejamento de cursos . 8 
Túnel Transônico Piloto - TTP 44 
Satélites - Estudo de Viabilidade e Concepção 3a 
Laboratório de Turbinas para P&D 8 
Laboratório Central de Aferição de Metrologia 18 
Sistema de Informações em C&T(Ciência/Tecn.) 6 
Sistema de Metrologia Aeroespacial - SISMETRA 31 


d) Comentários 

O Centro Técnico Aeroespacial (CTA) atendeu às 
inúmeras necessidades de diferentes organizações do MAer, como 
análise técnica de equipamentos e materiais, homologação em geral 
e metrologia, na área militar e çivil pertinente. 

Causa preocupação a falta de capacidade de alocar 
maiores quantidades de recursos financeiros aos programas de 
pesquisa e desenvolvimento e pela perda de estímulo e evasão dos 
pesquisadores, engenheiros e técnicos. 

2.3 - TRANSPORTE AÉREO 
2.3.1 - Construção e Melhoramento de Aeroportos 
a) Objetivo 

Destinar recursos para atender as despesas 
relacionadas com a infra- -estrutura, conservação e recuperação de 
aeroportos. 


b) Forma de atuação 


O desenvolvimento do Projeto foi executado por 
Mbicação direta dos recursos. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META PERCENTUAL 
| sé ALCANÇADO 
Recuperação da Sinalização Luminosa do 
Aeródromo da BAAN 100% 
Reforma da Sinalização Luminosa da BAAF 100% 
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d) Comentários 


Devido à insuficiência de recursos financeiros no exercício, 
muito pouco tem sido possível realizar no tocante aos serviços 
de melhoramentos e conservação dos aeroportos que estão sob a 
responsabilidade direta do MAer. 


2.3.2 - Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro 


a) Objetivos 


Revitalizar, ampliar e implantar o Sistema de 
Controle do Espaço Aéreo Brasileiro(SISCEA), englobando a 
modernização e ampliação dos equipamentos de comunicação, além de 
auxílio à navegação, com vistas à integração nacional. 


SUBPROJETO : REVITALIZAÇÃO DO DACTA I (DEFESA AÉREA E CONTROLE DE 
TRAFEGO AÉREO) 


O objetivo deste Subprojeto é a revitalização ea 


substituição dos equipamentos eletro-eletrônicos instalados na . 


Região Sudeste e parte da Região Centro-Oeste, assim como a 
ampliação da área de controle radar nas referidas regiões, visando 
prover os meios de apoio necessários às operações militares, bem 
como propiciar maior segurança, regularidade e fluidez ao tráfego 
aéreo de modo geral, através da criação de novos órgãos 
operacionais e do incremento de novos equipamentos de detecção, 
tratamento de dados, visualização, comunicações, meteorologia e de 
auxílios à navegação e ao pouso. 


SUBPROJETO: IMPLANTAÇÃO DO DACTA II 

O objetivo deste Subprojeto é a implantação de 
controle radar na Região Sul e restante da Região Centro-Oeste (não. 
atendida pelo DACTA 1), visando prover os meios de apoio 
necessários as operações militares, bem como propiciar maior 
segurança, regularidade e fluidez ao tráfego aéreo de modo geral, 
através da criação de novos órgãos operacionais e da implantação 
de equipamentos de detecção, tratamento de dados, visualização, 
comunicações, meteorologia e de auxílios à navegação e ao pouso. 


SUBPROJETO: IMPLANTAÇÃO DO DACTA III 

O objetivo deste Subprojeto é a implantação de 
controle radar na Região Nordeste, visando prover maior segurança, 
regularidade e fluidez para o tráfego aéreo de modo geral, através 
da criação de novos órgãos operacionais e da implantação de 
equipamentos de detecção, tratamento de dados, visualização, 
comunicações, meteorologia e de auxílios à navegação e ao pouso. 
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SUBPROJETO : IMPLANTAÇÃO DO DACTA IV - ATUALMENTE SENDO TRATADO PELO 
PROJETO SISTEMA DE VIGILÂNCIA DA. AMAZÔNIA S DOAR): 


O objetivo deste Subprojeto é o aperfeiçoamento do 

Emréndo de tráfego aéreo na área abrangida pela Região Amazônica 

visando prover maior segurança, regularidade e fluidez ao tráfego 

aéreo de modo geral. Isto ocorre através da criação de novos órgãos 

operacionais e da instalação de equipamentos de detecção, 

tratamento de dados, visualização, comunicações, meteorologia e de 
auxílios à navegação e pouso. 


b) Forma de Atuação 


O Projeto Sistema de Controle do Espaço Aéreo 
Brasileiro e, consequentemente, os seus Subprojetos, são executados 
com recursos orçamentários do Ministério da Aeronáutica, através 
da aquisição e de contratações de materiais e serviços realizados 
pela Comissão de Implantação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo 
Brasileiro (CISCEA), bem como pela aplicação direta da força de 
trabalho existente na  CISCEA, na execução de tarefas variadas, 
incluindo as ações de instalações em campo de alguns tipos de 
equipamentos. 


c) Principais Realizações 


Analisando-se de forma geral, durante o exercício 
94, o SISCEA dedicou-se a 3(três) tipos de tarefas: 


- implantações relativas a criação de novos 
Sítios (ou órgãos) ou a grandes reformulações em sítios (ou órgãos) 
em operação; 


- implantações relativas a criação de novos sítios 
(ou órgãos) já em operação, nos quais o SISCEA, em exercícios 
anteriores, implantou o grosso dos equipamentos e sistemas 
previstos; e 


- implantações de melhorias específicas e parciais 
em sítios (ou órgãos)em operação, nos quais o SISCEA, em exercícios 
“anteriores, não desenvolveu qualquer ação de benfeitoria. 


Al Sendo assim, em 1994, o SISCEA se dedicou, com 
grande afinco, às metas relativas à implantação dos novos DPV-DT 
de Fernando de Noronha, Porto Seguro, Petrolina e Bom Jesus da 
“Lapa, como, também, à implantação de melhorias variadas no DPV-AN, 
construção de novo prédio para a SCOAM da BAGL e à construção de 


vilas residenciais em Santa Teresa e Foz do Iguaçu. 
d) Comentários 

Durante o exercício de 94 o SISCEA dedicou grande 
atenção a estes tipos de tarefas, seja no contexto do CINDACTA 1 


e sítios remotos vinculados, seja no CINDACTA III, seja em termos 
de benfeitorias destinadas às Áreas Terminais. 


» 3E7 


Nesta primeira fase de implantação do SIVAM tem 
sido dada prioridade à ativação do ACC-Provisório de Manaus 
integrado com os 4 (quatro) primeiros radares. 


Com o início da operação de serviço radar prevista 
para 95, será obtida uma significativa melhoria do Sistema de 
Proteção ao Vôo, dotando-se aquele centro de consoles utilizando 
as mais modernas técnicas disponíveis na área de processamento e 
visualização de dados. 


Em paralelo, foram disponibilizados novas estações 
de VHF em São Grabriel da Cachoeira, Boa Vista, Barcelos e Alta 
Floresta, remotamente operadas em Manaus, representando um retorno: 
imediato na qualidade do serviço oferecido. 


2.4 - CONCLUSÃO 


O exercício de 1994, a exemplo dos últimos 
exercícios, foi um ano difícil. O baixo volume de recursos aliado 
aos cortes orçamentários não possibilitaram atender as reais 
necessidades de modernização, manutenção e preparo operacional da 
Força Aérea, o que levou a priorização de alguns projetos críticos 
de aeronaves, tendo como base as análises da área logística junto 
aos operadores. 


A Força Aérea Brasileira tinha, no final dos anos 
80, uma atividade aérea média de cerca de 250 mil horas de vôo/ano; 
isso foi sendo reduzido, gradativamente, tendo chegado em 94 a 
apenas 120.000 horas. 


p ; Em consequência dessa redução, o Ministério da 
aeronáutica viu-se compelido a tomar uma pesada decisão para poder 
manter o padrão de eficiência das equipagens em níveis aceitáveis, 
optando pela retirada da atividade aérea, de uma quantidade 
significativa de Tripulantes. 


O rateio das 120.000 de vôo, pelos Tripulantes 
mantidos na atividade aérea, permitiu que se permanecesse acima do 
nível mínimo da eficiência operacional exigida, enquanto que 


aqueles que foram afastados passaram à situação de "fora dos. 
padrões de operacionalidade". 


O estado de aprestamento da FAB, em 94, caiu, 
qualitativamente, em cerca de 30%, em relação ao ano de 1993. 


O Programa AM-X não se desenvolveu como se 
desejava, tendo o MAer se desdobrado para dar continuidade ao 
programa binacional, já que o rompimento unilateral, pelo Brasil, 
agravaria significativamente o montante dos dispêndios. 
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ss MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO E, DA REFORMA 
AGRARIA » 


ú 


O Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da 
Reforma Agrária, atua nas seguintes áreas: 


- política agrícola, abrangendo produção, 
comercialização, abastecimento, armazenagem e garantia de preços 
mínimos ; 


- produção e fomento agropecuários; 


- mercado, comercialização, e abastecimento 


agropecuário, inclusive estoques reguladores e estratégicos; 
- informação agrícola; 
- defesa sanitária animal e vegetal; 


- fiscalização dos insumos utilizados nas 
atividades agropecuárias e da prestação de serviços no setor; 


- classificação e inspeção de produtos de derivados 
animais e vegetais; 


- proteção, conservação e manejo do solo e água, 
voltados ao processo produtivo agrícola e pecuário; 


pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária; 


reforma agrária; 


meteorologia e climatologia; 


desenvolvimento rural, agroenergia, inclusive 
eletrificação rural; 


- energização rural, cooperativismo e 
“associativismo; e 


- assistência técnica e extensão rural. 


“3.1 - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB 


Tem como missão básica atuar como instrumento do 
Estado no subsídio à formulação e execução das Políticas Agrícola 
e de Abastecimento, visando assegurar O atendimento das 
necessidades básicas da sociedade, preservando e estimulando os 
mecanismos de mercado. 


319 


di 


cms e 


3.1.1 - Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos | |. 


Tem como objetivo promover o aperfeiçoamento do. 
sistema através da coordenação, supervisão e controle, além de. 


prestar apoio logístico à atividade-fim. 


Foi programada e executada a administração de 209 
unidades operacionais, além do treinamento, aperfeiçoamento e 


reciclagem de 70% do pessoal, o que significa, aproximadamente, 


3.600 pessoas. Atingiu-se 60% dessa meta, ou seja, 2.168 pessoas, | 


ou, ainda, 43% do total de pessoal. 


3.1.2 - Financiamento da Execução da Política de Abastecimento 


a) Objetivo 


Formar e manter estoques de produtos básicos de. 
modo a assegurar o abastecimento e regular o preço do mercado | 


interno, garantindo a estabilidade do sistema econômico e a oferta 


de alimentos para a população, além de assegurar aos produtores | 


agrícolas preços mínimos de comercialização. 


b) Forma de Atuação 


Convênio. Através de convênio com o Banco do Brasil J 
a CONAB adquire produtos agrícolas destinados à formação dos | 
estoques públicos, em duas modalidades: AGF - Aquisição do Governo : 


Federal e AGF Indireto - Transformação em AGF dos produtos em EGF 
- Empréstimos do Governo Federal. 


c) Principais Realizações 
| Foi programada a aquisição de 4.454.200 toneladas 
de produtor - AGF - para a formação dos estoques públicos e destas 
foram adquiridas 4.213.799, o que representa 95% do previsto. 


3.1.3 - Comercialização de Produtos de Alimentação Básica 


a) Objetivo 


Suprir carências alimentares em áreas não. 


assistidas ou não suficientemente atendidas pela iniciativa 
privada, fomentando o consumo de produtos básicos necessários à 
dieta alimentar das populações carentes. 


b) Forma de Atuação 


Aplicação Direta. A CONAB adquire diretamente do 


fabricante os produtos que compõem a dieta básica da população para - 


revendê-los, a preços não aviltados nas áreas de comercialização 
inexistente ou praticada de forma insuficiente e/ou usurária pela 
iniciativa privada. Além disso, a Empresa executa os programas 
sociais do Governo Federal, tais como o Programa de Distribuição 
Emergencial de Alimentos - PRODEA, seja isoladamente ou em 
conjunto com outros órgãos. 
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Com base na série histórica da comercialização da 


CONAB, que movimentava, em “média, US 20 milhões ao mês,, 


programou-se, para 1994 a aquisição de R$ 490 milhões em produtos 
diversos para atendimento de sua clientela alvo. O processo de 
esvaziamento da Rede SOMAR se tornou evidente neste exercício com 
a falta de recursos para capital de giro, reduzindo sua atuação 


para apenas 16% do programado. 


Dentro do Projeto/Atividade em questão previu-se a 
distribuição de 8.200.000 cestas de alimentos, do Programa de 
Distribuição Emergencial de Alimentos - PRODEA, que visava alcançar 


Ea 


-10.250.000 pessoas carentes, nas areas estabelecidas pelo Programa. 


A meta foi plenamente atingida com a entrega das 8.200.000 cestas. 


3.2 - SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA - SDA 


Tem a competência de formular as ' políticas de 
defesa e fomento agropecuários e normatizar, orientar, coordenar 
e supervisionar as atividades de: 


- defesa sanitária animal e vegetal; 
- inspeção de produtos de origem animal e vegetal; 


= padronização e fiscalização da classificação de 
produtos vegetais; 


- fiscalização da produção, comercialização e 
utilização de insumos, e da prestação de serviços nas atividades - 
agropecuárias; 


- análise laboratorial como suporte as ações de 
defesa, inspeção e fiscalização agropecuárias; e 


- desenvolvimento de programas nacionais de 
controle de doenças e pragas, de fomento agropecuário, bem assim 
de conservação e manejo do solo e da água, voltados 'ao processo 
produtivo agrícola. 


3.2.1- Produção Animal 
“aJobjetivos 


As principais diretrizes do programa é o aumento da 
produtividade do rebanho, diminuindo as perdas de produção 
resultantes de doenças que afetam, em particular, bovinos, suínos 
e aves e melhorando os serviços veterinários federais e estaduais. 


Com referência à febre aftosa O objetivo é a 


eliminação da doença na sua forma clínica até dezembro de 1994 e 
sua erradicação até dezembro de 1997 nos Estados do Rio Grande do 
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Sul, Santa Catarina, Paraná e Roraima. Controle com objetivos 
também definidos para um prazo mais longo, nas demais Unidades da 
Federação. 


Com referência à Peste Suína Clássica o objetivo 
principal é erradicar a doença e declarar livre dela os Estados do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, para o ano de 1994, 
Implantar uma área de proteção à região sul, com vacinação de 100% Í 
do rebanho suíno do Estado de São Paulo e Municípios de Mato Grosso | 
do Sul, vizinhos à região noroeste do Estado do Paraná. Por fim, 
tem como objetivo promover a certificação de granjas livres da | 
doença em 100% dos plantéis de reprodutores dos estados que 
comercializam suínos com a região sul. tu 310 


Controlar a doença de "Newclastle" na avicultura | 
industrial e erradicar a Micoplasmose e Salmonelose nos plantéis 
de reprodução foi mais um dos objetivos propostos no citado sub | 
programa. | 


b) forma de atuação 

O projeto Controle das Doenças Animais é executado 
pela estrutura do próprio Ministério, no que se refere às | 
atividades consideradas indelegáveis tais como controle de produtos | 
veterinários, fiscalização nos portos, aeroportos e postos | 
fronteira, atividades relacionadas a treinamento de pessoal e 
supervisão e através de convênios com as Secretarias de Estado da . 
Agricultura e Abastecimento, no que se refere às atividades de | 
campo e de educação sanitária. 4 


c) Principais Realizações 


| As principais realizações físicas relativas ao 
Frojeto Controle das Doenças dos Animais foram as seguintes nas 
seguintes áreas: ; 


FEBRE AFTOSA 


- assistência técnica a todas as propriedades onde 
ocorreu a doença; e 


- produção por laboratórios particulares e controle. 
de qualidade pelo MAARA. 


PESTE SUÍNA CLÁSSICA 


1 - adequação à legislação à situação epidemiológic 
e às decisões políticas de controle da doença; e 


- treinamento de pessoal técnico. 


DOENÇAS DAS AVES | a! E 


a - publicação de portaria tornando obrigatória a | E 
notificação da doença; dim 
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- preparação do Programa Nacional de Sanidade 
* Avícola, no qual a doença de "Newcastle" é um, dos temas 
“prioritários; : 


- preparação de normas de credenciamento E 
MEF RES 1 05 de diagnósticos de doenças das aves e de normas de 
controle e/ou erradicação de Microplamose Salmonelose e doença de 
Newcastle; 


- controle da produção e da qualidade das vacinas 
contra as doenças das aves bem como das vacinações; e 


- autorização e controle de matrizes, pintos de um 
dia e ovos embrionados (importação). 


d) Comentários 


Em se tratando da realização deste programa 
destaca-se: 

- baixo índice da presença da enfermidade na 
região sul do país; e : 


- manutenção dos estados autorizados a exportar 
“carnes para a União Européia e inclusão do Estado do Mato Grosso 
do Sul, possibilitando ao País exportar carnes de bovinos , suínos 
e aves para vários países, incluindo aqueles livres de febre 
aftosa, com os quais o Brasil mantem comércio de carnes cozidas 
enlatadas. 


3.3 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR 


O DENACOOP - Departamento de Cooperativismo, 
Associativismo e Infra-Estrutura Rural, da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural - SDR, do Ministério da Agricultura, do 


Abastecimento e da Reforma Agrária - MAARA, é o órgão governamental 
brasileiro que atua junto ao associativismo rural e cooperativismo 
em geral. 


As formas associativas que compõem a clientela 
direta do DENACOOP, com maior frequência, são as cooperativas e 
associações rurais. O universo das cooperativas compreende os 
segmentos de produção, consumo, eletrificação rural, ensino, 
trabalho, habitação e crédito. Ao todo somam mais de 4.000 (quatro 
mil) cooperativas. São 3.300.000 (três milhões e trezentos mil) 
“associados, elevando-se para 18.000.000 (dezoito milhões) de 
pessoas ao se considerar os cooperados mais dependentes, 
representando cerca de 13% da população brasileira. 


Os recursos liberados durante o exercício foram 
repassados as instituições ligadas ao setor 
cooperativista/associativista.  Contemplou 22 (vinte e duas) 
unidades da Federação e fomentou programas de educação e 
capacitação, transferência de tecnologia, estudos, seminários e 
eventos diversos. 
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3.3.1 - Cooperativismo e Associativismo Rural 


a) Principais Realizações 


METAS PROGRAMADAS 


Treinamento Básico Gerencial Pessoa 
Estudo e Pesquisa Desenvolvidos | Unidade 
Evento Realizado Evento 


3.4 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA: 


O Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, tem como principais finalidades promover 
executar a reforma agrária, visando corrigir a estrutu 
fundiária do País no interesse de seu desenvolvimento econômico de 5 
= social; promover, coordenar, controlar e executar E 


colonização e promover as medidas necessárias à discriminação 
das terras devolutas e destinação das terras públicas da 
União, visando sua incorporação à produção e' “am 
desenvolvimento econômico e social do país. 


O objetivo geral do INCRA é a democratização do | 
acesso a terra, através da reestruturação do setor fundiário, | 
com a progressiva eliminação das propriedades rurais não 
produtivas e o assentamento de trabalhadores rurais em terras: 


economicamente úteis, de preferência nas regiões onde | 
habitam, superando a fome, a miséria e o desemprego, eliminando. O pcs 
as formas ilegais de sujeição dos trabalhadores, protegendo GG E: 


meio ambiente e resgatando a cidadania desses trabalhadores. 


a) Forma de Atuação 


Na implementação dos projetos e atividades, 4 pit 
destacam-se as ações realizadas de forma direta, que inclui as 


desenvolvidas pelo próprio INCRA e outras que são 
contratadas com empresas privadas, via processo licitatório, “8 E 
aquelas que são executadas de forma indireta, através da [Mu 
celebração de convênios com Órgãos federais, estaduais e | E 
municipais. Dentre as ações realizadas, pelo próprio INCRA, [Mim 
pode-se mencionar as de obtenção de terras, via desapropriação | Jum 
por interesse social, como também através da arrecadação de [Mis 


terras devolutas da União. ” Ji 
b) Principais Realizações 
As ações do INCRA, em 1994. tiveram, à 


determinação “política do governo federal de realizar a Reforma. 
Agrária dentro do contexto legal. Houve avanços na legislação 


agrária, pela regulamentação de dispositivos constitucionais que 
versam sobre a desapropriação de áreas. Houve disposição de 
governos estaduais e municipais em co-participar das ações , além 
de uma participação mais efetiva de segmentos sociais 


interessados na execução da Reforma Agrária no país. 
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Em 1994, deu-se continuidade ao. Programa 


| Emergencial de Reforma Agrária, cujas principais metas compreendiam 


a obtenção de terras para 20.000 famílias em 93 e para 60. 000 


* famílias em 94. 


Outro propósito relevante do Programa Emergencial 
visava incorporar, como beneficiários do Programa Especial de 
Crédito para a Reforma Agrária - PROCERA, os trabalhadores rurais 
assentados pelo Governo Federal, Estados ou Municípios ou por 
Organizações Não Governamentais. O objetivo era atender 100.000 
famílias em 93 e 200.000 famílias em 94, propiciando as condições 
para o desenvolvimento e consolidação dos projetos de assentamento 


- e alavancando a produção de alimentos no país. 


Em 1993 foram decretados de interesse social ms 
de 554 mil hectares, em 1994 as realizações foram superiores a 907 
mil hectares, ou seja, quase que o dobro das realizações do ano 
anterior. Acresce a essas realizações, o fato «de que foram 


“encaminhados, ao MAARA, minutas de decreto de desapropriação por 


interesse social , para fins de reforma agrária, que totalizam 590 
mil hectares de terras, permitindo ao novo governo , já no início 
de 95, contar com um expressivo estoque de terras a serem 
desapropriadas, viabilizando a criação de novos projetos de 
assentamento. 


Estes dados revelam que se deu a retomada do 


processo de Reforma Agrária no país, a partir de julho de 93, 


num ritmo superior ao verificado durante a implantação do I 
Plano Nacional de Reforma Agrária(1985/89) que, durante cinco 
anos, permitiu a decretação de 4,7 milhões de hectares e o 
assentamento de 115 mil famílias, atingindo um ritmo de 78.452 
hectares por mês. De julho de 1993 a dezembro de 1994 atingiu-se 


'o ritmo de 86.000 hectares por mês. 


Também em 1994, deu-se continuidade as ações 
visando a efetiva inserção da Reforma Agrária através do 
Programa Emergencial, como instrumento para contribuir com o 
Plano de Combate à Fome, elaborado pelo IPEA e implementado pelo 
Governo Federal, através do Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar - CONSEA. Desta forma buscou-se fortalecer a produção 

familiar aumentando a oferta de alimentos para abastecimento do 

mercado interno. Ressalta-se a geração de empregos permanentes no 
campo, a baixo custo e o resgate da dignidade humana de segmento 
expressivo das camadas sociais menos favorecidas. 
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Ressalta-se, ainda, as realizações expressas nos 
k . " o at E 


itens seguintes: 


Assentamento de Trabalhadores rurais 1 mel 


ATIVIDADE UNIDADE REALIZADO 


1 - Obtenção de terras 


1.1 - Áreas desapropriadas com 


decreto 
Área ha 907.958 


N. de famílias família — 22.656 “A 
N. de decretos decreto Eco 


1.2 - Áreas com processo remetidos 
ao MAARA para desapropriação 


Área ha — 1.461.794 AN 
N. de famílias família 36.476 A 
N. de decretos | processo 186 


o = | 


2 - Projetos de assentamento 


2.1 - Projetos criados (em 


implantação) f 
Área ha 698.174 
N. de projetos projeto — 84 
N. de famílias família 12.850 
2.2 - Novas famílias em projetos 

criados 

Area ha 65.000 
'N. de projetos projeto 2 
N. de famílias família 1.300 
2.3 - Totais dos projetos 

Area ha 763174 
N. de projetos projeto 86 


N. de famílias família 14.150 


Vale o registro de que tal desempenho é o mais | 
expressivo de todos os tempos, revelando um ritmo de desapropriação |. 
de 86.000 hectares por mês. Portanto, a ação do INCRA permitiu a 
instrução de processos de desapropriação que totalizaram 1.461.794 
hectares, no ano de 1994, para atendimento de 36.476 famílias 


Áreas com Decreto de Interesse Social 


Em 1994, a desapropriação atingiu 907.958 ha com | 
decreto, correspondendo a 150 imóveis, beneficiando 22.656 
famílias. 
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Áreas com Imissão de Posse ' 
[o 
Dos 237 decretos editados, já foram ajuizadas 124 


"ações de desapropriação, correspondendo a 813.684 hectares. 


Como resultado do ajuizamento destas ações, 69 
“áreas já se encontram com imissão de posse, o que permitiu a 
“criação de novos projetos de assentamento. As áreas com imissão de 
posse totalizam 373.104 hectares, representando 45,8% da área 
objeto de ajuizamento. 


Portanto, o próximo Governo contará com um estoque 


de terras estimado em 1.088.893 hectares, para criação , a curto 
“ prazo, de novos projetos de assentamento, para mais de 27.000 
famílias. 


Projetos de Assentamento 


Em 1994, as realizações indicam a criação de 84 
novos projetos com área de 698.174 hectares e capacidade estimada 
“de beneficiar 12.850 famílias. Registre- se, também, o fato de que 
o número de projetos de assentamento, criados em 1994, é 
decorrência da obtenção de terras em. 1993. Por outro lado, esses 
resultados mostram a evolução que ocorreu nesse segmento básico da 
Reforma Agrária, em que pesem as dificuldades ocorridas ao pondo 
deste ano. 


Cabe esclarecer que, além das realizações 
alcançadas no período apontado, ao final de 1994, o total de 
“projetos de assentamento, criados a partir de 1985, da área de 
responsabilidade do INCRA, compreendia um universo de 854 unidades, 
em todo o território nacional, em uma área de 8,1 milhões de 
hectares, cuja capacidade de assentamento é de 144. 500 famílias. 


Projetos de Colonização 


Desde 1985 ., com o advento do Plano Nacional de 
Estima Agrária, não são criados projetos de colonização oficial 
pelo INCRA. Referem-se, portanto, aos projetos criados até 1985, 
que são em número de 49, com área total de 14.109.100 ha e 85.181 
famílias assentadas. As necessidades desses projetos compreendem 
a finalização da infra-estrutura e a prestação de serviços, o que 
proporcionará condições para sustentação dos beneficiários. Dado, 
porém, as disponibilidades orçamentárias da Autarquia, em 1994, as 
aplicações feitas, nessa modalidade de projeto, ficaram restritas 
a gastos de custeio. 


Crédito para Reforma Agrária 


O Crédito para Reforma Agrária é concedido sob duas 
modalidades básicas, o de produção e o de implantação, sendo este 
último subdividido em crédito de alimentação , de fomento e de 
habitação, considerados de fundamental importância para oO 
desenvolvimento dos assentamentos. 
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ATIVIDADE | bascasi EXECUTADO 


CRÉDITO PARA REFORMA AGRÁRIA família 72. 42108 
- Crédito para Produção família 47.300 - 
PROCERA/INCRA família 13.100 
Fundos Constitucionais família 34.200 - 


- Crédito para Implantação família 27% LED 


REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 


- Discriminação LO. Op 
- Arrecadação 299.409» 
TITULAÇÃO 

- Títulos Expedidos À título 15.433 

- Área Titulada ha 718.742 
CADASTRO RURAL | 

- Atualização Cadastral imóvel | 1304008 

- Imóveis Cadastrados (total) imóvel 3.407.189 

- Convênios com Prefeituras convênio 29: W 


Imóveis referentes ao Recadastramento/92. 


Regularização Fundiária 


A regularização fundiária, em terras sob jurisdição | 
da União, promovida em 1994, atingiu a discriminação de 310.0008 


Hectares e a arrecadação de 299.409 hectares. 


Titulação 


Em 1994, foram emitidos 15.433 tTtuloss 
correspondendo a uma área de 718.742 hectares. De outubro de 1 Sa 
até o, final de 1994, atingiu-se o montante de 31.123 títulos; 
correspondendo a uma área de 1.611.351 hectares (vide Quadro 5). 


Cadastro Rural 


Anualmente, são feitas 130 mil atualizações. Ê 


cadastrais, em média, correspondendo a alterações nos registros 
do INCRA sobre explorações e/ou desmembramentos/remembramentos de 
imóveis. Em 1994, tem 3.407.189 imóveis cadastrados. No ano de 


1994, foram assinados 29 convênios com municípios, visando a: 


implementação de ações relacionadas com as Unidades Municipais de 
Cadastramento - UMC, onde se tem a prestação de serviços ao INCRA, . 
pelas prefeituras. Ee 
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3.5 - EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA 


A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
" EMBRAPA é uma empresa pública federal tem a missão de gerar,. 
“promover e transferir conhecimentos e tecnologias para o 
' desenvolvimento sustentável dos segmentos agropecuários, 
“agroindustrial e florestal, em benefício da sociedade, bem assim 
“coordenar o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA. Por 
“meio de suãs unidades descentralizadas atua e se faz presente em 
praticamente todos os estados e regiões brasileiras, executando 
pesquisa fundamental e aplicada para o desenvolvimento de novas 
compreensões dos fundamentos subjacentes aos fenômenos e fatos 
observáveis, bem como conhecimentos técnico-científicos para 
. produção de novos produtos, processos, serviços e sistemas 
específicos. 


3.5.1 Capacitação de Recursos Humanos 


A EMBRAPA, desde a sua criação, sempre manteve um 
intenso programa de capacitação, de forma a prover recursos 
| humanos especializados e atualizados, .capazes de responder, 
“| prontamente e com qualidade, às novas demandas geradas pela missão 
"| institucional. Para tanto, a Empresa investe na formação e 
|. especialização profissional de seus em regados, através de cursos 
“| formais de longe duração (mestrado, ui orddo e pós-doutorado), 
| direcionados para áreas estratégicas, e também no aperfeiçoamento, 
| atualização e complementação profissional, através do incentivo à 
participação em treinamento de curta duração e estágios, no país 
e no exterior. 


Em 1994, 134 empregados da EMBRAPA e de outros 
órgãos do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA, foram 
encorporados ao programa de pós-graduação, totalizando 495 
empregados em curso, ao final do ano. Desse Gobal «SB encontram-se 
na fase final elaboração de tese. Um total de 70 empregados 
concluíram seus cursos de pós-graduação no decorrer do ano de 1954. 
Com relação aos treinamentos de curta duração, 207 empregados 
participaram de eventos no exterior, conforme. 


3.5.2 Sementes básicas 


No ano de 1194, o Serviço de Produção de Sementes 
Básicas - SPSB, da EMBRAPA produziu 13.388,86 toneladas de sementes 
básicas de 151 cultivares de 21 diferentes espécies: algodão, 
arroz, aveia, andropogon, amendoim, batata, cevada, capim Buffel, 
canola, ervilha, feijão, grão-de-bico, lentilha, milho, panicum 
maximum, sorgo, soja, trigo, triticale, trevo e vigna. 


Esta produção envolveu o cultivo e a inspeção de 
9.161,6 hectares de campos de produção, ' 225 contratos com 
cooperados (agricultores e empresas produtoras) e 32 acordos com 
centros de pesquisa da Empresa e com instituições de pesquisa. 
Dessa produção, 89% foi obtida através de terceirização (contrato 
com o setor privado) e 11% em terras próprias. 
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Sementes Básicas Comercializadas pela EMBRAPA - 1994, 


Produtos Toneladas 

Algodão 49,6. 
Arroz irrigado 1.311,0) 
Arroz sequeiro 1-010,0 8 
Batata 1.022,00 
Feijão | % dt. 055580 
Forrageiras | 0,38 
Milho híbrido | 195,1 É | 
Milho variedades 494,7) 
Soja | 2.605,0 
Sorgo híbrido | “2 
Sorgo variedade | 3,91| 
Trigo “2. 041008 
Triticale 20,74 
Vigna 106,9 | 
"Outros 38% 4 
Total | 10.360,9 : 


3.5.3 ,- Sistema EMBRAPA de Planejamento 


O Sistema EMBRAPA de Planejamento - SEP, foi 
desenvolvido como uma decorrência do processo de planejamento 
estratégico da EMBRAPA, com objetivos múltiplos. Sendo um dos mais 


importantes o de facilitar a gestão de Pesquisa e Desenvolvimento || 


(P&D) no Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA. Tal 
sistema é composto de duas dimensões básicas, relacionadas 
matricialmente: dimensão vertical - planos diretores e de trabalho 
ou operativos e dimensão horizontal - programas, projetos e: 
subprojetos. Em face disso, a programação de pesquisa e atividades 
de suporte da Empresa foi desenvolvida através de 16 programas 
prioritários. E 
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Número de Projetos/Subprojetos Aprovados pelos Programas para 1994 
j 


"Unidade Subprojetos 
CENARGEN | 25 73 
CNPA | 54 | 
CNPAB 18 É 
CNPAF 35 
CNPAT 43 
CNPC 22 
CNPDIA 9 
CNPF 44 
CNPGC 52 
CNPGL 33 
CNPH 69 
CNPMA 26 
CNPMF 69 
CNPMS 93 
CNPS 55 
CNPSA 35 
CNPSO 85 
CNPT 74 
CNPTIA 19 
CNPUV 53 
CPAA 29 
CPAC 102 
CPACT 107 
CPAF-AC 15 
CPAF-AP 17 
CPAF-RO 33 
CPAF-RR 16 
CPAMN 50 
CPAO. 45 
CPAP 29 
CPATC 39 É 
CPATSA 78 à 
CPATU 95 : 
CPPSE 38 | 
CPPSUL 37 | 
CTAA 36 
NMA 7 
SPI 11 
SPSB 2 
SEDE / EMBRAPA 318 
INSTITUIÇÕES ESTADUAIS 333 
TOTAL 412 2.440 ; 


Fonte: SEA/DPD-EMBRAPA 


= 
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3.5.4 - Recursos Naturais : Avaliação, Manejo e Recuperação, | 


Foi estruturado [o banco de dados “para 


operacionalização do sistema  geocodificado de informações. 
ecológico/econômicas “para monitoramento cartográfico da . 


agricultura, através dos aplicativos WWW-Internet, com contato e 


compartilhamento de informações com pelo menos 10 instituições. 


nacionais e estrangeiras (NMA). 


Foi feito mapeamento da vegetação e uso das terras. 


na região estuária da região de Cananéia-SP, através da validação. 
de imagem de satélite (NMA). de 2 


Foram avaliadas as plantas nativas da região semi-. 
árida, destacando-se o pau-ferro (Caesalpinia ferrea) por seu E 
elevado potencial forrageiro na época seca, seja pela rebrotação | | 


e produção de folhas ou pela alta produção de vagens. Além disso, 
tem uso comum na medicina popular e veterinária, como analgésico, 
anti-inflamatório, anti-asmático e no combate a tosse crônica. 


Apresenta-se, portanto, como promissora para a exploração | | 


agropecuária menos vulnerável às secas periódicas (CPAMN). 


Realizado diagnóstico e planejamento da microbacia | | 


Janela das Andorinhas, no município de Nova Friburgo-RJ, Zoneamento || 


Agroecológico como subsídio ao zoneamento ecológico/econômico do. 
País em parceria com IEF (CNPS). 


Além das realizações supracitadas, ressalte-se as 
seguintes: - 


-- Conservação e uso de recursos genéticos; 

É | 
- desenvolvimento de Pesquisa Básica 
em Biotecnologia; 
- Sistemas de Produção: de Grãos, de Frutas e 


Hortaliças, Animal, de Matérias-Primas, florestal e agroflorestal, 
da Agricultura Familiar; 


- colheita e extração pós-colheita, transformação 
e preservação de produtos agrícolas; 


- proteção e avaliação da qualidade ambiental; 
- Automação agropecuária; 


- instrumentos de apoio e ações integradas de 
Cooperação internacional; e 


- Acordos de cooperação técnica e financeira e 
interregional. 
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4- MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 


“e Pad 


O Ministério do Bem-Estar Social, que resultou da 
reestruturação do Ministério da Ação Social (Lei nº 8.490 de 19 de 
Novembro de 1992) tem como competências: assistência social: 
assistência à criança, ao adolescente e ao idoso; formulação e 
execução de políticas de habitação e saneamento; radicação de 
populações, ocupação do território e migrações internas; promoção 
humana; habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária. 


Os principais programas e projetos do MBES, em 
1994, foram concebidos e implantados tendo como estratégia a oferta 
de produtos e serviços essenciais à satisfação das necessidades 
básicas da população de mais baixa renda, aliada à geração de 
emprego em obras públicas, principalmente de habitação e 
saneamento. Também se pautaram pela proteção especial a grupos 
vulneráveis como crianças e adolescentes, idosos e portadores de 
“deficiência. 


A forma predominante de atuação do Ministério e de 
suas entidades vinculadas, em todos os seus programas e projetos, 
é a celebração de convênios com Estados, Municípios, empresas 
estaduais ou municipais e entidades governamentais e. não 
governamentais. |. De: nd 


4.1 - HABITAÇÃO 
a) Objetivos 

Os objetivos principais deste programa são: 

- atender à população com renda de zero a três 
salários mínimos, que não tem acesso a mecanismos formais de 
financiamento habitacional, com recursos orçamentários, através da 
transferência a Estados e Municípios; 

- integrar ações de habitação, saneamento e 
promoção humana na produção de. lotes urbanizados, na urbanização 


de favelas e na construção de moradias; e 


- incentivar a participação das comunidades nos 
programas habitacionais através da criação de conselhos municipais. 


333 


b) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META U. MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


Habitações de Interesse Social 
em Área Urbanas e Rurais - 
HABITAR BRASIL E MORAR 
COMUNIDADES. famílias 21258 46.856 
Sistema Nacional de 

Desenvolvimento Tecnológico 
Aplicado à Habitação -PRONATH. 
- Combate ao desperdício na 
Comstrução E ya - 
Normalização certificação de 


materiais. convênio 

- Combate ao desperdício na 

Construção Civil - Difusão e 

promoção de tecnologias. seminário 

- Combate ao desperdício na 

Construção Civil - Estímulo a 

gestão de qualidade. curso 0 

- Equipar laboratórios para laboratório 0 

certificação. equipado ; 

Programa de Difusão 

Tecnológica para a Construção 

de Habitação de Baixo Custo - 

PROTECH. 

- Construção de Vilas unidade de E 

Tecnológicas habitação 1.000 01 

Apoio e incentivo a Habitação “e 

Popular em Áreas Urbanas. 

- Construção de unidades unidade de 

Habitacionais. habitação 6.000 0 
unidade de 

- Melhorias Habitacionais. habitação 2.000 0 

Desenvolvimento Urbano da 

Região Metropolitana de 

Salvador BIRD II. 

- RM Salvador - Projeto projeto 1 o 


Metropolitano - BIRD2681 - BR. 


c) Comentários 


Para atender de forma sistemática e efetiva 
famílias com renda inferior a 3 salários mínimos através de mutirão 
habitacional e urbanização de favelas, foi criado, em 1993, Oo 
Programa Habitar-Brasil e Morar Comunidades, que contempla a 
construção e a melhoria de moradias, saneamento, pavimentação, 
energia, equipamentos sociais, organização comunitária, educação. 
sanitária e capacitação profissional, caracterizando-se, pelo 
impacto sócio-econômico, como importante instrumento de governo 
para uma ação eficaz no combate ao cólera, ao analfabetismo, à 


o urbana, ao problema dos meninos de rua, ao desemprego e 
à fome. 
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E a) Objetivos 


"| “Modernização do Setor de 


4.2 - SANEAMENTO 


«o 


Buscar a universalização do atendimento mediante a 
integração das ações de saneamento (abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, coleta e tratamento de resíduos sólidos, 
micro e macro-drenagem e infra-estrutura urbana); a indução ao 
desenvolvimento institucional e técnico dos agentes locais 
promotores de saneamento; o estímulo à participação financeira de 
Estados e Municípios, consideradas as desigualdades regionais; e 
o desenvolvimento de esforços que permitam a atração de 
investimentos internos e externos para o setor. 


“b) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META U. MEDIDA PROGRAMADO EXECUTADO 


Programa Social de Emergência 
e Geração de Emprego - PROSEGE 
- Saneamento Urbano - sistema de 263 237 
"Esgotamento Sanitário esgoto 

Qualidade das Aguas e Controle 
da Poluição Hídrica em Áreas 
Urbanas. 

- Qualidade das Águas e | programa gl! gl 
Controle da Poluição Hídrica . 
em Áreas Urbanas. 


' Saneamento. 
'- Estudo de Modernização estudo 20 20 
“Sistema de Água sistema E 0 


- Sistema de Esgoto sistema 4 


Sistema de Coleta e Tratamento 
de Esgotos. 
- Sistema de Esgoto sistema Z 


“Desenvolvimento de Ações de 
Infra-Estrutura e Saneamento 
Básico 


- Saneamento Urbano - sistema de 
Abastecimento de Água. água 0 
- Saneamento Urbano - sistema de 
Esgotamento Sanitário. esgoto bt, 
- Saneamento Urbano - sistema de 
Drenagem. drenagem 20 
- Saneamento Rural - comunidade 
Abastecimento de água, esgoto rurais 0 


sanitário. 


Sistema de Coleta e Tratamento 

de Resíduos Sólidos. 

- Sistema de resíduos sólidos. | Sistema 12 31 
Desenvolvimento de Ações de | 

Infra-Estrutura Hídrica. . Er; 

- Sistemas de água |sistema 39 30 


H 


DESCRIÇÃO DA META 


Institucional. 


- Gestão do Tratamento dos 
Resíduos Sólidos - Projeto 


BRA/92/017. 


- Trabalhos com educação para 


saúde e participação 


comunitária no Saneamento 


Rural. 
- Seminário de 


descentralização/privatização 


do serviço de Saneamento. 
- Qualidade das Aguas e 


Controle de Poluição Hídrica - 
Implantação e apoio técnico a 


Unidade Gerencial. 


4.3 - ASSISTÊNCIA 


a) Objetivos 


mínimos. 


b) Principais Realizações 


PROMOÇÃO HUMANA 


DESCRIÇÃO DA META 
Desenvolvimento de Ações 
Sociais e Comunitárias. 

- Programa de Geração de 
Emprego e Renda - PROGER. 
- Programa do Artesanato 
Brasileiro 

- Reforma de Equipamentos 
Sociais. 


- Apoio a Projetos de Estudos 


e Pesquisa. 
- Realização de eventos 


Desenvolvimento Técnico e 


projeto 


comunidade 


Seminario 


Unidade 
Gerencial 


U. MEDIDA 


família 
beneficiada 
família 
beneficiada 
equipamento 
reformado 


projetos 
evento 
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PROGRAMADO | EXECUTADO 


| 


| 


» 


ed 


e CESAR | | a 


E Capacitação Profissional - CORDE 


Pod 


DESCRIÇÃO DA META TU. MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


Capacitação Profissional 

- Cursos e eventos. 220 40 
- Formulação de estudos e evento 

Projetos voltados para Oo estudo/pr 150 24 


Portador de Deficiência. ojeto 
Coordenação das Ações 
Integradas da Pessoa Portadora 
de Deficiência a Sociedade. 

- Desenvolvimento de Ações de 
139.411 


Prevenção. pessoa 

- Programa de Eliminação de 

Barreiras Arquitetônicas. projeto 3 

- Cumprimento do Convênio 159 |estudos e ; 

OIT sobre readaptação pesquisas 3 

profissional e emprego do entidades 

Portador de Deficiência. apoiadas 25 
pessoas 42.000 


Em 


“Coordenação e Manutenção da Política de Proteção à Criança e ao 


Adolescente - CBIA 


DESCRIÇÃO DA META 


 U.MEDIDA PROGRAMADO | EXECUTADO 


Coordenação e Manutenção da 
Politica de Proteção a 
Criança e Adolescente. 


- Ações de amparo à Criança e |criança/ 

ao Adolescente. adolescente 1.500.000 1887 729 

- Promoção e fomento de estudo/ 

estudos e pesquisas. pesquisa/ 

e, evento 185 22 

- Implantação e 

“operacionalização de 

Conselhos de Direitos e 
Tutelares. Conselho 4.301 
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Fundação Legião Brasileira de Assistência - FLBA 


DESCRIÇÃO DA META 
Apoio à Criança Carente. 


U. MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


- Apoio à Criança Carente. criança 1.711.469) 1,711, 4608 
- Creche Expansão creche Ef rs LG 


Apoio à Pessoa Idosa. 

- Apoio à Pessoa Idosa 

Apoio à Familia, ao Cidadão e 
ao Deficiente. 

- Apoio à Pessoa Portadora de 


318.943 263.993 |] 


Deficiência. pessoa 1224-080 
- Auxílio econômico/financeiro | projetos 1 2 
- Pastoral da Criança. crianças 832.136 
| gestante 44.250 
família 562817 E 
Apoio às Ações Comunitárias e 
as Instituições 
- Incentivo a geração de 
emprego e renda - formação e eventos T E 


reciclagem profissional pessoa 


382 382 


c) Comentários 


No desenvolvimento de Ações Sociais e Comunitária 


O MBES apóia projetos enquadrados nas seguintes modalidades: 
Unidades de Apoio à Profissionalização; Micro unidades Produtivas; 


se 


Programa do Artesanato Brasileiro; Programa de Geração de Emprego . 


e Renda em Áreas de Pobreza - PROGER, em parceria internacional com 


a FAO (Organização das Nações Unidas para Agricultura e. 


Alimentação); e Reforma de Equipamentos Sociais. 
Através da CORDE o MBES realiza O Programa de 
Prevenção de Deficiências; Ações Integradas de Atendimento 
Especializado a Portadores de Deficiência; o Programa de 
Implantação e Implementação de Ações Reabilitadoras para a Pessoa 
Portadora de Deficiência; o Programa de Incentivo à Pesquisa de 
Apoio ao Portador de Deficiência e o Programa de Remoção de 
Barreiras Arquitetônicas. 


O CBIA. átua,--por | meio de cooperação técnico-. 


financeira aos governos de estados e de municípios e ainda junto 
a instituições particulares, em ações voltadas para: apoio a 
programas no campo da promoção e da defesa jurídico-social dos 
direitos das crianças e dos adolescentes; capacitação de pessoal 
dirigente, técnico e auxiliar, na área do atendimento e da promoção 
da defesa de direitos; promoção de estudos e pesquisas, bem como 
apoio à implantação de conselhos estaduais e municipais, tutelares 
e de direitos das criançãás e adolescentes... 
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5 - MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E 


à 
o) 


; O Ministério da Ciência Tecnologia tem como área de 
competência"'“o “patrimonio! “etentiftico--e'--tédiiclógico; seu 
desenvolvimento e a política de cooperação e intercâmbio 
concernente a esse patrimônio; a política de Ciência e Tecnologia 
e a coordenação de políticas setoriais como informática, 
biotecnologia, a política nacional de pesquisa, desenvolvimento, 
produção e aplicação de novos materiais e serviços de alta 
tecnologia, química fina, mecânica de precisão e outros setores da 
tecnologia avançada. 


5.1 - PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO . CIENTÍFICO E 
TECNOLÓGICO (PADCT) 


a) Objetivos 

O PADCT se dispõe a ampliar, aperfeiçoar e 
consolidar a competência no âmbito das universidades, centros de 
pesquisa e empresas, mediante financiamentos de projetos 
integrados, em número reduzido, que produzam impacto para o 
desenvolvimento científico e tecnológico; mais especificamente: 


- “fortalecer a formação de recursos humanos em 
“nível de pós-graduação, adquirindo competência via execução de 
pesquisas de alta relevância; 


- aperfeiçoar a infra-estrutura de apoio e de 
serviços para o bom desempenho das atividades de Ciência e 
Tecnologia - C&T em todo País; 


- fortalecer os mecanismos de interação entre os 
“setores acadêmicos e produtivos; e 


- organizar as ações do MCT em suas áreas de 
atuação, de modo a contribuir com os mecanismos de coordenação e 
planejamento para a política de desenvolvimento científico e 
tecnológico. | 


5.2 - PROGRAMA BRASILEIRO DE QUALIDADE E PRODUTIVIDADE (PBQP) 


Com o PADCT, deu-se início a ações de estímulo ao 
domínio e difusão das técnicas de gestão orientadas para a 
Qualidade e Produtividade, o investimento sistemático na 
capacitação laboratorial em metrologia científica e industrial e 
a criação de um conjunto de núcleos de informação em tecnologia 
industrial.Com o Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade 
(PBQP), essas ações foram ajustadas e orientadas de acordo com as 
novas exigências desse Programa. 
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5.3 - PROGRAMA DE APOIO À CAPACITAÇÃO TECNOLÓGICA DA. 
INDÚSTRIA (PACTI) 


O PACTI foi criado como um dos instrumentos para, 
promoção da competitividade do setor produtivo do País. 


a) Objetivos 
Este programa tem como objetivos principais: 


- apoiar, orientar e articular as ações relativas 
à capacitação tecnológica da indústria; e 


- ampliar a descentralização e a participação de. 
representantes da indústria e da classe trabalhadora no Programa. | 


b) Formas de Atuação 


A implantação do PACTI foi através da articulação | 
de órgãos governamentais e representativos do setor produtivo. AR 
concentração de esforços no aperfeiçoamento de apoio governamental | 


foi através da harmonização de linhas de financiamento e da 3 


elaboração do projeto de lei dos incentivos fiscais. 
c) Principais Realizações 


Foi implantada a Comissão Nacional de Capacitação | 


Tecnológica da Indústria, sob a coordenação do MCT, para orientar || 
estrategicamente o PACTI, contando com representantes das classes || 


produtivas, dos trabalhadores, os governos estaduais e do Governo 
Federal. 


5.4 - FUNDAÇÃO CENTRO TECNOLÓGICO PARA INFORMÁTICA - FCTI 


5.4.1 - Programa de Microeletrônica 


Em 1986, teve início no Centro Tecnológico para 
Informática - CTI a instalação de laboratórios de processos para 
a confecção de máscaras fotolitográficas (placas de vidro especial: 
extremamente plano, recobertas com filmes finos de materiais 
opacos, nas quais são gravadas configurações gráficas de alta 
precisão e resolução), usadas na fabricação de circuitos 
integrados, dispositivos, semicondutores, sensores físicos, 
químicos e biológicos e em micro usinagem. 


O passo seguinte foi o desenvolvimento de. 
tecnologias de prototipagem rápida, indispensáveis à introdução de | 
inovações em produtos eletrônicos da indústria moderna, “que reduzem 
sensivelmente o tempo e o custo, associados à geração de novos 
circuitos. Foram concluídas as instalações dos laboratórios e 
encontram-se em fase final de instalação os processos de confecção 
de máscaras. 
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Com a inauguração desses laboratórios'em 1994, O 


— CTI torna-se o único centro de pesquisa no País com capacidade e 


* competência para executar o ciclo complexo de DEE pare manufatura 
Re Caracterização de circuitos integrados. 


5.5 - INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS - INPE 


5.5.1 - Programa Antártico Brasileiro - PROANTAR 


O Programa Antártico Brasileiro-PROANTAR, referente 
ao INPE, teve prosseguimento durante o ano de 1994 através da 
execução de suas missões na Antártica. Neste ano, o Programa 
Antártico teve pela primeira vez uma proposta de financiamento 
aprovada pela Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP para a 
execução de 7 projetos de pesquisa, embora não tenha sido ainda 
liberado, o que tem prejudicado em parte o desenvolvimento das 
atividades. Um simpósio foi organizado intitulado "Conferência 
“Latino-Americana sobre Ciências Espaciais e Atmosféricas na 
Antártica". Foi realizado com bastante sucesso em Serra Negra/SP, 
entre 20 e 25/11/94. Essa conferência contou com a participação de 
representantes de outros países, como do Chile, Peru, Argentina, 
Inglaterra, França e Estados Unidos. Nessa Conferência, além dos 
aspectos técnicos e científicos, foram discutidas as iniciativas 
para otimizar os poucos recursos financeiros de cada país, através 
“do desenvolvimento de projetos em parcerias para evitar a repetição 
| de experimentos, e o emprego compartilhado das disponibilidades 

“logísticas de cada país. 


5.5.2 - Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos 


O Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 
-(CPTEC) foi oficialmente inaugurado no dia 01/11/94 pelo Ministério 
da Ciência e Tecnologia. Este Centro está localizado na cidade de 
Cachoeira Paulista/SP, onde foi instalado, testado e aceito o 
sistema computacional composto do supercomputador NEC SX3/12R, para 
operar o modelo de previsão numérica de tempo. Este Centro irá 
permitir previsões confiáveis do tempo com antecedência de até seis 
dias, quando hoje dispõem-se no País apenas de previsões diárias. 
Irá possibilitar, ainda, previsões climáticas confiáveis com 
antecedência de três meses para muitas regiões brasileiras. Os 
benefícios econômicos esperados, decorrentes desta melhoria, 
superam a cifra de dois bilhões de dólares ao ano. 


5.5.3 - Missão Espacial Completa Brasileira - MECB 


Apesar da limitação de recursos financeiros 
disponíveis, os resultados apresentados foram bastante positivos, 
visto que o SCD-1, primeiro satélite projetado e desenvolvido no 
Brasil - um marco fundamental para a história da ciência e da 
tecnologia nacionais, superou as expectativas de funcionamento, com 
vida útil prevista para um ano, completará em fevereiro de 1995 
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dois anos em órbita. Depois de completar 9.500 evoluções em torno. 
da Terra, seu desempenho tem sido excelente, tanto em termos de. 
coleta de dados como de estado dos sistemas de bordo, todos os. 
parâmetros estando dentro das faixas normais. A rotação do. 
satélite, que era inicialmente de 120 RPM, está atualmente em 60. 
RPM, um fator positivo em termos de continuação da missão. Tudo. 
isto indica que o SCD-1 estará em órbita por mais algum tempaa 
cumprindo satisfatoriamente sua missão de coleta de dados. 


5.5.4 - Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres - CBERS 


b 
1 é * 


O programa do Satélite Sino-Brasileiro de Recursos | | 
Terrestres (CBERS) resultou da decisão, tomada em julho de 1988, | | 


pelos governos do Brasil e da China, de empreender conjuntamente 


o desenvolvimento, a fabricação, os testes, o lançamento e a. 


operação em órbita de dois grandes satélites para sensoriamento . 
remoto. Naquela ocasião, os dois governos assinaram um Protocolo . 
sobre a Aprovação de Pesquisa e Produção de Satélites. Para o. 
referido empreendimento, incumbiram o Instituto Nacional de |. 
Pesquisas Espaciais - INPE e a Academia Chinesa de Tecnologia | 
Espacial - CAST de levá-lo a cabo. O trabalho foi iniciado ainda . 
em 1988, após a celebração de um Acordo entre o INPE e a CAST para 
a execução do projeto CBERS. Pelo atual cronograma, o tançamenaas 
do primeiro satélite deverá ocorrer em outubro de 1996. 


5.6 - CENTRO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO PARA A SEGURANÇA DAS. + 


COMUNICAÇÕES - CEPESC 


5.6.1 - Sistemas Criptológicos 


O CEPESC desenvolveu as seguintes atividades: 

- pesquisas relacionadas a algoritmos de chave 
pública, que constituem uma família especial de algoritmos com 
amplas'aplicações criptológicas e essas pesquisas atingiram 80% am 
planejado; 


- trabalhos em compressão bnipte sda e-sem 
compressão homofônica, perfazendo 50% do previsto; 


- desenvolveu o Gerador de Números Primos; e 


- concluiu fe) trabalho teórico relativo ao 
Sistema de Gerenciamento de Chaves. 


5.6.2 - Sistema de Segurança de Comunicações 


Aperfeiçoou a tecnologia já concluída do. 
cepa Ercados de. Voz = .VDC-90. (100%) .. 
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ú 5.7 - CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 
CNPq Fa 
a Os “Programas Especiais de Fomento compreendem as 
* ações de indução ao desenvolvimento científico e tecnológico no 


* País, observando-se suas necessidades e demandas sócio-econômicas. 
' Por estas ações, são apoiadas atividades relacionadas à capacitação 


tecnológica, incluindo a formação de recursos humanos, pesquisa e 
desenvolvimento industrial, lem como a informação e difusão 
tecnológica. 


5.7.1 - Rede Nacional de Pesquisa -RNP 
- a) Objetivos 


Implantar uma infra-estrutura de redes eletrônicas 
e serviços básicos para apoio às atividades de educação e pesquisa. 


As instituições conectadas à RNP são aquelas mais 
intensamente voltadas para essas atividades. A partir de 1995, a 
“EMBRATEL, em convênio com o CNPq, passará a oferecer acesso 
comercial à rede Internet. O programa conta com recursos básicos 
do Conselho e atua em parceria com diversas instituições públicas 
e privadas. Recursos adicionais estão sendo acrescentados através 


da Lei de Informática. [a ' 
b) Principais Realizações 
Neste programa houve as seguintes realizações: 


- implantação de uma espinha dorsal de comunicação 
de dados em todo o País; 


- treinamento de pessoal e conexão à rede de cerca 
de 500 instituições pública e privadas, atendendo também às micros 
“e pequenas empresas, em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio 
a Pequena e Média Empresa - SEBRAE; 


- criação de repositórios de informação em várias 
áreas especializadas com conexão de mais de 40.000 usuários à 
rede; e 


- aplicações em áreas especializadas como: educação 
à distância, desenvolvimento sustentável e biologia molecular. 


7.2 - Programa de Formação de Recursos Humanos para o 
no Desenvolvimento Tecnológico - RHAE 


a) Objetivos 

Contribuir para a capacitação de recursos humanos 
em todos os níveis, buscando principalmente estabelecer maior 
articulação com. o setor industrial, pelo apoio a núcleos de 
pesquisa nas empresas. O programa se orienta de acordo com 
diretrizes do Ministério de Ciência e Tecnologia e da Política 
Industrial e de Comércio Exterior, detalhadas no Programa de Apoio 
à Capacitação da Indústria - PACTI. 
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a 


E 


Consolidar a competência tecnológica nas entidade 
atuantes em desenvolvimento tecnológico, através da formação e 
treinamento de técnicos, pesquisadores e especialistas. 


b) Principais Realizações 


Neste programa foram desenvolvidas as seguinte 


to 


atividades 


- desenvolvimento de materiais especiais para uso 
aeronáutico; “ea 

- desenvolvimento de imas miniaturizados de ter: 
raras para uso em equipamentos eletrônicos; e 

- . aquisição de materiais para implantes 
ortopédicos, dentre outros. 


5.7.3 - Programa de Competitividade e Difusão Tecnológica - 


O PCDT apoia, seletivamente, instituições 
conjuntos de instituições consideradas importantes no processo de. 
construção da nova estrutura tecnológica Pa de que o País 
necessita. 


sa. 


a) Objetivos 


Viabilizar algumas ações dentro das diretrize: 
definidas pelo MCT, em particular aquelas emanadas do Programa 
Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria (PACTI). Atua, 
fundamentalmente, com associações, entidades tecnológicas e. 
instituições com maior potencial ' multiplicador desses. 
investimentos. E 
b) Principais Realizações o 


Neste programa foram desenvolvidas as seguintes. 


E 


atividades : 


- cursos na área tecnológica, tanto na área de |. 
qualidade como na de gestão tecnológica; E 


- “atuação nas entidades de ensino tecnológico;. 


= projetos de desenvolvimento de novos métodos e 
ferramentas dé ensino; 


- Seminários e workshops; 
- incubadores de empresas; 


- formação de núcleos de qualidade; 
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+ - atividades de pós-graduação em qualidade e 
produtividade; é | 
[AS - estruturação de sistemas de -* informação. 
tecnológica; : 
E - montagem de projetos de cooperação no âmbito do 
MERCOSUL, relativos a sistemas de informação tecnológica; e 


; - consolidação e capacitação de estruturas de 
certificação de conformidade. 


5.7.4 - Formação de Recursos Humanos 


a) Objetivos 


Formar recursos humanos operados pelos programas 
básicos e especiais, atendidos pelas linhas de bolsas no País e 
E exterior. 


e q 
As principais modalidades de bolsas no País são: 
pós-doutorado, doutorado, mestrado, aperfeiçoamento/especialização 
e iniciação científica/tecnológica. 


Por sua vez, a linha de bolsas no exterior, 
destinada à formação de recursos humanos de alto nível, abrange as 
modalidades de: pós-doutorado, doutorado, doutorado sanduíche, 
aperfeiçoamento/especialização e estágio sênior. 


N 


b) Principais realizações 


Durante esta gestão, o número total de bolsas 
concedidas no País e exterior apresentou um crescimento de 17,2%, 
alcançando, no ano de 1994, a cifra rêcorde de 44.356 bolsas. 
Quanto à evolução das bolsas de formação de recursos humanos, por 
modalidades, o maior desempenho obtido é observado nas bolsas de 
Iniciação Científica, que apresentaram um crescimento de 32% em 
relação ao ano de 1992. 


As bolsas de mestrado detem o segundo maior número 
de bolsistas, tendo atingido os quantitativos de 8.611 e 9.359 
bolsas/ano, respectivamente nos anos de 93 e 94. Igualmente, bolsas 
de doutorado registraram expressivo crescimento em relação ao ano 
de 1992: 15,6% em 1993 e 32% em 1994. Este comportamento foi devido 
à política de priorizar a capacitação nesta modalidade, parte no 
País e parte no exterior. . H 
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c) Comentários 


; Este resultado é devido, principalmente, e 
aceitação do Programa de Bolsas Institucionais de Iniciação 
Científica junto às instituições e estudantes de graduação, 
interessados em iniciar sua formação para as atividades de 
pesquisa. O Programa oferece oportunidade de identificação de 
futuros talentos, com a participação institucional nos processos 
de análise, gerenciamento, acompanhamento e avaliação. 


Nos anos de 93 e 94, foram concedidas 102: 
bolsas/ano de pós-doutorado no País. 


A linha de bolsas no exterior registrou uma queda. 
de 18% em relação a 1992. Deve-se ponderar que este declínio foi | 
decorrente da suspensão da oferta de bolsas ao nível de mestrado 
e aperfeiçoamento no exterior, cujas modalidades apresentaram uma. 
drástica redução de 221%. Em compensação, registrou-se a ampliação. | 
das bolsas de doutorado sanduíche, consideradas mais eficientes e - 
de menor custo para O sistema. 


5.8 - INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA - INT 
Foram desenvolvidas atividades nas seguintes áreas: 


- “apoio a Centros de Aplicação Tecnológica; 


- difusão de Métodos de Gestão e Informações | 
Científicas e Tecnológicas; ; 


- pesquisa e desenvolvimento em setores | 
estratégicos; 


saúde e meio ambiente; 


| 


controle da Produtividade e Qualidade; 


- difusão de Informações Científicas e 
Tecnológicas; e 


difusão de Métodos de Gestão Tecnológica. 


5.9 - FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP 


5.9.1 - Projetos de Transferência de Tecnologia 


org Em 1994 a FINEP agilizou os procedimentos para 
estimular convênios de transferência de tecnologia entre 
instituições de pesquisa, universidades e empresas. 


Foram aprovados quatro projetos que estão sendo 
acompanhados por técnicos do Departamento de Investimento (DINV), 
responsável pelo setor desde 1992. : 


ads 
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5.9.2 - Capacitação Tecnológica das Empresas Nacionais de 
a Consultoria em Engenharia A : 


O 


Possibilita o financiamento às empresas nacionais 


“de. engenharia para regularização de seus fluxos financeiros, 
“objetivando a desvinculação do empréstimo bancário convencional, 
“não compatível com as margens praticadas pelo setor. 


5.9.3 - Difusão de Software 


“a) Objetivos 


Fortalecer o produto nacional de software, a 
redução de cópias ilegais e a difusão de software nacional entre 
alunos e professores. 


b) Principais realizações 


E Foram contemplados 105 departamentos de 58 
| instituições, com 1250 cópias de 82 produtos diferentes fornecidos 
|. por 51 empresas diferentes de todo o país. 


| 5.9.4 - Programa de Educação para a Competitividade - PROEDUC 


A finalidade principal deste Programa é a promoção 
do desenvolvimento e o aperfeiçoamento do trabalhador. Encontram-se 
em ação no sentido de articular e integrar os diferentes atores 
sociais envolvidos no processo, como empresários, trabalhadores, 
governo e comunidade científica. 


5.9.5. - Programa de Tecnologia de Habitação/Habitare 


+ Tem por» objetivo apoiar estudos e projetos que 
|- visem a contribuir para a solução do problema habitacional 
| brasileiro e para a modernização do setor de construção civil. 


5.9.6 - Programas de Incentivos Fiscais 


A FINEP tornou-se a primeira agência credenciada do 
Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT para o recebimento, 
análise, emissão de parecer, acompanhamento e avaliação do Programa 
de Desenvolvimento Tecnológico Industrial Agropecuária - PDTI e 
Programa de Desenvolvimento Tecnológico da Agropecuária - PDTA. 
Tais ações objetivam assessorar as decisões do MCT sobre a 
concessão de incentivos fiscais para a capacitação tecnológica das 
empresas industriais e agropecuárias. 


347) 


l 
| 
| 
: 


É 2 


5.10 - INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISA DA AMAZÔNIA - INPA - 


Considerando que o domínio científico e tecno] 
da Amazônia constitui o mais importante referencial p 
estratégia do desenvolvimento sustentado da região, o INPA 
a missão de gerar, promover e divulgar esses conhecimentos. « 
) esse propósito, foi selecionado um conjunto de program 
! prioritários de pesquisa a médio e longo prazos: 


uv 2 
» 
. 


es 


- estudos de Biologia Comparada na Amazônia ea 
Biologia e Ecologia Neotropicais; 3 


E. ” + cid 
- estudos sobre O Ser Humano no ambiente Amazô ja 
e sobre Climatologia e Recursos Hídricos; e 


É 

o , PE y “ tf x 
| - manejo, tecnologia e aproveitamento de recursc 
| naturais da Amazônia; 

| 

| 

| 


- desenvolvimento de Sistemas de Produção Rural; 


- implementação do Projeto Centro de Ciências; e 


+ e 
Ee 


ii - projetos Especiais e Emergentes. 
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6 - MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES Y 


Ed 


O Setor "Comunicações" é representado pelo 


Ministério das Comunicações - MC, suas Delegacias Regionais e as. 
demais empresas vinculadas ao Sistema TELEBRAS. Atuou como parte 


das ações de governo voltadas para os setores econômico, financeiro 
e social na busca da implementação da qualidade e produtividade, 
no - incentivo aos programas de desburocratização e 
desregulamentação, no direcionamento e normalização à descoberta 
de novas tecnologias e nos investimentos públicos, visando a 
diminuição das desigualdades regionais e sociais e a seleção de 


investimentos em projetos prioritários ao bem comum. 


Dentro dos compromissos assumidos de concentrar 
recursos na melhoria da qualidade e produtividade, no reequipamento 
de instalações, na expansão dos serviços e na modernização dos 
procedimentos operacionais, destaca-se na área postal, a 
consolidação do sistema de concessão de franquias para operação de 
agências, transferindo, assim, ações para a iniciativa privada e, 
gerando novos empregos. Na área de Telecomunicações destacam-se as 
| inversões técnicas, as quais demonstraram uma considerável 

“capacidade de superar-se que vem sendo seguida pelo Sistema 
| Telebrás em termos quantitativos, qualitativos e na modernidade dos 
|. serviços ofertados. 


a 


6.1 - Telecomunicações 


ESPECIFICAÇÃO REALIZADO 


Investimento Econômico 104% 
Ganho Acessos Telefônicos Instalados 106% 
Acessos Instalados (terminais 157% 
contratados) 


A Telebrás, juntamente com as operadoras do 
sistema nos estados, apesar do corte de 40% no montante de 
investimentos e manutenção, conseguiu superar as metas de 
instalação e de contratação de acessos repectivamente em 6% e 
25. 


O limite de investimento estabelecido somente no 
final do exercício com a aprovação da Lei Orçamentária No. 8893, 
em 09.11.94, e demais créditos suplementares fez com que algumas 
empresas não tivessem condições de ater-se ao limite estipulado 
variando, em média, 4% em termos de sistema. 


INVESTIMENTOS  - PERCENTUAL ALCANÇADO: 


-- EMPRESAS POLO - 105,5%; 
=: TELEBRÁS, - 57,7%; 

- EMBRATEL - 99,6%; 

- STB - 104%. 
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6.2 - SERVIÇOS POSTAIS 


A área postal, comandada pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT, buscou a consolidação do espaço já 
conquistado, bem como melhor exploração do seu potencial de 
mercado. Procurou manter sua credibilidade junto à opinião pública 
através da eliminação da dependência dos recursos do mercado 
financeiro, racionalização dos custos, programa de qualidade total, 
implantação e execução do sistema próprio de vale-alimentação e 
vale-refeição, implementação do sistema Franchising-Correios, 
dentre outros. 


6.3 - SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS 


No âmbito da Administração Direta, o Ministério 
atua em três áreas distintas: Administração de Radiofrequências, 
Comunicações e Fiscalização e Outorga, que tem como objetivo 
precípuo a orientação, normalização e fiscalização dos serviços de 
Telecomunicações. 


Na execução das atividades afetas a cada área | 


respectivamente as secretarias realizam: 


- estudos relativos a controle, fiscalização e. 
utilização de produtos para telecomunicações; 


- elaboração de normas técnicas para equipamentos 
e sistemas de telecomunicações via satélite; 


- participação em reuniões do Mercosul voltadas às 
normas de certificação de produtos para telecomunicações e 
credenciamento de laboratórios de ensaios e testes; e 


- aumento expressivo na oferta de serviços públicos 
e privados, destacando: 


- no serviço móvel celular foram implantados em 
1994, 100.000 assinantes, restando uma demanda reprimida de 
500.000 terminais; 


no sistema troncalizado foram licenciadas 45.000 4l 


estações; 
no sistema de radiochamada foram credenciados 
300.000 assinantes; 


interiorização da televisão - 314 novas estações 
para retransmissão de sinais de TV comercial e educativa; e 


- - Serviços de radiodifusão - foram renovados prazos 
de outorgas de 180 estações de rádio e Tv. 
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7 - MINISTÉRIO DA CULTURA 


$ 
7.1 - PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E 
ARQUEOLÓGICO | j 


a) Objetivos . 


Os objetivos deste programa são os seguintes: 


- apoio à proteção, à conservação, à revitalização, 
à restauração e à devolução de bens culturais, móveis e imóveis e 
de bens naturais, bem como de sítios e elementos de valor 
arqueológico; 


- descentralização das formas de implementação da 
política preservacionista, com o envolvimento dos estados, 
municípios, da iniciativa privada e de entidades comunitárias; 

- revisão dos instrumentos jurídicos que 
possibilitem a definição adequada do uso de bens imóveis, próprios 
e tombados pelo patrimônio histórico e artístico nacional; 


- promoção, execução, acompanhamento e apoio às 
ações de inventário e levantamento voltadas para a identificação, 
registro e documentação do patrimônio cultural brasileiro; e 

- preservação e difusão dos acervos museológicos, 
“bibliográficos e documentais, mediante devolução e outros 


instrumentos, assegurando à comunidade o uso do benefício deles 
decorrente. 


b) Órgãos Responsáveis pela Execução 


A execução dos projetos/atividades deste programa 
são de responsabilidade dos seguintes órgãos e entidades: 


- Fundo Nacional de Cultura -FNC; 
- Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 
- Fundação Biblioteca Nacional - FBN; e 


- Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - IPHAN 


7.1.1 - Preservação e Difusão de Acervos Artísticos, Museológicos 
e Científicos 


a) Objetivos 


Identificar, conservar e difundir acervos 


depositados em museus e casa históricas, garantindo à Sociedade o 
acesso a esses bens. 
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b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e através de convênios. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 


U. MEDIDA 


Eventos Promovidos Unidade 300 
Pessoa atendida Pessoa 850.000 
Acervos Museológicos Preservados Unidade 42 


Fonte: SIEP/MINC 


7.1.2 - Preservação e Difusão de Acervos Bibliográficos, 
Documentais e Arquivísticos 


a) Objetivos 

Preservar a memória bibliográfica e documental e 
promover a difusão e o intercâmbio cultural propiciando ao público 
o benefício do acesso a esses bens. 
b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e através de convênios. 


c) Principais Realizações 


|" | DESCRIÇÃO 
Pesquisas Desenvolvidas 


Pesquisa 


“Acervos Conservados Título 8.000.000 
Acervos Processados Título 20.000 
Pessoa Atendidas Pessoa 312.000 
Acervos Restaurados Unidade 3.500 


Fonte: SIEP/MINC 


7.1.3 Inventário Nacional do Patrimônio Cultural 
a) Objetivos 


Promover inventários através de levantamentos, 
estudos, pesquisas, registros e cadastros de bens de interesse 
cultural tais inventários permitem identificar, documentar e 
classificar o patrimônio cultural brasileiro, objetivando a 
otimização do planejamento, execução e gerência das ações e a plena 
preservação dos bens e valores culturais. 
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b) Formas de Atuação 


8 
“ 


Aplicação direta e através de convênios. 


ce) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA | EXECUTADO 
Pesquisas Desenvolvidas Pesquisa 100 
Estudos, Pesquisas e Levantamento| Pesquisa 3 
Realizados - 
Núcleos Históricos Inventariados Unidade 8 
Unidade. 8 


Inventário de Conhecimento Realizado 


Bem Imóvel Inventariado Edd £ ss 


Fonte: SIEP/MINC 


7.1.4 Preservação do Patrimônio Cultural . 

a) Objetivos 

à Proteger, conservar e revitalizar o patrimônio 
“cultural brasileiro em suas diferentes formas de expressão, 
mantendo sua integridade para conhecimento de todas as gerações. 
b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e através de convênios. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 


U. MEDIDA 

Cidades e Núcleos Urbanos Unidade 14 
Preservados 

Bens Imóveis Unidade 100 
Singulares Preservados 

Bens Imóveis Integrados Preservados Unidade 25 
Eventos Promovidos Unidade 310 
Divulgação e Publicação Realizadas Unidade jo 
Projetos Comunitários Unidade 07 
Seminários Seminário 03 
Cooperações Técnicas Cooperação 02 
Bibliotecas Mantidas. Unidade 01 
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DESCRIÇÃO 
Obras de Conservação e Restauração 


Acondicionamento do Acervos 


Bases de Dados Ampliadas 
Fonte: SIEP/MINC 


Além das realizações anteriormente citadas 
ressalte-se as seguintes: 


- execução de 127 obras de Restauração de bens 
imóveis tombados pelo Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; 


- restauração do Palácio Gustavo Capanema no Rio de 
Janeiro em conjunto com a Petrobrás; 


- restauração e estabilização do terreno do 
Convento do Carmo em Olinda e da Igreja do Convento de Santa 
Tereza; 


- restauração das Igrejas de Nossa Senhora do 
Rosário e Santa Ephigênia em Ouro Preto; 


- realização de cursos básicos e de especialização 
sobre Patrimônio Cultural; 


- processos concluídos de Tombamentos do Conjunto | 
da Pampulha em Belo Horizonte, Cine Teatro Central de Juiz de Fora 
e processos em andamento do Tombamento de Cataguases, Laranjeiras 
e Penedo; 


- realização do Inventário de Tiradentes (MG); 

- | execução de 40 ações voltadas para a 
identificação e documentação do Patrimônio Cultural e 81 ações de 
promoção visando ampliar o diálogo com a comunidade e implantar 


parcerias, condições fundamentais para a prática preservacionista; 
e 


: - dinamização dos Museus facilitando ao público o 
acesso aos bens culturais, através da visitação e realização de 
cursos, seminários e exposições. 

7.2 - DIFUSÃO CULTURAL 
a) Objetivos 
Os objetivos deste programa são os seguintes: 
- apoio à criação, produção e difusão do cinema 
nacional, da literatura, das artes cênicas, plásticas e gráficas, 


da fotografia, da música e do folclore; 


a - fomento à participação empresarial nas atividadés 
de produção e difusão cultural; 
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- apoio aos governos locais nas iniciativas de 
implantação, recuperação e manutenção dos espaços culturais de uso 
público; $ 

- proteção e difusão das manifestações da cultura 
negra, indígena e de outras etnias que compõem a sociedade 
nacional; 


- comemoração relativa a fatos e datas de alta 
significação para a sociedade brasileira; 


- incentivo e apoio à produção de programas e 
projetos que integrem as diferentes manifestações artístico- 
culturais, de modo a caracterizar a pluralidade e a diversidade da 
cultura brasileira; e 

- aperfeiçoamento dos meios que'asseguram a 
proteção dos direitos dos autores, intérpretes, dos participantes 


individuais em obras coletivas e do cidadão, enquanto consumidor 
de tais manifestações. 


' 
“ 


b) órgãos Responsáveis pela Execução 


A execução dos projetos/atividades deste programa 
são de responsabilidade dos seguintes órgãos e entidades: 


- Fundo Nacional' de Cultura - FNC; 

- Secretaria para O Desenvolvimento Audiovisual; 
- Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 

- Fundação Biblioteca Nacional - FBN; 

- Fundação Cultural Palmares - FCP; 


- Instituto do Patrimônio Histórico e Artíistitco 
Nacional; e 


- Fundação Nacional de Arte - FUNARTE. 


7.2.1 - Promoção da Biblioteca, do Livro e da Literatura Brasileira 


“a) Objetivos 


Incentivar a criação e o desenvolvimento de 
bibliotecas , e a produção do livro de interesse cultural. 


b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e através de convênio. 
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c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 

Livros, Catálogos e Revistas Editados | Publicação 24 
Cursos Realizados Curso 19. 
Participação em Feiras, Congressos Evento 19 
Seminários e Reuniões Técnicas 
Livros Brasileiros Divulgados no| Exemplar 20.000 
Exterior , 
Livros Brasileiros Publicados no País Exemplar 20.000 
Livros Distribuídos Exemplar 58.011 


7.2.2 - Promoção e Incentivo às Atividades Artísticas e Culturais. 


a) Objetivos 


de atividades culturais , objetivando a valorização das diversas | 
formas de expressão e manifestação artística. 


b) Formas de Atuação 


c) Principais Realizações 


Exposições 
gráficas) 


Gráficos 


Projetos Gráficos 
Projetos Artísticos 
Salão de Artes 


Exposições Fotográficas 


Realizadas 01 

Cursos do Editoração e Projetos Curso 02 
Projeto 16 

Projeto 01 

Evento 01 

Exposição 13 

de Fotografia Concurso 02 


Conceursos 
Realizados 


Fonte: SIEP/MINC 


y 
o 
f 
5 
b? | 
F 


Apoiar a produção, pesquisa, documentação e difusão | | 


Aplicação direta e através de convênios. 


DESCRIÇÃO 
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U. MEDIDA 
Peças Gráficas Produzidas Peça 1 70 
Instrumentos Musicais] Instrumento 181 
Distribuídos Musical 
Audiovisuais Analisados Audiovisual 2% 
Filmes Cinematográficos Filme 78 
Analisados 
Vídeo Gravações Analisadas Vídeo 155 
Peças Apresentadas (infanto- Peça ER 
juvenil) 
Alunos  Matriculados na Escola! Aluno 256 


Nacional do Circo 
Fonte: SIEP/MINC 


7.2.3 -- Promoção, Difusão e Intercâmbio de Bens e Serviços 


Culturais 


* 


a) Objetivos 


Tornar acessíveis à comunidade os bens e serviços 


| culturais, resguardar o espaço de criação a todas as formas de 
cultura emergente, propiciar a criação, a produção, o intercâmbio 
e a difusão cultural, inclusive a participação de produtores, 


artistas, técnicos e grupos culturais em eventos nacionais e 
internacionais, promover eventos de alto significado histórico e 
cultural. 


-b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e através de convênio. 


c) Principais Realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO 


U. MEDIDA 


Evento 


Eventos Apoiados 30 


Prêmios Concedidos Unidade 


7.2.4 - Incentivo às Atividades Audiovisuais 
a) Objetivos 
Contribuir para a promoção e o desenvolvimento 


das atividades audiovisuais e colaborar para a preservação de sua 
memória e da documentação a ela relativa. 
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b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e através de convênio. 


c) Principais Realizações 


Foram apoiados 92 (noventa e dois) projetos. 


Es 


7.2.5 - Fomento à Produção Cultural e Artística 


a) Objetivos , 
Apoiar a produção, pesquisa, documentação e a 

difusão cultural, objetivando valorizar as diversas formas de 

expressão e manifestação cultural e artística, abrangendo o 

livro, a literatura e as ciências humanas. 

b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e através de convênio. 


c) Principais Realizações 


Foram apoiados 104 (cento e quatro) projetos. 


7.2.6 - Programa de Incentivo à Leitura - "Pró-ler" 
a) Objetivos 

Desenvolver ações sistematizadas para criação de 
uma rede de programas capaz de estabelecer, em caráter 
permanente, práticas de leitura através do ' binômio 
biblioteca/leitura, objetivando a formação de uma sociedade de 
leitores para o exercício pleno da cidadania. 
b) Formas de Atuação 

Aplicação direta e através de convênio. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 


EXECUTADO 


U. MEDIDA 


Eventos, Seminários e Reuniões Evento 05 
Técnicas. 

Capacitar Recursos Humanos Pessoa 1.250 
Salas de Leitura Criadas Unidade 20 


Fonte:SIEP/MINC 
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7.2.7 - Programa Nacional de Informações Culturais Y 


É 
a) Objetivos 
Desenvolver sistemas de informações que atendam 
simultaneamente a preservação da melhoria e aos produtores, 
agentes e consumidores culturais, objetivando garantir a equidade 
de acesso às informações. 
b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e através de convênio. 


c) Principais Realizações 


U. MEDIDA | EXECUTADO 


DESCRIÇÃO 


Programas Desenvolvidos Programa 01 
Sistemas Implantados a 4 Unidade 05 
Bancos de Dados Especializados| Unidade 02 
Acessados 

Divulgações Realizadas Unidade 03 
Estudos e Pesquisas Realizados Unidade 03 
Eventos promovidos Unidade 03 


Fonte: SIEP/MINC 


7.2.8 - Interação entre Educação, Ciência e Tecnologia e os 
Diferentes Contextos Culturais 


a) Objetivos 

Promover áreas articuladas que viabilizem a 
- integração entre as diferentes áreas, tornando “possível a 
apreensão, análise e disseminação do saber e fazer das 
comunidades e dos processos de produção popular. 
b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e através de convênio. 
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c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 
Divulgação e Publicação Realizada 


Unidade 


Unidade 


Prêmio Concedido 30 


Unidade 15 


Evento, Seminário e Reunião Técnica 


Fonte: SIEP/MINC 


7.2.9 - Promoção do acesso aos bens e serviços culturais 


a) Objetivos 


Facilitar a todos os meios de livre acesso às 
fontes da cultura e o pleno exercício dos direitos culturais. 


b) Formas de Atuação 
Aplicação direta e através de convênios. 
c) Principais Realizações 


Foram apoiados 04 (quatro) projetos. 


7.2.10 - Apoio à Produção, Preservação e Dinamização da Cultra | 


a) Objetivos 


: Propiciar meios para o desenvolvimento de 
projetos culturais segundo os mecanismos criados pela Lei nº 
8.313, de 23/12/91, e exercer as atividades de apoio, promoção 


ml 


e divulgação do Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC, 


de modo a facilitar a todos os cidadãos 'o acesso “a FERN 
benefícios. 


b) Formas de Atuação 

Aplicação direta e através de convênio. 
c) Principais Realizações 

Foram apoiados 03 (três) projetos. 

O PRONAC teve como principais realizações: 

ceia - na área do Mecenato privado, que permite às 

pessoas físicas e jurídicas a dedução, no imposto de renda 
devido, de recursos alocados sob a forma de doação e patrocínios, 
foram aprovados no exercício de 1994, um total de 520 projetos. 


Para o exercício de 1995 está prevista a aprovação de 673 
projetos; j 
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- através do Fundo Nacional de Cultura, que conta 
com recursos oriundos de 1% da renda bruta das Loteriãs Federais 
e dos Fundos de Investimentos Regionais, foram aprovados, de 
novembro de 1992 a outubro de 1994, um total de 307 projetos, 
“sendo que no exercício de 1994 foram aprovados 104 projetos; | 


- assinado, em 1994, o convênio MinC e CEF 
destinado à concessão de empréstimo reembolsável para a produção 
teatral, em nível nacional, financiando mais de 40 peças 
teatrais; 


- realização de diversos nado com o apoio de 
empresas privadas através do Mecenato. 


7.2.11 - Incentivo à Produção e Difusão Cultural 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- realização do XIV Salão Nacional de Artes 
Plásticas; | Ê 


- implementação do Projeto Macunaíma, dedicado 
a difusão da experiências e propostas de novos artistas 
“plásticos, de todo o País; 


e 


- Rede Nacional de Música - difusão, 
principalmente no interior do "País, da música de concerto, do 
intérprete e do compositor brasileiro; 


- Projeto Pixinguinha - retomado em 1993, o mais 
“importante projeto musical do País; 


- Concurso Nacional de Dramaturgia; 
- atividades da Escola Nacional do Circo e do 
Centro Técnico de Artes Cênicas; instalação do Programa de 


“Teatro de Bonecos; Prêmio Silvio Romero-para a cultura popular; 


- Prêmio Mambembe para o teatro adulto e 
infantil, nas categorias especial, atriz, autor e diretor; 


- implementação do Programa de Interiorização do 
Teatro na Amazônia; 


| - criação do Museu de Imagens do Inconsciente - 
“cooperação técnica entre o Ministério da Saúde e a PUNARTE/Mint; 


- editoração da Revista Piracema, sobre a difusão 
em alto nível da produção cultural brasileira; 


= implementação. do. Programa de Apoio a Excursões 
de Espetáculos Teatrais; 


- realização do Concurso Nacional de Canto 
Lírico; 
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- “projeto BANDAS  - distribuição de 181 
instrumentos de sopro; 


- realização do Curso de Educação Musical em 04 
Estados; 


- realização do Projeto "COROS" - participação 
em festivais, painéis, cursos; 


- reinauguração do Museu do Folclore Edison 
Carneiro, possibilitando ao público a sua nova exposição 
permanente, ampliada em mais de 1000 peças; 


- participação em 14 festivais estaduais e 
nacionais de teatro; 


- Espaço Oscar Niemeyer - inaugurada a mostra 
permanente com maquetes de suas principais pacata e e a Sala 
de Vídeo anexa, para divulgação da sua obra; 


- promoção dos: Prêmios Nacional de Música 
Nacional de Arte e do VII Prêmio Marc Ferrez de Fotografia; 


7.2.11.1 - Apoio à Produção e Difusão de Obras Cinematográficas 
Brasileiras 


Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- através do Prêmio Resgate do Cinema Brasileiro, 
em 1993 e 1994 foram apoiados 14 projetos para finalização de 
longa metragem. Em 1994 foram realizados dois editais de produção 
que co- patrocinaram 55 filmes de longa-metragem, 26 filmes de 
Curta-metragem e 09 filmes de média metragem, num total de 90 
filmes; 


- participação nos festivais de cinema de 
Gramado, Natal, Salvador e Brasília; 


- realização do Seminário de Tecnologia de 
Cinema, em convênio firmado com a National Board of Canadá, com 
patrocínio da UNESCO. As palestras foram realizadas nas cidades 
do Rio de Janeiro e São Paulo; e 

- realização da Primeira Mostra Internacional de 
Animação, reunindo os melhores filmes produzidos nos EUA, Canadá, 
Inglaterra, Holanda, Rússia e Brasil. 
7.2.12 - Preservação e Difusão do Livro e da Biblioteca 


Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- restauração do Edifício Sede da Biblidteca 
Nacional; 
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- conexão dos computadores da Biblioteca Nacional 
com a REDE-RIO, constituída de 15 Instituições “Científicas 
Brasileiras e outras similares de 80 países através da INTERNET, 
Hoje, o usuário/pesquisador da Biblioteca Nacional pode ter 
acesso aos acervos das maiores bibliotecas do mundo; 


- Ligação “on line” das 900 bibliotecas 
universitárias com as 3000 bibliotecas integrantes do Sistema 
Nacional de Bibliotecas Públicas; 


- implementação da Casa da Leitura do Rio de 
Janeiro, espaço onde educadores, pesquisadores e estudantes 
estarão reunidos com o intuito de modificar o panorama da leitura 
no país; 


- realização de Seminários de Leitura com ação 
integrada entre o PROLER, Universidades, Governos e Entidades 
locais; ; 


- implantação do Sistema Cheque-Livro, para .a 
compra de livros para as bibliotecas públicas; ' 


- projeto "O Escritor na Cidade", desenvolvido 
pelo Sistema Nacional de Bibliotecas em parceria com o SESI, 
propiciou a visita de escritores a 300 municípios brasileiros; 

- lançamento da Revista "Poesia Sempre", editada 
pela Biblioteca Nacional, em Português, Inglês e Francês; 


- realização, pela Biblioteca Nacional, de 38 
Exposições locais de grande porte; 


- programa de preservação do acervo da Biblioteca 
Nacional constituído por 700 mil manuscritos, 42 mil obras raras, 
50 mil partituras originais, 4,0 milhões de jornais e revistas, 
1,2 milhões de monografias e 3 milhões de discos; e 


- projeto Preservação «do Acervo Fobografico,. 
PROFOTO, que conta com o patrocínio da Fundação Cultural Banco 
do Brasil e da IBM - reconhecido internacionalmente como um 
projeto pioneiro no processamento automatizado de fotografias. 


7.2.13 - Preservação e Difusão da Cultura Afro-Brasileira 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- publicação do Dicionário da Escravidão Negra 
no Brasil, em convênio com a União Brâasileira de Escritores; 


- participação em reuniões que discutiram as 
questões fundiárias dos remanescentes de quilombos de Frexal 
(MA), Calunga (GO) e Rio das Rãs (BA), emitindo parecer técnico 
de reconhecimento dessas comunidades como quilombos; 
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- realização do I Concurso de Desenhos "Prêmio 
Consciência Negra", para crianças e adolescentes, no âmbito do 
Distrito Federal e Entorno, e da Exposição "História, Arte, 
Comunidade e Movimento do Povo Negro no Brasil"; 


- o Ministério, através da Fundação Cultural 
Palmares, apoiou a publicação Ge 07 obras literárias sobre 
questões do negro no Brasil; 


- realização do Simpósio Internacional "Negritude 
e Lusofonia", na Feira do Livro em Frankfurt - Alemanha e do 
Encontro Internacional "Palmares 300 anos, Memória e Estratégias 
Comunitárias"; 


- instalação, pelo Senhor Presidente da República 
da Comissão Nacional para as comemorações do Tricentenário de 
Zumbi dos see doas o, sendo a pio Cultural Palmares seu órgão 
executivo; e 


- I Bienal "Afro-Americana" na Bahia. 
7.2.14 - Programa de Cooperação e Intercâmbio Cultural 


Dentre as ações desenvolvidas destacam-se as 
seguintes: 


SO“ Próogeto””» Frankfurt;1sque consistiu. Bi 
participação do Brasil na 46º Feira do Livro de Frankfurt, 
Alemanha, realizada no período de 5 a 10 de outubro, da qual o 
Brasil foi País-Tema, ou seja o País homenageado; 


- participação no VII Encontro dos Ministros de 
Cultura da América Latina e do Caribe, realizado em Port-of Spain 
(Trinidad Tobago) ; 


- participação no Seminário "Educação sem 
Fronteiras", em Foz do Iguaçu, visando a promover o intercâmbio 
de experiências do ensino de língua portuguesa nos países 
integrantes do MERCOSUL e no Encontro de Ministros e Secretários 
de Cultura do MERCOSUL, em Buenos Aires (Argentina); 


- participação na III Reunião da Comissão Mista 
Brasil-Alemanha, quando os dois países reiteram o interesse em 
dar seguimento ao levantamento do patrimônio cultural brasileiro 
existente na Alemanha; 


- Concessão do Prêmio Luiz de Camões, instituído 
em 1988, pelo Governo Brasileiro e Português, outorgado . 
anualmente; 


PE -. |. promoção da V  Mesa-Redonda  Afro-Luso- 
Brasileira, durante a XIII Feira do Livro de Brasília; e 


- aquisição do Busto de Rui Barbosa de autoria 


do escultor Rego Monteiro, instalado na Sala Rui Hera 
Ministério das Relações Exteriores. 
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8 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO N 
4 O Ministério da Educação e do Desporto tem como 
"* competências: | | 


- a política nacional de educação e a política 
nacional do desporto; 


- a educação pré-escolar, a educação em geral, 
compreendendo o ensino fundamental, ensino médio, ensino superior 
e ensino supletivo, educação tecnológica e educação especial; 


-º a pesquisa educacional e a de extensão 
universitária; 


- O magistério; 


- a coordenação de programas de atenção integral à 
criança e ao adolescente; e 

- fomento e supervisão do desenvolvimento dos 
desportos no país. o 


Ressalte-se que a educação nacional se norteia 
pelo princípio constitucional segundo o qual, “a educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
' pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”. 


A União compete legislar sobre Diretrizes e Bases 
da Educação, coordenar a elaboração de Planos Nacionais de Educação 
e prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios para desenvolvimento de seus sistemas de 
ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória. 


Essa competência da União não exclui a dos Estados, 
no âmbito de sua atuação, para legislarem, concorrentemente e 
supletivamente sobre matérias relacionadas: a seu próprio sistema 
de ensino, respeitada a legislação federal. 


As finalidades e os objetivos gerais da educação 

nacional estão expressas em leis ordinárias específicas, como a Lei 

º. 4.024/61, denominada Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, posteriormente alterada pelas leis de igual natureza como 

as de nº 5.540/68, 5.692/71 e 7.044/82, constituindo-se no 

instrumento que regula finalidades e objetivos, meios e poderes da 
ação educacional. 


Pelos determinantes constitucionais quanto ao 
sistema educacional, a legislação supracitada continua sendo 
aplicada, somente nos aspectos que não colidam com a Constituição. 
Essa ambigúidade decorre da ausência da nova Lei de Diretrizes e 
Bases e caracteriza um momento de transição, até que seja 
promulgada a nova Lei, já aprovada na Câmara dos Deputados e em 
trâmite no Senado Federal. 
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8.1 - EDUCAÇÃO DA CRIANÇA DE 0 A 6 ANOS 


8.1.1 - Desenvolvimento Da Educação Para Criança De 0 A 6 Anos. 


a) Objetivos 


Ampliar e melhorar a qualidade do atendimento 
pedagógico na educação pré-escolar com crianças de 0 a 4 anos. 


1 


b) Formas de Atuação 


Transferência dos recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE para a SEPESPE, que executou 
diretamente e firmou convênios com Universidades Estaduais. . 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Instituição apoiada Instituição 9.000 


FONTE: Secretaria de Projetos Educacionais Especiais 


d) Comentários 


Em termos financeiros, o FNDE transferiu 99,98% dos 
recursos previstos à SEPESPE, que executou apenas 76,3% destes 
recursos. 


8.1.2 - Desenvolvimento Da Educação Pré-Escolar 


a) Objetivos 


Ampliar e melhorar a qualidade do atendimento: 
pedagógico na educação pré-escolar com crianças de 4 a 6 anos. 


b) Formas de Atuação 


- Convênios com as Secretarias Estaduais e 


Municipais de Educação, Entidades não Governamentais e Instituições 


Públicas vinculadas à educação. 
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UNIDADE DE | PROGRAMADO [EXECUTADO . 
MEDIDA | 


c) Principais Realizações | z 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA | 


Docente treinado 28.007 
Técnico administrativo 2.970 
treinado 

Escola reformada Unidade 1.500 
Material didático escolar Módulo 697.408 
distribuído 

Programas desenvolvidos Programa 9 
Instituição pública Instituição 370 
apoiada 

Instituição privada Instituição 46 
apoiada 

Sala de aula equipada Unidade 3.743 
Sala de aula ampliada Unidade 830 
Sala de aula construída Unidade 1.706 
Escola ampliada Unidade 250 


Escola Unidade 


equipada 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 


8.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 


8.2.1 - Cota - Parte dos Estados e Distrito Federal do Salário 
Educação . | 


a) Objetivo 


Transferir recursos financeiros às unidades 
Federadas, através das Secretarias Estaduais de Educação, para 
aplicação no ensino fundamental, de acordo com planos aprovados 
pelos respectivos Conselhos de Educação, obedecidas as diretrizes 
do Plano Setorial. 


b) Formas de Atuação 


Transferência automática aos Estados e ao Distrito 
Federal do crédito descentralizado pela unidade 73107 (Recursos sob 
supervisão do Ministério da Educação e do Desporto) e executado 
pelo FNDE. 
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8.2.2 - Desenvolvimento da Educação Básica Para o Nordeste | 
a) Objetivo ú s 
41 SER e 
Melhorar a qualidade do Ensino Fundamental, con 

ênfase nas quatro primeiras séries do primeiro grau. 


» 


b) Formas de Atuação 


Convênios com as Secretarias Estaduais e Municipais 
de Educação, Entidades não-governamentais e Instituições Públicas 


me 


vinculadas à Educação. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


Docente 


Docente treinado 


Material didático escolar 
distribuído 


Módulo 


Unidade 


Sala de aula equipada 


Equipamento adquirido Unidade 


Estudo e pesquisa 
desenvolvidos 


Projeto 


Programa desenvolvido 


Programa 


Material escolar 
| adquirido 


Unidade 


Unidade 


Escola reformada 


Unidade 


Escola ampliada 


Técnico administrativo 
treinado 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 


Pessoa 


8.2.3 - Desenvolvimento do Ensino Fundamental 


a) Objetivo 


É 


— , Ampliar o acesso e melhorar a qualidade do Ensino. 
Fundamental. 


b) Formas de Atuação 


e Convênios com as Secretarias Estaduais e Municipais. 
de Educação, Entidades não Governamentais e Instituições Públicas 


a 


vinculadas à educação. 
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e Principais Realizações y 

a — DESCRIÇÃO DA MEIA EXECUTADO | 

e e. ; : MEDIDA ) 

— | Docente treinado Docente 87. 204.892 
Técnico administrativo | 
treinado Pessoa 30.534 
Sala de aula equipada + * Emnidade 258 
Escola equipada " Unidade 4.580 
Sala de aula ampliada Unidade 3.528. 
Escola ampliada Unidade 6.500 
Escola reformada Unidade 4.500 
Sala de aula construída Unidade 4.288 
Escola construída Unidade 3.663 
“Instituição beneficiada Instituição 3.850 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
| à) Comentários 

A execução das ações foi prejudicada pelo atraso na 
aprovação do orçamento e, conseguentemente, no processo de 
liberação dos recursos. 
8.2.4 - Universalização do Ensino Fundamental 
a) Objetivo 

Desenvolver ações no sentido de aumentar a taxa de 
atendimento, garantindo o acesso e permanência no sistema de 
ensino. ; | 


b) Formas de Atuação 


Convênios com os Estados. 


c) Principais Realizações 


EXECUTADO 


UNIDADE 
DE MEDIDA 
Unidade | 


DESCRIÇÃO DA META 


PROGRAMADO 


1.542 1. H75 


Escola reformada 
Material didático egtolar 
distribuído 

FONTE: Fundo Nacional de Dese 


Módulo LOM ITS 218.889 


nvolvimento da Educação 
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q] d) Comentários 


A meta “distribuição de material didático escola 
teve um significativo incremento, beneficiando a um maior númer 
de alunos dc ensino fundamental. 4 


nd 


8.2.5 - Aquisição de Vagas na Rede Particular de Ensino 


a) Objetivo ! 
Assegurar aos alunos da comunidade e aos empregados Ê 
e filhos destes, vagas na rede particular de ensino. 


b) Formas de Atuação 


Contrato de Prestação de Serviços com as escolas 
cadastradas no Programa . 


c) Principais Realizações 4 


DESCRIÇÃO DA META IDADE PROGRAMADO 
DE MEDIDA & 
Vaga adquirida 240.000 259; 15 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
8.2.6 - Distribuição de Livros Para Alunos e Bibliotecas 


a) Objetivo 


Beneficiar o aluno do ensino fundamental, «ca 
: da distribuição do livro didático e do incentivo à constituição de | 


salas de leitura. am 
A. 
'b) Formas de Atuação É 


e 

Descentralização de recursos do Fundo Naci qui de E 
Desenvolvimento da Educação - FNDE para a Fundação de Assistência 
ao Estudante - FAE. O Programa Nacional do Livro Didático - PNLD |. 


é executado diretamente pela FAE e os livros adquiridos são | 
Ene E Pdos às Escolas, conforme solicitado. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE 
DE MEDIDA 


Aluno. 


PROGRAMADO 


Aluno beneficiado 28.000.000 


29.000.000 


Aluno beneficiado com 


Aluno 
biblioteca 


25.500.000 


22.950.000. 


Professor beneficiado Professor 120.000 
FONTE: Fundação de Assistância ao Estudante 


61.000 
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d) Comentários 


es 


Em 1994, foram distribuídos cerca de 58.000.000 de 
“livros, beneficiando 29.000.000 de alunos, através do Programa 
' Nacional do Livro Didático. | 


O Programa Nacional de Salas de Leitura atendeu a 
85.400 escolas, através da distribuição de 4.400.800 livros. 


O Programa Nacional de Biblioteca do Professor 
adquiriu 4.532 acervos. 
8.2.7 - Aquisição, Produção e Distribuição de Material Escolar 
a) Objetivo 
Beneficiar o aluno carente do ensino fundamental 


com a distribuição gratuita de material escolar e ao aluno, em 
geral, com a venda de material a preço de custo. 


" b) Formas de Atuação Es o 


Descentralização de recursos do FNDE para a FAE e 
| celebração de convênios. 


c) Principais Realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE PROGRAMADO 
DE MEDIDA 


Aluno 26.790.426 


“Aluno beneficiado 25.665.228 


Material Escolar Vendido Unidade 62.250.000 | 53.286.000 


FONTE: Fundação de Assistência ao Estudante 


d) Comentários 


O Programa Nacional de Material Escolar atendeu, em 
1994, a 220.000 escolas, distribuiu 25.665.228 “Kits” contendo, 
cada um, cadernos, lápis, régua, borracha, apontador e canetas 
esferográficas, beneficiando igual número de alunos. 


Os livros chegam às mãos do público-alvo (aluno, 
professor e comunidade) por meio da. Rede Nacional de Postos de 
Venda, a preço de custo. Sd 


8.2.8 - Produção de Programas e Materiais Educativos 


a) Objetivo 


Promover a melhoria do ensino, mediante o. 
aprimoramento da qualidade de programas e material didático. 


b) Formas de Atuação 


Elaboração de convênios, contratos, cooperação 
técnica com Secretarias Estaduais de Educação, Secretarias do MEC, | 
Universidades e outros. , é 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE PROGRAMADO 
DE MEDIDA 


Livro editado/co-editado Exemplar 483.000 


FONTE: Fundação de Assistência ao Estudante 


d) Comentários 


O Programa Nacional de Editoração Gráfica reeditou 4 
25 livros, totalizando 136.206 exemplares de livros técnicos e de . 
consulta, ficando, assim, bem aquém do programado. 


8.2.9 - Aquisição de Veículos Escolares 


a) Objetivo 

Dotar os Municípios, por meio de suas Prefeituras, 
de veículos adequados ao transporte escolar dos estudantes 
matriculados na rede pública de ensino. 
b) Formas de Atuação 

Descentralização de recursos do FNDE para a FAE e 


convênio da FAE com os Municípios. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 


Veículo/barco fornecido 3.000 2 « 150 


FONTE: Fundação de Assistência ao Estudante 
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d) Comentários 3 


“ 


4 

Os. objetivos propostos foram satisfatoriamente 
atendidos, através do fornecimento de transporte aos estudantes de 
escolas localizadas na zona rural, para completarem a escolaridade 
de oito séries. Com isso, pretende-se contribuir para baixar os 
índices de evasão escolar e fomentar o crescimento do número de 
alunos ingressantes ou reingressantes do ensino de 1º grau, na zona 
rural. 


8.2.10 - Projeto Minha Gente 
a) Objetivo 


Participar na construção e implantação de Centros 
Integrados de Assistência à Criança-CIAC. 


b) Formas de Atuação . 


Execução Direta e Convênios 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
Obras concluídas 


FONTE: Secretaria de Projetos Educacionais Especiais 


c) Principais Realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


d) Comentários 


A SEPESPE é responsável pela execução das obras 
diretamente com as construtoras, as quais foram licitadas e 
contratadas, divididas por lotes setoriais, tendo sido contratada 
“uma empresa para a fiscalização e apoio ao gerenciamento. 


Para as áreas de atuação no Rio de vJaneiro, 
Distrito Federal e Entorno, foram firmados convênios com a RIOCOP 
e NOVACAP, respectivamente, em que foram repassados recursos e, por 
conseguinte, essas empresas públicas executaram, via licitação, com 
outras empresas. 


Foi estabelecido uma meta de aproximadamente 110 
novas unidades a serem iniciadas em 1994, além da conclusão de 230 
obras iniciadas desde 1991 e não concluídas. 


No decorrer do ano, 108 Autorizações de Serviço 
foram expedidas, sendo que, deste montante, 23% das obras se 
encontram com avanço físico entre 10 e 30%, 12% estão entre 31 e 
50 $ e 12% entre 51% e 100%. O restante, num total de 63 unidades, 
encontram-se em fase de mobilização e/ou terraplanagem. 


Em relação à população beneficiada, para cada 


unidade, cerca de 1200 crianças são atendidas diretamente, através 
da educação  infantil-creche e pré-escolar, educação escolar 
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do 1º grau e educação de jovens e adultos (noturno). Cerca de 4800 
pessoas da comunidade são atendidas indiretamente, através de 
projetos diversos como palestras sobre educação preventiva de . 
saúde, reuniões comunitárias, utilização de espaço físico do | 
ginásio de esportes, apresentações teatrais a comunidade, 
utilizando o auditório e anfiteatro aberto. 


Numa previsão de 110 obras, 106 autorizações foram 
expedidas. Portanto, a divergência entre programadas e executadas 
é muito pequena. 


A grande dificuldade encontrada para execução das 
metas foram os atrasos na liberação de recursos financeiros, | 
ficando as construtoras 4 meses sem receber pagamento no último . 
semestre de 1994 (receberam as medições de agosto, setembro e 
outubro no final de dezembro), e ainda não receberam os pagamentos 
referentes a novembro e dezembro de 1994 , haja vista que o 
Orçamento/94 somente foi aprovado em novembro/94, prejudicando, 
desta forma o bom andamento dos serviços. 


8.3 - ENSINO MÉDIO 
8.3.1 - Desenvolvimento do Ensino Médio 


a) Objetivo 

Ampliar a oferta e melhorar a qualidade do Ensino 
Médio. 
b) Formas de Atuação 


Convênios firmados com as Instituições Federais de 
Ensino, com os Estados e os Municípios. 


UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA 


Unidade 25.000 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


Laboratório equipado 


Sala de aula ampliada Unidade 100.000 70 
Sala de aula construída Unidade 50.000 0 

Escola equipada Unidade 150.000 0 

Docente treinado Docente 2.000 500 
Técnico administrativo 

treinado Pessoa 1.000 


200 
FONTE: Secretaria de Educação Média e Tecnológica 
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'* d) Comentários 

E. As metas previstas para esta atividade foram 
* dimensionadas na perspectiva de alocação de recursos orçamentários 
“suficientes à sua execução. Entretanto, as dificuldades da economia 
nacional, ocorridas no exercício, impediram que tais recursos 
fossem aprovados, impossibilitando, quase que integralmente, o 
“atingimento das metas propostas. 


8.3.2 - Expansão e Melhoria do Ensino Técnico 

a) Objetivo 

Ampliar a oferta e melhorar a qualidade do Ensino 
Técnico. 

b) Formas de Atuação 

Convênios celebrados com Escolas Técnicas Federais 


“e Centros Federais de Educação Tecnológica e transferência a 
Estados, Distrito Federal e Mimicípios. 


c) Principais Realizações ' 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


Unidade 36 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 


Escola construída 


Escola equipada Unidade 16 


FONTE: Secretaria de Educação Média e Tecnológica 


.d) Comentários 


O projeto, para o exercício de 1994, prevê a 
conclusão de 18 escolas, cujas obras já se encontravam em andamento 
e o início da construção de 18 novas escolas. 


Neste exercício foram edificados 48.354 m2, 
contemplando a conclusão de 16 Instituições de Educação Tecnológica 
e o início de mais 4 novas escolas. 


As unidades concluídas propiciarão, nos próximos 
três anos, uma oferta de 11.200 novas matrículas. 


8.3.3 - Modernização das Instituições de Ensino 


a) Objetivo 


Atender as necessidades das Instituições de Ensino 
Técnico e Agrotécnico.. 
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| 


b) Formas de Atuação 


Descentralização de recursos, através de convênios 
celebrados com Escolas Técnicas, Agrotécnicas e Centros Federais 
de Educação Tecnológica. m 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE PROGRAMADO 
DE MEDIDA 
Unidade | 56 
Escola ampliada Unidade 20 


FONTE: Secretaria de Educação Média e Tecnológica | 


Escola equipada 


d) Comentários 


As realizações deste projeto ficaram bem aquém do 
programado, porque houve um corte de aproximadamente 95 % nos - 
recursos previstos. Desta forma, apenas 5 Instituições Federais de 
Ensino foram beneficiadas pelo projeto. 


8.3.4 - Capacitação de Recursos Humanos 


a) Objetivo 


Promover, de forma integrada, a qualificação de 
pessoal, em todos os níveis de graduação e serviços, de modo que 
se obtenham melhores condições de trabalho e mais altos níveis de 
produtividade. 


b) Formas de Atuação 

Aplicação direta, por parte da Secretaria de 
Educação Média e Tecnológica, e através de convênios celebrados com 
as Instituições Federais de Ensino. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


Evento 


PROGRAMADO | EXECUTADO 


Curso realizado 19 33 


Docente treinado Docente 600 811 
Evento realizado Unidade 02 01 
Técnico-administrativo 

treinado Pessoa 16 20 


FONTE: Secretaria de Educação Média e. Tecnológica 
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d) Comentários 

E. A Secretaria de Educação Média e “Tecnológica 

* procurou executar as metas constantes do orçamento de 1994, 
“destacando, particularmente, o treinamento de Recursos Humanos. A 

* escassez de recursos financeiros, no entanto, impediu o atendimento 
“de toda demanda. 


8.4 - ENSINO SUPERIOR 
8.4.1 - Projeto Integrado de Desenvolvimento do Ensino Superior 
a) Objetivo 

Fomentar o desenvolvimento das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão das Instituições de Ensino Superior 
Federais. 
b) Formas de Atuação 


Descentralização de reçursos às Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES). 


c) Principais Realizações 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
nes E 


FONTE: secretaria de Educação Superior 


DESCRIÇÃO DA META 


Entidade beneficiada 


d) Comentários 


. Este projeto teve por objetivo fomentar o 
desenvolvimento das atividades-fim das Instituições Federais de 
Ensino Superior - IFES. 


Cerca de 60% dos recursos alocados no Projeto 
Integrado. de Desenvolvimento do Ensino foram destinados aos 
programas de Bibliotecas Universitárias de Graduação de Avaliação 
Institucional, de Fomento a Extensão Universitária e “de 
Licenciatura. Os 40% restantes foram utilizados na manutenção geral 
das IFES. Com isso, cumprimos a meta de atender às 53 IFES. 


8.4.2 - Construção e Recuperação das Instalações das Instituições 
Federais de Ensino 


a) Objetivo 


Dotar as Instituições de instalações adequadas ao 
melhor desenvolvimento de suas atividades didático científicas. 
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b) Formas de Atuação 


Descentralização de recursos às Instituições. 
Federais de Ensino (IFES). : 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
Unidade po) 
Hospital atendido Unidade 02 


FONTE: Secretaria de Educação Superior 

O projeto Construção e Recuperação das IFES, que 
tem por objetivo dotar essas Instituições de instalações adequadas, | 
atendeu à solicitação de auxílio financeiro a 28 IFES e & 37 
Hospitais Universitários (Escola Paulista de Medicina, Hospital da | 
Universidade Federal do Piauí e Fundação Universidade do Rio 
Grande). Este projeto atingiu apenas cerca de 60% das metas | 
estabelecidas, em consequência de cortes dos recursos orçamentários || 
programados. o 


Instituição apoiada 


d) Comentários 


8.4.3 - Instrumental Para Ensino e Pesquisa 


a) Objetivo 


“E ond quot 


DD ———>—>——*——— me 


Prover a Instituição de instrumental técnico e. 
científico adequado ao desenvolvimento de suas atividades fim. 


b) Formas de Atuação 


Descentralização de recursos às Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES). 


UNIDADE DE 
MEDIDA 
Equipamento adquirido 3.900 


FONTE: Secretaria de Educação Superior 


E o e 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


PROGRAMADO EXECUTADO 


d) Comentários 


O Projeto Instrumental para o Ensino e a Pesquisa 
foi instituído para dotar as IFES de instrumental, equipamentos 
adequados ao: desempenho de suas atividades meio e fim, inclusive - 
com equipamentos de informática. Dos recursos programados, em 
consequência de cortes orçamentários, foram cumpridos apenas cerca 
de 20% das metas estabelecidas, referentes ao pagamento de 


contratos com a Hungria e Alemanha, pelo fornecimento de 
equipamentos às IFES. 
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8.4.4 - Modernização das Instituições de Ensino Superior 


' a) Objetivo 
Melhorar a eficiência e a qualidade do ensino 
superior por intermédio da modernização dos seus processos de 
gestão universitária e adoção de modernas tecnologias da informação 
e do ensino. 

b) Formas de Atuação 


Descentralização de recursos às Instituições de 
Ensino Superior. 


c) Principais Realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
Equipamento adquirido 4.500 


FONTE:Secretaria de Educação Superior. 


d) Comentários 
O Projeto Modernização das IFES teve, de sua 
| programação orçamentária, liberados cerca de 9% do total, com 
“grande prejuízo para as metas pré-estabelecidas.Estes recursos 


foram transferidos às Universidades para aquisição de equipamento 
na área de informática. 


8.4.5 - Assistência Financeira à Entidades Universitárias não 
Federais 
a) Objetivo 
Apoiar financeiramente as Instituições de Ensino 
Superior, visando à melhoria de seus padrões de ensino. 
b) Formas de Atuação 
Descentralização de recursos, por meio -- de 


convênios, com Instituições de Ensino Superior não federais. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
- MEDIDA 
Entidades Apoiadas | Entidades 


FONTE: Secretaria de Educação Superior 
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d) Comentários pf 


Do Projeto Assistência Financeira a Entidades 
Universitárias não federais, liberaram-se recursos às instituições 
Estaduais e Municipais para apoiar a manutenção geral, bem como 
para atender os programas de Avaliação, Extensão e Prolicen. 


8.4.6 - Apoio ao Funcionamento das Instituições Federais de Ensino 


a) Objetivo k 

Assegurar O Funciónamento das Instituições Federais 
de Ensino, mediante compatibilização dos seus programas de der 
às reais necessidades de execução. 4 


b) Formas de Atuação > 


Descentralização de recursos as Instituições | 
Federais de Ensino Superior - IFES. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


Entidade beneficiada | Entidade | 51) 


FONTE: Secretaria de Educação Superior 


d) Comentários 


Do Projeto Apoio ao Funcionamento das IFES, 
destinado a assegurar a manutenção dessas Instituições, liberaram- | 
se recursos para aquisição de equipamentos de informática e para 
O PROGRAD . O restante dos recursos, cerca de 36%, destinaram-se 
à manutenção geral das IFES. 


ss q“. 


8.4.7 - Concessão de Bolsas de Estudo, a Nível de Pós-Graduação 


a) Objetivo 


Promover o aperfeiçoamento de recursos humanos para” 
o desenvolvimento científico e tecnológico. 


b) Formas de Atuação 


Descentralização de recursos 


UNIDADE DE 
MEDIDA 
22354 


lçoamento de Pessoal de Nível Superior 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


PROGRAMADO | EXECUTADO 


Bolsa concedida 
FONTE:Fund.Coord. de Aperfei 
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| d) Comentários | Y 
Essa atividade caracteriza-se pela concessão de 
bolsas a docentes das Instituições de Ensino Superior a nível de 
“mestrado e doutorado no País e no Exterior, visando a ampliação da 
massa crítica voltada à docência e à pesquisa. Atende, ainda, a não 
“* docentes, visando, igualmente, a preparar a massa crítica para 
“atuar nas áreas de ciência e tecnologia, dentro das necessidades 
evidenciadas a nível nacional. 


8.4.8 - Apoio Institucional e Fomento aos Programas de Pós- 
Graduação 
a) Objetivo 


Manter a infra-estrutura dos cursos, consolidar, 
desenvolver e fomentar as atividades de ensino. 


b) Formas de Atuação : 


Descentralização de recursos à JIFES Federais, 
Estaduais e Municipais. 


" c) Principais Realizações . 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE 


DE MEDIDA 


Curso apoiado 1632 875 


' FONTE: Fund. Coord. Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 


PROGRAMADO 


d) Comentários 

O objetivo fundamental de manter cursos de boa 
qualidade e melhoria do funcionamento dos cursos em fase de 
consolidação foi atingido nos cursos apoiados. 
8.4.9 - Avaliação dos Cursos de Pós - Graduação 
a) Objetivo 

Acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos cursos 
de Mestrado e doutorado, no sentido de subsidiar a política 
nacional de pós-graduação e definir critérios para concessão de 
recursos. 
b) Formas de Atuação 


Execução Direta 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META | U. MEDIDA PROGRAMADO | EXECUTADO 


Curso avaliado 1651 
FONTE: Fund. Coord. de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
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d) Comentários 
O Programa de Avaliação propõe-se a contribuir para 
o desenvolvimento da pós-graduação, responsável pela formação de 
recursos humanos de alto nível para a pesquisa, docência 
exercício profissional, através das seguintes funções: 


- Organização e tratamento dos dados relativos à 
pós-graduação; 


- Realização de estudos e divulgação de informações . 


sobre a pós-graduação. 


.“ 
a é 


8.4.10 - Concessão de Bolsas de Dedicação Acadêmica 
a) Objetivo 


Assegurar, através da concessão de bolsas de 
dedicação acadêmica, o nível da qualidade do ensino superior. 


b) Formas de Atuação 


Descentralização de recursos 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE PROGRAMADO [EXECUTADO | 
MEDIDA ) b 
Bolsa concedida 316 4 


FONTE: Fund. Coord. Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior | 


d) Comentários 


Esta atividade visa estimular o desenvolvimento da 
qualidade e produtividade do ensino, oferecendo condições para a 
permanência, nas instituições universitárias públicas, daqueles 
professores de larga experiência, que desenvolvem, além das 
atividades de ensino e pesquisa, um trabalho adicional de 
orientação e formação de alunos, associados à constituição de 
núcleos de excelência nas diferentes áreas do conhecimento. 


8.4.11 - Crédito Educativo 


a) Objetivo 


Proporcionar condições para financiamento de 
anuidades dos' estudantes carentes da rede privada de ensino - 
superior. 


b) Formas de Atuação 


Descentralização de recursos à Caixa Econômica | 
Federal. | 
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c) Principais Realizações 


e 


UNIDADE DE PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA ; 
Bolsa 100.000 100.000 


ONTE: Secretaria de Educação Superior 


DESCRIÇÃO DA META 


Bolsa concedida 


'|.5 -ENSINO SUPLETIVO 

.5.1 -Erradicação do Analfabetismo 

|) Objetivo 

Apoiar e desenvolver ações no sentido de À 


ncorporar ao sistema de ensino os alunos fora da escola, a 
jopulação de 15 anos e acima dessa faixa etária. 


D) Formas de Atuação 


4 


Convênios com os Estados. 
:) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


| Material didático escolar 


distribuído Módulo 17.164 
Escola reformada ônidade 21 
| salá as aula ampliada Unidade 30 
- Escola ampliada Unidade 30 
| Sala de aula equipada Unidade 9 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 


à) Comentários 


| O nível de execução das metas e objetivos deste 
orojeto foi satisfatório, tendo-se chegado a 61,86% da realização 
dos recursos financeiros. Mia. 
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8.5.2 - Desenvolvimento do Ensino Fundamental Foca beça 
a) Objetivo 

| Ampliar o acesso e melhorar a qualidade do ensin 
fundamental na assistência para o desenvolvimento da educação 
jovens e adultos. 
b) Formas de Atuação 

Convênios com as Secretarias Estaduais e Municipais 

de Educação, Entidades não Governamentais e Instituições Públicas 
vinculadas à Educação. | f M 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA MEIA 


UNIDADE DE 
MEDIDA 
Instituição beneficiada | Instituição 


FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação E 


d) Comentários om) 


Foi satisfatório o nível de execução, tanto da meta . 
física, que previu o suporte de recursos às instituições/órgãos 
para a oferta e melhoria do ensino de 1º grau, quanto da meta. 
financeira, a qual alcançou 89,50% dos recursos programados. 


Ra 


E 
8.6 - EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO | e | 


g. 6sT-= Desenvolvimento e Melhoria da Qualificação da Prática | 
Desportiva a 


a) Objetivo 


Promover e apoiar o Sistema Brasileiro do Desporto, | 
especialmente no que se refere à ciência, estatística, à 
documentação e informação, ao controle da receita, e informática, 
à difusão e universalização e ao intercâmbio internacional. ” 


b) Formas de Execução ár . 
Convênios. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 
Estudos e pesquisas sociais 
e econômicas 
Desenvolvimento de 
multimeios 


FONTE: Secretaria de Desportos 


Pesquisa 


Projeto 
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Levando-se em conta a finalidade regimental da 


“d) Comentários 


Secretaria de Desportos de realizar estudos, planejar, coordenar. 


e Supervisionar o desenvolvimento do desporto no país, nesse 
período, foram apoiadas ações visando ao desenvolvimento de estudos 
e pesquisas sobre questões relacionadas com o desporto brasileiro 
“e procurando difundir e incentivar a prática dos desportos em suas 
diferentes manifestações. 


dá Neste papel democratizador, abriu-se, junto à 
Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP, uma linha de pesquisa 
sobre a participação econômica do esporte no produto interno bruto 
brasileiro, como forma de demonstrar o processo de mercantilização 
das práticas e consumos esportivos e o reflexo disso na economia 
do país, difundindo e incentivando as aplicações no setor. Apoiou- 
se, ainda, a implantação de um centro referencial de jornalismo 
desportivo naquela universidade. 


Num papel de parceria entre o Governo Federal e o 
Estadual, apoiamos o Departamento de Esporte e Lazer do Distrito 
Federal na implantação de um sistema de organização de competições 
desportivas, e, ainda, avaliação de performance dos atletas, 
| desenvolvidos com recursos humanos da Fundação de Esporte e Turismo 
“|. do Estado do Paraná. ; 

Assegurando o Programa de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico de Ciência do Desporto, apoiamos a 
realização do Simpósio Mineiro de Ciência do Desporto e o XX 
Simpósio Internacional de Ciência do Desporto, em Viçosa/MG e São 
Caetano do Sul/SP, respectivamente. Apoiou-se, também, a realização 
do Seminário Internacional de Cardiologia Preventiva e a publicação 
do Diretório Brasileiro de Ciência do Esporte, ambos em Minas 
Gerais. Finalmente, apoiou-se, neste programa, a realização do 
Congresso Brasileiro de Educação Motora, na UNICAMP. 


Numa ação de resgate do nível tecnológico que 
| propicie o avanço da pesquisa científica na área do desporto, 
| investiu-se na reequipagem do laboratório de pesquisa do exercício, 
“| da Escola Superior de Educação Física da Universidade Federal do 
| Rio Grande do Sul (LAPEX). : 


Como forma de désenvolver projetos de produção, 

facilitação de acesso, recuperação e disseminação de informações 
e dados desportivos, incentivou-se a geração de fitas de vídeo 
' Sobre TAI-CHI-CHUAN no Oriente Antigo, através da Universidade de 
| Brasília, e a formação de uma base de dados no Programa Nacional 
de Capoeira. 


8.6.2 - Promoção do Desporto nas Escolas e nas Comunidades 
a) Objetivos 
Promover e equalizar as oportunidades de práticas 


desportivas em articulação com os sistemas de ensino e com formas 
assistemáticas de educação. para os diversos segmentos da sociedade. 
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b) Formas de Atuação o 
Através de convênios. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE | EXECUTADO. 
MEDIDA 


Construção 


Adequação | da rede de Infra- 


estrutura 


Curso 


Desenvolvimento de recursos humanos 


Evento 


Apoio a eventos desportivos 
escolares e comunitários 
FONTE: Secretaria de Desportos 


d) Comentários 


Em que pese a prioridade do setor estar centrada no . 
desenvolvimento dos Recursos Humanos, por decisão político- 
administrativa, a concentração dos recursos ocorreu na adequação | 
da rede física. a 
O saldo de recursos previstos para apoio 
Capacitação de Recursos Humanos é decorrente do alto índice de 
inadimplência das universidades, bem como os cortes dos recursos. 
para bolsa, do programa Fomento Desportivo na Comunidade, por. 
decisão superior. o 


É 

Alguns eventos desportivos, previstos para. 

realizarem-se no ano de 1994, foram adiados, como por exemplo, os. 
jogos dos Países de Língua Portuguesa. No entanto, em linhas. 


gerais, houve realizações significativas. 


v 
E 
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8.6.3 - Fomento do Desporto de Rendimento 


a) Objetivo 

Apoiar as entidades federais de administração do | 
desporto para a melhoria da qualidade do desporto brasileiro e para 
participação em eventos internacionais. 
b) Formas de Atuação 


Convênios. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE MEDIDA 
Participação em eventos 


internacionais Competição 


FONTE: Secretaria de Desportos 
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"| d) Comentários | E 


» 


Q 


A SEDES/MEC, através do seu apoio técnico e 
financeiro junto às Entidades de Administração Federal do Desporto, 
oportunizou, em 1994, a realização e a participação dessas 
Entidades em eventos internacionais, na melhoria dos recursos 
humanos de várias modalidades, sempre buscando uma ação integrada 
com o Comitê Olímpico Brasileiro e as empresas públicas e privadas, 
com a finalidade de estimular e promover o desenvolvimento do 
desporto de rendimento. 


A Secretaria, através de - seu Departamento 
Institucional, apoiou 22 (vinte e duas) Entidades de Administração 
' Federal do Desporto, em 61 (sessenta e um) eventos internacionais. 


Na área de capacitação de recursos humanos, as 
Entidades de Administração do Desporto reconhecem que a evolução 
constante e a busca do conhecimento técnico e científico sobre o 
esporte, , no: mundo, . leva o Brasil. a uma necessidade de 
acompanhamento e aperfeiçoamento cada vez mais profúndo. 


Os recursos programados para o Desporto de 
Rendimento, através do FUNDESP, não foram totalmente executados, 
em função da demora no gerenciamento e operacionalização da 
Sistemática proposta pelo FNDE, implémentada a partir de junho, 
em virtude das competições mais importantes do calendário 94 
acontecerem no primeiro semestre, tendo em vista que o segundo 
“Semestre foi reservado mais para Oo treinamento e participação nos 
Jogos Desportivos Sul-Americanos, realizados em Valência/Venezuela, 
em novembro de 1994. 


8.6.4 - Estudo e Fomento às Atividades Desportivas com Identidade 
Cultural 

a) Objetivos 

Apoiar, organizar e estimular a «circulação: 16 
referência das atividades desportivas cujas estruturas estejam 
relacionadas com os perfis culturais, lúdicos, semiológicos da 
"* produção sócio-histórica do povo brasileiro. 
b) Formas de Atuação 

Convênios. 
c) Principais Realizações 


EXECUTA 
DO 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE 
: MEDIDA 


Evento 


Estudo e fomento às atividades 
desportivas com identidade cultural 


FONTE: Secretaria de Desportos 
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d) Comentários 


Dentre as principais atividades desportivas com 
identidade cultural de natureza qualitativa realizadas em 1994, 
destacaram-se algumas, por área: 


- projeto de recursos humanos e capadcitação 
técnica, que visa garantir e transmitir as informações 
étnica-históricas, assim como procedimentos relacionados com | 
assunto no tempo e na sociedade brasileira como um todo. Apoiou-se, | 
nesta área : O Encontro de Avaliação do Processo de Participação 
da Capoeira nos JEBS e o Encontro Técnico: Desporto e Identidade 


Cultural. | 


- projeto documentação e informação apoia, estimula 
e participa das ações voltadas para os estudos, pesquisas e 
estruturas de difusão, documentação e informação relacionadas com 
as atividades desportivas de identidade cultural, podemos destacar: 


o Seminário Nacional sobre o Movimento . 
Estudantil e o Esporte; 


a Da pie DD a DA me a a pn 


a Produção de Textos técnico-científico sobre 
o Desporto com Identidade Cultural; 


a produção dos livros: Capoeira nos JEBs, a | 
Negaça, Manual do Cavaleiro do Divino, Administração Esportiva, 
Administração Pública e outras Administrações; e 


projeto de competições e eventos, apoia, 
estimula e difunde as manifestações de atividades qualificatórias 
e correlatas nas suas linguagens próprias a cada situação étno- 
histórica e sócio produtiva nas suas áreas de procedimento, de modo 
a garantir a sua preservação e retransmissão sócio-cultural e 
educacional. Destacamos: II Rodeio Universitário de Uberlândia e 
o I Torneio de Vaquejada. 


Podemos concluir, em termos quantitativos, que a 
coordenação recebeu 23 projetos, dos quais 15 (Quinze) receberam 
parecer favorável e 8 (oito) foram indeferidos quando da análise 
técnica e viável dos projetos. Entretanto, dos 15 projetos 
encaminhados ao FNDE para pagamento, apenas 9 (nove) foram 
atendidos, tendo sido o restante indeferido por inadimplência dos: 
interessados. 


8.6.5 - Fomento e Desenvolvimento do Desporto Para Pessoas 
Portadoras de Deficiência 


a) Objetivo 
Promover, apoiar e difundir as atividades físicas 


desportivas e recreativas e de lazer para pessoas portadoras de 
deficiência. 
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b) Forma de Atuação | ' 


Convênio. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 
Promover, apoiar e difundir as 
entidades físicas desportivas e 
recreativas e de lazer para 
pessoas portadoras de 
deficiência 


UNIDADE DE MEDIDA | EXECUTADO 


62 


Evento 


FONTE: Secretaria de Desportos 


d) Comentários 


A SEDE/MEC, através da lei 8.672 de 06/07/93, em 
seu artigo 50, tem por responsabilidade a elaboração de projetos 
de prática desportiva para pessoas portadoras de deficiência. 


Para melhor gerenciamento dos recursos e 
organização administrativa, dividimos o nosso atendimento em cinco 
(5) metas: 


- CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS - apoiou-se 13 
projetos entre cursos, seminários e similares atingindo 1.832 


profissionais e beneficiando 24.960 pessoas portadoras de 


deficiência; 


- DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO - apoiou-se 05 projetos 
(publicação de 02 livros, reprodução e distribuição de 18.000 fitas 


“de vídeo cassete contendo 20 modalidades desportivas praticadas por 


Pessoas Portadoras de Deficiência - PPD, reprodução e distribuição 
da série de Educação Física Adaptada em fita de audio cassete, 
produzida pela Fundação Roquette Pinto) - população média atingida 
de 105.000 profissionais; 


- PESQUISA e DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO - apoiou- 
se 04 pesquisas de Centros técnicos especializados e Instituições 
de Ensino Superior, procurando a melhoria da qualidade e benefício 
do desporto para as PPD; 


- CALENDÁRIO DESPORTIVO - apoiou-se 16 eventos 
nacionais e a participação em 09 eventos internacionais das 
Entidades Federais de Administração do Desporto das PPD, atingindo 
uma população de 5.000 pessoas; e 


= IMPLEMENTAÇÃO DE NÚCLEOS DE ATENDIMENTO 
DESPORTIVOS A PPD -apoiou-se 15 projetos (aquisição e manutenção 
de material técnico desportivo, adaptação, recuperação e ampliação 
de instalações desportivas), beneficiando 4.500 pessoas portadoras 
de deficiência - PPD. 
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8.6.6 - Assistência ao Atleta Profissional e ao em Formação 


a) Objetivo 


Prestar assistência social e educativa que vise 
possibilitar ao atleta profissional e ao em formação, o exercício 
de outra atividade profissional, após o encerramento de sua 
carreira atlética. 
b) Forma de Atuação 

Convênio. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE 
MEDIDA 
Entidade 


A Lei 8.672, de 06/07/93, previu, em seu artigo 44, | 
que os recursos do FUNDESP seriam destinados ao atleta profissional. 
e ao em formação, com a finalidade de promover sua adaptação ao. 
mercado de trabalho, quando deixasse sua atividade de atleta. 


Assistência ao atleta 
profissional e ao em formação 


FONTE: Secretaria de Desportos 


d) Comentários 


Dita assistência, basicamente de natureza. 
educativa, é prestada, nos Estados, por entidades civis, sem fin 
lucrativos, as Associações de Garantia ao Atleta Profissional - 
AGAP, através de convênios com o Ministério da Educação e do 
Desporto. 


8.6.7 - Fomento ao Desporto dos Estados e do Distrito Federal 
a) Objetivo 


Transferir recursos financeiros às Secretarias de | 
Esporte dos estados e do Distrito Federal ou órgãos equivalentes 
que tenham atribuições semelhantes, para aplicação no fomento do 
desporto não profissional. 


b) Comentários 


A Lei 8.672, de 06.07.93, estabelece, em seu artigo | 
63, que do adicional de quatro e meio por cento de que trata & 
alínea b, do inciso I do artigo 43, a parcela de um e meio por 
cento será repassada à Secretaria de Esportes dos Estados e do 
Distrito Federal, proporcionalmente ao montante das apostas 
efetuadas em cada unidade da Federação, para aplicação segundo O 
dispositivo do inciso Il, artigo. 44 da Lei 8.672/93 e prestam 
contas diretamente aos Tribunais de Contas dos Estados. 
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8.7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL 


>” 
e e 


B.1 - Desenvolvimento da Educação Especial 


a) Objetivo 


à Promover o atendimento e melhoria da educação 
especial. * 


b) Formas de Atuação 
Convênios com Secretarias Estaduais e Municipais de 
Educação, Entidades não Governamentais e Instituições Públicas 


“vinculadas. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO . 
MEDIDA 


Docente treinado Docente 12.425 10.354 
Técnico administrativo . Pessoa 242 202 
“treinado : 
Pessoal treinado Pessoa andas 1.479 
Evento apoiado Evento 534 445 
Material Didático Módulos 101.468 84.557 
Reforma Unidade 446 372 
Programa Desenvolvido Programa 88 73 
Pesquisas Estudo 5 3 
Material pedagógico Módulo E nd 60.101 
Material escolar Módulo 33.090 2TesAs 
Instituição beneficiada Unidade 8.017 668 
Construção Escola 102 85 
- Ampliação Escola 190 158 
Equipamentos Equipamento AS 18.465 
Sala equipada Sala 4.043 3.268 
Escola equipada “Escola 670 558 


FONTE: secretaria de Educação Especial 
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1 
d) Comentários 84 


Constata-se, pelos dados apresentados no quadro 
acima, que houve um desempenho satisfatório em relação ao 
atingimento de objetivos e metas programadas. De um modo geral, 80% 
do programado foi executado. + a 


Limitações financeiras para atender a toda “all 
demanda impediram o atingimento total, provocando cortes mais . 
significativos nas metas de material didático e pedagógico. Pode-se | 
concluir que os recursos do programa favoreceram um melhor 
desempenho dos alunos portadores de necessidades especiais,. 
possibilitando a sua integração social. 


1 Pal 


8.8 - SAÚDE 
8.8.1 - Alimentação Escolar 
a) Objetivo 


Oferecer suplementação alimentar aos educandos da | 
rede oficial de ensino, dos estados e/ou municípios. 


b) Formas de Atuação 


Convênios com Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 


Det ce a 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 


tência ao Estudante 


Alunos beneficiados 


FONTE: Fundação de Assis 


d) Comentários 


; O Programa Nacional de Alimentação Escolar, adotada 
a estratégia descentralizada de municipalização, beneficiou, em 


1994, cerca de 200 dias letivos, atendendo, com uma refeição 
diria ada 31. 600.000 alunos. 


8.8.2 - Saúde do Escolar 


a) Objetivo 


Promover, nas escolas do ensino fundamental, ações 


educativas preventivas e curativas de medicina geral, odontológica 
e oftalmológica. 
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"b) Formas de Atuação . 


Convênios. : 


“c) Principais Realizações 


PROGRAMADO 


DESCRIÇÃO DA META 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


15 000.000 


Alunos beneficiados 23.616.503 


08:8.3 - Operacionalização do Sistema Único de Saúde 


a) Objetivos 


Apoiar o desenvolvimento de ações de assistência 
médica e odontológica em regime ambulatorial e de internação, bem 
como executar o controle das doenças infecto-Ccontagiosas e 
parasitárias, outras transmissíveis e endêmicas, observando a 


“disponibilidade tecnológica de cada unidade prestadora de serviços 


de saúde do SUS. 
b) Forma de Atuação 


Execução direta. 
c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META 


PROGRAMADO | EXECUTADO 


164.724 P53 220 


UNIDADE DE 
MEDIDA 


Leito 


Leito oferecido 


“Paciente atendido Paciente 6.796.613 |5.525.883 
Paciente internado Paciente 326.028 176.691 
Internação proporcionada Unidade 71005 7.200 
Consulta médica realizada Pessoa 150.000 204.863 
Consulta ambulatorial 

“realizada Mil pessoas 452.890 PPS 7 


FONTE: Instituições Federais de Ensino Superior 


d) Comentários 


Esta atividade foi desenvolvida por 29 Instituições 
de Ensino Superior, em 42 hospitais. 
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Dos quantitativos apresentados na tabela, há que 
observar, quanto às metas: 


- leito oferecido - esta meta é prevista n 
orçamento de 26 Instituições. No entanto, apenas 17 fornecer 
dados relativos a execução. Do programado, 7.479 Jleit 


correspondem à previsão das 9 Instituições que não prestaram 
informações. Observa-se, pois, que a meta foi plenamente atendida 
pelas demais Instituições; 


- paciente atendido - da mesma forma, esta meta 
está prevista no orçamento de 23 unidades, tendo prestado 
informações apenas 16. As 7 Instituições que não informaram sua | 
execução somam uma previsão de 1.659.042 pacientes a serem 
atendidos. Em termos gerais, foram atendidos mais pacientes que 08 
previsto; ; 


8 
- paciente internado - esta meta foi prevista por || 


23 Instituições, das quais 6 não prestaram informações. Pelo, 
orçamento de 1994, seriam atendidos por estas Instituições 139.401 | 


. ' a h g a =: É: “4a 
Das análises procedidas pelas Instituições, . 
observa-se o empenho no trabalho realizado, num ano em que tiveram | 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


" 


Observando-se (o) desempenho dos diversos. 
projetos/atividades prioritários do Ministério da Educação e do 
Desporto, há que se destacar o de “Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental” ,que, tendo centralizado suas ações na capacitação de 
recursos humanos, ultrapassou em muito as metas programadas, 
contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino fundamental. 
A ampliação do acesso não atingiu ao programado, mesmo assim teve 
uma ' performance significativa, O mesmo ocorrendo com a 
Universalização do Ensino. 


A Fundação de Assistência ao Estudante conseguiu 
atingir, Ana totalidade, várias metas estabelecidas em suas 
atividades, e as não executadas plenamente tiveram um desempenho 
que pode ser considerado muito bom. Assim, a atividade 
“Distribuição de Livros para Alunos e Bibliotecas” em sua nova 
metodologia de aplicação de programa atendeu a um número. 
significativo de alunos, apesar de -ter ficado bem aquém no 
atendimento ao professor. A “Aquisição, Produção e Distribuição de 
Material Escolar” atingiu a cerca de 96% do programado, no. 
atendimento a alunos, e 86% na venda prevista de material escolar. 


a Dos 3.000 veículos escolares programados para 
aquisição, destinados ao atendimento do ensino fundamental, 


executou-se 92%, o que trouxe incremento significativo à frota 
existente. 
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A demanda de alimentação escolar programada para fo) 
“ exercício foi plenamente atendida, contemplados que foram 1.000.000 
“de alunos além da previsão inicial, o mesmo ocorrendo com o 
Rsossama “Saúde do Faso lara. gue atingiu a 57% acima da clientela. 


A Ts de “Concessão de Bolsas de Estudo, a 
nível de Pós-graduação” não atingiu ao quantitativo programado. No 
entanto, apoiou 17.669 docentes, incrementando, assim, a massa 
crítica voltada à docência e à Pesquisa, no país. 


Destacam-se, ainda, nas ações do Ministério, a 
concessão de 100.000 bolsas de crédito educativo, atendendo a mais 
de 11% da matrícula física em estabelecimentos privados. 


O “Projeto Minha Gente” executou plenamente a 
previsão de conclusão das obras já iniciadas, dando início ao 
desenvolvimento de 96% das novas construções. 


Na área do Desporto, cabe observação que, até 1993, 


os projetos eram desenvolvidos diretamente pela Secretaria de 


Desportos, através de destaque que a Coordenação Geral de Orçamento 
e Finanças executava. A partir de 1994, «com a criação do Fundo 
“Nacional de Desenvolvimento Desportivo, todas as atividades 
sofreram revisão nas suas denominações e objetivos, e passaram a 
ser executadas pela referida autarquia. Como a proposta 
orçamentária para 94 já havia sido elaborada, as alterações 
produzidas não contemplaram a discriminação de metas físicas, por 
encontrarem-se estas em fase de planejamento. 


Numa visão global, apesar de todas as dificuldades 
advindas da aprovação tardia do orçamento, o Ministério da Educação 
e do Desporto desenvolveu, a contento, vários de seus projetos 
prioritários, embora não tenha conseguido executar, como 
programado, projetos relevantes para a educação do País, como 
alguns da área do ensino tecnológico e do ensino superior. 
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9 - MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 


D 

Cabem ao Ministério do Exército, em consonância com 
a Política de Segurança Nacional e na conformidade com os Planos 
e Diretrizes aprovados pelo Presidente da República, as seguintes 
atribuições: 


ww 


- proposição e execução da Política Militar 
Terrestre; 


- planejamento e execução da defesa territorial. 
terrestre do País; p 


- defesa da fronteira terrestre e cooperação na 
defesa da fronteira marítima; ] 
- participação no preparo da Mobilização Geral da. 
Nação e na Defesa Aérea do Território Nacional; 


- autorização de produção dos produtos controlados - 
pelo Ministério do Exército e fiscalização do comércio de material | 
bélico; A 
, 1 


- aparelhamento, preparo e adestramento da Força | 
Terrestre, inclusive para integrar Forças Combinadas ou|| 
Conjuntas; 


- orientação e realização de pesquisas e elaboração . 
de estudos para o desenvolvimento do Exército, bem como outros de. 
interesse para o desenvolvimento nacional que lhe sejam cometidos . 
ou solicitados; 
- colaboração, em casos de calamidade pública, com 
os Ministérios civis, na assistência a populações atingidas e no 
restabelecimento da normalidade; e 


- Supervisão da Indústria de Material Bélico do 
Brasil - IMBEL, da Fundação Habitacional do Exército - FHE e, de 
conformidade com a Medida Provisória Nº 556, de 25/Julho/1994, da. 
Fundação Osório. 


O Ministério do Exército, através do Departamento 

" Geral de Pessoal - DGP, procurou, dentro das possibilidades 
econômico financeiras existentes, administrar a Política de Pessoal 

da Força, visando sempre não só o seu público interno como também 

a sociedade brasileira como um todo. Com isso, os benefícios 

É auferidos pela sociedade, destacam-se pela promoção de segurança 
das áreas de fronteiras, constituição e treinamento das Forças de 
Paz empregadas pela Organização das Nações Unidas - ONU (como | 
exemplo o Contingente Brasileiro em Moçambique - COBRAMOZ), 
Operação Rio, contribuição para manutenção da operacionalidade da 


Força Terrestre, emprego nas situações de calamidade pública e nas 
ações Cívico-Sociais. 
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qr DEFESA TERRESTRE 

9.1.1 - Reaparelhamento do Exército 
a) Objetivos | | 

y Manter a base existente em condições adequadas de 
preparo, bem como racionalizar e aprimorar a estrutura da Força 


Terrestre. 


| Prosseguir com a implantação dos vetores de 
modernização da Força Terrestre tais como Aviação do Exército, 


“ Sistema de Guerra Eletrônica e Sistema de Comando e Controle. 


Criar, instalar, implementar e operar órgãos do 
Sistema de Informática, atendendo prioritariamente aos Órgãos de 
Comando e de Direção-Geral, à concepção estratégica e à implantação 
da concepção sistêmica do Exército. 


b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e convênios. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA PROGRAMADO EXECUTADO 
Conclusão. de unidade E 
“organização de unidades 

militares 


estabelecimento de 
ensino 


e 
Melhoramento de unidade 2 


Transferência de OM “unidade 


Implantação de sistema unidade BB 220 
de telefonia, de ; 

automação de q 

componentes do sistema 


de comando e controle 


Implantação de unidade 6 
completamento de 
unidades militares 

- 


Pesquisa e unidade 
desenvolvimento de 
projetos 
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DESCRIÇÃO 


Prosseguimento da unidade 
organização de 

unidades militares do 

comando de aviação do 

exército 


Prosseguimento da unidade 
organização do centro 

de instrução de guerra 

eletrônica 


E 
Ea 
Dotação de om com unidade "600 
equipamento de 
informática | 
mes o 
Paggo 


Organização de centro unidade 
de informática 


Melhoramento de centro unidade 
de informática 


Completamento de unidade 
equipamento de brigada 


Fonte : EME 


9.1.2 - Coordenação e manutenção dos serviços administrativos 

a) Objetivos 

: Atender às necessidades da vida vegetativa de todas 
as Organizações Militares do Exército, seja no País ou no Exterior 
e prestar apoio logístico às atividades fim e realizar o pagamento 
de pessoal. 

b) Formas de Atuação 


Aplicação direta e convênios. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO PROGRAMADO EXECUTADO 


Manutenção do funcionamento das OM 100% 100% es 
no país 


Manutenção do funcionamento das OM 100% 100% 
no exterior 


Pagamento de pessoal . ativo .e 100% 110% 
variável efetiva(212.687 Pessoas) 


FONTE : DAF 
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1.3 - Coordenação do Planejamento Econômico financeiro 


ê 


a) Objetivo 
x 


ao processo orçamentário e de administração financeira, 
contabilidade e auditoria. 


b) Formas de Atuação. 
Aplicação direta e convênios. 


'c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO ErESUraDO 
Elaboração de cartas carta 20 
topográficas - trabalho 
de campo (convênio 
MEX/Companhia BasanAsn se 
de Energia - COPEL) 
| Execução dos projetos | GAR calad EB id; 
|. brígida e pedra branca 
para reassentamento de 
população 
rural (convênio 
Hidroelétrica do São 

Francisco-CHESF) 
Produção, atualização e carta 5 
reimpressão de cartas 
topográficas (convênio 
do MEX/SUDENE) 
Demarcação topográfica hectare 238.717 238717 
das áreas indígenas de 
Sagarana, Rio Mequéns e 
| Guaporé (convênio 
| MEX/FUNAI) | 
| Execução de serviços quilômetros 186.730 a Ra de TO) 
topográficos para o 
| projeto de transposição 
| de águas do rio São 
| Francisco para a região 
| semi árida do nordeste 
| (convênio MEX/MIR) 
| Conclusão das obras de quilômetros : 225 
construção da ferrovia Ne 
| Paraná-Oeste (convênio vas, 
| MEX/Governo do estado 
do Paraná) 


MEX/Companhia 
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e Prestar apoio logístico às atividades atinentes 


d) Comentários 


Os projetos implantados peia CHESF, nos Estados da 
Bahia e Pernambuco, possibilitarão o reassentamento da população 
rural atingida pela formação do reservatório da Usina Hidroelétrica 
“Luiz Gonzaga, nos Municípios de Oroçó/PE e Curaçá e Abaré, ambos | 
na Bahia. As demarcações das áreas indígenas trarão significativos | 
benefícios às comunidades envolvidas, já que os problemas de terras | 
existentes nessas áreas deverão ser solucionados. 


O projeto de transposição de águas do Rio São . 
Francisco para a Região Semi-árida do Nordeste, atenderá aos | 
anseios das populações carentes daquela Região, com grandes |. 
benefícios locais. 1 é 


Os trabalhos desenvolvidos no Estado do Paraná, em 
convênio com a COPEL, beneficiarão não só aquele Estado como, . 
também, ao Plano Cartográfico do Exército e ao ao 


sistemático do território nacional. 

A Ferrovia Paraná-0Oeste (FERROESTE), iniciada em | 
1992 mediante assinatura de convênio entre o Ministério do Exército | 
e o Governo do Estado do Paraná, para a construção de 248 km den] 
ferrovia - Ferrovia da Soja ou da Integração - ligando as cidades. 
de Cascavel e Guarapuava; daí, por linha já concluída, ao Porto de . 
Paranaguá, beneficiando o oeste paranaense, o Sul do mato Grosso 
do Sul, o Leste do Paraguai, e o Norte da Argentina, teve suas. 
obras concluídas no dia 29/dez/94. Agora, então, a Ferroeste está. 
apta a transportar quatro milhões de toneladas de grãos ao ano, e || 
a estimativa é que o preço do frete das mercadorias será 25% menor . 
que o frete rodoviário. 


Mais 


e + 


O Ministério do Exército assinou, nos últimos meses 
de 1994, convênios com a Empresa VALEC - Engenharia, Construção e 


Ferrovias S/A (' Empresa supervisionada pelo Ministério dos 
Transportes) e a Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA para, 
respectivamente, dar continuidade às obras do ramal ferroviário 
(Ferrovia Norte-Sul), que interliga a região de Colinas de 


Tocantins/TO à Estrada de Ferro Carajás, nas proximidades de 
imperatriz/MA, totalizando 53 Em, e para o fornecimento de 
materiais, estudos pesquisas, elaboração e alteração de projetos, 
obras de restauração e melhoria da infra e superestrutura na Rota 
Ferroviária do MERCOSUL, no trecho de Pinhalzinho a Uruguaiana/RS. . 


9.1.4 - Coordenação das Ações da Força Terrestre 


a) Objetivos 


Propiciar aos diferentes Órgãos Setoriais condições 
de apoiar a manutenção da operacionalidade da Força Terrestre com . 
atendimento das necessidades não supridas por dotações 
orçamentárias específicas. 


Manter o desenvolvimento da Força Terrestre, do | 
Fundo de Estocagem e Intercâmbio e do Fundo de Ração Operacional. 
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BIBLIOTECA 
“UNDACÃO GETOLIO VAR 


J 


E 

| é 

— c) Principais Realizações 
e 


“b) Formas de Atuação. 


Aplicação direta e convênios. 


NO 
U1 


DESCRIÇÃO PROGRAMADO EXECUTADO 


Aluno beneficiado "232. 156 150.808 
Equipamento adquirido 3. 500 3.500 


Organizações militares unidade 25 
de engenharia mantidas 
Organizações militares unidade 536 : 536 
supridas com armamento. 

1d Sil, 


Organizações militares unidade 5 
supridas e recuperadas 

Próprio nacional | unidade 17050 937 
residencial - PNR, a 

mantidos 


“Equipamento e materiais unidade dt. 492 2.898 
diversos ; 


FONTE : DIFEX 


9.1.5 - Manutenção e Suprimento de Material de Intendência, 


Alimentação de Pessoal e Serviço Médico - Hospitalares 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO EXECUTADO 
Aquisição de fardamento 120. 000 120.000 
Aquisição de poncho 14922 1,022'- 
Alimentação de pessoal eder Par idosI9 E QSk os sb! 100% 
Atendimento médico RT ANA 


Atendimento unidade LT > LODS00OQ TALOS IA 
odontológico 


Atendimento unidade "12500. 000 1.512: 147 
laboratorial 


Fonte: DGS 
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9.2 - PREVIDÊNCIA 


a) Objetivos 


Assegurar a manutenção sócio econômica a que: 
legalmente fazem jus os servidores inativos e seus dependentes. | 


b) Forma de Atuação 
Aplicação direta. 


c) Principais realizações 
No exercício, foi efetuado o pagamento de 173.543: 

inativos e pensionistas. 
E 

f 


9.3 - ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
a) Objetivos 


Cumprir cláusulas contratuais de pagamento de. 
amortização, juros, comissões e outras despesas decorrentes de | 
empréstimos internos e/ou externos. o | 
= I 


b) Forma de Atuação 
Aplicação direta. 
c) Principais Realizações 


Foi realizado o pagamento de encargos de 
financiamento referente a aquisição de 20 helicópteros. 
o Foi firmado Termo Aditivo n. B11/0002 aquisição de: 
ferramental e bancadas para manutenção e documentação técnica. 


Foi realizado. o pagamento de encargos de 
financiamento referente a aquisição de ferramental e bancadas para 
manutenção técnica. 


d) Comentários 


A fim de proporcionar o desenvolvimento e a 
atualização da Força Terrestre ( Reaparelhamento do Exército), fez- 
se mediante a assinatura do certificado Nº B11/0002, a aquisição 
de helicópteros, material de manutenção e documentação técnica, na 
empresa AEROSPATIALE - SNI, cujo Pagamento está sendo feito com 
recursos provenientes de financiamento externo junto ao Banco 
BANQUE NATIONALE DE PARIS - BNP. 


Há unívoca relação entre objetivos e metas desta 
Atividade, pois os benefícios resultantes auferidos pela sociedade 
traduzem-se em eficiência de meios e operacionalidade da Força ..gi 


em condições imprescindíveis à manutenção do bom relacionamento das 
sociedades modernas. 
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9.4 - GARANTIA ÀS ELEIÇÕES 
) Objetivos 


Apoiar e dar segurança ao transporte do material 
necessário e dar garantia à realização das eleições. 


Principais Realizações 


e DESCRIÇÃO U. MEDIDA PROGRAMADO EXECUTADO 


Efetivo empregado | : 15.698 15.698 


fonte: DAF | 


) Comentários 


Os créditos necessários a realização das eleições 
oram repassados ao Ministério do Exército pelo Tribunal Superior 
leitoral - TSE, dentro das Naturezas de Despesas solicitadas, o 


e facilitou sobremaneira a execução do processo em termos de 
escentralização de créditos para as Organizações Militares - OM 
mpregadas. 


B, Empregando mais de 15.000 homens em 582 municípios, 
ais uma vez o Exército marcou presença, cooperando para que as 
leições transcorressem em perfeita ordem e tranquilidade. 


1.5 - ASSISTÊNCIA 
O 
1) Objetivos 


Distribuir 400.000 toneladas de alimentos "in- 
jatura", dos estoques do Governo, sendo 50% de milho e o restante 


le arroz e trigo em casca. 
; 


) Forma de Atuação 


Convênio. 
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c) Principais Realizações 


Distribuição de alimentos 58.207. 
Municípios beneficiados 1.220. 
Família beneficiada É, » 


Cestas distribuídas 


eg ia , rapto Ugo go vi do ceia a A Sa 
e 5 


Fonte: COTER 


d) Comentários 


Para o Ministério do Exército o programa 
dividido em duas áreas de atuação, cujo desenvolvimento contou € 
o apoio do Comando Militar do Nordeste - CMNE e do Comando. Je 
Operações Terrestre - Coter. E 


Ao Comando Militar do Nordeste coube a distribuiçã 
de 51.250 toneladas, destinadas a atender 1.162 Municípios das 
áreas abrangidas pelos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rid 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Bahia e parte de 
Minas Gerais. = 


El Ê 
O (Comando de Operações Terrestres coordenou à 
distribuição de 10.000 toneladas de alimentos para atender | À 
103.622 famílias carentes em 58 Municípios da região do Vale do. 
Jequitinhonha/MG. Foram estabelecidos três Pólos Regionais de. 
Distribuição -'PRD: Montes Claros, Felixlândia e Teófilo Otoni. 


| 
+ 


o 
q 


ot 


Graças a atuação do Exército o programa, no Vale dc. 
Jequitinhonha, obteve significativa evolução, pois, foi acertado 
que poderiam ser distribuídos gêneros beneficiados em oposição c 
proposta inicial de distribuir gêneros em casca. Com isso a cesta. 
básica passou a ser composta por fubá, arroz beneficiado €| 
macarrão. Mais de setenta e duas mil famílias já foram beneficiadas | 
com esses alimentos. 


9.6 - OPERAÇÃO RIO 


A ação do Exército, no combate ao crime que assola 
o Rio de Janeiro é de incumbência do Comando Militar do Leste 
CML, cujos resultados já se fazem presentes e notórios. Nas 
primeiras semanas de atuação as quadrilhas foram acuadas, € 
registrou-se queda significativa das ações criminosas em toda parte. 
não só nas áreas ocupadas por soldados e fuzileiros. O que se noto 
foi uma inibição generalizada de crimes como assaltos a bancos, 
roubo de carros e invasão de edifícios residenciais. Com as tropas 
nas ruas todos os criminosos se retraíram. 


2% 


e E E. PE 
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"9.7 - OPERAÇÃO MOÇAMBIQUE 


Pd 


4 

» 

s Em = rdias a requerimento das Nações Unidas e a 
“dispositivo constitucional (Artigo 4), inciso VI), o Exército 
“brasileiro inseriu-se no contexto de uma política exterior mais 
“firme na colaboração nacional de solucionar impasses políticos em 
qualquer parte do mundo, enviando tropas à África (Moçambique) com 
a missão de fiscalizar e implementar o Acordo de Paz celebrado 
naquela Nação Amiga. Inicialmente, foram para aquele País vinte e 
'* sete observadores brasileiros, Majores e Capitães, os quais 
desenvolveram as seguintes atividades: 


- verificação e fiscalização do cessar-fogo; 


- separação e concentração das Forças; 


- controle do pessoal e do armamento; 


- coordenação e controle da desmobilização; 


* 


- fiscalização do processo eleitoral; e 
- verificação pós desmobilização. 


A Língua Portuguesa, falada por toda a população 
local, tornou ainda mais importante a presença do observador 
brasileiro na solução de vários problemas, angariando mais respeito 
ê confiança em nossos militares. 


Além desses observadores, o Exército enviou a 
Moçambique um contingente composto de: 170 militares, que acamparam 
no vilarejo de Mocuba no dia 14/Setembro/94, ponto estratégico para 
sua atuação na área da província da Zambézia. A missão básica desse 
contingente era a coleta de armamento/munição, escolta de comboios 
e autoridades, patrulha de vigilância, segurança de pontos 
sensíveis e áreas desmobilização de tropas. 


Para Mocuba foram levados o que há de mais moderno 
em armas e equipamentos nas Forças Armadas Brasileiras como: 
Blindados Urutu, Fuzis Automáticos Leves, Lanternas e Lunetas 
especiais. Do Rio também saíram caminhões-pipa, jipes, reboques e 
metralhadoras ponto 50, além de mantimentos e alojamentos. No 
acampamento brasileiro, devido às condições precárias da região, 
no que tange principalmente à saneamento básico, os soldados 
construíram sete estações de tratamento de água potável e 
instalaram posto médico para atendimento não só dos militares 
brasileiros como também -dós moçambicanos. 
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10 - MINISTÉRIO DA FAZENDA 


10.1 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE COMÉRCIO EXTERIOR SISCOMEX 


a) Objetivos 


Prestação de Serviços de Informática e de) 
Processamento de Dados, pelo SERPRO, referentes à locação de 
recursos computacionais necessários ao processamento, operação, 
acesso e à manutenção do SISTEMA INTEGRADO DE COMERCIO EXTERIOR | 
- SISCOMEX -, módulo exportação, instituído pelo Decreto nr. | 
660, “de 25:09.92. | 


b) Formas de Atuação 
Contrato 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA ALCANÇADO 


Manutenção do Sistema e | H/D (Homens/Dia) de 95% 
Atendimento Técnico “análise e programação 

de sistema/ano 
Processamento de | H/Máquina (Hora máquina) 95% 


de computador de grande 
porte 


Armazenamento de Dados "Mbytes" (Megabytes) em 95% 
disco magnético. 


"Kbits" (Kilobits) 95% 


Informações 


Transmissão de Dados 


Maru ten çºa"o Cep Eq uu poem en eno 95% 
Equipamentos, Terminais | mantido/instalado 
e Instalações 


TOTAL os cgbcmos sscabl tha 95% 
FONTES DOS DADOS - Contratos e Faturas 


d) Comentário 
A manutenção do Sistema Integrado de Comércio 


Exterior (SISCOMEX), módulo EXPORTAÇÃO, englobando a adequação 
de. programas, reformulação de função e a adoção de novas 


sistemáticas e procedimentos, possibilitou o processamento 
automático e desburocratizado de 984.034 declarações de DDE 
(Despachos de Exportação), atendendo às políticas governamentais | 
e “gimplificação “das! -operações “. “de: exportação, permitindo 
adicionálmente um efetivo controle, pelo Governo, dessas || 
atividades. | 
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E 10.2 - SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 


ho! 
Y 
ú 


“8 A secretaria da Receita Federal se incumbe das 
| tarefas de tributação, fiscalização e arrecadação de tributos 


| federais, bem como o assessoramento na formulação da política 


tributária da União. 


'10.2.1 - Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das 
Atividades de Fiscalização - FUNDAF 


a) Objetivo 

Fornecer recursos para financiar o 
' reaparelhamento e re-equiparamento da Secretaria da Receita 
' Federal, atender aos demais encargos específicos inerentes ao 
desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades de fiscalização 
dos tributos federais e, intensificar a repressão às infrações 
relativas a mercadorias estrangeiras. e a outras modalidades de 
fraude fiscal ou cambial, inclusive mediante a instituição de 
sistemas especiais de controle do valor externo de mercadorias E 
de exames laboratoriais. é 


>) Principais Realizações 
Atividades executadas relativas às unidades centrais: 
- pagamento de 1.883 diárias; 
- pagamento de 1.868 passagens; 
e pagamento de 31 ajudas de custo; 
- Stands das anuidades aos 


Organismos Internacionais: Centro Interamericano de 
Administradores Tributários e Conselho de Cooperação Aduaneira; 


. hospedagem de missões francesas e americanas - 
COANA ; 


- inscrição de servidores em cursos e seminários; 


- contratação da Casa : da Moeda do Brasil 
(confecção de selos de controle),Empresa Brasileira de Correios 


e Telégrafos (postagem de documentos) , Digital (manutenção 'de 
softwares e hardwares), INFRAERO (armazenagem de mercadorias 
apreendidas), Imprensa Nacional (publicações no DOU), EMBRATEL 
(transmissão  RENPAC), SERPRO (tratamento de informações e 
processamento de dados, gravação de  disquetes-PIR/94, e 


confecção de folders-PIR/94) 


- contratação da Imprensa Nacional para serviços 
de impressão de Certidões de Quitação-CQBAR; 


-- contratação : da Xerox do Brasil relativo a 
locação de equipamento de publicadora Digital Docutech para a 
reprodução de documentos; 
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o 


- contratação da ESIT relativo a prestação de. 
serviços especializados em tecnologia de informática; = 


- contratação da Casa da Moeda do Brasil para. 


confecção de distintivos de identificação funcional de Audito 
Fiscal do Tesouro Nacional - AFTN e distintivos ADUANA. 


Atividades realizadas à nível nacional: 
- implantação de 17 Delegacias da Receita Federal. 
de Julgamento, com aquisição de mobiiário e equipamenntos, bem | li 


como de materiais e assinaturas; é 


- aquisição de 105 veículos, para substituição de. 
veículos anti-econômicos e/ou inservíveis; 


- instalação de redes locais de computador; 

- aquisição de 96 linhas telefônicas; 

- aquisição de imóveis para a DRF/São Bernardo do. 
Campo, DRF/São José dos Campos, DRF/Passo Fundo, DRJ/Foz do. 
Iguaçu e DRJ/Florianópolis; 

- aquisição de microcomputadores; 

- aquisição de mobiliários; 

- aquisição de servidores de banco de dados; 


- aquisição de centrais telefônicas; 


contribuintes; e 


instalação de centrais de atendimento aos | 


- realização de concursos públicos para Auditores 
e Técnicos do Tesouro Nacional (AFTN e TTN). 


c) Comentários 


As despesas que puderam ser realizadas no âmbito | 
do projeto/atividade propiciaram grande melhoria aos serviços 4 
prestados pela Secretaria de Receita Federal, refletindo 
diretamente no desempenho alcançado ao longo de 1994. 


A instalação de 17 Delegacias de Julgamento gerou 
maior agilidade ao trâmite dos processos administrativos 
fiscais, implicando em menor espaço de tempo entre autuação ou. 
notificação e a constituição do crédito tributário. 


Com a instalação das centrais de Atendimento ao 
Contribuinte-CAC, foi possível modernizar o atendimento, o que 
implicou em melhoria da imagem “da Secretaria frente os 
contribuintes, os quais passaram a ser atendidos em apenas um | 
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RS 
" 


| ponto da delegacia, sem necessidade de deslocamentos, muitas 
“vezes exaustivos, em buscas de informações ou solução de 
* problemas. " 


o. Na área de capacitação e desenvolvimento foram 
realizados 655 eventos, contando com a participação de 27.813 
“servidores, propiciando formação técnica aos servidores da 
'* Secretaria. 


Investimentos foram feitos na área de 

à informática, com a instalação de redes locais e equipamentos, 

- procurando dotar a Secretaria de meios próprios para a melhor 

| administração de informações, que lhe permita maior eficiência e 
“eficácia na atividade de fiscalização. 


Ao longo de 1994, a atividade fiscal desenvolvida 
nas áreas de fiscalização de tributos internos «e de comércio 
exterior foi responsável pela apuração de crédito tributário no 
valor de 12,5 bilhões de UFIR, correspondente a 8,1 bilhões de 
reais. 


+ 
“ 


; O crédito constituído originou-se 28.000 ações 
fiscais. A programação centrou-se prioritariamente em 
“contribuintes de grande expressão. econômica e em setores 
específicos de atividades econômicas, segundo diretrizes 
estabelecidas para o ano de 1994. ' 


Os resultados globais de 1994 após mensurados 
demonstram um incremento significativo, na ordem de 239%, sendo 
que o crédito médio apurado por FM aumentou de 130.000 VUFIR 
para 441.000 UFIR. 


Foram auditadas 720 empresas consideradas de 
grande porte, gerando crédito tributário lançado de 5,6 bilhões 
de reais, representando 69% do total apurado em 1994. 


Ressalte-se que os grupos especiais de 
fiscalização, criados pelo Secretário da. Receita Federal, para 
atender a ações fiscais específicas e de grande repercussão 
nacional, demonstraram-se ser um instrumento eficaz no combate 
aos grandes esquemas de sonegação fiscal. Cada AFTN do grupo 
especial teve como valor médio de crédito tributário lançado 
31,2 milhões de reais, muito acima da média nacional que foi de 
2,8 milhões de reais em 1994. 


Par “sQutro” Tado; os contribuintes de menor 
expressão econômica foram atingidos por programas de curta 
duração e lançamentos eletrônicos de massa, visando 


conscientizá-los do cumprimento de suas obrigações tributárias. 
Como exemplo temos as campanhas de emissão de notas fiscais 
desenvolvidas durante todo o ano, sendo que somente na operação 
denominada de "dia nacional de emissão de nota fiscal" foram 
autuadas 718 empresas, apurando-se 3,1 milhões de reais. 


Por fim cabe ressaltar a elevação da arrecadação 
de tributos federais administrados pela Secretaria da Receita 


409 
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Federal, que variou de R$ 42,26 bilhões, em 1993, para R$ 62,61 al 
bilhões, em 1994, aumento da ordem de 38,33% conforme se pode 


observar na análise de desempenho da arrecadação. 


10.2.2 - Arrecadação das Receitas Federais 


| 

a 

A arrecadação das Receitas Federais atingiu, e | 
1994, o montante de R$ 64,3 bilhões, sendo que desse valor E | 
62,6 bilhões referem-se à Receita Administrada pela Secretaria À 
da Receita Federal. Em relação ao ano de 1993, os crescimentos | 
foram de 37,18% e 38,33%, respectivamente. 4 


Tal resultado foi superior aos obtidos. em outros. 
níveis da administração pública como a arrecadação dal 
Contribuição Previdenciária, com crescimento de 6,58% e ICMS dos 
Estados que cresceu 32,70%. 


IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 


Este imposto apresentou resultado positivo na 
arrecadação acumulada de 37,46%. | 


- elevação de 29% em relação a 1993, do volume, 
em dólar,das importações, tributadas, decorrentes de redução nas. 
alíquotas e da defasagem cambial; E, 

| 

- elevação das importações de bens de capital, em. 
função da retomada do crescimento econômico; E 


Y 


- regularização parcial dos pagamentos relativos. 
ao petróleo e derivados importados. 


IPI - FUMO 
r + , 
| Este imposto apresentou resultado negativo na | 
arrecadação acumulada de 2,19% embora tenha havido um 
crescimento no terceiro e quarto trimestres de 1994, como 
decorrência da eliminação do efeito inflacionário da base de 
calculo. Isto,. no entanto, não foi suficiente para neutralizar o 
decréscimo observado no primeiro semestre, cujas causas básicas 
são: 


- diminuição do volume de cigarros vendidos no 
mercado interno; e 


- aumento do comércio de cigarros provenientes de 
outros países, via contrabando (participação de 12% do vôlume 
total, segundo dados da ABIFUMO) . | 


IPI - BEBIDAS ' 


A recuperação registrada na arrecadação dessa 
rubrica no segundo semestre (24,6% sobre 1993) foi suficiente 
para neutralizar o resultado negativo: do 1º semestre (-10,88%) e 
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“a 
% 


1 ainda finalizar o ano com um acréscimo de 6,50% sobre 1993. 


E. Uma das causas da baixa arrecadação To PES 
| semestre foi a evasão fiscal detectada no segmento 
* "refrigerantes". | 


— IPI - AUTOMÓVEIS 


O resultado negativo da arrecadação acumulada de 
1,24% não é compatível com o desempenho das vendas do setor que 
apresentou um crescimento de 13,74% em HRTaÇão ao ano anterior, 
de acordo com dados da ANFAVEA. 


As justificativas para a não correspondência 
entre vendas e receita do IPI deste segmento são as seguintes: 


- redução da alíquota média de PA para cerca de 
16% em virtude do acordo setorial envolvendo Governo, empresas e 
trabalhadores; ; 


- aumento da participação dos carros populares, 
cuja alíquota é de 0,1% e ainda permite a compensação de 
- créditos na aquisição de insumos com débitos apurados nas demais 
categorias. 


IPI - VINCULADO À IMPORTAÇÃO 


O desempenho dessa rubrica, sempre positivo 


|| representando 49,53% ao longo do ano, deve-se ao aumento do 


volume de importações tributadas. A maior parcela refere-se à 
importação de automóveis, que cresceu 101% no período janeiro a 
novembro/94 em relação a igual período do ano anterior (Sistema 
Lince). 


IR - PESSOA FÍSICA 


O resultado positivo da arrecadação acumulada foi 
de 61,02%, o desempenho observado no tributo justifica-se pelos 
pagamentos de cotas referentes ao ano base de 1992, conforme 
previa a legislação vigente (Lei nº 8.541/92). Esta lei não 
obrigava os contribuintes a pagarem a 1º cota ou cota única no 
ato da entrega da declaração e sim após serem notificadas pela 
SRF. Desta forma, quase todas as cotas, relativas ao ano 
base/92, foram pagas durante o exercício de 1994 coincidindo 
portanto, com o pagamento das cotas referentes ao ano base 1993. 


IR - PESSOA JURÍDICA 
A- arrecadação do “IRPJ apresentou um resultado 


negativo de 12,01%, comportamento totalmente distinto no 1º e 2º 
semestres em relação a iguais períodos do ano anterior. Desta 
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forma, para melhor entendimento, é necessário  analisá-lc 


separadamente. 


Primeiro semestre 


(0) valor arrecadado no E a semestre/94 
arrecadado no mesmo período de 1993. 


inferior, em 23,88%, ao E E 
principais fatores que explicam esse desempenho são << 
a 


seguintes: | o 

- no período janeiro/junho/93 os recolhimento 
referem-se a oito meses de fatos geradores (outubro/92 | 
maio/93) como consequência da transição para o sistema de ba 
correntes (Lei nº 8.541/92), enquanto que nesse mesmo perío 
em 1994, os recolhimentos referem-se a seis fatos geradores: 
(dez/93 a maio/94); ko À 
-"-o parâmetro para antecipação do imposto, no 2º 


semestre/92, a ser compensado na Declaração de Ajuste/93, foi c 
imposto pago no período anterior. 


A antecipação, em 1993, te 
como base o valor das vendas ' efetivas de cada mês. Por este. 
motivo, como o imposto foi 


antecipado em bases mais realistas, a. 
arrecadação referente a Declaração de Ajuste/94 foi inferior a 
de 1993 em cerca de R$ 300 milhões; e 40 


- no primeiro semestre de 1993 houve maior afluxo. 
de empresas para realizar O lucro inflacionário acumulado até | 
dezembro/92 e beneficiar-se da alíquota reduzida (5%) | 
introduzida pela Lei nº 8.541/92. 
item importou em R$ 446 milhões, no 1º semestre/93, contra R$ 63 
milhões no 1º semestre/94. = 


I 
Houve um acréscimo de 75,74% na arrecadação deste 
semestre em relação ao mesmo período de 1993. O principal fato 
que contribuiu para este resultado foi, certamente, a 
implántação do Plano Real, que, ao estabilizar a moeda e reduzir | 
de forma acentuada a inflação, possibilitou a eliminação do | 
efeito corrosivo da base de cálculo provocado pela inflação | 
elevada e propiciou aquecimento da economia com repercussão | 
positiva no resultado das empresas. Além disso, ocorreu em | 
dezembro/94, a realização do lucro inflacionário acumulado até |: 
dezembro/92, por grande parte das empresas, como forma de |. 
beneficiar-se da alíquota reduzida (5%) cujo prazo legal expirou : 
em 31/12/94, conforme a Lei nº 8.541/92. 


Segundo semestre 


ti 
IRFF - RENDIMENTOS DO TRABALHO É 

a O resultado positivo da arrecadação acumulada de | 
18,23% é reflexo dos seguintes fatores: | € 
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) Ea 


A 
A” 
- 


- FE entê! em  janeiro/94, de parte 


no ano anterior; 


e - majoração da alíquota de 25% para 26,6%, e 
Eriação de nova faixa com alíquota de 35% para rendimentos 
Risa:= a partir de R$ 12.160,60; 


- crescimento da massa salarial do setor público, 
com reajuste de 192% sobre os vencimentos, a partir de 
'fevereiro/94, e ainda a criação da Gratificação de Atividades 
“Especiais - GAE (Lei Delegada nº 13/92), com percentuais 
“progressivos, iniciando com 80% até atingir 160%; 


- os níveis baixos de arrecadação registrados no 
período. de abril a julho/94 são justificados pela gistemática de 
cálculo do imposto introduzida pela Medida Provisória nº 434/94. 
A remuneração, em URV, era convertida para Cruzeiros Reais, com 
base na URV do primeiro dia do mês, reduzindo o valor do 


| com base no valor efetivamente recebido em Real. 
“IRRF - RENDIMENTOS DE CAPITAL 


As A arrecadação | acumulada teve um resultado 
positivo de 0,11%, para se avaliar o comportamento desse item é 
necessário destacar o primeiro semestre, caracterizado por uma 
“inflação alta proporcionando elevados rendimentos e o segundo 
Semestre caracterizado por inflação baixa e consequente redução 
nos rendimentos. Isto afetou principalmente o Fundo de 
Aplicações Financeiras - FAF cuja tributação tinha como base o 
ganho nominal (quadro a seguir). 


Valores em R$ milhões 


ARRECADAÇÃO VARIAÇÃO 94/93 PARTICIPAÇÃO 
1994 (%) PERCENTUAL /94 


RENDA FIXA 


PF (50,00) 10,50 
OP. CURTO 

PRAZO (14,84) 4,90 
DEMAIS 81,50 | 23,50 


2027,4 1337,2 | 24,60 | (23,38) | 100,00 


100,00 
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ME ativa do 13º salário pago em dezembro/93, nor não 


“imposto. A partir de julho/94 o imposto passou a ger calculado 


e 


—. as 


À nora santa 


Outro fator que também contribuiu para ) 
desempenho do primeiro semestre foi, . O dare Oo. ER empresas | 
tributadas com base no Lucro Real terem iniciado o pagamento do. 
imposto referente às aplicações de renda fixa (Lei nº 8.541/92) 
somente a partir de março de 1993, o que reduz a base Je 
comparação. Além disso, no início da cobrança desse imposto | 
ocorreram práticas lesivas à sua tributação plena. 


IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 


A despeito da queda de arrecadação após a edição | 
da nova moeda, reduzindo drasticamente os ganhos nas aplicações. 
do FAF, um dos principais itens de arrecadação, ainda assim o 
tributo atingiu fo) crescimento de 21, 34%: Isto ocorreu | 
basicamente em função do seguinte: 


- unificação das tabelas de alíquotas incidentes. 
sobre resgates e aplicações financeiras em títulos públicos e. 
privados elevando as alíquotas sobre resgates e empréstimos às. 
pessoas jurídicas ( Decreto nº 985 de 12/11/93); e 


- tributação sobre a entrada de capital, 
estrangeiro destinado a empréstimos em moeda (3%) e aplicações. 
em fundos de renda Fixa (5%) - Decreto nº 111, de 01/03/94. 


IMPOSTO PROVISÓRIO SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - IPMF 

Este imposto instituído através da EC nº 01/92,. 
para vigorar ainda em 1993, foi questionado judicialmente, 
vigorando apenas por três semanas em agosto/setembro desse ano e | 
somente em 1994 teve vigência de fato. | 


Com a entrada em vigor do "Plano Real?7 8 
arrecadação do IPMF passou para uma média mensal de R$ 463,8 
milhões contra R$ 365,5 milhões arrecadados no primeiro 
semestre. Por seu turno, houve uma elevação do volume da nova 
moeda em circulação, além do que a população parece não mais se 
atemorizar com os pequenos valores, em Reais, debitados em suas 
contas correntes, passando a não evitar movimentações. 


CONTRIBUIÇÃO SOCIAL S/ FATURAMENTO - COFINS 


A arrecadação da COFINS apresentou um resultado 
positivo de 107,19% no ano de 1994 representando excelente 
desempenho, em decorrência dos seguintes fatores: 


- o reconhecimento da sua constitucionalidade, | 
pelo Supremo Tribunal Federal, em dezembro de 1993, encerrando | 
assim o ajuizamento das ações impetradas com esse argumento; 


- concentração de esforços, pela SRF, no sentido 
de cobrar os contribuintes devedores, confirmado pelo elevado 
número de parcelamentos de débitos atrasados e pela alta 
ga de acréscimos legais (105% em relação ao ano de 
149937; 
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A - liberação, pela Procuradoria da: Fazenda 
“Nacional, dos depósitos judiciais e conversão em Renda da União, 
Ro valor de R$ 680,6 milhões, do estoque total estimado em cerca 


RR o SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 
A arrecadação acumulada “teve um resultado 
ositivo de 27,58%, o comportamento dessa Contribuição acompanha 
E sua quase totalidade a do IRPJ, exceto a forma de apuração da 
“base de cálculo. 


: Te 


| CONTRIBUIÇÃO PARA O PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES 
"FEDERAIS 


O expressivo crescimento de 390,,5% decorre,. 
| principalmente, de: 


| 0 - elevação da alíquotàã média da Contribuição (de 
- 6% para cerca de 9,5%); 


+“ 


- contribuição sobre a folha de pagamento, pelos 
Órgãos públicos, de alíquotas idênticas às das contribuições dos 
BErvidores (Leiinº 8.688/93); .e 


- elevação da massa salarial dos servidores 
públicos, em decorrência, principalmente, da instituição da 
RR cação de Atividades Especiais (GAE). 


CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDAF 


A arrecadação acumulada teve um resultado 
positivo de 6%,sendo que o desempenho apresentado pela 
|. arrecadação dessa Contribuição guarda coerência com a 
| arrecadação do IPI-FUMO, uma vez que a participação do Selo de 
| Controle dos cigarros representa 10% do IPI-FUMO e 80% do total 
da Contribuição. 
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RECEITAS 


IMPOSTC SOBRE 
IMPORTAÇÃO 


IMPOSTO SOBRE 


IMPORTAÇÃO- PETRÓLEO 


IMPOSTO SOBRE 
IMPORTAÇÃO-DEMAIS 


IMPOSTO SOBRE 
EXPORTAÇÃO 


TP r=TOTAL 


I.P.I-FUMO 
I.P.I-BEBIDAS 
I.P.I-AUTOMÓVEIS 
I.P.I-OUTROS 


I.P.I-VINCULADO À 
IMPORTAÇÃO 


IMPOSTO SOBRE A 
RENDA - TOTAL 


I.RENDA-PESSOA 
FISICA 


I.RENDA-PESSOA 
JURÍDICA 


ENTIDADES 


FINANCEIRAS 


DEMAIS EMPRESAS 


I.RENDA-RETIDO NA 
FONTE 


I.R.R.F-RENDIMENTOS 


DO TRABALHO 


I.R.R.F-RENDIMENTOS 


DE CAPITAL 


I.R.R.F-REMESSAS 
PARA O EXTERIOR 


I.R.R.F-OUTROS 
RENDIMENTOS 


DEMONSTRATIVO DA ARRECADAÇÃO 


ARRECADÇÃO PARTICIPAÇÃO 


1994 1993 


1994 [A] 1993 [B] 


2.384,1 1.734,4 » 37,46 
469,3 307,8 52,47 
1.914,9 1.426,6 34,22 2,98 


vt lesse ess wo” 


a ss 3 


4 == = 


10.423,3 9.780,7 6,57 16,21. 
1o75m, 6 1.797,3 (2,19) EE 

bi aS05iE | ag 4906:7 
683,9 692,5 (1,24) 1,06 


5.519,4 5.435,3 1,5 


1:496 5 948,9 SM a A SS 
18 Ba 16.396,66 ho rá a 29,34 
1288116. | 858,0 61,02 


1 , 


2,15 
9,33 
1,96 
7,39 
E 
RE 
1,48 
1,09 
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— IPMF 


RECEITAS 


Imposto SOBRE 
* OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS 


“IMPOSTO TERRITORIAL 
* RURAL 


* CONTRIBUIÇÃO P/ 
. SEGURIDADE 


SOCIAL/COFINS 


CONTRIBUIÇÃO PARA O 
PIS/PASEP 


CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 


SOBRE O LUCRO 


* LÍQUIDO 


CONTRIBUIÇÃO PLANO 


* SEG. SOC. SERVIDORES 


| CONTRIBUIÇÃO PARA O 


FUNDAF 


OUTRAS RECEITAS 


ADMINISTRADAS 


RECEITA ADMINISTRADA 


PELA SRF 
DEMAIS RECEITAS 


TOTAL GERAL DAS 
RECEITAS à 


+ gs dad 
E eae ten Ea 


ARRECADAÇÃO 


1994 (A) iria 


VARIAÇÃO 
% 
(A/B) | 


» 
tw 
1 
a 
te 
[9] 
(6 ,] 
“dd 
pm 
o 
“1 
w 
PE 
e) 


Ha 
T o 
a a 
> a 
o a 
H w 
ww un 
ul H 
No =] 
a w 
ES o 

| nl 
NO (o) 
a J 
u H 
co to 


1.704,6 1.,623,0 
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PARTICIPAÇÃO 
1994 1993 
7,74 0,54 
16,66 | 11,03 
) 8,22 9,84 
T52 
1,93 0,54 
0,35 0,45 
0,47 0,57 


e 


o 
. 
“ 
« 

“ 


11 - MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO 


São atividades do Ministério da Indústria, de 
Comércio e do Turismo: 

- desenvolvimento da indústria, do comércio e 
dos serviços; | 3 

- propriedade industrial, marcas e patentes 
e transferência de tecnologia; - SAS 


- metrologia, normalização = qualidade 
industrial; ) 


- comércio exterior; 

E] 
à “tEúrilsmo!; t 
- apoio a micro, pequena e média empresa; e 


- registro de comércio. 


11.1 - SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR - SECEX 


A SECEX tem como diretrizes coordenar, orientar e 
executar as políticas governamentais que visem atingir - os 
objetivos de Governo em sua área de atuação. 


A política de comércio exterior brasileira | 
experimentou uma transformação rápida e intensa em 19940] 
apresentando resultados bastante positivos: as exportações | 
“bateram recorde histórico, com crescimento de 12,8% em relação a | 
1993, com as importações também atingindo volume ímpar, com 
aumento de 30,2% no mesmo período. A corrente de comércio, 
revela o vigor do nosso comércio externo neste ano. 


E 


A SECEX procurou centrar suas ações em quatro | 
pontos principais de atuação: 


= =. = 


FF 
a 


FPS 


- aumento das importações, de forma a ampliar a: 
oferta e evitar o surgimento de pressões  inflacionárias 
decorrentes do crescimento da demanda interna, como as 
verificadas em programas anteriores. Merecem ênfase as reduções 
temporárias de diversas tarifas de importação, realizadas em 
conjunto com o Ministério da Fazenda, e a antecipação, por três 
meses, da Tarifa Externa Comum - TEC, em setembro de 1994, para 
diversos produtos. A alíquota média da tarifa de importação 
reduziu-se, assim, de 14,2 para 11,95%. A SECEX também trabalhou: 
intensamente nos estudos que permitiram uma significativa 
desgravação de tributos federais, em especial, o PIS e a COFINS . 
sobre os insumos utilizados na produção de bens para exportação; 
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A 


- realização de esforços objetivando a 


“desregulamentação Et desburocratização de :« inúmeros 
procedimentos que, direta ou indiretamente, Jdificultavam a 
“abertura do País para o comércio internacional. No intuito de 
dar-se maior transparência e permitir maior eficiência e 


eficácia aos processos administrativos que regem o comércio 
exterior brasileiro, diversas ações foram tomadas, valendo 
destacar a elaboração do Registro Eletrônico de Importação(RI) e 
a elaboração e a edição de diversos atos legais, eliminando uma 
série de barreiras não tarifárias, como registros e anuências 
prévias, contingenciamentos, e proibições de importação. A nível 
do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo - MICT, 
foram revistas e assinadas várias portarias dando maior 


| automaticidade a mecanismos de competência exclusiva deste 


Ministério, como as referentes a automóveis, . a produtos 
agropecuários, ao financiamento com recursos próprios e de 
Reresiros, à importação -de bens de capital ' usados, e à 


importação em consignação. 


- fortalecimento das políticas contra práticas 
desleais de comércio. Em 14 de setembro de 1994, por meio da 
publicação da Medida Provisória no. 615, o direito "antidumping" 
foi descaracterizado como imposto adicional ao Imposto de 
Importação, possibilitando assim sua retroatividade, uma vez que 


“deixou de possuir natureza  jurídiça tributária. Ainda no 


corrente ano foram abertos seis processos de investigação contra 
práticas de "dumping" e subsídios; aplicados dois direitos 
provisórios e dois definitivos; revogado um direito definitivo; 
revistos dois direitos aplicados, bem como encerradas 14 
investigações sem aplicação de direitos, além de arquivadas oito 
petições. A atuação da SECEX assegurou maior agilização na 
análise dos processos, além de um elevado grau de qualidade 
técnica nos pareceres emitidos, sendo que, em 31 de dezembro de 
1994 estavam em curso 11 investigações, sendo 8 de "dumping" e 3 
de subsídios. 


- apoio às negociações no âmbito do Mercado Comum 
do Sul - MERCOSUL. A SECEX teve participação ativa no Subgrupo 
10 - ' Política Macroeconômica, colaborando: intensamente com a 
elaboração da Tarifa Externa Comum - TEC, bem como no Subgrupo 
01 - Política Comercial, coordenado pelo Departamento Técnico de 


|- Tarifas - DTT. Foram elaborados, entre outros, os seguintes 
| documentos, de propostas brasileiras: "Regulamento de Defesa 
* | Comercial do MERCOSUL"; "Regime - de Origem do MERCOSUL"; 
iventário das Restrições Não Tarifárias do Brasil às 
' Importações e Exportações"; "Nomenclatura Comum do MERCOSUL"; e 
' "Regulamento para Harmonização dos Incentivos às Exportações dos 


Países Integrantes do MERCOSUL". 


Além das atividades acima mencionadas, foi dado 
prosseguimento a uma gama de funções típicas da Secretaria, como 
a participação em progamas e, comissões específicas ( i.e. 
Câmaras Setoriais, Programa Novos Polos, PROEX, CCEX, COMAGE e 


| GEIA), bem como realizados esforços no intuito de dar uma maior 


Organização à sua estrutura técnico administrativa. 
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11.2 - SECRETARIA DE POLÍTICA COMERCIAL 


A Secretaria de Política Comercial é o Órgão do 
MICT responsável pela formulação, implementação e acompanhamento 


das políticas econômicas relativa ao café brasileiro, ao | 
desenvolvimento do comércio, a promoções e eventos e ao registro . 


do comércio no exercício de 1994. 


Em 1994 esta Secretaria teve como principais 


realizações: 


- | conclusão do Programa de Retenção de 


Cafés, na etapa 93/94; ' 
- realização de 10 (dez) leilões de café, oferta 
efetiva de 2,7 milhões de sacas; 


- aprovação do Plano Nacional de Recuperação de 
Cafezais Geados e de Desenvolvimento da Cafeicultura; 


- acompanhamento e avaliação de eventos; 
- distribuição de Calendários de 1994; e 


- criação e implementação de 
Câmaras Setoriais do Comércio. 


O programa de retenção de café decidido no ambito | 


da APPC, iniciado em 1993 e concluído no exercício de 1994 
propiciou um excelente resultado. 


O programa de abastecimento as indústrias | 


nacionais de café, aprovado pelo CMC, limitou a 1* etapa em 2,4 
milhões de sacas, sendo todo vendido. A 2º etapa ficou um 


contingente de 900 mil sacas, do qual foi vendido 144 mil sacas || 
em razão dos preços declinantes no mercado abastecedor desta. 


matéria prima. 


O Plano Nacional de Recuperação de Cafezais e 
Desenvolvimento da Cafeicultura, previa uma parcela a ser 
executada em 1994, porém por razões de ordem operacional aliados 
à tardia aprovação do orçamento/94, foi realizado parte do 


programa estabelecido, ficando a complementação logo após a 


sanção do orçamento de 95. 
No Programa da Coordenação de Política Cafeeira 


foram executadas despesas relativas à auditoria nos estoques 
governamentais realizada pela Empresa SGS do Brasil S.A. | 


11.3 - SECRETARIA DE POLÍTICA INDUSTRIAL - SPI 


A secretaria de Política Industrial é o órgão do 
MICT responsável pela formulação , implementação e acompanhamento 
da Política Industrial do País. 
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Ressalte-se o esforço dispendido pelã SPI, que 
“mesmo sem o concurso dos recursos adequados, esmérou-se na 
realização de eventos importantes, entre eles citam-se: 


- Câmaras Setoriais: realizadas 17 reuniões 
de CS's envolvendo diversos setores industriais e rupos de 
grup 


— trabalho de acompanhamento; 


= o O= Programa Brasileiro de Qualidade e 
Produtividade: o Brasil passou de 39 para 405 empresas 
certificadas pela ISO - 9000, no período de 1992 a 1994; 


- Câmara Estrutural: criada por Decreto em 
E2:11.94, envolvendo cerca de 280 empresários e 200 
trabalhadores representantes das várias Centrais Sindicais, 
representando intendo trabalho de coordenação na busca da 
competitividade da indústria brasileira; 


- Micro e Pequena Empresa: regulamentação da Lei 
En 8.864, de apoio e tratamento preferencial as PME's 
Articulação com SEBRAE; 


BEFIEX: acompanhamento de 356 projetos de 
exportação; 
- Siderurgia: acompanhamento de 25 projetos 
“siderúrgicos; e 


- Zona Franca de Manaus: desenvolvimento de 
“processos produtivos básicos. 


11.4 - | CONSELHO NACIONAL DAS ZONAS DE PROCESSAMENTO DE 
EXPORTAÇÃO - CZPE 


As Zonas de Processamento de Exportação foram 
criadas para funcionar como um instrumento destinado a estimular 
(o investimento produtivo, principalmente de empresas 
estrangeiras, e, assim, contribuir para a geração de empregos, o 
fortalecimento do balanço de pagamentos e a difusão de novas 
tecnologias. 


Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- análise e encaminhamento para deliberação do 
no das propostas de criação das ZPE em Itaguaí - Rio de 
Janeiro e em Teófilo Otoni - Minas Gerais; 


- apoio : técnico e institucional, através de 
contatos permanentes, aos dezoito Estados detentores de 
autorização para implantação de ZPE, uma vez que cada um 
encontrava-se em estágios diferentes (confeccionando projetos de 
alfândega; aguardando aprovação de projeto na S.R.F., aprovação 
do EIA-RIMA, elaboração de Plano-Diretor, início das obras de 
infra-estrutura, etc); 
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- prosseguimento na revisão da legislação, | 
elaborando a proposta de Roteiro para apresentação de projetos 
industriais, destinados a investidores interessados a se 
instalar em ZPE, que deverá ser encaminhado ao CZPE; 


- confecção de livre contendo a legislação de 
regência em português e inglês; 


- início das obras de infra-estrutura nas ZPE de N 


Rio Grande (RS) e de Corumbá (MS); e 


. 


- interação das ZPE, das Áreas de Livre Comércio 
(ALC) e Zonas Francas (ZF) no âmbito do MERCOSUL. 


q 


Os benefícios decorrentes serão a geração de 
emprego, a melhor distribuição de renda, o equilíbrio social a | 
nível regional, o fortalecimento da balança de pagamentos, e a 
difusão de novas tecnologias e de métodos gerenciais mais 


modernos. 
11.5 - SECRETARIA DE TURISMO E SERVIÇOS 


A Secretaria de Turismo e Serviços é o órgão do | 
MICT responsável pela formulação, implementação e acompanhamento | 
das Políticas de Turismo e de Serviços. 


No segmento de serviços tiveram prosseguimento, . 


juntamente com o MRE, as ações com vistas ao fechamento de | 


Acordo Quadro sobre serviços junto ao MERCOSUL e ALADI. 


No que se refere ao MERCOSUL, foram realizadas 2.j| 
(duas) reuniões, nas quais foram discutidos principalmente || 


capítulos relativos à "Regime de Origem" e "Mecanismos de 
Liberalização". 


No sub programa setorial de Serviços do PBQP, 
foram implantados 4 (quatro) Sub comitês Setoriais de Qualidade 
e Produtividade - SSQP's na área de Transportes, em conjunto com 
a Confederação Nacional de Transportes -- CNT. São eles: SSQP de 
Transporte Terrestre de Passageiros, Transporte Terrestre de 
Cargas, Transporte Metro-Ferroviário e Transporte  Marítimo- 
Fluvial. 

Foram realizados 4 (quatro) Seminários sobre. 
qualidade em serviços, sendo 3 (três) Internacionais, em 
parceria com a Qualitmark Editora e o SEBRAE, e 1 (hum) 
Nacional, em parceria com o Instituto Brasileiro de Consultores 
de Organização - IBCO. 


Foram realizadas, 4 (quatro) palestras sobre 'o 


PBQP - Serviços destinadas a sensibilizar multiplicadores, que 
contam - com : “aproximadamente 100 (cem) participantes, no. 
Ministério dos Transportes com 300 (trezentos) participantes, na 
Universidade de Fortaleza - UNIFOR com 900 (novecentos) 


participantes, e no III Seminário Internacional de “Tempo 
Compartilhado, em São Paulo, com 300 (trezentos) participantes. 
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No 


já Foi realizado, o 1º Levantamento sobre Qualidade 

“e Produtividade nas empresas do setor de serviços, bvbtendo-se 
“informações de 13 (treze) subsetores, constituindo-se em 
“trabalho inédito e de grande importância. | 


Foram criadas 12 (doze) Câmaras Setoriais. 
' Durante dois anos, referidas Câmaras têm sido eficiente veículo 
“de comunicação, realizando mais de 60 (sessenta) reuniões, 
envolvendo cerca de 200 (duzentas) entidades nacionais 
representativas de empresários, de empregados e consumidores. 


Em 1994 o maior número de reuniões foi realizado 
por 6 (seis) delas, a saber: Câmara Setorial de Transportes, 
Câmara Setorial de Saúde , Câmara Setorial Financeira , Câmara 
“Setorial de Serviços Terceiráveis , Câmara Setorial Imobiliária 
e Câmara Setorial de Educação e Treinamento. 


No Segmento de Turismo, a ação governamental teve 
início com a reativação da Câmara Setorial de Turismo, fórum 
composto por representantes da iniciativa privada, dos: 
trabalhadores e de diversos órgãos do Governo 'federal, que 
desenvolveram um amplo diagnóstico do setor. 


Outra das grandes realizações diz respeito ao 
| Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste - 
| PRODETUR/NE. X 


Implantou-se o Programa Nacional de 
Municipalização do Turismo - PNMT, que conta com parcerias 
importantes como o SEBRAE, o SENAC, o Banco do Brasil, as 
"| Associações de Municípios com Potencial Turístico e os Órgãos 
| Municipais de Turismo. 


11.6 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E 
: QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO 


O Instituto Nacional'de Metrologia, Normalização 

Qualidade Industrial - INMETRO responsável pelas atividades de 

ormalização, Certificação da Qualidade e Metrologia Legal no 
rasil. | 


zo 


É de competência do INMETRO: 


À - Gerenciar (o) Sistema Brasileiro de 
Certificação da Qualidade; 


- Fomentar. na indústria nacional a utilização de 
| técnicas de gestão da Qualidade; 


- Coordenar as Redes Brasileiras de Laboratórios 
de Calibração e de Ensaios; 
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- Coordenar a participação brasileira em: 
organizações internacionais; 


- Secretariar o plenário e os comitês do Conselho 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
- CONMETRO 


- Realizar os trabalhos inerentes a Metrologia - 

Legal; 
; - Difundir informações tecnológicas, notadamente | 

sobre Normas, Regulamentos Técnicos e Qualidade; | 


- Coordenar a emissão de Regulamentos Técnicos no - 
âmbito governamental; 


- | Promover e supervisionar o Sistema de 
Normalização Técnica consensual; e 


- Promover o conhecimento internacional dol 
Sistema de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial e do. 
Sistema Brasileiro de certificação. 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 


Execução dos Serviços  de| Instrumen-| 3.000.000 | 2.900.000 
Fiscalização em Metrologia e | tos 

Qualidade Industrial 

Assistência Médica e | Pessoa 5.026 
Odontológica a Servidores 

Encargos com Inativos e | Pessoa 146 


Pensionistas 


11.7 - INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO - EMBRATUR 


O Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR tem 
sua origem na Empresa Brasileira de Turismo. 


Compete a EMBRATUR: 

- propor ao Governo Federal normas e medidas 
necessarias à execução da Política Nacional de Turismo e 
executar as decisões que, para esse fim, lhe sejam recomendadas; 

- estimular as iniciativas públicas e privadas, 


tendentes a desenvolver o turismo interno e do exterior para o 
Brasil; 
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| - promover e divulgar o turismo nacional, no país 
e no exterior, de modo a ampliar o ingresso e a circulação de 
fluxos turísticos, no território brasileiro; E 


desenvolvimento, definindo as áreas, empreendimentos e ações 
prioritárias a serem estimuladas e incentivadas; 


- fomentar e financiar, direta ou indiretamente, 
as iniciativas, planos, programas e projetos que visem ao 
desenvolvimento - da indústria do turismo, controlando e 
coordenando a execução de projetos considerados como de 
interesse para a indústria do turismo; | 


- estimular e fomentar a. ampliação, 
diversificação, reforma e melhoria da qualidade da infra- 
estrutura turística nacional; 


- inventariar, hierarquizar e ordenar o uso e a: 

ms 2 . , “. . “ . 
ocupação de áreas e locais de interesse turístico, e estimular o 
aproveitamento turístico dos recursos naturais e culturais que 


a 


integram o patrimônio turístico, com vistas à sua preservação; e 


- “após a criação | da Secretaria. de Turismo e 
Serviços, no âmbito do Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo, a EMBRATUR vem gradativamente conferindo uma ênfase 
“maior às suas competências vinculadas à execução da Política 
“Nacional de Turismo. 


11.7.1 - Programa de Capacitação de Recursos Humanos 


EE 7.1.1 - Projeto de Conscientização e Iniciação Escolar para o 
Turismo 


Este programa visa promover a qualificação de 
pessoal em todos os níveis de graduação e serviços, de modo a 
obter melhores condições de trabalho e mais altos» índices de 


produtividade. 


Encontram-se engajados no Projeto 236 municípios 
turísticos, estando 359 escolas em fase de realização de 
testagem-piloto, sendo que cerca de 22.000 alunos já foram 
atingidos pelo Projeto. 


11.7.1.2 - Projeto de Qualidade dos Meios de Hospedagem 


Foram realizados testagem-piloto:- em estabelecimentos 
nas cidades de Campina Grande e João pessoa, na Paraíba. 
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- analisar o mercado turístico e planejar o seu 


(o) 


11.7.1.3 - Projeto-Proposta Para a Conscientização e Capacitação 
de Recursos Humanos para o Turismo nos Estados do. 
Nordeste 


Foi elaborado documento com a proposta técnica, onde! 
são contemplados três programas: Conscientização, Capacitação el 
Idiomas. : 


11.7.1.4 - Cursos de Guias de Turismo. 


Foram elaboradas Deliberações Normativas que definem, 
normas para a aprovação, pela EMBRATUR, dos Planos dé Cursos de 
Guias de Turismo. 


| 


11.7.2 - Programa de Planejamento Econômico das Atividades. 
Turísticas À 

J 

Este programa visa desenvolver estudos e projetos. 

e apoiar a elaboração de planos e programas que contribuam para. 
o desenvolvimento da atividade turística. ' 


11.7.2.1 - Projeto Anuário Estatístico da EMBRATUR 


4 qm. 


Foi assinado novo convênio com a COINF/DPF | 
visando o processamento dos cartões de 1993/94. 


'11.7.2.2 - Projeto Demanda Turística Internacional 


Foram aplicados 10.401 questionários para turismo 
receptivo e 2.681 para turismo emissivo, por um total de 15408 
pesquisadores. 


O levantamento dos dados é realizado em trabalho 
conjunto da EMBRATUR e órgãos oficiais de turismo. 


A partir do gasto médio per capita dia dos 
turistas, registrados na pesquisa, torna-se possível calcular a 
receita cambial do turismo no país. ' 


11.7.2.3 - Projeto Estudo da Demanda Hoteleira 


Conta-se com informações atualizadas do BOH de 14 
estados, a saber: Bahia, Distrito Federal, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Norte, Espírito SSanto) 
Pernambuco, Ceará, Maranhão, Pará, Amazonas, Roraima e Amapá. 
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1.7.2.4 - Projeto Estudo do Mercado Turístico da Europa, 
Este projeto tem como objetivo subsidiar o Plano 


RrERATos e a União Européia - UE. 


+ BA metodologia do estudo constituiu na coleta e 
análise de dados macro-econômicos de tendência dos países-alvos 

| combinada | com informações colhidas junto aos principais 
* operadores turísticos, gerentes de companhias aéreas e 
jornalistas de periódicos especializados em turismo. Utilizando- 
se a técnica de entrevista estruturada, estes profissionais 
- foram indagados sobre a situação de venda do produto turístico 
“brasileiro, seus principais competidores e perspectivas futuras. 

' Subsidio ao Plano de Marketing e apoio a outras ações de 
“planejamento. 


EU .20.5 - Projeto Turinfo 


Conforme previsto no Convênio, o consultor 
desenvolveu o modelo e o aplicou a um estado de cada uma das 
regiões geográficas do Brasil. Assim, .conta-se com estudos 
“relativos aos estados do Amazonas, Bahia, Rio de Janeiro, Paraná 
e Distrito Federal. | 


% 


11.7.3 - Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo do 
Nordeste -  PRODETUR/NE 


Este programa visa contribuir para O 
E imoivisiento sócio econômico da região nordeste e do norte de 
Minas Gerais, integrantes da área de jurisdição da SUDENE, com 
ênfase na elevação do emprego e da renda na região. 


Assinatura de Convênio com o BID, relativo ao 
financiamento de recursos para a implantação do PRODETUR/NE; e 
assinatura de Convênio entre a EMBRATUR e a Empresa Brasileira 
de Infra-estrutura Aeroportuária -INFRAERO para o repasse dos 
recursos destinados à contrapartida nacional das obras de 
melhoria dos aeroportos de São Luis, Natal e Aracaju. 


E o O PRODETUR/NE foi elaborado pela  SUDENE e 
| EMBRATUR, com a participação da Secretaria de Turismo e Serviços 
| - SETS, do Ministério da Indústri do Comércio e do Turismo, do 
Banco do Nordeste do Brasil - BNB, e a Comissão de Turismo 
Integrada do Nordeste - CTI/NE, contemplando os nove estados da 
região. 


2.7.4 - Programa de Captação de Recursos e Promoção de Novas 
Oportunidades e Investimentos Turísticos 


Este programa visa. captar “recursos para a 
| ampliação da infra-estrutura turística nacional, mediante ação 
' Conjunta das iniciativas públicas e privadas em âmbito nacional 
' e internacional. 
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PE. | 
| de Marketing, elaborado no âmbito do Convênio firmado entre a: 


ss 


FITA Projeto Bolsa de Negócios Turísticos 


Foram cadastrados na Bolsa de Negócios . 
Turísticos: 08 projetos, 05 empresas de consultoria e 
assessoria, 03 empresas de fornecedores de equipamentos 
turísticos, 07 investidores e 05 proprietários de imóveis. 
Houve, ainda, participação em Encontros de Negócios em Milão, 
Barcelona, Madrid e Frankfurt; além da produção de vídeo sobre 
oportunidades de investimentos no setor turístico. 


EFST 4 A '- Projeto Ecoturismo 


Foi firmado convênio entre EMBRATUR e União 
Européia para a definição das diretrizes de implantação do 
Programa de Ecoturismo. Dentro do convênio, houve a realização 
de um Seminário de Ecoturismo, na cidade de Brasília, em 
contando com a participação dos órgãos oficiais de turismo, 
IBAMA, organizações não governamentais e outras entidades; além : 
da elaboração do Manual de Ecoturismo. 


Este Projeto é coordenado pela Comissão Técnica 
EMBRATUR/IBAMA e conta com a participação dos órgãos oficiais de 
turismo e as superintendências estaduais do IBAMA. 


11.7.4.3 - Projeto Identificação de Munícipios Prioritários Para 
o Desenvolvimento do Turismo 


Tem como objetivo identificar municípios de 
potencialidade turística, tendo em vista nortear Oo planejamento 
e alocação de recursos destinados ao desenvolvimento turístico, 
de forma a evitar problemas futuros gerados pela ocupação 
desordenada do uso do espaço e, sobretudo, preservar e valorizar 
o Patrimônio Turístico Nacional. 


Deliberação Normativa Nº 329 da - EMBRATUR, 
identificando os municípios considerados prioritários para fins 
de alocação de recursos para o desenvolvimento turístico, :.e a 
Deliberação Normativa Nº 337 da EMBRATUR, atualizando a relação 
dos municípios incluídos na Deliberação anterior. 


11.7.4.4 - Projeto Manual de Sinalização Turística 


Foi elaborado e encaminhado aos organismos 
federais de trânsito de Exposição de Motivos e Minuta de 
Resolução propondo a reformulação da sinalização turística; 
ocorrendo a sua aprovação pelo Conselho Nacional de Trânsito - 
CONTRAN. 


Foi elaborado e encaminhado para editoração o 
novo Manual de Sinalização Turística da EMBRATUR, consoante com 
as alterações resultantes dos estudos de modernização e 
adequação à sinalização internacional e com a nova legislação 
aprovada pelo CONTRAN. 
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$21.7.4.5 - Projeto Programa Nacional de Municipalização do 
Turismo tis. 


“ 


“com o objetivo de conscientizar as autoridades para a aplicação 
“do Programa, treinamento de técnicos indicados pelos municípios 
“para a implantação do Programa. 


E Para capacitar instrutores para o processo de 

| formação de recursos humanos, necessários ao desenvolvimento e 

'* gestão do turismo a nível municipal, houve a realização de um 

' Seminário sobre Planejamento e Desenvolvimento do turismo 

| Sustentável, ministrado por consultores da Organização Mundial 
- de Turismo - OMT. 


11.7.5 - Programa Controle de Qualidade do Produto Turístico 
Nacional 


qualidade do produto turístico. 


Foi realizado o treinamento de técnicos dos 
órgãos estaduais de turismo; elaboração e aprovação de 
Deliberações Normativas sobre: normas ,para cadastramento do guia 
de turismo; aperfeiçoamento da qualidade do produto turístico; 
simplificação de exigências para a classificação de empresas; 
“revisão de preços de serviços; fiscalização e controle de 
“qualidade e referentes aos guias de turismo. 


11.7.6 - Programa Financiamento da Infra-Estrutura Turística - 
Fundo Geral de Turismo -  FUNGETUR 


Este programa visa promover o aparelhamento da 
infra-estrutura turística do país, mediante o financiamento em 
carteira junto a bancos credenciados e repasses de recursos 
através da participação societária. 


11.7.6.1 - Acompanhamento de Projetos 


Projetos em acompanhamento com liberação de 
recursos: 


- participação acionária: inicialmente 16 
projetos, 03 foram concluídos e 02 cancelados; atualmente são 11 
projetos, com previsão de cancelamento do saldo a liberar de 


mais 05 projetos. 


- financiamento: inicialmente 11 projetos; de 
acordo com os relatórios dos agentes financeiros somente 01 
projeto foi concluído; deram entrada a mais 03 projetos, 
perfazendo-se um total de 13. 
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Foram realizadas reuniões regionais e estaduais. 


Este programa visa promover a .melhoria da 


E, PD UM MS o mena Mn Somme 


oa: 


Projetos em implantação para posterior gozo do. 
benefício da redução de imposto de renda: inicialmente 23) 
projetos, atualmente 03 projetos. 


Projetos com renovação de Certificado de Redução 
de Imposto de Renda: inicialmente 57 projetos, atualmente 46 | 
projetos. 


Projetos com redução do imposto de renda, cujo | 
prazo se encontra expirado, aguardando complementação da. 
documentação exigida pela EMBRATUR: inicialmente 62 projetos, . 
atualmente 42 projetos. 


Total de certificados de renovação da redução dd 
imposto de renda emitidos: 32 


Elaboração, revisão e atualização de relatório de. 
análise de operações de financiamento do FUNGETUR. 


Total de pleitos em carteira: 87 (Finam: 19,4 
Finor: 63 e Fno: 05) a 


No último trimestre de 1994, assinaram-se | 
diversos convênios com os Bancos Estaduais de Desenvolvimento ia 
visando ao repasse dos recursos do Fungetur aos mutuários. Eh | 


11.7.6.2 - Participação Societária 


Desenvolvimento do projeto de alienação dessas. 
ações: 


= -, contatos com BNDES e providências necessárias, 
inicialmente, ao depósito das ações no Fundo Nacional. GER 
Desestatização - FND e, posteriormente, à colaboração daquele 
órgão para a negociação das mesmas; e 


- trabalhos e estudos para a concretização deste, 
projeto e para levantamento de preços mínimos a serem 
estabelecidos quando da venda das ações, tendo em vista à 
legislação vigente; e elaboração de contrato de compra e venda . 
de ações para empresas que celebraram Acordo de Acionistas com a 
EMBRATUR. Foram concluídos os contratos com 04 empresas. 


11.7.7 - Promoção do Turismo Interno 


O programa visa participação e apoio aos eventos 
nacionais, considerando sua importância no sentido da divulgação. 
e da ;- valorização- das manifestações culturais, artísticas, 
esportivas e religiosas de nosso povo. 


A EMBRATUR participou de vários eventos no ano de 
1994. ] 
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-11.7.8 - Programa de Promoção Turística do Brasil no Exterior - 
Fase IV ê 


a O programa visa participação em Feiras e Eventos. 
Internacionais, expondo o produto turístico brasileiro aos. 
compradores internacionais e resgatando a imagem do país no 

“exterior. | . 


PRINCIPAIS REALIZAÇÕES 


A EMBRATUR, no ano de 1994, participou de dez 
eventos internacionais que formavam o calendário daquele ano 
(feiras, bolsas e congressos com exposição 

. Outros eventos internacionais, a saber: 


' 


1 e, também de cinco 


a 


EVENTOS INTERNACIONAIS DE 1994 


“EVENTO TIPO [crpaDE país 
PFRITUR -.. Feira Internacional F1 Madrid - Espanha 

de Turismo 

BIT - Borsa Interzionale F Milão - Itália 


E 


Del Turismo 


ITB - Internationale F1 . Berlim - Alemanha 
Tourismus Borse 

EIBIM - European Incentive & | F1º Genebra - Suiça 
Business Travel & Meetings 

E Exhibition | 

RRRE ME - Incentive Travel & | F1 “Chicago - EUA 
Meeting Executive Show 

RESA ; Ea: Deauville - França 
Travel Mart Latin America F Panama - Panama 


Q 
HO 


AAAVYT - Exposicion de 
Turismo do Congresso 
Argentino de Agentes de 


Cordoba - Argentina 


Viagnes | 
WIM - World Travel Market F1 Londres Inglaterra 
RNNTE - World Travel Fiesta nal Osaka Japão 


RPI = FEIRA BOLSA e C1 = CONGRESSO COM EXPOSIÇÃO 


Houve, ainda, a participação no Workshop do 2nd , 
Moscow Int. Travel & Tourism Show 94, il, na cidade de São 1 
Peteerburgo, Russia; participação em reuniões preparatórias de 4 
criação do comitê Fly to Brazil; workshop da Comissão de Turismo a 
Brasil-Alemanha realizado em Frankfurt; participação em reunião 
do comitê de captação para o Brasil da Assembléia Geral da ICCA 
em 1996; participação no evento Meet Brazil realizado nas 
cidades de Los . Angeles, Nova York, Miami e Frankfurt. A u 
composição do calendário de eventos internacionais baseia-se na $ 
importância intrínseca da feira ou evento, na importância para O | 
"Brasil do mercado alvo abrangido pela feira ou evento, e na 

' força potencial, pouco explorada, do mercado a ser trabalhado. 
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11.7.9 - Programa Desenvolvimento de Campanhas Publicitárias 


(o) programa visa realizar campanhas . 
institucionais, comunitárias e de divulgação de serviços | 
públicos. 


No mercado nacional houve: veiculações em jornais 

e revistas especializadas em turismo de material informativo e 
institucional; produção de material promocional e informativo 
para o Programa Nacional de Municipalização do Turismo; produção 
de laudas para a imprensa; apoio na promoção e divulgação de 
eventos; apoio no lançamento da revista Caras, quando houve a 
produção de um VT sobre a região nordeste; cooperação técnica e 
financeira com as CTI's Nordeste e Sul, para a produção de 
material promocional e de divulgação de eventos. 


No mercado externo desenvolveu-se: uma campanha 
publicitária para recolocar o Brasil como destino nos principais 
mercados, e obter uma melhoria de imagem, onde utilizou-se o 
"slogan" "BRAZIL IS NOT ONLY ONE COUNTRY. VISIT ALL OF THEM."; 
produção de material promocional direcionado ao público ( 


vídeos, pastas, folhetos, "flyers" e camisetas ); produção de 
multi-mídia; envio de material promocional para diversas 
entidades nacionais e internacionais, totalizando 1.500.000 


peças promocionais; cooperação técnica e financeira com a 
Secretaria de Cultura e Turismo do Rio de Janeiro na produção do 
Guia de Museus da Cidade do Rio de Janeiro. 


11.8 - INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL- INPI 


Instituto Nacional da Propriedade Industrial - 
INPI, tem por finalidade principal executar, no âmbito nacional, 
as, normas que regulam os direitos de Propriedade Industrial, 
sendo responsável também pelo registro dos contratos de 
transferência de tecnologia pelo Registro de Programas de 
Computador e pelos contratos de franquia empresarial. 


a) Principais Realizações 


SUB- PROGRAMA 


MARCAS E 
PATENTES 


EXECUTADO 


Pessoas 


1 =“ Sensibilização * da 
alta administração | 
através do curso de 
gestão pela qualidade - 
SGQI 


PE - Elaboração de 01 
Ci FA O Ss E Lero e 

delineamento estratégico 

3 - Seminário de | Pessoas 350 


apresentação do 
diagnóstico 
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e 


4. - Formação de 
multiplicadores “e 
facilitadores através do 
curso sistema de gestão 
pela qualidade 


Pessoas 


— PATENTES 


ds 
Te 
1, 
7 
e 


5 q Planejamento e | Pessoas 25 à 
organização para a 

qualidade 

“6 - Instalação de comitês | Comitê 02 

de divulgação e 

multiplicação 

7 - Publicações Um 14 

8 = Confecção de Um 15.000 


folders sobre marcas, 
patentes e informação 
tecnológica 

9 - Livreto sobre marcas 
e patentes 


INFORMAÇÃO 1 - Execução do projeto | Projeto 
CIENTIFICA E de promio.ção do 
desenvolvimento 


TECNOLÓGICA 
E tecnológico e industrial 
2 “=p Banco, sm - de dados 
especializados 

3 - Elaboração de estudos 
|e pesquisas 


03 


06 


433 


12 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 
12.1 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE BARBACENA-CODEBAR 


A CODEBAR, tem por finalidade essencial executar | 
e: administrar . as obras e serviços de urbanização na área ] 
destinada ao assentamento humano de apoio á instalação e 
funcionamento do Complexo Industrial Metalúrgico, no âmbito do 
Programa Especial de Desenvolvimento Regional - Infra-estrutura 
do Complexo Alumínio da ALBRAS e ALUNORTE, visando a Exploração 
industrial das reservas de bauxita na Amazônia para a produção | 


de alumina e alumínio. 
a) Objetivo 

Investir no projeto de apoio ao desenvolvimento 
das ações no Complexo Industrial- infra-estrutura urbana- Vila 
dos Cabanos no município de Barcarena, Estado do Pará. 
b) Ações Desenvolvidas 


Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- execução do Projeto de Coordenação e Manutenção | 
dos Serviços Administrativos; e a 


- Manutenção e. apoio “logístico na Vila Ga 


Cabanos, conservando e operando a infra-estrutura implantada no | 
assentamento da mão-de-obra e familiares que fluem para o 


Complexo Industrial que se amplia a partir do exercício de 1994 
com o início da produção de alumina (ALUNORTE), 660 empregos 
diretos e o beneficiamento de Caulim através da PARÁPIGMENTOS e 
Rio Capim Caulim. 


c) Comentário 


Com a fábrica da ALUNORTE entrando em sua fase de 
conclusão para produção de alumina ainda este ano, a instalação 
da Pará Pigmentos (CADAM/Vale de Rio Doce) da Rio Capim Caulim 
(Mendes Junior) e futuras instalações da Zona de Processamento. 
de Exportações (ZPE'S Barcarena) e das fábricas de laminação e 
perfilagem de alumínio, aproveitando a produção da ALBRÁS, 
gerando divisas para o Brasil, a presença da CODEBAR tornou-se | 
fundamental para os que alí estão operando ou vão operar no 
Complexo Industrial de Barcarena. 


12.2 - SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL DO 
NORDESTE  - SUDENE 


A SUDENE tem por finalidade planejar e promover 
o desenvolvimento da região nordestina. 
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R12.2.1 - Subscrição Ações/Debêntures de Empresas Agropecuárias, 
Industriais e Prestação de Serviços Básicos do 
Nordeste 


Em decorrência dos cancelamentos e conclusões de 
107 projetos e da aprovação de 6 (seis) novos pleitos do Artigo. 
9º na última reunião do Conselho Deliberativo, ocorrida em 
dez/94, o Fundo de Investimento do Nordeste - FINOR, conta 
atualmente com 685 projetos. 


Em termos de setor, a indústria continua 
liderando com 253 projetos sendo seguida pela pecuária e a 
agricultura que reunidas somam 64,7% dos investimentos totais de 
' FINOR previstos. 


Projetos Concluídos 


Foram concluídos no exercício de 1994, 36 novos 
projetos com uma participação do FINOR, correspondente a cerca 
de 27% dos investimentos globais. Entre os Estadog destacam-se' 
Pernambuco, com 12, Bahia com 8 e Paraíba com 5 Pprojetos 
concluídos. a 


Aprovações de Projetos 


Em 1994, foram aprovados 6 projetos com recursos 
de aplicações ha * forma do Artigo 9º da Lei 8.167/91, 


“beneficiando os Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, 
Pernambuco, Sergipe, Bahia e Minas Gerais. Com isso, serão 
gerados mais 232 empregos diretos. Essas aprovações 


contemplaram apenas 2-Setores, nos quais a indústria aparece com 
5 projetos, obtendo uma participação do FINOR equivalente a R$ 
97,7 milhões. 


LIBERAÇÕES REALIZADAS, EM 1994 


SETOR % 
INDUSTRIAL 58,42 
AGROINDUSTRIAL a e o É 
AGRICOLA 16,80 
PECUARIA 12, 94 
TURISMO 4,07 
TELECOMUNICAÇÕES 0,09 
PESCA 2,03 
ENERGIA 0, 57 
TOTAL GERAL 100,00 


Do ponto de vista sócio-econômico as ações 
empreeendidas vieram contribuir de forma expressiva para [o) 
aumento da Formação Bruta de Capital Fixo da Região Nordestina, 
por força dos investimentos réalizados, bem como para ampliação 
da oferta de emprego, em função dos empregos diretos e indiretos 
gerados. 
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Esses efeitos se traduzem também no aumento da 
renda regional e consequentemente das pessoas, proporcionando 
inclusive para melhoria do padrão de vida dos nordestinos. | 


E > a Apoio ao Pequeno Produtor Rural-PAPP 


a) Objetivos 


Promover o aumento da produção e da produtividade | 
agrícola; o aumento das oportunidades de emprego e renda para . 
famílias rurais de baixa renda; a oferta de recursos hídricos e. 
a geração e difusão de tecnologia; estimular a participação da 
comunidade em todas as fases de desenvolvimento do programa e o 
aprimoramento da eficiência dos serviços agrícolas destinados a. 


pequenos agricultores. 


b) Forma de Atuação 


Aplicação direta e indireta através de convênios . 
firmados com a Companhia Nordestina de Sondagens e Perfurações -. 
CONESP e o Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BNB. 


c) Principais Realizações 


Foram assinados 31 (trinta e um) Termos Aditivos 
aos Convênios firmados pelo Ministério da Integração Regional - 
MIR, SUDENE e Estados; realizadas supervisões nos 10 (dez) 
Estados da Região (01 por Estado), envolvendo 349 projetos em 98 
municípios. 


Foi celebrado com a Companhia Nordestina de 
Sondagens e Perfurações - CONESP para perfuração de 05 poços 
artesianos e recuperação de um poço, mais instalações completas 
de 04 poços existentes. 


Em apoio a Comercialização da Produção Agrícola, 
dos Pequenos Produtores Rurais foi firmado Termos Aditivos ao 
Convênio entre a SUDENE e Banco do Nordeste do Brasil S/A. 


Entre as ações executadas nesse sentido, 
destacam-se: a análise e aprovação de 55 Planos de Ação 
Simplificado - PAS; a aquisição de 7.341 t. de produtos: banana, | 
maracujá, farinha de mandioca, batata-doce, arroz, milho, 
feijão, goma, mel de abelha, castanha de caju, peixe, camarão, . 
algodão, fumo de corda e casulo verde (bicho da seda). 
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ç 
| q) Comentário | N 
ú 


Re é As ' realizações efetivadas contribuíram 
significativamente para beneficiar 10,339 produtores e 574 
Comunidades, envolvendo 53 Cooperativas/Associações, em 130 
“Municípios. 


12.2.3 - Ações Complementares Contra os Efeitos das Secas no 
Nordeste e Norte de Minas Gerais 
Como resultante da execução das ações levadas a 


efeito, destacam-se as seguintes: 


- construção de 2.124,1 Km e recuperação de 274,8 Km 
de adutoras; 


-SBonstrução de 3.438 e recuperação de -11.465 açudes e' 
barragens; 


- construção de 5.951 e recuperação de 44.551 aguadas 
barreiros; 


- “construção de - 22.218 Ra recuperação de 8.802 
cacimbões e poços amazonas; 


perrtutação de” 4.536 e recuperação de "876 poços 


“profundos; 


- construção de 1.007 Km e ampliação de 266 Km de 
rede de abastecimento de água; 


- construção de 567 e recuperação de 133 sistemas 
"simplificados; 


- construção de 3.649 e recuperação de 15.892 
cistérnas e tanques; 


? r cometrução de. 25203 fossas e módulos 
sanitários; 

- construção de 95,0 Km e recuperação de 315,0 Km 
de canais; 


a -»eoônstrução de 92,1 Km E recuperação de 3/0,/5º FRIA 
de esgotos; 


7 construção de 5.752 Km e 
conservação/recuperação de 140.063 Km de estradas vicinais; 


- construção de 2.471 e recuperação de. 2:887 
casas populares; 
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-* Construção de 135 e recuperação” Hds DEB 
prédios públicos; 


- construção de 463 e recuperação de 51 passagens . 


molhadas; 


- construção de 237 chafarizes e de 69 casas de 


farinha; 


- produção de 196,8 milhões de tijolos e telhas; 
- produção de 102,9 milhões de paralelepípedos; e 
- pavimentação de 721.631 m? de vias públicas. 


Este projeto voltado para atender às populações 


mais atingidas pela seca, absorvendo a mão-de-obra ociosa, e. 
para a realização de obras e serviços que trouxessem benefícios 


duradouros, objetivando o fortalecimento da infra-estrutura 
hídrica da Região Nordestina, abrangiu 1.155 municípios, 
compreendendo uma área de 1.163.936 Km? correspondente a 70% da 
superfície do Nordeste. 


Foram beneficiadas 1.943.000 famílias, alistadas 
durante o período de sua execução em 1994. Como indicador dos 
benefícios auferidos pela Sociedade, em decorrência das ações 
empreendidas, registra-se como significativo, o fato de ter 


proporcionado sobrevivência a uma população faminta superior a: 


10 milhões de pessoas residentes nas áreas mais atingidas pela 
seca. - 


12.3 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS 


. A área de atuação da Instituição é a compreendida 
pelos Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e parte de Minas Gerais, 
abrangida pelo Polígono das Secas, excetuada a área da Bacia do 
São Francisco, situada nos Estados da Bahia, Alagoas, Sergipe e 
Minas Gerais. 


O “DNOCS tem por finalidade, na sua área de 


atuação, executar a política do Ministério da Integração. 


Regional no que se refere a: 


beneficiamento de áreas e obras de proteção 
contra secas e inundações e irrigação; 


radicação de populações em comunidades de 
lrrigantes ou em áreas especiais, abrangidas por seus projetos; 
e 


subsidiariamente, outros assuntos que lhe sejam 
cometidos pelo MIR, nos campos do saneamento básico, assistência 
as populações atingidas por calamidades públicas e cooperação 
com os Municípios. 


438 


—eilig Dat tmp 


, já Demonstra-se, a seguir, o resultado alcançado na 
execução dos projetos: ' 


ú 


ACOMPANHAMENTO FÍSICO 


IDENTIFICAÇÃO - 
DESCRIÇÃO DA META om | PROGRAMADO | EXECUTADO 


Centro 
Tecnológico 
Implantado 
Desapropriação da 
área 

Produção de 
pescado 

Produção de 
alevinos 


APROVEITAMENTO Implantação de h DE ; 
HIDROAGRÍCOLA |área irrigada a 50 


Implantação de 


FORTALECIMENTO 
DO SETOR 
PESQUEIRO 


ha 45 En 


APROVEITAMENTO |área irrigada 
HIDROAGRÍCOLA |Recuperação de A 185 Sé 
DA BACIA DO [área irrigada ” 
PARNAIBA Area irrigada em. 88) 3.296 MET 
produção 
Implantação de dé 
APROVEITAMENTO |área irrigada 
HIDROAGRÍCOLA |Recuperação de em 
DA BACIA DO |área irrigada 
ACARAÚ Área irrigada em ps 
à produção 
Implantação de Ago 
APROVEITAMENTO |área irrigada 
HIDROAGRÍCOLA |Recuperação de ET 
DA BACIA DO [área irrigada 
JAGUARIBE Área irrigada em É TR6 
produção 
Implantação de 30 pc | 
APROVEITAMENTO |área irrigada 
- HIDROAGRÍCOLA | Recuperação de 100 44 l 
DA BACIA DO [área irrigada o 
AÇÕ Área irrigada em 156 : CloG6 : 
produção 
APROVEITAMENTO | Recuperação de 36 
HIDROAGRÍCOLA |área irrigada | 
DA BACIA DO [Área irrigada em A 4 
APODI produção | 
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EE ANDA O ad ss 
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ACOMPANHAMENTO FÍSICO 


IDENTIFICAÇÃO E 
DESCRIÇÃO DA META EH PROGRAMADO 
65 


Implantação de és 


APROVEITAMENTO |área irrigada 
HIDROAGRÍCOLA |Recuperação de há 300 
DA BACIA DO [área irrigada 
PIRANHAS Área irrigada em as 
produção 
APROVEITAMENTO | Recuperação de ES 35 
HIDROAGRÍCOLA |área irrigada 
DA BACIA DO [Área irrigada em EE 340 
PARAIBA produção 
APROVEITAMENTO | Recuperação de es 185 
HIDROAGRÍCOLA |área irrigada 
DA BACIA DO [Area irrigada em E - 4130 
JAPICURU produção 
APROVEITAMENTO Implantação de 1 380 
HIDROAGRÍCOLA |área irrigada 
DA BACIA DO [|Area irrigada em 
RIO CONTAS |produção ES. bg 
APROVEITAMENTO | Recuperação de há 50 
HIDROAGRÍCOLA |área irrigada 
DA BACIA DO |Area irrigada em RE 352 
FIDALGO produção 
Implantação de h 110 
APROVEITAMENTO |área irrigada j 
* HIDROAGRICOLA |Recuperação de bh 
DA BACIA DO [área irrigada a E 
SAO FRANCISCO |Area irrigada em 
produção ha 4.724 
APROVEITAMENTO | Recuperação de h 
HIDROAGRÍCOLA |área irrigada Es isto 
DA BACIA DO [Area irrigada em h 
VAZA BARRIS |produção é od ha 
Implantação de h 
APROVEITAMENTO |área irrigada é Ee 
HIDROAGRICOLA |Recuperação de 
DA BACIA DO l|área irrigada =A pra 
CURU Área irri 
Er a 3.959 


produção 
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| 
| 
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' ACOMPANHAMENTO FÍSICO Y 


E 
“agi nie DA META] UN | PROGRAMADO | EXECUTADO 


CONSTRUÇÃO E dica Se de | ha 7.820 1.995 
Re nx Açude recuperado | unid ES 2 
PÚBLICOS | Barragem 
construída % A 12 
5: à 
A Poço perfurado | 
ENGENHARIA Poço instalado unid 242 — 191 
RURAL Adutora he 28 6 
implantada po li 3 
PROJETOS ecubdedo. unid 20 “p= 
COMPLEMENTARES E 
Implantação de 
ipa área irrigada = nes AR efórcas 
| APROVEITAMENTO | É os 6. 
- HIDROAGRICOLA ha 70 70 


projetos 
| (*) em andamento 


Ressalte-se, ainda, as seguintes realizações: 


Lia - construção e recuperação de obras de captação 
acumulação e regularização de águas superficiais; 


| - perfuração e instalação de poços e captação de 
'águas subterrâneas; 


| = implantação e Recuperação de obras de 
|infra- estrutura de irrigação e drenagem; 


| = operação e Manutenção de  Perímetros de 
| Irrigação; 


|de sua atuação, decorrentes de projetos públicos e privados para 
aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de água 
|represadas; 


- piscicultura intensiva - extensiva, a 
[desenvolvimento de aquicultura; 


: - ampliação e operação da rede hidrográfica da 
| região Semi-Árida; aê 

- operação de sistemas de informação de recursos 
dricos e implementação de banco de dados da hidrologia do 


de ger 
Hm 
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a 


o 


- controle de derivação e usos de água nas áreas 


| 


semi-árido em articulação com o Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica-DNAEE , Instituto Nacional der gsdigeass dass 
INMET e outros organismos especializados; e E 


- pesquisa e desenvolvimento tecnológico e de 
recursos humanos. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


ç 


O DNOCS continuou a operar e manter os 296 açudes | 
públicos construídos pelo Departamento na região semi-árida | 
Nordestina , com a capacidade total de acumulação de 16,54. 
bilhões de metros cúbicos d'água. inbiod a 


Os açudes construídos pelo órgão possibilitaram as 
perenização de 3.320 km de rios intermitentes da Região, a 
irrigação de 28.585 ha em 28 projetos públicos de irrigação, 
implantados, além de 44.944 ha irrigados desenvolvidos pela. 
iniciativa privada, às margens dos trechos de rios perenizados e 
o aproveitamento de 80.502 ha, em áreas de montante, através da. 
exploração de suas vazantes, estendendo benefícios a cerca de 
1,5 milhões de nordestinos. j 


São 151 as cidades abastecidas com águas dos | 
açudes do DNOCS, beneficiando uma população de 4,5 milhões de | | 
pessoas. 


Nos projetos públicos de irrigação, construídos | 
pelo DNOCS, estão assentados 5.277 pequenos agricultores. Os | 
empregos diretos gerados nesses projetos, atingiram a expressiva | 
marca de 25.334 empregos, e os empregos indiretos gerados em 
decorrência desses projetos, somam Cerca de 50.668 empregos. 

As atividades desenvolvidas pela piscicultura do | 
Departamento propiciam a produção de 9% do pescado de água doce 
do país. 


O Centro de hbarvicultura de! Camarao "ERA 
capacitado a produzir 6,6 milhões de larvas, por ano. 


Ponha-se em evidência que é de 8.660 o número de 
pescadores em atividade nos açudes do DNOCS. 


Dentro: da «visão ;do: -DNOGS; - continua-a'-sEazel 
sentido a missão e os objetivos do Órgão, tanto assim que am 
próposta de modernização que o Departamento pretende ver) 
aprovada, contempla a manutenção da missão e objetivos que o | 
nortearam desde a sua criação, agora submetidos a modernos 
Fararonas ce desenvolvimento sustentado. 
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E: ei A missão e os objetivos do Órgão continuam a 
fazer sentido e a ter relevância em virtude de os mesmos serem 
| necessários à sustentabilidade dos recursos hídricos e à de suas 
“aplicações, em harmonia com os preceitos rela 


" 


' dá integridade do meio ambiente. 


,. A gestão dos Recursos Hídricos, as tarefas 
| relativas à implementação das obras civis de acumulação de água 
bem como de infra-estrutura irrigatória, a piscicultura e a 
| perfuração de poços, atendem as aspirações nordestinas, além de 
| serem absolutamente necessárias ao desenvolvimento regional. 


Ê O DNOCS durante o exercício sofreu investigações 
“que resultaram em instalação de sindicância, alguns já julgados 
“pelo Tribunal de Contas da União e com Decisões. já emanadas 
“daquela Egrégia Corte de Contas e outros ainda em apreciação, 
“levaram a que a Autarquia tivesse. seu desempenho bastante 
"comprometido no que tange às obras, muitas das quais tiveram que 
ser paralisadas enquanto se aguardavam as orientações da 
“Administração Superior em relação às mesmas. . 


12.4 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SÃO FRANCISCO- 
E CODEVASF 


* 


3 A CODEVASF tem por finalidade o aproveitamento, 
para fins agrícolas, agropecuários e agroindustriais, dos 
recursos de água e solo do vale do São Francisco, diretamente ou 
“por intermédio de entidades públicas e privadas, promovendo o 
“desenvolvimento integrado de áreas prioritárias e a implantação 
“de distritos agroindustriais e agropecuários, podendo, para esse 
“fim, coordenar ou executar diretamente ou mediante contratação, 
obras de infra-estrutura, particularmente de captação de águas 
“para fins de irrigação, de construção de canais primários ou 
secundários e também obras de saneamento básico, eletrificação e 
transportes, conforme Plano Diretor, em articulação com os 
| Órgãos federais competentes. : 


| A Emprega tem estudado 'e avaliado todo o 
“potencial do Vale, principalmente no que se refere aos recursos 
| de água e solo. Estão inventariados cerca de 2,0 milhões dé 
hectares de solos aptos situados próximos às fontes hídricas e, 
portanto, francamente irrigáveis, tendo 8 projetos em fase de 
implantação e 19 em operação, estes últimos, com um total de 
77.750 hectares irrigados. 


| Acrescente-se, ainda, que o aproveitamento dos 
| recursos hídricos da bacia do rio São Francisco, através da 
| açudagem, constitui-se numa das linhas básicas de atuação da 
CODEVASF, visando evitar inundações periódicas e a escassez de 
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lativos à manutenção. 


água durante as secas. Tais obras | são indispensáveis 
viabilização técnica e econômica da irrigação e da aqúicultu a 
no vale do Rio São Francisco, principalmente, em face ao 
incremento da demanda da água decorrente do crescimento da 
irrigação privada nos vales irrigáveis da região. | 


12.4.1 - Fortalecimento da Irrigação Pública e Incentivo 
Irrigação Privada 


12.4.1.1 - Projetos de Irrigação Pública 


E 


ATIVIDADES PROGRAMADAS REALIZADO (%) OBSERVAÇÕ ES 


Jequita (MG) - Elaboração do 

Projeto Básico de 20.000 ha andamento | 
Gorutuba (MG) - Operação e 

Manutenção de 6.641 ha 100 


id 
Jaíba (MG) - Implantação 19.354 ha. 7] 
Operação Manutenção de 6.602 ha. 4 


Pirapora (MG) - Operação e 
Manutenção de 1.260 ha 


RNP Ra 


À E 
Rio Verde Grande (MG) - 0 
Acompanhamento da implantação das 4 
medidas para monitoramento e 4 
controle dos recursos hídricos +| 
Estreito I/III(MG) - Operação e 
Manutenção de 2.139 ha 100 


Em 


Estreito IV(MG) - Implantação de É | 
andamento . 


5.844 ha 


Iuiú(BA) - Levantamento 
aerofotogramétrico de 123..000 ha 
e cadastral de 31.000 ha 


0) 


H p H H q 
U o S q 
Fa) O O 
ilimecininia 


Ceraíma (BA) - Operação e 
Manutenção de 621 ha. 100 


Formosinho (BA) - Operação e 
Manutenção de 485 ha 


O 
[| 


a ww hr 
Po o 


Em 
andamento . 


Serra do Ramalho (BA) - Estudo de 
Viabilidade de 145.000 ha 


Formoso "A"(BA) - Implantação de 
6.786 ha 
Operação e Manutenção de 1.587 ha 


Em 
andamento 
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ATIVIDADES PROGRAMADAS 


* Formoso "H" (BA) - Implantação de 
4.343 ha 


São Desidério/Barreiras Sul(BA) - 
Operação e Manutenção de 2.238 ha 


Barreiras (BA) - Implantação de 
7.857 ha (Barreiras Norte, Nupeba 
e Riacho Grande) 


Angical (BA) - Estudo de 
Viabilidade de 54.000 ha 


Mirorós (BA) - Implantação de 2.167 
ha. | 


Baixio de Irecê(BA) - Estudo de 
Viabilidade de 186.000 ha 


Salitre (BA) - Estudo de 
Viabilidade de 32.000 ha 

Tourão (BA) - Operação e Manutenção 
10.454 ha : 


Mandacaru (BA) - Operação e 


* Manutenção de 436 ha 


Maniçoba (BA) - Operação e 
Manutenção de 4.137 ha 


Curaçá (BA) - Operação e Manutenção 
de 4.454 ha 


Senador Nilo Coelho(PE) -. 
Implantação de 4.612 ha 
Operação e Manutenção de 15.320 ha 


Pontal Sul(PE) - Projeto Básico de 
5.200 ha 
Bebedouro (PE) - Operação e 


Manutenção de 2.471 ha 


Propriá (AL) - Conclusão das obras 
“de reformulação 
Operação e Manutenção 1.177 ha 


Contiguiba/Pindoba (SE) - Operação 
e Manutenção de 2.215 ha 


Betume (SE) - Operação e Manutenção 
de 2.898 ha E 
Itiúba (AL) - Operação e Manutenção 
de 833 ha ; 
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REALIZADO (%) 


100 


to 
(67 


H 
Õ 
Õ 


k 


100 


H 
[0] 
(0) 


80 


100 


OBSERVAÇÕES 


Em 
andamento 


Em 
andamento 


Em 
andamento 


Em 
andamento 


Escudo 


resultou em 


167,8 ha 
viávéis 


Em 
andamento 


Em 
andamento 


ATIVIDADES PROGRAMADAS 


Boacica (AL) - Operação e 
Manutenção de 3.028 ha 
Marituba (AL) - Implantação de 
3. 136 ha 


Vinculado ao Programa de Irrigação Pública vem. 
sendo incentivado o Programa de Apoio à Produção, visando o. 
fortalecimento dos produtores e de suas organizações, o fomento, 
à introdução de culturas nobres e o apoio ao processo de, 
comercialização. ço 


Encontra-se em andamento, por intermédio do | 
Acordo de Empréstimo firmado com o Banco Internacional para, 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, o programa de fomento a. 
fruticultura, com a finalidade de propiciar maior rentabilidade. 
aos produtores localizados nos projetos públicos de irrigação. 


naitçá 


q 

O - Programa de |. Pequena Irrigação. é. ouizas 

componente deste segmento, orientado para a implantação des 
sistemas de irrigação em pequenas comunidades que, além de | 
possibilitar o acesso ao processo produtivo com tecnologia mais | 
avançada, promove O associativismo e a parceria | 
governo/iniciativa privada. MM 


12.4.1.2 - Recursos Hídricos e Meio Ambiente 
No Projeto Jequitaí (MG) houve as seguintes realizações: 


- - acompanhamento técnico, junto ao consórcio 
ENGEVIX/ENGECORPS, da elaboração do Estudo de Impacto Ambiental. 
EIA/RIMA; e 


- desenvolvimento de ações para o processo de 
licenciamento ambiental junto à Fundação Estadual do Meio 
Ambiente - FEAM. 


No Projeto Jaíba (MG) houve as seguintes realizações: 


- acompanhamento do contrato com a SYTEC-3 para 
execução do Plano de Monitoramento, deslocamento e salvamento da 
fauna; 


- acompanhamento dos serviços de monitoramento || 
dos ambientes aquáticos em convênio com o Distrito de Irrigação 
do Jaíba; Ô g 


- | acompanhamento dos trabalhos referentes ao 
contrato com o Instituto Estadual de Florestas - IEF, visando a 
recuperação de áreas degradadas, ações de educação ambiental e 
fomento, entre outras; e 
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cm - preparação dos Termos de Referência, lançamento 
do, Edital, - análise e julgamento das propostas de : 
pré-qualificação de empresas para execução do Plano Diretor. 


No Projeto Estreito IV (BA) houve as seguintes realizações: 


- definida a área adquirida pela CODEVASF de 
Reserva Legal e inspecionada pelo CRA e IBAMA; 


56 - obtida a outorga de uso da água pela Secretaria 
“de Recursos Hídricos, Saneamento e Habitação; 


- acompanhamento do processo para obtenção da 
autorização de desmatamento junto ao IBAMA; 


- renovada licença de implantação; e 

- elaboração dos Termos de Referências relativos 
ao Plano de Proteção Ambiental e realizadas concorrência e. 
contratação. . 
No Projeto Iuiú (BA)houve as seguintes realizações: 


- contribuição “para élaboração dos Termos de 
Referência para contratação do EIA/RIMA; e 


- acompanhamento e providências adotadas para O 
licenciamento ambiental. 
No Projeto Formoso "A" (BA) houve as seguintes realizações: 


- acompanhamento do processo de definição da 
"| Reserva Legal cuja área deverá ser desapropriada; e 


- desenvolvimento das ações junto ao IBAMA, para 
obtenção da autorização de desmatamento. 


“| No Projeto Formoso "H" (BA) houve as seguintes realizações: 


- acompanhamento do processo de obtenção da 
' Licença de Implantação junto ao CRA; e 


j - definida e aprovada a Reserva Legal, pelos 
“| órgãos ambientais, acompanhamento do processo de legalização da 
| à 


No Projeto são Desidério/Barreiras Sul (BA) houve fo) 
acompanhamento do processo de outorga d'água. 
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No Projeto Barreiras (BA) houve as seguintes realizações: 


- adoção de medidas - visando atender 
condicionantes da Resolução 646, do Conselho Estadual de. 
Política Ambiental - CEPAM; e 


- acompanhamento do processo para obtenção da | 
autorização de desmatamento junto ao IBAMA... 


No Projeto Angical (BA) houve as seguintes realizações: 


- acompanhamento dos estudos hidrológicos sobre a | 
bacia do rio Grande como parte do Estudo de Viabilidade do | 
Projeto; e À 


- | acompanhamento do Estudo de Diagnóstico 
Ambiental. 


No Projeto Mirorós (BA) houve as seguintes realizações: 
- definida a área de Reserva Legal, adquirida E 


pela CODEVASF e inspecionada pelo Centro de Recursos Ambientais. 
- CRA e IBAMA; 


- obtida. -'a | Gutorga. desuso: dascq água pela 1 


Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Habitação; 


- acompanhamento do processo para obtenção «dal 
autorização de desmatamento junto ao IBAMA; 


- renovada a Licença de Implantação; 
- elaboração dos Termos de Referência relativos . 
ao Plano de Proteção Ambiental e realizadas concorrência e 
contratação; e 


- elaboração dos Termos de Referência para 
contratação dos trabalhos de monitoramento dos ambientes 
aquáticos. 

No Projeto Salitre (BA) houve as seguintes realizações: 

- acompanhamento da análise do EIA/RIMA; e 

- desenvolvimento de. ações para reiniciar , 
processo de licenciamento. 

No Projeto Senador Nilo Coelho (PE) houve as seguintes 


realizações: 


- “acompanhamento do processo de licenciamento 
junto ao CPRH e IBAMA; e 
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4 = acompanhamento do processo de legalização das 
áreas das Reservas Legais, já definidas e aprovadas. Y 


“No Projeto Pontal (PE) houve as. seguintes realizações: 


| a desenvolvimento de ações para .- Iniciar o 
processo de autorização de desmatamento junto ao IBAMA; 


- acompanhamento do processo de outorga d'água; e 


- iniciado o processo de licenciamento junto à 
“Companhia Pernambucana de Controle da Poluição Ambiental e de 
Administração dos Recursos Hídricos - CPRH. 


No Projeto Marituba (AL) houve as seguintes realizações houve o 
acompanhamento do pedido de renovação da licença de implantação 
junto ao Instituto de Meio Ambiente de Alagoas. 


“Outras atividades de recursos hídricos e meio ambiente: 


258 - acompanhamento dos estudos desenvolvidas no 

TCPBRA 2257 firmado com a FAO, relativo ao diagnóstico dos 
problemas decorrentes do fenômeno de erosão no vale do São 
Francisco; ; 


- cadastramento dos estudos e licenças ambientais 
dos projetos da CODEVASF, em sistema informatizado; 


- acompanhamento da digitação dos dados 
meteorológicos da CODEVASF; 


. - instalação do Programa MSDHD, do Departamento 
Nacional de águas e Energia Elétrica - DNAEE, para armazenamento 
e tratamento dos dados pluviométricos e fluviométricos, 
arquivados na CODEVASF ; 


- “elaboração dos Termos de Referência para 
elaboração do EIA/RIMA do Projeto de Transposição de águas do 
Rio São Francisco para os Estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba 
e Rio Grande do Norte, por solicitação do MIR; 


- construção de tomada d'água equipada com 
comporta na localidade de Jenipapo, município de Correntina (BA), 
beneficiando 8 pequenas propriedades e um total de 150 famílias; 


- construção de uma tomada d'água e recuperação 
de 6.000m de canal na localidade denominada Fundão, municipio de 
Correntina; - 


- recuperação de 15 km de canal de irrigação 
utilizado pelos associados das localidades de Cerco, Manoel 
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Mendes, Baraúna e Brejinhos, situados no município de - 
Correntina (BA); 


- elaboração dos estudos de viabilidade das | 
áreas semi-áridas de Al e SE, concluído pela Secretaria de 
Irrigação; 


- levantamento e quantificação dos serviços e 


equipamentos e elaboração do projeto dos reservatórios para F 
conclusão do Projeto de Irrigação voltado para fruticultura, com. ti 
área de 76 ha, implantado pela cooperativa Pindorama, em E 
Alagoas; : 


- levantamento topográfico e desenhos finais para 
elaboração de projetos de irrigação da Ilha do Ferro, em Pão de 
Açúcar (AL) e Lar do Nazaré, em Penedo (AL); 


- prosseguimento dos trabalhos de assessoria à. 
CHESF, através de convênio, relativos ao reassentamento de 
população e à operação de perímetros irrigados, em decorrência. 
da construção da barragem de Itaparica, destacam-se, no período, - 
os estudos de drenagem para as áreas de Caraíbas e Borda do Lago E 


e a implantação de projetos de irrigação e drenagem; e: 


- apoio ao Governo do Estado de Sergipe para a. 
implantação do Projeto Platô de Neópolis. 


12.4.2 - Desenvolvimento da Pecuária no Semi-Árido 


Nas Unidades de Bovinocultura de Brasilândia (MG) 
e de Formoso (BA), foram colocados reprodutores e matrizes de 
alta linhagem à disposição dos criadores de bovino do Vale, 
através de | leilões e de venda direta às organizações de 
produtores, num total de 200 cabeças na primeira e 355 na 
segunda. 


Foi implantada, uma rede de unidades de 
demonstração, a nível de produtor, em Jaíba (MG), Ceraíma (BA), 
Formoso FAN BA), São Desidério (BA), Nilo Coelho (PE) e 
Boacica (AL), para exploração da pecuária leiteira, com base no 


sistema rotativo de pastoreio de capim elefante. 


A Unidade de Caprinocultura de Nilo Coelho (UCM) 
apresentou um demonstrativo médio anual de rebanho caprino de 8 
reprodutores, 303 matrizes e 292 crias, com um índice de óbitos 
de 5,8% e venda de 219 cabeças. 


12.4.3 - Desenvolvimento dos Ecossistemas Aquáticos 


Foi lançado (o) Programa de Aproveitamento 
Hidroagrícola de Açudes Públicos no Vale do São Francisco, em 


Alagoas, que visa o aproveitamento racional de 37 açudes 


públicos emo 26 municípios, que receberão, dentre outros 
benefícios, peixamentos anuais da ordem de 1.200.000 alevinos. 
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' Foram , realizados estudos para implantação do 


“Programa de Desenvolvimento Sustentado da Pesca e Aquicultura. 


nas Regiões do Baixo e Submédio São Francisco, envolvendo a 
CODEVASF, CHESF e IBAMA. Foi realizado, no âmbito do Programa, 
na Unidade de Piscicultura de Três Marias (MG). | 


A Unidade de Piscicultura de Três Marias realizou 
vários peixamentos em barragens, rios e riachos da região, com 
um total de 375.393 alevinos. O plantel psícola da Unidade no 
final do exercício era de 559 exemplares. Na Unidade de 
Piscicultura de  Gorutuba (MG) foram produzidos 1.730.000 
pós-larvas, sendo 600.000 comercializadas na própria região. 
Foram produzidos e comercializados 962.992 alevinos de diversas 
espécies. O plantel psítola, no final do exercício, era de 871 
exemplares. | 


A produção de alevinos na Unidade de Piscicultura 
de Ceraíma (BA) foi de aproximadamente 1,4 milhão e a venda de 
261.829 unidades. Foi feito peixamento em diversos açudes 
públicos, numa área de 390 ha, com 411.000 alevinos, na sua 
maioria de tilápias e carpas comuns. O plantel «do final do 
exercício era de 811 unidades. Foi instalada, nessa Unidade, com 
“financiamento do BNB, uma »pelgranja “para . pE, irrigantes 


assentados, com dois tanques de 1,0 ha cada e uma pocilga. 


Na Unidade de - Piscicultura de Bebedouro (PE) 
houve a formação de plantel de reprodutores de espécies nativas, 
tendo sido prevista, para 1994, a produção de 1,5 milhão de 
alevinos e 1,2 milhão de larvas de espécies nativas, sendo 
“750.000 de alevinos destinados para peixamento e a produção de 
larvas destinada para venda ao Condomínio do Projeto e à 
AGROVALE .. Na Unidade de Piscicultura de  Betume (SE) 
utilizou-se de tecnologia húngara, adaptada às condições locais, 
para a indução da desova e obtenção de larvas e alevinos. A 
produção de alevinos foi destinada para comercialização direta 
com os colonos do Perímetro, para peixamento de viveiros de 
engorda da Unidade, venda à iniciativa privada e repovoamento do 
Baixo São Francisco (300.000 alevinos de tambaqui). 


Ná Estação - de Piscicultura des Ttiúba., ABL) 
obteve-se uma produção de 1.400 “alevinos para venda à 
piscicultores da região e a programas de peixamento. Foram 
vendidos 983.000 alevinos e efetuado o peixamento de 12 açudes 
com 331.000 alevinos, beneficiando oito municípios. 


12.4.4 - Estudos e Pesquisas Hidrológicas 


Foram concluídos os estudos de pré-viabilidade do 
Projeto Arco-Iris (PE). O Projeto refere-se ao estabelecimento 
Rim sistema de 47 reservatórios interligados por canal, em um 
percurso de 223 km, e adutoras, objetivando otimizar a água 
Ea do Fio?sso Francisco. “Prevê-se que O projeto poderá 


atender entre 33.000 e 43,000 ha de terras irrigáveis. 


451 


Deu-se prosseguimento aos estudos para 
elaboração do diagnóstico físico, sócio-econômico e cultural da 
ãrea da bacia do. riacho. da Brigida (PE), com ' cerca de BM 
executado. Trata-se de um estudo pioneiro, formulado segundo o. 
conceito de desenvolvimento sustentável, aplicado à sub-bacia 
como unidade de planejamento, contemplando o ordenamento 


territorial. 


A área da sub-bacia do riacho da Brígida é de 
13.268 km2, envolvendo 11 municípios e uma população de 300.901 
habitantes, em 1991, sendo as atividades agrícola e pecuária, 
desenvolvidas em moldes ainda tradicionais na grande maioria, as 
principais fontes de renda da população. E “a 


e e na ai pa re 


seguia 


Foram concluídos os estudos da pré-viabilidade do 
Projeto do Canal do Sertão Alagoano para O estabelecimento de um. 
sistema de reservatórios interligados por canal, com “vazão 
inicial de 40 m/s, com extensão de 324 km, através de captação. 
do reservatório de Itaparica e outra complementar no rio 
Paraíba, em Alagoas. 


E 7 e a 


O Projeto beneficiará 15 municípios, os quais 
apresentavam, em 1991, uma população de 97,2 mil habitantes em | 
suas principais localidades e que prevê-se, serão de 1,85 milhão | 
de. habitantes em 2.050, ano previsto para a conclusão do. 


A 
Projeto. 


E =, 
oi 


| 

| 
| 
| 
| 


12.4.5 - Regularização Hídrica 7 
Foram executadas as obras da barragem Cova da | 
Mandioca (MG), tendo-se concluído o maciço da barragem e. 
realizado cerca de 98% do total das obras do Projeto. | 
Na barragem de Zabumbão (BA) tem-se realizado 40% 
das obras, destacando-se as seguintes atividades relacionadas ao 
meio ambiente, no período considerado: 


- acompanhamento do contrato com a SYTEC-3 para 
realização do levantamento florístico, com a realização de 
inventário e adoção de medidas de proteção à flora da área de 
influência da Barragem e definição de Reserva Legal e | 
encaminhamento aos órgãos ambientais para inspeção e aprovação; | 


e 


| - acompanhamento do processo de outorga do uso da | 
água junto à Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e 
Habitação e de licenciamento junto ao CRA-BA. | 


ei Foi efetuado projeto técnico de recuperação das ' | 
barragens do Riacho e Umbuzeiro, situadas na reserva indígena 
dos Tingui-Botó no povoado de Olho d'água do Meio, em Feira 
Grande (AL) ; 
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e 


12.4.6- Convivência com a Seca 

4 sd Em Minas Gerais foram perfurados 140 poços, sendo | 
69 comunitários e 71 poços privados, beneficiando 28 localidades 
dos municípios do Norte de Minas Gerais e atendendo a uma 
população de aproximadamente 4.200 pessoas. 


ns o. 4 Concluídos os trabalhos de elaboração do Plano de 
Assistência Técnica e Desenvolvimento Agrícola do Platô de Irecê 
(BA). 


Instalação e montagem de um poço tubular na 
localidade de Canafístula, município de Serra Dourada (BA). 


Ampliação do sistema de fornecimento de água na 
localidade denominada Serra Grande, no município de Santa Maria 
de Vitória(BA), com aquisição e instalação de 500 metros de 
tubulação e construção de uma caixa d'água com capacidade para 
2.000 litros, vindo a beneficiar 20 famílias. 


Escavação de uma cacimba com 5t metros de 
profundidade na localidade denominada Passagem Funda, situada em 
“Correntina (BA), beneficiando 20 famílias. 


Recuperação de um cacimbão, construção de um 
chafariz e instalação de rede hidfáulica na localidade de 
Fazenda Nova, situado no município de São Félix do Coribe (BA). 


Aquisição de equipamentos e instalação de um poço 
profundo na comunidade de Inácia, município de Guanambi (BA), 
para abastecimento de água a 100 famílias. 


Construção, em parceria com a Prefeitura de 
Guanambi (BA), de  aguadas (barreiro) nas comunidades de Muquém, 
Jacaré e Umburaninha, com capacidade aproximada, de 250.000 
mê, 180.000 m! e 140.000 m' e atendimento de 80, 50 e 40 
famílias, respectivamente. 


12.4.7 - Apoio Financeiro e Tecnológico Internacional 


O Projeto de Irrigação no Alto e Médio São 
Francisco, de cooperação com o BIRD (Contrato 2719-BR-SF III), 
abrange a implantação do Formoso "A" e reabilitação/ampliação 
dos projetos Gorutuba e Estreito, em Minas Gerais, e Ceraíma, 
São Desidério/Barreiras Sul, Formosinho, Maniçoba e Curaçá, na 
Bahia. 


Das realizações do Projeto no exercício, 
destacam-se a criação do Distrito de Irrigação em Formoso "A, a 
assistência técnica e extensão rural prestada aos irrigantes 
pelo Distrito através da Firma FAHMA, O assentamento de famílias 
de irrigantes e técnicos agrícolas e a implantação de uma 
Unidade de Observação e Demonstração - UOD. 
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Nos projetos em reabilitação deu-se 
prosseguimento a conclusão das obras a partir da segunda 
quinzena do mês de abril, desde que as mesmas se encontravam 


paralisadas devido ao contingenciamento das verbas. 


O Convênio CODEVASF /IICA abrange várias 
atividades que vêm sendo realizadas pela Empresa, tais como do 
âmbito do Plano Diretor do Vale do São Francisco - PLANVASF, 
SRGRAPH, estudos da sub-bacia do riacho da Brígida e ações em. 
projetos complementares no Estado de Alagoas. | 


Convênio com a FAO para realização de estudos de 
assoreamento de rios na bacia do São “Francisco” Ea 
identificação das medidas corretivas/preventivas | 
correspondentes. Estão sendo realizados estudos de viabilidade | 
para prevenir a degradação de solos sob irrigação e indicar. 
providências para recuperação de solos degradados. ? 


12.4.8 - Preparação da Juventude Rural do Nordeste 


Deu-se prosseguimento à implantação do Projeto | 
Amanhã em todas as Superintendências Regionais, em articulação | 
com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA e a Legião | 
Brasileira de Assistência - LBA. “mM 


Implantação do Projeto no Perímetro Irrigado do | 
Jaíba, envolvendo 10 técnicos e realizados três Cursos-Oficina | 


no Modelo Pedagógico de Educação para Participação e Avaliação | 


do Projeto, em Guanambi e Juazeiro(BA), e Petrolina(PE), | 
envolvendo cerca de 72 participantes e 20 grupos de jovens já | 
formados, contemplando aproximadamente 400 jovens. E 


12.4.9 - Apoio a Atividades Complementares de Desenvolvimento. 


Construção de uma passagem de água sobre um dreno 
natural, com 12 metros de extensão, feita em pedra argamassada 
com cimento, realizado em regime de mutirão na comunidade de 
Meado, em Correntina(BA), beneficiando 60 famílias de pequenos 
agricultores. 


Projeto técnico do dique de proteção em aterro 
compactado e entroncamento, com extensão de 400m, na cidade de 
São Brás (AL), em implantação pela Prefeitura Municipal. a 


Projeto de terraplenagem e locação dos imóveis do 
Hospital São Brás (AL), em implantação pela Prefeitura Municipal. 


pis '* Ante-projeto do sistema de abastecimento d'água - 

do povoado de Girãau de Itiúba, município de Porto Real do 
Colégio (AL). 

Projeto topográfico, urbanístico e de loteamento 

visando a construção de casas populares na cidade de Igreja 

Nova (AL). | 
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(12.4.10 - Outras Atividades Desenvolvidas pela Empresa 


“seguintes projetos: 


“E - Programa de Ação Governamental no Nordeste - 
| PAG Nordeste - 1992/2000, de responsabilidade da SUDENE; 


; e: = "Projeto Áridas - Políticas de Desenvolvimento 
' Sustentável no Nordeste Semi-Árido, de responsabilidade da 
| SEPLAN; - Estudo Sobre o Cerrado Setentrional Brasileiro, de 


' responsabilidade da SEPLAN;e 


- Programa de Integração Centro QOeste/Sudeste 
“Nordeste, de responsabilidade do Ministério da Integração 
Regional. | 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A agricultura lrrigada no Nordeste e, em 
Respecial, no vale do São Francisco, tem produzido resultados 
"bastante satisfatórios, quer em termos de possibilitar uma 


' como elemento. catalisador do desenvolvimento na região, a 
exemplo do que vem ocorrendo nos pólos de Petrolina/Juazeiro e 
Norte de Minas Gerais. e 


E Nessas regiões, verificam-se tanto (o) 
desenvolvimento rural quanto urbano, com a incorporação de novas 
| áreas ao processo produtivo; a introdução de novas tecnologias 
“e culturas - inclusive dirigidas a mercados exportadores; a 
implantação de “agroindústrias, possibilitando melhor 
aproveitamento da matéria prima e se constituindo em suporte à 
comercialização e ao crescimentó das atividades de comércio e 
de serviços, entre outras, Tem-se, como principais 
consequências, o aumento da produção e da , produtividade agrícola 
e maior oferta de alimentos à população, a ampliação da oferta 
de empregos diretos e indiretos e a geração de renda de forma 
estável. 


As atividades agropecuárias na região tendem a 
apresentar maior dinamismo, por conta da expansão da agricultura 
irrigada e pela crescente integração entre as atividades 
agrícolas e agroindustriais. Essa integração, inclusive, faz 
“parte da estratégia de desenvolvimento do Vale posta em pratica 
pela CODEVASF. 


A CODEVASF implantou, e mantem em operação, 19 
projetos públicos de irrigação com área total irrigada de PRTSO 
ha, sendo destes, 8.554 ha incrementados em 1994, além de 15.636 
ha cultivados em regime de sequeiro. 

A área irrigada. possibilitou a criação de 54.425 empregos 
diretos, 108.850 indiretos, beneficiando uma população de 


326.550 pessoas. 
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Participação na concepção e elaboráção dos 


“convivência mais amena com os períodos de seca, quer por agir . 


Para enfrentar problemas de produção e de 
gerenciamento e manutenção dos perímetros irrigados, bem como 
visando o desenvolvimento rural de forma integrada, a CODEVASF. 
vem dando ênfase à implantação dos Distritos de Irrigação e am 
apoio às organizações de produtores, através da assistência. 
técnica, prestada por firmas especializadas contratadas pela 
Empresa, e que envolvem tanto apoio aos aspectos de produção e 
de gerenciamento, quanto para a solução de problemas da. 


comunidade. 


Desenvolve, ainda, programas de reabilitação de 
perímetros irrigados, de preparação da juventude rural e de. 
apoio à atividades complementares de desenvolvimento e mantem 
Unidades de Observação e Demonstração (UODs) . Ea é MM 


Os programas de melhoramento genético de bovios e | 
caprinos, nos estados de Minas Gerais, Bahia e Pernambuco, têm | 
resultado na melhoria do padrão genético do gado no Vale, na 
intensificação do sistema de criação do gado bovino, no aumento || 
da produtividade da carne e leite. + 


O programa de piscicultura , com cinco estações | 
implantadas nos Estados de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, | 
Sergipe e Alagoas, têm alcançado uma produção de 5,4 milhões de | 
alevinos por ano, destinados à venda a criadores e ao peixamento | 
do rio São Francisco, de afluentes e de açudes, visando a|| 
recomposição da ictiofauna. Tal programa tem possibilitado não | 
só o aumento da renda dos produtores rurais assentados, mas | 
também a melhoria dos padrões nutricionais das populações do B| 
Vale. E 


12.5 - SECRETARIA DE IRRIGAÇÃO - SIR 
a) Principais Realizações 


Foram adquiridos materiais = equipamentos | 
elétricos, para implantação de obras. coletivas de suporte 
elétrico á irrigação. Foram contempladas as seguintes UF: BA, 
DESSES, «COMA, MG, -MS,  MEyoPLq»BRa RJ SC emSPs 


Obras Elétricas 


DESCRIÇÃO | U.MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 
Subestação 172 


Linha de Distribuição 


-230 kv km pm PI is 0 

-138 kv km 634 185 
-69 kv km 573 351 
Rede de Distribuição Rural | 

-34,5 kv km 909 366 

-23 kv km 250 163 
-13,8 kv km TES SAS, 306 


Transformação de Distribuição 60.000 48.106 
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ES 


EA 


As obras de suporte elétrico são realizadas 
| pelas Unidades da Federação (UF), como contrapartida aos 
materiais e equipamentos adquiridos com os recursos repassados 
pela União. As obras executadas em 1994 possibilitam habilitar 
110.000 ha para irrigação. 


Obras Hidráulicas - desempenho físico 


DESCRIÇÃO |U.MEDIDA | PROGRAMADO | ExEcUTADO 
Dique sb dg E sr em 
Açude EC E E 
Dragagem 129.416 
Canais 4.521 


Obras Hidráulicas - execução por Unidade da Federação 


4 


“UF ; PROJETO OBRA 
GO Silvânia. - | Açude 3un 


PI | Lagoa do Buriti «| Dique 9.000m? 


RS Barra Falsa Dragagem 129.418mº 
Canas Vacacaí Canais 4.521m 


Apoio Técnico-Operacional 


pescrição [uma | procramação | execuraDO 
Estudos — 6 
Projetos 
Assistência 
Consultoria 


As atividades executadas pela SIR visam a 
propiciar condições para que a iniciativa privada realize Os 
investimentos necessários ao desenvolvimento da agricultura 
irrigada. A prioridade ao setor agrícola juetáfica. “a 
continuidade e até maior ênfase ao subsetor de irrigação. 


12.6 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 


Planejamento, coordenação, supervisão e controle 
da ação dos órgãos e entidades federais com atuação em programas 
e projetos de desenvolvimento regional, inclusive com a 
competência de realizar trabalhos de articulação com órgãos 
congêneres dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. 
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E o e DA 


A E E 


12-46 5" = Recursos Hídricos e Macrossaneamento 


Ee. 


No campo específico") pert ineatã E 
MACROSSANEAMENTO, foram analisados cerca de 40 (quarenta) 
processos referentes a pleitos que geraram convênios |, 
elaborados com entidades públicas, tendo como objetivos al 


execução de barragens, açudes, canalização, adutora e outros dap E 
espécie Igualmente, realizou-se análise técnica em cerca de 90 
(noventa) processos, todos da área de macrossaneamento, | 
objetivando a apresentação de parecer conclusivo acerca da | 
viabilidade dos planos de trabalho propostos. | 
1 
Realizou-se análise técnica nos | processos | 
concernentes a pedidos de pagamento de faturas pertinentes a. 
obras e serviços de barragens, além de levantamentos criteriosos, 
em processos referentes a contratos celebrados por empreiteiras 
com o extinto Departamento Nacional de Obras de Saneamento-DNOS, | 
sub-rogados à então Secretaria do Desenvolvimento Regional da. 
Presidência da República-SDR/PR. 


Procedeu-se ao levantamento do acervo de Drag | 
Lines do MIR, herdado do DNOS, tendo-se chegado à conclusão | 
acerca da existência de 375 (trezentos e setenta e cinta 
equipamentos da espécie, sendo 298 ( duzentos e noventa e oito). 


utilizáveis e 77 (setenta e sete) de recuperação antieconômica ,| 
a serem alienados, nos termos da legislação vigente. E 


Foram celebrados 31 (trinta e um). Acordos, | 


conhecidos como de cooperação  técnica,, com Estados e| 

, A . q , 0 .. uy 
Municípios, além de analisados cerca de 150 (cento e cinquenta) | 
processos da espécie. a 


No decorrer de 1994 realizou-se a alienação de 
15 (quinze) | equipamentos  Drag-Lines, encontrando-se em curso | 
outros processos do gênero , para serem concluídos até o | 
primeiro trimestre de 1995. | | | 


Como. realização maior do exercício de 19548 
apresenta-se a Barragem de Chapéu D'Uvas, em Juiz de Fora/MG, 
cuja conclusão ocorreu no mês de dezembro. : 


Foram executados, também, ao longo do exercício, | 
os trabalhos de manutenção das seguintes Barragens: de Goitá e | 
Carpina, no Vale do Capiberibe/PE; de Tapacurá, também no mesmo | 
Vale; Norte; Sul e Oeste, no Vale do Itajaí, através de Acordo 
de Cooperação - Lagoa Mirim e do Charqueiro-Arroio Grande, no | 
Estado do Rio Grande Sul. Ressalte-se, . por oportuno, que essas || 
duas últimas, juntamente com grande acervo técnico, passaram || 
para a responsabilidade da Universidade Federal de Pelotas, nos |) 
termos do Decreto nº1.148, de 26 de junho de 1994. 


O controle de inundações da área abrangida pelo 
Projeto Sombrio, de relevante importância para a colônia rural 
por ele beneficiada, já conta com aproximadamente 77% (setenta e 
sete por cento) dos trabalhos executados. 
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a Igualmente, deu-se ênfase aos trabalhos de 
“controle de inundações do Rio Capiberibe, em Recife/PE 
“atualmente com cerca de 90% (noventa por cento) dás obras 
“executadas, enquanto com relação à Barragem João Batista do Rego 
“Pereira, no Estado do Rio Grande do Norte, a parte concluída já 
“atinge o percentual de 97% (noventa e sete por cento). 


[M] 


12.6.2 - Programas Inter-Regionais 


Participação nas ações estabelecidas para a 
elaboração do Programa de Controle de Enchentes do Vale do Rio 
“dos Sinos, no Estado do Rio Grande do Sul, quer nos casos que 
ditaram a reativação dos contratos existentes, quer através de 
negociação com a Secretaria de Assuntos Internacionais-SEAIN e o 
Kreditanstalt fúr Wiederaufbau-KÊW. 


As obras foram retomadas em 25.11.94, sendo 
verificada a necessidade de entendimentos com as Prefeituras 
Municipais de São Leopoldo e Novo Hamburgo, no sentido de que 
efetivem a manutenção da infra-estrutura criada, inclusive no 
que respeita ao uso do solo nas áreas internas dos pôlderes. 


Foram acompanhados os. trabalhos decorrentes do 
convênio celebrado entre o Ministério da Integração Regional e a 
' Companhia de Promoção Agrícola-CAMPO. . 


Acompanhamento da evolução do Sistema de 

Informações do Estado do Mato Grosso do Sul, para disseminação, 
| como suporte técnico, dos trabalhos de Zoneamento Ecológico e 
Econômico em desenvolvimento na Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República-SAE/PR. 


Atuou-se, também, na montagem de uma proposta 
exequível do Programa de Desenvolvimento Agro ambiental daquela 
Unidade da Federação. 


Por último, tem-se dedicado atuação especial ao 
gerenciamento das inversões financeiras que estão sendo levadas 
a efeito no cumprimento dos Programas de Apoio ao Pequeno 
Produtor Rural-PAPP e de Desenvolvimento dos Vales Pobres do 
Norte de Minas Gerais-PROMOVALE, com participação , inclusive, 
| na elaboração de sugestões . que visem à alteração dos 
| procedimentos referentes à instrução dos respectivos processos 
| , especialmente no que concerne às rotinas operacionais , e, 
| ainda , no adequamento de atribuições definidas como essenciais. 


12.6.3 - Programas Especiais 


; Objetivando o desenvolvimento regional há o Plano 
Agropecuário e Florestal de Rondônia-PLANAFLORO e O Projeto de 
Desenvolvimento Agroambiental de Mato Grosso-PRODEAGRO, — ao 
envolvimento na preparação de projetos de desenvolvimento 
sustentável encontra-se o apoio aos Estados do Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Acre, Tocantins , Santa Catarina, Rio Grande do 
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Sul e Paraná, objetivando a adequação de pleitos às normas . 
estabelecidas pelo Banco Mundial para a concessão de 
financiamentos. 


Com relação ao PRODEAGRO, que visa alcançar | 
equilíbrio entre a ocupação produtiva da terra e a preservação . 
ambiental do Estado do Mato Grosso , para um universo de 32.100. 
famílias de pequenos produtores rurais e 16.000 índios, as 
realizações catalogadas, de janeiro a dezembro de 1994, vão da | 
restauração de 4.000 Km de rodovias estaduais e municipais ao | 
desenvolvimento de ações de monitoramento. Dentro do universo. 
apresentado, realizou-se a perfuração de 29 (vinte e nove) poços | 
tubulares, procedeu-se à efetivação de 1.147 ligações | 
domiciliares e a reforma e ampliação de 22(vinte e duas) escolas | 
rurais, bem como a construção de 12 (doze) unidades de saúde, a 
reforma de 6 (seis) postos de' saúde, à implantação de 8(oito). 
indústrias rurais e de 4 (quatro) projetos de piscicultura, além | 
da realização de 42 (quarenta e dois) experimentos. 


As realizações apontadas foram secundadas, no. 
mesmo período, com a demarcação de 529,5 Km de reservas, 
indígenas, de 43 Km de unidades de conservação, a implantação de | 
52 (cingúenta e duas) unidades de conservação e a concretização | 
de 16 (dezesseis) experimentos de sistemas integrados de. 
produção. Pode-se também relacionar como realização do | 
PRODEAGRO, no ano 1994, a assistência técnica a 13.370 (treze, 
mil trezentos e setenta) produtores rurais, Oo cadastramento de. 
2.822.000 ha na terra, a regularização fundiária em 92.579 ha e!| 
a digitação de 101 Km de áreas indígenas, a criação de duas | 
equipes para a localização de índios isolados e o lançamento da | 
licitação para a realização da 2º aproximação do zoneamento. | 


No que concerne ao PLANAFLORO, que tem como | 
objetivo primordial a viabilização de ocupação econômica e auto- | 
sustentada do Estado de Rondônia , para comunidades compostas de 
52.000 famílias de produtores rurais, 2.400 de seringueiros, | 
900 pescadores artesanais e 5.000 - índios, os resultados 
concretos, ao longo do ano de 1994, podem ser avaliados a partir 
da recuperação de 2.515 Km de rodovias e de 79(setenta e nove) 
escolas rurais, da reconstrução de 1.533m de pontes, da | 
construção de 7(sete) sistemas de abastecimento d'água, além da. 
assistência técnica a 49.385 (quarenta e nove mil trezentos e 
oitenta e cinco), produtores rurais. Registra-se, ainda, a 
construção/reforma de 16 escritórios da EMATER e a construção, | 
em fase final, do Centro de Treinamento. 


Por oportuno, cabe ressaltar que as atividades | 
acima especificadas foram seguidas, no mesmo período, pela | 
implantação de 105(cento e cinco) unidades de observação; pela | 
realização de 109 (cento e nove) experimentos ; pela conclusão || 
de 36 (trinta e oito) estudos sócio-econômicos-fundiários para | 
Unidades de Conservação e 17(dezessete) em andamento; pela || 
demarcação concluída para 9(nove) Unidades de Conservação e, em 
andamento para Y7(sete) UC's; pela aviventação para 22 (vinte BS 
duas) UC's; construção, em andamento, da sede de um Pelotão de | 
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Polícia Militar Florestal do Estado; e pela implantaçã 

acido | açã 
2(duas) Unidades de Conservação. A a N ed 
| 4 
Como | complementação, pode-se acrescentar as 


realizações enumeradas, do PLANAFLORO, ainda em 1994, a execução . 


de atividades de fiscalização e vigilância em reservas 
prestação de serviços de saúde aos índios, desenvolvimento de 
ações de monitoramento ambiental, de cartografia de unidades de 
conservação e a implantação do Laboratório de Análises 
Ambientais, bem como o lançamento de licitação para a realização 
da 2º aproximação do Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico. 


12.6.4 - Programas de Desenvolvimento Integrado. 


Com relação ao Programa Grande Carajás houve 
estudos de alternativas energéticas para o pólo metalúrgico, da 
emissão de pareceres sobre relatórios setoriais preparados por 
consultores nacionais a internacionais e, ainda ; da 
fiscalização de projetos siderúrgicos. 


Sobre alternativas energéticas, foi exercida A 


supervisão dos trabalhos contratados pelo Banco Internacional 
para o Desenvolvimento e Reconstrução (BIRD, Banco Mundial), 
pertinentes à elaboração de estudos sobre a alternativas 
“energéticas para o Pólo Siderúrgico, que se encontram em curso, 
bem como realizadas reuniões de informação com autoridades dos 
Estados do Pará e do Maranhão, além de Seminário para avaliação 
dos relatórios parciais dos consultores contratados pelo BIRD, 


que contou com a participação de representantes do próprio Banco 
, do Programa das Nações Unidas para O Desenvolvimento-PNUD, da 
Agência de Cooperação Alemã-GTZ e da Agência Brasileira de 
Cooperação-ABC. Foram analisados, e emitidos os respectivos 
pareceres técnicos, sete relatórios parciais sobre os temas a 
seguir enunciados: Recursos Florestais, Impactos Ambientais, 
Desenvolvimento Regional, População e Agropecuária , (Componente 
Siderúrgico, Modelagem Regional e Gerenciamento e Integração. 


Ainda dentro do Programa | Grande Carajás, foram 
fiscalizados os projetos integrantes do Pólo 
Siderúrgico (MARGUSA, SIMASA, COSIPAR, VIENA, e GUSA NORDESTE, 
com produção estimada de 700mil ton. de ferro-gusa em 1994), 
mediante confronto de dados em reuniões com a Companhia Vale do 
Rio Doce e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis-IBAMA, para fins de gerenciamento ambiental, 
e com as Superintendências do Desenvolvimento da Amazônia - 
SUDAM e do Desenvolvimento do Nordeste-SUDENE, sobre incentivos 
fiscais, além de orientação às empresas sobre as consequências 
das inadimplências relativas às condições estabelecidas pelo 
Programa Grande Carajás, quando da aprovação dos projetos e 


concessão dos incentivos de que são beneficiárias. 


O Programa Corredor Norte, abrange o 
desenvolvimento do cerrado, cujo programa teve atuação destacada 
no período, com a inclusão, via aquisição, de 80.000 ha no sul 
do Maranhão, mais a realização de trabalhos com vistas ao 
ingresso dos Municípios de Redenção , Santa Maria das Barreiras, 
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Santana do Araguaia, todos do Estado do Pará, mediante avaliação 
das respectivas áreas de cerrado. 14 


Quanto ao Programa de Desenvolvimento Fronteiriçe 
participou-se de reuniões técnicas no Ministéric 
das Relações Exteriores, sobre assuntos voltados para à 
integração fronteiriça, com a Bolívia (Municípios. de 
Brasiléia/AC, Guarajá-Mirim e Costa Marques/RO), o Peru (Assi 
Brasil/AC) e a Colômbia (Tabatinga/AM). Igualmente, esti 
Coordenação-Geral fez-se presente as reuniões técnicas E 
realizadas ' em Letícia (Colômbia), La Paz (Bolívia) e Boa 
Vista/RR, que tiveram por objetivo a formulação de projetos de 
desenvolvimento fronteiriço com os referidos países e também com . 
a Venezuela. No mesmo programa, teve-se atuação significativa na) 
supervisão dos trabalhos de preparação de projetos sobre | 
desenvolvimento de piscicultura nos Municípios fronteiriços de|| 
Assis Brasil e Brasiléia/AC e Guajará-Mirim/RO, bem como nos | 
trabalhos pertinentes a elaboração de projetos acerca do), 
aproveitamento sustentável de recursos florestais em Assis. 
Brasil/AC, financiados pela Organização dos Estados Americanos- . 


OEA. 


na Amazônia, 


Participou-se, também, dos trabalhos | de 
supervisão, no Brasil, dos estudos que estão sendo realizados. 
sobre "A Educação Ambiental em Areas Fronteiriças da Amazônia "| 
e organizou o Seminário Internacional sobre a Educação Ambiental | 
em Áreas de Fronteira na Amazônia. SA 


Pertinente ao Programa Fronteiriço na Região Sulgã!) 
tem-se participado de delegações ao exterior, reuniões técnicas, | 
formulação de documentos de planejamento e planos de trabalho 
para os projetos da Hidrovia Paraguai - Paraná e de | 


desenvolvimento das Bacias da Lagoa Mirim e do Rio Quaraí. 


| 
| 
|] 
Sobre o Subprograma Hidrovia Paraguai-Paraná | 
participou-se de delegações à Argentina (Formosa) e ao Uruguai | 
(Montevidéu), chefiadas pelo Ministério das Relações Exteriores, | 
com o objetivo de negociar a implementação do projeto da, 
hidrovia e colaborou-se na preparação de Termos de Referência da | 
" Missão Portos e Hidrovias" para o. desenvolvimento de projetos. 
a serem financiados pela União Européia. Além dessas atividades, . 
atuou-se na elaboração dos Termos de Referência dos " Estudos | 
dos Hinterlands Portuários", a serem financiados pelo FONPLATA, | 
participou-se de reuniões preparatórias promovidas pelo | 
Ministério das Relações Exteriores, com vistas à preparação dos | 
projetos integrantes da Hidrovia e de negociações com os démais | 
Estados-Partes ( Argentina, Bolívia, Paráguai e Uruguai). 8 
+ RR 

Com relação ao Subprograma Bacias da Lagoa Mirim á 
e do Rio Quaraí, também participou-se de reuniões técnicas em |) 
Brasília, Pelotas. e  Artidas, jicom-a “parte uruguaia, para | 
discussão de problemas de integração fronteiriça e recursos 
hídricos, e da elaboração e acompanhamento da tramitação do 
Decreto nº1.148, de 26/05/94, que trata sobre a transferência, | 
para a Fundação Universidade de Pelotas/RS, dos. bens | 
patrimoniais do Ministério da Integração Regional na Bacia da ' 
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Las Mirim, que passaram para a administração daquela 
Universidade, para os novos projetos da Bacia, com a dinamização. 

jo " Tratado de Cooperação para o Desenvolvimento da Bacia da 
sagoa Mirim", celebrado entre o Brasil e o Uruguai. | 


| Ainda no contexto desse Subprograma, participou- 
| se, por fim, da formulação e aprovação do Programa de 
“Trabalho (1994/1995), a ser cumprido pela Universidade Federal de 
“Pelotas, através da "Agência para o Desenvolvimento da Bacia da : o 
| Lagoa Mirim", inaugurada em setembro de 1994, nas instalações da 
“e Superintendência de Desenvolvimento da Região Sul, em 
elotas. 


'12.6.5 - Setor Sucroalcooleiro 
EE . 
Et | “% - As realizações do Departamento de Assuntos 
E ssbjesivo ao longo do exercício, foram levadas a efeito 
“com o objetivo de mostrar presença em todas as atividades 
“definidas como de sua competência, com uma atuação que* desse a 
“entender às partes envolvidas nesse importante segmento da. 
“economia nacional que o Governo encontrava-se émpenhado no 
“Soerguimento de todo o setor sucroalcooleiro, com o objetivo 
“básico de assegurar o adequado suprimento do mercado interno de 


“açúcar e de álcool. | 


RE. Nesse contexto,' deu-se' continuidade ao contrato 
“com a Fundação Getúlio Vargas, para levantamento dos custos. de 
produção de cana-de-açúcar, açúcár e álcool, com o objetivo de 
subsidiar o Ministério da Fazenda na fixação dos preços básicos 
“desses produtos, assegurando sua adequada remuneração. 


e : Foram desenvolvidos estudos com vistas à 
“elaboração do Plano de Safra 1994/1995, objetivando o 
“ abastecimento interno tanto de açúcar quanto de álcool, com uma 
produção autorizada de 9,2 (nove vírgula dois) milhões de 
'foneladas de açúcar e de 12,4 (doze vírgula quatro) bilhões de 
“litros de álcool, para um universo de 378(trezentos e setenta e 
“oito) unidades produtoras, - entre usinas e: destilarias, em todos 
os Estados, que integram o sistema produtivo do Setor 
Sucroalcooleiro. : 


E 


no 


Fã | Como resultados de efeitos positivos da Política 
| de Gerenciamento Sucroalcooleira adotada, associada às boas 
E] condições climáticas observadas, O desempenho dã Safra da Região 
E] Centro Sul, que se encerrará em janeiro/95, já apresenta uma 
| posição de produção realizada de 8,5 milhões de toneladas de 
“açúcar e de 11,15 bilhões de litros de álcool, que , somados aos 
450 milhões de litros, ofertados em operações de "SWAP" com 
açúcar, totalizam 11,6 bilhões de litros, resultados superiores 
aos estabelecidos inicialmente no Plano de Safra, em 6% para O 
álcool e 30% para o açúcar. 


; Cuidou-se também, com ímpeto, da estruturação dos 
| 6rgãos julgadores dos litígios sucroalcooleiros, o que ditou a 
| realização de estudos com vistas a ajustá-los aos ditames legais 
vigentes, considerando que a presente Administração encontrou 


463 


jo! 


pendente de julgamento um número de processos que se aproxima de. 
cinco mil. É de se destacar que de tais estudos concluiu-se pela, 
necessidade de alteração e consolidação de Portaria n 135/93, 
através de novo ato da espécie, o que foi levado a efeito com a 


Portaria n 511, de 28/07/94, baixada pelo titular do MIR. 


Paralelamente aos estudos com vistas ão 
estruturação dos órgãos de julgamento, deu-se ainda atenção |. 
especial aos trabalhos voltados para o conhecimento pleno da . 
situação do setor sucroalcooleiro, em face da extinção do IAA e 
da consequente transferência de suas atribuições e competências | 
para- a então secretaria do Desenvolvimento Regional da 
Presidência da República, o que caracterizou a passagem do setor | 
sucroalcooleiro da administração indireta para a direta, com | 
todas as consequências próprias dessa singular alteração. 


Foi criada a Comissão Técnica Consultiva para | 
assessoramento do Secretário desta SDR em matérias pertinentes. 
ao setor, além do encargo de levar a efeito rigorosa revisão na | 
sua legislação, objetivando adequá-la à realidade do mercado e | 
aos princípios constitucionais que regem a intervenção do Estado | 
no domínio econômico. Coube ainda à citada Comissão a formulação | 
dos anteprojetos de textos legais e regulamentares cabíveis, bem | 
como  reexaminar a posição do Departamento de Assuntos | 


sucroalcooleiros na estrutura organizacional do MIR. 


Traton=-5€., com igual atenção, do 
acondicionamento, pelas usinas, suas refinarias e empacotadoras. 
anexas, de açúcar de qualquer tipo em invólucros de peso. 
inferior ou superior a 50 quilos. | 


No prosseguimento dos trabalhos voltados para a 
estruturação dos órgãos de julgamento dos litígios do setor, | 
'após 'acurados “ estudos foi baixada, pelo Secretário de | 
Desenvolvimento Regional, a Portaria n 8,' de 25/10/94, aprovando 
o regimento dos Órgãos de Julgamento de Litígios!| 
sucroalcooleiros. Essa providência concretizou os esforços que | 
vinham sendo desenvolvidos com o intuito de estruturar esses | 
órgãos, a fim de que os trabalhos de julgamento pudessem ter | 
curso no âmbito desta Secretaria. | 


. 


Considerando que no contexto dos estudos | 
desenvolvidos ficou patenteada a necessidade imprescindível de || 
emprestar maior dinamismo ao setor sucroalcooleiro, inclusive. 
através da revitalização e diversificação da produção, foram | 
criados dois programas, favoráveis ao incremento da oferta | 
externa do açúcar. | | 


O primeiro desses empreendimentos, que ' sell 
denominou "Programa de Diversificação da Produção Industrial das: 
Destilarias Autônomas de Álcool", cóncede às empresas da 
espécie, que se cadastraram para tanto, quota oficial de) 


produção de açúcar de duzentos e “cinquenta mil sacos de. 
cinquenta quilogramas do produto e incremento da produção de: 
álcool, com a conseguúente elevação do número de empregos. 
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ei Quanto ao segundo empreendimento, que ' se 
“denominou "Programa de Recuperação da Indústria Sucroalcooleira 
da Região Nordeste", sua atuação se restringe, especificamente y 
recuperação do parque industrial dos setor naquela região 
“brasileira, através da expansão da área plantada de cana-de-. 
“açúcar, objetivando o retorno à produção anterior, ou seja, de 
“1.500.000 toneladas métricas de açúcar/ano e 240.000.000 de 
“litros de álcool/ano, de modo que se torne possível viabilizar 

uma geração de, pelo menos, 150.000 (cento e cinquenta mil) 
“* empregos diretos. 


Participou-se ainda, na qualidade de 
' representante do MIR, dos trabalhos a cargo da Comissão 
Interministerial do Álcool -CINAL, que trata da realização de 
“estudos com vistas à inclusão do álcool na Matriz Energética 
Nacional, o qual já absorve praticamente 70% (setenta por cento) 
das canas esmagadas no País. Cabe registrar a participação do 
PROÁLCOOL no desenvolvimento tecnológico dos motores movidos a 
álcool, com uma frota em circulação” da ordem de 4,3 (quatro 
vírgula três) milhões de veículos, bem como a adição de 22% 
(vinte e dois por cento) do álcool anidro na gasolina. 


Além das realizações elencadas, este Departamento 
fez-se presente em reuniões diversas, com técnicos da 
Organização Internacional do Açúcar-OIA, países Lat ino- 
Americanos e-do Caribe Exportadores de Açúcar-GEPLACEA, da 
rodada Uruguai do GATT e do MERCOSUL, desenvolvendo, ainda, 
“esforços objetivando maior envolvimento do setor privado 
nacional junto a esses organismos, vez que deles participam a 
comunidade açucareira mundial. 


Igualmente, desenvolveram-se esforços, juntamente 
com técnicos da Secretaria da Administração Federal - SAF/PR, 
com vistas à realização do expurgo que se faz necessário no 
acervo documental do extinto IÃA, objetivando o seu recebimento 
integral pelo Departamento de Assúntos Sucroalcooleiros. 


Outras atividades também foram desenvolvidas ao 
longo dos meses de que se trata, especialmente nos campos da 
fiscalização, com 14(quatorze) autos de infração lavrados, da 
assistência social (objetivando a implementação de sistemática 
que viabilize a análise, aprovação e fiscalização das aplicações 
dos Planos de Assistência Social pelas Usinas e Destilarias) e 
da participação dos fornecedores de cana nos estoques e, ainda, 
do sistema de pagamento da cana pelo teor de sacarose. 


2.6.6 - Outras Realizações 


A Secretaria de Desenvolvimento, além das citadas 
anteriormente, teve as seguintes realizações: 


- acompanhou a tramitação de 2.029 (dois mil e 
vinte nove) processos; Ec)? 


- realizou a cobrança de prestação de contas em 
329 (trezentos e vinte e nove) processos sendo desse total 
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119 (cento e dezenove) instituições atenderam providen 
encaminhamento da documentação pertinente, enqu 
210 (duzentos e dez) processos restantes foram. encami. 
SAG/MIR, com vistas à Tomada de Contas Especial de que 
legislação aplicável à espécie; - no período, ou s 
longo dos 12 (doze) meses de 1994, a CGC recebeu 789(se et 


oitenta e nove) pleitos; e 


- 


+ 
DAS 


- gerenciou as atribuições pertinentes ao | 
de Apoio ao Programa de Geração de Emprego e Renda em À 
Pobreza-PROGER. No que concerne ao PROGER, que tem como € 
acelelar o desenvolvimento social e econômico das zo 
elevada concentração de pobreza, sejam elas rurais ou ui 
mediante inversões em pequenas emp 
associativas/cooperativas geradoras de novos empregos E. 
que permitam aos seus membros incorporar-se e beneficiar» 
processos de modernização econômica e social, foi si 
Convênio UTF/BRA/040/BRA. | o 


a 


12.7 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - SAG aa 

A Secretaria de Administração Geral por 8 
Órgão de atividade meio tem por finalidade dar apoio lo 
às Secretarias de atividades fim, tendo como objetivos 
gestão de sistemas de Planejamento Federal, DG 
Administração, Orçamento, Programação Financeira, | 
Humanos, Serviços Gerais e Informática. “a 

Tem como objetivos principais estudo e elab 
de Manual de Convênios, um Sistema de Acompanhamento É: 
Financeiro e Notas Técnicas sobre os Temas que apresent 
menos conhecimento dos servidores. 4 


12.8 - SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - ST 

A Superintendência do Desenvolvimento . 
Amazônia-SUDAM, e uma entidade Autárquica Federal, 
pela Lei nº 5.173, de 27 de outubro de 1966, e organ; 
pelo Decreto nº 73.630, de 13 de fevereiro de 1974, 
personalidade jurídica e patrimônio próprio, tendo - 
finalidade precípua planejar, promover a execução, coorden 
ca ad a ação federal, para o desenvolvimento da 
Legal. 


a E See pr add a a e o 


1 es 
A SUDAM, contando com a parceria 4 
Governos Estaduais da Amazônia Legal, dos órgãos federais, bei 
como, de organismos internacionais, definiu o Plano 
Desenvolvimento da Amazônia-PDA, para o quadriênio 
devidamente referendado e aprovado, em 19.05.94, 
Deliberativo, conforme Resolução CONDEL nº 7.911. 


As 


O PDA representa um conjunto de 
vem sendo desencadeadas no propósito de 
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“agentes, instituições e demais órgãos governamentais, 


piciará atender aos anseios de todas camadas . Seis 
ocalizadas na Região Amazônica e, assim, procurar dotá-la 
e tecnologia altamente moderna e sofisticada, que influa 
ositivamente no seu ecosistema, " visando à melhoria da 


de vida de seus habitantes. 


k O atual Plano Operativo da SUDAM, que vem sendo 
tecutado desde 1993, está estruturado em sete programas e 


e três projetos, devidamente selecionados como 
ritários, em razão de estarem consentâneos à ação 
) Prince 


ipais Realizações 

LS Foram implantados no biênio 1993/94; 49 
quarenta e nove) projetos, 25 (vinte e cinco) agropecuários e 
| (vinte e quatro) industriais e setoriais, desse total Oo 
ONDE: concedeu p73 Certificado de  Implantação-CEI a 29 
inte e - nove) empreendimentos. No exertício de 1994 foram 
lebrados, pela SUDAM, 58 (cinquenta e oito) convênios. 


aU 


“di O Grupo de Controle e Análise de Prioridades-GAP 
DnsSeguiu priorizar, ainda, mais 82 (oitenta e dois) projetos. 
Ddavia não foi possível formalizá-los e atendê-los em 1994, 
evido "a inúmeros fatores impeditivos, ficando assegurada a 
oridade destes para um possível atendimento em 1995. 


dao a 


NE 2.9 - SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA 


ts De. acordo com o estabelecido no artigo 1 do 
ecreto-Lei N 288, de 28 de fevereiro de 1967, a Zona Franca de 
Jjanaus é uma área de livre comércio de importação e exportação e 
je incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade 
“criar no interior da Amazônia, um centro industrial, 
Momercial e agropecuário dotado de condições econômicas que 
Mermitam seu desenvolvimento, em face dos fatores locais e da 
my distância que se encontram os centros consumidores de 
"eus produtos. Além de administrar a concessão dos incentivos 
Wscais especiais para a Amazônia Ocidental, faz parte de suas 
ribuições o acompanhamento e fiscalização dos projetos para o 
iel cumprimento do que estabelece a legislação pertinente. 


2.9.1 - Desenvolvimento do Setor Agropecuário da Amazônia 
Ocidental 


» 
A arm mia 


o Tem como diretrizes apoiar programas e projetos 
Dltados para a geração de emprego e renda, a melhoria da 
rodução e produtividade no meio rural, de modo permitir uma 
dlor participação do setor na economia regional, minimizando os 
oblemas de migração para os grandes centros urbanos e 
pntribuindo para o combate ao desemprego e a fome na região. 


4 
| 
i 


467 


12.9.1.1 - Distrito Agropecuário da SUFRAMA 


a) Principais Realizações. 


DESCRIÇÃO 


Par 
E) 
[oo 
Lo 


PRP 
H 
U 
(0%) 


Recuperação de estradas vicinais 


a 

o 
H 
Um 
tw 


Produtores assistidos 


Acompanhamento de projetos 


Sementes de hortaliças fornecidas Kg 8 
Mudas de frutíferas fornecidas a 126688 
Alevinos fornecidos e 45000 
Vacinação e O esto de bovinos Animais 14829 
Lotes medidos e demarcados o E) 
Levantamentos de barragens 9 


Treinamento de produtores cursos/ 6 
alunos 158 


Fonte: SUFRAMA/Fundação Centro de Apoio ao Distrito Agropecuário 


A SUFRAMA vem desenvolvendo ações para ocupar | 
parte do Distrito Agropecuário, através do assentamento de | 
pequenos produtores, objetivando dar uma nova dinâmica de 
ocupação e utilização das terras do Distrito Agropecuário da | 
SUFRAMA. o | 


12.9.1.2 - Ilha da Marchantaria 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO |U. MEDIDA | EXECUTADO 

Comunidades assistidas 6 
Produtores assistidos 306 
Apoio à comercialização 186 
Apoio à educação 6 

Aluno 329 
Sementes de hortaliças fornecidas 253 
Sementes de grãos fornecidas o SPAS 
Assistência médica KT: 432 
Assistência adontolbeica 544 
Unidades de demonstração em 9 
olericultura 


Fonte: SUFRAMA/Fundação Centro de Apoio ao Distrito Agropecuário 
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Fc A Ilha da Marchantaria pertence ao imôni 
SUFRAMA, está localizada no pib Pet de Tendais ga a = 
cidade de Manaus, onde aproximadamente 300 famílias de posseiros 
utilizam as suas áreas de várzeas para a produção de alimentos 
RÉ ciclo curto, cujo excedente é escoado para o abastecimento da 
capital. 


Y 


.9.1.3 - Área de Expansão do Distrito Industrial/Puraquequara 


'a) Principais Realizações 


|e sit DESCRIÇÃO EXECUTADO 
Comunidades assistidas SS - 3 
Produtores assistidos 362 

| Cadastramento de produtores e 586 
ocupantes (posseiros) e 

| Apoio à comercialização 54 

| | Sementes de hortaliças fornecidas |-——&g o —= 50 

| Mudas frutíferas fornecidas . Nº 211.146 
Animais de raça fornecidos 90 

| Assistência médica 284 
Assistência odontológica 136 
Vacinação de bovinos 248 
Lotes medidos e demarcados 9 


| Fonte: SUFRAMA/ Fundação Centro de Apoio ao Distrito Agropecuário 


A proposta de aproveitamento da área de expansão 
| do Parque Industrial como área alternativa “de produção agrícola, 
| próxima ao centro consumidor, além de contribuir para o programa 
| de abastecimento e combate ao desemprego e a fome na capital, 
| resguarda a referida área dos graves problemas de invasão de 
“terras nesta região periférica do Distrito Industrial. 


| 12.9.2 - Desenvolvimento do Setor Industrial 


Este programa tem como diretrizes assegurar a 
| participação crescente da Amazônia nos benefícios dos progresso 
| e desenvolvimento nacional através da consolidação dos pólos e 
| complexos industriais existentes ou em implantação na região, 
| contribuindo para a redução das disparidades regionais e O 
| aproveitamento econômico racional das suas potencialidades. 
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12.9.2.1 - Distrito Industrial de Manaus 


a) Principais Realizações É | 
DESCRIÇÃO U.MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO. | 


Fonte: superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA | + 


A manutenção e conservação do Sistema Viário dol| 
Distrito Industrial é realizado periodicamente pela SUFRAMA, | 
envolvendo os serviços de recuperação de bueiros, “canaletas, | 
meio-fio, ' tapamento de buracos |,  sinalização,etc., visandas 
manter o fluxo normal do tráfego de passageiros e produtos... + 


12.9.2.2 - Vila Operária do Distrito Industrial de Manaus 


RR o o] 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA PROGRAMADO | EXECUTADO | 
Sistema viário Sistema gt | 4; 4 
recuperado 
Rede telefônica Rede q a MR 
ampliada 
Sistema de esgoto Sistema 1 
ampliado 
Rede de água ampliada |rede | [a 

' Rede elétrica ampliada 1 


Fonte: SUFRAMA 


O projeto oferece aos operários a oportunidade de 
acesso a casa própria e minimizará os custos das empresas 
decorrentes do transporte de operários. A implantação destalh 
infra-estrutura permitirá a construção de 6.000 unidades 
habitacionais por parte das empresas do Distrito Industrial. 


12.9.2.3 - Promoção de Investimento Industriais 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO | U. MEDIDA EXECUTADO 


Aprovação de projetos de implantação Projeto 43 


Aprovação de projetos de 86 


ampliação/atualização/diversificação 


Previsão de geração de emprego a 22.326 
Fonte: SUFRAMA 
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industriais de implantação e 86 projetos industriais de 
ampliação/diversificações/atualização de empreendimentos 
existentes. Esses projetos, com horizonte de consolidação de 
três anos, quando estarão completamente implantados, propiciarão 
a geração de 22.326 empregos diretos e agregarão à região um 
montante de investimento fixo estimado em US$ 1,14 bilhões. 


No ano de 1994 foram aprovados 43 fais“ Ge 


12.9.2.4 - Programa Especial de Exportação (PROEX) 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA — | EXECUTADO 
Empresas atendidas 26 


Programas aprovados Programas j is ão 
Países de destino 2 


| Fonte: SUFRAMA 


| 12.9.3 - Desenvolvimento Regional 


EM Tem como diretrizes fortalecer a infra-estrutura 
| física, econômica e social da Amazônia Ocidental, com vistas a 
| promover o seu desenvolvimento auto sustentado. 


| 12.9.3.1 - Áreas de Livre Comércio na Amazônia 
| a) Principais Realizações 


EXECUTADO 


U. MEDIDA PROGRAMADO 


E RA 


Área internacional 
alfândega implantada 


12.9.3.2 - Apoio a Infra-estrutura Econômica, Social dos Estados 


e Municípios 


a) Principais Realizações 


EXECUTADO 


U. MEDIDA 


Pessoa 


DESCRIÇÃO 


Assistência técnica e treinamento 6.450 


Município 
Franca de Manaus - 
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Os programas e projetos são desenvolvidos em | 
consonância com os governos estaduais e municipais, os quais 
definem suas próprias prioridades de ação. A assistência técnica. 
e treinamento referem-se a um projeto de Educação à distância | 
para o ensino fundamental, do Ministério da Educação, através de | 
convênio com a CNI/IEL, objetivando a conjugação de esforços do | 
Governo, órgãos representativos da sociedade e setor produtivo, | 
numa tentativa de contribuir para o progresso da prátical 
pedagógica, minorar o déficit educacional da região e reverter o 
quadro existente, com perspectivas de um país com justiça 
social. 


12.9.3.3 - Construção, Ampliação, Recuperação e Modernização dos . 
Portos da Amazônia Ocidental. 


a) Principais Realizações 


Equipamento 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO 


Aquisição de equipamento 
portuário 
Fonte: SUFRAMA 


12.9.4 - Administração da SUFRAMA 
Tem como diretrizes implantar . um, programa “de 


qualidade total de modo a garantir continuamente a inovação 
organizacional e gerencial da Autarquia. 


12.9.4.1 - Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO É U.MEDIDA 


Sede constituída Sistema 7 

(Coordenações Regionais) 

Rede elétrica Rede 1 14 
recuperada 


PROGRAMADO EXECUTADO 
Prédio recuperado Unidade 
(Central de fiscalização 

rodoviária e edifício 

sede) 


Servidor Tréinado 342 396. 


Fonte: SUFRAMA 
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Com a criação das novas Áreas de Livre Comércio 
“houve a necessidade da implantação das Coordenadorias Regionais. 

Face ao sinistro ocorrido na sede principal, a SUFRAMA, em 1994, 

deu início às obras de recuperação do prédio. Para melhorar o. 
sistema de fiscalização foi feita uma obra de recuperação da 
Central de Fiscalização Rodoviária. 


12.9.4.2 - Desenvolvimento de Campanhas Publicitárias 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 


EXECUTADO 


Campanhas publicitárias 
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13 - MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
13.1 - SECRETARIA DE POLÍCIA FEDERAL é 
13.1.1 - Operação do Policiamento Federal 


Este programa deu respaldo à realização de várias diligências. 
e operações de natureza especial, em razão das quais o Departamento | 
de Polícia Federal - DPF, logrou instaurar, nas suas diversas | 
áreas, vários inquéritos. : c 


Operações especiais que tiveram curso no exercício. 
de 1994: 2 | 


DESCRIÇÃO META EXECUTADO 


IPL. INSTALADOS 

Na área de Fazendária 

Na área de Entorpecentes 
Na área de Marítima 

Na área de DOPS 

TOTAL 


OPERAÇÕES ESPECÍFICAS 
Capim Grosso 


(errad. pés de maconha) 242.250 

Apolo | 
(apreensão maconha) 600 Kg 

Alfa 

(apreensão cocaína) "43 - Com 

(apreensão veículos) 4 


(apreensão aeronave) x 


13.1.2 - Organização Internacional de Polícia Criminal - 
INTERPOL/FRANÇA 


Sobre a Polícia Internacional  (INTERPOL) que 
controla, acompanha e difunde informações sobre a criminalidade 
mundial, temos a registrar que suas atividades foram expandidas com 
a instalação de escritórios em São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo e Amazonas sem nenhum ônus para: o Órgão. Isto porque estão 
baseados em dependências das próprias sedes regionais da Polícia 
Federal naqueles Estados. 


A construção do edifício sede da SR/DPF/SP, 
adaptação edifício sede da SR/DF, e construção edifício sede da 
SR/AL não foram executados tendo em vista a proibição de 
continuação de obras existentes por mais de cinco anos, conforme 
determinação do Tribunal de Contas da União. 
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13.1.3 - Reparos e Conservação dos Imóveis do DPF 


destacando-se as executadas nas Superintendências Regionais dos 
Estados do Piauí, Pernambuco, Pará, Mato Grosso, Acre, Santa 
Catarina, edifício sede do DPF em Brasília, Hangar do DPF:no 
| Aeroporto de Brasília e nas Delegacias de Campina Grande/PB 

“Santos/SP, Ilhéus/BA, Corumbá/MT, Bonfim e BV-8/RR, Santarém/PA.. 


| 13.1.4 - Reposição e Modernização de Equipamentos 


Durante o exercício de 1994 o órgão conseguiu 
adquirir os equipamentos detalhados a seguir: 


E DESCRIÇÃO META ADQUIRIDO 

|| Viaturas | 7 MRE 
| armas 300 
Coletes a prova de balas — 141 


H| “Munições | ; 159.000 
J| Equipamento de monitoração Unidade 10 


13.2 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 


a)Objetivos 


Tem por fim essencial oferecer à sociedade um 

| serviço de segurança pública de acordo com o inciso II e parágrafo 
2º do Artigo. 144 da Constituição Federal, bem como executar a 
política de trânsito determinada pelo Governo Federal nos limites 
de suas atribuições regimentais e zelar pelas perfeitas condições 
de armamentos, equipamentos, viaturas, prédios, manutenção do 
| serviço burocrático, além do pagamento da remuneração a seus 

' servidores. 


| Db) Principais Realizações 


É o» Durante o ano de 1994 o órgão teve as seguintes 
| realizações: 


E instauração de 02 sindicâncias/processos 
| administrativos; e 


- diligências no controle interno. 
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Nesta Atividade foram realizadas várias reformas, 


ria 


q 


O RE e eg, 


Eno DO + 


13.3 - ARQUIVO NACIONAL 


Criado em 1838, o Arquivo Nacional tem | 
atribuição regimental receber, organizar, preservar e divulg 
patrimônio documental do País, especialmente os documaa 
produzidos e acumulados na esfera do Poder Executivo Federal, 
a finalidade de apoiar o Governo em suas decisões políti 
administrativas e o cidadão na defesa de seus Z 


" aa 


13.3.1 - O Arquivo Nacional e a Política Nacional de Arquivos . 
a) Objetivos | um 
Os objetivos principais: 


- padronização e interação das atividades 
arquivo e controle de documentos no âmbito da Administração Públi 
Federal; e 

- racionalização e modernização dos serviç 
arquivísticos governamentais; 


- agilidade e segurança no acesso e recuperação. 
informação pública; A 


- redução dos custos de armazenagem da documentação 
pública; 


- racionalização e otimização de recursos human 
e materiais; 


- preservação do patrimônio arquivístico do País 
como decorrência da avaliação criteriosa da massa documental a ser, 
eliminada; 

; o Ei 

- eficácia e agilidade no processo decisório por 

parte da máquina administrativa do Estado; a 


- democratização da informação pública em benefício 4 
dos direitos da cidadania; e 2 

- conscientização da função social dos arquivos! 
como instrumento de apoio à pesquisa histórica e ao deesrroii 
científico e cultural brasileiro. 


b) Principais Realizações 


U. MEDIDA | PROGRAMADO | REALIZADO 


ag 


476 


DESCRIÇÃO 


Guarda e conservação 
de documentos 
históricos 


| 
j 


Wo 


ooo: Além das realizações anteriormente relacionadas 
jta-se: Y 
o Ê 4 $ 

f 8 - serviços de instalação de unidade de medição e de 

proteção. da subestação de energia elétrica de 13 KW, em 
substituição e de proteção da subestação de 25 KW sinistrada em 

março de 1994 (em andamento) ; 


é: é bu é - serviços de reparo nas instalações do sistema de 
ar condicionado central, com vistas à sua recuperação e regular 
ncionamento (em andamento) ; 


" Yiçã serviços de instalação da infra-estrutura da rede 
elétrica e lógica, visando à integração de microcomputadores em 
rede local (em andamento); e 


| CSE serviços de adequação da sala de consultas para 
instalar os recursos informática previstos no projeto EMBRATEL (em 
andamento). 


13.4 - IMPRENSA NACIONAL 


ER órgão de natureza industrial dotado de autonomia 

| administrativa, técnica e financeira, integrante da estrutura 

| básica do Ministério da Justiça, “tem por finalidade publicar e 

| divulgar os atos oficiais e executar trabalhos gráficos para a 
Administração Pública Federal. 


1 13.4.1 - Fundo de Imprensa Nacional - FUNIN 


E Transferência de recursos da União para o Fundo de 
| Imprensa Nacional - FUNIN, visando cobrir despesas com aquisição 
de equipamentos, insumos gráficos, materiais diversos, contratação 


| de mão-de-obra e outras despesas essenciais'ao funcionamento da 
| unidade, através da aplicação direta dos recursos. 


t Manutenção do parque gráfico, com aquisição de 
| insumos, equipamentos e outros materiais e serviços essenciais à 
| tiragem diária dos jornais oficiais e execução dos demais trabalhos 


| gráficos da Administração Pública. 


PERCENTUAL 


Descrição 
EXECUTADO 


Equipamentos e material permanente 0,6% 


Insumos é 
FONTE: DIFIN/CORAG/IN 
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Na análise do comportamento da execuçã 
orçamentária durante o exercício, verifica-se que o volume d 
recursos aplicados foi significativamente inferior aquele orçado 
Tal comportamento deveu-se à ocorrência dos seguintes fatos: 


- significativamente relevante foi 
desestruturação administrativa sofrida pela unidade em consequênci. 
da abertura de processo administrativo envolvendo grande parte da 
Diretoria do órgão, quando o Ministério da Justiça exigiu auditoria. 
para apurar a responsabilidade, a quem de direito, o que provocou 
um período. de quase dois meses de interinidade, culminando nur 
imenso atraso nas tomadas de decisão; 


toe 
RR fosse. = 


- a impossibilidade do órgão em deliberar com 
autonomia jurídica quanto a processos de compra, «vÉicanda 
condicionado a . apreciação da Consultoria Jurídica de seu 
Ministério, ocasionou atraso na liberação dos mesmos e consequente 
prejuízo no andamento desses processos licitatórios, bem como ne 
planejamento da unidade, que sofreu sério comprometimento, ficando 
inviabilizado o seu seguimento; e 


= dis db ju DOS eis A Sp cg rca 


- preponderante também, foi o atraso verificado na. 
votação do Orçamento Geral da União pelo Congresso Nacional, fato. 
amplamente divulgado pela impressa do país, inviabilizando a. 
solicitação, por esta unidade, de crédito suplementar na ocasião 
apropriada. 4 


13.5 - SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO - SDE 


A Secretaria de Direito Econômico, órgão. 
integrante da estrutura do Ministério da Justiça, atua na defesa | 
da concorrência e dos direitos dos consumidores, incluindo-se entre | 
os instrumentos essenciais da Política Econômica para garantir a | 
liberdade de escolha de bens e serviços, em perfeitas condições de | 
preço e qualidade, induzindo as empresas a racionalizar e | 
acompanhar o progresso científico e tecnológico de suas respectivas 
produções, sem descuidar, no entanto, do combate aos abusos do 


poder econômico. 
13.5.1 - Departamento de Proteção ao Consumidor - DPDC 
13.5.1.1 - Mercosul 

O DPDC tem atuação preponderante no âmbitô do 
MERCOSUL, tendo em vista estar integrado nos objetivos traçados 
pelo Tratado de Assunção e, através de seus representantes, 
auxiliou de forma ativa nas decisões já agendadas, obtendo como 


principais resultados: 


- harmonização das normas, legislações e princípios 
dos direitos básicos do consumidor; 


- harmonização de normas técnicas; e 
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Ê pac qd diagnóstico das políticas agrícola e 
agroindustrial com vistas a criar competitividade setorial 

ediminando as barreiras à livre circulação de produtos 
Õ- 


a 
— bia - Câmaras Setoriais 


| O Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, 
participou, por intermédio de Representantes, das seguintes 
Câmaras Setoriais junto ao Ministério da Indústria, do Comércio e 
do Turismo: Saúde, Alimentação, Educação e Treinamento, 
Imobiliária, Atividades Liberais, Financeira, Transportes, 
Utilidade Pública, Turismo, Informática e Serviços Terceirizáveis. 


13.5.1.3 - Órgãos da Administração 


a Participou do Comitê Internacional "CODEX 
ALIMENTARIUS" do Conselho Nacional de Metrologia - INMETRO/MICT; 
Comissão Nacional de Estudos de Vigilância Sanitária do Grupo de 
Trabalho para revisão das Regulamentações do DNAEE/MME do Grupo de 
Estudos sobre rotulagens de embalagens retornáveis do Ministério 
da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária e do Conselho 
Nacional de Política Agrícola. No que concerne à política de 
“divulgação do Sistema Nacional de Proteção e Defesa do Consumidor 
foram realizados vários eventos. - 


13.5.2 - Atividades em desenvolvimento da SDE 


Foi difundido aos Procon's a "PLANILHA DE CÁLCULOS" 
para conversão de Mensalidades Escolares, de acordo com os termos 
da Medida Provisória nº 651/94. Houve, também a difusão de Modelo 
de Petição Inicial e Orientação sobre o arbitramento judicial dos 
valores das mensalidades escolares. 


Realizado estudo e proposta de edição do Decreto do 
Poder Executivo que dispõe sobre a concessão e a distribuição de 
veículos automotores, a fim de neutralizar a cobrança de ágio nas 
vendas de veículos populares. , 


Realizado estudo revisional da Lei 8.078/90 "CÓDIGO 
| DE DEFESA DO CONSUMIDOR", com edição de Medida Provisória. 


Foi feita a estruturação do Cadastro das Entidades 
| Particulares de Ensino, detentoras de título de Utilidade Pública. 


A SDE teve participação na redação final do texto 
da Lei 8.884/94, que deu novo enfoque político à defesa da 
concorrência, contribuindo na agilização do procedimento 
administrativo de apuração das infrações relativas ao abuso do 
poder econômico e indicando as tipificações mais claras nas 
condutas e infrações à ordem econômica, com suas respectivas 
penalidades. 
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13.6 - FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA E EDUCAÇÃO DE TRÂNSITO 


As arrecadações do FUNSET (Fundo Nacional de. 
Segurança e Educação de Trânsito), gerido pelo Departamento | 


Capitalização), segundo O qual esta se utiliza das informações | 
contidas no sistema RENAVAM para O desenvolvimento de suas. 


atividades. 


13.7 - FUNDO DE PREVENÇÃO E DE COMBATE ÀS DROGAS 


Para atender as realizações deste fundo foram | 
firmados os seguintes convênios: r 28: 


- Convênio MJ/FUNCAB Nº 006/93 - "Convênio entre o | 

Ministério da Justiça e o Estado do Mato Grosso do Sul, visando a 
cooperação na prestação dos serviços necessários à capitalização 
do FUNCAB: - 20% ( vinte por cento ) do valor líquido arrecadado, 
no leilão de bens do FUNCAB realizado pelo Conselho Estadual de. 
Entorpecentes - CONEN do Mato Grosso do: Suk" q Ê 
É | 

E] 


- Termo Simplificado de Convênio Nº 01/94 

"Convênio entre a Secretaria Nacional de Entorpecentes e | 
Associação Fundo de Incentivo à Psicofarmacologia-AFIP, através d 
CEBRID-Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas, | 
para realização do Projeto "História Natural do Uso da Cocagna", SE] 
emprego da metodologia qualitativa para analisar a natureza do | 

consumo de cocaína"; En 


- Termo Simplificado de Convênio Nº 02/94 
"Convênio entre a Secretaria Nacional de Entorpecentes e a |) 
Associação Fundo de Incentivo a Psicofarmacologia-AFIP, através do |. 
|CEBRID, para atender às despesas com O Projeto "III Levantamento | 


Nacional sobre o Uso de Psicotrópicos" ( publicações ). 


13.8 - CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA MULHER 


O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - CNDM || 
tem por finalidade promover, em âmbito nacional, políticas que || 
visem a eliminar a discriminação da mulher, assegurando-lhe 
condições de liberdade e de igualdades de direitos, bem como a sua || 
plena participação nas atividades políticas, econômicas, sociais 
e culturais do país 


13.8.1 - Defesa dos Direitos da Mulher 


a) Objetivo. 


Assessorar o Ministro de Estado na concepção de 
normas e diretrizes que visem a assegurar a mulher a igualdade de 
direitos e plena participação nas atividades políticas e culturais. 


Principais Realizações 
h 
4 


Principais ações desenvolvidas: 


o: - custeio de conferencistas que participaram de 
“Seminário promovidos pelo CNDM, para especialista que prestou 
consultoria ao Conselho e para conferencistas que participaram de 
Seminário e Encontro apoiados pelo CNDM e quê trataram de assuntos 
relativos a defesa dos direitos da mulher; 


- impressão de 6.000 livretos sobre os direitos da 
“mulher que forma distribuídos para os órgãos afins; 


- serviço de criação, arte final e fotografia de 
“Cartaz alusivo ao Dia Internacional da Mulher; e 


- assinatura da Revista "Estudos Feministas". 


13.9 - FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO ' 


13.9.1 - Assistência às Comunidades Indígenas 


é 


a) Objetivos 


Atender as comunidades indígenas, diretamente em 
seu habitat, nas áreas de saúde e educação, através do 
desenvolvimento de ações compatíveis com o estágio de aculturação 
de cada grupo e de forma a alcançar melhores níveis sociais para 
um relacionamento mais simétrico com a sociedade nacional. Cuidar 
da manutenção básica dos Postos Indígenas, das Chácaras Ambulatório 
e das Casas do Índio. 


A área de Assistência Médica e Sanitária é um dos 
principais componentes de assistência à. saúde indígena. Sua 
estrutura, tanto física quanto financeira é resultante do 
levantamento de dados realizados nas 46 Administrações Regionais, 
que jurisdicionam os 337 Postos indígenas, que assistem às 
comunidades diretamente nas áreas. Os levantamentos remetidos à 
sede da Fundação servem de - informação para elaboração e 
consolidação dos projetos em saúde, a serem executados nas áreas 
indígenas. 

: Na área de Controle de Doenças Transmissíveis tem- 
se como principal objetivo a assistência as comunidades: indígenas 
de contato permanente, de contato interminente e de índios 
isolados, cuja atuação é desenvolvida, especialmente, na região 
amazônica legal, onde a rede de serviços públicos de saúde é 
precária ou inexistente. ad 


Na área de | Coordenação, Supervisão e 
Acompanhamento as atividades programáticas de saúde, nas 3.000 
áreas indígenas, em 24 Estados da Federação e jurisdicionadas pelos 
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337 Postos Indígenas e pelas 46 Administrações Regionais, | 
coordenadas e supervisionadas por têc 


da sede periodicamente as 
avaliação dos trabalhos em desenvolvimento. 


A área de educação tem como objetivos: man 
- estrutura assistencial; e vigilância, fiscalizaçã 


da infra 
áreas indígenas. 


b) Principais Realizações 
DESCRIÇÃO 


Consultas Médicas 
Internações 

Procedimento Enfermagem 
Consultas Enfermagem 
Aplicação Flúor 
Vacinação 

Atendimento Odontológico 


Palestras Educação Saúde 
Formação de recursos 
humanos 

Produção Material 
Didático e Pedagógico 
Bolsas de Estudos 
Atendimento Clientela 
Implantação Núcleo 
Educação 

Manut. Und. Regionais 
Manut . Aeronaves 

Manut. Postos Indígenas 
Manut. Casa do Índio 
Fisc. Áreas Indígenas 


nicos em saúde que se des: 
áreas indígenas, para proceder 


11.286648 
ta 


CARTILHA 


BOLSAS 
ALUNOS 


14 - MINISTÉRIO DA MARINHA 

q 

“a A missão da Marinha é orientar o préparo e 
licação do Poder Marítimo e preparar e aplicar o Poder Naval, a 
m de contribuir para a consecução dos objetivos nacionais. 


8 Para o cumprimento de suas atribuições, a Marinha 
necessita de meios modernos e eficientes. Para tanto, faz-se 


PR a gradual implementação de um programa de reaparelhamento 
jirecionado à construção de uma força naval moderna e adestrada. 


14.1 - Ciência e Tecnologia 
a, 
14.1.1 - Pesquisa e Desenvolvimento 


a) Objetivos 


e Orientação das atividades de pesquisa para 
desenvolvimento de novos sistemas de armas, aperfeiçoamento dos 
meios de controle de navegação, comunicações e eletrônica 


(Geofísica e Oceanografia). 
b) Forma de Atuação 

Aplicação oscãs 
“le) Principais Realizações | 


Neste programa foram desenvolvidas as seguintes 
lações: 


| - instalação do Sistema de Controle Tático 
“| (SICONTA) no NAeL Minas Gerais; 


4 


4 - homologação e avaliação operacional das minas de 
“|contato projetadas pela Marinha; 


-— - aquisição de tecnologia “para recuperação de 
transdutores sonar submarinos; e 


- prontificação do projeto de guerra eletrônica 
“|referente a contramedidas eletrônicas. 


pe À 


0 14.1.2 - Missão Antártica 


a) Objetivos 


1 E. ot aço é 


ã Realização de pesquisas científicas na Região 
“|Antártica, com a finalidade de compreender os fenômenos lá 
“[ocorrentes, sua influência sobre o Brasil e possibilitar a 
|participação do País no aproveitamento dos recursos naturais da 
“lárea. 


: Delimitação da área marítima com cerca de quatro 


1 milhões de quilômetros quadrados, no sentido de habilitar o país 
“|à exploração dos recursos nela existentes. 
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b) Forma de Atuação e 


Aplicação Direta 


c) Principais Realizações 


Neste programa foram desenvolvidas as seguintes . 
ações: j 
- preparação e adestramento do pessoal para 
realização da Operação Antártica XIII; 1 


- trabalhos de instalação e manutenção de | 
equipamentos para possibilitar o permanente estado de prontificação - 
da Estação Antártica "Comandante Ferraz" e prosseguimento dos . 
projetos de pesquisa do PROANTAR; 


- realização da operação ANTÁRTICA XII, com sete . 
vôos de Apoio Logístico; 


- realização da comissão LEPLAC XI, pelo Navio | 
Oceanográfico  NOC Almirante Câmara. Foram levantados cerca de E 
12.000km de perfis, coletando-se dados batimétricos e gravimétricos . 
na área sul do Brasil; = 


- realização das comissões de Diretoria de | 
Hidrografia e Navegação  DHN-ALFA e  DHN-BRAVO pelo Navio | 
Hidrográfico NHI Sirius na área entre Fortaleza - Maceió e Vitória . 
- Trindade, tendo sido coletados 14.700km de dados de batimetria | 
de precisão; | 


- realização da comissão  DHN-CHARLIE, entre, 
Fortaleza e São Luís, pelo NOC Antares e DHN-DELTA entre São Luís 
e Rio de Janeiro pelo NHI Sirius, tendo sido coletados 18.400km de | 
dados de batimetria de precisão; 


- conclusão do processamento de dados sísmicos da)| 
Cómissão LEPLAC-X, no total de 4.882km; | 


- conclusão do processamento de dados de 
gravimetria (4.870km) e de magmetrometria (4.810km), da comissão 
LEPLAC-X; e 


- processamento de 6.421km de dados de navegação da 
Comissão LEPLAC-XI. 
14.2 - DEFESA NAVAL 
14.2.1 - Renovação e Ampliação dos Meios Flutuantes 
a) Objetivos 

Dotar a Marinha de meios operativos e embarcações 


de apoio através da aquisição e da construção de novas unidades, 
além da modernização das existentes; 
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a dei Prover a Marinha com uma Força Naval moderna e 
“eficiente, através da ativação do parque industrial nacional e da 
* absorção de novas tecnologias no campo da construção naval. 


“b) Forma de Atuação 
Aplicação Direta. 
“c) Principais Realizações 


Neste programa foram desenvolvidas as seguintes 

ações: 
- em novembro de 1994, foi assinado com o "Ministry 
of Defense - Defense Export Services Organization" ( MOD-DESO ) o 
acordo de venda para transferência de quatro fragatas tipo 22 e de 


três navios caça-minas da classe "RIVER", para serem adaptados para 
emprego como Navios-Balizadores; 


; - em andamento a construção de dois submarinos,. 
“sendo o quinto da classe construído no Arsenal de Marinha do Rio 
“de Janeiro, com financiamento do Consórcio HDW-FERROSTAAL (Alemanha 


E); 


- foram incorporadas à Armada, em 1994, os 
seguintes navios: E 


S "TAMOIO", em 12DEZ94; 

. NDCC "MATTOSO MAIA", em 30AGO94 (ex-LST CAYUGA) ; 
NPa "GRAÚNA", em 15AGO94; 
NPa "GUAÍBA", em 12SET94; 

. CV "FRONTIN", em 28FEV94; e 


. NApOc "ARY RONGEL", em 25 de abril de 1994 (ex- 
Navio Polar QUEEN). 


- concluída a contratação das diversas firmas que 
executarão a modernização dos sistemas de armas e de propulsão das 
seis fragatas classe "NITEROI"; 


- em dezembro ocorreu o batimento da quilha da Cv 
"BARROSO" (5º corveta); 


- em andamento a modernização dos sistemas de 
armas e de propulsão do NAÃeL "Minas Gerais"; 


- construídas três lanchas-patrulha e de polícia 
naval - LPPN-21; : 


à - construidas” quas das dez lanchas balizadoras 
(LBa-20) previstas; 
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-. construídas cinco embarcações de desembarque | 
viaturas e material - EDVW-25; 


SME — 
Br. 
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- elaborados os projetos de obtenção de lanchas 
para as Fragatas classe "NITEROI", e sistema de controle 


poluição do mar; 


- iniciados os processos de aceitação de fábrica 
para o simulador de imersão dos Submarinos IKL, e obtenção de ur 
Navio iragaredd Fluvial; 


- em andamento a recuperação, na Helibrás, de um 
helicóptero UH-12 ESQUILO mono-turbina, acidentado; | ? ua 


1 eg 


- adquiridos três helicópteros UH-12 ESQUILO mono- ú 
turbina, construídos na HELIBRÁS, e dois UH-14 COUGAR, construídos 
na França; 


- iniciada a modernização de doze obuseiros 105mm, | 
com o propósito de melhorar a capacidade de apoio de fogo do. 
Batalhão de Artilharia de Fuzileiros Navais; e res 

- adquiridos na Holanda e entregues ao Batalhão de 
Artilharia de Fuzileiros Navais três obuseiros 105mm. : 


14.2.2 - Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos e | 
Apoio as Forças Navais e 


a) Objetivos A 

ER h 
Desenvolvimento, manutenção a operação das 
organizações militares e dos sistemas administrativos respectivos, . 
para garantir o grau desejado de segurança nas linhas de tráfego, 
marítimo e na defesa do mar e gire nando e das vias navegáveis. 


b) Forma de Atuação 


Aplicação Direta 


c) Principais Realizações 


Neste programa foram desenvolvidas as seguintes | 
ações: ns 


- manutenção e reparo dos meios flutuantes, aéreos. 
e do material específico de Fuzileiros Navais, de acordo com a 
programação constante dos diversos Programas de Adestramento e da 
Programa Geral de Manutenção ( PROGEM ), deste Ministério; 


- operação e manutenção da rede meteorológica da | 


Diretoria de Hidrografia e Navegação ( DHN ) e apoio as estações 
meteorológicas das redes fixa e móvel e da rede maregráfica da DHN; 
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ve 


- avaliação, controle e divulgação das in ormações 


imagens satélites geradas pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais ( INPE), utilizadas em proveito das operações navais, das 
Organizações Navais e da segurança à navegação; |. 

*» — construção, manutenção e operação do material 
utilizado na segurança do tráfego marítimo e fluvial ( faróis 
balisas ); 


asa 
pr 


- emprego de unidades navais, aeronavais e de 
E seiros navais em operações e exercícios de vulto, internos à 
Marinha e, ainda, com unidades e forças navais de nações amigas. 
Quanto às operações de vulto interno, destacam-se as operações 
Temperex e Ribeirex Amazonas I; no plano externo, participou-se das 
operações Unitas XXXV (com a participação das Marinhas da 
page Estados Unidos , Uruguai, Espanha e Argentina), FRATERNO 

(com a Marinha da Argentina), ARAEX (com a Marinha da Argentina) 
e CARIBEX 94 (com a Marinha dos Estados Unidos ); 


- exercícios de menor vulto e viagens ao exterior 
em apoio à política externa brasileira, compreendendo a presença 
de navios da Marinha em países da América do Sul, Caribe, África 
Ocidental e Europa, portos amazônicos da Cnlômbia e Peru e portos 
fluviais do Paraguai e Argentina; 

Eita « * 

a. | - visita do Navio-Escola "Brasil" a três portos 
nacionais e vinte e dois estrangeiros; e 


| si -- em prosseguimento ao Programa Antártico 
“|Brasileiro, foi realizada a Operação ANTÁRTICA XIII, contando com 
la participação dos NApOc "BARÃO DE TEFFÉ" e "ARY RONGEL" e apoio 
“|de aeronaves C-130 da FAB. 


ot Aprimoramento da- infra-estrutura de apoio da. 
[Marinha para fazer face à contínua sofisticação dos meios e das 
jexigências do seu emprego. 


| 
“E. v 


“|b) Forma de Atuação 


Aplicação Direta 
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sobre o meio ambiente em geral e capacitação para recebimento de 


c) Principais Realizações 


” mA 


Neste programa foram desenvolvidas as seguir 


atividades: 7 it 
- Ts 
- construídos heliportos nas Bases Navais sedi 
em Belém- PA, Natal - RN e Rio Grande - RS; 
- construído o Centro de Treinamento de Natação da 
Esquadra; 


- elaborados os seguintes projetos: 4 ig 


. ampliação do cais flutuante da Estação Naval do 

Rio Negro; or, 
prédio para o Sistema de Treinamento para 

Submarinos da Classe "TUPI"; | 98 
Cr 


modernização da rede E Ap po AMRS < “qa 
recuperação de pa tt do AMRJ; 

construção de Hangar para aeronaves SAH-11; 
construção de Hangar para aeronaves SH-3; 


construção do pátio de estacionamento de 
aeronaves na Base Naval do Rio de Janeiro (BNRJ); e -” 


construção da sede da Comissão Naval em são 

Paulo (CNSP). | o: 
Se 

- iniciadas as obras de ampliação do cais e 

recuperação da Base Fluvial de Ladário. 
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$ 
O Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, 
“criado pela Lei nº 8.746, de 09 dezembro de 1993, por transformação 
da Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com 
' suas competências ampliadas através da Medida Provisória Nº 813 de 
' 01/01/95, tendo como finalidades: 


; - planejar, coordenar, supervisionar e controlar as 
"ações relativas ao meio ambiente e aos recursos hídricos; 


E - formular e executar a política nacional do meio 
“ambiente e dos recursos hídricos; 


- articular e coordenar as ações da política 
' integrada para a Amazônia Legal, visando à melhoria da qualidade 
“de vida das populações amazônicas; 


. - articular com os Ministérios, órgãos e entidades. 
“da Administração Federal, ações de âmbito interno, relacionadas com 
“a política nacional do meio ambiente e com a política nacional 
“integrada para a Amazônia Legal; 


o - preservar, conservar e usar racionalmente os 
“recursos naturais renováveis; e q 


A - implementar acordos internacionais nas áreas de 
'* gua competência. . 


15.1 - PROGRAMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 


| Tem como principais objetivos o fortalecimento 

institucional dos órgãos e entidades encarregados da sua execução, 
desenvolvimento e implantação do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação e o fomento: do processo de gestão ambiental 


descentralizada. 


15.1.1 - Desenvolvimento Institucional 


Neste programa foram desenvolvidas as seguintes 
atividades: 


“A - elaboração de projetos de instalações físicas de 
redes de computadores; 


- identificação de atividades de gestão ambiental 


desenvolvidas diretamente pelo governo federal, passíveis de 
transferência ou delegação aos órgãos estaduais de Meio Ambiente; 


- preparação da proposta de diretrizes para à 
política florestal; 
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- elaboração e implantação de projetos de 
estruturas organizacionais; 


- implementação de modelo de gestão de recursos 
humanos voltados para administração ambiental; e ;: 


- execução de projeto da Rede Nacional. de 
Sensoriamento Remoto. á 


15.1.2 - Unidades de Conservação 


Neste programa foram desenvolvidas as seguintes. 
atividades: E: 


A ' . És 


formação de equipes de coordenação; 

E treinamento de recursos humanos ; 

- elaboração de planos de ação emergencial; 
- elaboração de planos Ea manejo; e 


- demarcação e levantamento fundiário. 


DS des = Proteção de Ecossistemas 
Foram desenvolvidas as seguintes atividades: 


- estabelecimento de modelo de gestão para o| 
Pantanal Matogrossense; 


- preparação de plano de conservação do Altos] 
Paraguai;e | 


- desenvolvimento de ações emergenciais de 
gestão ambiental nos estados . 


15.1.4 - Projetos de Execução Descentralizada 


Neste programa foram desenvolvidas as seguintes. 


atividades: 

- restauração da Unidade de Coordenação Geral; 

- divulgação do Programa; 

- qualificação dos Estados; 

- preparação dos Programas Estaduais; 

- | implantação das Onidádes de ' Coordenação 
Estadual;e 


preparação, Execução, Acompanhamento e avaliação 
de Projetos. 
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15.2 - MANUTENÇÃO DO COMPLEXO DE ECOSSISTEMAS 


+ 
Y 


Tem como e O objetivo articular o “sistema do 


É Meio Ambiente, visando a sua preservação, conservação e controle. 


“A sua execução fica a cargo do Fundo Nacional do Meio Ambiente. 


Suas ações foram sistematizadas objetivando o 
* atendimento das seguintes áreas de atuação: 


- unidades de conservação; 

- pesquisa e desenvolvimento tecnológico; 
- difusão e divulgação; | 

- desenvolvimento Institucional; 

- controle ambiental; 


- extensão Florestal; e 


+ 
“ 


- manejo Sustentado e Conservação dos Recursos 
Naturais renováveis. 


Foram programados o desenvolvimento e a execução de 
80 projetos -de proteção ambiental «mediante a celebração de 
convênios com instituições credenciadas. Considerando os 82 
“(oitenta e dois) projetos remanescentes de 1993 perfaz o montante 
“de 162 ( cento e sessenta e dois ). Destes foram executados apenas 
“o quantitativo de 90 ( noventa ) correspondendo a 55,5% do 
“programado. 


15.3 - PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DAS COMUNIDADES INDÍGENAS (PMACI) 


. Tem como principais objetivos a coordenação das 

ações dos agentes que interferem na organização do espaço, a 
criação e implantação de unidades de conservação e assentamentos 
extrativistas, a elaboração de sistema integrado de fiscalização, 
a proteção e manejo de quelônios e a: elaboração de estudos visando 
a melhor utilização dos recursos ambientais. 


15.3.1 - Ordenação do Território 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- elaboração de contrato junto ao Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE visando a publicação 
de documento que demonstre esse diagnóstico; e 


- elaboração de projeto- de diretrizes ambientais, 
objetivando o desenvolvimento sustentável e integrado da região. 
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15.3.2 - Áreas de Proteção 


Tem como objetivo principal demarcar áreas 
construídas e equipadas e adquirir equipamentos para a fiscalização 
da Floresta Nacional (FLONA). : 8 


Foi elaborado os projetos para a proteção dal 
Floresta Nacional (FLONA). b 


15.3.3 - Fiscalização Ambiental 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: |. “o 


- elaboração e execução de projetos . dem 
monitoramento florestal; , 


- elaboração e execução de projetos de apoio aéreo 
à fiscalização; 


- elaboração e execução de projetos dem 
operacionalização da fiscalização; e 


- elaboração e execução de projetos de proteção e. 
manejo de quelônios. E 
15.3.4 - Educação Ambiental e Extensão Florestal 


Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


s Iitdeos tai = 
CE a pa ag 


- elaboração e execução de projetos de educação || 
ambiental juntos às prefeituras municipais e entidades com ações 
voltadas para o méio ambiente; e 


- elaboração e execução de projetos de extensão. 
florestal nos Estados do Acre, Rondônia com o reflorestamento de 
872 (oitocentos e setenta e dois) hectares. 


15.3.5. - Comunidades Indígenas 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- elaboração e execução de projetos voltados para 
a saúde indígena; " 


- elaboração e execução de projetos de educação 
indígena e de projetos voltados para atividades produtivas; 


- elaboração e execução de projetos de infra- | 
estrutura de postos indígenas; e 


- elaboração e execução de projetos de demarcação 
e regularização de terras indígenas. 
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15.4 - INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
4 NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA) N 
ú 


=Is.4.1 - Pesquisa Sócio-Econômico 
Ed Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- levantamento sócio-econômico da região das ilhas 
do Lago Reservatório da Usina Hidroelétrica do Tucuruí ,para a o 
criação da Reserva Extrativista Taipava; 


- cadastramento das populações que vivem na Reserva 
“Extrativista do Alto Juruá; 


A - elaboração de projetos objetivando cadastramento 
e a utilização da Reserva Extrativista Chico Mendes; e 


- elaboração e execução do projeto Flora Tapajós, 
objetivando contribuir para a solução da questão fundiária da 
respectiva floresta. 


+ 
“ 


15.4.2 - Cooperação Técnica Internacional 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- elaboração. do ajuste do acordo de cooperação 
Brasil-Alemanha, objetivando ampliar a cooperação técnica em 
* pesquisa e desenvolvimento de tecnologia ambiental;e 


- elaboração e execução do projeto Iara, 
“objetivando a administração de recursos pesqueiros da região do 
Médio Amazonas. 


15.4.3 - Tecnologia de Gestão Ambiental 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- editoração de documento de diretrizes de 
Pesquisa aplicada do planejamento e gestão ambiental; 


- elaboração de projeto de pré-seleção de métodos 
“de avaliação de impacto ambiental e de gerenciamento de bacias 
hidrográficas; e 


- elaboração de projeto para subsidiar e respaldar 
“a elaboração do plano nacional de conservação da biodiversidade. 


'15.4.4 - Educação Ambiental 


Foram elaborados e divulgados os folhetos 
explicativos e realizadas palestras nas escolas, enfatizando a 
necessidade de proteção do meio ambiente. 


Foi elaborado e executado O projeto APRENDENDO A 
AMAR NOSSOS MANGUES . 


a TT 
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15.4.5 - Proteção e Controle de Ecossistemas Costeiros - 


Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- levantamento e coleta trimestral de dados 
biológicos, físico-químicos e condições climáticas; e 


- análises laboratoriais objetivando a 
identificação das espécies animais e vegetais coletadas. E 


15.4.6 - Recursos Naturais Renováveis BIG sa 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: 
- ordenamento e manejo florestal; 
- fomento e eBobição florestal; e 


- assistência técnica e extensão florestal 


15.4.7 - Fiscalização dos Recursos Ambientais 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- realização de aproximadamente 15 ( quinze ) mil. 
operações de fiscalização (estimativa); 


- realização de reuniões técnicas objetivando a 
discussão do Selo Ambiental; à 


- realização de treinamentos de recursos humanos 
voltados para a fiscalização;e 


- integração operacional/institucional através 
da Polícia Federal e Fundação Nacional do Índio (FUNAI). 
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- MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 


1 


» “ 
E. ! , 
; Ro: O Ministério de Minas e Energia tem em sua área de 
ompetência: 
E 42 E a 
EE - geologia, recursos minerais e energéticos; 
Es : 
4 --— regime  hidrológico e fontes de energia 


a 
idráulica;e 


- indústria do petróleo e de energia elétrica, 
clusive nuclear. 


«e 


5.1 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 


6.1.1 - Programa Emergencial de Recuperação do Serviço Público de 
Energia Elétrica no Estado de Rondônia 


Este empreendimento destinou-se a dotar uma 
omunidade, de aproximadamente 350.000 habitantes, nos municípios 
e Pimenta Bueno, Cacoal, Ariquemes, Ji-Paraná, Espigão do Oeste, 
inistro Andreazza, Presidente Médici, Jaru, Ouro Preto do Oeste 

Machadinho do Oeste, de condições de melhor se utilizar da 
ergia elétrica, considerando o desenvolvimento industrial e forte 
igração para aquelas comunidades. As ações visavam a recuperação 

implementação da rede de distribuição e transmissão, uma vez já 

stabelecido o estado de calamidade pública então vivido. Este 
rograma representou um benefício altamente social, chegando a uma 
otência instalada de 55.000 kW, atingidos 100% dos objetivos. 


) 


|6.2 - SECRETARIA DE ENERGIA 


1.6.2.1 - Departamento Nacional De Águas e Energia Elétrica - DNAEE 


1) Principais Realizações 

|PROJETO/ATIVIDADE U. MEDIDA PROGR. EXEC. 
ig 

iManutenção da rede hidrométrica Estações 3,169 3, 699 
nacional 

Fiscalização dos — aproveitamento Empresas | os 62 
hídricos e energéticos 


| 

: Manutenção dos sistemas nacionais de 1, 136 1,136 
RES amento dos recursos hídricos 

4 

4 

4 

A 


. 
Dna t 2» 2... 


Fiscalização das concessões de - Fiscali- 225 202 
energia elétrica És zação 


meecadieatos E] 1 Ds 


6% 252. - Departamento Nacional de Combustíveis - DNC 
Foram realizadas as seguintes ações: 
- editadas 48 portarias; 


- a fiscalização teve nas suas atividades! 
intensificada a partir “de julho. Boram efetuadas 5.758 
fiscalizações que resultaram em 2.631 autos de infração, que 
encontram em tramite no Departamento para julgamento pela Comissão 
Especial de Análise de Processos - CEAP. 


- examinadas 20.992 bombas de combustíveis em, 
postos de revendas de gasolina, óleo diesel e álcool hidratado) 
carburante. 


- apreendidos: 


32.546 botijões de GLP, contendo o total de 
436.151 kg de CLP; É 


155.950 litros de óleo diesel; 
42.071 litros de gasolina; 
51.361 litros de álcool. 


- Com relação as infrações cometidas em exercícios 
anteriores, foram apreciados 2.230 processos pela CEAP. 


16.2.3 - Departamento Nacional de Desenvolvimento Energético - DNDE | 
ES 

NA COORDENAÇÃO GERAL DE SISTEMAS ENERGÉTICOS - case | 

FORAM DESENVOLVIDAS AS SEGUINTES AÇÕES: ; 


- elaboração e negociação da aprovação dos Decretos || 
de reformulação do GERE, de reformulação do PROCEL e de criação do | 
CONPET ; TR 
- elaboração e negociação da aprovação dos Decretos || 
de criação do Prêmio Nacional de Conservação e Uso Racional de | 
Energia e do Selo Verde de Eficiência Energética; 1 


1040, que determina aos agentes financeiros oficiais a inciúsão SR 
entre as linhas prioritárias de crédito e financiamento, dos |. 
projetos destinados à conservação e uso racional da energia e ao || 
aumento da eficiência energética; 


= elaboração e negociação dos Acordos de Cooperação. p 
Técnica voltados para o desenvolvimento da conservação e uso |. 
racional da energia firmados entre o MME, a CNI e o SEBRAE, entre | 
o MME e a CNC, entre o MME e a ABILUX, entre o MME e a ABINEE, 
entre o MME e o MEC, entre o MME e o SENAI e entre o MME e o SENAC; 
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x VLIUDOs - coordenação da elaboração do Relatório do Carvão, 
pela Comissão do Carvão, constituída por representantes do MME, do 


Indústria de Extração do Carvão, com base no Protocolo, firmad 
E- ' ) O 
14/11/91, pelo MME, MCT e SNIEC; | : a 


- negociação da aprovação do "Ajuste Complementar, 
no Campo da Cooperação Científica e Tecnológica para o 
Desenvolvimento do Setor Energético, ao Acordo Geral entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Federal da Alemanha"; 


É - coordenação da elaboração . do Programa de 
Racionalização, Qualidade e Produtividade no Setor Energético do 
MERCOSUL e da Carteira de Projetos do Programa; 


E coordenação "ad-hoc" da elaboração da Proposta 
para o Desenvolvimento Tecnológico do Setor Energético do MERCOSUL; 


- elaboração e negociação dos Acordos de Cooperação 


racional da energia a serem firmados entre o MME e o MT e entre O 
MME, o MT e a CNT; k 


- elaboração da minuta do "Protocolo Trienal de 
Atividades 1995/1997", no âmbito do Programa de Cooperação Técnica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Comissão das 
“Comunidades Européias; e ão 


- viabilização da criação no CEPEL - Centro de 
Pesquisas de Energia Elétrica, do Centro de Referência Tecnológica 
para o desenvolvimento das tecnologias solar, eólica e biomassa. 


NA COORDENAÇÃO GERAL DE GESTÃO EMPRESARIAL CGGE FOI 
REALIZADO o acompanhamento do Contrato de Gestão com a Petrobrás. 


NA COORDENAÇÃO GERAL DE PROJEÇÕES E INFORMAÇÕES 
ENERGÉTICAS - CGIE FORAM DESENVOLVIDAS AS SEGUINTES AÇÕES: 


- Balanço Energético NaaLbnal>e “2998” . À Balanço 
Energético Nacional dd 1994,| ano base' 1998, fói editado e 
distribuído em setembro de 1994, contendo estatísticas de oferta 
e demanda de energia para O período 1978 a 1993; 


p: - atualização do Balanço de Energia Útil - firmado 
convênio para desenvolvimento do projeto; 


- implantação do Sistema de Informações do Setor de 
Energia - SISE. O Sistema está condicionado à interligação, via 
teleprocessamento, do MME com as diversas empresas jurisdicionadas 
e com as outras entidades de interesse, como o IBGE, Estados, 


Instituições de Pesquisa, e outros; € 
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MCT, da FINEP, da ELETROBRÁS e do SNIEC- Sindicato Nacional da 


Técnica voltados para o desenvolvimento da conservação e uso. 


[ad 


- Matriz Insumo/Produto de Setores Produtivos. O 
desenvolvimento do estudo está condicionado à disponibilidade de 


dados do IBGE. à 1 


NA COORDENAÇÃO - GERAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA. - 
CGPE FORAM DESENVOLVIDAS AS SEGUINTES AÇÕES: À 


- elaboração de Diretrizes de Políticas Energéticas 
do MERCOSUL ; e 


, - elaboração de Documento de Política Energética 
Nacional; e 


- suporte ao Funcionamento da Comissão Nácional de . 
Energia - CNE. | 


16.2.4 - Sistema Petrobrás 


16.2.4.1 - Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO FÍSICO 


DA 
PROSPECÇÃO E AVALIAÇÃO DE JAZIDAS 


Promover o levantamento de cerca 

de 84.310 Km de linhas sísmicas, Km 84. 3107 47.970 
gendo 73.000 Km no: mar e 11.010 

Km em áreas terrestres. 


Perfuração de 277.685 metros, 
sendo 113.467 em terra e 164.218 


na plataforma continental. 277.685 213058 
EXTRAÇÃO E BENEFICIAMENTO 

BACIA DE CAMPOS 

Produção de 442.300 barris/dia de 442.300 357.463 
óleo e LGN. , 
Produção de 9.175.500 m'/dia de 

gás natural. 9:: 175 :500 8 :055 . 310% 
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"DESCRIÇÃO didudo FÍSICO +“ 


DA ; k 
Ea om | oo | um 


EXTRAÇÃO E BENEFICIAMENTO 


PRODUÇÃO DE MARLIM 


46.033 
Produção de 10.500 barris/dia de y 
óleo e LGN. 
Psi | 646.236 
Produção de 135.200 mº/dia de gás 
natural. 
DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO 
Perfuração de 271.440 metros, 
sendo 228.790 metros em terra e ' 266.738 
42.650 metros no mar. : 
BACIAS MARÍTIMAS 
Produção de 19.800 barris/dia de 36.147 
óleo e LGN. 
Produção de 335.900 m'/dia de gás 3908.942 
natural. 
BACIAS TERRESTRES 
Produção de 245.000 barris/dia de 245.000 204.803 
óleo e LGN. 
Produção de 13.763.700 m'/dia de T: | 157645 100 7830.000 
gás natural. 
LEGENDA : UNID - UNIDADE MEDIDA o PROG - PROGRAMADO 
REAL - REALIZADO 
Na área da produção industrial houve as seguintes 
realizações: | 


- ampliação e otimização do parque de refino de 
petróleo; e 


radios - manutenção da infra-estrutura operacional do 
parque de refino. 


Ressalte-se, ainda, a construção de terminais e 
dutos de petróleo e derivados. 
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b) Comentários 


Do RT: de linhas sísmicas levantadas (47.970 km), 
8.259 Km são terrestres e 39.711 Km marítimas. 


Do total de metros perfurados, 65.357 metros foram | 
em terra e 147.695 metros na plataforma continental. 


Foram perfurados 220.916 metros em terra e 45.822 
em mar. j 


Dentre as principais obras constantes do projeto de é 
produção industrial, merecem destaque: 


- conclusão da Unidade de Coque Retardado da REGAP 
em abril/94; 


- dado da RLAM: alcançou a execução Fiedra de 
45,4%, estando em andamento a construção civil, a fabricação de 
tanques e do sistema elétrico e a montagem da U- 59; 


- unidade de HDT da REPLAN: concluído o projeto 
básico, estando em andamento o projeto das interligações e em | 
execução as bases dos tanques. Em es percentuais, a obra | 
alcançou, até dezembro/94, cerca de 0,47% “s 


- unidade de Coque da REPLAN: alcançou até 


dezembro/94, 1,92%, tendo sido concluída a terraplanagem; e 
- construção de Unidades de MTBE: no momento estão 
em andamento o projeto de detalhamento e a ERAS e montagem 


das Unidades, sendo que a da REVAP está com 12,15%, a da REDUC com 
30,00% e a da REPLAÁN com 14,43%, concluídos. 


No projeto da construção de Portos e Terminais 
Marítimas destacam-se as seguintes obras: 


- ampliação do TEMADRE: esta obra encontra-se com. 
execução física acumulada até dezembro/94, de 98,97%. 


: - ampliação do Sistema de Escoamento de Derivados 
do TORGUÁ: a obra já alcançou uma execução física de 98,72%; 


- armazenamento de GLP (TEBAR): esta obra atingiu 
um andamento físico de 18,50%; e 


- Gasoduto Bolívia-Brasil. 
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Ns 
16.2.4.2 - Braspetro Oil Services Company - BRASOIL | ; 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO — rísICO 


DA ' 
nem RESESES 
m 360 


Perfurar Poços em Desenvolvimento 777 
Produzir Petróleo mil bbl 1396 1444 
Produzir Gás Natural mm'/d 20 76 
Levantamento Linhas Sísmicas Km 358 521 
Perfurar Poços Exploratórios m 1896 | 740 


Ampliar Reserva de Petróleo 


LEGENDA: UNID - UNIDADE MEDIDA 
PROG - PROGRAMADO , 
REAL - REALIZADO 
MIL BBL - MILHARES DE BARRIS 
mm'/d - MILHARES DE m* POR DIA 


16.2.4.3 - Petrobrás Distribuidora S/A - BR 


a) Principais Realizações 


FÍSICO 


DESCRIÇÃO 


Construir e/ou reformar 88 postos 
de serviço. 

Adquirir e instalar 10-533:96 
equipamentos. 
Adquirir 20 terrenos e/ou postos. 

'- Elaborar projetos. 

- Construir 2 bases de armazenagem 
Adquirir 3 veículos de transporte 
Montar 10 unidades de abastecimento 
de aeronaves 
Ampliar e melhorar 65 bases 

Construir um depósito 


ses. un. ns 4 
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FÍSICO 


DESCRIÇÃO 


Adquirir 700 equipamentos de 
processamento de dados. 


Adquirir 500 microcomputadores e 100 
softwares. 

Adquirir 300 móveis e utensílios 436 
diversos. 

Adquirir 300 veículos de 197 
transporte. : 
LEGENDA : UNID - UNIDADE MEDIDA 


PROG - PROGRAMADO 
REAL - REALIZADO 


16.2.4.4 - Petrobrás Internacional S/A - BRASPETRO 


b) Principais Realizações 


FÍSICO 


DESCRIÇÃO 
DA 
META 


Perfurar Poços em Desenvolvimento 


Produzir Petróleo 6.741 
Produzir Gás Natural 869 
Levantamento Linhas Sísmicas 16.193 
Perfurar Poços Exploratórios 12.896 


LEGENDA : UNID - UNIDADE MEDIDA 
PROG  - PROGRAMADO 
REAL - REALIZADO 


MIL BBL - MILHARES DE BARRIS 
mm/d - MILHARES DE m”* POR DIA 


16.2.4.5 - Petrobrás Química S/A - PETROQUISA 


a) Principais Realizações 


FÍSICO 


. DESCRIÇÃO 
DA 
META 


LEGENDA : UNID - UNIDADE MEDIDA PROG - PROGRAMADO 
REAL - REALIZADO PERC - PERCENTUAL 
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16.2.5 - Sistema Eletrobrás 


» 


16.2.5.1 - Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS 


a) Principais Realizações 


Geração de Energia Hidrelétrica 


DESCRIÇÃO DA FÍSICO 


META 


ESTUDOS E PROJETOS DE VIABILIDADE 
DA REGIÃO AMAZÔNICA-CPTA 
- Desenvolver estudos e pesquisas 5.114 
LEGENDA: UNID - UNIDADE MEDIDA PROG - PROGRAMADO REAL - 
REALIZADO 8 


Foram realizados estudos sobre transmissão de 
energia elétrica em meio comprimento de onda, religamento 
'monopolar em corrente alternada, linhas de potência natural elevada 
e levantamento de atendimento a pequena carga nos troncos de 
transmissão da Amazônia. E 


Transmissão de Energia Elétrica 


% 


DESCRIÇÃO DA META FÍSICO 


| uwrD | proc | eai 

“CENTRO NACIONAL DE SUPERVISÃO E 
COORDENAÇÃO DA ELETROBRAS NO DF 
- Complem. plataforma de equip 41 21 
desenv. | ; 
- Aquisição de painel sinótico SE bar 0 
- Complementação do equip 1 1 
sist.telefonia : q 
- Aquisição do sist. de equip' s 0 
supervisão de telecomunicações 

viagem 30 9 


- Complemento do sistema de equip 1 0 
força 

“Complemento sistema de combate equip 1 0 
incêndio | o SR 
- Implantação sistema comunicão equip 2 E 
interna 

- Enlace comunicação equip e 0 
CNOS/ EMBRATEL 
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DESCRIÇÃO DA META FÍSICO 


uniD | PROG |  reaL 


- Complemento do sistema de equip 15 "0 


supervisão e controle 
h/hora 1200 o 


- Implantação sistemas de viagem 81 62 


programas de aplicação 
h/hora 


- Complemento da infra- 1 


estrutura e laboratórios 


- Aquisição de veículos unid 
LEGENDA:  UNID- UNIDADE MEDIDA PROG- PROGRAMADO REAL- 
REALIZADO H 


Foram reavaliadas as especificações técnicas] 
considerando a disponibilização no mercado brasileiro de inovações. 
tecnológicas de ponta mais compatíveis com os equipamentos), 
existentes. No que se refere ao enlace de comunicação! 
CNOS/EMBRATEL, a realização de estudos comparativos entre al 
utilização de via satélite e via terrestre concluiu pelo aguardo | 


da expansão natural do sistema da TELEBRASÍLIA. 


16.2.5.2 - Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - ELETRONORT : 


a) Principais Realizações 


Geração de Energia Hidrelétrica - Usina | 
Hidrelétrica Samuel É 


Retomada dos serviços de construção e montagem em || 
janeiro/94, com energização da unidade 03, em 22.12.94, el 


continuidade das obras civis: montagem das unidades 04 e 05. 


Geração de Energia Hidrelétrica - Usina. 
Hidrelétrica Manso 


Concluída a construção e montagem. Durante o ano de |. 
1994 foram executados os serviços de manutenção do canteiro. 


isa Geração de Energia Hidrelétrica - Usina || 
Hidrelétrica Coaracy Nunes | 


Concluir construção e montagem. Encontra-se em fase || 


de preparação dos documentos do edital da licitação da obra e: 
equipamentos necessários para a unidade 03. 
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Transmissão de Energia Elétrica 


» 


q 


DESCRIÇÃO DA META FISICO 

ST MATO GROSSO 

- Construir subestação perc. | 100 25 
- Implantar trechos de LT 230KV unid 3 3 
ST NORTE/NORDESTE 

- Construir subestação unid 3 3 
- Implantar trechos de LT 230KV unid 1 1 
ST ACRE/RONDOÔNIA 

-Construir subestação 3 
- Implantar trechos de LT 230 kV unid 2 2 


LEGENDA: UNID-Unidade medida PROG-Programado  REAL-Realizado 


- ST MATO GROSSO: Concluída a construção dos 
rechos de LT de 230 kV de Nobres/Nova Muçum/Sorriso/Sino e 
ergizados em 138 kV, através da CEMAT, em 08.12.94. 


| - ST NORTE /NORDESTE: Concluída a construção e 
“montagem da SE Porto Franco, permitindo energização do Sistema 
À Imperatriz/Porto Franco, em 02.10.94. “Concluída a construção e 
Fmontagem da LT Utinga/Santa Maria e das SE's Utinga (bay Santa 
Maria) e Santa Maria (230/69 kV) e energizada em 18.12.94. 


- ST JACRE/RONDÔNIA: Concluída a construção e 
nontagem da LT em 230 kV Samuel/Ariquemes e SE's Samuel (bay 
Ariquemes) e Ariquemes (230/69 Kv), energizadas em 30.08.94 e LT 
em 230 kV Ariquemes/Jiparaná e SE Jiparaná (230/69 kV), energizadas 
em 29.09.94. 


16.2.5.3 - Centrais Elétricas do Sul do Brasil S/A - ELETROSUL 
a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META z 
pasto 


REAL 
MANUTENÇÃO SISTEMA DIGITAL - DETRE RE 20 


USINA HIDRELÉTRICA ITÃ 
- Adquirir Terrenos . 000 2.358 
- Promover Reas sentamentos 


LEGENDA : UNID-Unidade medida PROG-Programado REAL-Realizado 


Geração de Energia Hidrelétrica  - Usina 
Hidrelétrica de Campos Novos 
Aluguel de modelo reduzido. Durante o ano de 


1994, o Plano Decenal de Expansão,- abrangendo horizonte de 1995 
a 2004, foi revisado, não contemplando a entrada em operação 


neste período. 


Geração de Energia Termelétrica  - Usina. 
Termelétrica Jorge Lacerda IV 


DESCRIÇÃO | FÍSICO 


DA 
META UNID) PROG | REAL 
UTE JORGE LACERDA IV EM ES 
- Elaborar desenho de engenharia 232 
=" Concreto 4.328 
- Movimentação de terra 105857 
7 E 


- Realizar teste de aceitação 1 
to 


- Montar equip. eletromecânicos 2.014 1.636 


LEGENDA: UNID-UNIDADE MEDIDA : PROG- PROGRAMADO REAL- 
REALIZADO 


Geração de Energia Termelétrica- Usina Termelétrica 
Jacuí I 


Houve a manutenção, preservação de equipamentos e. 
materiais. Foram estudados diversos modelos alternativos, sob o| 
enfoque  energético/econômico/estratégico, sendo escolhida a. 
alternativa de permissão de uso do empreendimento com encargo de - 
sua conclusão, operação, manutenção e disponibilização de sua | 
potência para a ELETROSUL. 


Transmissão de Energia Elétrica - Expansão do 
Sistema de Transmissão de Energia Elétrica q 
ú Estudos/obras do Sistema de Transmissão de Energia 
Elétrica. 


Durante o ano de 1994 foram concluídas e 
energizadas as ampliações da SE Palhoça (ampliação A) e da SE 


Blumenau (ampliação G), bem como concluídos os estudos de 
repotencialização da LT 230 Kv Salto Osório/Xanxerê e a avaliação 
de custos de alternativas para a conversora de frequência de 
Livramento. 


Transmissão de Energia Elétrica - Interligação 500 
Kv Itá/Campos Novos E 


Foi realizada a modificação do arranjo. 


Transmissão de Energia Elétrica - Estação 
Conversora de Frequência de Uruguaiana 


Foram concluídos montagens e testes. E s t E 
empreendimento, composto pela SE Uruguaiana V (CEEE), LT 
Uruguaiana/Paso de Los Libres e da Conversora propriamente dita foi 
concluído, testado e energizado no final de outubro de 1994. 
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A sua conclusão permitiu a primeira interconexão 
“dos sistemas elétricos dos dois países, constituindo um importante 
marco, no âmbito do MERCOSUL, através da participação «do Setor 


Elétrico nacional. 


| Transmissão de Energia Elétrica - “Interligação 230 
'Kv Dourados/Anastácio 


Foram concluídos montagens e testes. 


'16.2.5.4 - Companhia Hidro Elétrica de são Francisco - CHESF 

“a) Principais Realizações 

Geração de Energia Hidrelétrica - Usina Hidrelétrica de Xingó 
PROG | REAL 
(A) (B) 

12,00/10,77 


Principal realização da CHESF em 1994, com o 
“enchimento do reservatório em junho (barragem com 150m de altura, 
820m de comprimento e área inundada de 60 km?) e entrada em 
-. Operação comercial da e aa das seis geradoras (80 MVA) em 
dezembro. 


DESCRIÇÃO DA META 


Construir usina hidrelétrica 


Geração de Energia Hidrelétrica - Reassentamento Rural 
DESCRIÇÃO DA META PERCENTUAL REALIZADO 
REASSENTAMENTO RURAL DE ITAPARICA 
-Implantar projeto de irrigação eee: 


PROJETO CARAÍBAS 20 


Foi colocado em condições operacionais cerca de 
5. 000 hectares de projeto irrigado. 


No reassentamento rural da Itaparica não foi 
Ecingida de todo a previsão física, face a adequação dos projetos 
executivos (estudos 'pedológicos), enquanto que os custos 
| Operacionais/sociais envolvidos com as populações reassentadas 
' experimentaram pequena elevação com relação ao programado. 


Transmissão de Energia Elétrica - Expansão do Sistema de 
Transmissão de Energia Elétrica 


DESCRIÇÃO DA META 


SE ITABAIANINHA 
- Construir subestação perc 30 10 


ST SUL DA BAHIA 
- Construir linha de transmissão perc 70 10 


ST DA UHE LUIZ GONZAGA - ETAPA II 


- Construir subestação perc 40 30 
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1 CLIN É 


.— o aum 


DESCRIÇÃO DA META | UNID | PROG | REAL 
ST NORDESTE ban] oligo! 
- Construir subestação . perc 30 
LT BANABUIU/FORTALEZA e pa 
- Construir Linha de Transmissão perc 10 0 
SE BARREIRAS pas g 
- Construir subestação perc 10 5 
ST XINGO - PERNAMBUCO Hages paga! 
- Construir subestação perc 100 100 
ST XINGO - CEARA uam gem 
- Construir subestação pberc 30 20 
ST XINGO - BAHIA pm e 4 
- Construir subestação perc 18 
ST XINGO - SERGIPE beso ate 
- Construir subestação perc 10 9 
ST XINGO - ALAGOAS EEE 
- Construir subestação perc 30 23 


Destacam-se as seguintes obras de transmissão 
realizadas e concluídas em 1994: subestações Messias, Ribeirão, 
Irecê, Itabaiana, Matatu e Milagres, e a linha de transmissão Paulo 
Afonso/Xingó/Messias. 


16.2.5.5 - Espírito Santo Centrais Elétricas S/A - ESCELSA 


a) Principais Realizações 
Transmissão de Energia Elétrica - Expansão do Sistema de 
Transmissão de Energia Elétrica 


DESCRIÇÃO DA FÍSICO 
META 


| | uxrp | proc| reaL 
AMPLIAÇÃO SISTEMA TRANSMISSÃO DE ENERGIA Gage uia 


ELÉTRICA NO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 


- Construir subestação 1 
- Elaborar projeto de subestação 13 
- Adquirir material para LT's 2 
- Elaborar projeto de LT 3” 
- Construir linha de transmissão 2 
- Ampliar subestações 5 
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Transmissão de Energia Elétrica - Distribuição de Energia 
Elétrica (Expansão do Sistema) dy 


DESCRIÇÃO DA FÍSICO 
META 

| UNID | PROG | REAL 

REDE DE DISTRIBUIÇÃO URBANA Code 

É Jnstalar tradnst.. de distribuição | Fato 


34 27,4 
- Instalar postes gta 5.802] 6.954 
- Ligar consumidor à rede 13,343. 35. = 176 


- Instalar cond. prim. e secundários 331 


REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL ço def or ada 

= qnstalar transf. de distribuição 0,27 
- Instalar postes 222 
- Ligar consumidor à rede 2.490 
-. Instalar cond. prim. e secundários . 23 


“ 


16.2.5.6 - Furnas Centrais Elétricas S/A - FURNAS 


a) Principais Realizações 


Geração de Energia Hidrelétrica - Usina 
Hidrelétrica Serra da Mesa: construção da usina hidrelétrica. No 
exercício foi realizado 6% das obras civis. 


Geração de Energia Hidrelétrica - Usina 
Hidrelétrica Corumbá I: construção da usina hidrelétrica. No 
exercício foi realizado 11% das obras civis. 


o 1: Geração de Energia Termonuclear - Usina Nuclear de 
Angra II: construção de usina termonuclear. Foi realizado 2,99% 
do projeto físico. 


Geração de Energia Hidrelétrica - Usina Nuclear de 
Angra  I: manutenção da usina.Foram realizadas obras de 
manutenção,além da continuação da fabricação da 5º recarga de 
combustível. 
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Transmissão de Energia Elétrica - Expansão do Sistema de 
Transmissão de Energia Elétrica 


DESCRIÇÃO DA META UNID | PROG. REAL 
ST ENERGIA ELETRICA 
- Melhoria/ reabilitações de instalações|unid 1 0 
ST DA ÁREA DE GOIAS/DISTR. FEDERAL 
- Construir subestação unid 2 2 
- Ampliar subestações unid| 19 + 46 
- Construir linha de transmissão unid é É à 
ST DA AREA DO RIO DE JANEIRO 
- construir subestação unid 1 1 
- ampliar subestação unid| 14 9 


- construir linha de transmissão 
ST DA AREA NORDESTE DO RJ 


- ampliar subestação 


- construir linha de transmissão 


ST DA ÁREA SÃO PAULO/MINAS GERAIS 
- ampliar subestação 10 4 


- construir linha de transmissão 
«. ST DE ITAIPU 


[er [er [er [er [e 

[o Em) [a E) Em) 

[E [RR [a 

2 2 o [or 
po 
No oq 


- ampliar subestação USLA] 1E7 Ly 


- construir linha de transmissão unas Ss LO 7 


16.2.5.7 - LIGHT - Serviços de Eletricidade S/A 


a) Principais Realizações 


Administração Geral 
DESCRIÇÃO DA META 
CONSTRUÇÃO /REFORMAS INSTALAÇÕES 


“Instalar equipamentos 


-Instalar Sist. Supervisão e 
Controle 


LEGENDA: UNID-UNIDADE MEDIDA 


PROG-POGRAMADO REAL -REALIZADO 
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Geração de Energia Hidrelétrica - Recuperação do Sistema de 
Geração de Energia Elétrica ú 


UHE ILHA DOS POMBOS 


- Engenharia 


- Adquirir equipamentos 


“Geração de Energia Hidrelétrica - Usina Hidrelétrica Santa Branca 


Foi executado 20% do projeto de engenharia. 


+ 


Geração de Energia Hidrelétrica - Manutenção de 
Sistema de Geração e Energia Elétrica - Lajes 


“We Aquisição de 55% dos equipamentos previstos para o 
complexo de lajes. Foram adquiridas e montadas comportas 
ensecadeira e emergência de descarga de Vigário. 


ja Aquisição e montagem de guincho hidráulico e 
comportas basculante e ensecadeira para a UHE Santa Cecília. 


Transmissão de Energia Elétrica - Expansão do Sistema de 
Transmissão de Energia Elétrica 


N 


DESCRIÇÃO DA META 


CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA 
LINHAS TRANSMISSÃO E SUBESTAÇÕES 


-Adquirir equipamentos 33 
-Realizar obras civis 89 | 
94 


-Adquirir terrenos 
-Engenharia 
LEGENDA: UNID-UNIDADE MEDIDA PROG- POGRAMADO 


Construção de 2 subestações novas (Centenário e 
Ramos), adicionando uma potência de 133,6 MVA ao sistema 138 Kv. 


Em andamento as obras para instalação do 2º e 3º 
circuitos subterrâneos para interligação das subestações Frei 
Caneca e Baependi. 


ALASTIAHES É 


Iniciadas as obras da linha de transmissão aérea 


Vila São dvJosé/Cordovil (referente ao Eixo" 2]; com objetivo 
principal de interligação da SE São José (FURNAS) ao sistema LIGHT. 


.— e eu uu 4 
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Iniciadas as obras de mais três novas SE's 
distribuidoras (Rocha Freire, Vigário Geral e Comendador Soares) 
que trarão um aumento de 213,6 MVA. 


A meta "Adquirir terrenos" teve realização de 935%, 
adquirindo-se assim terrenos e prédios à Rua Frei Caneca 393/399 | 
(RJ), necessários à instalação do Terminal Centro: tal aquisição | 
foi feita pelo término da pendência judicial com acordo em juízo. 
A compra exigiu recursos da ordem de RS 4,3 milhões que foram 
deslocados da aquisição de equipamentos, que teve portanto uma 
realização de 33% da meta prevista. 


Distribuição de Energia Elétrica - Expansão do Sistema de 
Distribuição de Energia Elétrica 


DESCRIÇÃO DA META UNID [PROG [REAL 


CONSTRUÇÃO E REFORMA DA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO URBANA 


150.040) 117.699 


- Instalar capacidade transformadora KVA 

- Instalar condutor primário e secundário |Km 34558 2 AS 
- Ligar consumidores à rede unid 21.164 
CONSTRUÇÃO REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL | ; 
- Instalar capacidade transformadora KVA 2.460 800 
- Instalar condutor primário e secundário |Kkm 185 71 
- Ligar consumidores à rede unid 150 112 


LEGENDA : UNID-UNIDADE MEDIDA PROG-PROGRAMADO REAL-REALIZADO 


Foram ampliadas 3 SE's do sistema distribuidor 
25/13,8 Kv e construída uma nova que acarretou acréscimo de 6,5 
MVA, beneficiando as regiões de DUQUE DE Caxias, Barra Mansa, 
Valença e Paraíba do Sul. 

A rede distribuidora aérea e subterrânea incorporou 
34 novos alimentadores primários. A capacidade de transformação da 
rede distribuidora foi ampliada em 180,4 MVA, representando 
acréscimo de 3% na capacidade instalada em SESD's. 


16.3 - SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA 
16.3.1 - Departamento Nacional de Minas e Metalurgia - DNMM 


A Coordenação de Gestão Empresarial elabora 
relatórios de avaliação, onde este é submetido à aprovação do 
Comitê de Coordenação das Empresas Estatais - CCE. O objetivo é o 
aperfeiçoamento da gestão das empresas vinculadas ao MME, mediante , 
o estabelecimento de padrões de desempenho, na busca permanente de | 


maiores níveis de eficiência, eficácia e competitividade. 


O DNMM concluiu a implantação do Sistema de 
Informações Gerenciais - SIGER na CPRM, com a finalidade de dar 
suporte às análises do Convênio de Desempenho da Empresa. 


lia 


Foi assinado Acordo de Cooperação Técnica entre o 


"Ministério de Minas e Energia - MME e a Universidade Federal de 


iQuro Preto - UFOP. ' 


Esse acordo, sob a coordenação do DNMM, tem por 


“objeto a promoção, implantação e implementação de estudos de ordem 


técnica, referentes aos antecedentes, estado atual da indústria 


metalúrgica brasileira e de suas correlatas, nos setores dos metais 


não ferrosos comuns, siderúrgico, ferro gusa e ferro liga. 


Com a retomada da edição do ANUÁRIO ESTATÍSTICO, o 
Departamento Nacional de Minas e Metalurgia, pretende resgatar uma 
das mais relevantes funções do serviço público, proporcionando, a 
quantos delas necessitem, informações completas e permanentemente 


atualizadas. 


16.3.2 - Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM 


O Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM 
tem como finalidade promover o planejamento e o fomento da 


“exploração e do aproveitamento dos recursos minerais e 


superintender as pesquisas geológicas, minerais e de tecnologia 
mineral, bem como assegurar, controlar e fiscalizar o exercício das 
atividades de mineração em todo o território nacional. 


e 


16.3.2.1 - Estudos Econômico Minerais 


Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- elaborada proposta de alterações objetivando o. 
aperfeiçoamento da legislação sobre Compensação Financeira pela 
Exploração Mineral -- CFEM; 


N 


- produção de relatórios a nível de Estado, 


“Município, Empresas e Substâncias, com base no processamento de 


1300 guias de recolhimento/mês, da CFEM; 
- publicação do documento “Sumário Mineral - 1993”; 


- publicação do Boletim de Preços nº 86, concluído 


para a impressão o de nº 87; 


- desenvolvimento do “Sistema de Apuração dos 


“Investimentos em Pesquisa Mineral”, visando o levantamento anual 


dos investimentos em pesquisa mineral pelas empresas de mineração 


em áreas com alvarás de pesquisa. Encerrado O processamento dos 


dados de 1993 e emissão do relatório para O período 1982-1993; 


- conclusão e impressão do documento “Avaliação 
Regional do Setor Mineral do Paraná” conjuntamente com a MINEROPAR ; 


e 
-- elaboração - do Perfil Analítico da Ametista 


através do DNPM/RS. 


Eras”. 


16.3.2.2 - Avaliação de Depósitos Minerais 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- estudos de Distritos Mineiros - restringindo 28 
As 


- cartas de Síntese e Estudos de Integração 
Geológica, incluindo 11 projetos; e 


- estudos de Projetos Específicos, sendo 11 de 
execução direta, 04 de cooperação técnico-científico nacional e | 
internacional e 10 de apoio a tese, em decorrência de convênios do 
DNPM com as Universidades de Brasília e Rio Grande do Sul. , 


Objetivando registrar os 60 anos do DNPM foi 
editada a obra, dentro do programa de Preservação da Memória 
Geológica, “Um palácio na história geológica brasileira” referente 
ao prédio da Av. Pasteur, 404, que abrigou o Serviço Geológico e 
Mineralógico do Brasil de 1908 a 1934 e o DNPM de 1934 a 1974, 
passando então a ser Sede de Distrito Regional do Rio de Janeiro, 
com a transferência do DNPM para: Brasília. 


16.3.2.3 - Fiscalização e Controle das Minas 


Na sub atividade Mina Subterrânea e a céu aberto, 
foi dada continuidade às vistorias “in loco” na mineração de carvão 
do sul do país. Em convênio com a Prefeitura de Criciúma e CPRM, 
continuaram os estudos de controle dos impactos ambientais causados 
pela mineração do carvão na região. 


Voltou a ser editado em 1994 o Informativo da 
Indústriá Carbonífera. 


Na sub atividade Diagnóstico das Argilas Especiais 
foi dado continuidade ao levantamento das argilas classificadas 
como especiais, visando através de um banco de dados, quantificá- 
las e estudá-las, de acordo com o uso e finalidades. 


Na sub atividade Informação Processual e Vistorias, 
foram realizados requerimentos de Pesquisa e/ou Permissão de lavra 
garimpeira, 2538 alvarás de pesquisa, 97 Portarias de lavra, 365. 
licenciamento e 2100 vistorias. 


16.3.2.4 - Coordenação de Assuntos Internacionais 

Deu-se continuidade aos Acordos de Cooperação 
Têcnico-Científica Internacionais, principalmente com o Japão, com 
o qual três áreas estão sendo desenvolvidas: 

- estudos de Técnicas em Sensoriamento Remoto 


E pefiaão Mineral, juntamente com o INPE, PETROBRAS e ERSDAC 
Japão) ; 
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we 


- Centro Nacional de Treinamento para Controle de 


Poluição em Mineração, com o laboratório instalado em São Paulo, 
SP; e 


[ 
E) 


- Centro de Estudos e Análises de Mercúrio para a | 


Amazônia Brasileira. 


' Deu-se sequência a “regularização do Acordo do 
Brasil com a ATPC (Association of Tin Producing Countries). 


16.3.2.5 - Desenvolvimento de Estudos em Tecnologia Mineral 
Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- Orientação técnica na Preservação Garimpeira de 
Peixoto de Azevedo, com o objetivo de evitar desastres ecológicos 
futuros, face ao uso de mercúrio, de substituir progressivamente 
(até eliminação total) a utilização do mercúrio na garimpagem e 
estabelecer condições técnicas para a reabilitação e 


“descontaminação de áreas garimpadas. Dentro desta, linha foram. 


desenvolvidos dois subprojetos, estando estes concluídos; 


me 


- orientação técnica à Amalgação e Queima de 


“Mercúrio; 


a 


q 
- orientação técnica à Lavra e Concentração; 


- instruções e procedimentos aplicados à queima de 


mercúrio nas casas compradoras de ouro; e 


: - catálogo de equipamentos para a pequena mineração 
do ouro. 


16.3.2.6 - Controle Ambiental da Atividade da Mineração 


Da comparação das metas propostas e atingidas nesta 
atividade tem-se o seguinte quadro. 


PREVISTA 
(A) 


Estudo e Diagnóstico 10 (Unidades) 


Área Monitorada 5 (unidades) 


Área Recuperada 100 (Hectares) 
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16. 934944 Companhia Vale do Rio Doce - CVRD 
16.3.3.1 - Recursos Minerais 


a) Principais Realizações 


Prospecção e Avaliação de Jazidas 


Foram realizados pesquisas e desenvolvimentc 
Geológico: 


Os investimentos nesta área visaram o aumento de 
patrimônio mineral da Empresa e a manutenção da sua capadiia 
produtiva. 


As pesquisas geológicas, concentraram- sé 
substancialmente na prospecção de jazidas nas áreas auríferas. | 


Exploração, Beneficiamento e Comercializaçã 
de Minérios | 


Os investimentos na área de minério de ferro visar 
a melhoria da qualidade dos produtos, com a concentração | 
aproveitamento de itabiritos da Mina de Timbopeba, possibilitan 
a racionalização da operação de lavra e a substituição. del. 
fornecimento por terceiros para atender a demanda de minério del 
ferro. 


minas em operação. 


As obras da 2a. fase da mina Igarapé Bahia, || 
localizada em Carajás PA., foram concluídas no último trimestre del. 


Manutenção e Melhoria da Infra - Estrutura | 
de Operações de Mineração e Pelotização | 


Recuperação das instalações e equipamentos da Mina! 
de Cloreto de Potássio, em Taquari-Vassouras (SE). 


; Renovação da frota de equipamentos de mineração del 
ferro, objetivando maior produtividade a custos unitários del 
produção menores. | 


: Aquisição de equipamentos visando a modernização da 
exploração dê ouro em Fazenda Brasileiro (BA). 


Obras de drenagem, rebaixamento de lençol freático, 


abertura da mina N4W e construção de acesso à mina em Carajás. 
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16.3.3.2 - Ciência e Tecnologia. 
a) Principais Realizações 


dês: E Dentre os trabalhos de pesquisas e desenvolvimento 
tecnológicos, destacaram-se, por áreas, os seguintes: 


| - Ferro: melhoria da qualidade do produto e 
idas condições operacionais. Acompanhamento e aprimoramento da rota 
|tradicional e dos novos processos para fabricação de ferro 
primário; 
- Manganês: desenvolvimento de novas 
metodologias de ensaios visando atender as solicitações dos 
clientes; 


- Ouro: apoio ao desenvolvimento de processos 
para remoção de poluentes dos efluentes industriais das plantas; 


- Potássio: investigação de proçessos de 
purificação de rejeitos - com a possibilidade de seus 
aproveitamentos; - 


ER - Cobre: desenvolvimento de novo processo de 
“lixiviação; e É 


- Madeira: elaboração de um plano 
estratégico de tecnologia visando estruturar a área de madeira. 


3.3.3 - Transporte Ferroviário 


a) Principais Realizações 


Ed . 


Serviços de Transporte Ferroviário 


Possibilitou-se o desenvolvimento das regiões 
Centro-Oeste e Sudeste em termos de mercado para produtos e 
permitindo-se o escoamento de maneira econômica dos grãos dos 
cerrados, dando-lhe mais competitividade no mercado mundial. 


Manutenção e Melhoria da Infra-Estrutura 


-s “ 


Ferroviária 


Recuperação do material rodante visando uma 
melhoria radical nas condições de trafegabilidade e aumento da vida 
útil dos equipamentos. 


Melhoria das condições do leito da Via Permanente 
da EFC, com o consequente aumento da segurança operacional. 
Melhoria das condições de atendimento aos usuarios da EFC, 
aumentando a segurança no embarque /desembarque de passageiros. 


Melhoria nas condições de transporte da EFVM, 


envolvendo adaptação/transformação de material rodante e 
equipamentos de linha. Aquisição de guindastes ferroviários, com 
a consegúente melhoria do: fluxo de cargas. 
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16.3.3.4 - Transporte Hidroviário 


a) Principais Realizações. 


Construção, ampliação e recuperação das instalaçõe 8 
portuárias. 


Os investimentos nesta área  visaram dar ls 
maior flexibilidade operacional ao Porto de Ponta da Madeira (MA), 
possibilitando o embarque simultâneo de minério, gusa ou soja, no, 
pier II. Esse pier foi inaugurado em março de 1994, aumentando a. 
capacidade instalada de embarque do porto para 50 milhões de, 
toneladas por ano em minério e granéis. 


Manutenção e Melhoria da Infra-Estrutura Portuári 


Melhoria das áreas de operação portuária visando o: 
aumento da confiabilidade operacional, a diminuição de 
intervenções de manutenção, prevenção de acidentes de trabalho 
manuseio de novas cargas. 


Coto 


Foram exigidos esforços para adequação . das 
instalações do Porto de Ponta da Madeira à nova capacidade | 
instalada (peneiramento de minério, pátio de gusa e descarga de 
grãos). E 


16.3.3.5 - Meio-Ambiente 
a) Principais Realizações 


Preservação ambiental 


Estes projetos visam a melhoria da qualidade do 
meio ambiente das áreas operacionais e adjacentes, proporcionando: |. 


- melhoria da qualidade do ar em Vitória (ES); 
- despoluição de Camburi/Vitória (ES); 


- recuperação das áreas degradadas pela |. 
mineração (BA/PA/MG/SE); e 


- proteção das áreas de domínio da EFVM e EFC. 


16.4 - ALUMÍNIO BRASILEIRO S/A - ALBRÁS 
Após a conclusão da fase II da Produção Industrial, 


a empresa passou a investir no melhoramento operacional das áreas. 
de redução, meio-ambiente e infra-estrutura. 
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| a) Principais Realizações 


16.5 - FLORESTAS RIO DOCE S/A 


DESCRIÇÃO 
DA META 


PROGR 
(A) 


O programa de reflorestamento da empresa foi 
plenamente atingido estando os maciços florestais em pleno 
desenvolvimento e com a proteção possível para efeito de pragas e 
incêndio. 


Desenvolvimento florestal, io o Ls 

regeneração e manutenção de 

florestas homogêneas 

LEGENDA: UNID - UNIDADE MEDIDA 
PROG - PROGRAMADO 
REAL - REALIZADO 


16.6 - Vale do Rio Doce Navegação S/A - DOCENAVE 
Navegação Rio Doce S/A e SEAMAR SHIPPING CORPORATION 


'16.6.1 - Transporte Hidroviário 
Foram realizadas as seguintes ações: 
- ampliação da frota de embarcações voltada 
basicamente para o transporte marítimo internacional - expansão da 
participação da empresa, sobretudo mercado do extremo oriente; e 
- aquisição de novas embarcações, visando a 
substituição de navios no final de sua vida útil e redução no 
número de afretamentos. 


16.6.1.1 - Serviços de Transporte Marítimo 
a) Principais Realizações 


Foram desenvolvidas as seguintes ações: 


- ampliação da . frota. de transporte marítimo: 
aquisição de um navio minero/óleo com capacidade de 300.000 TPB. 


- ampliação da frota de. embarcações: aquisição de 
dois navios graneleiros de 15. 000 “TPB e manutenção, reforma e 
melhorias em navios. 


o é Ap, 


Rs qu 
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16.7 - VALE DO RIO DOCE ALUMÍNIO - ALUVALE 


Foram realizados gastos na compra de ben 


patrimoniais para modernização dos serviços administrativos. 


16.8. COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS - CPRM 


a) Principais Realizações q 


FISICO 


e [Epa 
(A) (B) 


Projeto elaborado 


170 gb 
Medição 10.000 9.496 
hidrometeorológica 
executada 
150 287 
LEGENDA : UNID - UNIDADE MEDIDA 


PROG - PROGRAMADO 
REAL - REALIZADO 


Mapa temático elaborado 
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17 - MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 


7.1 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 


EA "Com sede e foro no Distrito Federal, vinculado ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS , instituído 
com base na Lei nº 569, de 16 de junho de 1992, o INSS tem por 
finalidade: 5 

£ 

Ed - promover a arrecadação, fiscalização e cobrança 
“das contribuições sociais incidentes sobre a folha de salários e 
“demais receitas a elas vinculadas, bem como outras receitas 
destinadas à previdência social, na forma da legislação em vigor; 


ê | - gerir os recursos do Fundo de 'Previdência e 
Assistência Social - FPAS; e 
a: - conceder e manter os benefícios e serviços 
previdenciários. . 
| 17.1.1 - Administração 


A atividade dé Coordenação e Manutenção dos 
“Serviços Administrativos objetiva o atendimento das necessidades 
“materiais do Sistema, promovendo o 'aperfeiçoamento do mesmo, através 
“de coordenação, . supervisão e controle,além de prestar apoio 
logístico às atividades-fim. Suas despesas envolvem: administração 
de edifícios e atividades de comunicação, microfilmagem, locações 
de imóveis de terceiros, locações de bens móveis, supervisão das 
atividades de quase todas as linhas do  INSS(diárias e 
passagens) , serviços de limpeza e conservação de prédios, serviços 
“de vigilância, serviços de manutenção periódica, pequenos reparos 
e adaptações (bens imóveis), serviços da DATAPREV (sistemas 
administrativos), prestadores de serviços (Procuradoria), serviços 
ECT (malotes), administração de transportes, aquisição de material 
de consumo, aquisição e manutenção de equipamentos e mobiliários 
e o projeto Aupes ( conjunto de sistemas que visa dotar as 
Procuradorias Estaduais do INSS de instrumentos eficazes para 
controle e automação de escritórios, oferecendo rapidez no acesso 


às informações e melhor qualidade do serviço). 


E. Representa 0,6% dos pagamentos efetuados pelo INSS 
e consumiu 40,6% dos recursos programados para à atividade. 


Treinamento de Recursos Humanos 
PROGR. 


| EXEC. 


DESCRIÇÃO 


Qualificação Profissional 
(PBQP) 


.Treinamento Técnico, Setor de 
Gerencial e Operacional Treinamento 
Fonte: Diretoria de Recursos Humanos 


50.000 | 34.374 
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17.1.2 - Administração Financeira 


a) Objetivos 


Tem como objetivo a administração do patrimônio do 


INSS. Sua atividade Administração do Patrimônio do INSS consiste . 
na desmobilização dos imóveis pertencentes ao patrimônio da. 
previdência social, a regularização documental dos mesmos e a. 
fiscalização de obras e projetos. Seu objetivo é prover os meios | 
necessários a administração do patrimônio através das ações de. 
desmobilização, recuperação, construção, aquisição de imóveis e. 
outras voltadas a preservar O patrimônio. Ressalte-se que, foi B 
gasto 19,9% do programado financeiramente. 4 


b) Principais Realizações 


Administração do Patrimônio do INSS 


z 
> 
ú 


4) 
o 
co . 
to 
to á 
ag ' 
RR pusnópa 


DESCRIÇÃO 


Desimobilização de Imóvel | Quantidade 
alienado 


Fiscalização de Obras e | Quantidade 


Projetos (Obras Fiscalizadas) 
Fonte: Diretoria de Administração Patrimonia 


a 
=] 
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Administração de Receitas 
DESCRIÇÃO U.MEDIDA 


Arrecadação e fiscalização da 
receita previdenciária 


PROGR. EXEC. 


500.000 141.814 
210.000 141.292 


. rr -rT- RES 


*» Empresas visitadas 
Empresas fiscalizadas 
NFLD lavradas 


CDF emitidas 
23.000 12.228 


2.000.000 860.000 


AI lavradas 


Assistência técnica a empresa 
(Contribuintes atendidos) 


NO 
tw 
(8) 
co 
w 


Modernização da arrecadação e 


fiscalização previdenciária A 
(PBQP) 
Projeto fita X fita (bancos) -| Nº/banco 48 
módulo implantado 
Gerências informatizadas | gt ncisdfbas Rafs cBBA 74 
Postos de arrecadação 190 190 
informatizados 

2 


m 
(38) 


Serviços Bancários e Financeiros 
E | Foram remunerados os serviços bancários réferentes 
a 91.196 documentos de arrecadação e 170.297.119 documentos de 
pagamentos de benefícios. O valor da remuneração bancária é 
resultante do produto entre as quantidades de documentos 
arrecadados e benefícios pagos e o valor das tarifas estabelecidas 
no Contrato de Prestação de Serviços entre c INSS e Bancos: 


Arrecadação: 


lºquinzena....... «.«. «R$ 1,20 por documento. 
Rimainzena.... ecos: R$ 1,00 por documento. 


Benefícios: 


Cartão Magnético/Conta Corrente Universal ....... R$ 0,97 por-doce. 
Cartão Magnético/Conta Corrente Restrito ....... RS 0,88 por doc. 
Qutras Modalidades/Meios Magnéticos Recibo ....... R$ 0,44 por doc. 


c) Comentários 


Através da subatividade Modernização da Arrecadação 
e da Fiscalização Previdenciária (projeto fita a fita), foram 
" informatizados 41 (quarenta e um ) bancos. As ações desenvolvidas 
neste projeto visam conferir maior agilidade no processamento das 
informações relativas a arrecadação previdenciária e, 
consequentemente, maior controle sobre a mesma (contribuintes e 
agentes arrecadadores). A meta estabelecida para o período foi 
atingida em 87,26%, devido a dificuldades encontradas para 
adaptação de Sistema Eletrônico utilizado por alguns bancos aos 
procedimentos necessários à prestação de conta da arrecadação 
previdenciária por meio magnético. Um maior controle sobre a 
arrecadação previdenciária assegura proteção ao patrimônio do 
segurado. 


Foram implantadas 7 (sete) redes sendo uma 
destinada à Direção Geral, atingindo até o momento 104 (cento e 
quatro) GRAFs. Foi adquirido o equipamento para a última, 
dependendo apenas de instalações físicas. Foram adquiridos 
equipamentos para complementação de configuração básica da rede nas 
NR 98 (noventa e oito) GRAFs já. instaladas e substituição dos 
! obsoletos de 22 (vinte e duas) GRAFSs. 


No exercício foram previstos e informatizados 
190 (cento e noventa) postos de arrecadação, totalizando 
220 (duzentos e vinte) Postos. Foram adquiridos através de Termo 
Aditivo 78 (setenta e oito) equipamentos que tiveram sua instalação 
iniciada com previsão de término para 95. 


Com a atenção voltada para a qualidade da prestação 
dos serviços contratados pelo INSS à rede Bancária, principalmente 
O pagamento de benefícios previdenciários em aproximadamente 16.700 
pontos em todo o País, a Diretoria de Administração Financeira 
implantou, conforme atribuições regimentais, mecanismo permanente 
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de acompanhamento do padrão de qualidade do atendimento bancáric 
ao segurado. Este acompanhamento é feito por comissões constituídas 
pelas Superintendências Estaduais, em parceria com as Federaçõe 
e Associações de Aposentados e Pensionistas e permitiu a reduçã 
significativa de denúncias sobre o mau atendimento ao público 
previdenciário. Como consequência imediata temos a redução da média 
nacional de problemas de atendimento identificados nas agências 
bancárias que de 38% no primeiro trimestre de 1994 caiu para 5,9% 
em outubro. 


Assim, tanto usuários como segmentos organizados da 
sociedade têm constatado a melhoria das condições físico-ambientais 
de agências e postos bancários, mudança de atitudes e comportamento) 
de funcionários e gerentes de bancos, redução do tempo de espera 
para o recebimento de benefícios, horário diferenciado para 
atendimento ao segurado, redução de filas, etc. by 


17.1.3 - Proteção ao Trabalhador 


die e 


a) Principais Realizações 


Assistência Social Geral 


DESCRIÇÃO EXECUTADO 
Auxílio ao Servidor Público 
Auxílio-Creche 10.383 | 
Concessão de Vale-Transporte 20.451 | 
Auxílio-Refeição 46.035 1 


Fonte: Diretoria de Recursos Humanos 


o um DM re aos A ud 


| 
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17.1.4 - Previdência 


a) Principais Realizações 


Edificações Públicas 


DESCRIÇÃO PERCENTUAL ALCANÇADO 
Reforma e melhorias 27% 
Conclusão de Obras em andamento 23% 


Fonte: DAS-SIAFI 
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Previdência Social a segurados 


“ 
“ 


DESCRIÇÃO . U.MEDIDA | PROGRAMADO EXECUTADO 


“W administração de 
| Benefícios 


“Automação e Modernização Unid. 
de Postos de Benefícios - Inform. 
PRISMA (PBQP) 


638 
Modernização dos Processos | Benefí- Edi sos 1.441.953 


283 


de Concessão de Benefícios cio 
Previdenciários (PBQP) Revisto 


Benefícios da Previdência 
Social : 


.Concedidos Pessoa 2.816.064 2. 1134987 


. Mantidos Unidade ES. 14 7,462 15.242.800 
Benefícios da Previdência | Ben. em “ 8.885.056 
Social - Aposentadorias Manut. a 
Benefícios da Previdência Ben.em 
Social - Pensões Manut. 

Benefícios da Previdência Ben.em 885.042 
Social - Auxílios Manut. 
Benefícios da Previdência Ben.em 1.319.253 
“Social - Outros Manut. 


Fonte: Diretoria do Seguro Social 


4.153.449 


17.1.5 - Formação do Patrimônio do Servidor 


a) Principais Realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO 


Contrato para Formação do Patrimônio do 
Servidor Público 


17.2 - EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - 
DATAPREV 


são finalidades legais da DATAPREV a análise de 
sistemas, a programação e execução de serviços de tratamento da 
informação, o processamento de dados “através de computação 
eletrônica e o desempenho de outras atividades correlatas de 
interesse da previdência e assistência social (Lei nº 6.439, de 
01.09.75). Dentro deste escopo, a Empresa definiu como sua missão 
promover e apoiar a modernização da Previdência Social através de 
soluções de qualidade em tecnologia da informação. 
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17.2.1 - Gestão Empresarial 


a) Principais Realizações 


Reativação do Conselho de Administração e intenso. 
relacionamento entre este, a Diretoria e o Conselho Fiscal, na. 
discussão de todos os temas de relevância para os acionistas e a! 
Empresa. 
maio de 1994, estruturado por contas, correspondentes às áreas de. 
atuação e gestão do INSS, e linhas de serviço, contemplando os. 
diversos ítens faturáveis para fins de controle e ateste e a. 
inclusão de padrões de qualidade dos serviços prestados. | 


Celebração do Contrato de Prestação de Serviços, em| 


En! 


Identificação e reavaliação de necessidade de todos. 
os serviços historicamente demandados pelo INSS e criação de um| 
cadastro de produtos. E 


| 
Orçamentação técnica dos serviços efetivamente | 
necessários segundo metodologia de apuração e controle de custos. . 


& 

Implantação de novo modelo de atendimento com am 

instituição de gestores de contas na DATAPREV responsáveis por todo. 
o processo de prestação dos serviços, da prospecção ao aceite, e 


respectivas projeções regionais. 


Estruturação de uma área comercial atuando junto a | 
Diretorias, gestores de contas, órgãos regionais e clientes, na: 
coordenação de informações de contratação, produção e faturamento | 
de serviços. | 


Realização de Planejamento Estratégico para 94/95 
definindo missão, princípios, objetivos permanentes, principais | 
orocessos de trabalho e linhas de serviço, e formulando objetivos 
e estratégias para o período. 


Instituição de Programa de Qualidade com vistas a 
obtenção do certificado do International Standards Office (ISO 
9000). 


“Go Ro Ro RR Administração e Finanças 
a) Principais Realizações 


| Regularização dos processos de contratação de 
prestação de serviços através de licitação com redução dos valores 
pagos em relação aos contratos anteriores, tais como: limpeza 
(redução de 70%), vigilância (62%) e manutenção preventiva do 
Centro de Tratamento de Informações do Rio de Janeiro - CTRJ (25%). 


Transferência de imóveis locados para próprios em 
> Superintendências Regionais e desocupação de 2 imóveis na 


Administração Central, com redução de despesas anuais de RS 430 
mil. 
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| Redução de US$ 5,9 milhões (49,2%) do débito com a 
—* UNISYS referente aos ônus iniciais do equipamento A16 para O CTRJ.O 
| e a pagamentos em atraso de locação de equipamentos. ' 


“E TES Redução de R$ 1,7 milhão (62,7%) no pagamento de 
ônus iniciais previstos na contratação do "site" do Centro de 
| Tratamento de Informações de São Paulo - CTSP. 


Aumento de 22,3% na receita em relação a 1993, em i 
razão do novo Contrato de Prestação de Serviços firmado com o INSS. 


Quitação de R$ 2,2 milhões de débitos pendentes com 
fornecedores em 1994, entre principal e correção monetária. 


Quitação plena dos compromissos fiscais, pendentes 
apenas os impostos municipais na Superintendência dá Bahia. 


Aquisição/contratação regionalizada de bens e 
serviços. 

Desenvolvimento de sistema de custos adequado às 
peculiaridades operacionais da empresa. 


| Implantação de novo Plano de Contas e novo sistema 
“de contabilidade, para a agilização dos registros e controles 
contábeis e produção de informações gerenciais. 


Implantação dos sistemas de Orçamentação Técnica - 


'SOT, de Faturamento, de Planejamento Orçamentário - PLANORC, e de 
Fornecedores e Compras - INFOCO. 


17.2.3 - Recursos Humanos 


a) Principais Realizações 


| Alocação de 627 técnicos em instalações 
informatizadas do INSS em todo o país, correspondentes a 13% do 
efetivo da Empresa. . Í 


Descentralização de recursos para atendimento local 


|' ao cliente com a transferência de 104 empregados de Administração 


Central para as Superintendências Regionais, onde estão lotados 64% 
dos empregados da DATAPREV. 


Habilitação de 50 candidatos, através “de “dois 
concursos públicos, para atender às demandas de informatização da 
Previdência Social em 6 estados. 


Conclusão de um Plano de Cargos e Salários, 
atualmente sob análise de órgão de controle externo. 


Correção de aproximadamente 200 desvios funcionais 
com reenquadramento sem ônus na Empresa. 
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Retomada das atividades de treinamento, em. 
capacitação técnica e gerencial. 


Criação de curso pioneiro no Brasil sobre 
Seguridade Social, em parceria com a Universidade do Estado do Rio. 
de Janeiro - UERJ, para capacitação técnica nas áreas finalísticas. 
de atuação da Empresa. 


Descentralização do processo de treinamento 
técnico-operacional para as Superintendências Regionais. Á 


Redução do quadro de pessoal em 69 empregados no 
exercício, inferior à redução obtida em 1993 (96 empregados) em. 
razão dos limites estabelecidos pela Lei Eleitoral. 


5 

4 

17.2.4 - Tecnologia | 
a) Principais Realizações , 
Atualização e disseminação da Metodologia des 
Desenvolvimento de Sistemas -MDS. 


Definição e emprego de padrões e técnicas de: 
análise de dados e implementação de bancos de dados nos projetos. 
de Benefícios, Arrecadação e do Cadastro Nacional de Informações. 
Sociais. y 

Melhoria da segurança lógica de dados para controle. 
de acesso e de transações. 


Adoção de ferramentas de automação del 
desenvolvimento para aumento de qualidade e produtividade no 
desenvolvimento e manutenção de sistemas no ambiente Unisys. 


21 


Adoção de sistema de gerenciamento de bases de | 
dados relacionais. 


Er E Es 


Definição e implantação da nova plataforma-padrão 
de software hardware para as Superintendências Regionais. 


Utilização das facilidades de voz/fax, intercâmbio 
Sdesrênico de documentos - EDI e interfaces gráficas em projetos 
piloto de Seguro Social e Disseminação de Informações. 


e Mm 


17.2.5 - Parque Computacional e de Telecomunicações 
a) Principais Realizações 

Instalação do Centro de Tratamento de Informações 
de São Paulo - CTSP.O, como alternativa contingencial e com 


desconcentração do processamento dos sistemas corporativos do 
"site" do Rio de Janeiro para São Paulo. 
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A NEAR Atualização tecnológica da zede de 

— telecomunicações: integração MPS/INSS/DATAPREV em rede digital de 
| voz e dados de alta velocidade (E1 - Embratel), modernização de 

— infra-estruturas locais e contratação de novos serviços da Rede de 
* Comutação de Pacotes -RENPAC. 


À ; dund Ampliação Pie: LO parque “computacional das 
Superintendências Regionais através da aquisição/locação de 26 
servidores UNIX. 


sa Ampliação do parque de equipamentos de micro 
| informática para 2.220 micrc-computadores. 


R Ampliação do quantitativo de equipamentos do INSS 
com manutenção administrada pela DATAPREV para 3.631. 


17.2.6 - Cadastro Nacional de Informações Sociais -,CNIS 
“a) Principais Realizações 


Implantação do Cadastro Nacional de Informações 

Sociais - CNIS, a partir de dados integrados do PIS, PASEP, FGTS, 

+» CGC, da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS e de arquivos 

“da  DATAPREV, contendo dados cadastrais de 60 milhões de 

“trabalhadores, 10,8 milhões de estabelecimentos empregadores, e 
mais um histórico de 215 milhões de vínculos trabalhistas a partir 

de 1976. 


Identificação de um potencial de sonegação da 
arrecadação previdenciária, a - partir do cruzamento entre 
Informações de vínculos e remunerações do CNIS com as da 
Arrecadação. Com o FGTS, estima-se uma sonegação em 50% dos 
vínculos empregatícios. 


Disponibilização do CNIS para o Seguro Social do 
INSS para consultas a dados individuais: permitindo dar solução a 
inúmeros processos pendentes de comprovação de vínculos pelos 
segurados. 


Disponibilização do CNIS para as funções. da 
Aúditoria e da Inspetoria Geral da Previdência, permitindo 
verificar a eventual inexistência de vínculos alegados e agilizar 
os programas de combate às fraudes na obtenção de benefícios. 


Bay, 


17.2.7 - Sistemas de Benefícios 


a) Principais realizações 


Implantação do Sistema Único de Benefícios. 
estendendo sua atuação a 985 postos do Seguro Social. , 
À 
b 
E 


Informatização dos Postos de Benefícios de Seguro. 
Social totalizando 767 postos em Out/94. E 


Implantação das rotinas de contagem de tempo de | 
serviço, enquadramento do contribuinte individual, geração de. 
relatórios gerenciais. 


Processamento da concessão, média de 171 mil: 
benefícios/mês dos quais 66,00% em prazo inferior a 45 dias; 


Geração de 15 milhões de créditos/mês de pagamentos . 
de benefícios disponíveis na rede bancária, dos quais 88,0% são 


pagos através de cartão magnético. 


í [ 

. ; É | 
Desenvolvimento de uma versão PRISMA para sistemas . 
abertos. | t] 


17.2.8 - Sistemas de Arrecadação 


a) Principais Realizações 


Informatização de 275 Gerências Regionais/Postos de | 
Arrecadação e 95 Procuradorias Estaduais, Regionais e Locais em 
todo o território nacional. 


Disponibilização de sistema de apoio de campo à 
ação fiscal, para utilização em computadores portáteis tipo "lap- 
Cop” . 


Descentralização de diversas rotinas tais como, . 
concessão de parcelamento, cadastramento de débito e outras, para 
as Gerências Regionais de Arrecadação e Fiscalização - GRAF's; 


Descentralização de rotinas de inscrição de débito 
e rescisão de parcelamentos para as Procuradorias 
Estaduais/Regionais. : 


- Reorganização e migração das bases de dados de - 
arrecadação, cobrança e fiscalização, para o novo parque 
computacional no CTSP. 


530 


RT 


17.3 - SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - SPC N 


E A SPC mantem atualmente, sob a sua supervisão 326 
(trezentos e vinte e seis) fundos de pensão com autorização para 
| funcionamento, sendo que deste total encontram-se em funcionamento 

“apenas 259 (duzentos e cingúenta e nove). 


Durante o ano de 1994, foram concedidas 29 (vinte 
e nove) autorizações para funcionamento. 


a) Principais Realizações 

- Visando a preparação de fiscais para o exercício 
de suas atividades, a SPC ministrou o Curso ““Programa de 
Treinamento de Fiscais”, “além de proporcionar suas participações 
em outros cursos e seminários promovidos por instituições da área. 


Com a colaboração ativa desses fiscais, alcançamos 
o número de 78 (setenta e oito) inspeções, englobando os 10 (dez) 
maiores fundos, número significativo, comparado ao ano de 1993, que 
contou com 38 (trinta e oito) inspeções. 


A Secretaria. ' de Previdência Complementar 
administrou 30 (trinta) fundos de pensão sob regime especiais, 
sendo 18 (dezoito) em diretoria-fiscal, 06 (seis) intervenções e 
06 (seis) em liquidação extra-judicial. Deste total foram 
instituídas durante o ano de 1994, 05 (cinco) diretorias-fiscais, 
01 (uma) intervenção que adveio da transformação de uma entidade 
que se encontrava sob regime de diretoria-fiscal e 01 liquidação 
decretada. Relativamente às diretorias-fiscais, vale ressaltar que, 
| no decorrer do ano de 1994 foram levantadas em 11 (onze) entidades. 


) Referente à informatização, no decorrer do ano de 
1994, foram desenvolvidos os seguintes sistemas: 


| - O de Informações Institucionais da SPC - dividido 
em dois módulos: o de captação, instalado nas EFPPs; o Gerencial, 
instalado na SPC. 


| - o de Controle de Documentos, cuja função é a de 
' Controlar o recebimento, a tramitação e a expedição de documentos 
na SPC, bem como o acompanhamento de processos. 


| - de Rede de Microcomputadores, com o objetivo 
) já “disponibilizar dados das EFPPs, simultaneamente para todas as 
| Coordenadorias, agilizando assim o processo decisório. 
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18 - MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 


18.1 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


Neste ministério houve as seguintes realizações: . 
- coordenação do Ministério Público Eleitoral; 
- defesa da ordem jurídica; 


- coordenação da defesa dos direitos individuais e 
dos direitos difusos; 


- manutenção da Procuradoria Geral da República; | 


- manutenção das Procuradorias da República dos 
estados e do Distrito Federal; 


- 


- modernização e implantação de sistemas; 


instalação do Ministério Público da União; 
O 

- implantação e manutenção das die rã 
Regionais; e sê 


implantação e manutenção das Procuradorias nos| 
municípios. 2! 


18.2 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 


O Ministério Público do Trabalho é órgão integrante | 
do Ministério Público da União. 


Neste contexto, representa um dos pilares dal. 
sociedade na guarda dos postulados da Lei e da Justiça, atuando! 
como ponto de equilíbrio entre os poderes da República, possuindo |. 
independência funcional, administrativa e financeira, conforme |' 
preceito insculpido nos 85 1º e 2º, do art. 127 da Carta Magna de! 
1988 e art. 22 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993.: 


O Ministério Público do Trabalho tem” como! 
finalidade precípua zelar pela observância da Constituição Federal, 
das Leis e atos emanados dos poderes públicos, na área específica 
da Justiça do Trabalho. 


A atividade fim do Ministério Público do Trabalho 
é executada junto ao Tribunal Superior do Trabalho - TST pelo! 
Procurador-Geral, pelos Subprocuradores-Gerais e pelos Procuradores 
Regionais do Trabalho, atuando junto ao Pleno, Sessões de Dissídios 
Individual e Coletivo e Turmas, oficiando através de pareceres em 
todos os processos. 
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É: Junto aos Tribunais Regionais - TRT do Trabalho, o 
 Procurador- -Chefe e os Procuradores do Trabalho, atuam nas sessões 
plenárias, de Grupo e de Turmas, oficiando através de pareceres em 
todos os processos. 


ar Tanto no TST quanto nos TRTs os Procuradores podem 

"ajuizar e manifestar recursos nos Dissídios Coletivos, bem como 

'* Inquéritos e Ações Civis Públicas, a teor do disposto no artigo 
“A III, da Carta Magna. 


ag As principais ações desenvolvidas pelo MPT no 
exercício de 1994 foram as seguintes: 


- manutenção e conservação do Edifício sede da 
Procuradoria Geral do Trabalho - PGT; 


- aquisição e adaptação de edifício-sede para a 
Procuradoria Regional do Trabalho - PRT da 2º 
Região, com aproximadamente 3.524m? de área; 


- locações e adaptações dos edifícios-sede das 
PRT's da 3º, 8º e 24º Regiões; 


- reformas e adequações de instalações físicas das 
PRF! da, tTº, 6º, - 14b52bE54 l8at6 >eRagdiges; 


- atendimento integral dos recursos solicitados 
: para formação E atualização dos acervos 
de bibliográficos da PGT e de todas as PRT'S; 


- benefícios Sociais; 


- treinamento e qualificação de significativa 
quantidade de servidores; 


= ampliação do quadro de servidores através da 
nomeação e posse dE 403 concursados; e 


- continuidade na implantação do Plano Diretor de 
Informática. 


Abaixo estão relacionados. os quantitativos que 
. expressam « o resultado do movimento da Atividade Fim da Procuradoria 
Geral do Trabalho, controlados pela Divisão de Documentação 
Jurídica da PGT: 


Processos recebidos do TST 47.536 
Processos remetidos ao TST 33.940 
Inquéritos civis instaurados (CODIN) ; 05 
Audiências realizadas (CODIN) 05 
Audiências de dissídios coletivos no TST 51 
Sessões de julgamento no TST . 390 


> 


18.3 - Ministério Público Militar 


Ao Ministério Público Militar, órgão integrante do 
Ministério Público da União, incumbe promover privativamente a ação 
penal pública e a declaração de indignidade ou de incompatibilidade 
para o oficialato, requisitar instauração de inquérito policial, 
exercer o controle externo da atividade da polícia judiciária 
militar, zelar pela observância da Constituição Federal e 
legislação específica na área da Justiça Militar Federal. 


a) Principais Realizações 


1 


e RPA E! 
O Ministério Público Militar no âmbito de suas| 
atividades obteve a seguinte movimentação processual: 21 


ATIVIDADES DESENVOLVIDAS QUANTIDADE + 
Processos recebidos 1.434 | 
Processos analisados com pareceres 1.380 | 


Inquêritos civis instaurados 
Diligências 1.6 
investigatórias realizadas 

Inquêritos policiais instaurados 

Audiências Realizadas 

Ações propostas 


b) Comentários 


No exercício de 1994 foram empreendidos esforços |. 
para o cumprimento das metas estabelecidas e necessárias à execução |. 
ido Plano de Modernização do órgão, implementado a partir de 19925 
com a construção do edifício-sede do MPM que se encontra atualmente ||. 
em fase de acabamento e no ano em curso estará em pleno |: 
funcionamento. Outras metas foram implementadas visando o bom | 
funcionamento do órgão tais como, a compra de móveis para compor 
O edifício-sede, a aquisição de equipamentos de informática e 
linhas telefônicas além de inúmeros serviços necessários ao 


redimensionamento da infra-estrutura deste Ministério Público, com 
vistas à aludida mudança de sua sede. t 


ne 


18.4 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 


O Ministério Público do Distrito Federal e: | 
Territórios é uma instituição permanente e essencial à função | 
Jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 


do regime democrático, dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 
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E Sua atividade-fim é exercida junto ao Tribunal de 
Justiça e dos Juízes do Distrito Federal e dos Territórivbs. Tendo 
"| como incumbência pelo Procurador-Geral da Justiça, Procurádores de 
'W| Justiça, requisitar. diligências, acompanhar atos investigatórios 

junto a organismos policiais, exercer o controle externo da . 
atividade policial e outras emanadas em Lei. 


'“a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DA META QUANTIDADE 

- Ações e Inquéritos Propostos 21.437 

- Baixas e Ciências de Decisões 73.030 

- Pedidos de Arquivamento 5.065 

- Promoções, Alegações e Pareceres 63.063 

- Recursos Apresentados 2.910 

- Audiências Realizadas 20.439 

| - Atividades de Controle Externo 0 132 
- Atos Extrajudiciais 9.471 

| - Reclamações e Representações Recebidas 2.334 
— | - Processos Recebidos 164.054 
| - Processos Instruídos e Encaminhados 162.436 

| - Processos Remanescentes 1.618 
"| - Portarias Emitidas ? 735 
- Portarias Distribuídas |. 6.987 


| |b) Estatística dos Resultados do Ministério Público do Distrito 
| | Federal e Territórios 


I - PROCURADORIA-GERAL 


Pareceres 

| Processos Administrativos ...... 370 
| | Processos Judiciais ............ 330 
| Inquéritos |: 
RMmBitados .....=............. 115 
mRgurados . ...ic.........&... 103 
“| Remanescentes ................. 12 
? Portarias 

RR Doses o... 735 
mnstribuídas ................. 6.987 


II - PROCURADORIAS DE JUSTIÇA 


RCeres ..ccccccscrscs cross 2.980 
“| Ciências de Acórdãos ........ 3.099 
| Recursos DEE, A PET RR 44 
Sessões de Julgamento ....... 315 
' | Processos Recebidos ....... a PSA, 
Processos Devolvidos ..... são 3250 


| Processos Remanescentes ...... 369 


III - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 


Criminais 

BEnúne Pães "POVAS. Pojs. IM EE, 1 REIS 15.825 

Baixas e Ciências de Decisões ..... =. ...4 48.773 

Fedido, de AFqui vamento. tds 2 om AV 3.850 : 
Promoções e“Pareceres" .il,cnsqo memso mal 20.353 14 (a 
RECUrSOSNturriqesadads e ms Do aaja e ng o las ami mi é ? .STL 

Audiências tRedlizadas ....cccc cc. ROTROS 72943 

Atividades Controle Externo .swacsmaos ay 485 

Julgamentos em Plenário ......:pojumaçes:- E 
ProcessosSNESEDIdOS "iucacza as ciognieh = caia 90.358 
Processos Devolvidos efeito. ob a ate pdoe 
ProcessostRemanescentes .ccacieaamnnsmnáss 848 

Cíveis 

Pareceres, Promoções e Alegações ........ * 2843915 

Ciênciag ido. Decisões .X. i.e. man asd. . sã 16.751 

REC e se ti e ia “a é E TE Err 

Avda s RenllZadaS custo ES e cas E 8.698 

Atividades Controle Externo. ...as is entes 105 
PresceasBecrRecenidos Ci. .siris loca viado 45.821 . 
ProGesEaS DEVO IVIDOS Sds ei ia 0 dei A 45.624 

Proceansos Remanescentes "44d ns cu Roo al poliim a sê 197 


IV - PROMOTORIAS ESPECIAIS 
Promotoria de Tutela dos Direitos Individuais Indisponíveis 


Eee PR RT cia, O a q t:528 
Pros e ra judiciadgE cm. cui «RA Pt apoia 438 
Arquivamentos e Ajuizamentos de Ações pç 212 
Rudilências Realizadas... Beer 502 
HrocecsosNReceDidosS saias pos ERAS EERDO cum 1.816 
Procestas' Devolvidos 1... 2.700 Dor besta 2.750 
Processos Remanescentes .....480.3....4«. 58 


Promotorias de Tutela das Fundações e de Outras Entidades de 
Interesse Social 


ALos Extrajudiciais 2... . cair e ABR E 2 Ara 

Abos udiciaist. a ade o iai E E 64 

Aros de Contróle Externo...» wapan CR de 

Recursos E e E q RR O E rr RR 810 

Rudiêmenas Realizadas ... «scams Se RES 180 

Processos Recebidos/Devolvidos ....... É 488 
536 


* Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Social e do Meio 
* Ambiente Y 
, 8 | 5 a a É É 

'N Ações e Inquéritos Civis Ajuizados ......... 161 
- RE ] E : , 

* Investigações e Inquéritos Criminais ....... 5.012 


a + E É é t : : 
— Atos EA date Ta E de RS E ART A 4,554 


MRE ÇÕES....S-Dl sis ese. 374 
É Geno". Do slsls salsa coradas de 363 
E as esacrore Exberno IO co lllliiii 2 

enc ias Realizadas .<......cccscicciceraeo a 
Mc essos*Recebiaos Ds iSe EN OT cc. 806 

RR RES Devolvados ... sli sem cercas 785. 

Processos Remanescentes ri al 


Promotorias de Defesa do Consumidor 


Inquéritos e Ações Civis Ajuizadas ........ Ele 
Reclamações NE cRamdS” Ss rea ao ah a po pt ts 557 
MEI vamentos ....ncperco ee o o cdi oie £75 
Atendimentos e Intimações ........... EE dA 2.962 
' Diligências Copias Sed sÓ ça o a . 29 
ERndiências Realizadas ........ccccccccscs 400 
' Processos Recebidos ...........cccccccteceos 1.432 
RNCESSOSs DevolvldoS. ..,....vecacergs esco 1.401 
Rrocessos Remanescentes ...........cscecee ese 31 
imotoria de Defesa dos Acidentes do Trabalho 
TERRE PE PER RA Raio ea a Eai 645 
Ciência de Decisões ac A Ae RR a ARE Po RS . 88 
MR rbd cs cscnsits Pp Bs 67 
Ações Ajuizadas REED e SST pu fat É 6 
Atos Extrajudiciais e Aposentadorias Rurais 460 
Atendimento ao Público ...........cccccteeo. ' 604 
Mim ências Realizadas ...... campeao cm sda 212 
Processos Recebidos ..........cccccccemeeeas 808 
Processos bevolvidos i..iq.ccerco ce cure aee. 807 
Processos Remanescentes .........ccceeeeeeoo l 
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Promotorias de Defesa da Infância e da Juventude 


Criminais 

ROPrecentaçÕes eira cpa qa Das sa oa SAE a Eras ia 
Baixas e Ciências de Decisões ............ 157 
Rnquuivamentose sd seas vives ada SIL 
Fasecetes e Alegucces ...iticc.Ce caga e 5.466 
Recursos ......cccenacccrare nc eeerar casar 89 
Atividades de Controle Externo ........... 121 
Audiencias mealizadas ...iccsvpeca meta tea es 1.423 
Pros ssos RE Cena aos eitalrio a a eira ia 1 10.418 
Fracesdos DevatvidoRs qe be e E e ra 10. 355 
Processos Remanescentes .......... REA ga 63 
Cíveis 

Parece ren e ALODADÕES .: min tás ns enem SE 3.081 
Cipmelos de Decisões ..scage criou ne das 15 162 
RE e a a Dae E a SÊ 1.2 
Atividades de Controle Externo ........... 26 
Auetrendias Realizadas Cm tissirrre suaves 647 
PEGECRDOS DEPEDIDOR oocicas inss mea a pas 4.488 
Proceisos DevolyvidDA ..scsc tidas edi CX 4.458 
Processos Remanescentes ....... ias mo Me ni 30 


b) Comentários 


O balanço final da proposta de trabalho 
(programação) que a Instituição se propôs a executar em 1994, pode- 
se afirmar, foi plenamente satisfatório, porquanto, ao findar o ano 
forense, não se tem registro de qualquer atividade-fim que: não 
tenha sido desenvolvida a contento. 


Foram 164.054 o número de processos que demandaram 
pronunciamento e atuação do MPDFT em 1994, ficando para o exercício 
seguinte um total de 1.618 correspondendo a apenas 1%, enquanto, 
em 1993 foram analisados 35.625 dos quais remanesceram 3.472 
representando 9,75%, Portanto houve um crescimento da atividade na 
ordem de 360,5%. Além dos processos a que nos referimos foram. 
analisados ou produzidos, no âmbito da atividade-fim, um total de 
206.603 eventos. 
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19 - MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


bo Y 


| a al a Ministério das Relações Exteriores é o órgão 

|| político-administrativo encarregado de auxiliar o Presidente da 
+= . . a Ea . " . 

“República na formulação da política exterior do Brasil, assegurar 

“Sua execução e manter relações com governos estrangeiros, 

“organismos e organizações internacionais. 


19.1 - RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS 


19.1.1 - Execução da Política Exterior 


A Divisão de Serviços Gerais (DSG) utilizou 
recursos desse projeto/atividade para dar suporte .às diversas 
| unidades administrativas do Ministério, mediante o provimento das 
condições materiais necessárias para o seu: funcionamento. 


18 Entre as atividades executadas pelo Departamento de 
“Serviço Exterior (DSE) no exercício de 1994, destacam-se a 
informatização do Setor de Auxiliares Locais (SAL), possibilitando- 
se assim o projeto de regularização da situação previdenciária dos 
contratados locais que trabalham nos postos no exterior; a 
realização de 331 licitações para o transporte de bagagem dos 
funcionários deste Ministério removidos do Brasil para o exterior; 
a administração do transporte de 314 bagagens de funcionários 
removidos entre postos no exterior e do exterior para o Brasil e 
| as atividades prestadas pelo Setor de Pagamentos no Exterior (SPE). 


| l Os recursos disponíveis nessa rubrica para Oo 
| Escritório Financeiro de Nova York (EF) foram utilizados, em 
“| parte, pela Divisão de Coordenação Administrativa dos Postos no 
Exterior (DAEX). Entre as atividades efetivadas, destacam-se a 
abertura de novas Embaixadas em Kiev (Ucrânia) e Hanói (Vietnã) e 
de novos Consulados em Nagóia (Japão).e Xangai (China). 


0 19.1.2 - Recuperação do Patrimônio Imobiliário e Artístico 


A Divisão de Serviços Gerais (DSG) aplicou o 
montante a ela provisionado nesse projeto/atividade, entre outros, 
na recuperação e manutenção do Palácio Itamaraty e na reforma dos 
8º -e 9º andares do Anexo I do referido Palácio. 


| A Secretaria de Recepção e Apoio - RJ (ERERIO), com 
hj a provisão recebida nessa rubrica, realizou obras no prédio 
| principal do Museu Histórico e Diplomático e no seu anexo 
| administrativo. Efetuou, também, projeto de instalação elétrica e 
| obras em sálas ocupadas pela Secretaria Pro Tempore do Grupo do 
| Rio. Foi efetivado contrato de projeto básico para a reforma nos 
| prédios das alas direita e esquerda e da biblioteca do antigo 
| Itamaraty. 
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O Escritório Financeiro (EF) liberou verbas, entre 
outras despesas realizadas nessa rubrica, autorizadas pela DAEX 
para a execução de obras de melhoria e manutenção em prédios 
internacionais, destacando-se as das Embaixadas em Beirute, Madri, 
México, Paris e Tóquio, além do prosseguimento da construção das 
novas Chancelarias em Argel e Assunção. 


19.1.3 - Conferências Internacionais 


Os gastos nesse projeto/atividade referiram-se 
sobretudo à realização de quatro importantes conferências n 
território brasileiro. 


A primeira delas, a XXIV Assembléia Geral da OEA, 
realizada em Belém do Pará, em junho de 1994 tinha por objetivo 
demonstrar à comunidade internacional a prioridade atribuída pelo 
Governo brasileiro, em sua política externa, -ao continente 


A segunda, a VIII Cúpula Presidencial 
Permanente de Consulta e Concertação Política (Gru 
realizada no Rio de Janeiro no período de 05 a 11 de setembro c 
1994. Além da reunião principal, a Secretaria Pro-Tempore foi 
encarregada de organizar a IV Reunião institucionalizada de| 
Chanceleres do Grupo do Rio com os Chanceleres da União Européia, | 
realizada em São Paulo, no mês de abril. | 


Os outros dois eventos, quais sejam a Reunião dos | 
Países da Zona de Cooperação do Atlântico Sul (ZPCAS), realizada| 
em setembro de 1994 em Brasília, e a VII Reunião do Conselho do! 
Mercosul, realizada em Ouro Preto no período de 12 a 17: 3 
dezembro, correram à conta do Cerimonial. Destaque - se a medio 


sobre os aspectos comerciais e institucionais do MERCOSUL, tend: 
| sido assinados pelos Presidentes e Chanceleres dos 4 países acordos 


estrutura institucional do Mercado Comum. Esses instrumentos |' 
possibilitaram a entrada em vigor de União Aduaneira entre Brasil, | 
Argentina, Uruguai e Paraguai, a partir de 01/01/95, dando-se |. 
cumprimento ao disposto no Tratado de Assunção, de 1991. o IN 


O Instituto Rio Branco (IRBr), por seu lado, teve 
seus gastos nessa rubrica direcionados para a preparação eps 
realização da XXII Reunião de Diretores de Academias Diplomáticas | 
e Institutos de Relações Internacionais, realizada em Brasília, em |. 
setembro. 


Os gastos da Divisão de Serviços Gerais (DSG), do 
Departamento do Serviço Exterior (DSE), da Secretaria de Recepção 
e Apoio (ERERIO), da Primeira Comissão Demarcadora de Limites | 
(PCDL), do Departamento de Comunicações e Documentação (DCD) e! | 
do Escritório. Financeiro (EF) nessa rubrica referiram-se sobretudo | 
à execução de atividades de apoio às conferências acima citadas. 
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E - COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 


9.2.1 - Participação em Organismos Internacionais y 


pr 
o 


ne Em um quadro de escassez financeira, foram 
efetuados substantivos pagamentos parciais das dívidas junto a 
“organizações internacionais com relevantes serviços prestados ao 


País e à comunidade internacional. 


bp: “Foram efetuados pagamentos a organismos econômicos 
multilaterais, como o Acordo Geral sobre Tarifas (GATT), a 
“Associação Latino-americana de Integração (ALADI), o Sistema 
Econômico Latino-americano (SELA); a organismos regionais, como a 
Organização de Estados Americanos (OEA) e a Organização para a 
Proscrição de Armas Nucleares (OPANAL); a organismos internacionais 
especializados, como a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), a Organização das Nações Unidas (ONU) e várias 
missões e forças de paz desta última: Iugoslávia, Angola, Camboja, 
jetc.); e a organismos específicos, como o Alto Comissariado das 
| Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), o Comitê Internacional da 
| Cruz Vermelha (CCIR), o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
o e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
| (PNUD). 


19.3 - DIFUSÃO CULTURAL 
19.3.1 - Intercâmbio Cultural 


A unidade administrativa responsável pela execução 
desse projeto/atividade, o Departamento Cultural (DC) teve sua 
atuação, no exercício de 1994, marcada por dois princípios básicos. 
O primeiro deles, a associação do setor privado a vários projetos, 
sempre que possível e aconselhável, destacando-se, nesse aspecto, 
a participação do Brasil como tema central da Feira do Livro de 
Frankfurt. O outro princípio que norteou a gestão dos recursos do 
DC em 1994 foi o de enfatizar a presença do Brasil em regiões 
importantes para a diplomacia brasileira, como o Continente 
Americano, a África de expressão portuguesa e a Europa Ocidental, 
“|- tendo sido gastos 56% dos recursos para O exterior com a manutenção 
“| e aprimoramento dos 22 Centros de Estudos Brasileiros existentes 
| nas repartições diplomáticas brasileiras. 


SA Valeria a pena ressaltar, além da participação 
brasileira na Feira do Livro de Pratfikfaore; “a realização de 
promoções itinerantes, sobretudo na América Latina e na África, as 
quais incluíram excursões de músicos brasileiros, tanto de música 
popular quanto de música erudita; e O apoio a vários projetos nas 
áreas de Cinema e Vídeo, Artes Plásticas, Teatro, Música, Feiras, 
Congressos e Seminários, Literatura, Arquitetura, Dança, 
Fotografia, Filatelia e Festivais. A repercussão dessas iniciativas 
foi das melhores possíveis, contribuindo para divulgar a cultura 
brasileira e deixando uma imagem positiva do pais. 
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19.4 - PROMOÇÃO EXTERNA DO COMÉRCIO 


19.4.1 - Promoção Comercial do Brasil no Exterior 


A unidade responsável pela execução desse 
projeto/atividade, o Departamento de Promoção Comercial, utilizo 
essa verba para: : 


- financiar as atividades desenvolvidas pela 
Divisão de Informação Comercial (DIC), voltada para o atendimento. 
a importadores e exportadores brasileiros e estrangeiros e para a | 
divulgação do comércio exterior do Brasil; 


- financiar as atividades desenvolvidas pela | 
Divisão de Feiras e Turismo (DFT), encarregada da participação do. 
Brasil em feiras (como a Feira Industrial de Hannover) e seminários. 
e da divulgação e promoção do turismo direcionado para o Brasil; 


ha 


- financiar as atividades da Divisão de Progra 
de Promoção Comercial (DPG) responsável pelo planejamento e. 
modernização do Departamento de Promoção Comercial (DPR), pela | 
coordenação e organização da participação brasileira nos eventos . 
do Simpósio Internacional das Nações Unidas sobre Eficiência 
Comercial (Columbus, Ohio, de 17 a 21/10/94), pela realização de | 
vários seminários sobre Promoção Comercial e pela implantação de. 
novos Pontos Focais para a promoção do comércio exterior, em Santa | 
Catarina, São Paulo e Minas Gerais;e E 


- estimular as atividades da Divisão de Operações 
Comerciais (DOC), que se ocupou com o diagnóstico de oportunidades 
econômico-comerciais em mercados emergentes e com a realização de | 
eventos de divulgação do Brasil nesses mercados (Cingapura, Vietnã,. 
Malásia, África do Sul, Austrália, Nova Zelândia e China). k 


19.5 - POLÍTICA EXTERIOR 


19.5.1. - Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos 


A Divisão de Serviços Gerais (DSG) utilizou verbas 
dessa rubrica em atividades necessárias à manutenção da estrutura 
administrativa do M.R.E. 


A Secretaria de Recepção e Apoio - RJ (ERERIO) 
aplicou o montante que lhe foi destinado no âmbito desse 
projeto/atividade na manutenção predial do complexo Itamaraty; na 
restauração de obras de arte no Museu Histórico e Diplomático; na 
restauração de mapas e álbuns fotográficos pertencentes à Mapoteca 
Histórica e em serviços na área de informática. 


As verbas destinadas ao Escritório Financeiro 
envolveram despesas autorizadas pela DAEX para a melhoria das | 
condições de trabalho nos Postos no exterior. 
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19.5.2 - SERVIÇOS DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÕES 


8 
Y 
É 


E As despesas do Departamento de Comunicações e: 
Documentação (DCD) nessa rubrica se destinaram a: 


= Promover ---a- - reengenharia--da-- -Divisão----de 
' Comunicações (DCO) para permitir tratamento mais eficiente da 
informação, insumo básico do Ministério; 


- | cumprir as condições necessárias para a 
utilização de instrumentos mais complexos de gerenciamento de 
documentos, incorporando as etapas de elaboração, tramitação, 
expedição e arquivamento de documentos oficiais em métodos de 
processamento mais avançados; 


- - criar as condições básicas para a informatização 
do Ministério, em caráter irreversível,através da implantação de 
equipamentos e rede de dados confiável e versátil; 


e ReMEEvAar. do. atividades. E exploração dos 
potenciais do Ministério na área da documentação histórica, através 
do desenvolvimento de política de aquisição de livros e de 
renovação de assinaturas de periódicos; da' retomada da publicação 
“das "Resenhas de Política Exterior"; e da revitalização do centro 
| de documentação localizado no Rio de Janeiro, com a recuperação e 
- preparação dos documentos-suporte e o desenvolvimento de sistema 
de gerenciamento de documentos. 


543 


20 - MINISTÉRIO DA SAÚDE | quão - E 8 


20.1 - INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO - INAN | sa 


Et 


; O Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição =| 
INAN é uma autarquia federal, criada pela Lei nº 5.829 de 30 de] 
Novembro de 1972, vinculada ao Ministério da Saúde, dotada de 
personalidade jurídica, autonomia administrativa e: autonomia 


financeira. São competências do INAN: 


- assistir o Governo na formulação da Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição, inclusive quanto à educação 
nutricional; ! 


- elaborar e propor ao Presidente da República o 
Programa Nacional de Alimentação e Nutrição - PRONAN, promover sua | 
execução, supervisionar e fiscalizar sua implementação, avaliar 
periodicamente os respectivos resultados e, se necessário, propor | 
sua revisão; e 3) 


- funcionar como órgão Central das atividades del 
alimentação e nutrição. 


É este setor, portanto, o que tem a possibilidade! 
de construir e divulgar o entendimento macro desta problemática 
alimentar do país, além de ter por obrigações atuar diretamente nas | 
consequências e fomentar a atuação multisetorial nas suas causas. ||, 
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“20. 1.1 - PROGRAMA NACIONAL DE INCENTIVO AO ALEITAMENTO a 


Em) 


Principais Realizações 


“DESCRIÇÃO 


Publicação do livro “Como 
Ajudar as Mães Amamentar” 
Elaboração e impressão 

do Álbum Seriado sobre 
Aleitamento Materno 
Elaboração e impressão 
Manual de rotinas para o 
Banco de-Leite 

Elaboração e impressão do 
Livreto Noímas para Co- 


mercialização de Alimentos 


Recomendações técnicas 
para funcionamento de 
Bancos de Leite Humano 
Distribuição de cartazes. 
Distribuição de folhetos 
Distribuição de livretos 
Distribuição de vídeos 


“Distribuição de livros 


Credenciamento de Hospi- 
tais 

Amigo da Criança 
Realização Estudo de 
Prevalência do 
Aleitamento Materno no DF 


“Treinamento de 


Avaliadores para IHAC 
Avaliação dos Hospitais 
Amigos da Criança 
Realização de 2 cursos 
para treinar grupos 


multidisciplinares 


Apoio aos Centros de 
Referência, Banco de 
Leite 


«a 


Unidade 
Unidade 
Unidade 


Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade 
Unidade . 
Hospitais 


Estudo 


Profissional 


Hospital 


Profissional 


Convênio 
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20.1.2 - Programa de Atendimento aos Desnutridos Gestantes em Risco 
Nutricional - LEITE É SAÚDE 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO |U. MEDIDA | PROGRAMADO | EXE CUTADO 
- Atendimento a clientela | Pessoas 1.736.000 |1.205.000 
desnutrida crianças, 


contatos. le «gestaltes em 
risco nutricional refe- 
rente a 657 convênios 


publicados dA 
- Orientação pelos | Municípios 2.087 
técnicos do INAN para a 
realização de convênios 

- Levantamento de infor- 150 


Questionários 
mações sobre a implan- 
tação do Programa nos 
Municípios que iniciaram 
(o) Programa de * 1993 


b) Comentários 


Iniciado em outubro de 1953; o programa 
beneficiou, em pouco mais de um ano, cerca de um milhão e duzentos 
mil beneficiários, entre crianças e gestantes espalhadas em mais 
de 500 municípios brasileiros. 


A meta para 1994 era implantar o programa em cerca - 
de 1.500 municípios o que permitiria o atendimento a mais de 2,7 
milhões de beneficiários. Problemas de ordem administrativa e 
financeira, a nível central e a nível dos municípios, impediram que 
tais metas fossem alcançadas. 


A nível central - além do fato de que o Orçamento 
Geral da União para 1994 somente foi aprovado em novembro, 
ressalta-se o desaparelhamento do INAN, técnica e materialmente, 
para operacionalizar as centenas de pedidos de convênios (com: 
milhares de documentos que os acompanham) que lhe foram 


encaminhados. Não faltaram esforços da parte do INAN para Oo * | 


reforço de sua equipe, surpreendentemente, sem sucesso, tendo em 
vista a prioridade atribuída ao Programa Leite é Saúde pela própria 
Presidência da República. 


Mais difícil ainda foi a entrada do Fundo Nacional 
de Saúde na operação. Idealizado para funcionar como uma espécie 
de banco que repassaria os recursos financeiros diretamente aos 
fundos municipais, aumentando a agilidade, a transparência e o 
controle dos gastos públicos, o Fundo Nacional de Saúde atuou, na 
prática, como uma grande coordenadoria de convênios, aumentando a 
burocracia, duplicando os esforços de análise de documentos que 
muitas vezes venciam durante o trâmite e tinham que ser novamente 
solicitados aos municípios, enfim, atrasando os repasses e 
aumentando as dificuldades do INAN e dos municípios. 
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Y 
he Esta e outras dificuldades não devem. levar ao 
Y 


ae 
“ abandono desse Programa de Suplementação Alimentar às, Crianças 
' Desnutridas e, muito menos, fazer com que se retorne a programas 


clientela. 


a 1 O 


Pe As dificuldades para implementação do programa 
“foram em três pontos fundamentais: descentralização, 
“identificação de clientela por critérios técnicos e associação 
— da distribuição de alimentos com a prestação de serviços de saúde. 


Em 1994 mais de 2.000 municípios solicitaram adesão 
ao Programa e foram orientados pelo INAN quanto a assinatura de 
| convênios. Destes, cerca de 800 municípios conseguiram completar 
“a documentação exigida e tiveram seus convênios encaminhados ao 
Fundo Nacional de Saúde. Sendo que 662 foram empenhados e 657 
publicados no D.O.U. 


Para os 657 convênios publicados, foram empenhados 

“R$ 92.997.374,16 (noventa e dois milhões novecentos e noventa e sete 

mil trezentos e setenta e quatro reais e dezesseis centavos) 

suficientes para atender a um milhão, «duzentos e cinco mil, 

Etrezentos e vinte e sete beneficiários (1.257.327), por um período 

“de nove (09) meses. Contudo, por problema de fluxo financeiro, 
“foram pagos, até o momento, apenas 251 destes 657 convênios. 


20.1.3 - Programa Nacional de Controle dos Distúrbios por 
“Deficiência de Iodo 


a) Principais Realizações 


EXECUTADO 


DESCRIÇÃO 


UNIDADE PROGRAMA 
MEDIDA 


e Aquisição e distribuição | Tonelada 100 60 
de iodato de potássio 
- Elaboração e impressão Unidade 40.000 
O de 1 (um) "folder" para 
, profissionais 
- Elaboração e impressão Unidade , 40.000 


de 1 (um) "folder" para 
escolares 


b) Comentários 


O Programa de Combate aos Distúrbios por 
Deficiência de Iodo (PCDDI), atuou principalmente na aquisição e 
distribuição de todo o iodo necessário para a iodação do sal para 
consumo humano e animal produzido no país. 


A iodação do sal no país deveria conter de 10 a 30 


mg de iodo métalóide por kilogrâma de acordo com a Lei 6.150 de 
1974, e as indústrias beneficiadoras do sal devem adquirir, 


diretamente, o equipamento e o iodo necessário. 
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“centralizados e sem critérios técnicos de identificação de: 


Em Outubro de 1994, o INAN conseguiu ver seu 
esforços parcialmente recompensados com a publicação de uma Medids 
Provisória da Presidência da República autorizando a aquisição d 
iodo pelo poder público até Outubro 95, para distribuição gratuital 
às indústrias de sal. Isto foi conseguido uma vez que esta mesma 
Medida Provisória atribuiu ao Ministério da Saúde a função del 
determinar o teor de iodo necessário para a prevenção del, 
deficiências. Através de Portaria Ministerial este teor foi 
elevado para 40-60 mg de iodo metalóide por Kg de sal, de acordo! 
com as recomendações internacionais, e a aquisição de iodo pelo! 
Ministério da Saúde, por um ano, passou a ser justificável frente 
à necessidade de ajuste da produção das indústrias aos novos). 
teores. Se transformada em lei ou prorrogada até o próximo ano, 4 
esta Medida Provisória regularizará, para o ano de 1995, as 
aquisições de iodato de potássio a serem feitas vi Governo! 


Federal. 


Foram atividades . complementares do programa: a 
vigilância epidemiológica dos casos de deficiência, a vigilância 
sanitária do sal comercializado e a produção e veiculação de 
material educativo e campanhas de comunicação de massa. 


20.1.4 - Programa Nacional de Controle das Deficiência de 
Vitamina A 


a) Principais realizações 


DESCRIÇÃO 


Frascos 
100 ml 


- Envase e distribuição da 
Vitamina A 


*- Realização da campanha Crianças 5. 2837655 [55 24 1a 


de aplicação da Vitamina A 


b) Comentários 


Materno Infantil - COMIN, Programa Nacional de Imunização “a 
PNI, UNICEF e Organização Pan-Americana de Saúde - OPAS e conseguiu || 
realizar em 1994, pela primeira vez no país, uma campanha del. 
distribuição maciça da vitamina A nas áreas de risco. Os efeitos|| 
positivos são evidentes já que a carência de nutrientes constatava |. 
sobretudo no Nordeste brasileiro e Vale do Jequitinhonha, além de |. 
retardo do crescimento e baixa resistência às infecções como | | 
diarréia e sarampo, provocando lesões oculares podendo chegar à! 
cegueira. | 
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Eniac 


| 

| 
| 
; 


— - Realização do trabalho 
— - Realização de acordos de 
“- Promoção de cursos 
'- Realização de reuniões 
'* - Realização de Seminário 
- Elaboração de 5 manuais 


- - Impressão de manual 


0.1.5 - Programa do Sistema Nacional de Vigilância li 
Nutricional - SISVAN « AqDentar P 


ç 


SSCRIÇÃO 
Reativação das coordena- 
ções estaduais 


UF 


U. MEDIDA PROGRAMA EXECUTADO 
27 27 


Reuniões 
de parceria e integração 
com o CENEPI para noti- 
ficação da desnutrição 
Instituto 
trabalho com o INCRA e 
PACS para implantação do 
SISVAN j Cursos 
regionais 
Reuniões 
“regionais com os 
Coordenadores Estaduais Seminário 
Nacional com as Coorde- 
nadorias Nacionais 
Manual 
do SISVAN para treina- es 
mento j 
Unidade 
sobre SISVAN - Normas 
Técnicas de Medição 
"* Antropométrica 
- Impressão do Manual sobre 
SISVAN - Indicadores 
- Firmação de convênios 
com SES e Centros de 
Referência 


Unidade 


Convênios 


b) Comentários 


Ciente de que a maioria dos municípios brasileiros 


ainda não. desenvolve nem as ações básicas de saúde para crianças 
e gestantes, e consequentemente, nem a Vigilância Nutricional, o 


INAN definiu que o Programa Leite é Saúde atue como catalisador 
destas atividades. Sendo assim, passou a ser exigência do INAN, 
para o repasse dos recursos para a implantação Go Programa Leite 
É Saúde, a apresentação de um projeto detalhando a forma como O 


município irá desenvolver as ações de vigilância nutricional e as 


ações básicas de saúde da criança e da gestante, com prazo para 
implantação de 90 dias, a partir da assinatura do convênio. Para 
a elaboração deste projeto o INAN tem fornecido apoio técnico na 
forma de orientação direta aos municípios. A associação das ações 
de Vigilância Nutricional às de recuperação nutricional através de 
suplementação alimentar é essencial para que o programa não seja 
meramente assistencialista, mas efetivamente contribua para a 
recuperação de crianças e gestantes desnutridas. 
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20.1.6 - Programa de Informação e Pesquisa sobre Fome, Alimen 
e Nutrição 


a) Principais realizações a UM 


DESCRIÇÃO DG DO | EXECUTADO 
- Pesquisas multicêntricas 10 
sobre Consumo Alimentar 
- Pesquisa sobre Desnutri- | Instituições 3 “8 
ção “Fome e Miséria” 
- Pesquisas específicas Instituições 5 3 
Alimentação e Nutrição 
- Início do inquérito Inquérito y [4 ae 


nacional da Prevalência 
de deficiência de Iodo 


b) Comentários 


Na linha de produção de conhecimento, o INAN 
coordenou um grupo de trabalho interinstitucional que tem po: 
atribuições definir prioridades para a pesquisa sobre Fome, 
Alimentação e Nutrição, a curto e médio prazos, e promover a 
abertura de linhas de crédito específicas junto a agências 
financiadoras nacionais e internacionais para a realização de 
pesquisas dentro das linhas prioritárias. 


Dentro das linhas prioritárias o INAN fomenta 
financia pesquisas nas suas diversas áreas de atuação. No momento 
estão sendo desenvolvidos o Estudo Multicêntrico sobre Consumo 
Alimentar, para atualizar as informações nacionais sobre ! 
alimentação dos brasileiros; diversos estudos sobre alternativas 
alimentares de baixo custo e alto valor nutritivo; e o inquérito. 
hacional sobre as prevalências de distúrbios por deficiência de 
iodo. 


A 


20.2 - CENTRAL DE MEDICAMENTOS - CEME 


“ 
q 


4 

Compete à Central de Medicamentos o papel de gestor | 

da Política de Assistência Farmacêutica do Brasil, papel este que. 

sempre a colocou como um dos principais instrumentos governamentais . 
de execução de suas ações. 


Cabe, ainda, ressaltar que findo o exercício, foram || 
liberados aproximadamente 11% dos recursos necessários a execução . 
dos Programas de Medicamentos. Ê 


Portanto, ao ser confrontado o desempenho da CEME || 
na execução de suas ações, é imperativo considerar este aspecto, | 
uma vez que historicamente o órgão já foi capaz de promover um || 
abastecimento em Índices significativamente superiores aos. 
atingidos nos últimos anos. 
1, 
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RD. 2.1 - Produtos Profiláticos e Terapêuticos k 


e Atividade precípua da CEME, que consiste em 
“garantir a assistência farmacêutica à população brasileira, com 
ea , » - . . nd 
medicamentos essenciais, para O qual historicamente é assegurado 
95% do orçamento do órgão. 


EA Ainda como parte integrante desta atividade, cabe 
“à CEME afiançar a cobertura dos Programas Específicos do Ministério 
“da Saúde, bem como promover a manutenção do estoque estratégico 
- para o atendimento às ações emergenciais. 


a) Principais Realizações 


DESCRI ÇÃO DA META PERCENTUAL 

| EXECUTADO 
“Aquisição e Distribuição de Insumos, Medicamentos, 39,59 
' Imunobiológicos, Soros e Reagentes 

Coordenação e Manutenção dos Serviços 68,33 

Administrativos 

Encargos com Inativos e Pensionistas - SERRO 
' Contribuição a Fundos 39,00 
| Prestação de Benefícios ao Servidor Público 37,00 


20.3 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE 


; O DCAS - Departamento de Desenvolvimento, Controle 
e Avaliação dos Serviços de saúde representa O órgão sucessor dos 
antigos Departamentos do Sistema Único . de Saúde - SUS, do 
Ministério da Saúde e Diretoria de Controle e Avaliação do INAMPS. 


Seu quadro de competências traduz aquelas dos 
órgãos que lhe deram origem, ou seja, elaboração normativa, 
controle e avaliação dos serviços contratados pelo Ex-Inamps, a 
nível nacional e desenvolvimento institucional para a implementação 
do SUS, respectivamente. Somam-se a estas competências, a gestão 
das unidades hospitalares próprias do Ministério da Saúde, situadas 
na cidade do Rio de Janeiro. 


Dentre as principais funções desta secretaria, 
Cita-se: 


- controle e avaliação: engloba atividades 
realizadas isoladamente e em colaboração com gestores estaduais e 
municipais, envolvendo a gerência e a manutenção dos sistemas de 
informação ambulatorial (SIA) e hospitalar (SIH) do SUS, bem como 
a execução das medidas de controle e avaliação propriamente ditas 
e manutenção e aperfeiçoamento das tabelas de procedimentos; 
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- intercâmbio e cooperação técnica: tendo comc 
interlocutores os gestores estaduais e municipais do SUS, visando 
o aperfeiçoamento de sua atuação institucional e a implementação 
efetiva do SUS; e 


- execução direta: compreende atividades de caráter 
transitório, enquanto não se realiza a transferência dos serviços | 
hospitaiares do Ministério da Saúde situados no Rio de Janeiro aos | 
gestores estaduais ou municipais do SUS (C. P. Pedro II, Colônia. 
Juliano Moreira, Hospital Philippe Pinel e Hospital Raphael de. 
Paula Souza). 


20.3.1 - Sistema de Informações Hospitalares 
Inclusão na Tabela de Procedimentos do SIH/SUS dos. 

procedimentos: | 

- PSIQUIATRIA III, para os hospitais que atendam os | 

requisitos da . atual política” de saúde mental, visando "a 

universalidade, hierarquização, regionalização e integralidade das 

ações ; 

PSIQUIATRIA IV; 


ATENDIMENTO AO RECÉM-NASCIDO NA SALA DE PARTO, | 
realizado pelo pediatra e/ou neonatologista; 


ESTUDO ELETRO-FISIOLÓGICO, para hospitais de | 
referência; | 


- IMPLANTE DENTÁRIO ÓSTEO INTEGRADO, para hospitais | 
de referência; = 1 


- TRANSPLANTE DE CORAÇÃO, TRANSPLANTE DE PULMÃO E | 
TRANSPLANTE DE FÍGADO. | 3 


Implantação de crítica no campo médico-auditor da 
AIH, limitando o uso de procedimentos de alto custo. 


Implantação de crítica politraumatizado visando || 
coibir cobranças indevidas. 


Implantação de crítica de cirurgia múltipla no 
sistema AIH, visando coibir cobranças indevidas. 


Recadastramento de leitos de psiquiatria em 
conjunto com a Coordenação de Saúde Mental. - 


bo à - Atualização de cadastro dos leitos hospitalares do ; 
SIH-SUS:. 


Atualização mensal dos valores de Tabelas de 
Procedimentos do SIH-SUS. 
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A Atualização do Manual do SIH-SUS, visando dar 
| Erbsídios dos gestores, ao Desenvolvimento dos Serviços de:Controle. 
e Avaliação dos Serviços Assistenciais. 


E Pe Realização e Participação no Seminário de Controle 

“e Avaliação de Saúde, dirigido aos Estados e Municípios onde foi 
“apresentado o SIH-SUS como instrumento de Controle e Avaliação a 
nível descentralizado (Jul/93). 


Estudo e atualização dos tetos de AIH por Unidade 
Federada (Censo IBGE). 


Trabalho integrado com a Coordenação de Alta 
“Complexidade, para inclusão de procedimentos na Tabela do SIH-SUS. 


Trabalho integrado com a Serviço de, Processamento 
de Dados do SUS - DATASUS, para implantação de críticas na AIH, 
inclusão de procedimentos na Tabela do SIH-SUS e elaboração de 
| relatórios do sistema SIH-SUS. 


' Elaboração em conjunto com a equipe do INAM/UNICEF 
“da portaria de alojamento conjunto/aleitamento materno. 


a Elaboração em conjunto com o Ministério da Educação 
| e do Desporto dos critérios de obtenção de FIDEPS dos hospitais. 
Universitários. 


E Elaboração em conjunto com o SIA/SUS da Portaria de 
“Hemoterapia. 


Elaboração de relatórios visando subsidiar os três 
níveis de gerenciamento do SUS, com relação a projeção e execução 
orçamentária, valores repassados aos Estados, distribuição de AIH 
por unidade Federada, taxa de ocupação de leitos, perfil dos 
Estados (faturamento e custo médio da AIH), custo de OPM por 


Unidade Federada/Natureza prestador de serviço. 


: Implantação de crítica de tx. de ocupação de 100% 
dos leitos de psiquiatria cadastrados no SIH-SUS. 


Implantação de crítica de tx. de ocupação de 100% 
dos leitos cadastrados no SIH-SUS por especialidade. 


Inclusão na Tabela do SIH-SUS dos procedimentos de 
Reabilitação das lesões lábio-palatais e deformidades cráânio- 
faciais. 


Reformulação dos procedimentos da área de oncologia 
e ortopedia na Tabela do SIH-SUS. 


Elaboração em conjunto com a DATASUS do programa de 
pagamento das AIH Ss em microcomputador com a finalidade de ser 
operado pelos gestores a nível estadual e municipal. 
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Revisão da Tabela do SIH/SUS, propondo a retirada. 
de todos os procedimentos caracterizadamente ambulatoriais criando 
possibilidade para desospitalização e gerando redução dos custos 


Estudo sobre a necessidade de internação, tende 
como referencial os 10% hoje em prática, considerando indicativo 
que este número deverá ser variável de acordo com a região do pasa 
ou entre os municípios de um mesmo estado. 


Publicação da Portaria nº134/94 que disciplina as | 
atividades das empresas de informática que prestam serviços a 
privados, filantrópicos e públicos ao SUS. 


Compatibilidade de uso/utilização de óÓrteses,. 
próteses e materiais especiais e os procedimentos médicos da Tabela . 
do SIH-SUS e descentralização do pagamento das Órteses e próteseaa 
para os estados. E 


20.3.2 - Sistema de Informações Ambulatoriais 


Elaboração da especificação técnica para construção. 

da base de dados a nível nacional do SIA-SUS. am 
1. 

Elaboração do cronograma de entrega dos meios. 

magnéticos no ano de 1993, em conjunto com a DATASUS. Instruções . 
para geração de entrega dos meios magnéticos, referente aos | 
créditos bancários. : 4 


Elaboração da estrutura dos relatórios dos meios. 
magnéticos de créditos bancários. Instruções para compactação dos | 
arquivos de crédito bancário em disquete. 


Atualização mensal dos valores da Tabela de | 
Procedimentos do SIA-SUS. Recebimento mensal dos meios magnéticos 
de créditos bancários, com respectivos relatórios procedentes dos 
estados que processam o SIA-SUS, para liberação do pagamento às UPS 
(Unidades Prestadoras de Serviços) e aos profissionais. 


Encaminhamento mensal dos meios magnéticos à |. 
FINANCEIRA após verificação dos valores de créditos com o teto do 
Recurso Cobertura Ambulatorial (RCA) dos estados, para pagamento |. 
dos serviços ambulatoriais. 


Alteração na Tabela de Procedimentos do SIA-SUS dos 
procedimentos referentes a Diagnose em Neurologia. Inclusão na 
Tabela de procedimentos do SIA-SUS a concessão dos equipamentos de 
órtese e prótese. Inclusão na Tabela Descritiva de procedimentos | 
do SIA-SUS: 


Manutenção dos arquivos de relatórios de pagamentos - 
por estado e competência. | 
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Regulamentação provisória para 
pagamento do CAPD e 
TED, través de GAP (Guia de Autorização de nei A 
ú 


Realização e Participação no Seminário de Controle. 
f » Avaliação de Saúde, dirigido aos Estados e Municípios onde foi 
RR senteas o SIA-SUS como instrumento de Controle e Avaliação a 
Re descentralizado (Jul/93). 
ss Realização de curso de atualização do SIA-SUS, com 
BO objetivo de transmitir conhecimentos às Secretarias Municipais 

em João Pessoa /PB. 
ê 
Participação no - I Encontro de Técnicos em 

| Informática, responsáveis pelo SIA-SUS em São Paulo, para condução 
bel; “de questões relacionadas com o SIA-SUS. 


| Inclusão na Tabela de Procedimentos do SIA-SUS do 
“procedimento: 


INSERÇÃO DO DIU e Diafragma Vaginal; ; 


: ATENDIMENTO ESPECÍFICO AO PORTADOR DE DOENÇAS DE 
“NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA; e 


E ATENDIMENTO ESPECIFICO PARA ACIDENTE DE TRABALHO. 
o E | Estudo de vinculação orçamentária do ano de 1994, 
um] para atendimento ambulatorial à população nos Estados e Municípios. 
aos 

Alteração na sistemática de recadastramento das 

| “unidades ambulatoriais, através da nova FCA.. 
elos | 
dos | Validação do Software para processamento do SIA-SUS 

| em microcomputadores, para distribuição aos Gestores Municipais e 

Estaduais,' que ainda se utilizam de empresas estaduais de 
ki | .processamento de dados. 
cos | 
dosé Depuração do Banco de Dados do SIA-SUS. 
IR, nes 

E: Revisão do Manual de Preenchimento do SIA-SUS, 

"| adequando-o à nova FCA, | 
1 EP À * ; 3 é à ; Ê 
o Revalidação dos- códigos de atividade profissional 
nto] adequando-os à Tabela de Procedimentos. 

| 
' 1 A Implantação das críticas vo sistema com a nova 
dos Sistemática de serviços. Elaboração da Tabela dos Serviços. 
nm MS 
q Alteração, na Tabela descritiva de procedimentos 


110 para adequação com a nova FCA. 


| Implantação do Banco de- Dados a nível nacional do 
SIA-SUS. dE: 


mM Reestruturação e compatibilização da Tabela do SIA- 
SUS com SIH-SUS. 


! 
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Completar a implantação do processamento do SIA-SUS 
nos Estados de Santa Catarina e Piauí. 


Instrução para encaminhamento de disquete de 
crédito através dos Setores Regionais da DATASUS, para validação 
e posterior consolidação em FM para pagamento. 


referentes aos créditos bancários. 


; Instrução para encaminhamento de disquete dos. 
arquivos de cadastro, produção e pagamentos, para formação de Banco| 
de Dados. 


q 


Reformulação da tabela de HEMOTERAPIA. 


Inclusão na Tabela de Procedimentos SIA-SUS de. 
Medicamentos Excepcionais e de diversas atividades. 


Alteração da Redação dos Códigos da Tabela de. 

Procedimentos SIA-SUS. - | 

há 

Elaboração de nova Tabela de At ividades. | 

Profissionais E 

Fluxo via ON LINE para divulgação das Tabelas de | 
Valores dos procedimentos dos Estados. : 


| 
(4 


Estudo e revisão da tabela do SIA/SUS (visando | 
torná-la adequada à nova realidade, modernizando sua estrutura), | 
possibilitando a sua unificação com a tabela do SIH/SUS (e | 
permitindo a existência de uma única, com características que gerem | 
informação em saúde e não seja utilizada apenas para pagamento como | 
vinha sendo até então). : 


Estudo comparativo de custos de procedimentos de 
alta complexidade entre os diversos prestadores do país. 


20.3.3 - Intercâmbio com Organismos Externos 


Elaboração de proposta de cooperação técnica com a 
OPAS e da revisão mandatária do Projeto BRA-90-032 para execução 
a partir de agosto de 1993. 


Elaboração e desenvolvimento de projeto der in 
cooperação técnica com Overseas Development Admnistration-ODA, do | 
Reino Unido, nas áreas de economia e informações em saúde, 
compreendendo a capacitação de especialistas brasileiros, . 
assessoria direta a gestores, produção de textos e manuais técnicos 


e apoio à criação de centros de excelência em tais áreas de 
conhecimentos. ; 


Participação na comissão organizada pela OPAS e. 
Federação Brasileira de Hospitais FBH sobre Acreditação Hospitalar. 
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— HOSPITAIS 
ad - 
— HOSPITAL 
— GERAL DE 
| MARACANAÚ 


“HOSPITAL 
4! RAPHAEL DE 
|| | PAULA SOUZA 


— INSTITUTO 
! — PHILIPPE 
, - PINEL 


- CENTRO 
PSIQUIATRICO 
PEDRO II 


| - COLÔNIA 
| - JULIANO 
MOREIRA 


20.3.4 - Execução Direta 


“permitiu a 


e 


Principais Atuações ' 


Hospital de Tisio-Pneumologia da extinta Campanha 
Nacional de Combate a Tuberculose, transformado em 


hospital geral em meados da década de 80. Em 1991 


foi municipalizado. Em 1992 foi devolvido ao 
Ministério da Saúde com apenas 30% dos leitos 
ativados devido a carência de recursos humanos. 
Atualmente, graças a novas gestões junto à 
SMS/Maracanaú, foram cedidos 40 médicos, o que 
reabertura de Pronto-Atendimento 
Ambulatorial. , 


Hospital de Tisio-Pneumologia da extinta Campanha 
Nacional de Combate à Tuberculose, localizado na 
AP 4/RJ. Houve mudanças de perfil para Hospital 
Geral a partir da década de 80. Abertura de 
Maternidade (única pública numa região de 600.000 
habitante). e fechamento em 1991, por falta de 
recursos humanos. Foi reativada parcialmente em 
1994. o x 


Hospital Psiquiátrico, localizado na AP 2-Sul/RJ. 
Hoje Instituto e uma unidade de referência em 


Psiquiatria para a região, prestando atendimento 
de emergência, ambulatório, hospital-dia e 
atendimento especializado | à infância e 


adolescência. Hoje também é referência como centro 
de formação em Recursos Humanos. 


Hospital Psiquiátrico, localizado na AP 3/RJ, com 
atendimento a pacientes crônicos e agudos. Polo de 
internação na AP 3-II. Funciona como hospital-dia. 
Nele funciona o Museu Imágem do Inconsciente. 
Possui uma unidade de atendimento geral clínico e 
cirúrgico, desativada por carência de recursos 
humanos .- No momento, em negociações com a SMS /RJ 
visando torná-lo retaguarda para O hospital de 
emergência Salgado Filho. 


Hospital Psiquiátrico macro asilar, com 1400 
pacientes crônicos, localizado na AP 4/RJ. 
Apresenta uma unidade de atendimento a pacientes 
agudos, que serve de referência a sua | Area 
Programática. Enfrenta problemas de invasão em 
suas terras, já que está instalada em uma área com 


7.600.000 m2. 
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HOSPITAIS 


INSTITUTO 
NACIONAL DE 
TRAUMATO - 
ORTOPEDIA 


HOSPITAL DOS 
SERVIDORES 
DO ESTADO 


HOSPITAL DE 
CARDIOLOGIA 
DE 
LARANJEIRAS 


HOSPITAL 
GERAL DE 
IPANEMA 


HOSPITAL | 
GERAL DE 
NOVA IGUAÇU 


Hospital do extinto  INAMPS até 07.01.5914 
localizado na AP 1/RJ, quando passou ao comando da. 
SES/RJ. Em 14.12.93, retornou à gestão federal: 
como unidade de referência nacional. Em 30.11.94. 
desvinculou-se da  CGHP ficando diretamente | 


Es 


vinculado à SAS/MS já como Instituto Nacional de 


Traumato-Ortopedia. 


O HSE foi fundado em 1934 para atender ao ; 


funcionalismo público federal. Em 1978 passou para 
O INAMPS. Em 1991 passou ao comando da SES/RJ. Em 


22.03.94 retornou à gestão federal. Trata-se de um | 
hospital quaternário, localizado na AP 1/RJ, com | 
vocação para procedimentos de alta complexidade, . 
tendo sido pioneiro em transplante renal e. 


cardíaco no Rio de Janeiro. 


Hospital do extinto INAMPS até 07.01.91, 
localizado na AP 2-Sul/RJ, quando passou ao 


comando da SES/RJ. Em 22.03.94 retornou à gestão | 


federal. 


Hospital do extinto INAMPS até 02.0T9 
localizado na AP2-Sul/RJ, quando passou ao comando 
da SES/RJ. Em 22.03.94, retornou à gestão federal. 
É um hospital de perfil eminentemente cirúrgico. 
Atualmente serve de referência em cirurgias 
complexas. 


Foi desapropriado em 30.01.80, passando a integrar 
a rede do extinto INAMPS. Em 06.03.91 foi 
incorporado a SMS/Nova Iguaçu. Por falta de 
recursos de custeio foi gradativamente desativando: 
leitos, até o total fechamento da unidade de 
internação em 1993. Em 01.06.94, estabeleceu. 
convênio com o MS, com a finalidade de promover a 


Dista E ct na 


e 1. 


reabertura dos leitos. É o único hospital público . 


do município. 
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'b) Quantitativo de Leitos e Consultórios 


- 


4 
q 
ú 


E HOSPITAIS  umrros [onsunrónios 
- HOSPITAL GERAL DE MARACANAÚ Ss 
' HOSPITAL RAPHAEL PAULA SOUZA 30 


INSTITUTO PHILIPPE PINEL 80 (20- E Cnbntas tap Atão 26 
CENTRO PSIQUIÁTRICO PEDRO II 31 


COLÔNIA JULIANO MOREIRA 1336 - Crônicos 28 
40 - Agudos 
30 - Clínicos 
INSTITUTO NACIONAL DE 150 6 
TRAUMATO-ORTOPEDIA. (77 - Ativos ) 
HOSPITAL DOS SERVIDORES DO 72 188 
ESTADO (350 - Ativos ) 
HOSPITAL DE CARDIOLOGIA DE 101 10 
- LARANJEIRAS (81 - Ativos ) 
HOSPITAL GERAL DE IPANEMA 134 19 


HOSPITAL GERAL DE NOVA IGUAÇU] 0. 19 
PRODUÇÃO DE SERVIÇOS ( p/mês ) 
DE MARACANAÚ “iso 
HOSPITAL 16 
RAPHAEL DE 
” PAULA SOUZA | 
CENTRO PM Re, 1.552 57 
PSIQUIÁTRICO 
PEDRO II 
“COLÔNIA 3.965 0 1.340 210 


HOSPITAIS INTERN. CONS. | CIRUR. | EX.LAB. | EX.RAD. 
“INSTITUTO 
JULIANO 


HOSPITAL GERAL 2.400 imo 
NÃO NÃO 
INFORMOU | INFORMOU 
PHILIPPE PINEL Es 
MOREIRA 


ls SãO 
CRÔNICOS) 


INSTITUTO 
NACIONAL DE 
TRAUMATO - 
ORTOPEDIA 


ao 


HOSPITAIS | INTERN. | CONS. | CIRUR. | EX.LAB. | EX.RAD. 
HOSPITAL DOS 569 | 25.251 369 | 48.125 1.556. 
SERVIDORES DO | 

ESTADO 

HOSPITAL DE 232 6.669 29.826 1.1238 
CARDIOLOGIA DE 

LARANJEIRAS 4 
HOSPITAL GERAL 319 | 13.180 346 14.700 1.720 

DE IPANEMA : | 
HOSPITAL GERAL 6.574 29 1.992 | 1.360. 
DE NOVA IGUAÇU 


20.4 - SECRETARIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 


es E 


m 


Compete a Secretaria de Vigilância Sanitária | 
definir, implantar e coordenar o Sistema Nacional de Vigilância. 
Sanitária e a Rede Nacional de Laboratórios para melhorar a. 
qualidade de saúde no país em articulação com outros órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal, dos Estados, do D. FM 
e dos Municípios. | | 


a) Principais Realizações 


Realização e participação em diversos cursos, | 
oficinas de trabalho e treinamentos. 


Foi feita a análise de Processos nas áreas de. 
medicamentos, cosméticos, saneantes domissanitários e alimentos. 


Foi feito o levantamento sobre a situação dos 
Programas de Saúde Ambiental, das Secretarias Estaduais de Saúde, 
através de questionário diagnóstico. 


Foram adquiridos equipamentos para implantar a Rede 
Nacional de Informações em Vigilância Sanitária; 


Implementação e estruturação dos laboratórios. 
centrais e regionais. 


Regulamentação do uso de preservativos masculinos. 


Regulamentação da bula de alguns medicamentos, 
incluindo proibições de fabricação, comercialização e prescrição 
e outras normas da área de vigilância sanitária. 


Criação da Comissão Nacional de Vigilância 
Sanitária, com o objetivo de assessorar a SVS na formulação de 
diretrizes e prioridades da política de Vigilância Sanitária, 
através da Portaria GM/MS nº 441, de 17 de fevereiro de 1994; 
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E 


E - Petições publicadas no Diário Oficial da União (a 


| MBartir de 01 de dezembro de 1992): " 
Es 
a Comet PeossUS REL. LS Ria AR . E QaRE! GU 
E PULMÕES 124000, 20. iai DE Sal SEE 14.655 
y Autorizações de funcionamento ... 990 
x» Saneantes domissanitários........ 10.871 
á ME EEE ee trip rr 13.388 


| Elaboração de Projetos sobre Medicamentos e 
* Resíduos e sobre' Revisão de Monografias. 


tu) RR Implantação do Processo de Qualidade na área de 
- Sangue e hemoderivados e revisão da Norma Técnica de hemoderivados 
—* Albumina Fator VIII e IX. 


' Realização de 160 (cento e sessenta) inspeções e 
Supervisões nas Indústrias Farmacêuticas e Farmoquímicas. 


E: Supervisão das áreas de portos, aeroportos e' 

WB fronteiras. 

cal 

q nm Criação da Câmara Técnica de Vigilância Sanitária, 

'] objetivando a criação de mecanismos de prevenção e controle do 
" cólera. é 


Apoio à criação e ampliação dos centros destinados 
“ao estudo, pesquisa e avaliação de risco à saúde do trabalhador. 


o EM Participação, identificação e divulgação da 
formulação e implementação da Política Nacional de Saúde Ambiental. 


a Apoio à criação e ampliação de centros voltados 
| | para estudos, pesquisas e avaliações de risco à saúde do 
trabalhador. 


M d) Considerações finais 


Foram estabelecidas as bases do programa de 
|” trabalho, que contemplaram duas linhas de ações prioritárias: dar 
W | solução à enorme quantidade de processos pendentes de análise. - 
| cerca de 30 mil - e redefinir o papel da SVS no contexto do Sistema 


Único de Saúde. 


. 
Es Nesse sentido, a Portaria MS/GAB nº 1565, assinada 
W | em 26 de agosto de 1994, pelo então Ministro da Saúde, Henrique 
| Santillo, estabelecendo as bases do Sistema Nacional de Vigilância 
F 4 
ç, 


Sanitária foi um passo fundamental. 


TA Medidas concretas, na búsca da descentralização e 
' || “desconcentração da SVS, vêm sendo adotadas em ritmo acelerado. Este 
| processo desenvolve-se harmonicamente com os Centros de Vigilância 


dos Estados, sob forma de uma parceria efetiva. 
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[ed 


E 


Neat) 


“em SC, MG, MS, Ru BP e 


No âmbito desta Secretaria, estão sendo adotadas) 
simultaneamente, diversas medidas administrativas, com o objeti 
de torná-la transparente, de forma a desempenhar o papel que 1h 
cabe como "cabeça" do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, a 
seja de órgão normatizador, de cooperação técnica, de capacitação 
de recursos humanos e de apoio financeiro. 


20.5 - FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FNS 


regionais e nacional de mortalidade e morbidade; levantamento 
divulgação dos principais indicadores de saúde; identificação e 
difusão de método epidemiológico , estabelecimento de normas, 
métodos e técnicas para o controle ou erradicação de doenças e 
agraves. 


20.5.1 -Comissão Nacional de Prevenção da Cólera 
20.5.1.1 - Campanha Nacional de Prevenção da Cólera 


a)Principais Realizações 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA 


> Implantar a Central de |Centro de 
Referência para referên- 
imunobiológicos especiais lcia 


PROGRAMADO EXECUTADO 
07 


08 


ER 

- Promover a vacinação em 
rotina, de 4 milhões de 
crianças menores de 1 ano 
com 3 doses da vacina 
contra Coqueluche, 
Difteria, Tétano e 
Poliomielite e, com 1 
dose com a vacina BCG e 
contra Sarampo. 

- Promover a vacinação de 
18 milhões de crianças 
menores de 5 anos com a 
vacina contra a 
Poliomielite, duas vezes 
ao ano em Campanhas 
Massivas. 


Sistema 217 a: 
de 
informa- 


tização 


Cobertura 
vacinal em 
menores de 5 
anos. 
Campanhas: 
LE = 
Ds AL? =D 


Cobertura 
vacinal em 
crianças de 
1* nó 
(rotina). 
DPT: 68,4% 
Sarampo: 72% 
Sabin: 62.5% 
BCG: 87/15 
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EXECUTADO 
Cobertura Programa 
vacinal em implantado em 
crianças 
menores de 5 
anos. Campa- 
nhas: 90% 


Rs 1 ano nos. 
sstados de Santa Catarina 


1] 20.5.1.2 - Campanha Nacional de Doenças por Veiculação Hídrica 


, 
a) Principais Realizações 
E 
Ads 
“A | DESCRIÇÃO DE META U. MEDIDA |PROG|EXEC 
E Implantar as Comissões Estaduais dejU.rF. 03 02 
— Prevenção e Controle da Cólera. 


E Implementar as Comissões Estaduais delU.F. 27 20 
| Prevenção e Controle da Cólera. 


Realizar Reuniões com as Sub-comissões que | Reuniões 20 
"compõem a Comissão Nacional de Prevenção 
da Cólera. 


“| Elaborar Planos de Trabalho de Prevenção e Planos 
Controle da Cólera em conjunto com as 
"Comissões Estaduais - e Municipais de 
- Prevenção e Controle da Cólera - 
* CEPCC/CMPCC. 
Elaborar Programação de Distribuição de|Programação | 27 27 
“Medicamentos e Insumos Específicos para 
EOlêra em conjunto. com. a Central dé 
Medicamentos - CEME. 


=: 
“Realizar assessorias técnicas as Comissões | Assessorias 128 
Estaduais e Municipais de Cólera. |. R 

3 

Es 


Realizar Capacitação de Recursos Humanos - Capacitação 
Nível Superior no Tratamento Adequado dos | Técnica 

* Pacientes com Cólera. 

— Realizar Capacitação de Recursos Humanos - 
Nível Superior em Organização dos Serviços 
“de Saúde para adequado atendimento ao 
Paciente com Cólera. 


Capacitação 
Técnica 


4 


1 
3 
É | 
| 
4 
| 


Realizar Encontros Regionais de Avaliação| Encontros 


de Cólera. 


B Elaborar Manual Integrado de Prevenção e Manual 01 01 
! Controle da Cólera. | ram 

Elaborar Planos Emergenciais de Prevenção Planos 02 
e Controle da Cólera. 
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ab SAR “ri IS il o 


BEE . 
3 


DESCRIÇÃO DE META U. MEDIDA 


PROG] 
Acompanhar a distribuição de medicamentos |Distribui- 27 
e insumos específicos para a Cólera junto|ção 
às Unidades Federadas/CEME. 
071 


Construir, ampliar e recuperar os Sistemas | Localidade 10 100 | 
de Abastecimento de Agua, Esgotamento|Trabalhada 
Sanitário, Melhorias Sanitárias e Educação | 


E 
T 
0º 


em Saúde. 


20.5.1.3 - Campanha às Comunidades Indígenas 


E! 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DE META UNIDADE PROGRAMADO | EXECUTA 
DE MEDIDA 

Assistência Médica Prestada 2.700 E 
Assistência Odontológica Prestada 12.500 E 
W' 
Material Instrucional Produzido 15.000 5.00 


Evento: Seminário o Reunião | Unidade “E 
Técnica 5 


20.5.1.4 - Aquisição de Material Imunobiológico 


ndo 


e) 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DE META 
SUprirt "o “PNI” “éeom. .a “vacina 
Tríplice DPT. 

Suprir o PNI com a vacina contra 
Sarampo. 

Suprir o PNI com a vacina contra 
Polio oral. 

Suprir o PNI com a vacina BCG. 
suprir Mo. 7PNLs comfla vacina 
Toxóide Tetânico. 

Suprir o PNI com a vacina Dupla 
Adulto. 


Suprir o PNI com a vacina contra 
Febre Amarela. 


PROGRAMADO | EXECUTAD | 


25.000.000 [25.000,00 . 
65.000.000 [60.000,00 
1 


8.500.000 [17.950.65 + 


16.000.000 | 7.888.200 . 
35.000.000 [14.762.050 
d 


E SM 
me 
1 
i 


Sr 


| U. MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


5.000.000 24000: 000 


3.120.000 3.234.600 


a vacina 


a vacina. 


a Vacina 


a Vacina 6.000.000 | 4.383.700 


“a Vacina 8.090.000 | 7.500.000 


am 
ed 
E 


suprir o 
Antidiftérico. 


0.5.1.5 - Auto-suficiência na Produção de Imunobiológico 


O] 


) Principais Realizações 


s Financiamento e apoio a conclusão do projeto de 
“brodução de BCG da Fundação Ataulpho de Paiva. 


Ei Financiamento do projeto de produção e envase de 
vacina bacteriana no Instituto BUTANTAN. 


| Financiamento do projeto de produção de vacina 
“fecombinante com Hepatite B no BUTANTAN. 


| Financiamento do projeto de produção de plasma no 
[instituto de Biologia do Exército - IBEX. 


mt | | Financiamento do projeto de melhoria do controle de 
li Qualidade do INCQS. 


À 
= Mo à 
Yu Ea Financiamento do projeto de Termo Aditivo nº 06 ao 

acordo nº 03 de Desenvolvimento Técnico Científico e Recursos 
i'- Humanos da OPAS. 


m de Tecnologia do 


! 

y , a . 

m Ca Financiamentó e apoio a conclusão do projeto de 
P 

1 4 
É 


| Financiamento e apoio a continuidade do projeto de 


7 produção de vacinas bacterianas FIOCRUZ /BIOMANGUINHOS . 


TAL t 


aa | 


“ | 565 


20.000.000 |21.525.925 


20.5.2 - ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO - ASPLAN 
20.5.2.1 - Controle de Doenças 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DE META 
LEISHIMANIOSE VISCERAL (CALAZAR) 
Visita domiciliar 
Coleta de sangue Canino 
Eliminação, de cães 
Diagnóstico e tratamento 
casos humanos 

Captura de flebótomos 
Borrifação domiciliar 


inseticida 

Tratamento espacial 

inseticida 

20.5.2.2 - Supressão às Formas Graves de Doenças 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DE META UNIDADE PROGR. 
DE MEDIDA 


ESQUISTOSSOMOSE EE TE 


Coproscopia 
Tratamento humano Tratamen- 852.264 
to 


Pesquisa Malacológica 42.490 | | 26.079] 


Tratamento de criadouros 8.840 3.128 + 
EU In 


20.5.2.3 - Controle da Transmissão de Doenças 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DE META 
CAPTURA TRIATOMINICA 
Municípios a trabalhar 
Localidades a trabalhar 
Unid. Domiciliar a Pesquisar 
BORRIFAÇAO COM INSETICIDA 
Municípios a borrifar 
Localidades a borrifar 
Unid. Domiciliar a borrifar 


U. MEDIDA 


Municípios 
Localidades 
Domicílios 


Municípios 
Localidades 
Domicílios 
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mB .2.4 - Erradicação de Febre Amarela Urbana e Silvestre : 
"mM . ' 
incipais pd aces 4 


DESCRIÇÃO DE META | U. MEDIDA PROGRAMADO EXECUTADO 


role vetorial 


UF 27 27 
Municípios 2.406 1.964 
Localidades Re A) 9.246 E : 
Domicílios 12.074.944 8.905.437 


lância Epidemiológica 
nes Laboratoriais 


Pessoas 
vacinadas 3:248:323 1,7534032 


0.5.2.5 - Campanha da Malária 
) Principais Realizações 


7 DESCRIÇÃO DE META ” U. MEDIDA | PROGRAMADO |EXECUTADO 


Borrifação com inseticidas Domicílios 1.250.000 700.000 

k, tratados 

Exames 4. 300::000712. 1.00 2000 

E a 

Fatamentos de casos Pessoas 1.800.000/1.900.000 
Ursos, treinamentos e | Pessoas Ea 

“Eemi treinadas 


À 0.5.2.6 - Redução de Incidência de Peste 


'xames Laboratoriais 


e) Principais Realizações 


EXEC. , 
* PESTE : 
' Municípios a trabalhar Municípios 291 
| Exames a realizar Exames 14. SA E 
* Visitas domiciliares Visitas 229.228 
Prédio 673 
' Municípios a trabalhar Municípios 4 
' Exames a realizar Exames 93.540 
Pessoas 4 Ugo) 
Municípios a trabalhar Municípios 101 
nspeções oftalmológica Inspeção 3 44 AU 
essoas a tratar Tratamento 141.187 
Indústrias . 199 199 | 
Toneladas 21218:381 1.293.187 
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20.5.2.7 - Modelo Assistencial de Prevenção de Doenças 


a) Principais Realizações. 


DESCRIÇÃO DE META [U. MEDIDA | PROGR. 


Ampliar o Programa de Agentes|Município 343 2 
Comunitários de Saúde - PACS nas 
Regiões Norte e Nordeste. * 
Implantar o Programa de Saúde da|Equipe ] 
Família -,PSF. 

247 E] 


Implantar O programa | de|Município | 
Interiorização do Sistema Unico 


de Saúde - PISUS. 


Produzir material instrucional e|Manual ti 
de divulgação dos Programas 

(PACS, PSF e PISUS). 

Realizar pesquisa de avaliação| Pesquisa 01 
qualitativa do PACS nos Estados 

do Nordeste. | 
Capacitar os Enfermeiros|Enfermei - 806 
Instrutores/Supervisores do PACSl|ro 

no módulo de treinamento 

introdutório. 


Implantar Sistema de Informação |Munici- 9877 


em 100% dos municípiosl|pios 
contemplados com o PACS. 


Coordena- 
ções 
Estaduais 


* Treinar as Coordenações Estaduais 
do PACS para a informatização do 
Sistema de Informações. 


20.5.2.8 - Prevenção de Doenças Epidemiológicas 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO DE META UNIDADE DE EXECUTADO “1 P, 
Manter convênios com instituições Convênios 16." IR 
para capacitação de recursos humanos E 
em epidemiologia. anne pal 
Acompanhar pesquisas de controle de Pesquisas 30 
endemias no nordeste e malária na 
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Ed 


U.MEDIDA | PROGR. EXEC. 


zir o coeficiente de incidência 
0,20/100.000 hab. para 
R/100.000..hab., . 


Coeficiente 
de incidên- 
CL de 
0,10/100.000 
hab. 


vigilância 
em hospitais 


Eletar amostra biológica de 15% dos 
zasos esperados. 
Atualizar normas técnicas referentes 


f 100% 


] Coeficiente 
de incidên- 
eia de 
0,4/100.000 

? hab: 
a 


sistema de vigilância 
hepatites 


mplantar sistema de informação para 
onhecer a prevalência por etiologia 
para adoção de medidas de controle. 


10 
10 
* POLIOMIELITE 


notificação de Paralisia - - 01,0 


h = 92,0% 


Ae - 89,5% 
- 55,0% 
20% dos casos de PFA com Eden de - | - 78,0% 
ffezes de 5 comunicantes. 


É - : 569 


20.5.3 - Departamento de Saneamento - DESAN 
20.5.3.1 - Redução de Sobrevivência dos Triatomíneos 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA PROGRAMADO X AD 
Reconstruir e recuperar | Casa 2G tas LE100 
moradias . 


1 ' 


20.5.3.2 - Infra-estrutura das Unidades de Saúde 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA | EXECUTADO 


Reformar, ampliar e equipar Unidades de 
Saúde. 


20.5.3.3 - Reduzir a Morbi-Mortalidade 


a) Principais Realizações “A 


DESCRIÇÃO U.MEDIDA PROGR. 
Construir e ampliar sistemas de| Localidade 380 
abastecimento de água. trabalhada 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 
Ass Wsta É Nele NINE a e 
Administrativamente aos Serviços 
Municipais de Saneamento. 


20.5.3.4 - Apoio aos Servidores de Saneamento 
PROGR. 


Município 300 
trabalhado 


20.5.3.5 - Apoio ao Sistema de Vigilância Sanitária 


a) Principal Realização 


DESCRIÇÃO DE META 
Controlar a qualidade da água 


U. MEDIDA PROGR. 


Unidades 
Regionais 
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20.5.3.6 - Ações de Saneamento Ambiental 
a) Principais Realizações 

ES, 
EA DESCRIÇÃO . MEDIDA PROGR. EXEC. 
Construir e ampliar sistemas de oéniid=des 405 438 
bastecimento de água, destino de| trabalhadas 
dejetos e melhorias sanitárias 
Tm E iares. 


AM 


20.5.3.7 - Apoio a Melhorias Sanitárias 


“a Principal Realização 


DESCRIÇÃO 


Melhorias sanitárias. 150.000 [130.000 


U. MEDIDA PROGR. EXEC. 


Ta 
Tn 20.5.3.8 - Controle da Proliferação de Malária 


a) Principal Realização 


Foram trabalhadas 14 localidades com sistema de 
“drenagem. 


RU] 


/20.5.3.9 - Controle de Doenças Parasitárias Transmissíveis 


Principal Realização 


| PRE 

— 198 localidades trabalhadas com sistema de 
Jesgotamento sanitário. 

E. - Assessoria de Planejamento Estratégico - ASPLAN 

Es. 4. 1 - Alterações do Panorama Sanitário do Nordeste 


It. ja) RS pale Realizações 


DESCRIÇÃO ep MEDIDA TRE EXEC. 


PROGRAMA DE LEISHMANIOSES 


E Coletar amostras de sangue canino e 1.445. o T<301%599 
coletada 


| Examinar amostras coletadas para|Amostra 1.445.880 735.976 
| diagnóstico coletada |. 


| Realizar borrifação em domicílios |Domicílio | 74.153 
“| Diagnosticar casos humanos de LTA 9.062] 2914 
Tratar casos humanos de LTA 9.062 519 


| Diagnosticar casos humanos de LV 3.098 
| Tratar casos humanos de LV Paso do 3.058 


processar sorologia o E 
processar sorologia 


; Sd 


. 798 
- 798. 
05 


sessao 


DESCRIÇÃO EXEC. 


PROGRAMA DE ESQUISTOSSOMOSE 
Coletar amostras de fezes na| Amostra 3.249.438 


população 


Realizar exame das amostras | Amostra 3.249.438 
coletadas 


am 
2. 
Tra tar portadores de|Portador 717.222 324.88 
Esquistossomose 
Missa 


= 
> 
E: 
Q 
e 


Tratar criadouros de Importância|Criadou- a 


161.31 
161.31 
3.78 
Epidemiológica ros : 
13.58 
17 
PROGRAMA DE CHAGAS Naa 
9H 
152.48 


Equipar a rede de serviços para| Serviços 303, j 
diagnóstico equipado ] 


[on] 
(8) 
UU 
H 


Realizar . melhoria sanitária| Melhoria 69.516 
domiciliar realizada 

Realizar exame sorolóôgico em | Exame 161.804 16.46 
crianças sorológi - 


a 
O 


co 
Realizar exame sorolôgico  em| Exame 175.061 200.6 
doadores sorológi - 


Equipar laboratório para | Laboratô- Z* 
processar sorologia j 


Equipar rede de serviços para|Serviço ro 


! 
| 
1 
4 
Í 
f 

4 

Realizar borrifação em domicílios|Domicílio 679.001 


rio 

05 

manejo clínico de paciente rp da! É 

Tratar portador na fase aguda 
Realizar tratamento médico|Tratamen- 160 


Construir melhorias habitacionais 9.987 = | 
ERES a 


MOBILIZAÇÃO COMUNITARIA 


Realizar pesquisa de conceitos da| Pesquisa 217 97) 
população | 
Capacitar multiplicadores|Multipli- 6.443 1.38 
institucionais cadores 

1.564 


Capacitar ias Es ii 
comunitários adores 

Elaborar cartilha | Cartilha 29 
Elaborar Folder 
Elaborar cartaz a ErESTES 
Elaborar vídeo 
Elaborar filmete 


Realizar eventos de Mobilização|Eventos 910 E 
Comunitária 
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ae 


PROGR. [EXEC. 
1.250. 


Borr.Domiciliar 700.000 


“em virtude do processo Exame para| 2.300.000|2.100.000 


“ocupação | econômica dalpesquisa de 
| região, onde fo) fluxo | plamódium. 
7 migratório exige um 


controle mais amplo das 
N ações . preventivas e 
| curativas.. 


Pessoa tratada 1.800.000/1.900.000 


Cursos, treina- 65 
mentos, seminá- 
rios e reuniões 


técnicas. 


20.5.4.3 - Sistema Nacional de Laboratório de Saúde Pública 


a) Principais realizações + 


“| Descentralizar 80% das ações |UF Sul = 2 1 
de diagnóstico laboratorial Centro-Oeste = 3 3 
das endemias prevalentes em Nordeste = 7 6 
15 Unidades Federadas. Sudeste = 2 2 
EE! ee; Norte = 1 1 
| - Implementar laboratórios 
"| macro regionais para Laborató 05 4 
dE identificação de subtipos -rios 
"| das meninges, 8. pneumoniae 
| e H.: influenzae com vistas 
7 | ao SIREVA/OPAS. 
BEE Implementar 1 5|Laborató | Norte = 6 2 
“|. Iaboratórios estaduais  de|-rios Nordeste = 7 7 
11 Saúde Pública. Centro-Oeste = 2 2 
| - Elaborar, editar, imprimir 
7 | e distribuir Manual de |Manual 7 
"| Normas e Técnicas Básicas de 
ço Laboratórios destinado | a 
H Rede Nacional de 
4. Laboratórios de Saúde 
"| Pública. 
- | | - Promover treinamentos a 
| técnicos de nível médio e 
- superior, proporcionando o 


| aquisição de conhecimentos 
para eficiência das ações 
desenvolvidas. 
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20.6 - PROGRAMA NACIONAL DE DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS 


O Programa Nacional de DST/AIDS é uma entidade 
nacional criada em 1988, mas cujas linhas fundamentais de atuação 
já haviam sido constituídas em maio de 1986, sendo as atividades. 
conduzidas pela Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária. O 
Programa possui uma ampla gama de atribuições, incluindo ao 
definição das diretrizes das políticas governamentais, o 
desenvolvimento de recursos técnicos e institucionais, e 
financiamento e avaliação de projetos, vigilância e o exame de 
novas tecnologias. 


O Programa Nacional desenvolve atividades conjuntas 
com 127 governos estaduais e municipais e 382 comunidades, nas mais. 
diferentes áreas. Tal rede de programas e projetos prevê um amplo . 
espectro de ações em todo o território nacional. 


A execução dos projetos nos níveis estadual e. 
municipal está também sob a supervisão do Programa Nacional. . 
Projetos comunitários estão sendo monitorados e avaliados pelas. 
várias esferas de governo, em função da localização geográfica e. 
do âmbito de suas atividades. ; 

Para cada estado federado envolvido nas atividades | 
do Programa, assim como para conjunto selecionado de prefeituras, | 
uma unidade de coordenação e planejamento foi estabelecida na | 
correspondente Secretaria de Saúde para: -] 

- planejar, promover e coordenar a execução de | 
atividades em sua jurisdição; 


- | monitorar atividades governamentais e não | 
governamentais em sua jurisdição, de acordo com a agência federal; 
ç 


- preparar relatórios anuais. 


O Ministério da Saúde estabeleceu convênio com o 
Programa das Nações Unidas para o desenvolvimento (UNDP), o 
Programa das Nações Unidas para o Controle de Drogas (UNDCP), à 
Organização Mundial de Saúde (WHO) e à Organização Pan-Americana 
de Saúde (PAHO) para assessorá-lo no processo de aquisição de bens, . 


serviços, preservativos e remédios e de contratação de consultores 
e assistência técnica. 


A John Snow Incorporated foi contratada para 


assessorar o Ministério no campo da logística - armazenamento, 
transporte, controle de qualidade e. sistemas de gerência de 
informação - e oferecer treinamento similar para as agências 


estaduais e municipais. Também foi responsável pelo desenvolvimento 
e implementação de sistemas logísticos em seis estados e pelo 
estabelecimento das Diretrizes de Resposta Logística Rápida em doze 
outros estados considerados prioritários em termos de prevenção à 
AIDS. Estas atividades compreendem o desenvolvimento de um modelo 
realista de controle de qualidade e de treinamento em gerência de 
logística e em sistemas de logística da informação. 
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O Programa é composto dos seguintes aspectos: 
E 


PREVENÇÃO 


ad ú Campanhas de mídia, intervenção comportamental em 
“populações específicas; educação no local de trabalho; intervenções 

* direcionadas a usuários de drogas injetáveis; assistência 
“comunitária a populações de alto risco; aquisição e distribuição 

“de preservativos; projetos educativos para escolas; intervenções 
específicas direcionadas a mulheres, crianças e populações 
indígenas. . 


SERVIÇOS 


Estabelecimento de centros de saúde voltados às 
DSTs; integração dos serviços de prevenção e assistência a AIDS; 
assistência domiciliar e hospitalar; gerência de sistemas de 
informação logística relativa a drogas DST/AIDS e aconselhamento. 


VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA À 


Sistemas sentinela para HIV e DSTs; vigilância dos 
casos de AIDS, estudos especiais, vigilância de subtipos de HIV e 
“modelos matemáticos para projeções. 


q“ 


PESQUISA 


Desenvolvimento e avaliação de vacinas anti- 
“HIV/AIDS. 


- Desenvolvimento Institucional 


Treinamento; garantia de qualidade para serviços 
laboratoriais, produtos, transferência de tecnologia; intercâmbio 
de informações científicas, técnicas, econômicas e legais. 


a) Principais realizações 


PREVENÇÃO 


Mais de 137 milhões de pessoas atingidas, por 
mensagens relativas à prevenção do HIV/AIDS, através do rádio, 
televisão e materiais impressos. 


Pesquisa nacional recente realizada com 3.500 
mulheres jovens das classes A, B e C reportam o uso de camisinha 
por 97% das entrevistadas, uma taxa de aceitação da camisinha pelo 
parceiro de 92% e afirmação, por 85% das entrevistadas, de que 


camisinha não atrapalha o sexo. da 


36 milhões dê. preservativos adquiridos pelo 
Ministério e distribuídos para secretarias estaduais e municipais 
de Saúde e para organizações comunitárias. 
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Neste processo foram implementados sistemas de 
gerência logística e vigilância de estoques para preservativos e 
medicamentos relacionados a DST/AIDS e obteve-se a redução 20% nc 
preço dos preservativos graças à eliminação de tarifas. Estimativas 
de estoques de preservativos estão sendo elaboradas com base em 
estudos epidemiológicos e sobre populações vulneráveis. 


170 Organizações Não Governamentais com assistência 
técnica e financeira para o desenvolvimento de projetos 
comunitários. 


Do total, 23,5% direcionados à 
referentes a prevenção e 13% voltados para decorar 
institucional. 


Projeto da Associação para Prevenção e Tratamento || 
da AIDS (APTA), de São Paulo, voltado para adolescentes nas escolas. 
públicas de São Paulo, treinou mais de 376 multiplicadores, || 
traduzindo as diretrizes de prevenção para a linguagem dos! 
adolescentes. O sucesso de suas atividades em escola piloto foi 
documentado por reportagem da TV Cultura. 


Projeto Esperança de São Miguel Paulista, iniciada 
em 1993, atende hoje em seus dois núcleos de atendimento domicilia 

mais de 300 pacientes, tendo realizado mais de 3000 visitas de 
apoio. 


“ 

45.000 materiais educativos impressos, 5.000 | 
professores treinados e distribuídos em escolas e mais de 2.500 | 
projetos implementados. | 


6 Estados com - projetos de prevenção de HIV/AIDS || 
“voltados para meninos de rua. 


Distribuição de kit "Malandro, sem camisinha não |' 
dá" entre crianças de rua, com realização de oficinas de trabalho. || 


10 Estados com projetos de prevenção de DST e. 
HIV/AIDS voltados para usuários de drogas injetáveis. 10 Estados | 
com projetos de prevenção de DST e HIV/AIDS voltados para |, 
garimpeiros, profissionais do sexo, população carcerária e |. 
homossexuais. É 


Dos 310 usuários de drogas atendidos pelo projeto || 
do NEPAD, Rio de Janeiro, 65 já não usam mais drogas; 155 estão |. 
reduzindo o consumo e já usam agulhas e seringas desinfetadas. f 


Publicação LAMPADINHA, elaborada em conjunto pelo || 
Grupo de Apoio e Prevenção de AIDS - CGAPA/RS e por presidiários do. |. 
Rio Grande do Sul, tem sido utilizada com sucesso na difusão de 
práticas preventivas, traduzindo-as para a linguagem específica da | 
população carcerária. j 
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Eva E O 
d 


“a 18 comunidades indígenas sendo ai id 

as por a 
preventivas de DST/AIDS com uma cobertura de Trento e - E 04 
em aii índios. E 4 


Qns1do vídeo educativo sobre DST com 20 minutos de duração e 
tribuição garantida a 18 comunidades indígenas. 


PROVISÃO DE ASSISTÊNCIA A HIV/AIDS/DST 


Neste campo de atuação, o aspecto decisivo da 

* atuação do Ministério da Saúde tem sido um esforço agressivo de 
| descentralização. No. ano de 1994, o Programa Masional de DST/AIDS 
silas parcerias importantes com: 


42 prefeituras consideradas BaprERêG ioga! através 
“de Ros de Médio Prazo e Planos Operativos Anuais. ; 
Ê x 


“Planos Operativos Anuais. 


“ 


Ê + A A 
282 hospitais selecionados e financiados, em vários 


ee | “estados e municípios, para assistência a pessoas com HIV/AIDS. 
a ES 30 Hospitais. Sa: 37 Serviços Ambulatoriais 
FEspecializados (SAE), 32 centros de aconselhamento e apoio 


ml '* sorológico (COAS) e 40 projetos de Assistência Terapêutica 
“MW | Domiciliar (ADT) financiados. 


85 milhões de dólares dispendidos em medicamentos 
“para o tratamento de doenças oportunistas e medicamento anti - 
retrovirais. 


X 


j a 25 Centros Nacionais de Referência para DSTs 
id selecionados e financiados. 35 Centros Primários para DSTs 
selecionados e fortalecidos. 25 Centros Secundários para DSTs 


selecionados e fortalecidos. 


a Introdução da Soafice de É paia de pacientes em 20 
| centros de saúde para DSTs. 


* 


2 
E Aquisição e distribuição de uma lista de 
medicamentos relacionados a DSTs. 


tá] a Implementação de primeira fase do Eeoiçio 
| “Integração do Programa Nacional de DST/AIDS com o Programa 
nm! Materno- Infantil nos níveis primário e secundário". 


: Es Implementação de 405 do Projeto "Informação, 
| / . , di A . 

Educação e Comunicação", direcionado a' farmácias e seus 
funcionários 
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Ebudá “de seroprevalência em DST realizado e. 


27 estados, através de Planos de Médio prazo e. 


VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 


Também no campo da vigilância epidemiológica, a 
parceria com a sociedade constitui a linha mestra de atuação do 
Programa. Além do sistema formal de vigilância da AIDS, o Programa. 
estabeleceu o Sistema de Vigilância Sentinela para HIV, STD e HTLV 
I/II. Suas atividades incluíram: 


- 40 "surveys" de seroprevalência "Vigilância 
Sentinela" conduzidos; 


- 27 estados mais o Distrito Federal usando a nova | 
definição de casos de AIDS; 

- 10 estados com sistema eletrônicos para of 
registro de casos de AIDS (SP, RJ, SC, RS, PR, DF, MG, PE, BA eu 
CE) ; | 


- 6 centros desenvolveram estudos sobre 
seroprevalência em HTLV1i e estudo sobre o impacto clínico do HTLV | 
I, desenvolvido em cooperação com o governo francês; 
- foi implementada nova definição para a sífilish 
congênita. 


COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Até - o“ “anho' de' 2993; O míveil “da cooperação | 
internacional era virtualmente zero. Em termos práticos, o único. 
projeto em curso era a cooperação Brasil-França, iniciada em 1989. 
Desde então, o Programa Nacional de DST-AIDS estendeu a colaboração |: 
a numerosos governos estrangeiros e instituições perfazendo um |. 
total de 15 instituições com os quais o Brasil faz intercâmbio no | 
sentido de deserivolver pesquisas, treinamentos, avaliações de |. 
vacinas, fornecimento de preservativos, vacinas, prevenção e |: 
projetos. | 


20.7 - FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 


A Fundação Oswaldo Cruz, principal instituição dé. 
Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde, tem por função. 
desenvolver atividades no campo da Saúde, da Educação , e | 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, visando atender às 


necessidades do País, alcançar e garantir autonomia nacional nessas 
áreas, devendo para isto: dE | 


pe: participar da formulação, coordenação e execução da 
Política Nacional de Saúde, da Política Nacional de Ciência e. 


Tecnologia e da Política Nacional de Educação, as duas últimas nc. 
âmbito da Saúde; 
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- promover e “realizar pesquisas básicas e ap plicadas 
ide Pública e Coletiva, assim como propor critérios em 


RA rosa dp gen o das atividades de pesquisa e tecnologia para 


formar e capacitar recursos humanos para a saúde e 
cia e tecnologia; 


fabricar produtos biológicos, profiláticos, 
amentos, fármacos e outros produtos de interesse para a saúde; 


desenvolver tecnologias de produção, métodos de 
role de qualidade e outras tecnologias de interesse da saúde: 


| desenvolver atividades de prestação de serviços e 
peração técnica no campo da saúde, ciência e tecnologia; e 


| E preservar, valorizar e divulgar o patrimônio 
istórico, cultural e científico da Fiocruz e contribuir' para a 

ceservação da memória da saúde e das ciências biomédicas. 

“ne ; 


“a: Para atuar no âmbito de , suas competências e 
cribuições, a Fiocruz conta com onze Unidades Técnico-Científicas. 


or. 1 - Programa de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 


) Principais realizações 


B PROJETOS DE PESQUISA EM DESENVOLVIMENTO 


2. UNIDADES 


PROJETOS 
—“|Instituto Oswaldo Cruz 327 
“Centro de Pesquisa Aggeu Magalhães 41 
Centro de Pesquisa Gonçalo Moniz 23 
Centro de Pesquisa René Rachou 70 
asa de Oswaldo Cruz LT 
Escola Nacional de Saúde Pública 125 
iscola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio 
BIOMANGUINHOS 4 
FARMANGUINHOS 15 
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em 14 
| [Saúde 

"Instituto Fernandes Figueira 33 
“|Centro de Informação Científica e Tecnológica 25 
695 

IPAPES Programa 
| jEstratégica em Saúde bi 
10 Projetos Tipo A fr 


Projetos Tipo B 


579 


ecanismos - 


, diferentes cursos e foram produzidas 77 dissertações de teses em 


b) Comentários 


O desempenho da pesquisa e do desenvolvimen: 
tecnológico expressa-se em trabalhos científicos publicado 
nacional e internacionalmente, patenteamento de produtos, processc 
e serviços que buscam o conhecimento do ciclo tecnológic 
relacionado à Engenharia Genética, Biotecnologia, Química Finã 
Insumos, Qualidade, entre outros, desenvolvendo, produzindo d. 
transferindo tecnologias para escala produtiva. | 

No que se refere ao número de trabalhos publicado; 
pelos pesquisadores da Instituição, devido a extensa quantidade, 
optou-se por referir somente aqueles publicados em revistas 
indexadas: pelo Institute for Scientific Information - I.S.Tt. | i 
| 
O número de artigos publicados em revista e 
indexadas no I.S.I. e consignadas por esta fonte no período 1994, 
atingiu um total de 178, publicados em 92 revistas científicas, 


sendo 87 internacionais e 5 nacionais, como mostra o quadro 2 à 
seguir. 


Com a atualização do Catálogo de Potencial 
Tecnológico da Fiocruz (no prelo) foi possível o dimensionamentc 
das principais ofertas tecnológicas de produtos e processos 
relacionados com a área de saúde, especialmente aqueles voltados 
para os campos da Biotecnologia, Química Fina, Controle del 
Qualidade, Meio Ambiente e Equipamentos. o 


20.7.2 - Programa de ensino 


Em 1994, o Programa de Ensino da Fiocruz, através del 
seus Cursos Regulares, absorveu quase 2 mil alunos em seu 


nível de mestrado e doutorado. 


20.7.3 - Programa de produção 

Suas atividades de produção têm importância 
estratégica para execução da política nacional de saúde tanto para | 
suprimento da rede pública hospitalar do Sus quanto para atender || 
aos Programas Nacionais de Imunizações e de Auto- Suficiência! 
Nacional em Imunobiológicos do Ministério da Saúde. A 


ig 
2 


20.7.3.1 - Produção de imunobiológicos . o 


a) Principais Realizações 


Em 1994, a produção concentrou-se, basicamente, em 
cinco snes de vacinas: anti-poliomielítica, anti-sarampo, contra 
a febre amarela, contra a meningite C e AC. Em relação a demanda | 
do MINISTÉRIO DA SAÚDE O percentual de participação da FIOCRUZ, por tipo. 
de vacina foi da ordem de: 18% em pólio, 67% em sarampo, 85% em 
febre amarela, 100% em meningite C e 38% em tipo AC. a 


i pager 


o 
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Além das vacinas, este Instituto produziu 2,5 
ões de reagentes e insumos para diagnóstico de doenças, em sua 
ioria concentrados em testes para Leishmaniose, Leptospirose 
jseníase, Sarampo, Rubéola, Aids, Hepatites Virais, Diarréias e 
, assim como animais de laboratório, como mostra Oo quadro 


Produção de Imunobiológicos 


UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA 
dose 59.970.000 57.540.000 
reação 2.708.500 “2.500.000 
animal 200.000 234.354 


q 0.7.3.2 - Produção de medicamentos 
- ) Principais Realizações 


e 
) 
7 


E No período, como laboratório oficial, FARMANGUINHOS 

eve condições técnicas para ampliar e diversificar sua linha de 

rodução de medicamentos que passou de 54,4 milhões para 250 

ilhões de unidades e de uma gama de 5 para 27 medicamentos 
ásicos. 
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"* | Produção de Medicamentos 


DESCRIÇÃO UNIDADE DE | PROGRAMADO EXECUTADO 
MEDIDA : 


ri Produção de Medicamentos comprimido |' 250.000 232.218 
a Produção de Medicamentos | cápsula ae 17.900 8.777 
Pródução de Medicamentos bisnaga f 211 2.292 


0 À 


=: 
RR Dentre os produtos fabricados destacam-se 
“julfato ferroso (para tratamento de anemias) do qual a Fiocruz 
"| único fabricante do País, assim como a carbamazepina, já que 
única que detem a capacidade tecnológica para encampar essa 
s irodução. Um outro aspecto destacado quanto a capacidade produtiva 
mia Fiocruz é o fato de ser a segunda maior produtora de 
à ledicamentos sólidos da rede oficial de laboratórios. 

p | 

8 


(D+ (D O 


LES a PE ação, 
“REESS pira MEGAS 
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20.7.4 - Programa de Qualidade e Meio Ambiente 
a) Principais Realizações 


Número de Amostras Encaminhadas para Análise 
Por Categoria de Produto 


DESCRIÇÃO 


Alimentos análise 


Cosméticos análise 3 
Medicamentos análise : 794 
Saneantes análise as 
Sangue /Hemoderivados análise 4 
Imunobiológicos análise 988 
Outros 


análise 


20.7.5 - Programa de Assistência de Referência 


a) Principais Realizações 
Produção de Serviços Assistenciais de Referência 


DESCRIÇÃO 


Internações Leitos 
Consultas Médicas Pacientes atendidos 
Exames (*) Número de exames - 


(*) Produção referente somente aos serviços do Iff e Hec 


20.7.6 - Programa de Informação Científica 


Em 1994, o Programa de Informação Científica da 
Fiocruz teve impulso significativo com o lançamento e implantação |. 
dos seguintes projetos: (8 


- Museu de Ciência e Tecnologia - Museu da Vidal. 
(projeto premiado pelo PADCT em 1º lugar) ; e 3 


- Canal Saúde, projeto implantado em parceria com |. 
a. EMBRATEL e O Ministério da Saúde que, através da utilização de |. 
tecnologia da transmissão de sons e imagens via satélite, permitirá |. 
a educação continuada à distância na área da saúde, beneficiando |. 
25 milhões de profissionais do setor. | 


A outra vertente, a da produção da informação em | 
saúde, compreende uma verdadeira rede de instrumentos em 
comunicação, responsável pela coleta, tratamento, análise e difusão |. 
da informação, tanto internamente como para outros organismos da 
área de saúde e para a sociedade em geral. | 
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0.7.7 - Desenvolvimento Institucional 


'a) Principais Realizações 


4 a Dentre as atividades desenvolvidas em 1994 
4 estacam- se as apto nes . j 


o -- construção da PTdnta de Produção da Vacina s 
—- Tríplice e da Central de Processamento Final de Imunobiológicos que 
* propiciará a modernização do parque industrial da Fiocruz, bem como 
= “criará condições - para atender, com maior efetividade, a demanda 
ZE nacional de imunobiológicos, definida pelo Programa Nacional de 
“Imunizações; 
E Bl 
nl - conclusão das obras da Biblioteca de Manguinhos 
que propiciará um tratamento digno do acervo bibliográfico da 
a Fiocruz, até agora instalado muito precariamente, como também 
E viabilizarão o acesso mais ágil à informação; 

- recuperação, modernização e/ou conclusão da' 
infra-estrutura laboratorial de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico. Dentre os diversos laboratórios, pode-se citar a 
' reforma do Pavilhão 26 que abrigará importantes laboratórios do Ioc 
“Que, no momento, encontram-se em precaríssimas condições de 

- funcionamento; 


“ 


te 


- reforma geral do Instituto Fernandes Figueira e 
Egarização da reforma do Centro de Saúde Escola Germano Sinval 
Faria, denotando o compromisso da Fiocruz com o nível diferenciado 
de qualidade da assistência direta à população; e 


- restauração do complexo histórico arquitetônico 
de Manguinhos (Pavilhão ' Mourisco, Pavilhão Figueiredo de 
Vasconcelos, Pavilhão da Peste) como parte do processo de resgate 
da história da Instituição. RB 


20.8 - SÍNTESE DA EXECUÇÃO DOS PRINCIPAIS PROJETOS DO MINISTÉRIO | 


PERCENTUAL 


DESCRIÇÃO DA META * 
EXECUTADO 


Infra-Estrutura em serviços de saúde 


“| Coordenação e manutenção dos serviços 91,30 


Administrativos 


58,62 


. 

| Encargos com inativos e pensionistas 
| Normalização e coordenação de serviços de saúde 
| 


Operacionalização do Sistema Único de Saúde 


4) Prestação de benefícios ao Servidor Público | 94,91 J 
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21 - MINISTÉRIO DO TRABALHO 
21.1 - SECRETARIA DE POLÍTICAS DE EMPREGO E SALÁRIO 


A Secretaria de Políticas de Emprego e Salário 
SPES é um órgão específico do Ministério do Trabalho - MTb. 


As áreas de atuação em que esta Secretaria 
desenvolve suas ações são as de Mercado de Trabalho, de Política| 
de Emprego e de Política Salarial, com as seguintes competências: | 

| 'y | 
- subsidiar a formulação de diretrizes básicas para. 
políticas de emprego; 


- planejar, orientar, coordenar e controlar a | 
execução dos programas relacionados às Políticas de Emprego, | 
Salário, Seguro-Desemprego, apoio ao Trabalhador desempregado 
Abono Salarial; 


ne 


é 


- planejar, orientar, coordenar e controlar as. 
atividades relacionadas com o Sistema Nacional de Emprego - SINE, . 
a Intermediação e Reciclagem Profissional, à Identificação do. 
Trabalhador e ao Registro Profissional; E 


- propor atualizações da Classificação Brasileira. 
de Ocupações - CBO, de maneira a promover sua constante adequação | 
ao mercado de trabalho; ” 


- apoiar tecnicamente os demais órgãos do 
Ministério, na área de sua competência; e 


- executar a Gestão dos recursos oriundos da | 
drrecadação do PIS-PASEP destinados ao Fundo de Amparo ao: 
Trabalhador - FAT. | 


O FAT é um fundo contábil, de natureza financeira, 
criado através da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990. Vinculado 
ao Ministério do Trabalho que lhe proporciona as condições 
operacionais por intermédio, principalmente, da estrutura 
organizacional da SPES. Estão a cargo da SPES as atividades da . 
Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAT - CODEFAT, 


21.1.1 - Proteção ao Trabalhador 


O objetivo principal deste programa é manter e 
aperfeiçoar os sistemas de identificação e registro profissional. 
A principal atividade é a Confecção, Distribuição e Emissão de 
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. O objetivo desta . 
e comprovar . a relação de emprego e assegurar os direitos 
trabalhistas, previdenciários e sociais ao trabalhador. 


584 


Y 
y 


EN sr 
“a) Principais Realizações ' 
D- RA 


ú 
p Eta MBDIDA PROGRAMADO EXECUTADO 
| [Unidade | 9.757.200 | 8.142.000 
“Carteiras Distribuídas 10.612.800 8.997.600* 
* Carteiras Emitidas 5.810.311 


do * Reserva Operacional de 1993/1994 incluída. 


DESCRIÇÃO 


2 


- o 7 : - 
“Carteiras Confeccionadas 


'21.1.2 - Relações do Trabalho 


1.2.1 - Implementação, Atualização e Manutenção da 
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO 


Esta atividade é executada de maneira direta, 
através da coleta, apuração e codificação das informações junto aos 
usuários, empresas, entidades de classe, sindicatos/federações e 
confederações de trabalhadores, grupos associados e publicações: 
Oficiais referentes a censos demográficos. 


“a) Principais Realizações 


n] Atualização de Títulos Unidade 4.000 3.499 

à | (descrições ocupacionais) | face np 

"| Publicação da CBO (edição de Unidade 50.000 5.000 
LER E ao fesico ata 

Distribuição da CBO/94 aos Unidade 5.000 600 

usuários MEsgusrs) opina 


b) Comentários 


A publicação da CBO/94 traz a atualização das 
ocupações dos setores, o que possibilita maior uniformidade das 
descrições das ocupações para subsidiar as atividades de formação 
profissional e reciclagem do trabalhador, além de auxiliar os 
usuários (empregadores) no preenchimento dos formulários da Relação 


Anual de Informações Sociais -RAIS (Lei 4.923/65), nos 
requerimentos do Seguro-Desemprego, da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social - CTPS, e a operacionalização de Intermediação 


de Mão-de-obra do Sistema Nacional de Emprego - SINE. 


EE=-1.2.2 - Implementação do PROLABOR 


Tem como objetivo intermediar a colocação de mão- 
de-obra no mercado de trabalho, cuja clientela principal são os 
recém-formados, com estímulo para o desempenho de suas profissões 


no interior do país. 
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« EN 1 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO |. U. MEDIDA | EXECUTADO 
Inscrição de profissionais de nível Pessoa 3.602 
médio e superior 


Cadastro de Empregadores 638. 


Vagas Captadas 1.052 
Vagas Colocadas 387D 
Vagas em processo 606 


Trabalhador Intermediado 14.996 
Profissional Deslocado para (o) Pessoa e 122 
Interior 


21.1.3 - Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT 
21.1.3.1 - Proteção ao Trabalhador 
a) Principais Realizações 


CAMPANHAS COMUNITÁRIAS EDUCATIVAS 


UNIDADE DE MEDIDA PROGRAMADO | 


55.000 
14.000 


Rear! Dt pai 


As atividades. de divulgação de informações e. 
conscientização “do trabalhador e do empregador conta com a. 
colaboração dos prestadores de serviço dos sistemas do Seguro- |. 
Desemprego, do Abono Salarial e da RAIS' (Lei 4923/65), Calma 
Econômica Federal, Banco do Brasil S.A. e SERPRO, no que se refere 
à confecção e distribuição de cartazes e “folders”. Parte deste 
material foi impresso na gráfica do MTb e custeado com recursos d 
FAT repassados à Coordenação de Serviços Gerais - CSG/MTbh. 


DESCRIÇÃO 


Cartazes 
Matérias Veiculada 
pela TV/ Radio 


PAGAMENTO DE BENEFÍCIO 


U. MEDIDA PROGRAMADO 


O número de pessoas beneficiadas na coluna de. 
executado se refere a dados até novembro de 94 e projeção para 
dezembro de 94. O número programado, por margem de segurança de 
ordem orçamentária, projetou taxas de desemprego elevadas. 


DESCRIÇÃO 


Trabalhador 
Beneficiado 
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" CADASTRO NACIONAL DO TRABALHADOR À 


o 
v 


UNIDADE DE | PROGRAMADO [EXECUTADO 
MEDIDA a 
1 2 


Sistema 
Unidade 350.000 350.000 


Ro é Através da subatividade Apoio Operacional ao 
Seguro-Desemprego e Defesa do Patrimônio do FAT, foram realizadas 
quatro licitações visando a adquirir equipamentos, mobiliários e 
software” para implantação de rede informatizada no âmbito do MTb 
para, dentre outras ações, integrar, alimentar e recuperar dados 
do sistema, atualmente denominado Cadastro Nacional de Informações 


Sociais. 


Me nual de orientação 
» » sobre a RAIS 


- Er 


INTERMEDIAÇÃO E RECICLAGEM 


3 DESCRIÇÃO UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO 
PN MEDIDA 
Trabalhador Reciclado 240.000 128.000* 
Trabalhador Intermediado 160.000 97.000* 
23 
Os dados ora apresentados são resultado do 


acompanhamento mensal já realizado com, projeção para O mês de 
dezembro/94. 


.- 


Pr 


N Através do disposto do inciso II., artigo 2º da Lei 
nº 8.900, de 30/06/94, as ações de Qualificação Profissionais foram 
inseridas nas finalidades do programa do Seguro-Desemprego e, 
portanto, passíveis de serem custeadas com recursos do FAT. 


APOIO OPERACIONAL AO SEGURO DESEMPREGO E DEFESA DO PATRIMÔNIO DO 


FAT o 
UT. MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 1 


DESCRIÇÃO 


“Trabalhador Habilitados ao 
| Seguro-Desemprego pelo SINE 
“Convênios Processados 
Estudos e Elaboração do 
Manual de Atendimento 
Servidor Treinado 


Pessoa 697.705 


uma [22 | 2 1 
| 


essa [| 3.100 | 30 


11 


al 
] 


| Seminários Realizados 


[| Evento | 

| Treinamento Executados unidede | dl dq | sCiê 
| Processamento Realizado 6.000.000 [3.742.438 
| Banco de Dados Mantidos Unidade 3 

Informatização Processo 1 1 

Consultoria Contratadas 2 2 | 
| Equipamentos de Processamento 2.531 2.490 
| de Dados Adquiridos 


qualidade | 2703 [378 
B00 


Equipamentos Periféricos 
Adquiridos 

Mobiliário Adquirido 
“Software” Adquiridos 
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O a e pa 


se através da DRT/MG o repasse de recursos às regionais do MTb pari 


, 


Esta subatividade se caracteriza pe 
operacionalização de serviços pertinentes ao Seguro-Desemprego « 
o intuito de viabilizar o devido atendimento ao trabalhador | 
principalmente, visando a agilizar e facilitar as informaçõ 
julgadas imprescindíveis à solicitação do requerimento e posteri 
liberação do benefício do Seguro-Desemprego. Este processo tem 
seu marco quando do atendimento ao trabalhador, as transmissões d 
informações via correio eletrônico de dados; desenvolvimento. 
manutenção de banco de dados capazes de avaliar a situação | 
trabalhador requerente até a emissão, pagamento e arquivamento d 
documentos de pagamento do benefício do Seguro-Desemprego (DSD)) 

Pode-se informar que foram realizados inúmer: 
treinamentos e seminários estaduais tanto em nível de orientaçi 
sobre os direitos dos Pescadores Artesanais ao Seguro-Desempreg; 
bem como, sobre a nova legislação e treinamentos na área q 
informática, o que representou a realização de 11 seminários e 3 
treinamentos. : 

Foram realizadas alterações no banco de dados « 
segurados objetivando a garantir o cumprimento da nova legislaçã 
e, consequentemente, diminuir o tempo de resposta aos beneficiáric 
do Seguro-Desemprego. | 


No que diz respeito às unidades supervisionadas, n 
ano, foram realizadas visitas aos Estados com o propósito d 
ministrar treinamentos para que em 1995 seja efetivada a rotina d 


supervisão nos Estados. 


Ê 
: 

| 
x 


Foram contratadas, via licitação, consultorias Co| 


Exí 


o propósito de avaliar e propor adequações nos sistema 
operacionais e nos sistemas de processamento de dados do Seguro! 


Desemprego. a! 


Foram repassados recursos aos SINE através d, 
Convênios firmados com os Estados e O Distrito Federal, e iniciou) 


que estas promovam a adequação dos espaços físicos e py! 
equipamentos para possibilitarem um atendimento mais adequado ao! 
trabalhadores desempregados. Também foram adquiridos através dd 
Concorrência Publica nºs 01 a 04/94, equipamentos, mobiliários. 
“software” para comporem a rede de informática do MTb, interligand( 


as DRT e a Sede aos sistemas de processamento do Seguro-Desempregi 
e outros. = 


APOIO AO PROGRAMA DE GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA 


E 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA | PROGRAMADO EXECUTAD 


1] 
, 
LE 
A 
| 
| 


Convênio com o Banco do 

Brasil Convênio 

Convênio com o Banco do 

Nordeste do Brasil Convênio 

Convênio com a FINEP Convênio AD Pr UDEA o] 
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€ A execução deste programa não tem permissivo legal 
anto à operacionalização do plano de trabalho, contúdo fora 
borado o Mapa de Municípios no qual, através de critérios 
nicos e condições institucionais, ordena mais de 700 municípios 
siderados prioritários para o desenvolvimento do programa. Estes 
erão servir de guia para as instituições financeiras na 
ncessão dos financiamentos, uma vez que estes municípios são os 
“maior carência e também de maiores potencialidades para o êxito 
- programa. Tratando-se de atividade de grande concentração de 
-de-obra e prioritário no combate à fome e à miséria, o setor 
ícola foi incluído, por solicitação do governo federal, na 
rogramação do FAT de alocação de parte de suas reservas 
financeiras em depósitos especiais no Banco do Brasil, com vistas 


o financiamento da safra agrícola do centro/sul de 94-95. 


/21.1.3.2 - Relações do Trabalho 
cá A Subatividade Estudos e Pesquisas na Área de 
Emprego tem como objetivo realizar a pesquisa de emprego e 
desemprego  - PED, visando identificar as características 
fundamentais do mercado de trabalho local a fim de orientar as 
ações e políticas governamentais existentes. 


a) Principais Realizações . 


| Neste exercício. deram. continuidade à PED nos 
FlEstados do Pará, Ceará, Rio Grande do Sul e do Distrito Federal, 
e iniciaram processo de implantação os Estados do Paraná e Minas 
Gerais. ; 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA PROGRAMADO | EXECUTADO 
Pesquisa de Emprego e 
“|Desemprego Unidade 11 6 


| | b) Comentários 


A pesquisa é realizada mensalmente através de 
| |amostragem domiciliar, utilizando-se .a metodologia e conceitos 
[desenvolvidos pelo Departamento Intersindical de Estatística e 
"|Estudos Sócio-Economicos = DIEESE e Fundação SEADE. O Estado de São 
“|Paulo já realiza a pesquisa independente de convênio com este 
“|Ministério. O programa através dos convênios assinados, financiou 
“|cingienta por cento do custo da PED, no limite de dois mil e 
“|quinhentos domicílios, cabendo aos conveniados o complemento do 
recurso para este fim. 


xi 
E 
“a 


|21.1.3.3 - Assistência 
; A Subatividade Abono Salarial tem como objetivo 
|assegurar o pagamento do abono salarial aos trabalhadores 
identificados a partir da Relação Anual de Informações Sociais- 


|RAIS, que tenham direito ao benefício do PIS/PASEP. 


e 589 


Foram identificados para o exercício s4/8 
7.457.157 trabalhadores que se enquadraram Tato para « 
recebimento do benefício Abono Salarial. esé Tod 


- A execução desta subatividade iniciou-se 
dezembro/94, devendo terminar em abril/95, uma vez que o pagame 
do Abono Salarial obedece, como exercício, o período compreend: 
entre julho do ano anterior a maio do ano seguinte. Por outro 1 
como dado previsível, a estimativa para o recebimento des 
benefício poderá atingir 80,0% da sua totalidade de trabalhadore 
identificados, . ou seja, próximo de 5. 950.000 beneficiados. abr 


21.2 - SECRETARIA DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO Bistro 
Instância formuladora de diretrizes políticas | 
promotora de Ações Normativas e Técnicas para a melhoria da 


condições e ambientes de trabalho e para a proteção à Saúde do 
trabalhador. 


21.2.1 - Normalização, Coordenação das Ações de Segurança e Saú 
| do Trabalhador. 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA EXECUTADO 


Atualização e reformulação das 
normas reguladoras. in Norma | del, 
Implantação do projeto de 


“controle de exposição =“. E "Projeto E; 
ocupacional ao benzeno 


Concluído e Publicado manual Manual ib 
técnico sobre o benzeno ; sea 


b) Comentários 


EA | , e [ 
ca ca bege É = 
e : ; : , | ” 
E Em sa fes cigaio  - Par s E = E o jaia a E A 


Ea e Sd ET | = 


Foi elaborada uma nova proposta para a Norma Reguladora | 
nº 05, incluindo novas exigências para a constituição de Comissões. 
Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA. M.| 

+ 

A Norma Reguladora nº 06 - Equipamentos de Proteção. 
Individual/Creme de Proteção, está sendo adequada, mediante estudo | 
com a participação da FUNDACENTRO e fabricantes de cremes | 


protetores, para cumprir a legislação que regulamenta os cosméticos. 
no Brasil. 


As Normas Reguladoras nº 07 e 09 - Exames Médicos e. 
Riscos Ambientais institui o Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO e define adoção de Programas de Prevenção de. 
Riscos Ambientais, respectivamente. 
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À realizados, | ficou estabelecido a obrigatoriedade de 
“incorporação de 05 dispositivos de segurança no item referente a 


“mural de instruções, estabelecimento de treinamento obrigatório 

“para operadores profissionais de moto serras, além de rotulagem de 

“advertência. | 

x 

Ro A Norma Reguladora nº 13 - Caldeiras e Vasos sob Pressão, 

“foi reformulada, aprovada e publicada pela Secretaria de Segurança 
e Saúde no trabalho. 


pr A Norma Reguladora nº 18 - Obras de Construção, Demolição 
e Reparos foi reformulada, tendo sido o trabalho final publicado 
no Diário Oficial da União - DOU de 18/11/94. 


21.2.2 - Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes no Trabalho 


a) Principais Realizações 


“ 


DESCRIÇÃO | U.MEDIDA | EXECUTADO 


Cursos realizados : Curso 10 


Seminário Nacional sobre Serviço 
Especializado em Engenharia de 
Evento 


- Segurança e Medicina do Trabalho. 1 
' Implantação e Implementação da 
Campanha Nacional de Prevenção de 
Acidentes do Trabalho Rural, Campanha 1h 
realizada nos diversos estados. 
Realização da Campanha Nacional 
Permanente de Segurança e Saúde no 
“Trabalho nos diversos estados Campanha 1 
Fórum Interestadual da criança e do » 
adolescente em Franca-SP 
1 
Implantação do projeto de 
substituição do asbesto no setor de 
autopeças Projeto A 
Implantação do projeto de controle 
de riscos da moto serra Projeto 1 
Treinamento de instrutores para o 
"Programa de difusão de informações Instrutor 
em segurança e saúde no trabalho”. 188 
Assinatura de convênios sobre a | o 
qualificação do trabalhador rural. Convênio 1 
Instituição da Comissão de Segurança 


e Saúde no Trabalho no MERCOSUL. Comissão 1 
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A Norma Reguladora nº 12 - Máquinas e Equipamentos, após 


ídos e vibrações, introdução de apontamentos de segurança no. 


O e sioasas À 


b) Comentários 


O Seminário Nacional sobre o Serviços | 
Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina no Trabalho | 
foi promovido em conjunto com a FUNDACENTRO e diversos órgãos de | 
representação profissional, tendo sido constatada a presença de 600 | 
participantes. 


No âmbito do MERCOSUL foi instituída a Comissão del 
Segurança e Saúde no Trabalho, junto ao Subgrupo de Trabalho nº 11,488 
sobre "Relações Trabalhistas, Emprego e Seguridade Social", em base | 
tripartite com representações de Argentina, Brasil, Paraguai e | 
Uruguai. A Representação do Brasil na referida Comissão está assim | 
composta: Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - :SSST pelo | 
governo brasileiro, Instituto Nacional de Saúde no Trabalho - | 
INST/CUT pelos trabalhadores e o Serviço Social da Indústria - |. 
SESI/CNI pelos empregadores. MM 


4 


21.2.3 - Fiscalização das Condições e dos Ambientes de Trabalho. 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO U.MEDIDA | EXECUTADO | 


Cursos Regionais de capacitação de 
agentes da inspeção do trabalho. Curso 10 


Empresas inspecionadas. Empresa 134.210 
Multas aplicadas. “Multa :-G.928 
Embargos realizados. Embargo 347 
Interdições realizadas. Interdição . TESS 


Publicados novos critérios para 
aferição da produtividade dos 
agentes da inspeção do trabalho. Publicação + 


Edição de documento sobre o trabalho j 
de Crianças e Adolescentes em 
Condições de Riscos Documento 1 


Seminário Nacional para implantação 
das normas e da sistemática de 
Fiscalização Marítima Evento | E 


Apoio a Projetos das Delegacias Projeto 
Regionais do Trabalho 


Elaboração de novo Ementário para 
Autos de Infração '* | Documento é 


Reformulação do Sistema Federal de 
Inspeção do Trabalho 


Aquisição de viaturas 
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a 


a 
Pd 


a 21.3 - SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO - SEFIT 


as 


E» 3.1 - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS 


7 à) objetivo 


Aumentar a arrecadação e diminuir a sonegação do 
— FGTS, bem como aperfeiçoar as ações de parceria entre o Ministério 
do Trabalho, Caixa Econômica Federal - CEF e a Procuradoria Geral 


da Fazenda Nacional  -PGFN. 


b) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO U.MEDIDA EXECUTADO 


Implantação do Projeto "Combate à Projeto 1 
Sonegação 3º Fase". 


Reimplantação da Fiscalização 
“indireta para controle do . Fiscalização 24 
recolhimento do FGTS por parte 

das empresas notificadas. . 


Realização de curso de 

multiplicação de monitores e 

treinamento dos fiscais do Pessoa 1.602 
trabalho. 


Estabelecimentos Fiscalizados. Estabeleci- 232 Et 
mento 
Número de empregados alcançados. Ergraão 13.687.600 


Autos de infração. 8.641 


Quantidade de Notificação de 
Débito do Fundo de Garantia Notificação 5.407 


c) Comentários 


O Projeto "Combate à Sonegação 3º Fase" foi 
“implantado visando a aumentar a arrecadação do FGTS, e atingir um 
universo maior de empresas e empregados na fiscalização do atributo 
FGTS. 


Além da fiscalização direta e dirigida, foi 
reimplantada a fiscalização indireta, através da criação de 
plantões nas Delegacias Regionais do Trabalho para controle do 
recolhimento do FGTS por parte das empresas notificadas. 
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| 
| 
ú 
| 
| 


a A [= Trabalho Rural e Trabalho Forçado q AIGAT [: E cl 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO EXECUTADO 


Elaboração de Instrução Normativa que 
dispõe sobre Inspeção do Trabalho na Instrução 
Area Rural. | Normativa idea 


Termo de Compromisso firmado entre o 
Ministério do Trabalho, Ministério 
Público Federal, Ministério Público do 
Trabalho e Polícia Federal. 


Protocolo de Cooperação firmado entre 
o Ministério do Trabalho e a 
RADIOBRAS. 


Convênio celebrado entre o MTb/PNUD e 
a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura - CONTAG. 


Treinamento dos Agentes da Inspeção do 


Trabalho ligados à Fiscalização Rural. 35 


Apuração de denúncias de trabalho 


forçado. 3: 


Aquisição de viaturas 25 


b) Comentários 


O Termo de Compromisso firmado, em 08/11/94, 
entre o Ministério do Trabalho, Ministério Público Federal, 
Ministério Público do Trabalho e Polícia Federal tem a finalidade 
de conjugar esforços visando à prevenção, repressão e erradicação 
de práticas de trabalho forçado, de trabalho ilegal de crianças e 
adolescentes, de crimes contra a organização do trabalho e outros 
tipos de violência aos direitos, à saúde e à segurança dos 
trabalhadores, especialmente na área rural. 
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«3 - Trabalho da Criança e do Adolescente. 


:18 
) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 


inamento de Agentes de Inspeção 
“Trabalho envolvendo fiscais do 


U.MEDIDA EXECUTADO 
trabalho, “assistentes sociais, 


enheiros e médicos. 40 


1 
1 


Programa 1 


Realização de Fórum para debater a 
melhoria das condições de vida dos 
Carvoeiros e de suas famílias. 


Realização de Seminário "O Trabalho 
de Crianças e Adolescentes" 


ei A SEFIT participou na elaboração do Mapa das 


itividades de Risco em colaboração com a Secretaria de Saúde e 


Segurança do Trabalho. 


1.4 - SECRETARIA DE FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 


A Secretaria de Formação e Desenvolvimento 
Profissional - SFDP, tem por finalidade, promover a execução de 
brogramas de formação profissional, bem como estudar, analisar, 

'“brientar, coordenar e supervisionar as atividades relacionadas à 
formação e ao desenvolvimento profissional para O mercado de 


rabalho. 


21.4.1 - Programa Nacional de Qualificação para o Emprego 


à O órgão responsável pelo desenvolvimento 
Programa é o Sistema Nacional de Emprego - SINE, 
de convênios com os Governos Estaduais e Municipais. 
| 
a) Principais Realizações 


| 


k 


| Convênios Ato 27 23 
| Assinados. PENSSaE 
| | 
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| 


do 


realizado através 


DESCRIÇÃO U.MEDIDA — - PROGRAMADO EXECUTADO 
| 


21.4.2 - Programa de Desenvolvimento Institucional - 


| 


O Órgão responsável pelo desenvolvimento d 
Programa é a Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissiona 
- SFDP em parceria com o Programa das Nações Unidas: para 
Desenvolvimento - PNUD. ie 


a) Principais Realizações 
DESCRIÇÃO 


Elaboração de documento 
de Legislação sobre 
Formação Profissional 


Elaboração de documento 
de Terminologia da 
Formação Profissional 


Convênios Assinados com 
organismos diversos (0G, 
ONG, Organismos 

Internacionais e outros) 


21.4.3 - Programa de Educação para o Trabalho 


k O Órgão responsável pelo desenvolvimento 
Programa é o Ministério da Educação e do Desporto - MEC, em | 
parceria com o Ministério do Trabalho, através de suas Secretarias | 
SPES e SFDP. | 


a) Objetivos 

| 
Ampliar o universo de atendimento da clientela do | 
SINE, utilizando-se os espaços destinados a estas atividades no | 
âmbito dos Centros de Assistência Integral à Criança e aoll 


Adolescente - CAIC, em todo território nacional. 


mn 
Desenvolver sistemas e/ou implantar Banco de Dados | 

relativos a assuntos de Formação Profissional. E 
Participar da implantação do Programa de Di fusaoill 

de Tecnologia para Habitação de Baixo Custo -  PROTECH, |. 
implementando núcleos de ensino profissionalizante de Educação para |. 
o Trabalho. + 8 


h 
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a de Atuação 

8 

Eu Descentralizada. Envolvendo, no âmbito federal, o 

o RM NO estadual, as Secretarias de Trabalho e de Educação, além 

“ atuação da UNESCO. para desenvolvimento de metodologias 
pecíficas. Na implantação do PROTECH, entra a Secretaria Geral 

residência da República como órgão responsável. 


rincipais Realizações 


| U.MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


DESCRIÇÃO 


inatura de Convênio entre 
ersos órgãos da | 
inistração Direta e 
SCO. 
natura de Termo de 


peração entre órgãos da 
inistração Direta. 


1.5 - SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO 
1.5.1 - Estudos e Pesquisas na Área de Trabalho 


) Principais Realizações 


E Elaborou, com a participação do Programa das 
“ações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, estudos e diagnósticos 
“boncluídos em forma de Projetos para a estruturação de um Banco de 

jados Estatísticos, sendo estes Projetos destinados ao Arquivo das 
entidades Sindicais Brasileiras - AESB, Sistema de Acompanhamento 
je Greves - SIGREV, Sistema das Legislações Coletivas - SANEC. 


, ] Realizou Trabalhos Técnicos sobre Oo Trabalho: 
Rural da Mulher, do Menor, Terceirização e suas consequências no 
ercado de trabalho e Registro de Trabalho Temporário. 


21.5.2 - Estudos e Pesquisas na Área de Política de Imigração 
to 
na 
a 

ES Neste programa foram desenvolvidas a 
atividades 


) Principais Realizações 
s seguintes 


Ds 


1 


E 


reativação do Conselho Nacional de Imigração; 


de autorização de ingresso de 


- concessão 
icas, no Brasil; 


o exercício de atividades econôm 


No 
7 estrangeiros, para 


ne 


- análise dos processos de autorização de trabalho 


“jestrangeiro procedente do exterior, por resultados externos de 
leficiência e eficácia, bem.como de seus procedimentos e outros. 


EA 


| 
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21.6 - SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO CURADOR DO FGTS | UTI 


Esta secretaria teve as seguintes realizações: 


habitacionais, através da CEF, com recursos do FGTS, no montante | 


de 8.442.522 UPF; 


- revisão e conclusão dos trabalhos de aplicação 
com recursos do FGTS, para as áreas de habitação, saneamento e 
desenvolvimento urbano; | 


- autorização, em caráter especial, de contratação 
ladas ao Projeto Reconstrução Rio, oriundo de 
acordo internacional com o Banco  Inter-Americano para << 
Desenvolvimento - BIRD, no montante de 10.498.000 UPF; 


de operações vincu 


- autorização, em caráter especial, de contratação: 
de operações vinculadas ao Projeto PROSANEAR - BIRD, para o Estado. 


do Rio de Janeiro, 


de colaboração rec 
(Trabalho, Receita 


e aumento da arrecadação. 


comercialização de | 340.000 unidades | 


no montante de 1.800.000 UPF; e 


Decreto nº 1.058/92, que institui a sistemática. 
íproca entre os órgão da fiscalização federal 


Federal e INSS), visando a redução da sonegaçã 
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2 - MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
22.1 - SETOR RODOVIÁRIO 


22.1.1 - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER 


o. O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - 
| DNER, tem como finalidade executar a Política Nacional de 
| Transporte Rodoviário, quanto à operação, manutenção e expansão da 
alha rodoviária federal, para atendimento às demandas econômicas 
3 social do País, de forma a transportar bens e pessoas com 
egurança, fluidez e economia. 


“a) Diretrizes . 


O DNER tem como diretrizes: 


através da concessão de rodovias à iniciativa privada; 
: bi - prioridade para conservação e restauração da 
É “malha rodoviária federal; 


- proposição de transferência do âmbito federal 
“para o estadual de rodovias que não desempenham funções arteriáis, 
“através da proposta de novo SNV - Sistema Nacional de Viação; 


- 
. 


a - gerenciamento da operação da malha rodoviária 
federal e implementação de medidas visando a segurança das 
estradas; 


- promoção de estudos para a reestruturação 
“institucional do subsetor; e 


- promoção de estudos para a revisão do sistema de 
financiamento de obras do Sistema Rodoviário Federal. 


b) Principais realizações 


DISCRIÇÃO DE META 


U. MEDIDA | PROGRAMADO 
Implantação de Pátios e Unidade - 
Postos de pesagem 
“| Manutenção e operação de unidade 58 31 (1) 


Pátios e Postos de pesagem 


Eliminação de pontos unidade 276 584 (2) 
críticos pers 


"| Manutenção da sinalização 9.000 13.766km 
rodoviária 
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| 
E 


ne - implementação de programas de privatização: 


= ps as 


DISCRIÇÃO DE META |U. MEDIDA | PROGRAMADO “EXECUTADO | 
Desenvolvimento de estudos estudo : 
para o planejamento q 
rodoviário pano 
Desenvolvimento tecnológico | estudo 100% TORA 
rodoviário (3) | 
Construção/Adequação de km 104 3,878 
rodovias E 


g É 
Conservação de rodovias 50.000 43.471) 


Restauração/Recuperação de km 7.689 | 3.092 | 
rodovias » 


NOTAS: 


(1) Este total inclui 21 postos fixos de pesagem | 
dinâmica; 2 balanças móveis em comandos, 5 balanças estáticas 
conveniadas e 3 balanças dinâmicas portáteis. 


(2) Este total inclui 465 postos. 


(3) Os estudos previstos e realizados são del 
complexidade variável, por isso sua qualificação seria inadgandaa | 


c) Comentários 


Eliminação de pontos críticos. A contração de 1658 
projetos de eliminação de pontos críticos e a contratação de 119. 
obras, permitiu uma execução física maior que a programada. 
Manutenção da Sinalização rodoviária. O “estado | 
precário da sinalização horizontal obrigou o DNER, em alguns. 
segmentos, a sinalizar apenas o eixo da rodovia. Em cos 
a execução superou o n. de km originalmente programados. 


Desenvolvimento Tecnológico Rodoviário. Registra-se | 
O: excelente resultado do projeto : de “| treinamento e do 
desenvolvimento do Sistema de Gerência de Obras de Artes EN 
financiados pelo BIRD. + 


Construção/Adequação de rodovias. Iniciada a la 
fase de obras de duplicação da BR-38, trecho Belo Horizonte -' São 
Paulo, com recursos do financiamento do BIRD, e as negociações para - 
financiamento da duplicação do Corredor de São Paulo-Curitiba- 
Florianópolis. 


Conservação preventiva, rotineira e emergencial. O. 
DNER dá em obras emergenciais (reativação do tráfego em 
trechos interrompidos e obras de prevenção de acidentes em trechos - 


perigosos) e na conclusão de obras E dep que vinham de anos 
anteriores. 
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E ..|] Restauração/Recuperação de rodovias. Foi dada 
ima prioridade, em 1994, às obras de restauração financiadas em 

140% pelo BIRD e de recuperação de pavimentos financiadas 'em 75% 
o que permitiu potencializar a aplicação dos fundos de 
contrapartida oriundos de Tesouro Nacional. 


22.2 - SETOR FERROVIÁRIO 
22.2.1 - Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU 


A Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU tem 
como finalidade principal a gestão de transporte ferroviário urbano 
de passageiro em 9 Regiões Metropolitanas do País. 


Principais Realizações 


a 


Unidades Administrativas: Rio de Janeiro, São Paulo, Recife (Trem 
Metropolitano, linha sul), Belo Horizonte, Fortaleza, Salvador, 
João Pessoa, Maceió e Natal. 


ATIVIDADE “ UNIDADE META REALIZADO 
O o 569,3 
24,09 23,27 


[id 


3 
+ 

[6a] 

| 

Hs 

60) 

U 

U 


Viagens realizadas 


Quilometragem percorrida milhões 
E de km 


Consumo de óleo diesel para milhões 
operação de litros 


Consumo de energia elétrica milhões 320,1 311,9 


de tração “| de kw 


Força de trabalho aplicada 15,447 15,407 
| = - 
| Frota operacional mantida em | unidade | 282 283 
operação 
| Via permanente mantida à km 819 819 
| disposição do tráfego 
Modernização de trens unidade 11 11 
unidades elétricas da série 
200 


= 
| 
Ls 
(8) 
E 
Ho 


Recuperação de infra- 
| estrutura (drenagem) de via 
) permanente 


| Recuperação de 85,2 84,8 
by 


superestrutura de via 
permanente 


» 
nn 


oa 
[e] 
-— 


ATIVIDADE UNIDADE 


META 
83 


Construção de muro de ; unidade 
vedação da via permanente 


REALIZADO. 
é res 


Recuperação de trens unidade 

unidades elétricas 
Recuperação de infra- 
estrutura e superestrutura 
de via permanente 


[ai 
5 

“ 
9) 


Implantação de sistema de 
sinalização 


| À 
wu [e H 
O “ tw 


Implantação de sistemas de 
telecomunicações 


Informatização do sistema 


gerencial " 
Construção de abrigos para unidade 1 | 
veículos rodoviários A 
Recuperação de carros de unidade 12 2 
passageiros “| 
Projeto de eletrificação da & 30 6 | 
Linha Sul + 
Construção e recuperação de km 5 


infra-estrutura e 
superestrutura da via 


Epi ie e 
- 


permanente TEL 

Construção e reforma de 

estações a. 
Recuperação de locomotivas 1H 
Recuperação de passarelas | 1 


Na Administração Central houve as seguintes | 


realizações: 

- estadualização da STU-SP; 

- estadualização da STU-RJ; 

- negociações junto ao BIRD para estadualização da, jd 
STU-REC; . ; 

- negociações junto ao BIRD para estadualização da | 
STU-BH; 


a 


02 


o 


RREO vs - Coordenação e administração de 10 unidades 
administrativas, compreendendo gerenciamento da força de trabalho 


We o planejamento e controle das atividades de custeio e 
investimento; 


- desenvolvimento de estudos e projetos do Tre 
m 
Metropolitano do Recife; O eia 


nx E 
a - Coordenação de obras do Trem Metropolitano de 
Belo Horizonte; 


+ x 
l - coordenação de obras de Trem Metropolitano de Rio 
Je laneiro; e 


- Coordenação de obras de Trem Metropolitano de São 


Paulo. 


Resultados obtidos 


4 ATIVIDADE UNIDADE PREVISTO REALIZADO 
Regularidade das viagens 93 
- Pontualidade das viagens % EEN 66 


Segurança do usuário Acidentado/ Gil 3,9 
milhão de 
passageiro 


|| Passageiros transportados 238 


- | Passageiros por quilômetro | milhões de 7.074 4.737 
ti pessoas/km 

4 Quilometragem percorrida milhões de 23,2 
a trens/km 


b) Comentários 


À A CBTU - desenvolveu trabalhos voltados E 
E centralização administrativa - de seus serviços, visando a 
“Jestadualização de suas  Superintendências, conforme rege a 
| Constituição Federal. Em continuidade a esta descentralização, 
[iniciou negociações junto ao BIRD para apoio as estadualizações das 
| Superintendências de Recife e Belo Horizonte. 


Expressivo resultado obteve com as estadualizações 
|das Superintendências de São Paulo e Rio de Janeiro. 


f A CBTU também investiu na: qualidade dos sistemas, 
“|modernizando ou recuperando 14 TUEs, 12 carros de passageiros e uma 
|locomotiva. Na via permanente recuperou 90km de superestrutura e 
8km de infra-estrutura, construiu ou reformou 12 estações e 
eletrificou 3,5km de linha. 
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ento cemmarcinics pm 


Em atividades rotineiras, a CBTU manteve 818km. 
via à disposição da população das 9 Regiões Metropolitanas em q 
atua. Deste universo, 238 milhões de passageiros fizeram cerca | 
569 viagens, utilizando 246 trens Unidades Elétricas e 147 carr 
de passageiros, que percorreram aproximadamente 23,2 milhões. 
quilômetros. Das viagens programadas, 93% foram realizadas. 


Cabe ressaltar a melhoria na segurança do sistema, 
que pode ser constatada pelo índice de 3,9 passageiros acidentadc 
por cada milhão transportado. 


22.2.2 - VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A 


A VALEC - Engenharia Construções e Ferrovias S., 
tem como objetivo a construção, operação e exploração de ferrovias 
e de sistemas de interligação com outras modalidades de transporte; 
implantação e operação de sistemas de armazenagem, transferência 
e manuseio de produtos e bens a serem transportados; elaboração de 
estudos de viabilidade para a expansão da malha ferroviária e, 
ainda realização de ações de desenvolvimento e colonização de 
região Central do Brasil, podendo, com esse objetivo, participar 
de outras empresas. “e 


As estratégias e diretrizes adotadas pela empresa 
objetivam propiciar condições que permitam a integração da Regi 
Central ao restante do país, bem como possibilitar a alteração 
matriz de transporte regional - hoje basicamente rodoviária = 
priorizando a intermodalidade, reconhecidamente mais eficaz e 
econômica. 3| 


— 


| 
o A VALEC iniciou o planejamento e a coordenação do || 


processo de implantação da Ferrovia Norte-Sul. Um forte 


ferroviário de grande extensão interligando as regiões Norte e 


Encerramento dos contratos - em virtude da || 
paralisação das obras da ferrovia Norte-Sul, a VALEC e as empresas : 
construtoras contratadas assinaram os termos de distrato dos | 


contratos fixando os valores dos débitos que vêm sendo amortizados | 


de acordo com a liberação de recursos financeiros, até a quitação 
do saldo da dívida. 


Centro-Sul, integrando os modais de transporte existentes. 


a) Ações desenvolvidas 


: Operação comercial - foi dado prosseguimento a essa 
operação, executada pela companhia Vale do Rio Doce. Nesse 
exercício, a carga geral transportada atingiu 200 mil toneladas, 


das quais 150 mil referem-se à soja produzida na região de Balsas, 
sul do Maranhão. 
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a Ressalta-se que esse plantio foi iniciado a partir 
eração comercial da ferrovia, há quatro anos, que reduziu em 
s O custo do frete, garantindo a competitividade desse produto 

| mercado internacional, para onde é exportado através do porto 
de São Luís (MA). | 


“a Retomada das obras - a VALEC adotou medidas no 
ido de viabilizar o reinício da implantação do trecho de 120km, 
mtre Imperatriz e Estreito, no Maranhão, que se encontrava com as 
obras paralisadas. Dentre as quais a reativação do convênio com o 
Ministério do Exército para que este, através de Departamento de 
— ipiadea e Comunicações, execute os serviços de construção. 
b) Comentários 
ES 
E. b 
É A O surgimento e o expressivo crescimento anual da 
produção de soja na região de Balsas, a partir da operação 
comercial dos primeiros 100km da Ferrovia Norte-Sul, bem como o 
interesse demonstrado por diversos setores empre'sariais de 
promoverem investimentos na região, comprovam o julgamento positivo 


bre as atividades desenvolvidas no exercício. 
: 


Eq 


E RR O objetivo principal da VALEC é a implantação da 
Ferrovia Norte-Sul. O resultado alcançadô na operação comercial do 
trecho concluído justifica a continuidade dessa atividade, assim 
como a receptividade da opinião pública, em franca ascensão, dá 


sentido ao projeto. 
lã me: 
100 22.2.3 - Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A - TRENSURB 


o À A Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre s/a - 
W | TRENSURB, tem por objetivo a construção, implantação e exploração 


* | de um serviço de trens urbanos na Região Metropolitana de Porto 
"| Alegre no estado do Rio Grande do Sul. s 

E O sistema TRENSURB foi' implantado com uma extensão 
"| total de 27,5km e apresenta linhas bidirecionadas, eletrificadas, 
|-sinalizadas, de 1,60m de largura, excluídas para transporte de 
RS Sageiros, totalmente bloqueados e sem cruzamento a nível. 

= 

ey a) Ações Desenvolvidas 

— ERR 7 
A Programa de Recuperação Estrutural de Trens que foi 


| elaborado em cooperação com a empresa fabricante dos equipamentos 
! e com o apoio técnico da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
| Já foram realizados sofisticados ensaios de campo. 


| Devido a estes problemas, foi necessária a 
contratação temporária de serviços de terceiros para intensificar 
as atividades de manutenção. 
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ae 
a 
84m 
A. 

el 

a! 
À 

| 


"Assinatura de convênios de cooperação técnica. 
apoio recíproco com a Universidade Federal do Rio Grande do Su 
Instituto de pesquisas Tecnológicas de São Paulo e a Fundação c 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul. | 


Sonorização ambiental dos TUESs e estações. + 


Campanha de segurança dos usuários: A campanha 
constituiu de cartazes e avisos nos TUEs e Estações orientando os 
passageiros para o problema. Ki 


Regularidade operacional: Tem sido de 99,61%. Das 
69.629 viagens programadas até neste ano, 69.363 foram realizada o 


: a: H 

Segurança do trabalho: Foi realizado estudo das 

condições de trabalho dos funcionários das áreas de manutenção e 
de operação no tocante à Higiene, Medicina e Segurança do Trabalho. 


: Há 

Modernização da planta instalada: Realizado estudo 

e proposta de melhorias nos Sistemas de Arrecadação Automática e 
de Controle Operacional de bilheterias e salas de usuários. 


Renegociação do contrato de fornecimento de energia| 
elétrica com a CEEE/RS. 


Estudo de melhoria das proteções contra descargas 
atmosféricas e correntes de fuga de energia elétrica. Em cooperação 
com técnicos da Petrobrás/REFAP, CEEE/RS e METRÔ/SP, desenvolvem-s 


trabalhos para o equacionamento do assunto. 


Convênio de cooperação administrativa com | 
prefeituras de municípios servidos pela empresa. 


Plano de melhoria da segurança nas estações para | 
“proteção de funcionários e usuários. = 

| | 
Programa de prevenção ao uso e dependência de E 
drogas. | 


Colocação de barras de contato de grafite nos | 
pantógrafos dos TUES. , 


Projeto de Integração Intermodal de Passageiros no [É 
município de São Leopoldo: Foi realizado o projeto onde foram || 
definidas as diretrizes para implementação do sistema integrado, | 
ações a serem desencadeadas para o desenvolvimento do projeto, || 
estimativa de demanda de passageiros e a definição de obras | 
complementares no encontro das estações Unisinos e São Leopoldo. 


Estudo de viabilidade Técnico-Econômica de um | 
sistema de alta capacidade para o corredor Nordeste da RMPA - foi | 
elaborado o termo de referência e o Edital para licitação do 
estudo, que visa diagnosticar a situação atual do corredor Nordeste 
da RMPA (Av. Assis Brasil) e avaliar a sua potencialidade. 
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7 ERERERR Programa de melhorias no Sistema Integrado de 
assageiros: | Y 

| É) 
| - melhorias operacionais. Foi elaborado um plano 
opondo melhorias operacionais no Sistema Integrado, visando 
- créscimos de demanda de passageiros; e i | 
4 E - melhorias físicas. Foi elaborado um programa de 
“melhorias físicas nos terminais de integração metrô/ônibus, visando 
“melhorar as condições de conforto e de segurança dos usuários, 
E “ampliando a área física para ônibus e usuários, colocando novos 
a “abrigos para os usuários e cobrindo as paradas das estações. 
4 
; . Início das tentativas para promover a integração de 
ão “passageiros com o município de Guaiba via fluvial (Rio Guaiba). 


| Programa de Pesquisas com usuários: Real igagdo de 

Lud pesquisas de avaliação do nível de serviço oferecido pela empresa 

al e proposições da comunidade usuária da TRENSURB e ca transporte 
"| coletivo por ônibus da RMPA. 


qu Expansão Norte no Trecho Sapucaia da Sul/São 
Leopoldo. Correspondem às obras civis básicas de prolongamento do 

“| gistema implantado, atualmente operando entre Porto Alegre (Estação 

q! Mercado) e Sapucaia do Sul (Estação Sapucaia). 


1-8 Em conjunto com a “Prefeitura de São Leopoldo, foi 

“construído o loteamento Rio dos Sinos, com capacidade de abrigar 
“um total de 255 famílias. Cada família receberá um embrião de casas 
w| populares, em madeira, com área individual de 24m2. 


Obras de melhorias no sistema implantado: No trecho 
aw| Porto Alegre/Sapucaia do Sul realizaram-se obras de melhorias e 

complementação de sistema em operação. Além de melhorias prediais, 
| foi feita a primeira cobertura e passarela de acesso, na Estação 
| de Integração de Niterói, Canoas. 


Programa Oficina-Escola: Implantação do projeto de 
06 Miação ao trabalho e integração: à sociedade de 50 menores 
Carentes. 


| Programa de Racionalização Administrativa: 
al Implantação de subprograma de produtividade e qualidade total com 
o o estabelecimento de indicadores de desempenho. 


8] Informatização com a implantação de terminais 
E. ligados em rede, além da implantação do controle eletrônico de 
frequência pessoal. 


Realização de treinamento e aperfeiçoamento 
profissional com 1.139 participantes. 


Renovação da quota de veículos da empresa com a 
aquisição de 11 veículos. 
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“s 


Regularização dos estoques de materiais necessários 
ãà operação da empresa. Como consequencia este programa gerou 
aumento da taxa de cobertura, referente a receita própria/custo dc 
passageiro transportado. 


22.2.4 - Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA 


A Rede Ferroviária Federal s.a - RFFSA, tem como. 
atividade principal a exploração de serviços de transporte. 
ferroviário. a 


A Empresa desempenha um papel relevante na. 
exportação (minério de ferro e granéis agrícolas), no abástecimento. 
de combustíveis, na indústria siderúrgica, na construção civil 


na agricultura. 


e (tes 


E ral FTA T A. sã. ADIA ' 


22.2.4.1 - Modernização da Malha Ferroviária 


a) Principais realizações 


p . A , a á ( 1) 
RD ofende epi a mr 


CORREDOR RIO-BELO HORIZONTE (LINHA DO CENTRO) 


1 
k Y, 


DESCRIÇÃO DE META U.MEDIDA | PROGRAMADO EXECUTADO 


Conclusão das aquisições 
do contrato 044/93, 
referentes a 
transferência do CTC do 
trecho entre Guaíba e 
Pombal para Juiz de fora 


E | 


100 10 JR 


Início das aquisições e 
“serviços para 
transferência do CTC de 
Barbacena para Juiz de 
Fora 


Aquisição de materiais e 
equipamentos para início 
dos serviços de 
implantação do detetor de 
descarrilhamento 


Conclusão das aquisições 
dos equipamentos do 
Sistema Terra-Trem 


Construção de salas de 
equipamentos para atender 
ao Sistema Terra-Trem | 


Conclusão dos serviços de 
implantação do pátio do 
km 10 


100 100 [4 
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| 


DESCRIÇÃO DE META U.MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


100 ' 66 


ijisição de balanças 
doviárias para pesagem 
' sucatas 


“Conclusão de bueiro no 


, unidade 
“ ramal Japeri-Brisamar 


á 
H 


4 E 
a? a? a? 


“Vedação de faixa de 100 0 
“domínio no pátio de 

* Barreiro 

* Concluído estudos e 


200 100 
-. projetos do Sub-crédito 7 


nt 
NE 


do BNDES 
CORREDOR DE EXPORTAÇÃO GOIÁS-MINAS 
DESCRIÇÃO DA META * UNIDADE PROGRAMADO EXECUTADO 
DE MEDIDA 
7 | Remodelação da via km 72 72 
Il ' permanente | ; 
BH Instalação de centrais unidade. a 7 
| telefônicas tipo CPA 
“Instalação de rádio VHF unidade 289 40 
terra- trem em 
locomotivas 
no Instalação de sistemas km 260 260 
ópticos de telecomunica- 
Instalação de sinalização |. km 130 18 
automática em pátios de 
mm cruzamento 
E 
Es S 100 70 


o 


Instalação de sistema de 
|. Controle de Tráfego 
“| Centralizado 
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DESCRIÇÃO DA META | UNIDADE DE | PROGRAMADO | 


sd 
Instalação de centrais unidade ess e. 
telefônicas tipo CPA * 
Instalação de rádio VHF unidade TA 
terra- trem em + EA 
locomotivas “aaa 
Instalação de sistemas km cio 
ópticos de telecomunica- 
ções ! 
Instalação de sinalização | km 
automática em pátios de 
cruzamento 
Instalação de sistema de 
controle de Tráfego 
Centralizado 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
Recuperação da via 
permanente 


« Pátio de transbordo de 
Três Rios 


22.2.4.2 - Ampliação da Malha Ferroviária 


SA E Me de cap 
e RR RO o 


a) Principais realizações 


FERROVIA DO AÇO (TRECHO NORTE) 


DESCRIÇÃO DA META U. MEDIDA PROGRAMADO EXECUTADO 
Desapropriações Es 100 16 


rear; 


dor 


R 
E) 


| 
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“ 


ow 


Interface do sistema de 100 


sinalização entre a 
Ferrovia do Aço e a Linha 
jo Centro 


der TRAVESSIA DE BELO HORIZONTE 
— DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | “PROGRAMADO 
E | MEDIDA 
Obras de infra-estrutura & 190 
jo trecho Horto 
'lorestal -Matadouro (1%) 


“gs 


2.2.4.3 - Recuperação da Malha Ferroviária 
q 


a) Principais Realizações 


- CORREDOR RIO-SÃO PAULO . 


| DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO 
EM | MEDIDA 
! Concluídos os serviços de z 100 
"| ampliação dos pátios de 
| Waldemar de Brito e 
“| Vargem Alegre 
100 


a Em fase de desenvolvimen- 
| to, os estudos para 

É nacionalização dos 
equipamentos obsoletos do 
GEC no CCO de Juiz de 

| Fora 
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e aa” a 
Aquisição de torres e Lao 
equipamentos para 

melhoria do sistema 

terra-trem, e início dos 
processos licitatórios 

para aquisição de - 

“equipamentos e construção 

de sz visando a 

'melhoria do sistema de 

comunicação 


EXECUTADO 


100 


EXECUTADO 


100 


35 


DESCRIÇÃO DA META 


Concluídos os serviços de 
recuperação dos cabos na 
Linha de São. Paulo 


Aquisição de materiais e 
equipamentos de via 
permanente para obras nos 
pátios de Barbará e Volta 
Redonda é duplicação do 
trecho Barbará-Saudade 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA | 


Aquisição de todo o % 100 
material necessário 


Execução dos serviços 100 


22.2.4.4 - Controle e Segurança do Tráfego Ferroviário 


a) Principais realizações 


SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES 


DESCRIÇÃO DE META UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA 
Aquisição de rádios unidade 62 
transceptores 
Aquisição de linhas unidade 2 
telefônicas rurais 


Aquisição de rádios para 
manobras ferroviárias em 
pátios e terminais e 
aquisições de módulos da 
CPCT de Santos Dumont 


a? 
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Ed - a 
* CONSTRUÇÃO DE VIADUTO SOBRE A LINHA FÉRREA EM JUIZ DE FORA 
e - o q 


a k 
e 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
“SM MEDIDA 7 | 
Estrutura de concreto e Ed = 00 100 
' metálica 
“Drenagem % 100 100 
Pavimentação | : 100 
“Obras viárias % 100 100 
complemetares ja 
“Iluminação % 100 | 100 
22.2.4.5 - Manutenção do Sistema de Segurança do Tráfego 


Ferroviário. 


'a) Principais realizações 


MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE SEGURANÇA DO TRÁFEGO 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA 
Aquisição de equipamentos 100 100 
de segurança industrial 
Em fase de contratação, 100 30 


equipamentos para 
sinalização automática de 
5 passagens de nível com 
barreiras 


Aquisição de componentes 45 


e equipamentos para a 
implantação de detetor de 
- roda quente e da caixa- 
preta em locomotivas 


[a 
Õ 
Õ 


MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO OPERACIONAL - SIGO 


PROGRAMADO 
Eigt 


UNIDADE DE EXECUTADO 


DESCRIÇÃO DA META 
| MEDIDA 


— —— 


Aquisição de equipamentos 68 


e softwares para emular 
terminais COBRA 
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22.2.4.6 - Modernização da Frota de Transporte e das Oficinas 


a) Principais realizações 


RECUPERAÇÃO/MODERNIZAÇÃO DE LOCOMOTIVAS 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO 
á MEDIDA 
Recuperação de unidade 13 
locomotivas 


Serviços administrativos 
de importação de peças de 


100 


locomotivas 
RECUPERAÇÃO DE VAGÕES : 
DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO 
MEDIDA | , 
k 


REAPARELHAMENTO DE OFICINAS 


o. e rQ-=s "| ===, 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO 


EXECUTADO 
MEDIDA | 


Aquisição de equipamentos 
para oficina eletro- 
eletrônica, visando 
adequá-la para a 
manutenção dos rádios do 
sistema Terra-Trem, do 
sistema do CTC da 
Ferrovia do Aço e de 
outros novos sistemas 


% 100 


Aquisição de equipamentos 
para as oficinas de 
material rodante 
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qem 
$ 


REAPARELHAMENTO DE TERMINAIS, PÁTIOS E ESTAÇÕES 


Y 


DESCRIÇÃO DA META UNIDADE DE | PROGRAMADO | EXECUTADO 
MEDIDA EE 


100 50 


D 
+ 
=p 
(0) 
a) 
HH . 
EaD) 
O 
fad) 
Q 
Q 
(0) 
bes? 
O 
H . 
Q 
0) 
(D 
(6)] 
a? 


—* estações, com a 
“construção de poços 
artesianos e reforma de 
“acesso aos mesmos 


“Aquisição de balanças 
22.2.4.7 - Modernização da Ação Empresarial 


a) Principais realizações 


MODERNIZAÇÃO DA AÇÃO EMPRESARIAL 


DESCRIÇÃO DA META à UNIDADE DE | PROGRAMADO EXECUTADO 
E. MEDIDA 
Plano de ação de “prog. ; 3 3 
“Marketing À 
Plano de ação de custos 1 
Planejamento estratégico 


Aquisição de equipamento & 100 70 
de hardware/software e 
comunicação de dados 


22.2.4.8 - Considerações Finais 


A RFFSA colaborou para. O incremento da 
competitividade da economia brasileira, pelos relativamente baixos 
custos do transporte ferroviário, e associou-se ao processo de 
* racionalização dos gastos públicos, através de substanciais ganhos 

de produtividade. 


J A RFFSA atribuiu papel relevante à busca de 
parcerias com o setor privado, de forma a viabilizar a 
implementação de projetos relevantes ao desenvolvimento do 
transporte ferroviário. 


A construção do trecho da Ferrovia do Aço que vem 
estender em direção a Belo Horizonte a Ferrovia do Aço, permitiu 
que a RFFSA adicionasse de imediato. à sua produção 4 milhões de 


toneladas por ano, aumentando a oferta de transportes na região, 
a ser futuramente aproveitada por outros clientes. 
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Outros exemplos de parcerias com a iniciativ 
privada são as associações com as empresas CBA -Companhi; 
Brasileira de Alumínio e MATSULFUR - Companhia de Materiai 
Sulfurosos. a 


O projeto CBA, que visa facilitar o transporte d 

500 mil toneladas/ano de bauxita, consiste na remodelação de 179k 

de linhas entre Cataguases (MG) e Barão de Angra (RJ), na reform 

de 183 vagões e 14 locomotivas da RFFSA. o 

” O projeto MATSULFUR tem por objetivo a recuperaçã 7 

de 22 locomotivas, a serem usadas no transporte de cimento nos | 
estados da Bahia e Minas Gerais. Pe E. 

Concretizada com a reativação do transporte regular | 

entre o Rio de Janeiro e São Paulo, com o lançamento do denominad 

"TREM DE PRATA". Trata-se de um trem com características de turismo. 

e lazer. o 

A 

Também na área de transporte de passageiros, 

merecem referência duas iniciativas da RFFSA em Minas Gerais. 

concretizadas: O Expresso da Mantiqueira e o Trem Shangai. : 

O Expresso da Mantiqueira é uma automotriz diária. 

entre Santos Dumont e Juiz de Fora, com parada em Ewbank da Câmara 

que veio a se constituir em mais opção de transporte para 

comunidades locais. 

Quanto ao Trem Shangai, como é popularmente | 

denominado o trem da RFFSA que faz a ligação entre Matias Barbosa | 

e o bairro Benfica, de Juiz de Fora, com 9 estações intermediárias, | 


No que concerne a investimentos promovidos pela | 
RFFSA, destaca-se a conclusão do Projeto dos Corredores de | 
Transporte Goiás-Minas Gerais e do Paraná, desenvolvido a partira à 
de 1985, abrangendo obras de melhoramentos e modernização da via 
permanente, Pátios, terminais, sistemas de sinalização au | 
telecomunicações. 2H 


22.3 - SETOR DE PLANEJAMENTO DOS TRANSPORTES 


22.3.1 - Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT |. 


Foram desenvolvidos os seguintes 
projetos/atividades: 


- Planejamento Estratégico: evolução do setor: 
Transporte e sua Perspectiva até o ano 2010; 


- Transportes Urbanos: aprimoramento da Metodologia ' 
para cálculo de Tarifa de Ônibus urbano, Programa de Treinamento || 


em Transportes Urbanos e Sistema de Informação sobre Transportes 
Urbanos 
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iss | - Corredores de Transportes: estudos estratégicos; 
Ed 1 Y 
- Logística dos Transportes; O) 


- Apoio à Assessoria Internacional do. Ministério . 

los DE narres: Acordo sobre Transportes Multimodal de Cargas 
MERCOSUL) e Acordo sobre Transporte Terrestre de Produtos 

“Perigosos  - MERCOSUL; | 


n - Apoio ao programa geral em qualidade e 
RR ividade do Ministério dos Transportes; 


- Indicadores de Desempenho; 


ug - Análise das Consequências da Desregulamentação do 
nai “Transporte de Derivados de Petróleo e Álcool; 


- Estudos Tarifários ' dos Serviços Rodoviários 
Interestaduais de Passageiros; l 


o. - Sistema de Informações sobre o Setor: Transportes; 
- Transportes de Produtos Perigosos; 
E - Transporte e Meio Ambiente: apoio ao Ministério 
dos Transportes e implementação de «diretrizes ambientais no 
“planejamento setorial; 


- Desenvolvimento Tecnológico nos Transportes; 


- Transportes Rural de Passageiros; 


apo 
o - Projeto Brasil-CEE para a fixação de índices de 
po eficiência energética e operacional no setor de transportes 
ro rodoviário; 
io F ij 7 

po - Transporte Intermodal na Região Amazônica; 

E! a 

- Transporte Rodoviário de Cargas; e 


- Estudos de Impactos Operacionais e Financeiros 
"|, decorrentes da Privatização da RFFSA. 


22.4 - SETOR AQUAVIÁRIO 

b ' | 

| 22.4.1 - Companhia de Navegação do São Francisco 
Es 


- BM A COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO DO SÃO FRANCISCO - 
"| FRANAVE, tem por objeto a exploração do transporte fluvial, podendo 
tal fim: 

H - manter e desenvolver linhas de navegação interior 
: nos rios que constituem a bacia: do São Francisco e outros 


"| delegados por lei; 
Hj =| E = rodioder a CobEABBaÇÃO do tráfego fluvial entre 


bl suas diversas linhas e os demais meios de dé ii cd 
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apresentam a seguinte posição: 
r “ 


- manter e desenvolver a indústria de construção 
reparação naval; 


E - préstar serviços a terceiros mediante ajuste ou 
contratos remunerados; e 


- assegurar a cooperação do seu pessoal e o uso del 
seu material como a reserva da Marinha de Guerra. E 


a) Ações desenvolvidas 


DESEMPENHO OPERACIONAL 


PRODUTO PORTO PORTO 
PROCEDÊNCIA DESTINO 


Gipsita 4.516,55) 
4 ER 


Corante Juazeiro Pirapora 
vegetal 


Ea DE O RR 


22.4.2 - Companhia Docas do Ceará - CDC 


Os investimentos cobertos com recursos da união, |. 


- obras de infra-estrutura e recuperação do porto: 
realizado 20% (físico); 


- O total das realizações corresponde a 10% (físico) | 
e, em relação ao previsto para O exercício. 
Ainda no aspecto desempenho, destacam-se = o 
resultados obtidos no exercício pretérito, considerados de grande | 
importância para esta CDC, a saber: 8 


aumento do índice de liquidez corrente de, 1,86 |. 


para 8,12; 

- crescimento, em termos absolutos, do capital | 
circulante; 

- aumento da tonelada por empregado de 559 Ton para 
663 Ton; e 


- redução do endividamento de 0,11 para 0,04. 
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N 

| CONSIDERAÇÕES | 
*  Imcrementos de | Realizado - Ampliação do número de 
ntratos Operacionais | contratos operacionais para a 


movimentação de granéis sólidos e de 
carga geral, permitindo a redução de 
preços dos serviços e a garantia de uma 
movimentação mínima por parte dos 
usuários. 


Modernização da 
Administração 
peracional 


Realizado - Elaboração e aprovação do 
regulamento de exploração do porto pelo. 
CAP; Pré-qualificação de 08 novos 
operadores portuários conforme lei 
8.630/93; incremento comercial do porto 
através de arrendamemtos de áreas para 
exploração/expansão de silos de granéis 
sólidos, tais como, cais pesqueiro e 
utilização do porto de: Camocim; 
informatização e racionalização dos 
serviços e rotinas operacionais do 
porto, e terceirização dos serviços de 
movimentação de containers e dos 
serviços de manutenção elétrica 


Realizado. -  Automatização de um 
guindaste elétrico de pórtico; Reforma 
elétrica de quatro guindastes de 
pórtico; Aquisição de novos grabs e 
instalação de uma balança rodoviária com 
capacidade de 80 ton. integrada ao 
Sistema Central de Informática. 


E. “* Aparelhamento 
“portuário 


Ea. 


Melhoria de | Realizado .- Recuperação das vigas da 
“instalações físicas ponte de acesso ao Pier Petroleiro; 
EE. infra-estrutura do Cais Comercial 

e + (vigas, tubulações e entroncamento de 
ug contenção do aterro); fundação e cabine 
é de pesagem da nova balança rodoviária; 
A recuperação e vedação das substações de 
“A “alta tensão do Porto. 
F| 5. Melhoria de Realizado - Aumento de relação 
d|] Índices de tonelagem/empregado de 6.616 ton. para 
| produtividade 7.203 ton. Redução do tempo médio de 


atracação de 2,20 dias para 2,04 dias; 
Aumento do tempo de espera de navios de 
5,00 para 9,50 horas em função do 
acréscimo de movimentação; Aumento do 

fe número de containers movimentados de 

* 22.756 para 25:579 Teu's; Redução da 
ER tonelagem movimentada por hora atracada 


de 106 para 99 ton. | 
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22.4.3 - Companhia Docas do Rio Grande do Norte - CODERN 


Apresenta-se a seguir as principais realizações « 
Companhia Docas do Rio Grande do Norte - CODERN, ressaltando oq 
estão inclusos no presente Programa de Trabalho os Po 
conveniados de Cabedelo, Recife e Macéio. 


L 


Os portos administrados pela CODERN, apresentaram 
uma movimentação física de 7.092.099 t em 1993, representando 
assim, um incremento de 5,47%. Mais uma vez o Terminal Salineir 
de Areia Branca bateu novo recorde, quando embarcou no mês e 
Junho/94 234.600 como também, no exercício, obteve sua melhor. 
marca de embarque atingindo o total de 2.015.900: toneladas 
representando um acréscimo sobre o ano anterior de 13,64% 


No Porto de Cabedelo o maior responsável pelo | 
aumento de 23,76% a mais em relação ao ano anterior foram OS | 
granéis líquidos, com o aumento de 37%, graças a construção dos. 
Terminais de Armazenagem de Cabedelo, em funcionamento. “ 


Outro acréscimo significativo foi da carga Geral 
com 20% de aumento, resultando da boa safra de frutas,. 
especialmente o abacaxi paraibano. a 


O Porto de Recife apresentou crescimento 
exportação de açucar de 13% e na importação de trigo de 8%. 


MOVIMENTAÇÃO FÍSICA 


1994 1993 


2 «015.900 ds. TAI, 964 


l 


UNIDADES 
PORTUARIAS 


PORTO - ILHA 


ES RE: 


VAR.94/93 


PORTO DE NATAL 


MORTO DE 
CABEDELO 


PORTO DE RECIFE 
PORTO DE MACEIÓ 


291383 
999.485 


“3294387 
807.611 


2.304.495 2": 229, 824 
1.830.636 E. VSI 316 


1. 47989 7.082. 099 


TERMINAL SALINEIRO DE AREIA BRANCA 


Houve a conclusão dos serviços de recuperação das 
estruturas dos componentes mecânicos e elétricos e de tratamento. 


anti-corrosivo da lança retrátil e Transportador de Correia do 
Carregador de Navios. 
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, “Houve a conclusão dos serviços de recu 

a 
te. eira de tratamento anti-corrosivo do DOLFIN Ne 03 e 
Ev e de recuperação da embarcação BRANAVE IV. 


a Realizado o serviço de Secuperação do Trans 
rtador 
Correia nº 04 (TR/4) e das defesas do Cais de Barcaça do POdUD 


E Houve a conclusão dos serviços de recuperação de 03 
três) caçambas CLAN- SHELL dos descarregadores de barcaças nºs. 01, 
RS "03. 
E | 
o. q Foi realizada a recuperação do prédio da 
ministração do Terminal Salineiro de Areia Branca. 


4 rto-ilha. 


' Houve substituições de postes de iluminação do 


Foi realizados serviços de recuperação do 
Transportador de Correia nº 05 (TR/5), da Lancha Lenice e de: 
élulas do Porto-ilha. ) 

PORTO DE NATAL 
“Houve as seguintes ações: 

- aquisição de 02 empi luadenar 

) recuperação e instalação de sugadores; 

- fdeitadação de balança rodoviária; 

E pavimentação da faixa do cais; 

-"qufratestrutura Data instalação de Geradores; 

- revisão cobertura SEDE; 

e ESCupE ação de imóvel no canto do Mangue; 


- aquisição de 03 veiculos operacionais. 


ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE CABEDELO 


A o. 


Houve as seguintes ações: 


do 


ii modais do EA a = a pi SR RA Td aa 
ga s Paio - a À ie a bi ici 
“ ] ê 


A Ea 


- 02 Subestações Elétricas Aérea de 300 KVA para 
alimentar 60 Containers Frigoríficos; 


o -01 Grab, com Eta Sa para 216mº, para Granéis 
Sólidos; 


Ea 


- substituição de iluminação a vapor de sódio na 
faixa principal do Roo 


E 


gatos a 
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st ESP AP ia aee Sos bee rae es « 


-— 2.000 m? de reposição da pavimentação em Bloke 
e Paralelepípedo na área portuária; 


- ligação a rede de abastecimento d'água da CAGE 
(Empresa do Governo Estadual) e de tratamento própria, garantir 
assim uma melhor qualidade da água para abastecimento dos navi 
e consumo próprio; s4 


- pintura dos Armazéns nºs 01, 04, 06 e 07; 


te peiiafmi aifad ec 


- manutenção corretiva em Guindastes 
Empilhadeiras, Grabs, Redlers, etc.; 


- limpeza e Dragagem numa extensão de 400 Mc 
Cais, numa faixa de 20M a partir da cortina, devolvendo cc 
segurança a profundidade de 10M; e 


too amais 


área de 850m?, correspondente ao trecho da obra de recuperação c 
Cais, já concluída. 


- pavimentação em placas de concreto armado num 


ARTE 


Ma À ' 


ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE RECIFE 


pm ss tia 


ai 


nã 


Houve continuidade das reformas e ampliação da 
instalações do Porto. 


a 


ara) 


Foi concluída a recuperação total dos guindastes| 
elétricos de cais nºs. 37 a 40, todos de 3,2 toneladas. 2] 


Foi concluída a docagem da Draga Brasília no |. 
estaleiro da INACE, em Fortaleza-CE. 6) 
: | ] 


Foi feita a interligação dos reservatórios R1 e R2, [8 
com a rede geral de água. PE 


Realizada a conclusão do prédio da Casa da Guarda. 


Em convênio com a Prefeitura e Governo do Estado, | 


foram concluídas as obras de prolongamento da avenida Alfredo |» 
Lisboa. 2H 


A execução do projeto para dragagem do canal de 
acesso do Porto, num total de 1.500.000 m?, ficou paralisada em 
1994. Em 1993 foi dragado 200.000 m: e em 1994 era previsto no 
orçamento a dragagem do restante, ou seja, 1.300.000 mº. Houve um | 
esforço e os recursos foram alocados para o orçamento de 1995. O 
objetivo da dragagem é aumentar de -9,44 m para -12,00 m o canal, 
ficando assim compatível com as cotas existentes na bacia de 
evolução, onde já existem 05 berços do Porto com -12,00 m. 
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Ns 


ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ 
' 


$ 


faltando apenas o aprofundamento a ser realizado nos berços de 
tracação. | 


3 Houve a assinatura do contrato para enrocamento e 

recuperação do farol do molhe do cais comercial.. 

Rr, : L , : . ma é. a 
É Início das negociações junto à Rede Ferroviária e 

Usuários do Porto com vista a extensão do ramal ferroviário até o 

“cais comercial. 

. Err Houve a recuperação das instalações físicas do 

' Prédio Central, e do Prédio onde se localiza o Setor de Operações, 

| incluindo pinturas externa e interna e das vias de acesso ao Cais 
li] Comercial, atravês de correções no calçamento e pavimentação. 


8 Terraplanagem com vista a preparação de área para 
“arrendamento, para construção e ampliação de parques' de estocagem 
“e outras finalidades. 


e 


22.4.4 - Companhia Docas do Maranhão - CODOMAR 


lá 
A CODOMAR tem por objeto realizar a administração 
e a exploração comercial dos portos organizados e demais 
“instalações portuárias do Estado do Maranhão, ou em outro Estado, 
bem como administrar vias navegáveis interiores, por delegação do 
Governo Federal, mediante a assinatura de Convênio. 


No Complexo Portuário de São Luís foram 

movimentadas  42.955.964 toneladas de «cargas, destacando-se 

ho principalmente as seguintes mercadorias: minério de ferro, bauxita, 
E derivados de petróleo, alumina, manganês, alumínio, carvão coque, 
o ferro gusa e trigo. Esse importante Complexo é constituído pelo 
Em. Porto do Itaqui e Terminais Privativos da Companhia Vale do Rio 
Pk Doce - CVRD e do Consórcio ALUMAR (ALCOA-BILLITON). No complexo 
E portuário da Amazônia foram movimentadas 1.116.279 toneladas, 


principalmente de cargas conteinerizadas. 
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Conclusão das obras físicas do Pier Petroleiro . 


Demonstra-se a seguir a movimentação de carga n 
complexos portuários de São Luís e de Manaus: 


DEMONSTRATIVO DE MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS 


DISCRIMINAÇÃO UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO | 
MEDIDA | E 
Porto de 1.806.000 1.812.788 || 
Itaqui 2. 
pi E a go ; 


Pier - Porto 


do Itaqui 
Terminal Ton. 30.000.000 33.799.015 | + 
CVRD, | | 
(privado) 2 
Terminal Ton. 3.000.000 3.336.585 MB 
ALUMAR 
(privado) 
SUB-TOTAL (São Ton. 34.806.000 42.955.964 | 
Luís - MA): E 
Porto de 356.574 411.112 UMA 
Manaus À 
Terminais Ton. 700.000 705.167 ME) 
Privativos É 
SUB-TOTAL To 
(Manaus-AM) : 


1.056.574 1.116.279 A 


LE ge 
TOTAL: on. =: 35.862.574 "44.072.243 À 


CODOMAR/ESTATISTICA 


Ao longo dos últimos nove anos, a movimentação del. 

cargas atingiu um crescimento ímpar no sistema portuário maranhense 
que colocou os portos de São Luís entre os quatro maiores complexos! . 
portuários do país. 


| 


O Sistema Portuário de Manaus, registrou umas: 
movimentação de cargas da ordem de 1.116.279 toneladas, sendo quel | 
deste quantitativo, 1.005.444 toneladas, referiu-se a importações! | 
e o restante a exportações. E 

é o vi 

Dentre os empreendimentos realizados, destaca-se o! | 

prosseguimento do Projeto de Construção do Pier Petroleiro do Porto! 1 
do Itaqui. | 
Ê 


1 
Outros investimentos levados a efeito no exercicio] | 
. 


. 
: 
: 


foram realizados com recursos de geração própria no Porto do! 
k 


Itaqui, em dois significativos projetos: Aquisição de Equipamentos | 

e Materiais Permanentes - Porto do Itaqui, e Melhoramento das | 
JE 

Ê 


Instalações Portuárias - Porto do Itaqui. 
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Ia. = 5 - Gempenhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP 
3 Y 
=. A COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO *- CODESP. 
é responsável pela administração comercial do Porto de Santos 
ndo a partir de 1990 responsável também pela administração dos 
tos de Itajaí (SC), Laguna (SC) e Estrela (RS), bem como as 
jidrovias do Paraguai (MS), do Sul (RS) e do Paraná (PR). 


E '- Desenvolveram-se, no Porto de Santos, atividades 
“referentes a manutenção e/ou desenvolvimento de nosso parque de 
stalações visando um melhor nível de atendimento ao usuário, onde 
staca-se: 

EA - estudos para implantação de Terminal de Trigo 
“(parceria com a iniciativa privada) ; 


- estudos para implantação de Termifihi de Açúcar 
* (parceria com a iniciativa privada); 
. l E a 
85 has 
A - informatização do Corredor de Exportação e de 
“balanças Rodoferroviárias; 


4 4 | - Obras de recuperação dos Armazéns 2,4 e 6 do 
e 
é Do | - reformas de Cuindastes, Empilhadeiras e Pás 
| Carregadeiras; 
- estudo de Dá Gts ambiental para as obras de 


“expansão do Porto de Santos. 
3 | 


Es Intensificaram-se as atividades no sentido de 
mw | estreitar ainda mais o bom relacionamento com o cliente, obtendo-se 
Rom isso atração de cargas, o que resultou na assinatura de 14 
“novos contratos operacionais, além da renovação dos contratos de 
jo &| movimentação de cargas já existentes, destacando-se, entre eles, 
ent] Os" de importação de trigo, exportação | de açúcar, bem como 
lexos exportação de papel e celulose. 


4 

| RM Houve um aumento de rece sta RÃ da ordem de 
ui). 33,1% motivado pela expansão de contratos de arrendamento de áreas. 
qu Foram movimentadas no Porto de Santos 34.121 mil toneladas, 
e | representando acréscimo de 17,2% sendo que no cais da CODESP 
atingiu-se a marca de 22.936 mil t, ou seja 12,7% a mais que em 
1993. Desse total a corrente de longo curso foi de 19.705 mil t, 
“com um crescimento de 8,8%, sendo que 11,3% na importação e 5,9% 


oritl na exportação. 


Foram recebidos 4.096 navios sendo que 3.505 
atracaram no cais da CODESP. O aumento da movimentação de cargas 
do através de Contratos Operacionais com. usuários de 35,8%, com 
ntos! destaque maior para o açúcar em sacas, cuja movimentação de 28.514 
das) mil sacas (1.440 mil t). Os granéis líquidos também contribuíram 


“para esse acréscimo. 
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O movimento de contêineres foi de 475.642 unidades 
Um dos motivos desse crescimento foi o incentivo através de reducã 
das taxas de alguns itens tarifários nesse tipo de carga. 


No TECON foram movimentadas 219.570 unidades, o q 
ocasionou um armazenamento médio diário de 3.000 unidades no últim 
trimestre de 1994, com a ocupação de 100% dos espaços 
principais pátios, e utilização de outras áreas. Esse fato levo 
a empresa a desenvolver estudos para a abertura de novos pátio; 
e reaparelhamento dos já existentes. q 

E: É 


4 


22.4.6 - Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ 


fa 


22.4.6.1 - Construção ou Ampliação de Instalações Portuárias 


" 
Fa 
Ps + ai era gas 


a) Principais Realizações 


Terminal de Minério, Gusa e Produtos Siderúrgicos, no Porto de | 
Sepetiba (2 berços). =. 


DESCRIÇÃO DA UNIDADE DE PROGRAMADO EXECUTADO ATÉ | 
META MEDIDA 31/12/94 || 


Construção de 01 (unidade) PE tg E LE ara 
Terminal 
Portuário 
(parte) 


22.4.6.2 - Recuperação de Instalações Portuárias 
a) Principais Realizações 


Ampliação e Recuperação das Instalações Portuárias do Cais do | 
Caju - Terminal de Conteineres - RIOPOR 


UNIDADE DE PROGRAMADO 
MEDIDA : 


EXECUTADO ATÉ | 
31/12/94 


DESCRIÇÃO DA 
META 


Ampliação do 
Cais (1 berço) 
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MA ' Foram adquiridos 03 (três) porteineres e 03 
rês) transteineres. | rj 


RA? - Companhia Docas do Espírito Santo - CODESA 


4 Na operação, a CODESA procurou aumentar e 


po “a ag : 
diversificar o seu leque de clientes, através de novos contratos 
operacionais e tarifas mais competitivas, destacando-se a 


movimentação de conteineres (+6%), a importação de automóveis, com 


trigo (+36%) e exportação de bobinas de papel (+64%) e 
mármore/granito (+6%). 


Alguns recordes Diabritõs foram registrados: 
Grãos (milho, trigo e malte) - 860.964 Ê. 
Conteineres - 42.220" TEU'S 
Fertilizantes - 98,579 t. 
Bobinas de papel - 79.095 t. 
£ Veículos - 76.027 unidades. . 
43 Tal performance garantiu à Companhia um aumento nas 
movimentações de cargas de 5,3% e um aumento - real do faturamento 
da ordem de 15%. A obra mais significativa, para atender ao aumento 


de movimentação de cargas, foi a interligação rodoviária entre os 
“Cais de Paul e Capuaba. 


; A CODESA continuou dando todo o apoio necessário ao 
funcionamento do Conselho de Autoridade Portuária, cedendo suas 
instalações e uma secretaria, e vem colaborando com o Ministério 
visando a implantação das etapas pendentes da Lei 8.630/93. 
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23 - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


23.1. - EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO S/A - RADIOBRÁS 


A RADIOBRÁS - Empresa Brasileira de Comunicação 
S.A., criada pela Lei nº 6.301, de 15 de dezembro de 197588 ' 
vinculada à Casa Civil da Presidência da República opera o Sistema. 
de Comunicação Social do Governo Federal. 


a) Objetivos 
A Radiobrás tem como objetivos principais: 


- divulgar as realizações do Governo Federal nas: 
áreas econômica, política e social e difundir para o Exterior! . 
conhecimento adequado da realidade brasileira, bem como implantar! 
e operar emissoras e explorar serviços de radiodifusão do Governo 
Federal; 


- implantar e operar suas redes de repetição e 
retransmissão de radiodifusão, explorando seus serviços, prestando | | 
serviços especializados, promovendo e estimulando a formação e o| 
treinamento de pessoal especializado necessário às suas atividades; |. 

Ê 

- recolher, elaborar, produzir, transmitir el 
distribuir diretamente, ou em colaboração com os meios de | 
comunicação social, noticiários, fotografias, boletins e programas, | | 
referentes a atos e fatos da Administração Pública Federal e outros | | 
de interesse público de natureza política, econômica financeira, |. 
cívica, social, desportiva, . cultural e artística, mediante | | 
processos gráficos, cinematográficos, eletrônicos ou quaisquer | | 
outros; e 


- distribuir a publicidade legal dos órgãos e das |. 
entidades da Administração Federal (Lei nº 6.650,de 23 de maio de | + 
1975, rogo 6. | 


23.1.1 - Coordenação e Supervisão de Eleições 


a) Objetivo 


Realizar a cobertura jornalística das Eleições/94, 
bem como a coordenação do "Horário Eleitoral Gratuito", através do 
Sistema RADIOBRÁS, proporcionando uma ampla divulgação das 
atividades do Tribunal Superior Eleitoral - TSE, dos Tribunais E 
Regionais Eleitorais - TRE e demais órgãos da Justiça Eleitoral. | 


b) Forma de Atuação 


Convênio Tribunal Superior do Eleitoral/RADIOBRÁS 
nº 33/94 = RDB/COJUR/nº 56/94, de 29/07/94. 
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as atividades do 
I no período que 
antecede o primeiro turno 
— das Eleições 1994 pelas 
Rádios Nacional BSB e RJ, 
“AM, FM e OC, TV e Agência 
' Brasil. 


Nº de 
coberturas 


— Cobertura jornalística 
— das Eleições e apuração 
“NE do primeiro turno (TV, 
«| | Rádio e Agência). 


Nº de 
coberturas 


432 
Coordenação do "Horário 

“Eleitoral Gratuito" para | 

EO S candidatos à 

- Presidência, em rede 
"nacional, com a montagem 

0 de 01 central de edição 

ai] no PSB o para o 

“| | recebimento e conferência 

|| | dos tapes e sua geração 

— funcionando em regime de 

a 24 horas/dia (TV | Nº de 

' Nacional). programas 


Q: j Ta 
. 
E om 


| | Instalação e operação de 
| | uma sala de "briefing" no 
TSE durante todo (o) 


| processo eleitoral, 
as inclusive na apuração (TV | Nº de salas 


k Nacional). 


Coordenação do "Horário 
- Eleitoral Gratuito" 
(emissora de rádio). 


Nº de 
programas 


Boletins das Eleições, 
“das 07:00h às 23:00h, num 
PEotal' de 13 boletins/dia 
(Rádio AM, FM, OC, AM/RJ | Nº de 

e TV Nacional) : boletins 

CO ES EEE * 1 

Matérias especiais: 
entrevistas, artigos com 
o Presidente do TSE e 
autoridades no assunto em 


todo o País, incluindo | Nº de. 
fotos. matérias 


j 
) 


1.300 
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2.010 


432 


70 


01 


102 


20181 


118 


DESCRIÇÃO 


Dados Oficiais: 
fornecidos pela Agência 
Brasil à embaixadas de 
Brasília, de informes e 
entregwmis. Ear de 
autoridades sobre fo) 
processo eleitoral. 


Cobertura para (o) 
Exterior: fornecimento, 
pela Agência Brasil, de 
textos, fotos e matérias 
especiais ao número médio 
de 15 agências 
internacionais. 


Voz do Brasil: veiculação 
diária de notícias 
compiladas sobre O 
processo eleitoral. 


Produção e veiculação de 
erram add AA de 
esclarecimento durante 
programação local e em 
rede (TV Nacional). 


Produção e veiculação de 


INLOFUaCivo sobre 
democracia, a importância 
do voto, etc (TV 
Nacional). 


“Produção e distribuição 


de informes diários aos 
comunicadores das rádios, 
sobre todo o processo 
eleitoral. 


Produção e veiculação de 
15 boletins diários de 
304 (trinta segundos), 
contendo entrevistas, 
serviços de utilidade 
pública, respostas = 
esclarecimentos aos 
eleitores (TV Nacional). 


U. MEDIDA | PROGRAMADO. 


Nº de 
informações 


Nº de 
informações 


Nº de 
veiculações 


Nº de 
inserções 


Nº de 
inserções 


Nº de 
informações 


Nº de 
boletins 


630 


432 


2958 


139 


565. 


sanita Vertin in 


— Criação de vinhetas e 
"* ginais eletrônicos para 
“boletins "spóts'! 
* (emissoras de rádio), com 

Endsstaque  de' uma voz 
A Ro para a locução das 
* nº 


& 


a 


respectivas vinhetas. 


Eleições Gerais: produção 


“e veiculação de 05 
- boletins diários com 02 
* (dois minutos) cada, 


todo o período 
os we 26. 
turnos), no horário de 
RS DOn, “10:00h, 15:00h, 
21:00h e 01:00h 
“(emissoras de rádio). 


durante 
eleitoral 


' Convocação, no horário do 
Rtop" na Voz do Brasil, 
de emissoras de rádio 
para a rede do RADIOSAT. 


' Produção e veiculação de 
uol 18 


colocações diárias 
“denominadas "Vota 
Mirasil", sendo 02 (dois 


minutos) em cada programa 
das emissoras de rádio, 
sobre a cruzada pela 
! | conscientização do voto. 


Produção e veiculação de 


12 inserções diárias 
denominadas "Voto e 
E Participação", sendo 02 
W| inserções em cada 
“|. programa, de depoimentos 


E | de artistas, atletas e 
autoridades, sobre a 
importância do voto 


FR 
:a 
a 

| 


(emissoras de rádio). 


U. MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


[Sad 


Nº de 
vinhetas 


e 120 


Nº de 


boletins : 620 
Nº de 
convocações 25 25 
Nº de 
inserções 1.800 1.976 


Nº de 
inserções 
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DESCRIÇÃO U. MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


Produção e veiculação de 
"flashes" sobre a 
movimentação dos 
partidos, agenda dos 
candidatos (tratamento 
equânime), dos tribunais, 
da produção, etc., a 
critério da Divisão de 
Radio jornalismo (Rádio, 
TV e Agência Brasil). 


Nº de 
"flashes" 


DD Orsa dr é 
O a ei 


bs di , net 
RE ice Tr » , É 
eSbinaiaçi e jato ds e Tete e elas cl 


Produção e veiculação de 
informativos oficiais de 
esclarecimentos aos 
eleitores, em conjunto 
com a Assessoria de 
Comunicação Social do TSE 
(emissoras de rádio e 
TV) 


Nº de 
“ informações 


Transmissão do programa 
"Revista Nacional" 
diretamente de Blumenau- 
SC, durante o Encontro 
dos Juízes da Justiça 
Eleitoral, com 02 horas 
diárias de duração. 


Nº de P a 
programas RB As 23: 


d) Comentários 
' As atividades envolveram diversos profissionais, | 
num total de 2.880 horas de trabalho ininterruptas, com a| 
elaboração de 12.849 produtos noticiosos. , 


23.1.2 - Qualidade e Produtividade 


a) Objetivo 


Promover estudos e pesquisas, instrumentalizar, 
acompanhar e avaliar as ações que visem ao aprimoramento e a: 
melhoria da qualidade e da produtividade, tanto na produção e. 
comercialização de bens, quanto na prestação de serviços pelos 
setores público e privado. a 


“o 


b) Principais Realizações 


SUBPROJETO EXECUTADO (%) - 


QUALIDADE E PRODUTIVIDADE NO SETOR PÚBLICO 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 


SIAFI/SRO/RADIOBRAS 


Fonte: 
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2a - Captação e Difusão de Notícias x 
Ec 
a) Objetivo 

É: a ã Cumprir a função social de promover a difusão de 
notícias no País e no Exterior, levando ao maior número possível 
de pessoas, informações sobre os atos governamentais nos campos 
social, político, econômico e cultural. | 


"b) Forma de Atuação 


Aplicação direta. 


c) Principais Realizações 


SUBATIVIDADE PERCENTUAL ALCANÇADO 


COBERTURA JORNALÍSTICA DO GOVERNO FEDERAL 
“FONTE: SIAFI/SRO/RADIOBRAS 


23.2 - AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA - AEB 


A Agência Espacial Brasileira - AEB, é uma 
Autarquia Federal, de natureza civil, criada pela Lei 8.854, de 10 
de fevereiro de 1994, vinculada à Presidência da República, dotada 
de autonomia administrativa e financeira, com patrimônio e quadro 
de pessoal próprios, com sede e foro no Distrito Federal e 
respondendo diretamente a Presidente da República, com a finalidade 
de promover o desenvolvimento das atividades. espaciais de interesse 
nacional. É a sucessora da Comissão Brasileira de Atividades 
Espaciais do Estado-Maior das Forças :Armadas' - COBAE/EMFA em seus 
encargos e responsabilidades. 


| 23.2.1 - Desenvolvimento de Satélites 
a) Objetivo 


Capacitar instituições nacionais a desenvolver, 
construir e controlar satélites para fins de coleta de dados 
ambientais, bem como de comunicações. 


b) Forma de atuação | : | 
Convênios e Aplicação Direta. 
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su 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 
Definição e especificação de Satélite de 
Comunicações 
Melhoria dos Sistemas de Rastreamento do 


Centro de Lançamento da Barreira do| 


Inferno 
Contratação de Empresa Pública para 
operacionalização administrativa - e 


financeira do lançamento e rastreio do 2º 
satélite brasileiro de coleta de dados 


23.2.2 - Construção do Campo de Lançamento de Alcântara 


a) Objetivo 


i 
E 
j 
y 


E! 
z 
| 

| 


PERCENTUAL ALCANÇAR 


100% 


100% . 


Dotar o país de um Centro de lançamento que atenda | 


o Programa Espacial Brasileiro e que possa vir a ser utilizado. 


comercialmente por outros países. 
b) Forma de Atuação 
Através de Convênio. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 


Conclusão do Prédio de preparação de 
scarga útil 


23.3 = SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL DA PRESIDÊNCIA 


DA REPÚBLICA - SAF/PR 


tg 


| 


PERCENTUAL ALCANÇADO 
30% 


A Secretaria da Administração Federal tem a | 
finalidade de formular e executar as políticas de desenvolvimento | 
administrativo e gerencial, no âmbito do Poder Executivo, e 
coordenar, controlar e supervisionar as atividades referentes às | 


ações dos sistemas de pessoal civil, 
organização administrativa, de recursos 


informática, e de serviços gerais na 
autárquica e fundacional. 


 23.3.1 - Administração do Sistema de Pessoal Civil 


a) Objetivos 


Planejar, supervisionar, 


de modernização e. 
de informação e de 
administração direta, |. 


orientar e avafiar 4 


execução das atividades de gestão de recursos humanos na Adminis-. 


tração Pública Federal. 
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“b) Formas de Atuação 


Aplicação direta. q 


“c) Principais Realizações 
+ Houve a constituição da Comissão para elaboração 
de proposta de isonomia de vencimentos resultando na unificação 
das tabelas, nivelamento dos padrões de vencimentos, equiparação 
da GAE/GAM em 170% e na elaboração da matriz de vencimentos com o 
agrupamento de cargos de atribuições iguais ou assemelhados. 


Foi elaborada a proposta do Plano de Seguridade 
Social do Servidor Público Federal - Projeto de Lei nº 4.379/94. 


Po Com a edição da Lei nº 8.889/94, “fez-se neces- 
sário que nova regulamentação fosse proposta com vistas a 
melhorar a concessão do benefício alimentação. Assim, elaborou-se 


“uma nova proposta de Decreto, já aprovada sob o nº 1.181/94 para . 


nova regulamentação da concessão do benefício 'alimentação, 
considerando a edição da Lei nº 8.889/94. 


Foi propiciado a Assistência Pré-Escolar a todos 

“os servidores públicos federais da administração direta, au- 
tárquica e fundacional, com dependentes na faixa etária de O a 6 

anos de idade. 


Foi realizada pesquisa junto a todos os órgãos da 

Administração Pública Federal, objetivando coletar dados quanto à 
aplicação e eficácia da legislação vigente, objetivando 
uniformizar os procedimentos referentes à concessão do vale 
transporte. 


Elaborada proposta de um Sistema de Atenção 
Integral à Saúde do Servidor - Projeto de Decreto e regulamentada 
a Saúde Ocupacional/Serviço Médico de Pessoal. 


Houve o acompanhamento da realização da despesa 
mensal, juntamente com a Secretaria: do Tesôuro Nacional - STN, 
| das Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e 
' Sociedades de Economia Mista, mantidas pela União, apresentando 
| dados que possibilitem decisões. quanto aos reajustes de remune- 
| ração dos Servidores Públicos Federais, bem como acompanhamento 
dos gastos efetuados mês a mês com aqueles servidores. 


k Foi recadastrado os Servidores Federais à dis- 
posição dos Estados de Roraima, Amapá, Rondônia e Acre, mediante 
convênios com o Ministério do Exército visando levantar e anali- 
sar a situação funcional dos respectivos servidores. 


Foi realizada a análise e expedição de 3.637 
processos de aposentadoria; 1.516 processos de - pensão; = 
processos administrativos, exoneração e licença; 253 processos de 


enquadramento e 635 processos diversos. 
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23.3.2 - Administração e Treinamento de Pessoal 


a) Objetivos 


Planejar, supervisionar, orientar e avaliar a 
execução das atividades de gestão de recursos humanos na Adminis- 
tração Pública Federal. 


b) Formas de Atuação 


“Aplicação direta. 


c) Principais Realizações 


Foi elaborada a Sistemática de Implantação d 
Programa Nacional de Treinamento do Servidor Público e criado c 
Conselho Deliberativo do FUNDASE. 


23.3.3 - Sistema Integrado de Administração de Pessoal 
a) Objetivos 


Planejar, supervisionar, orientar e avaliar al 
execução das atividades de gestão de recursos humanos na Adminis- | 
tração Pública Federal. 2h 


b) Formas de Atuação 
Aplicação direta. al 


c) Principais Realizações 
| A seguir estão  enumeradas as principais 
realizações: cp 


- implementação e manutenção do SAS COMA de Admi - 
nistração de Recursos Humanos - SIAPE, para agilizar o cadas- 
tramento e atualização de dados pessoais, funcionais e financei- |. 
ros dos Servidores Públicos Federais; 5 WE 


- elaboração e desenvolvimento do Módulo de "Con- 
trole de Lotação", no sistema SIAPE que possibilitará o controle. 
e acompanhamento das ocupações e vacâncias dos cargos efetivos na 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 
(controle de lotação); 


- identificar a lotação dos quadros de pessoal 
dos órgãos da Administração Pública Federal, direta, autárquica e. 
fundacional; 


- cumprimento ao disposto no artigo 248 da Lei nº 


8.112/90, transferindo para o SIAPE as pensões anteriormente pa-. 
gas pelo INSS e MINISTÉRIO DA FAZENDA ;. 
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! ES + —  - racionalizar a geração e ] | 

= nali | expedição de fitas 
“magnéticas para transmissão direta entre arquivo de | 
a a . ” 

sie: para a re ; 


Ea - promover os mecanismos adequados d 
| | e acesso e 
ntrole para acompanhamento e gerenciamento do sistema SIAPE; e 


a : - estabelecer uma nova base de d á 
“ração da folha de pagamento. ados para elabo 


23.3.4 - Modernização e Reorganização Administrativa 


a) Objetivos 


E Coordenar e promover o desenvolvimento 
organizacional relacionado às áreas de sistemas e métodos e de 
estudos institucionais, visando proporcionar maior racionalidade 
“operacional da Administração Pública Federal. 


“ 


“b) Formas de Atuação 
Aplicação direta. 


'C) Principais Realizações 


A seguir estão enumeradas as principais 
realizações: 


- atualização do catálogo da Administração Pú- 
blica Federal; 


- atualização das estruturas Organizacionais do 
Poder Executivo, com vistas a sua publicação pela Imprensa Nacio- 
nal; | 


a) - redimensionamento da Base de dados Cadastro da 
Administração Pública Federal - CAFE, no sentido de atualizar o 
sistema de tratamento da informação, possibilitando sua interação 
com os demais sistemas, SIAPE, SIAFI, SIDOR e SIASG, e efetivar a 
transferência da gestão dos dados relativos ao Distrito Federal 
para o GDF; 


- desenvolvimento de estudos para a ampliação da 
abrangência da Base Cadastro da Administração Pública Federal - 
CAFE, possibilitando a - inclusão dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e a descentralização de sua administração; 


- levantamento e átualização de estudos sobre as 
ações de desburocratização e desregulamentação promovidas pela 
Administração Pública Federal; 
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— - edição da Instrução Normativa nº 05, de 17 de 
maio de 1994, que dispõe sobre a apresentação de propostas d 
estruturação ou reestruturação administrativa à Secretaria d 
Administração Federal; 


- atualização e aperfeiçoamento do Manual de Es- 
trutura Básica, Estatuto e Regimento Interno, visando orientar é 
padronizar o processo de elaboração de estruturas, Estatutos 
Regimentos Internos dos Órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal; 


; DES Sm o. 


ea na 
— dp ca 5 pm 


- elaboração e apresentação do Programa Nacional 
de Descentralização - PRODESCEN, instituído pelo Decreto na 
1.044, de 14 de janeiro de 1994; 


- realização de estudos e proposição de medidal 
de reestruturação da Administração Pública Federal, com vistas à 
sua adequação ao novo plano econômico do governo implantado e 
1994, consubstanciado no documento eso inss para a feecstreo 
ção da Administração Pública Federal"; 


a OQ 


ro val edil ota ce edita 


- participação na comissão de Coordenação sobre 
a implantação da Tabela Única de identificação dos Órgãos Públi- 
COS; 
- participação na elaboração de Termo de Referên- | 
cia para implementação do Programa de Desenvolvimento Insti- | 
tucional do Ministério da Cultura; 


- manutenção do Controle de provimento de cargos | 
comissionados, a que se refere ao Decreto 838/93; s 


- regulamentação e implantação do Sistema de or- | 
ganização e: Modeynização Administrativas - SOMAD, por intermédio. 
do Decreto nº 1.039, de 10 de janeiro de 1994, com o objetivo de. 
disseminar orientações técnicas para padronização e racionaliza-. 
ção dos procedimentos administrativos no âmbito da Administração. 
Pública Federal; 


- edição da Instrução Normativa nº 15, de 22 del 
dezembro de 1994, que aprova o Manual de Elaboração e Análise de 
Estrutura Organizacional e Regimento Interno do Sistema de oral 
nização e Modernização Administrativa SOMAD; | 


- acompanhamento e controle do quantitativo e | 


distribuição dos Cargos de Direção e Assessoramento Superiores. - E 


DAS e Funções Gratificadas - FG da Administração Pública Federal; 
é 


H 
- realização de estudos e elaboração de propostas | 
alternativas para subsidiar (o) processo de adaptação | 
administrativa relacionado com a publicação de Medidas | 
Provisórias para criação/regularização de cargos e funções. 
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23.3.5 - Planejamento e Informatização dos Serviços Públicos 


y 


ú 


“8 Coordenar e promover o desenvolvimento organiza- 
e relacionado as áreas de sistemas e métodos e de estudos 
institucionais, visando proporcionar inaior racionalidade 
operacional da Administração Pública Federal. 


b) Forma de Atuação 
Aplicação direta. 
c) Principais Realizações 
Ressalte-se as seguintes realizações: 


EB - criação e Regulamentação do Sistema de Adminis- 

tração dos Recursos de Informação e Informática - SISP, por in- 
| termédio do Decreto nº 1.048, de 21 de janeiro de '1994, com o 
| propósito de modernizar e integrar ações de informação e informa- 
| tização no âmbito da Administração Pública Federal; 


E - criação e Implantação da Rede Metropolitana de 
Alta Velocidade - REMAV, bem como, do“grupo para acompanhamento 
da mesma; 


- elaboração da Proposta "Estratégias para a 
Informatização da Administração Pública Federal"; 


|, - criação do Curso de Formação de Gestores de 
| Recursos de Informação, direcionado para orientação sobre aplica- 
ções e tendências da tecnologia da informação e informática; 


N 


É - elaboração do Sistema de Comunicação Eletrônica 
do Governo Federal - SIGO, objetivando a adoção de um instrumento 
que possibilite integrar, com eficiência e. agilidade, o processo 
de comunicação no Governo Federal; 


| - criação de Programa sobre Normalização Técnica 
“em Informática do Governo Federal, através da Portaria nº 3.094 
| do Ministro Chefe da SAF - DOU de 13.10.94, visando racionalizar 
“o poder de compra do governo e garantir integração de ambientes 
informatizados com o objetivo de facilitar o tratamento, acesso € 
disseminação de informações para o Governo e para à Sociedade; e 


- elaboração do Projeto da Tabela Única de Órgãos 
da Administração Pública Federal - SIORG, cujo. objetivo é 
estabelecer elo primário de integração entre vários sistemas 
governamentais, além de racionalizar o uso de tabela pelos vários 
sistemas de informação do governo e. economizar recursos de 


armazenamento. 
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23.3.6 - Planejamento, Normalização e Organização dos Servic 
Gerais e Auxiliares do Serviço Público Federal 


; ido 
a) Objetivos E” 
Coordenar e planejar o desenvolvimento organize: 
cional relacionado às áreas de sistemas e métodos e de estudos 
institucionais, visando proporcionar maior racionalida 
operacional da Administração Pública Federal. 


b) Formas de Atuação 


Aplicação direta. 


c) Principais Realizações 


Criação e Implantação do Sistema Integrado 
Serviços Gerais - SIASG, através do Decreto nº 1.094, de narç 
de 1994, com o objetivo de dar maior transparência aos processo 
licitatórios e promover economia de consumo de materiais 
evitando-se compras desnecessárias e desperdícios. O SIASG conta 
com os seguintes módulos em fase de implantação: 4 


- Sistema de Catálogo Básico de Materiais e | 
Serviços - SICAT; x 


- Sistema Integrado de Registro de Preços 
SIREP; 


- Sistema Integrado de Reaproveitamento 
Materiais - SIRMA; e 


- Sistema de Controle de Veículos Oficiais 
SITRAN. 


x 

Foi elaborada a disciplina de procedimentos para. 

movimentação da frota de veículos oficiais - Instrução Normativa 
nº 09/ago/94. 


Foi publicado o Manual de Cadastramento do Siste- || 
ma Unificado de Cadastramento de Fornecedores - SICAF - Portaria |. 
nº 2.968/set/94. =| 


Elaborados procedimentos destinados à implantação | 
e operacionalização do Módulo Cadastramento Unificado de. 
Fornecedores - SICAF - Instrução Normativa nº 13/out/94. 


: Foi estabelecido os valores cobrados para o res- 
sarcimento dos serviços de cadastramento dos fornecedores su 
Portaria nº 3.189/out/94. 
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23.3.7 - Manutenção e Conservação de Habitações Urbanas 


a) Objetivos ; 
Í e o. = a 
E. Promover a complementação dos recursos financei- 

visando a manutenção e conservação de habitações urbanas no 
trito Federal, pertencentes à União. 


| Formas de Atuação 
Aplicação direta. 


Principais realizações 


* 

e) 

É 
< 


H Administração dos Imóveis funcionais pertencentes 
à União, quanto à manutenção e conservação e quanto à permissão 
de uso dos que ficaram para atender o Governo Federal. 


po. Foi realizada a reorganização do Fundo Rotativo 
Habitacional de Brasília - FRHB, para levantamento e depuração 
do patrimônio móvel e imóvel. ! 


É. Foi feito o recadastramento de ocupantes de 
imóvel funcional e iniciada a reforma estrutural do Bloco "F" da 
307 Norte. 


23.3.8 - Qualidade e Produtividade no Setor Público 


a) Objetivos 


Promover estudos e pesquisas, instrumentalizar, 
acompanhar e avaliar as ações que visem ao aprimoramento e a 
melhoria da qualidade e da produtividade, tanto na produção e 
| comercialização de bens quanto na prestação de serviços pelos 
| setores público e privado. 


| b) Forma de Atuação 
Eh Aplicação direta e através de convênio. 


“|.e) Principais Realizações 


| 
; 
d cadores de qualidade e produtividade no serviço público. 
4 
| 


E Realização de diversas palestras, conferências e 
|, | eventos para conscientização e motivação para a gestão da quali- 
| dade total. 


é 
| Realização de cursos básicos e especiais sobre 


Gestão da Qualidade. 
Realização “de Seminários nacionais, com confe- 
Ml encia internacional, sobre Qualidade e Produtividade na Admi- 
'nistração Pública. 
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Definições de critérios para a geração de indi- 


[ad 


Elaboração de termo de referência sobre Qualidac 
e Produtividade na Administração Pública Federal. 


Formação de núcleo/comitês internos de Qualidade 
e Produtividade. 
Realização de curso de especialização em Gestã 
da Qualidade com participação de 52 treinandos. 


Participação dos membros da SAF em missões, 
cursos e eventos no exterior. , 


Realização de 02 workshops específicos para Admi-. 
nistração Pública. | = 


Realização de pesquisa sobre Qualidade e Produ- 
tividade na Administração Pública; 


Realização de estudo sobre Qualidade e Produti- | 
vidade na Administração Pública; e , 


Estabelecimento de parceria com o SEBRAE e Mi 
nistério Público Federal. 


23.3.9 - Escola Nacional de Administração Pública - ENAP | | 
«A 
ua o ss e ei Rm 1 
A Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, 
vinculada à Secretaria da Administração Federal é uma fundação | 
instituída pela Lei nº 8.140 de 1990, tendo como atribuições | 
básicas: | 

- promover, elaborar e executar os programas de | 
capacitação de recursos humanos da administração pública federal, | 
visando ao desenvolvimento, eficácia e qualidade permanente dos | 
serviços prestados pelo Estado aos cidadãos; e 


' 
E 
| 


- coordenar e supervisionar os programas de || 
capacitação gerencial executados por outros centros de formação 
existentes na administração federal. 

c) Formas de Atuação 


Aplicação direta. 


= —— e es = ; = . 


o 1 nie o e 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO EXECUTADO 


Realização de cursos 
e treinamentos 


PROGRAMADO | 
eventos DEE 
hora/aula 


servidores 
eventos 
hora/atividade 
participantes 


Realização de semi- 
nários, encontros e 


583 
debates 


2.066 
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23.3.9.1 - Desenvolvimento de Projetos e Pesquisas 


rd 


| Objetivo 
O projeto tem por objetivo: 


- constituição de Subsídios ao Desenvolvimento do 


É SH 
Estado e da Administração Pública; e 


e 
Es - contribuir para o processo de transformação do 
Estado e da administração pública, tendo por base o 

' desenvolvimento de conhecimentos e a constituição de subsídios e 

proposições quanto a estrutura e funcionamento do 


Estado, articulação Estado e sociedade, gestão governamental e a 


inter-relação entre sistema político e administração. 


c) Formas de Atuação 


Aplicação direta. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO - U. MEDIDA | PROGRAMADO | EXECUTADO 


Desenvolvimento de es- 
“tudos e pesquisas projetos - 12 9 


sistemas de 


Prestação de serviços 


“de documentação e in- informação 5 
“formação (Biblioteca e 
“Outros) "| atendimentos 28.914 
Publicação de livros, 
revistas e documentos | publicações 
REecnicos » 20 16 


23.4 - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO - AGU 


A Advocacia Geral da União, criada pelos artigos 
131 e 132 da Constituição Federal de 1988, teve sua instituição e 
organização inicial definida pela Lei Complementar nr. 78% de 10 
de fevereiro de 1993, complementada pela edição de sucessivas 
Medidas Provisórias. 


Ag Por ter entre suas incumbências as de representar 
a União, judicial e extrajudicialmente, e desenvolver as 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico ao Poder 
Executivo, com a criação deste Órgão foram deslocadas de imediato 
para sua competência as ações pertinentes junto à Justiça 


Federal, aos Tribunais Superiores e às demais instâncias. 


643 


[ed 


23.4.1 - Processo Judiciário 


a) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 


1. Processo judiciais 
recebidos em carteira 


2. Movimentação de 
processos judiciais em 
diversas instâncias em 
todos os Tribunais do 
País. 


3. Realização da la. 
etapa do concurso para 
provimento de cargo de 
Advogado da União - 2a. 
categoria. 


4. Edição de Notas, 
Exames preliminares, 
Exames, Pareceres e 
Informações de natureza 
jurídica pela Consultoria 
Geral da União 


5. Defesas realizadas em 
Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade no 
STF 


6. Quantitativo e 
distribuição de pessoal 


7. Treinamento e 
desenvolvimento de 
servidores 


8. Instalação de 
Procuradorias 


9. Instalação de 
Procuradorias em prédios 
próprios 


10. Frota de veículos de 
transporte 


11. Aquisição de 
microcomputadores 


12. Montagem de parque de 
reprograáfia próprio 


13. Aquisição de 
mobiliário próprio 


U. MEDIDA 


nr. de 
processos 


nr. de 
interven- 

ções em 
processos 


nre de 
candidatos 


nr. de 
“itens 


nr. de 
interven- 
ções 


nr. de 
servidores 


nr. de 


servidores 


unidade 


unidade 

veículos 

unidade ; 

nr. des 

máquinas 
de 


itens 
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PROGRAMADO 


20.000 


1.741 


=] 
o) 


+ 
RS 


=] 
1 


= RODO 


(8) 
=] U1 
(09) Õ 


= 


73 


8.700 


* equipamento de escritório 

“15. Aquisição de linhas nr. de 333 179 
“telefônicas linhas E 
23.5 - SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS DA PRESIDÊNCIA DA 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA PROGRAMADO | EXECUTADO 
— (máquinas de escrever e 
16. Aquisição de nr. de 240 
aparelhos telefônicos aparelhos 
. de 
REPÚBLICA - SAE/PR | 


e. Aquisição de 70 46 
“* calculadoras) 
E 
“17. Aquisição de sistema nr A 30 2 
“* de telefonia do tipo KS sistemas | 


ns A Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
República - SAE/PR tem como finalidade coordenar o planejamento 

“estratégico nacional, promover estudos, elaborar, coordenar e 
controlar planos, programas e projetos de natureza estratégica, 
inclusive no tocante a informações e ao macrozoneamento 
“geopolítico e econômico, executar atividades permanentes 

' necessárias ao exercício da competência do Conselho de Defesa 

“Nacional (CDN), e coordenar a formulação e acompanhar a execução 
“da política nuclear. A SAE/PR é órgão de assistência direta e 
imediata do Presidente da República. 


23.5.1 - Sistema de Proteção da Amazônia 


a) Objetivos 


Assegurar a proteção ao meio ambiente e às 
comunidades indígenas, garantir a preservação dos recursos 
minerais e a coibição do narcotráfico, proporcionar proteção à 
navegação aérea, valendo-se das informações geradas pelo Sistema 
de Vigilância da Amazônia. 


b) Forma de Atuação 


Aplicação direta com . descentralização 
orçamentária para o Ministério da Aeronáutica. 
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c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO [| UN. MED. | PROGRAMADA | EXECUTADA | 


0Pequena central hidrelé- Projeto 01 |. 
tricga | 4 
Serviço de corisultoria | | 


Adquirir acessórios e 200% 
componentes 

Adquirir, maquinas e, fer- 
ramentas 


Adquirir materiais perma- Unidade 
nentes 


Radar instalado Unidade 
Realizar levantamento 
Treinamento de pessoal 


+ 


100 
| 


técnico 

Centro implantado Unidade 

Projeto de engenharia Projeto 

elaborado 

Transporte aéreo realiza- Unidade 100 
do 


6) 
(6) 
(6) 
a? 


Funcionário treinado 


23.5.2 - Vigilância terrestre da Fronteira Norte 

a) Objetivo 

o Implantar Unidades de Fronteira, visando 
segurança terrestre, o apoio aos outros órgãos federais e 
vivificação da Fronteira Norte. 


b) Forma de Atuação 


Aplicação direta com descentralização | 
orçamentária para o Ministério do Exército. a 


c) Principais Realizações 


EXECUTADA 


[UN MED. | PROGRAMADA 
Bda Inf ST 


DESCRIÇÃO 
Org. Militar atendida 

Pelotão Especial de Fron- 
teira 
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a . - A $ 
As metas previstas vêem sofrendo dilação no prazo 


execução e os recursos alocados permitiram que fossem : 


- Organização Militar atendida - 80%; e 
- Pelotão Especial de Fronteira - 70%. 


= .5.3 - Vigilância Naval da Fronteira Norte 
) Objetivo 


: -— Intensificar o controle de fiscalização da 
* navegação fluvial e o apoio sanitário às populações ribeirinhas. 


>) Forma de Atuação 


ER pis Aplicação direta com descentralização: 
"* orçamentária para o Ministério da Marinha. 


* c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO EXECUTADA 


— Ampliação do cais de ENRN 
E] 
' d) Comentários 


PROGRAMADA 


Os meios transferidos pela .SAE para atendimento 
desta meta foram utilizados para o melhoramento do atual 

' flutuante. Foram realizados investimentos na instalação de 
guinchos elétricos, paióis de amarra, quadro de controle e 
“condutores elétricos, em substituição aos operados manualmente. E 
““ainda, obras de recuperação como: pintura, sistema de defensa e 


cabeação, sistema de aguada e equipamentos de apoio. 


-23.5.4 - Vigilância Aérea da Fronteira Norte 


“ a) Objetivos 
Implementar a infra-estrutura aeronáutica de 


proteção ao vôo e de controle do espaço aéreo, bem como operar 
meios que assegurem a vigilância aérea da Fronteira Norte. Apoiar 
“Outros órgãos federais presentes na área e a população em geral. 


b) Forma de Atuação 


direta com. descentralização 


Aplicação sis, 
ronáutica. 


orçamentária para O Ministério da Ae 


647 


z 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO | UN. MED. | PROGRAMADA | EXECUTADA . 


Transporte aéreo realiza- Hora de 300 “32588 
do vôo 2 
Aeródromo pavimentado (*) E 
Aeródromo recuperado (*%)"| Aeródromo [4 =] 2 | 

01% 


Projeto de engenharia | 
elaborado R 
Implantação de  Subesta- 01 Y 
ções | = 
Estação operada ad 
Serviço de Consultoria Iê 
Radar instalado E 
Treinamento de pessoal 100% | “1208 F 
tecnico E] 


23.5.5 - Desenvolvimento de Tecnologia no Campo Nuclear 
a) Objetivo 


Promover o desenvolvimento nacional de tecnologia 
nuclear, bem como obter o domínio e a autonomia nacional neste | 
campo. Tem aplicações nas áreas industrial, agrícola, de propul- | 
são naval e de saúde. 


b) Formas de Atuação 
H Aplicação direta com descentralização | 
orçamentária para os Ministérios da Marinha, do Exército e da Ae- | 
ronáutica; e ; | 


Descentralização de recursos orçamentários à | 
Comissão Nacional de Energia Nuclear através do Convênio nbs 
4/93. 


c) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO 


Desenvolver pesquisas 
sobre o ciclo do combus- 
tível nuclear e materiais 
estratégicos, tecnologia 
de reatores e se suporte. 


EXECUTADA 


Projeto 
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| Comentários 

Y 
ae - Dos avanços conquistados no exercício de 1994 
e destacar a continuidade do Subprograma conduzido pela 
jordenadoria para Projetos Especiais, do Ministério da Marinha, 
onde foi possível concluir as instalações de enriquecimento de 
Bo em escala piloto e iniciar as obras da usina de enriqueci- 
mento em escala de demonstração industrial. Esse Subprograma 
“conseguiu, ainda, manter um ritmo de desenvolvimento de novas 
ultracentrífugas e seus sistemas de controle. 


8 Na área dos Institutos de Pesquisa, ligados à 
' Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, cabe destacar a 


reforma realizada no reator de pesquisa do Centro de 
Desenvolvimento de Tecnologia Nuclear, situado junto E 


Universidade Federal de Minas Gerais, que se fazia necessária há 
muitos anos. y 


23.5.6 - Ordenação do Território Nacional . 
a) Objetivo 


— aê Apoiar a planificação sócio-econômica nacional e 
regional, destinando os espaços físicos de acordo com suas 
potencialidades e vulnerabilidades e utilizando o Zoneamento 
Ecológico-Econômico com base técnico-científica. 


b) Forma de Atuação 


Convênios com os Estados e Instituições técnico 
cientificas. 


c) Principais realizações 


PREVISTO 
5..000.000 
45.000 


4.221 


DESCRIÇÃO 
Área Diagnosticada (km 
Zoneamento (km) . 

CM Estudo da Área Prioritá- 
ria (km) 


5.000.000 


4.221 


d) Comentários 


Foram celébrados Convênios com os Estados de Minas 
Gerais, Roraima, Paraná e Goiás e com O Instituto de Pesquisas Es- 
peciais (INPE), este último voltado para a capacitação a treina- 
mento de pessoal na área da Amazônia Legal. Foi também celebrado 
Convênio de Cooperação Técnica com à Fundação Brasileira para o 
Desenvolvimento Sustentável (FBDS) e a Fundação de Ciência, 
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Aplicações e Tecnologia Espaciais  (FUNCATE), com vista | 
aprimorar aspectos do Diagnóstico Ambiental da Amazônia Legal, 
efetuado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
Estatística (IBGE) em Convênio firmado com a SAE em 1992. 


23.5.7 - Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN 


Na relação de suas múltiplas competências, a CNENT 
colabora na formulação da Política Nacional de Energia Nuclear e| 
baixa diretrizes específicas para radioproteção. e ' segurança | 
nuclear, através de normas e regulamentos; conduz os processos de | 
licenciamento e exerce a fiscalização sobre a indústria nuclear | 
voltada para a geração de energia elétrica; fiscaliza as | 
atividades da indústria mineral relativas aos minérios nucleares; | 
controla, fiscaliza e autoriza o comércio de materiais nucleares; . 
autoriza e fiscaliza a construção e a operação de instalações 
radioativas no que se refere a ações de comércio de. 
radioisótopos. Ea 


No plano científico e tecnológico, a CNEN executa . 
atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas de reatores,. 
do ciclo do combustível nuclear, de instrumentação e controle, de. 
aplicações de técnicas nucleares, de produção de radioisótopos, | 
de rejeitos radioativos e de materiais de interesse nuclear ex 
radioativos. 


No plano social, a atuação da CNEN, em conjunto | 
com outras entidades governamentais, proporciona as condições de | 
proteção radiológica e segurança nuclear para a população e o | 
meio-ambiente. Cabe destacar que a Autarquia é o único produtor | 
nacional de. radioisótopos para uso médico, o que lhe permite 
atender cerca de 500.000 pacientes/ano em radiodiagnósticos e 


radioterapia, dos quais 80% através da rede hospitalar pública. 


23.5.7.1 - Infra-Estrutura Técnica e Engenharia de Apoio 


a) Objetivo 


Promover o desenvolviinento de competência nas 
areas de suporte das atividades nucleares e afins. 
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“b) Principais realizações 


; 3 
DESCRIÇÃO 7 E UN ao EC. 
Manutenção de centro de 
e “pesquisas E ARES 05 
E Plano elaborado (Obras el . 
— Equipamento). Plano 01 
* Proteção. legal do acervo 
tecnológico (INPI) Processo 19 
* Serviços executados Unidade . 8.000 
a Periódicos adquiridos Exemplar 247 
* Base de dados gerada Unidade 06 
— Operar e manter recursos 
computacionais Sistema 02 
Participar do sistema de 
informações da AIEA Documento 7.282 
Participar do” projeta -.do : 
serviço público PADCT Equipamento - 
Manter assinaturas de bases 
“de dados Unidade 06 
Funcionário treinado Pessoa 179 
Apoio a técnicos e 
cientistas efetuado Unidade Ra 
Evento apoiado Evento 03 
— | Missão técnica ao exterior E 
| | realizada Unidade 28 
=| || Contribuição de anuidade Unidade - 02 
— Manutenção de centro de 
— pesquisas ; Unidade 05 
] 
| 
| 23.5.7.2 - Pesquisa e Desenvolvimento do Campo Nuclear 


“a) Principais Realizações 


Aplicações Sociais e Ambientais da Energia Nuclear 


DESCRIÇÃO 


Análise realizada Unidade 100 
Desenvolver novos produtos Convênio 03 
Radioigsótopos e 
radiofármacos aplicados Paciente 600.000 
Produção de molibdênio-99 | Projeto - 
Prestação de serviços Hora Er 


Desenvolvimento de Projeto 


tecnologias 
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Desenvolvimento de Reatores e Métodos Alternativos para Produçã 
Energia Elétrica à 


U. MEDIDA [PROGRAMADO | EXECUTADO 
| 800] 800. 


Unidade 
01 


DESCRIÇÃO 


Análise realizada 


Projetar reator PWR 
nacional 


Projeto 


Manter em operação 
rotineira os reatores 


Fabricação de combustível 
nuclear 


Obtenção de materiais 
especiais 


Desenvolvimento de 
tecnologias 


23.5.7.3 - Segurança Nuclear 


a) Objetivos 


Desenvolver tecnologia e garantir a aplicação de | 
normas e procedimentos necessários à operação segura das centrais | 
nucleares, do ciclo do combustível e demais instalações nucleares | 


e radioativas, de forma a preservar a saúde da população e o meio || 
ambiente. a 
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Principais Realizações 


DESCRIÇÃO [U. MEDIDA | 


o de treinamento 


PROGRAMADO 


Evento 
Unidade 


Pesquisa 
Norma 


Reator 


Reator 


stalações nucleares 
scalização de 
instalações radioativas 
Controle radiológico 
ambiental 
Pesquisas realizadas em 
radioecologia 
Monitoração individual e 
“|dosimétrica 

Pesquisa dosimétrica 
realizada 
I lantação da central 
ergência radiológica 
. Aga radioproteção 
“|Jocupacional 


Instalação 


Instalação 


Instalação 16 


Pesquisa 06 


Pessoa . 100.000 


05 
01 


Pesquisa 
Projeto 


Unidade 500 


(Interesse Nuclear 


; Inspeção realizada 
| |Fiscalização do comércio 
de minérios 

Ensaios de laboratório 
“ipara avaliação de 
[Segurança 

Ensaios de laboratório 
ea controle de 
“|jmateriais nucleares 


Fiscalização 


Ensaio 


Ensaio 
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| DESCRIÇÃO U. MEDIDA eai EXECUTADO 


$ 


Perrsvção. Segurança Nuclear e Controle de Radiações Ionizantes | 


EXECUTADO 


06 
107.450 
06 

01+01 (em 
implant.) 


dra 


Salvaguardas de Materiais Nucleares e Controle de Minérios de 


01 


186 


324 


364 
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DESCRIÇÃO MEDIDA | PROGRAMADO EXECUTADO 


Construção de repositório 
Unidade 


de rejeitos 


Ro é ao Sistema Nacional de Fiscalização e Controle p= E. 
Radiações 


! ; * 


DESCRIÇÃO 
Implantação de serviço de 
vigilância de radiações 
Treinamento fiscais da 
vigilância sanitária 


Radioativos houve as seguintes realizações: 


- recolhimento de 439 fontes radioativas de 
diversos estados do Brasil consideradas sem mais. utilidade] 
(incluídos 198 pára-raios); 


- analisados 78 Planos de Radioproteção na área| 
de gerência de rejeitos radioativos de diversos estados do| 
Brasil; “SI 

= 
E - realizadas 19 inspeções específicas na área de 
“gerência dé rejeitos radioativos; 1 


- análise de 46 Planos de Transporte; 


- enviadas 40 correspondências para diversos | 
estados do Brasil contendo orientação para a retirada 
transporte seguro de pára-raios radioativos; 


= iniciado desenvolvimento de um cód [3 
computacional nacional para avaliação de segurança de. 
repositórios de sub-superfície, para rejeitos de baixo e médio 
níveis de radiação; | o 


- iniciada a deposição segura de mesotório; M 


; ; - elaborado o RAS (Relatório de Análise del | 
Segurança) do CGP (primeiro repositório de Goiânia); A 


- acompanhamento técnico da elaboração do || 


- 


EIA/RIMA de Goiânia em apoio à Secretaria de Saúde e Meio 
Ambiente de Goiás; 
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4 posso oc + - iniciado treinamento interno de pessoal na área 
“avaliação de segurança de repositórios de sub-superfície; 
4 

| q 


|  — | iniciada elaboração de instrução técnica 
ntendo critérios para aceitação de rejeitos para a deposição 


A. !s 1 é AS besta é 
* Ea experimentos para avaliação de sistemas de 
“acondicionamento e armazenamento de rejeitos. 


E | 
OO .5.8 - Indústrias Nucleares do Brasil S/A - INB 


É é A INB, constituída em 1988 como sucessora da 
Empresas Nucleares Brasileiras S/A - NUCLEBRÁS, tem por objeto a 
“prospecção, pesquisa e lavra de jazidas de minérios nucleares e 
“associados e a construção e operação de instalações “destinadas ao 
seu beneficiamento, bem como ao enriquecimento de urânio, ao 
reprocessamento de combustível irradiado e à produção de 
“elementos combustíveis nucleares e outros materiais de interesse 
da indústria nuclear. . 


O .5.e.1 - Fabricação de Combustível Nuclear 


- a) Objetivo 


ç é 
SA Promover a fabricação de elementos combustíveis 
“para usinas nucleares. j 


b) Principais Realizações 


DESCRIÇÃO ; U. MEDIDA PROGRAMADO EXECUTADO 


"| “Produção industrial 
| estratégica PE retas Projeto 02 02 


23.5.8.2 - Extração e Beneficiamento de Minério de Urânio 


a) Objetivo 


Promover a extração e o beneficiamento de urânio, 
visando à produção de combustível nuclear necessário à operação 
de usinas nucleares. 


b) Principais realizações 


DESCRIÇÃO U. MEDIDA PROGRAMADO | EXECUTADO 
Produção industrial 
estratégica 03 03. 


ramação decorrente do processo de 
(Nuclebrás Enriquecimento Isotópico 
S/A - NUCLEI, Urânio do Brasil S/A e NUCLEMON Mínero-Química 
Ltda.), que resultou na. absorção de todas as atividades 
desempenhadas pelas antigas empresas, a INB, com relação a esta 


Dentro da prog 
incorporação das subsidiárias 
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subatividade, garantiu a manutenção das instalações pertencente! 
aos projetos de Lagoa Real-BA, Itataia-CE e Gandarela-MG 
anteriormente sob a responsabilidade da ex-Urânio do Brasil S.A. 
subsidiária incorporada pela INB em janeiro/94 ; | 


K 
e 


14 


na Bahia, e a instalação de um complexo mineral para a exploração 
da jazida de ouro de Gandarela, em Minas Gerais, tendo come 
subproduto o urânio; : 


Quanto ao projeto de Itataia, no'“Ceará, 'a empresa 
está  reexaminando as alternativas com o Governo daquelel 
estado/empresários da região norte-nordeste para o aproveitamento 
industrial da jázida onde predomina a ocorrência de fosfato. 


Manutenção do Complexo Industrial de Poços de Caldas-MG 


[ U. MEDIDA [PROGRAMADO 


Projeto 01 


DESCRIÇÃO 
Produção industrial 
estratégica 


EXECUTADO 


01 


A empresa iniciou, em 1994, o programa” dal 
esgotamento da mina de Caldas, em Minas Gerais, bem como. 
reativação de seu complexo fabril para a produção de concentrado | 
de urânio (U308) e processamento de parte do estoque de rejeitos | 
gerados pela ex-Nuclemon (Torta II). Dentro dessa programação, | 
previu-se ainda a produção de 64.000t de ácido sulfúrico, | 
empregadas, em sua maior parte, no processo de obtenção do | 
concentrado, destinando-se o excedente à comercialização. 


QUADRO DE PRODUÇÃO - 1994 


PRODUZIDO 
PROCESSADO 
(%) 


PRODUTOS 


U308 
Torta EI T 
Processam. 

Minério urânio- 
Processam. 

Ácido Sulfúrico 
- Produção 


200.000 135.800 68 


64.000 


51.000 


80. 


O tratamento da Torta II ainda não foi iniciado 


em face do processamento das aquisições dos. equipamentos 
necessários à operação. 


As atividades de investimento ficaram restritas à 
aquisição de equipamentos para a melhoria das atividades 
operacionais do Complexo Industrial de Poços de Caldas - MG. 
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23.5.8.3 - Controle Ambiental da Atividade de Mineração 
2a * À ; , o 

1) Objetivo 

E ; Planejar, coordenar e controlar € | 

E, ta os impactos 
bientais da atividade de mineração: Implantar projetos à núdo 
acionadas ao monitoramento e àã reabilitação de áreas 


' Controle ambiental de 
“atividade nuclear 


projero | al 


| Foram cumpridos os programas de monitoração de 
“ efluentes, de monitoração ambiental e de recuperação de áreas 
degradadas. . 
E A monitoração de efluentes foi conduzida através 
"de amostragens e caracterizações físico-químicas dos rejeitos 
“gerados pela atividade mínero-industrial. A monitoração ambiental 
- foi executada no raio de 20 km do complexo industrial tendo sido j 
coletadas 4.334 amostras de ar, solo, ' águas e sedimentos; foram É 
“efetuadas 17.200 determinações físico-químicas e radiológicas e 
| 6.700 medidas de campo. 


23.5.9 - Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A - NUCLEP 


A NUCLEP por sua vez, criada em 1975, tem por 
objeto projetar, fabricar e comercializar componentes mecânicos 
“pesados para centrais nucleares e para outras plantas 
industriais. Contribui, dessa forma, para a complementação da 
capacitação da indústria de bens de capital do país, através da 
produção de vasos de pressão, trocadores de calor, filtros, 
tanques, estruturas e equipamentos industriais, além da prestação 
de serviços de manutenção industrial, ensaios destrutivos e não 
destrutivos, tratamentos térmicos, inspeções e treinamentos. 


23.5.9.1 - Produção Industrial de Artefatos e de Equipamentos 
Pesados para a Indústria Nacional 


“4 Neste programa foram desenvolvidas as seguintes 
atividades: | 


- continuidade na construção de um vaso de 


pressão para reator nuclear para à Companhia de Projetos 
Especiais da Marinha (COPESP), contribuindo para o 


desenvolvimento do Projeto ARAMAR; 
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- a NUCLEP foi contratada pela empresa argentili 
INPSA para a usinagem de componentes a serem utilizados na Usir 
Hidroelétrica de YACIRETÁ, no Paraguai; ] 


- responsável pela montagem dos condensadore 
fabricados pela NUCLEP, assim como atua no serviço de apoio | 
içamento dos principais componentes pesados da Usina Nuclear d 
ANGRA II; 


: - contratação por empresas nacionais + 
internacionais para executar serviços de usinagem e caldeiraria 
complementando a capacidade fabril do país; OxA de ais, 


- Obteve, no ano de 1994 o Certificado Iso 9000, 
através da American Bureau of Shipping - ABS. | “ 


DESCRIÇÃO 
Produção industrial 
estratégica 


EXECUTADO 


U. MEDIDA PROGRAMADO 


Projeto 43 


23.6 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO 


23.6.1 - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
Estatística - IBGE 


Tem por finalidade básica a pesquisa, produção, | 
análise e disseminação de informações de natureza estatística 
(demográfica e sócio-econômica), geográfica, cartográfica, | 
geodésica e ambiental, com vistas ao conhecimento da realidade | 
física, humana e sócio-econômica do País. | 


23.6.1.1 - Pesquisas e Análises Estatísticas 


a) Objetivos 


Promover a busca de alguns importantes marcos de 
referência para a produção de estatísticas primárias. n 


b) Formas de Atuação 


A Diretoria de Pesquisas, responsável pelas ações . 
para a produção de pesquisas e análises estatísticas, executa os 
trabalhos com o auxílio das Unidades Descentralizadas, desde o 


planejamento (após consulta aos usuários interessados) até a 
produção final. 
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c) Principais Realizações 


Pd 


ESTATÍSTICAS SÓCIO DEMOGRÁFICAS 
Nesta área ressalte-se: 


- - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD. 
ERNOS anos de 1992 e 1993 foi desenvolvida em suas fases de 
planejamento e coleta de dados face à prioridade recebida. Pela 
E abrangência nacional (cerca de cem mil domicílios 
investigados), e pela abrangência de sua investigação 
(características demográficas e sócio econômicas da população e 
dos domicílios) a realização da PNAD nesses anos demandou um 
grande esforço das equipes face as dificuldades enfrentadas pela 
Instituição. Já em 1994, foi necessário sacrificar à PNAD94 para 
— Concentrar os recursos na apuração e divulgação das PNAD92 e 
| PNAD93, que terão seus resultados divulgados em 1995; | 


r 
v 


vi - Economia Informal Urbana. Foi iniciada em agosto de 
1994 a implantação desta pesquisa na Região Metropolitana do Rio 
| de Janeiro, ficando para 1995 a implantação nas demais Regiões 
'* Metropolitanas do País; 


“ 


Ê - Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF. Esta foi 
— uma das mais prejudicadas pesquisas face à falta de recursos 
' financeiros. Prevista para ir a campo desde 1992, só foi possível 
“investir nas etapas de seu planejamento. Pelas suas 
| Características, a POF precisa ter assegurado o total dos 
' recursos previstos porque não pode ser interrompida; 


- Indicadores Sociais. Concluímos neste ano os 
“trabalhos de elaboração do Indicadores Sociais referentes à 
“década de 80. Lançamento de "O Traço da Desigualdade Social no 
Brasil”. No momento, a publicação "Indicadores Sociais - Uma 
Análise de Década de 80" está em fase de editoração; e 


'- Demais pesquisas deste grupo. Nos exercícios de 1992 

- €& 1993 desenvolve-se regularmente a produção e divulgação dos 

' dados relativos à Pesquisa Mensal de Emprego, Registro Civil, 

— Estimativas e Projeções de População, Pesquisa Sindical e 

Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária. Neste ano de 1994, 
estas duas últimas pesquisas foram suspensas. 


ESTATÍSTICAS ECONÔMICAS 
Nesta área ressalta-se: 


- Estatísticas de Produção. A partir do segundo 
Semestre de 1992, foi iniciado um processo de reflexão e , 
discussão sobre o modelo -e os procedimentos adotados na produção 
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de estatísticas econômicas. Os Censos Econômicos, instrumento 
central na produção das estatísticas nesta área, foram 
sucessivamente adiados, tendo sido possível contar com recursos || 
apenas: para seu planejamento em 1994; - 


- Manutenção das Pesquisas Mensais da Indústria e 
implantação do piloto da Pesquisa Mensal do Comércio (PAC) na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro; 


- Pesquisas Anuais. Pesquisa Anual da Indústria, 
Pesquisa Anual do Transporte Rodoviário e Pesquisa Anual do 
Comércio (lançada neste ano a publicação PAC-90, com apoio do 
SEBRAE) tiveram redução em suas amostras e simplifica 4 
ção dos instrumentos de coleta e revisão da unidade del 
investigação (no caso da indústria). A Pesquisa Anual da 
Indústria de Construção foi mantida pois já fora simplificada em 
seu lançamento; 


- Classificação de Atividades Econômicas. . 
Desenvolvimento de uma novã Classificação de Atividades. 
Econômicas (foi criada a Comissão Nacional de Classificação À 
CONCLA, pelo Decreto nº 1264, presidida pelo IBGE e integrada | 
por Órgãos do Governo) toncluída em outubro de 1994, com sua | 
adoção prevista pelos Órgãos de Registros Administrativos | 
Federais a partir de 1995; e E 


- Cadastro de Empresas e Unidade Locais. | 
Desenvolvimento de trabalhos para a implantação deste cadastro em | 
um sistema de Banco de Dados "on-line", previsto para ficar. 
disponível em dezembro de 1994, permitindo melhorar e agilizar o. 
atendimento aos usuários da Instituição. 


ESTATÍSTICAS DO SETOR PÚBLICO 


Ao- final. de 1994 seírão divulgadas as estatísticas 
regionalizadas por unidade da federação referentes ao exercício 
de 1991. Para o ano de 1995, está programada a divulgação das 
séries referentes a 1992 e 1993. 


SISTEMA DE CONTAS NACIONAIS 


Foram elaboradas e divulgadas as Contas Nacionais do 
País, referentes a 1992 e 1993 e revisão da série 1980-93; 
construído o. ano base de 1985 -com a Matriz de Relações 
Intersetoriais - Brasil, ano 1985 para ser divulgado em dezembro 
de 1994. “Caldulados e divulgados os relatórios do PIB trimestral 
para-1T992, 1993 e Os 1º%, 2º e:3º trimestres de 1994: 
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No período de novembro 92 a novembro de 94, foram. 


ESTATÍSTICAS DE PREÇOS 


mantidas as produções das estatísticas referentes ao Sistema 
Nacional de Indices de Preços ao Consumidor - SNIPC e Sistema 
lacional de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI 

— destacando o início, em 1993, da produção é divulgação de índices 
—* quadrisemanais. A partir de janeiro de 1994 foi implementada, nos 
Emindices de preços ao consumidor, a modificação da fórmula de 
— Cálculo a nível de sub item. Nesta mesma ocasião foi implementada 
| a atualização | dos pesos regionais relativos às regiões de 
| cobertura do SNIPC utilizando dados disponíveis sobre população 
— do Censo Demográfico de 1991 e PNAD de 1990. Face à mudança da 
“* moeda ocorrida em 01/07/94, foram definidos procedimentos 
— especiais para o Índices de Preços ao Consumidor e Índices da 
Construção Civil, passando a refletir a inflação em reais. 


- 23.6.1.2 - Pesquisas Geográficas, Geodésicas, Recursos Naturais e 
Meio-Ambiente e Dinamização da Cartografia 


“a) Objetivos 
; ç * 
, Produzir informações geocientíficas, integrando 
"os perfis econômico, demográfico e social, gerados em suas 
"próprias unidades ou outras instituições, incorporando-os ao 
| contexto físico' do Território Nacional, garantindo, assim, a 
“expressão da especialidade dos mesmos e contribuindo para o 
fornecimento dos elementos necessários ao planejamento 
governamental e à sociedade, para um eficiente gerenciamento do 
espaço brasileiro.. 


-bD) Formas de Atuação 


A Diretoria de Geociências, responsável pelas 
ações para a produção de pesquisas e análises geocientíficas, 
executa os trabalhos com o auxílio das. Unidades Descentralizadas, 
desde o planejamento (após consulta aós usuários interessados) 
até a produção final. 


- €) Principais Realizações 


DIVISÃO TERRITORIAL. 
Nesta área cita-se as seguintes realizações: 


- consolidação dos limites das estruturas 
territoriais através do arquivo gráfico das estruturas 
territoriais; 
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-"“ estudos da evolução e avaliação da divis 
territorial através de análises cartográficas de processo 
alteração da Divisão Territorial Brasileira; 


- divisões Regionais do Brasil através da revi 
da Divisão do Brasil em Micro-Regiões Homogêneas e por pedem 
Influência das Cidades; 4 


- mapeamento das Unidades Territoriais; 


- preparação para reedição do Atlas do Brasil; e | 

K 4 ] - do o '; p 

- base Operacional para Recenseamento  € 

Pesquisas. Através de revisão e atualização dos municípios 
instalados. E 


CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO 
Nesta área cita-se as seguintes realizações: 


- sistema Geodésico Brasileiro: 

Mapa Geoidal; 

Nivelamento; 

Gravimetria; 

Mapeamento Topográfico; 

Estudos de Recursos Naturais; 
- - Plano de Manejo da Bacia do Córrego Taquara; . 
. Sistematização de dados sobre | 
Espécies Vegetais de Importância Econômica; 
| Influência dos solos nos tipos florestais | 


Ed = ade ta 
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pa 


da Amazônia; e 
Recursos Naturais e NE va Ambiente. 44 


- Estudos de Qualidade Ambiental: SA 
Uso do solo rural e” os problemas aa 
Agrotóxicos; e 
Determinação do Potencial de Poluição 

Industrial. 


: js : ; 4 
- Estudos da Organização do Espaço Brasileiro: . 
Publicação dos volumes relativos às Regiões. | 
do. Braeil; e | 
Mapas com registros das principais . | 
características agrárias do País. 
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ORDENAÇÃO DO TERRITÓRIO 
| ' 


. a “ b 
Nesta área citam-se as seguintes realizações: 


- diagnósticos Ambientais; 


- zoneamentos Ambientais; 


E a -- proteção do Meio Ambiente e das Comunidades 
ndígenas (PMACT) ; 


- diagnóstico da Qualidade Ambiental; 


- diagnóstico Ambiental da Amazônia Legal; 


( 
1 
, 
| 


l À - macrozoneamento Geoambiental da Bacia do Rio 
Parnaíba; - 


a - "zoneamento  Ecológico-Econômico da área do 
“entorno do Distrito Federal; 

' $ * 

- | zoneamento  Ecológico-Econômico da área do 
“aglomerado urbano de Goiânia; RE 


e: zoneamento Ecológico-Econômico da Bacia do Rio 
Etapecuru - MA; e : 


- estudo "Globalização do Espaço Nordestino". 


INFORMAÇÕES EM GEOCIÊNCIAS 


R Nesta área foram construídos os sistemas de 
Informação Geodésica, de Informação de Estruturas Territoriais, 
de Informação Cartográfica e de Informação Geográfica e de 
Recursos Naturais e Meio Ambiente. 


Pa Foi realizada a previsão de safras agrícolas 
através da manutenção dos painéis dos Estados do Paraná, Santa 
Catarina, Distrito Federal e São Paulo; e implantação dos Bancos 
de Dados dos Painéis de Amostras de Areas; Publicação de 


editoriais de Geociências. 
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d) Comentários . 


Destacam-se ainda, no decorrer do período, 
implantação da Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo 
Território Nacional - RBMC; o desenvolvimento e implantação 
cartografia digital no IBGE; a ampliação da Rede 
Geoprocessamento ; a repotencialização dos equipamentos de 
geoprocessamento da Primeira Divisão de Geociências do Nordeste - 
BA; a realização do Seminário " Discutindo o IBGE - Módulo I - 
DGC", que contou com a participação de profissionais de 
capacidade reconhecida de diversas facções da sociedade; 
implantação da Comissão Nacional de Cartografia -' CONCAR;. 
implantação do Grupo de Trabalho do Programa de Ordenação do 
Território; a colaboração, junto à SEPLAN, nos projetos ARIDAS, 
Cerrado Setentrional, a Comissão Interministerial par 
Desenvolvimento Sustentável - CIDES; a Presidência do Comitê 
Projeto SIRGAS. Menciona-se ainda, que o IBGE representa a: 
SEPLAN/PR na Comissão (Coordenadora do Zoneamento Ecológico- 
Econômico do Brasil. E 


23.6.1.3 - Disseminação de Informações 


a) Objetivos 


Buscar maior eficiência na comunicação com al 
sociedade; agilizar a consulta pública ao seu acervo documental e | 
assegurar a imediata difusão, pela mídia, dos principais | 
resultados de suas pesquisas, seja tomando a iniciativa da | 
distribuição de textos pertinentes, seja atendendo as || 
solicitações dos diversos veículos de informação. | 


b) Formas de Atuação 


O CDDI responsável pelas ações de disseminação | 
da informações relativas aos resultados de pesquisas e análises | 
estatísticas e geocientíficas, executa os trabalhos com o auxílio 
das Unidades  Descentralizadas, desde Oo planejamento (após 
consulta aos usuários interessados) até a produção final dos | 
instrumentos de disseminação. Foram iniciados nesta ano novas 


formas de parceria . na disseminação do nosso acervo de | 
informações. Eq 
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) Principais Realizações 
ATENDIMENTO À SOCIEDADE 


E O E uva de usuários atendidos por ano é em 
a de 18.000 pessoas (físicas e jurídicas), somente no Rio de 


COMERCIALIZAÇÃO 


vi Nos serviços, verifica-se um crescimento de 103% 

s vendas para o período de 1993 a 1994. As vendas de 
ublicações, mapas e folhas topográficas, no tradicional meio 
* impresso, indica um Perri crescimento de 9% aproximadamente de 
RRRSOS3 para 1994. 


PRODUÇÃO EDITORIAL E GRÁFICA 


4 


pt O IBGE atinge aproximadamente, uma média anual 
de 260 SE e uma tiragem de 2,8 milhões de exemplares. 


VEICULAÇÃO DE INFORMAÇÕES 


É Em especial, o IBGE vem trabalhando no 


E de um novo sistema "on-line" de disseminação de 
nformações estatísticas a geocientíficas, (o) SIDRA Zla 


Desenvolvido dentro dos conceitos de agilidade e amigabilidade, 
| permitirá aos usuários acessar, em um único banco de dados, 
| informações sobre o território e a conjuntura brasileira e 
informações obtidas pelo Censo Demográfico de 1991, entre outras. 


AS INFORMAÇÕES DOS SISTEMAS ESTATÍSTICO E 
* CARTOGRÁFICO NACIONAIS : 


Lançados os volumes 52 “e 53 do Anuário 
Re do Brasil, -obra síntese das, informações dos Sistemas 
statístico e Cartográfico Nacionais. 


| CATÁLOGO DO IBGE 


“Em 1993 foi publicado um volume com informações 


sobre pesquisas estatísticas e uma atualização do: volume 1, 
referente aos censos, editado em 1992. Em 1994 foi concluído o 
terceiro volume, contendo as informações relativas à Geociências, 


em fase de publicação. 
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“MERCOSUL 


O IBGE elaborou e publicou o primeiro volume 
"MERCOSUL: Sinopse Estatística", no intuito de promover 
disseminação de informações estatísticas, análises, estudos e 
documentos sobre os países membros do Tratado de Assunção. | 
Resultado de um trabalho solidário entre os órgãos nacionais dos! 
quatro países (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai), foi W 
primeiro passo na direção da futura integração e harmonização das 
estatísticas no âmbito do MERCOSUL. No mesmo sentido foi tambér 
publicado : "MERCOSUL: Inventário das Estatísticas Nacionais", 
procurando ampliar de forma padronizada as informações sobre 
esses países. à + 


CONTRATOS DE DISSEMINAÇÃO 


VBDo ie Metodos 


Em 1994, o IBGE abriu uma nova modalidade para 
disseminação, qual seja, a de contratos de cessão parcial de 
direitos autorais das informações estatísticas e geocientíficall 
do IBGE às empresas contratantes. Como primeiro resultado, já. 
encontra-se no mercado o "CD-ROM" "Atlas Geográfico Brasileiro" 
desenvolvido pela Lucci & Labrada Editora Comércio Exportação e 
Importação Ltda. g 


PROMOÇÃO INSTITUCIONAL 


Em 1994, o IBGE esteve presente nas Bienais de. 
São Paulo e Brasília. 


INTERNET 


O projeto INTERNET . tem por “finalidade 
proporcionar a ligação do IBGE a esta rede mundial que Já 
interliga mais de 1,5 milhão de computadores em 45 países. Além 
disso, importantes trabalhos desenvolvidos no IBGE poderão estar 
disponíveis para todos os usuários da rede. 


a rua a ace e ne a ia da ” 


A INTERAÇÃO COM O MEIO ACADÊMICO 


Tendo por objetivo básico a capacitação de seus. 
técnicos, o IBGE estabeleceu um convênio de cooperação técnica 
com a UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ. ENTRE AS f 
AÇÕES DE SUA IMPLEMENTAÇÃO, cabe citar a inserção de considerável | 
número de profissionais de documentação e disseminação de 
informações em disciplinas dos cursos de graduação, consideradas 
compatíveis com suas atividades, e nos cursos do Centro “del 
Produção da Universidade Estadual do Rio de Janeiro - CEPUERJ, a 
nível de especialização ou atualização. Ainda, a título GE 
cooperação técnica, o IBGE estará recebendo a versão final da 
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B6.: 


ita de vídeo institucional do IBGE, peça promocional de extrema 
mpOrtaância para a instituição, enquanto a UERJ reteberá um 


jiços gráficos. 


A AÇÃO DO IBGE CONTRA A FOME E MISÉRIA E PELA 


á A campanha da Ação da Cidadania contra a Fome e 
liséria e pela Vida, que mobilizou toda a nação, .teve no IBGE 
orte colaborador, com a produção da publicação "Mapa do Mercado 
Trabalho no Brasil" e de três folhetos "A Informação contra a 
RE “PESC EVSC2" e "Emprego! contra a Fóme". 


% 


o. o. Recenseamento . Demográfico, levantamento 
censitário de periodicidade decenal, tem por objetivo atualizar 
as informações socio-econômicas de toda a população. 


b) Principais Realizações 
: 


y 


Em 1994, foi concluída a. apuração do Questionário 
isico, cujos resultados foram divulgados nos volumes "Dados do 
mniverso", e a edição especial de "Crianças e Adolescentes", em 
"convênio com o Fundo das Nações Unidas pata a Infância (UNICEF); 
“ implantada a crítica e correção do Questionário da Amostra e as 
* atividades de moldura e seleção de amostras visando a tabulação 
de seus dados. Bota 


EL 4 k 
o : 
' 23.6.1.5 - Informática 
“ a) Objetivos 
7 A Diretoria de Informática tem trabalhado com o 
"objetivo de dar o. melhor .suporte para o desenvolvimento das 
“atividades de pesquisa, tanto | de” natureza estatística, 
“geocientífica quânto de disseminação de informações e trabalhos 
'* Fotineiros de administração, além de garantir a integridade de 
- Seu acervo de dados, tanto produzidos pelo próprio IBGE quanto 
— produzidos por outras instituições. 
y: 
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vo magnético com os resultados do Censo Demográfico de 1991 


| 
| 
| 
| 


b) Principais Realizações 


Na área de disseminação de informações, foram 
desenvolvidos protótipos para o Censo Demográfico, Anuário. 
Estatístico e Flora, para armazenamento e recuperação de grand. 
volumes de dados e multimídia. Para 1995, deveremos intensific: 
estes estudos no sentido de consolidar a Srienagan atualmente 


seguida. 


23.6.2 - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada |. E 


O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 
tem por finalidade auxiliar o Ministro de Estado Chefe 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação “da 
Presidência da República - SEPLAN-PR - em suas várias atividades. 


Durante o ano: de 1994, o IPEA atuou sobre 
prioridades bem definidas das quais destacam-se: e 


- realização de estudos para subsidiar a Refor 
do Estado e a Descentralização; y 


- execução e remontagem do Sistema de Indicadoredh 
Econômico, Social e Ambiental, inclusive regionalizados, para, 
elaboração do diagnóstico e cenário; 


ES 


- suporte ao Plano de Combate à Fome e à Miséria; 


| - suporte técnico ao Plano de Estabilização | 
Econômica; 


- realização e divulgação de pesquisas 
prioritárias para o planejamento; 


- formação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
recursos humanos para o planejamento e gestão estratégica; e 


ue 
' 


- acompanhamento e análise de qualidade de gastos | 
públicos; e | 


- implantação da REDE-IPEA. 
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2 .6.2.1 - Políticas Executivas 


| q 
Compete à Dixetôria Executiva, “além da 


coordenação das atividades técnicas administrativas 
, ativ. 
coordenação geral das seguintes áreas: edge tcc 


8 — - Cooperação técnica nacional e internacional; 
- documentação e biblioteca; 
- serviço- editorial; e 


- centro de informática. 


E: O Centro de Informática do IPEA, desenvolveu as 
“seguintes atividades no ano de 1994: é 


“ 


* Adicionais (SACO); 


— pessoal (SADP) ; a : 

- Subsistema Perfil das Estatais; 

- Sistema de Documentos; 

= Projeto “Orçamento - Cidadão”.; 

- Banco de Dados e Conjuntura Nacional; 


- Sistema de Cadastro de Recursos Humanos do 


“IPEA; 

E ibid de Integração Ee “Quintos” ; 

- Subsistema “Publicação da Lei”; 

= Subsistema "Elaboração da . Proposta 
Orçamentária"; 


- assessoramento a todas as áreas do IPEA; e 


- manutenção periódica dos sistemas. 
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a É, 


- Sistema de Acompanhamento de Créditos 


Subsistema de Acompanhamento do Desembolso com. 


gi RS ni IO Sd 


4 
“Com o objetivo de integrar o uso de. informaçõ ões 
no IPEA, tem se egnpenhado . em estruturar “a rede “dê 


microcomputadores - REDE-IPEA. 


A rede iniciou oficialmente o seu funcionamentc 
na sede do IPEA em Brasília no dia 21 de novembro e, na Diretoria 
de Pesquisas/RJ, em 5 de dezembro. Realizou-se também um. 
levantamento em toda a instituição , de modo a tornar cat 
as necessidades de informações e informatização. 


23.6.2.2 - Políticas Públicas 


No âmbito das Políticas Públicas, foram | 
executados programas de estudos e pesquisas - sobre temas | 
abrangendo as mais diversas áreas em que se verifica a ação de | 
governo. | E 


Dando continuidade ao Projeto PNUD ado, SE 
1993 deu-se início ao Projeto PNUD BRA/93/011, esse. projeto. te 
apoiado vários estudos e alguns trabalhos do conjunt 
“Diagnóstico, Indicadores e Cenários” que tiveram como objetivo 
levantar e oferecer subsídios para a elaboração de políticas. 
diretrizes de ação para o governo do Presidente Fernando Henrique . 
Cardoso. y 
sa 

Foram realizados vários estudos, dentre eles | 

destacaram-se: RI 


- estudos “Diagnóstico, Indicadores e Cenários"; | 


--—- Gustos de medidas protecionistas as | 
exportações brasileiras: uma proposta de quantificação; F| 


agricultura, comércio e meio ambiente; 


- “os impactos fiscal e- monetário do crédito! 
turadl: E 


tributação da agricultura no Brasil; 


mercado de trabalho do setor sucro-alcooleiro; 


- O custo dos , recursos domésticos e 
competitividade da agricultura brasileira; 


- preços e tamanho do estabelecimento; 


- um modelo global de análise do setor agrícola; 
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| idade agrícola; 
q 
ú 


- participação do gênero na produção rural; 


RE - Política de reconversão: critérios e parâmetros 
a a formulação de um projeto de reconversão; 


- avaliação dos programas de desenvolvimento 
1 e agroindystrisl (PNDR e PNDA) ; 


- “consequência da redução de tarifas 
lfandegárias nos custos de produção de produtos agrícolas 
ravés dos efeitos sobre a organização industrial importação e 
ercialização de insumos industriais, pesticidas e 
ertilizantes; t 


- revisão da metodologia de cálculo dos índices 


3: - reforma das políticas agrícolas dos países 
nvolvidos e seus. Em irao” sobre o comércio mundial; e 


Roo: | -- o impacto do NAFTA sobre as relações do Brasil 
om a América Setentrional: o caso dos produtos agrícolas. 
Res: 

“ mi o 


Eça 


DO6.2.3 - Política Social 


, No âmbito da Política Social houve as seguintes 
alizações: À ; 


| 7 FR Etr e tone 028 sociais - Através da 
reestruturação do Banco de Dados de um conjunto de informações 
sociais básicas; 


- área de seguridade social desenvolveram-se 
tudos e pesquisas na área de Gasto Social Federal e na Área de 


“A - na área de educação désenvolverâm: se estudos e 
iscussões sobre o processo. de “descentralização do sistema 
— educacional; | | 
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— print de eventos generalizados e a 


- na área de desenvolvimento urban 
desenvolveram-se estudos visando a reorganização do FGTS - Fund 
de Garantia por Tempo de Serviço, a Política de Transporte & 
atualização periódica do Sistema de Informações de Transport 
Urbanos (tarifa, insumos e subsídios); e 


- na área de segurança alimentar houve 
acompanhamento, avaliação e articulação as ações prioritárias 
Plano de Combate à Fome e à Miséria. São os seguintes programa: 


prioritários do Plano de Combate à Fome e à Miséria: 
- Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT; 


Programa de Assentamento do Trabalhador Rural; 


Programa de Atendimento aos Desnutridos 
às Gestantes em Risco Nutricional - Leite é Saúde; ; aro 


Programa Nacional da Alimentação Escolar; e 
Programa de Geração de Emprego e Renda. 


23.6.2.4 - Pesquisas 


A área de Pesquisas tem dado prosseguimento aos 
estudos sobre a economia brasileira, concentrando-se em alguns 
aspectos mais sensíveis da atualidade, e que, pela sua : 
complexidade, não desaparecerão das preocupações da sociedade num! 
futuro próximo: a análise de conjuntura, as questões relativas ai 
distribuição da renda m pobreza, fo) estado de certas | 
características do mercado de trabalho urbano, os temas 
concernentes ao meio ambiente, à urbanização e aos desequilíbrios | 
regionais, ao impacto da economia internacional sobre a economia | 
brasileira e o seu setor externo, a investigação das questões | 

k fiscais e previdenciárias, a análise dos problemas decorrentes da | 
privatização e da desregulamentação, e outros tópicos | 
específicos. 


Foram elaborados 19 textos para discussão |" 
interna(nº 327 a 355) - IPEA em 1994 e 12 textos em fase de | 
elaboração. 


Ea Os da = Centro de Treinamento para o Desenvolvimento |. 
Econômico e Social - CENDEC 


O objetivo do CEDEC é de aperfeiçoar e capacitar 


recursos humanos para a pesquisa e o planejamento no ago do 
setor público. 


A racionalização das atividades as 
principalmente, o grau de motivação alcançado pela equipe, 
permitiram ao Centro cumprir, em 1994, uma extensa programação de 
trabalho mediante a qual, apenas entre maio e outubro de 1994, 
foram treinados em cursos, seminários e outros eventos, mais de 


2.000 servidores, oriundos das mais diversas instituições do 
setor público. à à 
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Nas outras atividades, programadas mais . 7 
mais de 2.100 
foram, igualmente, capacitados pelos programas do 

Y 


| 4 

J Merece, ainda destaque À 

sr. na “+ particular, a 
rticipação do CENDEC na organização e na realização dos 17 
uns promovidos pelo IPEA, sobre todos os principais temas que 
erão figurar na agenda do atual governo. 


“ 


; 1 Por último, ainda no exercício passado, deve-se 
er referência as primeiras iniciativas desenvolvidas pelo 
DEC de assessoria à outras instituições governamentais. A 
cimeira delas, foi o Ministério dos Transportes, que vem 
plantando, com o suporte proporcionado pelo Centro, um programa 
Qualidade Total. 


E Criado pelo Decreto Presidencial nº 807, de 26 de 
abril de 1993, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar - 
—* CONSEA, tem como atribuição a coordenação da política de combate 
| à fome e à miséria no país. 


O CONSEA é um foro .de parceria entre a alta 
hierarquia do Governo Federal (Ministros das áreas sócio- 
econômicas principais) e representantes da sociedade, responsável 
junto ao Presidente da República pela indicação de diretrizes e 
rioridades governamentais à política de combate à fome e à 
miséria. 


do A função exercida pelos Conselheiros no 
| desempenho da sua missão precípua é essencialmente de formulação 
“e monitoramento de políticas públicas. Esta condição requer dos 
conselheiros que atendam a determinados critérios de 
representatividade, responsabilidade e competência no exercício 
“da função pública, que possibilitáriam a construção de um espaço 
público de alta legitimidade e eficácia no ao enfrentar os 
desafios da miséria e da fome. Nesse sentido, o princípio da 
responsabilidade pública do conselheiro deve ser melhor definido, 
atribuindo-se-lhe solidariedade aos atos e “decisões emanadas do 
Conselho a que correspondesse seu posicionamento mediante voto. 


* 


x 


O processo de trabalho do CONSEA requer inovações 
importantes a fim de estabelecer-se um modus-operandi racional 
para o trabalho do colegiado. Neste sentido, recomenda-se uma 
minuciosa reconstrução do processo decisório no interior do 
CONSEA. Começando pelas agendas de temas para discussão atê as 
reuniões plenárias, dever-se-ia proceder a uma ampla dissecação 
de questões técnico políticas relevantes em Câmaras Tematicas 


intermediárias. 


Por outro lado, a gestão. governamental das 
prioridades declaradas pelo CONSEA, “e assumidas pelo Presidente 
da República, requer função de coordenação e articulação 
institucionalizada na SEPLAN e monitorada por um sistema expedito 


de petição e prestação de contas aos ministérios setoriais. 
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Esta função de direção superior requer autoridade 
com mandato governamental e não deve ser exercida por Conselheirc 
não governamental. 


Outra questão relevante a merecer redefinição) 
refere-se a explicitação dos espaços de parceria e dos níveis del 
autonomia que os parceiros deveriam estabelecer. Isto se impõe, 
tendo em vista as diferenças de funções exercidas no Conselho por 
parte [dos »Ministros. de Estado | e dos representantes não 
governamentais. O princípio da autonomia, levado à pratica 
funcional, demandaria a constituição de níveis distintos d 
Secretaria do Conselho, sendo uma de coordenação governamental, 
outra de' caráter não governamental, esta última com, 
responsabilidades de interlocução ao nível civil a ser 
estabelecida por iniciativa dos conselheiros não governamentais. e 
entidades envolvidas na parceria. 


| 
a 
1 


7 


o 
3 À 
W 
| 


A participação de entidades ou indivíduos não | 
governamentais e na execução de ações típicas de Estado é outra 
questão que demanda esclarecimento e explicitações. O papel del 
agente de Estado, que algumas vezes se tem reinvidicado aos 
Comitês locais da Cidadania (principalmente na distribuição de. 
estoques públicos de alimentos), é uma armadilha para o princípio. 
de participação popular. Exercê- lo diretamente tende a submeter. 
uma entidade civil às condições legalmente restritivas das normas. 
de Direito Administrativó. Reagir espontaneamente aos mecanismo 
de controle e responsabilização administrativa pela gestão de vem | 
estatal coloca a entidade civil em posição frágil do ponto de. 
vista prático e legal. ; 

Definir melhor os campos e formas de par espanta 
e reconhecer diferenças de papéis na execução de ações de o 
ê Dutra “cautela importante que precisaria ser observada no 
projetos de parceria em todos os níveis. J 
Finalmente, deve-se enfatizar o caráter inédito & 
positivo da parceira CONSEA enquanto experiência de criação de | 
novo espaço público no nível mais elevado da administração | 
pública - a Presidência da República -, para discutir & 
estabelecer prioridades de políticas “públicas, diretamente 
voltadas aos setores excluídos da sociedade. Esse avanço político. 
deveria prosseguir no novo governo, aperfeiçoando-se e inovando- 


se téçgnica e politicamente, mas sem retroceder no fortalecimento 
desse espaço público. 


Desta forma são propostas do CONSEA: 


- manter" o, combate” a Fome'B a SA tação da . 
miséria como prioridade nacional; 


- prioridade a Raio. à E Ras 


- Colocar em plena execução o Plano Emergencial 
de Ação em Saúde para o Nordeste do BrasTrt ="s0s Nordeste, . 
elaborado pelo Ministério da Saúde, por recomendação do CONSEA;; 
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programas permanentes de. 


“2 - programas de geração de empregos e Política 
a! que valorize o trabalho e assegure a cidadania; 


RS. | PES A implementação de Programa de Renda Mínima ou 
Seguro de Cidadania; 


- 


| ' - aplicação dos princípios de solidariedade, 
parceria e descentralização nas ações de governo; 


» 
as 


- combate ao desperdício e à burocracia; 


É - combate à sonegação fiscal por exigência e 
"motivações éticas; e ' 
À “ 


> : instalação de CPI para apurar responsabilidades 
“passadas no extravio e desperdício de estoques públicos de 
“alimentos e nos sistemas de distribuição de alimentos (merenda 
“escolar, Rede Somar e outros). 


Principais Realizações 
Enfrentamento da Desnutrição Materno-Infantil 


O programa visa atender às crianças desnutridas e 
gestantes em risco nutricional, distribuindo leite integral. A 
ta prevista no programa é' atingir a 4,5 milhões de 


“beneficiários. 

F Ao longo do corrente exercício, aderiram ao 
programa cerca de 2000 prefeituras :em todô o país. No entanto, 
Rs 370 prefeituras se habilitaram.de fato, representando uma 
“clientela: da ordem de')600 mil beneficiários, ou seja, 22% do 
* orçamento previsto. ' Somando-se aos 700 mil beneficiários, 


. 


Y 


» 
vd 


"de 1994, pode-se afirmar que o programa, praticamente, beneficiou 
o 1,3 milhão de crianças e gestantes. 


f 
a 
E” 
* 


Merenda Escolar 
E A meta a ser atingida no programa é a de 
' beneficiar cerca de 31 milhões de crianças. Até o presente 
"momento, 2500 prefeituras manifestaram interesse em aderir ao 
* programa, mas foram, efetivamente, habilitadas 1405 prefeituras, 
"Ou seja, 28% do universo, berteficiando cerca de 9,9 milhões de 
Crianças da rede de ensino fundamental e escolas filantrópicas. 


ns 
Re 
? 
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“distribuição de 


O) 
= — Programa descentralizado de merenda escolar; 
Is E - democratização da terras é 
; ' lemo : reforma agrári 
política agrícola condizentes; iris 


do a O HE ci 


Alimentação do Trabalhador 


O programa previa atender cerca de 47.000 | 
empresas filiadas, tendo atendido 46.500 empresas, beneficiando | 
aproximadamente 9,0 milhões de trabalhadores.Esse resultado deve- 
se, sobretudo, ao esforço de divulgação realizado durante os anos |. 
de 1993 e 1994. np 


Distribuição Emergencial de Alimentos-PRODEA 


O programa previa distribuir mensalmente 2.050 
mil cestas de alimentos, oriundos dos estoques governamentais, |. 
durante  qúatro meses consecutivos, em 1.162 municípios, 
beneficiando cerca de 2,0 milhões de famílias. Foram distribuídos. 
cerca de 225.800 toneladas de alimentos nos 1.162 municípios |. 
previstos. 


Assentamento de Trabalhadores Rurais 


A meta do programa era assentar 36.500 famílias. 


de trabalhadores rurais. E. 


PROJETO/ATIVIDADE UNIDADE PROGRAMADO 
Desapropriação de terras. 1.046.000 


Assentamento de trabalhadores nº de 36.500 
famílias HE] 

Crédito concedido nº de 15.000 47.300 | 
famílias e | 


Geração de Emprego e Renda 
à Esse programa teve a sua execução prejudicada, em. 
virtude dos conflitos gerados entre o Estado e a Sociedade Civil 
no que diz a forma de sua implementação. 


Em 1993 o PIB teve crescimento de quase 5%, 
gerando pouco em torno de 200 mil novos empregos no mercado 
formal de trabalho. Em 1994, a oferta de novos empregos deverá 
situar-se em 500 mil novos postos de trabalho. 


Primeira Conferência Nacional de Segurança | 
Alimentar ' 


Realizado em Brasília, no período de 27 a 30 de 
julho de 1994, o programa teve como resultado os seguintes, 
documentos: "Declaração em Defesa de uma Política Nacional de 
Segurança Alimentar" e "Proposta para uma Política de Segurança 
Alimentar". | 


a dd med 
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4 Mobilização em 'Prol da Crian ? 
Programa Embala Brasil. pa Adolescente: 
º E 


“ra A principal meta a ser atingido com o 
o area mortalidade infantil. pé PRP 6. 


ne O programa teve como resultado a implementação de 
várias ações, entre elas podemos destacar: 


“-- à divulgação na mídia de dez "spots" e de dez 
EV Ts, Sobre diversos temas afetos às crianças e “adolescentes; 


- alteração do teor de iodo no sal; e 


vi g mobilização empresarial para distribuição de 
é alimentos e brinquedos, durante a semana da criança. 


CONS IDERAÇÕES FINAIS , 

“ 
O Plano de combate à Fome e à Miséria pretendeu 
“inaugurar uma nova forma de implementar políticas governamentais, 
dirigindo-as para um mesmo e prioritário objetivo. Não se 
“ Cogitava em criar novos programas e sim em dar consistência e 
| integrar as diversas ações setoriais. Com tal concepção - e 
“ através da parceria e da mobilização e participação populares - 
— procurava-se aumentar o potencial de transformação e a eficiência 
Je a eficácia do conjunto, resultando em maior capacidade de 
resolver os agudos problemas sociais brasileiros. Contudo, por 
' razões diversas, a programação dos órgãos responsáveis pela 


forma a assegurar a unidade de propósitos e a convergência 
espacial e de público meta. Por conta disto não foi realizado 
todo o potencial de mudanças contidos nas formulações iniciais do 

| Plano. Tendo em vista superar as deficiências apontadas é que se 
apresentam as sugestões contidas neste tópico. 


A miséria e a fome estão disseminadas por todo o 
espaço territorial brasileiro. Não'há um só município onde elas 
não se manifestem. Enfrentá-las é uma tarefa que exige vontade 
“política, prioridades bem estabelecidas, organização apropriada, 
integração de esforços e manejo dos instrumentos das políticas 
mais adequadas a cada caso particular. Flexibilidade, 
consistência e eficiência podem ser palavras chaves, pois a 
| implementação das diversas ações deve ser feita de forma a 
assegurar aderência às realidades locais e alta resolutibilidade 
perante os fatores causais dos problemas a serem enfrentados. 


Todavia, os recursos existentes não são, de 
imediato, suficientes para atacar a pobreza em todas as frentes. 
Há, portanto, de se ter critérios bem definidos para selecionar e 
Erarqu iza os objetivos, ainda que a pretensão seja, em um 
prazo estipulado, erradiçar a miséria, atendendo a todos os que 
se encontram nesta situação.que mobiliza mais de 650 servidores. 
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execução não se fez sob criterioso e coordenado planejamento, de: 
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23.6.3 - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e | 
Social - BNDES 


a)jobjetivos 


A ação financiadora do Sistema BNDES em 1994 teve - 
por objetivo: 


- apoio aos investimentos com reconhecida . 
capacidade de geração de emprego direto e indireto, bem como aos | 
empreendimentos que visam o aumento de competitividade, 
contemplando melhoria de qualidade e produtividade, organização | 
da produção e desenvolvimento da comercialização externa. Dentre | 
os setores apoiados destacadamente assinale-se: Complexo E 
Agroindustrial, Máquinas e Equipamentos e Construção Naval; 


- apoio aos investimentos nas regiões Norte e |: 
Nordeste, geradores de emprego e que incorporem a demanda | 
regional ou promovam a consolidação de setores com alto grau de 
dinamismo, capacidade de expansão e difusores da cultura | 
empresarial competitiva nas regiões, de conformidade com o | 
tradicional objetivo de contribuir à atenuação dos desequilíbrios || 
regionais, incrementado pelos Programas AMAZÔNIA INTEGRADA Ej[| 
NORDESTE COMPETITIVO, respectivamente; Ro 


- incentivar a participação da iniciativa privada 
na produção de bens e serviços que estavam a cargo do Estado, no 
. setor de Infra-estrutura; 


E sdiçent var reestruturação empresarial, | 
conferindo as condições adequadas às empresas para enfrentar a | 
concorrência internacional, atrair fluxos de capital e. 
internalizar os benefícios dos novos paradigmas tecnológicos e 
gerenciais, incluindo o aprimoramento das relações entre capital 
e trabalho; e 


- apoiar investimentos em despoluição industrial 
e em: conservação do meio-ambiente e avaliação, nos | 
empreendimentos financiados, do impacto ambiental e sobre a saúde ' 
do trabalhador. 


b) Principais realizações 


No exercício de 1994 os desembolsos do Sistema. 
BNDES resultaram em um montante no qual a Região Sudeste recebeu 
44%. Para a Região Sul foram canalizados 24% dos desembolsos e, 
para as Regiões Nordeste e Centro-Oeste, 126 e 17%; 
respectivamente. A Região Norte recebeu 3% dos desembolsos totais 
do Sistema BNDES. 
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estinados ao setor industrial tais como: 

letalurgia, Material de Transporte e Meca RÇR ra netda 
gropecuária foram alocados 20% daquele total, enquanto a área de 
fra - De spruensa' e serviços foi contemplada com 39% dos 
lesembolsos, em empreendimentos de transportes (Linha Vermelha-RJ 
pRecrô do Distrito Federal) e de energia elétrica. 


| “Através do FINAME, subsidiária do BNDES, foram 
provadas mais “de 76.000 mil operações de crédito para a compra 
je máquinas e equipamentos, que geraram um crescimento dos 
jesembolsos da ordem de 110% em relação ao total do mesmo período 
de 1993. O maior número de operações (51.292) ocorreu no âmbito 
das atividades relacionadas com a agricultura (compra de máquinas 
"e equipamentos para a produção agropecuária ou agróindustrial), 

beneficiando tanto empresas quanto pessoas físicas, que se 
constitui praticamente no único mecanismo do imanente ao 
O mi psmento das atividades agropecuárias. 


E Além da ação financiadora, o Sistema BNDES tem 
| também a atividade de Participação Societária, desenvolvida pela 
'* BNDES Participações S.A. - BNDESPAR subsidiária do BNDES, que tem 
"a finalidade de apoiar ao desenvolvimento das empresas privadas e 
"o desenvolvimento do mercado de capitais, perseguindo os 
“Seguintes objetivos: : 


a - — implantação e' desenvolvimento dos setores 
“tecnológicos de ponta; 


= modernização e expansão da capacidade 
--- fortalecimento da estrutura patrimonial e 


“financeira “das companhias, para que estas possam enfrentar um 
Ee ciclo de a E gi a = 


dt : E reorganização da estrutura industrial obtida 
“através de | operações de fusão, incorporação e aquisição, que 
' visem a melhoria de competitividade das empresas. 
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Do ie aa dos. recursos desembolsados, M$ foram . 


24 - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 


ad. dos REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 


O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
foi reestruturado através da Medida Provisória nº 480, de 27.04. 
Com a reestruturação, o Sistema de Controle Interno foi desmembrad 
em duas grandes Secretarias: a Secretaria do Tesouro Nacional, 
responsável pela programação financeira, pelo equilíbrio das contas 
públicas e pela transparência da execução orçamentária e 
Secretaria Federal de Controle, responsável pelo acompanhamento. É 
programas, fiscalização dos gastos dos Orçamentos Fiscal e. 
Seguridade Social e avaliação da gestão pública. ; 


A Secretaria do Tesouro Nacional tem 
finalidades principais: 


- zelar pelo equilíbrio financeiro do Tesol 
Nacional e manter o controle dos compromissos da União; | á: 


- elaborar a programação financeira do Tesouro 
Nacional, gerenciando a Conta Única do Tesouro Nacional é4 
subsidiando a formulação da política de financiamento da despesa; | 


- gerir a dívida pública interna e externa; aa | 


- controlar e administrar as operações de crédito 
de responsabilidade do Tesouro Nacional; Da 


-- estabelecer normas e procedimentos para O 
“adequado registro contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial nos Órgãos e Entidades da Administração | 
Pública; i 


- manter e aprimorar sistemas de processamentos 
eletrônico de dados que permitam realizar a contabilização dos atos 
e fatos contábeis; e 


- promover a integração com as demais esferas de || 
governo em assuntos de Administração Financeira e Contabilidade. 


A Secretaria Federal de Controle (SFC) temcomo 
finalidades principais: 

- realizar auditorias nos sistemas contábil, 
financeiro, de execução orçamentária, de pessoal e demais sistemas 
administrativos, na gestão dos administradores públicos e: 
auditorias especiais; 


- promover a normalização o acompanhamento, a | 
sistematização e a padronização dos procedimentos de auditoria, 
fiscalização e avaliação de gestão; 
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à 


- disciplinar e manter  regi 

a o . às é gistros sobre a 
contratação de consultorias e auditorias independentes, no âmbito. 
la Administração Pública Federal; 


o: e - “avaliar o desempenho e os resultad 
e. , Ê 2 os dos 
| trabalhos de auditoria das entidades da administração indireta; 


% DO» PrESEar informações  físico-financeira dos 
rojetos e atividades constantes dos orçamentos da União; 


E - manter registros sobre a composição e atuação das 


ERA 


EBenissões de licitações; 


E | — executar a contabilidade analítica dos órgãos do 
Poder Executivo, exceto daqueles jurisdicionados aos órgãos 
“setoriais do Sistema de Controle Interno; 


> 


- apurar os atos e fatos apurados de ilegais ou 


"4 - exercer o controle da execução dos Órçamentos da 
“União; k 


a - estimular a participação da sociedade civil no 
- Controle dos gastos do Governo Federal; e 


E - - apoiar, por intermédio de suas unidades 
“Seccionais, a supervisão ministerial nas suas áreas de competência. 


se, 
E; 


A criação da Secretaria Federal de Controle (SFC) 
“Serviu para dar novos rumos ao Sistema de Controle Interno com 
novos enfoques, em cujas mudanças destacam-se: 


N 


: - reestruturação do Sistema, passando as Unidades 
Seccionais  (CISET) e Regionais (Delegacias) para a esfera 
administrativa da SFC, para dar maior agilidade e autonomia ao 
Sistema de Controle Interno; 


s 


À - estabelecimento do -controle preventivo como 
“Prioridade, ou seja, um controle realizado concomitantemente a 
execução dos atos, buscando evitar gastos indevidos ou 


desnecessários; 


A - atuação em defesa dos contribuintes do orçamento, 
buscando servir como órgão do executivo e fazendo elo entre o 
estado e a sociedade; 


- melhoramento do assessoramento ministerial 


através do acompanhamento . dos programas dos ministérios e 
orientação para auxiliar a boa gestão do- gasto público; 


- visando melhorar o. apoio ao controle externo com 
ações integradas e agilização das auditorias ordinárias; 
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- implantáças do controle social em parceria com 
cidádão no controle dos gastos executados mediante. transferênc 
de recursos do Governo Federal através de convênios. para Estad 
e Municípios; q 
- instituição de parceria com as unidades d 
auditoria interna das entidades da administração indireta; q 

4 
- ampliação do relacionamento junto aos css 
fiscais, de modo a aprimorar as ações de controle; e 
- desce nadisidco da fiscalização e das auditori 
para as Unidades Regionais do Controle Fat erHo. dis “A 


Com a criação da Secretaria Federal de Controle : 
SFC, passaram a se subordinar diretamente à mesma as dezessete (17 
unidades seccionais, denominadas Secretarias de Controle Internk 
e vinte e três (23) unidades regionais, denominadas Delegacia: 
Federais de Controle. AR Ce 


O quadro a seguir evidencia a importância que foi. 
dada ao crescimento da estrutura, principalmente do Órgão Cent 
e das Unidades Regionais. Além do crescimento da estrutura 
44,94% houve uma distribuição para tornar o sistema mais ágil. 
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DEMONSTRATIVO DE CARGOS DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
f 


POSIÇÃO EM DEZEMBRO DE 1994 
CARGOS ANTES DA . 
REESTRUTURAÇÃO 


“SUBTOTAL 
"ÓRGÃO: 
"CENTRAL 
* DAS-5 
DAS -4 
DAS-3 
DAS-2 
DAS-1 
SUBTOTAL 


TOTAL 240.195 | 100,00 365.529 100,00 
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A criação da Secretaria Federal de Controle trouxe. 
profundas modificações na distribuição das atribuições das unidades 
vinculadas, destacando-se . a transferência das atividades de 
Contabilidade da Delegacia Regional do Tesouro Nacional no Distrito & 
Federal, em extinção, para as unidades das Secretarias de Controle 
Interno (CISET). Desta forma, será agilizada a verificação da | 
legalidade e aperfeiçoada a orientação e O assessoramento |. 
ministerial. Ao lado das atividades de fiscalização e auditoria, | 
iniciaram-se as gestões com vistas à descentralização dessas | 
funções para as Delegacias Federais de Controle nos estados, |. 
principalmente a fiscalização de convênios, pessoal e auditoria nas . 
unidades gestoras da Administração Direta. A implantação do novo - 
modelo, iniciada no exercício de 1994, será consolidada ao longo | 
do próximo ano, com a assunção plena das novas atribuições pelos 
órgãos descentralizados. 


Cumpre ressaltar, também, uma nova função a cargo | 
da Secretaria Federal de Controle, qual seja, o fomento à sociedade | 
civil, estimulando-se a sua participação como agente fiscalizador, 
dos gastos do governo. a 

“a 

Para tanto, foram assinados convênios com a Empresa - 
Brasileira de Comunicação S/A - Radiobrás e a Empresa Brasileira. 
de Correios e Telegráfos para a divulgação do sistema denominado 
CONTROLE SOCIAL, para cadastramento dos agentes civis 
fiscalizadores interessados em participar da fiscalização em seus | 


municípios. o 


As Secretarias de Controle Interno permanecerão, | 
fisicamente, nos ministérios para viabilizar um assessoramento mais | 
próximo aos Ministros, mas serão vinculadas administrativa e | 
tecnicamente à Secretaria Federal de Controle, para garantir a | 
independência de seus atos. a 


As novas estruturas propostas para as Delegacias | 
Federais de Controle, antigas Delegacias Regionais do Tesouro | 
Nacional, permitirão que o controle seja descentralizado para os |: 
Estados. Os trabalhos de auditoria serão facilitados por um | 
Programa Único de Auditorias integrado ao SIAFI para que, em, 
qualquer ponto do país, o controle possa ser acionado quando 
necessário. As auditorias descentralizadas têm como objetivos ação 
tempestiva e redução dos custos com passagens e diárias. 


Objetivando cuidar da, érical e da avaliação 
funcional e obter a máxima qualidade do sistema, foi estruturada. 
a Corregedoria-Geral do Controle Interno. Esta, tendo como área de 
atuação o sistema como um todo, baseou-se nos seguintes princípios: 


- necessidade de estabelecer um perfil profissional || 
dos servidores do Sistema com critérios éticos e morais e de || 
valorização désses profissionais visando ao aperfeiçoamento das. |. 
técnicas de controle; e 


- a descentralização das atividades de auditoria. 


para os estados e a consequente aproximação gestor/auditor ensejou 
a criação do controle do Sistema de Controle Interno. 
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24.1.1 - Incremento de Recursos Humanos Y 
4 


a Para compensar a grande evasão de recursos humanos 
— Ocorrida nos últimos exercícios foi criada uma gratificação 
* variável, calculada com base no desempenho do Sistema e a 

produtividade do servidor. 


nial Foi realizado concurso público para 262 Analistas 
de Finanças e Controle e 300 Técnicos de Finan 


suprir as unidades localizadas no Distrito Federal. Até dezembro 
RW de 1994, 186 Analistas de Finanças e Controle e 257 Técnicos de 
— Finanças e Controle tomaram posse. 


A Secretaria Federal de Controle e a Secretaria do 
Tesouro Nacional, visando melhorar a qualidade dos serviços 
desenvolvidos pelo seu quadro de profissionais, promoveram vários 
' treinamentos. A programação de treinamento desenvolvida para o 

exercício de 1994 englobava cursos nas áreas de microinformática, 
sistemas informatizados, direito e legislação, Progressão Vertical 
— e Programa de Formação para Analistas e Técnicos de Finanças e 
- Controle. O quantitativo de treinamentos realizados teve a 
— performance exposta nos quadros seguintes. 


QUADRO COMPARATIVO - NÚMERO DE TREINANDOS - 1994 
ÁREA | TREINANDOS 


PREVISTO | REALIZADO % 


TREINAMENTOS INTERNOS 3.794 41,04 


TREINAMENTOS EXTERNOS 18,07 


TOTAL 4.032| 1.600] 39,68 


QUADRO COMPARATIVO - NÚMERO DE HORAS/AULA - 1994 


ÁREA | “ HORAS/AULA 


: 
TREINAMENTOS INTERNOS 75,12 
- TREINAMENTOS EXTERNOS A Lepsa Laio: 5 2gidp] 12,04 
“TOTAL [ arise) 20.434] 60,15 


Cabe salientar que, grande parte dos. recursos 
desembolsados foram direcionados para, as duas modalidades de 


treinamentos que representam exigência legal: . Curso de 
Aperfeiçoamento para Progressão Vertical (8 2º, Art. 6 , do Decreto 
nº 95.076, de 22.07.87) '*e Curso de Formação - 2 Etapa - do 


Concurso Público para Analista e Técnico de Finanças e Controle 
( Parágrafo Único, Art. 5º, do Decreto-Lei nº 2..346/87). 
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Mesmo num contexto de dificuldades financeiras e 


orçamentárias, cabe salientar que neste exercício, pela primeira 


vez, o Sistema de Controle Interno participou de eventos | 


internacionais. 


Foram indicados quatro servidores, dos quais foram | 
selecionados dois, para o curso de Finanças da Universidade George | 


Washington, durante três meses, com bolsa de estudo integral 


custeada pelo Instituto Minerva. O trabalho produzido pelos dois | 


servidores foram objeto de louvor pelo Instituto Minerva que 
pretende, inclusive, publicar o trabalho de um deles. 


Houve participação de um servidor no XIII Curso 
Internacional de Mercado de Capitais, patrocinado pela Bolsa de 


valores do Rio de janeiro - BVRUJ, no período de 10 a 25/09/94, em 


Chicago e Nova York. 


Como forma de obter recursos de outras fontes que 
não os destinados para treinamento no âmbito do Ministério da 
Fazenda, a Divisão de Desenvolvimento de Recursos Humanos da 


Coordenação-Geral de Planejamento Técnico - DIREC/COTEC participou |. 


de seminário promovido pela Coordenação Geral de Recursos Humanos, 


cp! caio ce ET = tao 
A + A E puiço Gps sa 
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pr 


no período de 10 a 14/11/94, objetivando o acesso ao Fundo de 


Formação, Qualificação, Tréinamento e Desenvolvimento do Servidor 


Público - FUNDASE, apresentando proposta consolidada de Treinamento | 


do Sistema de Controle Interno. 


De modo a cumprir a determinação legal, foi d| 


realizado no exercício de 1994 o curso de Progressão Vertical 
destinado a 71 servidores do DF e 61 dos Estados. O curso teve como 
clientela os servidores que atingiram o último padrão da respectiva 
classe em março de 94, setembro de 93 e situações anteriores 
pendentes. 


24.1.2 - Realizações da Secretaria Federal de Controle 


Para dar início às ações preventivas, dentro da 


nova filosofia do Sistema, foi elaborado um plano de ação de curto. 


prazo, cujos resultados estão demonstrados a seguir, por área. 


DESPESA SEM ORÇAMENTO 


A SFC, examinando os registros informatizados. do 
SIAFI, detectou a efetivação de pagamentos de despesas sem a 
correspondente disponibilidade de crédito orçamentário. Tais atos 
foram feitos mediante artifícios contábeis, pois o sistema não 


permite a contabilização de despesas sem crédito. A ocorrência foi 


constatada, principalmente, em pagamentos de pessoal. 
Através das unidades da Secretaria Federal de 


Controle foram adotadas as providências para regularização e 
apuração das responsabilidades. 
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CONVÊNIOS N 


| ú 
A Secretaria Federal de Controle - SFC, através das 


|“ empenhos utilizando os créditos orçamentários do exercício 

Rindo (1993) para pagamento de despesas em exercício 
posterior (1994), ou seja, inscritos indevidamente em Restos a 
lagar. O referido cancelamento gerou economia aproximada de 16 
milhões de reais. 


:: er ogã; Uma segunda ação na área de convênios foi a análise 
“das inadimplências. Foi constatado que muitos convênios deveriam 
j&estar registrados como inadimplentes e não estavam. Sendo assim, 
Foi promovida a alteração das normas fazendo com que o SIAFI 
| inscrevesse automaticamente como inadimplentes os convênios cujos 
prazos indicavam tal condição. Em decorrência deste trabalho, 
verificou-se que dos 46 mil convênios, '19,5 mil estavam com prazos 
de prestação de contas vencidos, representando 76% das prefeituras 
brasileiras, bem como 41,7% dos convênios firmados pela União. A 
Secretaria Federal de Controle solicitou a inscrição de todos como 
inadimplentes. Ressalte-se que em menos de um mês o número caiu 
“para menos de 10 mil e que 750 prefeitúras regularizaram suas 
| Situações. As entidades, ao serem consideradas inadimplentes, 
'desobrigaram a União da liberação de R$ 122.392.101,30 (cento e 
"vinte e dois milhões, trezentos e noventa e dois mil, cento e um 
“reais e trinta centavos) e colocaram obstáculos a futuros 
convênios. Ao final do exercício: a inadimplência era inferior a 
“5.000 convênios. | 


ÊN ÓRGÃ 
ÓRGÃO FEDERAL QUANTIDADE DE. CONVÊNIOS % 
CONCEDENTE CONVÊNIOS INADIMPLENTES 
MBES 21.586 ty 6431 29,79 
MCT | TDset A 1.160 62,30 


MEC 16:537 8.462 51417 
MS. 3.352 1.420 42,36 


MIR > “LOU 1.540 71,03 


= 


OUTROS Mis63t)s noubaii cross liccia97ab 


TOTAL 46.868 19.546 41,70 
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idades seccionais, iniciou trabalho visando ao cancelamento dos 


+ 


DEMONSTRATIVO DE: ÊNIOS P ÕES - SIÇÃ 


REGIÕES ; QUANTIDADE DE CONVÊNIOS 

SUL 2.599 
SUDESTE Er 
CENTRO-OESTE 2.425 
NORDESTE 7.727 À 
NORTE 1:573088 
ORGANISMOS INTERNACIONAIS Rude 
TOTAL — 19.546 


Como ação de Fiscalização, o Departamento de | 
Fiscalização e Controle da SFC está elaborando um programa nacional. 


de fiscalização sobre os convênios inadimplentes com a ação. 


conjunta das 23 Delegacias Federais de Controle. 


AUDITORIA NOS ESTOQUES REGULADORES 


Através de ação coordenada pela Secretaria Federal. 
de Controle e Secretaria de Controle Interno do Ministério da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária e execução. 
conjunta com as Delegacias Federais de Controle, Companhia Nacional 
de Abastecimento - CONAB, e Ministério da Agricultura . do 
Abastecimento e da Reforma Agrária - MAARA, foi efetuada auditoria 
nos estoques do Governo. O trabalho realizado envolveu unidades 
armazenadoras nos Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Paraná e Rio Grande do Sul. O objetivo dessas ações de 
auditoria foi avaliar a situação em que o setor se encontrava 
tendo em vista as recorrentes denúncias de irregularidades, o 
vultuoso orçamento da União destinado “à formação de estoques 
reguladores - que no ano de 1994 montaram cerca de R$ 1.469 milhões 
- e as implicações econômicas que um gerenciamento inadequado 
desses recursos podem ocasionar na consolidação do Plano de 
Estabilização. Além disso, buscou-se evitar as constantes notícias 
de desperdícios de produtos do governo. 


O resultado das auditorias foi a identificação da 
falta de mais de 3.000 toneladas de produtos, prontamente 
ressarcidas aos cofres públicos, e a identificação de produtos que 
não estavam conseguindo ser leiloados, passando para os programas 
de distribuição de produtos para população carente. Como resultado 
dos trabalhos preventivos do Controle e dos órgãos do MAARA, já não 
se veiculam notícias de perdas de produtos. 
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pf Dita 


/ CONTRATAÇÃO IRREGULAR E/OU INDIRET OAL 
TRAVES DE ORGANISMOS INTERNACIONAIS : picas 


atividades permanentes ou temporárias a título de consultoria 

do que destas, 1.783 (66,8%) exercem atividades características 
dos serviços técnicos e administrativos rotineiros das próprias 
“entidades contratantes. Isto pode caracterizar contratação indireta 
“de pessoal sem a observância do princípio constitucional de 
“concurso público e sem o disciplinamento adequado sobre o 
recebimento de remuneração com este título pelos servidores 
“públicos investidos em funções onde há cláusulas de dedicação 


M . “ 
— exclusiva. 


e aa 


Os. valores envolvidos nessas contratações 
“ alcançaram, no período de janeiro a agosto de 1994, a cifra de US$ 
RR 24.200,71. 


o 
o 
o Diante destas constatações, a Secretaria Federal de 
“Controle adotou as seguintes providências: 


ro - determinou às Secretarias de Controle Interno 
“* auditoria em todos os contratos; ; 


a E: ' É ho 1 , Eq , 
| - comunicou a todos os ministérios os problemas com 


— as consultorias, recomendando uma reavaliação completa nos projetos 
“para avaliar a necessidade de sua manutenção; 


8 - Solicitou ao Ministério da Administração a 
“composição de um grupo de trabalho para elaborar decreto 
“disciplinando o assunto; e 


+ - enviou comunicação ao Tribunal de Contas da 
' União, dando detalhes do trabalho. 


24.1.3 - Controle de Licitações 


Desde 1992 o Sistema de Controle Interno vem 
trabalhando na busca de avaliar o prócesso licitatório no gasto 

ERpúblico. 
No Governo Collor, para cada 13 Cruzeiros gastos 


com despesas licitáveis, apenas 1 Cruzeiro era licitado. Este fato 
“gerou críticas do Tribunal de Contas da União na elaboração das 


Contas do Governo. 


Observa-se que nos últimos dois anos houve uma 


melhora sensível na gestão dos gastos públicos no que se refere a 
licitações. Para cada 10 Reais, 6 Reais foram licitados. Além 
disso, dos 40% não licitados, 18% refere-se a despesas dispensáveis 


(luz, água, telefones e outras). 


A seguir serão apresentados quadros e gráficos 
realçando os gastos de 1993 e 1994. 
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É É Através de levantamento realizado pela SFC,: 
constatou-se a existência de, pelo menos, 2.669 pessoas exercendo 
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24.2 - Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI 


O SIAFI constitui-se na base de dados oficiais do | 
Poder Executivo, para todos os efeitos legais - Decreto 347/91, e! 
permite o controle dos orçamentos fiscais e da Seguridade Social, | 
das finanças públicas e da Contabilidade da União, de maneira - 
padronizada. n 


utilizam o Sistema todos os Órgãos da Administração | 
Pública Federal Direta e as Autarquias e Fundações Federais... | 


Dada a crescente aceitação do Sistema, desde a sua |. 
implantação, órgãos de outros poderes aderiram ao seu uso. O quadro | 
a seguir retrata o número de órgãos e entidades que utilizam o | 
SIAFI. ; 


QUANTIDADE DE ÓRGÃOS NO SIAFI, POR TIPO DE ADMINISTRAÇÃO E 
MODALIDADE DE USO - 1994 | 


TIPO DE . MODALIDADE DE USO 
ADMINISTRAÇÃO 
SOMA 

DIRETA LASER E 
AUTARQUIA E | 
FUNDAÇÃO as 
EMPRESA PÚBLICA e E as 19º 
FUNDO e GERE os 
ECONOMIA MISTA 

TOTAL 261 300 À 


QUANTIDADE DE UNIDADES GESTORAS (UG) EXECUTORAS NO SIAFI, POR 
PODER E FORMA DE ACESSO (ON-LINE/OFF-LINE) 


PODER 1994 
E MTE. 
LEGISLATIVO 06 
JUDICIÁRIO a 189 
EXECUTIVO | 651 
TOTAL asas 


SITUAÇÃO DO PARQUE INSTALADO POR REGIÃO E TIPO DE 
EQUIPAMENTO k 


REGIÃO VARIAÇÃO % 1993/1994 


| ps Do micros | roraL 
CENTRO- 1133 
OESTE 


NORTE um saga 
norpestE | 796 | 106 | 502 | 6 | 
supeste | 1225 ta | 4 | 08 | os 


SUL | 
TOTAL 3992 1099 5081 


A Secretaria do Tesouro Nacional e o Serviço 
Federal de Processamento de Dados elaboraram um programa de 
reaparelhamento das unidades de controle, iniciado no presente 
exercício e que deverá ser consolidado ao longo do próximo ano, 
constando do suprimento de equipamentos, padronização de 
aplicativos e realização de treinamentos operacionais e voltados 
para as atividades finalísticas dessas unidades. 


PERFORMANCE DO SISTEMA 


O quadro anexo apresenta a performance do sistema 
que, em todo o exercício de 1994, esteve disponível para ser 
acessado em todo o território nacional uma média de 99%. O horário 
' em que o sistema fica no ar é de 08:00hs às 20:30hs, de segunda a 
sexta-feira. 
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MOVIMENTAÇÃO DA CONTA ÚNICA 


A movimentação na Conta Única, representada pel 
volume de Ordens Bancárias enviadas ao Banco comparativamente ao 
montante de Ordens Bancárias Intra-SIAFI, é a seguinte: q 


MÊS MONTANTE DE OB QTDE. 
ENVIADAS AO BANCO 


ECCerEEO 


COR 0 Gu 


Em reais. 


MONTANTE DE OB QTDE. 
— INTRA-SIAFI | 


1.485.012.999,85 | 15. 


SINE 
E E o E» do to EM Eu 


NEUWUWUUWUlUWUwWHRA 


17.455.316.463,34 


TOP 1/33.331.707.347,26 | 3.187.602 80.261.852.607,96 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional 


318.433 | 


Ea 
Pelo quadro acima, observa-se que, para cada real 
pago pela rede bancária, 2,41% foi movimentado escrituralmente, | “ 
INTRA-SIAFI, ou entre os terminais SIAFI. No exercício de 1993 o 
movimento escritural foi de 2,35$. Ê 


. Do total das disponibilidades financeira do | 
governo, 88 % estão depositados na conta única do Tesouro Nacional 
e Previdência Social. 


24.3 - CADASTRO DE OBRIGAÇÕES 


A distribuição de contratos externos, por órgão da 
Administração Pública Federal cadastrados no SIAFI e controlados 
pelas Delegacias Federais de Controle é a seguinte: 
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PR SA, 


N 
Nº DE CONTRATOS 


"ÓRGÃO / MINISTÉRIO 


Ciência e Tecnologia. 


Meio Ambiente fe. 
Aeronáutica 90 
Agricultura 18 
Bem-Estar Social 08 
Fazenda 71 
Educação e do Desporto 51 
Exército 09 
Marinha 35 
das Minas e Energia | 01. 
das Relações Exteriores 02 
do Trabalho 02 
da Integração Regional 36 
332 


A 


| 24.4 - ÓRGÃOS SETORIAIS E SECCIONAIS 
"24.4.1 - Coordenações-Gerais de Auditoria - COAUD 

As atividades na área de auditoria, a cargo das 
- COAUD em cada seccional, ou unidades de. auditoria equivalentes, no 
" âmbito do Poder Executivo , desenvolveram-se conforme demonstrado 


- nos quadros seguintes. 
x Como produto dessas auditorias foram emitidos no 
“ano de 1993, para Administração Direta e Indireta, os certificados, 
* assim especificados: 


Yo 


ESPECIFICAÇÃO 


| PLENOS 
| RESTRITIVO | 
DE IRREGULARIDADE 
ú | E) Cumpre observar: 


E - não emissão de 01 certificado do Ministério da 
Integração Regional, em virtude de incêndio ocorrido na SUFRAMA; 


- 42 prestações de contas, do Ministério da 
| , + . 

| Fazenda, pendentes de emissão de certificado e de encaminhamento 
| ao TCU; : 


| - pãra uma entidade, emitiu-se apenas Parecer de 


| Auditoria; e 


| ! 


É | - são expedidos certificados apenas para as 
| auditorias de gestão e tomadas de contas especiais. 
| : 
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Os certificados de auditoria PLENO 
resultado de auditorias nas quais não se constataram i orop 
relevantes na gestão dos administradores públicos. ey pe 
representam a constatação de impropriedades relevantes, mas c 
ocasionaram prejuízo à Fazenda Nacional, e necessarian 
motivaram recomendações pelos auditores, objetivando a adoção 
medidas saneadoras. Os de IRREGULARIDADE estão relacionados 
evidência de atos administrativos, danosos ao erário,. configur: 
a ocorrência de irregularidades, tais como desfalques, desvios 
bens, não recolhimento de impostos e contribuições sociais rea 


entre outros. 


Nos quadros seguintes são apresentadas 
auditorias realizadas e as encaminhadas ao Tribunal de Conta 
União, no período em análise, com referência à Administração Di 


e Indireta. 


+ 


700 


> 


BRABRAGRAGREA RASA ARERIE 
RR E 


a | 


Õ 
— 
"Te | - 
E [mr 
co -— H| 
| nOs 
fo) EA 
Ex | WS 
em 50 O 
oe) —. ; 
- E g 
5 | 03 
«< 8. 5 6) E) 
us wo< 
O lo ; 
a |< Ee), y I- 
a |ú ER A | ps 
[me O! ; o oO 
EE o) [o à dad o. z E 
- Er | | SRP PEE | E] | L 
d a a E e: Ali | O 
| [od | E E Luli dl ais EMA uu 
Lad a Pa | | gui] | o 
' H Ie ! ! 1 ! | 
na E os 3 | : ! ! ! | | ww 
E e | | | | à 2 
lo 0) | | | | E a E 
| || Ie | A s E E z S 
E E o 16) | 2 u) 
qu. | | o - | | E º oa] 
| a ao E ml o | ! ó 3 8 dE 
E | is 8: rol |9 | | S 8 9 ETs 
FO) é (=| [+] Q o) ul |: | E E | uu = O 
| 5) o) | =) Ha, |6 S| Ig o 'õ nº) : e | Elo CT Ta 
Si lo vo! Ie Jó ' TEL IS t | e 5| 12 Y | a) 
4 Ê O lg O E e '=) | o q |O a (a) a ; A 
Ê e E 5 2 |B Ep - d| IS | ç | 8 z El z| ú RR 
b 3 Re) | |8 " : - (6) Lu 
à io) |U 2; Si Is | |D| jo) | o o| Id E ADE 
T| im (6) E | E =| 0 — [om ti Jor = a 2) My SeE 


AUDITORIAS ENCAMINHADAS AO TCU 


UNIDADES Hina PRAZO | SEM PRAZO | NÃO FNCAM |PENDENTES |FORA PRAZO | TOTAL | 
” -Seccionais- | 
Agricultura | 75 9 
Bem-Estar Social ET 
Ciência e Tecnologia 12 


do - EN 
Popoebolodo | | | 
É ] 


SEPLAN 


Previdência Social | 
Indúst. Comérc. e Turismo: 10 


EM 1 2d. 28 


Meio Ambiente 


a) mn 
= = 
1 
t 


Comunicações 
(Minas e Energia 
ransporte 


Trabalho 


- Setoriais - 


a 


Presidência 43 
EMFA 
Aeronaútica 


| 


Relações Exteriores | 19 
| 


Exército 


Marinha 107 


“IMinist. Público da União 60 


- Orgão Central - 


DEAUD fo 


TOTAL 1274 


w 
E" 
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| 
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244.2 - Coordenações-Gerais de Acompanhamento, Avaliação e 


Orientação - CAORI e Coordena Ses-Gerais 
Financeiro - COFIN ç de Controle 


atividades, no âmbito de cada seccional, especialmente voltadas 
para os aspectos de acompanhamento, avaliação e orientação, tendo 
por objetivo o aprimoramento da gestão dos recursos públicos. 


Nesse sentido, foram implementadas várias ações, 
entre as quais merecem destaque: 


- análise em processos relativos a crédito 
suplementares; | 


pts: ; - acompanhamento e avaliação das. aplicações de 
recursos públicos, por parte das aplicações de transferências 
(convênios, acordos e ajustes), inclusive de auxílios e subvenções; 


- orientação a inventariantes e liquidantes de' 
órgãos e entidades, em decorrência da reforma administrativa; 


- análise da execução financeira e orçamentária dos 
órgãos e entidades subordinados, 'de cada Ministério, cujos 
resultados tiveram encaminhamento através de orientações 
transmitidas àqueles, bem assim, órgãos de contabilidade analítica, 
visando a correção de impropriedades constatadas; à 


- fornecimento de informações subsidiárias à 
* composição dos processos de Tomadas de Contas Especiais; 


- avaliação do desempenho da execução de programas, 
projetos e atividades, para evidenciar o cumprimento das metas 
programadas e a detecção de eventuais distorções; 


. - fornecimento de subsídios aos órgãos responsáveis 
pela preparação de planos, orçamentos e programação financeira, com 
avaliações relativas à gestão dos órgãos subordinados e dos 
programas de trabalho, bem como a utilização de recursos 
descentralizados; 


- sugestão para a realização de auditorias nos 
órgãos subordinados, quando as evidências assim indicaram; 


- exame e emissão de pareceres sobre propostas de 
reformulação dos cronogramas setoriais de desembolso, bem como 
Sobre alterações dos limites de saque; 


- proposição de providências no sentido de bloquear 
os saques de recursos. financeiros destinados a projetos e 
atividades , quando se constataram evidências de irregularidades 


ou prejuízos irreparáveis na gestão dos mesmos; e 


H acompanhamento, orientação e “avaliação do 
cumprimento das diretrizes governamentais relacionadas com a 
contenção dos gastos públicos. 


703. 


Essas Coordenações-Gerais desenvolveram suas. 


à 


24.4.3 - Órgãos Regionais - Delegacias Federais de Controle. 


No transcorrer do exercício de 1994, as Delegacias 
Federais de Controle nos Estados - DFC exerceram, prinoipalaeaaa 
as seguintes atividades: 


CONTABILIDADE ANALÍTICA 


As  DFC são responsáveis pela Contabilidade: 
Analítica das unidades gestoras dos Ministérios Civis. Daí advêm. 
as seguintes responsabilidades: 


- executar a análise de processos relativos às | 
despesas e pagamentos efetuados; 


- orientar as Unidades Gestoras - UG acerca das 
normas e instrumentos relevantes ao Controle Interno; e 


- dar Conformidade Contábil “aos registros . 
efetuados no SIAFI. 


CADASTRO DE OBRIGAÇÕES 


Na elaboração desse cadastro, as DFC vem atuando da | 
seguinte forma: | J 


- obtêm junto aos Governos Estaduais e Municipais, || 
de cada área de atuação , cópias dos contratos de financiamento por || 
estes realizados, que possuem o aval do Tesouro Nacional; e ) 


- de posse dos contratos, as DFC analisam seus. 
dados e cadastram no SIAFI as informações mais relevantes, 
realizando também, o acompanhamento do pagamento das parcelas 
vincendas. 


SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DAS FINANÇAS ESTAH 
E MUNICIPAIS - SAFEM 


Para permitir a consolidação das contas públicas 
dos governos federal , estadual e municipal, foi criado o sistema 
SAFEM que é alimentado pelas Delegacias Federais de Controle nos 
Estados, visando à: 


- Obtenção, junto às autoridades financeiras dos 
estados e municípios , dos balanços e da execução orçamentária, 


- conversão destes dados para o Plano de Contas do 
Governo Federal; e 


'- inclusão dos dados convertidos no SIAFI. 
A utilização do SAFEM (pelo controle regional) tem 
contribuído para uma padronização das estruturas contábeis e 


orçamentárias, além de servir para maior integração dos técnicos 
| do Governo Federal com os técnicos estaduais e municipais. 
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(0) quadro abaixo demonstra 


'Coletados e Convertidos referentes ao ano de 1993. q 


a posição dos Balanços 


- CONTROLE DO ANDAMENTO DO SAFEM NAS DELEGACIAS REFERENTE A 1993 
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